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INSTITUTO BRASILfiRO Df GfOGRAfiA f fSTATfSTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O lnsmuto Brasileiro de Geografia e Estatlatica, criado pelo Decreto no f4 609, de 6 de julho de 1994, é uma entidade de na. 
tureza featratiro, subordinada diretamente a Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiro articula,ão e cooperaçifo das 
três arde rta administrativas da organização polHica da República e da iniciatita particular, promover e Jazer executar, ou orientar tecnica .. 
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentÍt'ar e coordenar as atividadea 
Qeográjicas dentro do pafs, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro, 
DentrO do seu campo de atitidades, coordena os diferentes serviços de estatística e de geoarajia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, jaz 
di~ulgaclir, propõe reformas, recebe, anaUsa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias,reda .. 
mando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade. 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ~ 
ficas, -e um de organir.ação periódica - o dos Servit"OS Censitários 

I- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Co!lllelho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 

A- COM;ELÜO NACIONAl, DE ESTATÍSTICA, Órgão de orh:ntação 
e coordenação geral, criado pelo Decreto no 24 609, de 6 de 
j olho de 1934, consta de: 

1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria·Geral 
do Conselho e do l!llltituto 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com· 
posta dos membrm: da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reu
ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Hepartíções 
Centrais de Estatlstica, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Vi:ição e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reune·se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Bxecutivas 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composit;"ão variá,•el, mas guardada a possível analogia 
com a J .E C (reunem·se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzenal 

8 "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
tsto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta· 
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc ) e tantas .. Co· 
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de ConsultortJ8 Téc· 
nicos, composto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1 "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po· 
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos. 

2 "Organização Regional'', isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Servi{~os 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais municípios,- uns e oJtros subordinados, 
administrativamente, ao Instituto, através da respectiva Inspe
toria Regional das Agências Municipais, e tCcnicamente ao De
partamento Estadual de Estatística. 

li-SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Co!lllelho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A-CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto n • 1 527, de 24 de março 
de 1937, co!lllta de: 

1 Um "Órgão Adrr,(nistrativo" que é a Secretaria"Gcral 
do Conselho. 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com~ 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes doa Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reune-se anualmente no mês de julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do llllltituto, do Secretário 

E S T R U T U R A L 
Geral do C N G, de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do MinistPrío das Relações Exteriores, de um representante do Go .. 
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E (reune-se otdinàriamente no terceiro dia útil de eada 
quinzena); os Diretórios Regio11ais, no.s Estados e no Território do 
Acre, de cornposic:ão variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reunem-se ordinàriamente uma vez por mês) 

3 "Órgãos OpJnativos", isto é, Comissõea Tétnitll8, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicas, subdivididos 
em Consultoria Nacional, art-iculada com o D C, e 21 Consultorias 
Uegionais, articuladas com os respectivos D. R. 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperaçi\o federativa): 

1. "Or,ganização Federal'', com um órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisio~Zráfica- e ór~ãos 
cooperadores- Serviços especializados dos Ministérios da Agricul· 
tura, Viação, Trabãlho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada). 

2 "Organização Regional", isto ê, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

3. "Organização Local", -os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços ~iunicipais com atividades geográficas. 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O sistema dos Serviços Censitários compõe-se de 6rgãos deli· 
berativos- a-s Comissões Censitárias- e de órgãos executivos 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento. 

A-COMISSÕES CENSITÂRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgfio deliberativo e con~ 
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Co!lllelbo Na
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Atuarial e de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente e Diretor dcs 
trabalhos cellSitários - eleitos por aquela Junta em nome do Con
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res .. 
pectivos mandatos mediant~ ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionai.,, órgãos orienta-
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re
censeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re
partirão central regional de estatística e de um representante Ua 
Junta Executiva Regional do Conselho Nacional .de Estatística. 

3 As Comissõ('s Censitárias Municipais, órgr..os cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efetivos- o Pre· 
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do 
Hecenseame11to e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores. 

B- SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMEN ro: 

1 A "Dileção Central", composta de uma Secretaria, da Di· 
visão Administrativa, da Divisão de Coordenação e Publicidade e 
da Divisão Técnica 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe 
deração. 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran· 
gendo grupos de Murlicípios 

As .. Delegacias Municipais". 

5 O "Corpo de Recenseadores", 

NOTA- Na atual fase dos serviços censitários, acham·se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitária Nacional e a 
Direção Central do S. N. R. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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Ano VII I ABRIL-JUNHO, 1946 I N,0 26 

MíLTON DA SILVA RODRIGUES 
(Cated? ático da Universidade de São Paulo e Consulto? Técnico 

do Conselho Nacional de Estatística) 

A FORMAÇÃO DO ESTATÍSTICO* 

POR convite extremamente honroso do Departamento Estadual de 
Estatística, aqui estou para entreter-vos u~ pouco, neste dia 
festivo que, além de ser o consagrado ao "estatístico", coincide, 

êste ano, com o décimo aniversário do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. O momento é, pois, de extraordinária significação para 
todos aquêles que se dedicam aos diversos ramos da Estatística e, por 
isso mesmo, sinto pesar sôbre os meus ombros uma responsabilidade 
enorme. · 

Por sugestão do próprio Departamento que me distinguiu com o 
seu convite, devo falar-vos sôbre a formação do estatístico. O assunto é 
controvertido e, por sua natureza, delicado. Com efeito, no momento 
atual, tôda e qualquer espécie de ensino científico constitui um proble
ma delicado e difícil. Mais ainda o é o da Estatística, não só porqp.e 
surgiu há relativamente pouco tempo, mas também pelo fato de ter 
aparecido numa época da história da civilização em que o progresso 
científico em geral e as transformações sociais adqui.riram um ritmo 
extraordinàriamente acelerado, não tendo, assim, podido, como o ensino 
de outros assuntos, gozar de um período de calma incubação, mas, ao 
contrário, desenvolvendo-se já sob a premência de inúmeras solicitações 
urgentes. Não podemos, assim, esperar que nêle já se encontrem tradi
ções firmadas por longa experiência e, portanto, a uniformidade gené
rica que é possível encontrar no ensino de outros assuntos, mesmo 
quando os meios são bastante diversos. Há, finalmente, que considerar 
que aquilo que nos interessa mais de perto é o ensino que possa e 
necessite ser dado em nossa terra e, neste ponto, não é nada fácil 
manter:se um equilíbrio sábio entre aquilo que seria aconselhável para 
qualquer parte do mundo e aquilo de que temos especial necessidade. 
Perdoar-me-eis, portanto, se vos der a impressão de estar a divagar 
um pouco, pois que um pouco de divagação será preciso para que 
consigamos pôr o problema em seus exatos têrmos. 

E' assim que, logo de princípio, sinto a necessidade de uma refe
rência a um dos problemas mais palpitantes do moderno ensino superior, 
problema que nasce de uma divergência existente na conotação do 
que seja ensino de ciência de um ponto de vista desinteressado e 
puro, de um lado, e do que seja ensino técnico, de outro lado. Dilema 
antigo, teve êle 1talvez origem na distinção que, na velha Grécia, o 
espírito de ARISTÓTELES, tão conformado aos moldes sociais de então, 
estabeleceu entre o que vinha a ser "educação liberal" e educação 

• Conferência ptonunciada nas comemorações do "Dia do Estatístico", a 29 de maio de 1946, 
no Departamento Estadual de Estatística de São Paulo. 
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não liberal, ou melhor, entre disciplinas liberais e não liberais, con
denando tôdas as ocupações assalariadas como conducentes a um 
estado de espírito mecanizado e desfavorável à cultura. Para a popu
lação de Atenas, que se dividia tão nitidamente entre uma minoria 
de homens livres e uma maioria de escravos, vivendo os primeiros à 
custa do trabalho dos segundos, é natural agradasse uma atitude de 
contemplação perante a ciência a ponto que, embora a matemática 
fôsse por ela tida como uma das mais altas e finas ocupações da 
inteligência despreocupada, era, no mesmo tempo, a mecânica despre
zada como disciplina inferior e plebéia que, por êsse motivo, nada 
progrediu então. 

Em tempos muito mais próximos de nós, uma oposição análoga 
veio a desenhar-se, já então entre a cultura humanística clássica e 
a cultura científica moderna, principalmente a que nasceu da consi
deração das ciências experimentais. Essa oposição é bem visível na 
luta que se desenvolveu não só dentro das universidades européias, 
como nas suas escolas secundárias, entre os "programas clássicos" e 
os "programas científicos". Resquícios dessa oposição ,ainda hoje po
dem ser encontrados no fato de que presentemente ainda há países 
europeus onde as escolas de engenharia não são admitidas nas uni
versidades, por consideradas de cunho excessivamente técnico e, por 
isso, de nível inferior ao universitário. 

No entanto, a ciência vencera e penetrara nas universidades. 
Mas, fizera-o de modo curioso e à custa de alguma coisa. Fizera-o, 
despindo-se de tôda e qualquer preocupação de ordem prática, redu
zindo-se à pureza dos seus princípios abstratos e fazendo do seu 
ensino um meio, não de formar profissionais ou técnicos, mas sim de 
contribuir para a incrementação do próprio domínio científico em 
seu aspecto teórico. Ainda hoje, essa é a opinião que do ensino uni
versitário têm as gerações mais maduras, tanto da Europa como dos 
Estados Unidos da América. Se tal opinião tivesse apenas por fim 
preservar no cientista a atitude de independência de espírito de que 
êle necessita para a invenção, nada haveria de melhor. Infelizmente, 
tal opinião é uma negação dos fatos e, o que mais importa, é a razão 
profunda de uma nova divisão de classes entre trabalhadores intelec
tuais, que cria níveis e categorias, gera antagonismos, e, introduzindo 
um divórcio artificial entre o puro e o aplicado, dificulta as relações 
entre ambos, e, por isso, retarda o progresso. Cria uma nova tôrre 
de marfim, para a fidalguia do espírito e relega à margem da verda
deira vida do espírito a plebe dos técnicos. 

Reconhecendo tais fatos é que inúmeras vozes moças, em diversos 
países, se têm erguido para advogar uma união mais íntima entre 
a cultura universitária e a vida real. Discursando em memorável fala, 
sôbre tal problema assim se exprimiu FERNANDO DE AzEVEDo: "Se, pois, 
a cultura, em vez de se desenvolver à margem, passar a ser núcleo, a 
medula do sistema e a universidade. . . o centro de que se irradia 
sôbre a nação, das elites às camadas populares, o espírito crítico de 
reflexão e exame, como poderá erguer-se a universidade a essa posição 
central, no grupo, se ela se recusa a encarar os problemas que inte
ressam ao homem total ou à totalidade da vida do espírito;... se 
tender a separar a teoria e a prática, o pensamento e a ação, "que 
se completam, se inspiram e mutuamente se enriquecem" ou se, em 
vez de trazer a cultura para a vida e torná-la a mestra da experiência, 
"tentar isolar da vida a cultura ... ". 1 

1 .As Unive1sidades no Mundo Futu10 - Rio de Janeiro, 1944. 
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O castigo das universidades que procuram pôr-se à margem do 
real, é ficarem para trás dêle. Na história do desenvolvimento delas 
isto já se deu várias vêzes e, bastante paradoxalmente, tais institui
ções, que existem para a criação da ciência, constituíram, por vêzes, 
centros de resistência e oposição às inovações que provinham de fora 
delas. No momento atual, são inúmeros os centros de pesquisas ane
xos a instituições puramente técnicas ou mesmo a grandes indústrias, 
em que descobertas de real valor científico têm vindo à luz. A ver
dade é que se vai, pouco a pouco, reconhecendo que é preciso fazer 
aplicações, nas universidades, tal como é preciso fazerem-se pesquisas 
de ordem pura nas instituições técnicas. E êstes fatos apontam aus
piciosamente para uma era ideal em que, dentro de uma sociedade 
homogênea e sem castas de qualquer espécie será possível uma perfeita 
unidade do espírito; em que as mais destacadas especializações, longe 
de levantar barreiras entre os trabalhadores intelectuais, serão motivo 
para uma colaboração mais estreita e mais eficiente, em vista dêsse 
bem comum que só a cultura filosófica pode indicar qual seja. 

Se, por tempo talvez exagerado, fiquei a trat~r de um assunto 
aparentemente estranho ao tema principal, é porque justamente no 
ensino de Estatística encontramos o melhor exemplo possível da ne
cessidade de uma estreita união entre o puro e o aplicado. Com 
efeito, se formos examinar quais os fatôres que mais têm contribuído 
para os recentes desenvolvimentos da Estatística, verificaremos que 
entre êles se encontram dois de suma importância: um é o progresso 
nas técnicas de produção em massa, quer seja na indústria, quer 
na lavoura; e outro, é o progresso verificado na própria teoria esta
tística e no cálculo de probabilidades . Dirão os partidários da ciência 
pura que, provàvelmente, a cada descoberta de ordem teórica, corres
ponderam centenas de aplicações. De acôrdo. Mas, isso é o mesmo 
que reconhecer que o maior elogio que se pode fazer à ciência pura 
é reconhecer a sua maior utilidade. Reconheço-a; e o que mais é, 
reconheço que as técnicas estatísticas têm de sofrer uma adaptação 
tão estreita às condições de época e de lugar que, quando queremos 
introduzir técnicas novas num ambiente novo, como o nosso, somos 
quase sempre obrigados a delinear processos quase inteiramente novos 
e que, por isso mesmo, exigem um conhecimento teórico muito sólido. 
Mas, não é difícil notá-lo, êste é um critério de ordem prática. 

Por outro lado, é preciso verificar que muitas das modernas con
quistas de ordem teórica, na Estatística, provieram da necessidade 
de resolver problemas eminentemente práticos. Há, mesmo, casos de 
técnicas que vieram a ter uma profunda repercussão nos próprios 
conceitos básicos da teoria estatística. A êste propósito, é interessante 
referirmo-nos ao caso da técnica chamada de "contrôle estatístico da 
qualidade de produtos industriais". E' uma técnica especialmente de
dicada ao tratamento da produção em massa. A produção em massa, 
tão característica dos tempos modernos, constituíu a sua solicitação 
prática. Mas, não teria sido possível, se a teoria estatística já não 
tivesse atingido certo grau de desenvolvimento, pois que, se bem que 
dedicada ao tratamento de problema eminentemente técnico, tal ati
vidade é das que requerem a maior soma de conhecimentos teóricos. 
Por outro lado, para fechar o ciclo, a teoria do contrôle de qualidade 
veio a contribuir para a solução de uma das mais delicadas questões 
básicas da teoria estatística, a saber, a da definição de casualidade. 
Como êste, existem vários outros exemplos. 

Daí estar eu pessoalmente convencido de que nenhum ensino de 
estatística poderá ser eficiente e criador se não mantiver muito estreitas 
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a dependência e o intercâmbio entre a teoria e a aplicação. Que a 
especialização, num ou noutro domínio, exista quanto às pessoas que 
se dedicam a atividades estatísticas, nada mais natural e necessário, 
pois que a divisão de trabalho é uma condição indispensável da eficiên
cia. Mas, que a separação exista apenas para êste fim 

Firmado êste princípio, que me parece essencial, passemos adiante. 
Mas, antes de avançarmos qualquer outra idéia sôbre a formação do 
estatístico, parece-me ser de tôda a conveniência que tentemos escla
recer o que entendemos por "estatístico" e quais as atividades a que 
êsses profissionais geralmente se dedicam, para que, em função dessas 
atividades, cheguemos a um esbôço da organização do ensino esta
tístico. · 

Como definir o "estatístico"? Em muitos casos, parece não haver 
dúvida alguma. Uma pessoa que, numa repartição de estatística, se 
acha constantemente ocupada em dirigir ou executar serviços de esta
tística; uma pessoa que se dedica à pesquisa estatística de um ponto 
de vista inteiramente teórico, inventando novos processos; um profes
sor que ensine a metodologia estatística - tôdas elas seriam sem 
dúvida nenhuma imediatamente classificadas como estatísticos. 

Por outro lado, se tivéssemos de classificar um indivíduo que tra
balhe, digamos, em economia, lidando com números índices, tendências, 
ciclos e assim por diante, creio que já a coisa não seria tão fácil Tal 
indivíduo é um estatístico ou um economista? 

Foi justamente para evitar essa dificuldade que, desde o princípio, 
falei em classificar "atividades", o que é bem mais fácil do que classi
ficar pessoas. Isto implica, naturalmente, admitirmos que o mesmo 
indivíduo, ainda que não possa ser rigorosamente classificado como 
estatístico, pode, po-r outro lado, desenvolver atividades estatísticas 
tais que, a êsse título, seia êle perfeitamente comparável ao que deno
minaríamos um "estatístico" 

Por outro lado, ainda, para que chegássemos a algum resultado 
definitivo sôbre a definição de estatístico, necessitaríamos, por certo, 
passar primeiro pela definição do que seja Estatística e aí encontraría
mos novas dificuldades e controvérsias, sem que, com isso, na minha 
opinião, tivéssemos ganho grande coisa. De minha parte, prefiro adotar 
uma atitude mais pragmática e considerar apenas as atividades esta
tísticas e, em relação a estas. os profissionais que delas se ocupam. 
Tentemos, portanto, a descrição. 

Consideremos o conjunto de tôdas as pessoas que permanentemente 
se ocupam com atividades estatísticas, seja porque os métodos que elas 
empregam são estatísticos, seja porque o trabalho que elas realizam 
se destina a ser estatisticamentP analisado. Tal conjunto pode ser 
imaginado formando uma pirâmide. Em seu ápice colocaremos o teo
rista que trabalha para o progresso dêsse conhecimento, descobrindo 
teorias novas, inventando novas técnicas, de um ponto de vista pura
mente científico, ainda mesmo que a sugestão oara os seus estudos 
tenha provido de questões levantadas po-r problemas práticos. Será 
um professor, o chefe de um instituto de uesqlJisas ou, ainda, o con
sultor de algum serviço de estatística, de algum instituto que trabalha 
dentro de certo campo científico específico. Suas ati.vidades são sem
pre puramente estatísticas; êle é procurado não por ser um econo
mista, um sociólogo, ou um médico, mas sim porque é o detentor de 
uma soma de conhecimentos teóricos que ninguém conseguiria absor
ver, a menos que inteiramente devotado a êsse fim exclusivo e, ainda, 
poraue possui capaciçla,d,e para. fa.z~:r uso dêsse conhec1mento, apli
çando-o, 
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Como cientista puro, êle deve possuir aquela "intuição divinatória" 
de que PoiNCARÉ falava, que leva a pessoa a sempre escolher, de saída:, 
a melhor das hipóteses de trabalho, chegando, assim, mais ràpidamente 
aos resultados finais. li:le possui a capacidade de raciocínio, que o 
habilita a combinar velhos princípios em métodos novos, e o poder 
criador que lhe permite construir aparentemente "ex-nihilo"; e, o que 
mais é, êle arde nesse desejo insopitável de perfeição, que constitui 
a mola de sua atividade. 

Como professor, tem de ser algo mais que um mero cientista. Já 
não é um trabalhador de gabinete; seus padrões já não se inspiram 
apenas nos requisitos científicos de rigor e simplicidade. Sua ati
vidade tem agora um aspecto social, um lado humano. Sua mais 
delicada missão consiste em construir mentalidades; pois que, além 
de construir ciência, êle está a formar cientistas. 

Como consultor ou assessor técnico, os problemas que defronta são 
muito semelhantes aos que preocupam o cientista puro. No entanto, 
já agora, o que dêle se requer são, mais comumente, soluções parti
culares e não soluções gerais li:le tem de se pôr a .par da natureza 
e comportamento dos fenômenos que intervêm nos problemas que 
lhe propõem. As mais das vêzes, terá de agir em estreita cooperação 
com um especialista no campo dêsses fenômenos, mas, em muitos 
casos também, tais fenômenos são suficientemente simples e fáceis de 
apanhar, para que êle próprio os estude Como o teorista, êle deve 
possuir a capacidade inata de escolher, de princípio, a melhor hipótese 
de trabalho, a de fazer uso dos princípios certos e dos melhores méto
dos existentes, e a de fabricar técnicas novas, quando necessário, o 
que freqüentemente ocorre. Mas, não poderá dizer, como FARADAY, 
que os problemas práticos lhe não interessam. Na realidade, êle tra
balha com o fito exclusivo de resolver problemas especiais, embora, 
às vêzes, de suas soluções especiais surjam, como que por encanto, 
soluções gerais . 

A todos êstes poderíamos, com propriedade, chamar de "estatís
ticos teóricos", embora se lhes dê freqüentemente o nome menos próprio 
de "estatísticos matemáticos". 

Em seguida, vêm aquêles a que denominaremos de "estatísticos 
analistas". Aqui, como na restante classificação que se segue, convém 
observar expllcitamente algo que ficou implícito quando falei em 
"atividades estatísticas", a saber, que as diversas categorias que estou 
a definir se referem a atividades e, portanto, um mesmo indivíduo 
pode exercer as que COlTespondem a mais de uma categoria, ou suces
siva ou alternativamente. 

No mínimo, para o mesmo programa de pesquisa, um analista 
trabalha dentro do mesmo campo científico bem definido. Cabe-lhe 
fazer o programa da coleta, a instrução dos operadores de campo, ou, 
no mínimo, a redaqão escrita das instruções li:le dá solução a pequenas 
questões que acidentalmente surgem no decurso de levantamento, 
assiste e aconselha os supervisores dêste :Ê:le resolve quais os melhores 
processos de sintetizaGão tabular e gráfica que devem ser usados e 
aplica, a dados já ordenados. os processos de análise estatística mais 
próprios a responder às questões propostas pela administração superior. 

Os estatísticos analistas podem, contudo, diferir entre si bastante 
em relação à soma de conhecimentos que devem possuir, tanto do que 
diz respeito à metodologia estatística, quanto do que respeita ao 
campo científico especial dentro do qual a pesquisa se desenvolve. 
Por vêzes, o mais importante é o conhecimento daquele campo cientí
fico especial; outras vêzes, importa mais o conhecimento da estatístiç~ 
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metodológica. Isso tudo depende muito da natureza do fenômeno que 
(')Stá sendo observado, da maneira de observá-lo e, também, do tipo de 
organização de serviço estatístico que dêle se ocupa. 

O de que não resta dúvida, no entanto, é que o estatístico analista 
precisa conhecer estatística e um campo científico especial, seja, a 
biologia, a psicologia, a sociologia, a agronomia, a saúde pública, etc., 
pois que o estatístico analista trabalha sempre dentro de um dêstes 
campos. 

A coleta, elaboração, análise e apresentação de dados estatísticos 
não requerem, no entanto, apenas conhecimentos matemáticos e cien
tíficos. Tais processos envolvem formidável quantidade de diferentes 
operações concretas, em que enorme quantidade de pessoal toma parte; 
a supervisão de tôdas essas operações, a direção do pessoal que as 
executa, exige outra espécie de atividades, bem como apela para 
qualificação diversa por parte daqueles a quem tais atividades se acham 
confiadas. 

Os programas de coleta de dados têm de sofrer um processo de 
pormenorização em quesitos; os trabalhadores de .campo têm de ser 
instruídos e suas tarefas fiscalizadas. A elaboração do~ dados requer 
longa seqüência de operações, para as quais meios instrumentais têm 
de ser fornecidos a hora e a tempo. Aos que se ocupam com tais tra
balhos, chamaremos, convencionalmente, de "estatísticos elaboradores". 

A maior parte do trabalho realizado pelas repartições oficiais de 
estatística demográfica e econômica diz respeito à coleta, sintetização 
e apresentação de dados, para os quais uma velha rotina bem estabe
lecida é o suficiente para garantir bom grau de exatidão e inteireza. 
Na realidade, tal rotina implica o conhecimento do cálculo e do em
prêgo de técnicas estatísticas simples, tais como a apresentação tabular 
e gráfica, o cômputo de proporções estatísticas, a formação de séries 
cronológicas, o cálculo de populações por meio de fórmulas como a 
aritmética ou a geométrica, etc. Muitos daqueles que, nos diversos 
países civilizados, se acham ocupados com tais serviços. conhecem 
tôdas essas técnicas apenas através do aprendizado prático que o 
trabalho sob a chefia de pessoas experimentadas é capaz de pronor
cionar. E' evidente que uma educação sistemática seria preferível 
Mas, além de possuir uma educação estatística elementar, tal como a 
que um curso de dois anos de estatística geral e aplicada pode fornecer, 
necessitam os elaboradores de duas outras ordens de conhecimentos 
Primeiro, necessitam de cultura geral, não só para poderem colaborar 
com analistas e teoristas, mas também porque suas atividades se 
desenvolvem sôbre o campo social e êles devem conhecê-lo. sob os 
seus pontos de vista sociológico, geográfico, econômico e político. Se
gundo, necessitam não só de conhecimentos como de habilidades pes
soais para exercer as atividades de cunho administrativo que lhes 
competem. Freqüentemente, com efeito, são os estatísticos elaborado
res que ocupam as posições de alta chefia, superintendendo e distri
buindo os trabalhos dos próprios teoristas e analistas. Ora, se bem 
que a administração possa ser racionalizada a ponto de adquirir o 
feitio de uma ciência, a administração será sempre uma atividade 
essencialmente política, no rigor da palavra, exigindo, portanto, soli
díssima cultura geral de cunho sociólogo e filosófico. O teorista ou o 
analista podem não a ter, simplesmente porque a necessidade de espe
cialização assim o impôs; e, conquanto seja evidentemente preferível 
que tôda especialização se construa sôbre uma boa base de cultura 
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geral, e que a presença de um técnico na administração seja indispen
sável, não nos parece possível o exercício simultâneo de atividades 
técnicas especializadas e o de atividades de alta direção administrativa. 

Teoristas estatísticos, estatísticos analistas e estatísticos elabora
dores formam, por assim dizer, o estado maior das fôrças empenhadas 
nas lidas estatísticas. Suas fileiras são formadas por um número muito 
maior de pessoas que trabalham sob a direção e orientação daquelas 
Podem estas, de modo geral, classificar-se nas seguintes categorias: 

I - Trabalhadores de campo, tais como enumeradores, recensea
dores e pessoas em geral, incumbidas da obtenção dos dados primários; 
II - Codificadores, perfuradores, verificadores e operadores de tabula
gero mecânica; III - Desenhistas; e IV - Calculistas. 

Feita esta classificação, passamos à segunda parte de nossa pales
tra, ou seja, ao tratamento do seu tema fundamental, a "formação 
do estatístico". 

Desde já podemos prever que, sendo múltiplas as atividades esta
tísticas, multiforme deverá ser a sua formação. 

Dois grandes canais existem para a formação 'd.o estatístico. O 
primeiro é o da formação sistemática por meio de cursos acadêmicos 
regulares e integrados, a que chamarei sumàriamente "formação aca
dêmica" O segundo é o da formação não integrada, constante de uma 
sucessão de pequenos cursos, que tanto podem realizar-se em ambiente 
acadêmico como no dos serviços de estatística e, ao contrário dos pri
meiros, são destinados sempre a pessoas que já se acham no exercício 
efetiv9 de atividades estatísticas Por abreviação, denominá-lo-ei "for
mação em serviço" . 

Perdoar-me-eis se em alguns pontos do que se segue parecer, por 
vêzes, hesitante e vago. O caso, porém, é que, muitos dos problemas 
da formação do estatístico, ainda estão longe de ter recebido uma 
solução considerada unânimente satisfatória, parecendo que, por algum 
tempo ainda, teremos de tatear um pouco, experimentando soluções 
diversas. 

Assim é que, logo para a questão da formação do estatístico elabo
rador, muitas são as dúvidas que surgem. Não me parece, no entanto, 
sofrer discussão que, sendo seu trabalho exercido sôbre o ambiente 
social, necessite êle de boa formação geral, de cunho sociológico e 
filosófico, conforme acentuei acima, completada, no terreno técnico, 
por uma formação estatística equivalente, digamos, à que se dá nos 
cursos de ciências sociais e políticas das nossas Faculdades de Filosofia 
O conhecimento daquilo a que se tem chamado "Ciência da Adminis
tração" também é útil, bem como o conhecimento dos processos de 
elaboração mecânica de dados estatísticos Cabendo, porém, ao elabo
rador a supervisão de tôdas as fases da elaboração estatística, geral
mente ainda se faz necessário que êle possua um conhecimento prático 
pormenorizadíssimo das operações de elaboração que se processam num 
dado serviço de estatística. Parece, assim, aconselhável que, se o elabo
rador tiver de ter uma formação acadêmica de grau superior não espe
cializada, ainda se fará necessário completar seu treino por meio de 
verdadeiro estágio profissional mais ou menos longo. 

Mas, há outra face nesta questão. E' o fato, a que já me referi, 
da maioria dos elaboradores provirem, através de promoção funcional, 
das fileiras subalternas dos trabalhadores estatísticos. Esta orígem 
se, por um lado, garante a formação prática, por outro lado, não 
atende suficientemente aos requisitos de cultura geral e técnica a que 
o bom elaborador deve atender. Como fazer? Fechar a porta à promQ-
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ção e somente admitir aquêles que possuam um grau universitário 
garantidor daquelas exigências? Isto seria desumano, insensato e iné
dito, pois que não se faz, que eu saiba, em país nenhum do mundo. 
O que me parece acertado é lançar mão dos cursos de formação em 
serviço, para o fim de aperfeiçoar os conhecimentos de funcionários 
capazes Tais cursos podem ser realizados em universidades, contanto 
que estas sejam bastante flexíveis para comportar a criação rotativa 
dos cursos que se tornem necessários, com distribuição e horário com
patíveis com as exigências do trabalho regular. Várias universidades 
norte-americanas, tais como a Universidade de Columbia, a de Chicago, 
a American University e outras, já possuem cursos dessa natureza, 
alcançando até níveis especialisadíssimos. Na cidade de Washington, 
o Ministério da Agricultura mantém escola, a "United States Depart
ment of Agriculture Graduate School", especialmente destinada ao 
aperfeiçoamento em serviço de funcionários federais. Embora cursos 
desta natureza raramente alcancem o nível e a eficiência dos cursos 
regu1ares de formação acadên;lica, para muitos casos êles serão mais 
do que a solução ótima, a solução única. 

Já quanto à formação do estatístico analista/ parece mais fácil 
encontrarmos a solução. Essa formação deverá ser acadêmica e de 
grau superior especializado. Com isto, quero dizer que para ela não 
basta a obtenção de um grau comum. Não basta para o analista em 
economia, por exemplo, ser um economista formado; como não basta 
para aquêle que se vai ocupar com a análise estatística no campo da 
sociologia ou da saúde pública, ter feito um curso de ciências sociais 
ou de saúde pública. Geralmente, em cursos como êsses já existe o 
ensino da estatística elementar, estendendo-se, por vêzes, a dois anos, 
tal como, para o curso de ciências sociais, acontece em nossas Faculda
des de Filosofia. O analista deve, no entanto, estar aparelhado para 
enfrentar a solução de problemas em que a indução estatística desem
penha um papel importante. l!:le precisa conhecer, além da parte 
descritiva que lida com medidas de posição, variabilidade, assimetria, 
momentos. interpolação e correlações, as bases do cálculo de proba
bilidades, a teoria da seleção de amostras, o uso das provas de signifi
cância, os elementos da teoria da estimação estatística, sem contar 
algumas técnicas especiais que se usam em determinados campos, tais 
como a análise de variância, a análise fatorial, a teoria da validade e 
precisão dos testes, o contrôle estatístico de qualidades, a teoria do 
planejamento eficiente dos experimentos, etc. A cultura matemática 
deverá acompanhar de perto a cultura estatística, pois não é possível 
estudarem-se os tópicos acima descritos sem que se tenha um conheci
mento de matemática que inclua, pelo menos, análise matemática até, 
inclusive, integrais múltiplas, e um bom conhecimento dos tópicos de 
álgebra moderna que dizem respeito a formas quadráticas, matrizes 
e transformações lineares. Dos. tópicos de estatística acima citados, 
muitos poderão ser integrados num curso único a que se poderia 
denominar de "indução estatística", enquanto se visar apenas a for
mação do analista. Foi nessa ordem de pensamentos que há pouco 
foi baixada pelo Sr Ministro da Educação a portaria que regulou a 
especialização em análise estatística. Exige ela que, além do grau de 
bacharel e da posse já de conhecimentos de estatística equivalente aos 
que são ministrados nos cursos de ciências sociais e políticas e de 
pedagogia, o candidato à especialização curse 

I - Análise matemática; II - Formas quadráticas, matrizes, 
transformações, lineares e complementos de análise matemática; III-
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Indução estatística; e IV- Um curso de estatística especial, tal como 
seleção de amostras, análise fatorial, planejamento eficiente dos expe
rimentos, etc. 

As exigências contidas no currículo acima descrito são ligeiramente 
inferiores às que, nas boas universidades norte-americanas, dariam lu
gar a um título de "master ·of arts" (mestre em artes), que é o que 
se segue imediatamente ao de bacharel e precede o de doutor. Convém 
notar aqui que, nos Estados Unidos, para a maioria das profissões, 
costuma-se fazer distinção completa entre o título acadêmico, obtido 
numa universidade, e a licença profissional, geralmente concedida pelas 
autoridades públicas, mediante exames de estado ftsse sistema pro
vém, em grande parte, da autonomia total de que, naquele país, gozam 
as universidades, inclusive as estaduais. Não sei se aqui, onde as uni
versidades continuam sujeitas à legislação geral, a adoção de tal dife
rença não viria a constituir apenas mais uma complicação inútil. 

Poderiam objetar-me dizendo que as exigências que defendo corres
pondem às de um meio muito mais adiantado que o nosso e mais rico 
Nada mais errôneo. Os processos estatísticos que permitem maior eco
nomia de tempo, pessoal e, portanto, dinheiro, são os baseados nas mais 
modernas teorias de indução estatística. Por outro lado, existem cam
pos específicos, tais como o da experimentação agrícola, aos quais os 
únicos processos possíveis de planejamento e análise são os que se 
baseiam num profundo conhecimento da teoria da indução estatística 

Entre a formação do estatístico analista e a do estatístico teórico 
ou estatístico matemático, como por vêzes o chamam, a diferença é 
mais de nível que de extensão. O teorista deverá estudar o conteúdo 
do que se costuma chamar de "indução estatística" não em um cur2o 
único, mas sim numa coleção de cursos especiais, onde seja possível 
dar a cada um dos capítulos da indução estatística o necessário trata
mento exaustivo. Serâ, talvez, conveniente, embora isso ainda se faca 
em pouquíssimas universidades, dedicar um curso especial ao cálculo 
de probabilidades, seja sob um ponto de vista puro, seja já inte2'rsoo 
com os conceitos básicos da estatística. O preparo matemático deverá 
também ser levado mais longe, incluindo funções analíticas, teorias 
da medida, alguma causa da teoria de grupos e espaços vetoriais ou 
sei a um curso completo de álgebra moderna. Além disso. deve1·á a 
pessoa dar provas cabais de sua capacidade de pesquisa no campo 
da estatística teórica, escrevendo pelo menos um trabalho que constl
tua uma contribuição pessoal e nova à teoria estatística Evidentemen
te, o coroamento desta formação será o doutoramento Tal formacão 
seria, no momento presente, a ideal para professôres de estatística 
de escolas superiores. Não creio, porém que já estejamos, no Brasil, 
em condições de estabelecer cursos regulares e permanentPs para 
ministrar tal formação, pelo simples motivo que, se os fundássemos. 
nrovàvelmente êles ficariam sem alunos. Por enquanto, os poucos que 
r'lf>Ies necessitam é melhor que os sigam em algum outro país; nos 
Estados Unidos, por exemplo, são exatamente êsses os requisitos que, 
em certas universidades, permitem o doutoramento. Os cursos que, 
de acôrdo com o meu conhecimento, melhor correspondem ao esbôco 
acima (e, na realidade, inspiraram estas opiniões) são os ministrados 
no Departamento de Estatística Matemática da Universidade de Co
lúmbia. Cursos superiores mais ou menos dêsses mesmos tipos, exis
tem, que eu me recorde, também na Universidade George Washington. 
na de Chicago, na de Princeton, na da Califórnia; ultimamente, sob 
a direção do antigo chefe do departamento da Colúmbia HAROLD 

lJOTEJ..LING, fundou-se na Universidade da Carolina do NQrte~ o Insti.-
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tuto de Estatística, que, tanto pela sua organização, como pelos mestres 
que reune, será, provàvelmente, o centro de estudos mais perfeito do 
mundo para o estudo da estatística superior. 

Não me referi, em quanto acima ficou dito, aos problemas da orga
nização do ensino de estatística, bastante difíceis de resolver, em nosso 
meio, dada a extrema rigidez da nossa organização universitária; não 
o faço agora não só para não abusar por mais tempo da vossa paciência, 
como porque já o fiz em outro trabalho. 2 Também, não me referi à 
formação do pessoal subalterno que trabal:qa nos serviços de estatística. 
Creio que, neste particular, a nossa orientação já é, em geral, boa, 
pelo menos tão boa quanto o permitem as injunções do meio. Desejo, 
no entanto, exprimir a esperança de que se faça um uso muitíssimo 
maior dos cursos de formação em serviço para o fim de aperfeiçoar e 
selecionar o pessoal subalterno dos nossos serviços de estatística, como 
também que se imponha como exigência mínima (atualmente nem 
sempre realizada) a aprovação no curso ginasial. 

2 Em trabalho a ser btevemente publicado por Estadística (órgão do Instituto Interame
ricano de Estatística) e do ·qual foram extraídos muitos dos tópicos da presente conferência. 
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o 
A ESTATíSTICA EDUCACIONAL NO BRASIL 

INSTITUTO Brasileiro de Geografia e Estatística integra no seu sistema 
o Serviço de Educação e Saúde do Ministério da Educação, responsável 
pelas nossas estatísticas intelectuais. Preexistente à Convenção Nacional 

de Estatística celebrada em 1936, representa êle a cristalização do pensamento 
a que deu consagração prátiça o Convênio interadministrativo celebrado no 
Rio de Janeiro, em 1931, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e o Ter
ritório do Acre, com o objetivo de possibilitar a unidade e o aperfeiçoamento 
daquelas estatísticas, mediante a cooperação de tôdas as agências interessadas 
na sua elaboração. 

O órgão do Ministério da Educação e Saúde e a entidade que coordena tôda 
a estatística brasileira através de serviços federais, estaduais e municipais que 
lhe estão apenas tecnicamente subordinados, realizam, portanto, obra comum, 
cujo merecimento a ambos deve ser atribuído 

Justifica-se, pois, que na passagem do 10.0 aniversário de instalação do 
I B G E. e como meio de comemorar essa data festiva, a REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATÍSTICA haja tomado a iniciativa de divulgar os interessantes dados e 
conclusões constantes do último relatório com que o Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde interpreta o farto cabedal de informações que logrou coligir em 
dez anos de observação da nossa vida escolar. 

As num e rosas publicações que o S. E. E S. vem organizando, seja a título 
de contribuição para o Anuário Estatístico do Brasil, seja para enriquecimento 
da bibliografia informativa do Ministério, sugerem, à primeira vista, o extraor
dinário enriquecimento da documentação numérica concernente ao ensino no 
Brasil, quer se considere essa documentação em profundidade, quer se tenha 
em vista a multiplicidade dos aspectos perquiridos 

Todo êsse material, acumulado durante mais de uma década de exaustivos 
esforços de coleta e de apuração, estava a exigir análises que pusessem em relêvo 
a sua utilidade Só à vista dos resultados práticos evidenciados por êsse trabalho 
interpretativo caberia um pronunciamento sôbre a vantagem dos sacrifícios 
consagrados à sua obtenção. 

O relatório do S E E S atende a essa expectativa, aplicando rigorosas 
mensurações estatísticas ao exame aprofundado do problema escolar; situa, à 
luz dos números e de suas expressivas relações, a realidade das condições do 
ensino no país, confrontando-a~ com as que deveriam prevalecer se os recursos 
proporcionados à educação e os requisitos desta correspondessem às necessidades 
dos grupos demográficos em idade de aprender, mede as deficiências da escola 
brasileira em face de sua destinação; e completa, por fim, êsses elementos de 
análise, com uma série de sugestões inspiradas na objetividade dos fatos escrupu
losamente associados e aferidos nas suas diferentes combinações. 

Todo um amplo programa de política educacional ressalta dêsses alvitres, 
inspirados na eloqüência de algarismos acumulados durante um período suficien
temente. longo para permitir que as tendências dos aspectos registrados se mani
festem expressivamente, à luz dos grandes números e do comportamento indi
vidual dos elos que formam a cadeia decenal de observa~ões. Ultrapassando a 
sua finalidade normal que seria, simplesmente, a prevalecer a rotina prétérita, 



~õ6 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

coligir, apurar e divulgar os elementos numéricos em forma absoluta, o S.E E S. 
submete a rigorosa crítica as próprias apurações, completando-as com um tra
balho interpretativo que as valoriza sobremaneira e de que seria ocioso enaltecer 
o alcance social, tão prementes e graves são as condições que essa investigação 
põe a nu em relação ao problema básico de nossa democracia. 

Diante dêsse feliz esfôrço, a que dão pleno efeito a idoneidade e a abun
dância de documentação em que se apoia, não há mais fundamento para as 
críticas incidentes sôbre um suposto exagêro na quantidade das informações 
cujo registro o Convênio de 1931 previu como objetivo da nossa estatística 
escolar E menos ainda se pode aplicar a esta o conceito de RUI BARBOSA, quando, 
declarando em 1882 que ela estava por se criar neste país, afirmava que os 
resultados obtidos, até então, se ressentiam de uma grosseria, de uma obscuri
dade, de uma confusão, de uma incongruência difíceis de fazer sentir a quem 
os não tivesse examinado com a paciência minuciosa com que êle próprio os 
esquadrinhara. 

A razão das precárias condições assinaladas pelo insigne relator do parecer 
de 1882 emana de causas sociais e administrativas que prevaleceram até o Con
vênio de 1931, resumindo-se na ignorância da finalidade útil das estatísticas e 
na conseqüente indiferença do público e das autoridades~ para com uma espécie 
de atividades de que se não compreendia o alcance como incentivo à cooperação. 
Por outro lado, até 1870, a estatística escolar brasileira refletira na sua precarie
dade a ausência de um órgão que por elas velasse. Em 1871, o Decreto no 4 6'76, 
de 14 de janeiro, regulamentou a Diretoria-Geral de Estatística sem lhe propor
cionar mei:)s :1dequados para cumprir a missão para que tôra mstituída, no 
ano anterior, em virtude da Lei n.0 1 829, que proveu ao levantamento dos 
recenseamentos decenais. A enumeração e classificação dos assuntos a serem 
mvestlgadús, contidas no primeiro regulamento daquela Diretoria, atestam, entre
tanto, o progresso das idéias na época em que foi êle promulgado e a competência 
de quem, em linhas gerais, mas precisas, fixou a matéria que devia ser objeto 
de indagação. 

O legislador de 1871, prefixando -os aspectos sociais a serem compreendidos 
na pesquisa da nova 1epartição instituída, não levara, porém, em consideração 
certas realidades nacionais, orientando-se, evidentemente, pelas recomendações 
dos Congressos Internacionais de Estatística, reunidos em Bruxelas (1853), Viena 
(1857) e fiaia (1869). 

De pouco valia, entretanto, criar a Diretoria-Geral de Estatística e prescrever 
o âmbito das estatísticas que ela teria a missão de apurar e coordenar, desde 
que nenhuma providência fôra prevista para garantir a realização de uma boa 
coleta, com base na existência de fontes de informação operantes e na colabo
ração interessada dos Governos provinciais. A obra da Diretoria ressentiu-se 
dessa situação, agravada pela falta de meios para suprir, com sua ação direta, 
a ausência de cooperação do grande público, conseqüente à incompreensão rei
nante quanto às vantagens dos levantamentos numéricos por mais simples que 
fôssem. 

A repartição foi virtualmente extinta em 1879 e restaurada, onze anos depois, 
pelo Govêrno Provisório da República (Decreto n ° 113 D, de 2 de janeiro 
àe 1890) -

Na sua nova fase devia arrastar uma existência precária, por isso que 
permaneceram as condições anteriores quanto ao seu isolamento e à carência 
de ramificações que a habilitassem a exercer nos Estados uma atuação direta 
e capaz de garantir à coleta um rendimento satisfatório, tanto quanto à quan
tidade como em referência à qualidade do material necessário. 

Com a reforma de 1907 (Decreto n.0 6 628, de 5 de setembro) logrou a Dire
toria, estimulada pelo prestígio do Govêrno Federal, reagir contra a estagnação 
dos trabalhos de suas diferentes secções e realizar uma obra de que se pode 
apreciar o mérito desde que se considere o que representam o Boletim de 1908, 
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o Anuá1io Estatístico do Brasil de 1907/1912 e a Estatística Escolar de 1907, 
corno comprovação do esfôrço singular da repartição para conseguir resultados 
que só num regime de ampla cooperação poderiam ser plenamente atingidos 

A Estatística Escolar de 1907 constitui um trabalho notável, o primeiro 
que no gênero se elaborou no Brasil em têrmos completos com referência ao 
território nacional (considerado até as divisões municipais), não obstante o 
alargamento dos objetivos da coleta, previsto em minuciosos questionários. 

O regulamento de 1871 prescrevera para o setor da estatística intelectual 
o levantamento completo das escolas existentes no país, com discriminações 
relativas ao grau e à espécie, versando as indagações sôbre a constituição do 
professorado, a composição, pÔr sexo, do discipulado, segundo a matrícula geral 
e a freqüência, esta somente em relação ao ensino primário. 

A estatística de 1907, mais detalhada, apresenta maiores especificações que 
as divulgadas anteriormente. A freqüência do discipulado primário que até 
então não constara dos trabalhos da Diretoria aparece nas tabelas de números 
absolutos e é objeto de considerações no substancioso comentário que as precede 
As antigas estatísticas silenciavam sôbre as conclusões de curso que figuram, 
entretanto, com o devido relêvo na Estatística Escolar de 1907, a qual também 
aprecia, pela primeira vez, as escolas sob o ponto de vista da dependência 
administrativa, distinguindo-as em públicas e particulares, e dentro do primeiro 
grupo, em federais, estaduais e municipais. 

As prescrições do regulamento de 1871, no que concerne aos graus de 
ensino outros que não o primário, permaneceram pràticamente como letra 
morta, ao passo que êsses aspectos mereceram cuidadosa atenção na Estatística 
Escolar de 1907 e nos subseqüentes trabalhos que a Dil'etoria-Geral de Estatística 
publicou relativamente à instrução pública e particular, todos os quais, com 
o amortecimento do impulso inicial recebido na primeira fase da refmma 
realizada naquele ano, foram decaindo em regularidade e na consistência de 
seu conteúdo, pelo constante efeito das resistências do meio às iniciativas 
daquela repartição. 

Não se encontrara ainda a fórmula para dirimir a causa máxima que 
anulava a ação da Diretoria e fôra, desde 1872, entrevista em relatório do Diretor 
CAMPOS DE MEDEIROS, citado por ÜZIEL BORDEAUX RÊGO na sua magnífica intro
dução ao volume Estatística Escolar, publicado em 1916. 

"A respeito da maior parte dos trabalhos estatísticos" - dizia o Diretor 
da Estatística - "está esta Diretoria inteiramente dependente de boa ou má 
vontade dos Presidentes de Província, ou antes, das Secretarias de Govêrno 
Não havendo boa vontade, ou não sendo ali os trabalhos feitos com escrupuloso 
zêlo e cuidado, não podem deixar de sair com defeitos mais ou menos graves" . 
E prosseguindo nas suas observações, acrescentava: "A má vontade e as resis
tências que a estatística vai encontrando para recolher os fatos, só desapare
cerão completamente quando todos se convencerem, pela lógica poderosa dos 
acontecimentos, de que o objeto desta ciência não se reduz a satisfazer uma vã 
curiosidade. Enquanto esta verdade não penetrar bem em todos os espíritos, 
enquanto não se compreender bem tôda a importância e utilidade da estatística 
corno ciência político-social, há de ser muito difícil vencer os obstáculos que, 
por tôda parte, se lhe opõem." 

A República, proclamada em 1889, nada mais fêz do que acentuar as difi
culdades da coleta estatística pela exagerada interpretação dada ao princípio das 
autonomias estaduais. 

Na fase de reformas administrativas que se iniciou com a Revolução Socia
lista de 1930, entre as várias realizações que o momento tornara oportunas 
incluiu-se a criação do Ministério da Educação e Saúde, de cuja Secretaria
Geral ficou fazendo parte uma repartição de finalidade informativa e estatística. 
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Êsse órgão técnico, rompendo com a rotina tradicional, decidiu antecipar, 
ao planejamento definitivo de suas atividades, o estudo dos meios de as exercer 
com proveito, enfrentando as causas que a experiência pregressa apontava 
como responsáveis pelas dificuldades de coleta de dados idôneos e suficientes 
Afastada a hipótese de dotar a si própria de agências que a representassem no 
interior da República, com autoridade para interferir na economia interna 
dos serviços administrativos de que dependem as fontes de informação, resta
va-lhe a possibilidade de federar aquêles serviços de modo a formar com êles 
um sistema nacional, capaz, pela sua eqüidistância das organizações da União, 
dos Estados e dos Municípios, de lhes centralizar e coordenar os trabalhos e de 
assistí-las com recursos técnicos e materiais que os tornassem mais eficientes 

E outro não foi o critério adotado pela Diretoria-Geral de Informações, 
Estatística e Divulgação, empenhada em prevenir os erros reconhecidos das 
administrações pretéritas. 

Em 1931 a Associação Brasileira de Educação, prosseguindo em seu apos
tolado em prol do desenvolvimento da instrução, preparava-se para reunir, em 
dezembro, a quarta das conferências que vinha regularmente promovendo para 
estudo dos problemas relacionados com o ensino no Brasil O tema geral do 
certame versava sôbre as grandes diretrizes da educação popular, assunto em 
cujos debates iria tornar-se sensível a pobreza das mensurações indispensáveis 
para lhes imprimir objetividade e cla1eza. 

Deparava-se assim uma oportunidade para a realização do plano a que o 
Ministério da Educação, pelo seu órgão competente, condicionara a reforma 
das nossas estatísticas educacionais. 

Patrocinando a conferência, concorrera aquêle Ministério aos debates com 
três teses, referentes, respectivamente, aos padrões a serem adotados nas 
estatísticas, aos registros a serem criados e às bases mais aconselháveis para 
um Convênio que se celebraria entre o Govêrno central da República e o das 
unidades políticas da Federação, visando o concurso dessas entidades para que 
as estatísticas escolares brasileiras se organizassem e se divulgassem com a 
necessária oportunidade e perfeita unidade de modelos e de resultados, em 
publicações de detalhe e de conjunto, cabendo estas à iniciativa do Govêrno 
Federal. 

Reunido no Rio de Janeiro o escol dos educadores e educacionistas do país, 
foram discutidas, em princípio, as sugestões apresentadas pelo Ministério da 
Educação, servindo as mesmas de ponto de partida para o anteprojeto de um 
convênio interadministrativo ap10vado, afinal, pelas delegações oficiais, devi
damente credenciadas para êsse fim. 

Assinado em 20 de dezembro de 1931 e ratificado no mesmo dia pelo Govêrno 
Federal, e, depois, sucessivamente, pelos Governos regionais, abriu aquêle 
estatuto uma nova era para a estatística escolar, que passou, daí por diante, 
a representar o esfôrço articulado de um vasto aparelho, com raízes, para a 
sua ação dü e ta e eficiente, em todos os setores da Federação. 

Diminuilam, desde logo, as resistências opostas ao dever de colaboração 
nesse quadrante do serviço público, graças à compreensão generalizada dos 
propósitos visados pela coleta estatística e à confiança inspirada pela nova 
organização incumbida de promovê-la. 

Estabelecendo a divisão do trabalho e fixando prazos para sua elaboração, 
assegurou o Convênio a possibilidade de se tornarem automáticos os serviços de 
coleta e apuração, bem como regular e pontual a divulgação dos resultados, 
não obstante ser melhor a qualidade dos dados obtidos e maior a quantidade 
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de informações reunidas, em confronto com o que se conseguira anteriormente 
a 1932 Basta assinalar, como exemplo dêsse enriquecimento, os elementos 
relativos às aprovações e à matrícula efetiva, os quais, sendo relevantes no 
estudo da escolaridade, como comprovam os dados da publicação a que nos 
referimos, não foram incluídos no plano previsto pelo regulamento de 1871 e 
não puderam ser contemplados no programa da estatística de 1907, restrito 
àquelas poucas indagações que, na época em que foi adotado, ofereciam possi
bilidades de reação favorável por parte das eventuais fontes de informação 

O progresso da estatística escolar pode ser ainda aferido sob o ponto de 
vista da comparabilidade internacional, objetivo que tentaram atingir primei
ramente os Congressos de Estatística cuja série se inicia em Bruxelas em 1853 
e termina na reunião de Budapeste realizada em 1876, e, mais tarde, o 
Instituto Internacional de Estatística, nas sessões de Viena (1871), Berna (1895), 
Cristiânia (1899) e Cairo (1927) 

Os anais dos certames referidos revelam as dificuldades do problema, 
expressas na palavra dos especialistas que, como LEVASSEUR, consagraram ao 
assunto longos anos de acurados estudos. 

O Convênio de 1931, na sua cláusula XVI, letra d), estabeleceu que seriam 
encaminhados ao Instituto Internacional de Estatística os/ dados gerais das 
estatísticas educacionais e conexas, já adaptados aos modelos, recomendados 
pela Comissão Mista de Estatística Intelectual, constituída de representações 
daquele Instituto e do de Cooperação Intelectual da Liga das Nações, e aprovados 
na sessão que a primeira dessas organizações realizara no Egito, quatro anos 
antes Para cumprimento da cláusula aludida, dispõe hoje a estatística brasi
leira do material necessário, sendo de presumir que poucos países se apresentem 
em condições de adotar, com igual aproximação, o plano fixado para permitir 
a comparabilidade das estatísticas do ensino, mediante a eqüivalência destas, 
tanto na consistência e valor dos seus elementos primários, como na latitude 
dada ao programa dos fatos a registrar. 

No que respeita aos recursos materiais à disposição do sistema escolar 
(prédios, aparelhamento) e às instituições auxiliares que facilitam a obra da 
escola, a estatística brasileira comporta, vantajosamente, cotejo com as mais 
detalhadas do estrangeiro, ultrapassando os próprios padrões recomendados 
pela Comissão Mista de Estatística Intelectual. 

O maior mérito da obra realizada pelo S E E S. encontra-se, entretanto, no 
valor objetivo de suas apurações, como instrumento de devassa, aplicada para 
fins internos, à situação do ensino no Brasil, e ao conhecimento acurado das 
realidades cuja revelação deverá encerrar a era das reformas educacionais 
inoperantes por não atingirem as verdadeiras causas que retardam o surto da 
nossa instrução pública e particular. 

A razão de ser do sucesso alcançado depara-se na aplicação do princípio 
de cooperação, segundo a justa noção de suas virtualidades, sentidas pelos 
indivíduos e instituições que dela participam, certos da conciliação dos próprios 
interêsses com o bem coletivo cooperação entre a União, os Estados e os 
Municípios, cooperação entre os órgãos da administração interna subordinados 
a cada uma dessas três esferas de administração pública, cooperação, enfim, 
entre o povo e o Govêrno para maior eficiência no esfôrço de melhor servir 
a Nação 

A obra do S.E E S , como a do Instituto, transcende à finalidade adminis
trativa; expressa-se em campanhas de alta relevância social, entre as quais 
a de facilitar aos estudiosos dos problemas básicos da nacionalidade o acesso 
pleno às verdades que os números indicam e cujo conhecimento impõe, a quem 
quer que o detenha, um dever imprescritível de ação Cabem aos órgãos da 
estatística as premissas dêsse conhecimento e a correlata obrigação de o 
vulgarizar, aumentando as fileiras de trabalhadores que cooperam construtiva
mente para que aquêles problemas tenham solução. 

R B E -2 
i< 



260 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

O segrêdo do admirável progresso dos norte-americanos explica-se pela 
mentalidade estatística de que é dotado aquêle povo - statistically-minded -
no conceito incisivo de STUART RrcE. 

A clarividência genial de Rur BARBOSA mostrava-se atenta a êsse fato 
quando atribuía, há mais de meio século, à perfeição das estatísticas e à ampla 
divulgação delas, o surto prodigioso da educação nos Estados Unidos 

As realizações do S E E S , no terreno da estatística, honrando aquela 
repartição e o Instituto em cujo sistema está integrada, muito valem como 
expressão do auspicioso aperfeiçoamento que vêm tendo os nossos registros 
numéricos e como índice do seu aproveitamento para os fins da rotina adminis
trativa. É, porém, com vistas às grandes e decisivas reformas de necessidade 
imperativa que as revelações do S E E S assumem um caráter de relevância 
ímpar, proporcionando fiel e clara definição da realidade atual e projetando 
sôbre os rumos futuros da política escolar uma luz não menos intensa 

Concorrendo para maior divulgação dos resultados estatísticos, oferecidos no 
presente volume à meditação dos dirigentes da República, e de quantos se 
interessam pelo soerguimento do ensino no Brasil a um nível de eficiência 
consoante com as aspirações do povo, a REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS
TICA cumpre um dever de cooperação com os especialistas fi quem, em outra 
ordem de atividades, caberá servir à mesma causa Rende, ao mesmo tempo, 
uma justa homenagem aos órgãos do serviço público responsáveis pelos números 
divulgados, números pelos quais se verifica não terem caído em solo estéril 
as advertências do oráculo da democracia brasileira "Não há progresso inte
ligente e firme em instrução pública sem uma boa estatística escolar que incuta 
profundamente no espírito do povo o sentimento de suas responsabilidades e 
dos sacrifícios impreteríveis " 



M A '.rEIXEIRA DE FREITAS 

(Di> etm do Se1 viço de Estatística da Educação e Saúde) 

Y O ENSINO PRIMÁRIO BRASILEIRO ;/. 
NO DECÊNIO 1932-1941 * 

I. PREAMBULO 

CONFORME ficou dito em passagem anterior do presente Relatório, a divul
gação das estatísticas elaboradas pela repartição é feita de modo sintético 
nas publicações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, princi

palmente no Anuá1io Estatístico do Brasil, onde nossa responsabilidade cobre 
tôda a "Situação Cultural" e a maior parte da "Situação SocilJ.l" Abriu-se uma 
exceção, porém, em virtude do compromisso assumido nó· Convênio Intel
administrativo de 1931, para o levantamento estatístico da Educação, a cuja 
publicidade é destinada a série de volumes "O Ensino no Brasil", da qual já estão 
publicados oito números, achando-se no prelo os volumes de 1940 e 1941. 

A verba para publicações de que o Serviço tem podido dispor mal dá pma 
manter esta série, vários de cujos tomos foram custeados com o auxílio do 
I B. G E Entretanto, a repartição conseguiu editar alguns volumes avulsos, e 
tem no prelo presentemente, como já ficou dito, a obra "Sinopse da Estatística 
do Ensino por Municípios". 

Êsse trabalho é uma novidade como iniciativa do Serviço, pois retoma agora 
a orientação da antiga Diretoria-Geral de Estatística, quanto à divulgação, a 
intervalos, dos resultados da estatística do ensino segundo a divisão municipal. 

Assim, não caberia normalmente em um documento de informação adminis
trativa, como é o presente relato, exibir resultados estatísticos e a sua inter
pretação. 

Atendendo, porém, ao vivo interêsse que tem merecido de V. Excia., Senhor 
Ministro, o gravíssimo problema do ensino primário, permito-me modificar um 
pouco, por exceção, o plano do nosso relatório anual, - e embora ao preço de 
um sensível retardamento na sua elaboração, - a fim de apresentar aqui alguns 
quadros estatísticos e formular considerações sôb1e o sentido dos números e os 
possíveis rumos administrativos que dai emergilem 

Os dois quadros anexos exibem detalhadamente os dados que vão ser objeto de 
nosso comentário. 

Ambos se referem ao decênio de 1932/1941 O primeiro dêstes anos foi o 
têrmo inicial da execução do Convênio de 1931, e o \)egundo é, ainda agora, o 
último que a demorada 1emessa das contribuições dos Estados nos permite consi
derar como de resultados definitivos. 

As tabelas apresentadas se referem ao ensino fundamental comum, discrimi
nando-o em ensino urbano e ensino rural, compreendido neste último, que é 
tomado no sentido mais largo, o ensino das escolas situadas nas "vilas", isto é, 
nas pequenas localidades sedes dos distritos que ainda não têm a categoria de 
cidade 

Os resultados da primeira tabela não exibem os números apurados, pois êstes 
configuram, sob certo aspecto, mera aparência, devido ao êrro sistemático na 

* Parte tm ceil a do Relatólio apresentado ao Sr Ministro da Educação e Saúde sôb1 e os 
tiabalhos do Serviço de Estatística da Educação e Saúde em 1945. 
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matrícula dos repetentes "não reprovados", os quais foram indevidamente inscritos 
como "alunos novos", mas sim os que a repa1 tição obteve mediante a correção, 
segundo um método cuidadosamente estabelecido, daquela errada compreensão 
da repetência nos registros escolares existentes 

Foi um longo e penoso trabalho o de, primeiro, reconhecer com segurança 
êsse êrro, depois, encontrar as relações que permitissem medí-lo, e, por último, 
corrigí-lo. 

Como os dados demográficos de que dispusemos ainda são provisórios, e uma 
vez que as discriminações efetuadas para o fim dessa investigação não foram 
exaustivas, cumprindo ainda examinar a distinção entre o ensino distrital e o 
rural propriamente dito, o que deve ser feito analisando-se a situação de cada 
Estado em separado, não poderemos, por enquanto, considerar definitivo êste 
estudo Sendo suficiente, porém, uma larga aproximação dos resultados para 
que ressaltem, nesse terreno, as desfavoráveis condições do país, a revisão efetuada 
constitui, apesar de tudo, contribuição bastante valiosa para o exame do assunto. 

A segunda tabela exibe o discipulado que deveriam ter tido as diferentes 
séries do curso, e o respectivo movimento de aprovações, a fim de que a escola 
primária brasileira houvesse atingido sua capacidade normÇtl e rendimento inte
gral. Vale dizer. ali está apresentado o "metro" para medir-se, ano por ano e 
série por série, a distância a que a realidade ficou da n01 malidade Os números 
alinhados permitem ver-se nitidamente o volume do trabalho escolar que não foi 
realizado, a evasão escolar verificada e a sobrecarga de repetentes, principalmente 
na 1.a série. 

Passemos agora a apreciar resumidamente, durante o decênio considerado, 
os números que nos oferecem êsse duplo panorama do ensino primário brasileiro, 
no seu 1amo verdadeiramente popular 

II. O MOVIMENTO DA EDUCAÇÃO ELEMENTAR BRASILEIRA 
NO DECÊNIO 1932/1941 - APARÊNCIA E REALIDADE 

Conforme ficou dito, os resultados brutos da estatística do ensino primário 
acusam sem intermitência - e, por isso mesmo, absurdamente - uma inscrição 
de "novos" na 1 a série que fica sempre muito acima do limite teórico, decorrente 
do volume da população do país Se fôssem verdadeiros, estaria o Brasil, há mais 
de um decênio, e sem e~{plicação possível, com uma capacidade escolar muito 
superior ao necessano Em outros têrmos estaríamos escolarizando integral
mente, desde antes de 1932, as sucessivas gerações escolares, e mais um excedente, 
que teria sido, no período, de 1 512 549, ou 15,08%. O absurdo é mais gritante 
na discriminação das zonas O ensino urbano teria superado o seu limite em 
nada menos de 2 121 532 unidades, ou 85,29% (quase dobrando-o, portanto>, 
enquanto o ensino rural - que ainda é reconhecidamente tão insuficiente -
só se teria distanciado do seu optimum por uma diferença de 608 983 crianças, 
ou 8,07%, achando-se, p01 tanto, além dos nove décimos da capacidade plena 

Em tese -não há dúvida-, um certo excesso podelia ocorrer, mas episôdi
camente E isto mesmo, na hipótese, apenas, de que já houvéssemos atingido a 
escolarização integral, e conseguido, a mais disso, certa matrícula de recuperação, 
ou seja, correspondente a alunos não inscritos na idade p1ópria em proporção 
superior à normal. Mas tal hipótese só poderia verificar-se durante poucos anos, 
visto como a reserva recuperável, -- se não renovada, porque já então atingida 
a escolarização integral, - esgota-se 1àpidamente em virtude da ação conjunta 
do processo recuperativo e do ultrapassamento sucessivo da idade escolar pelas 
crianças componentes do grupo 

Assim, não era possível que a verdade se exprimisse por aquêle total do 
decênio, de 11 543 468 alunos novos na série inicial (4 608 951 na zona urbana e 
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6 934 517 na rural), quando o efetivo integral das crianças que regularmente 
poderiam ser inscritas foi apenas de 10 030 919, das quais 2 487 419 nas áreas 
urbanas e 7 543 500 nas áreas rurais 

A inscrição de novos, por conseguinte, sofreu a majoração correspondente ao 
excesso de 1 512 549, acrescido da diferença real, 3 906 625, entre o limite daquela 
inscrição (10 030 919) e o efetivo (6 124 294) das crianças que de tato se inscre
veram pela primeira vez na série inicial do ensino fundamental comum O que 
perfaz o excesso global, da aparência sôbre a realidade, de 5 419 174, ou 88,49% 
desta. 

Não cabem aqui a exposição e a justificativa dos recursos metodológicos por 
meio dos quais conseguimos fixar, afinal, a capacidade real da escola brasileira 
em 1941, relativamente ao seu limite teórico, como ponto de partida do reajus
tamento que levamos, sem desprezar nenhum fator relevante, ou mesmo apenas 
significativo, aos demais anos do período. 

Diremos apenas que essa relação, considerado todo o ensino, não era 1.inda, 
em 1941, de 80%, como em princípio supuséramos e deixamos escrito em trabalho 
anterior, tomando essa taxa, embora, apenas como limite não ultrapassado, no 
temor de levar muito longe o rebate dos novos e inflar em demasia a repetência, 
e com isso altear correlatamente a escolaridade média a um nível que à primeira 
vista nos parecia excessivo e, até mesmo, absurdo. 

Segundo os estudos ultimamente realizados, verificamos que na realidade -e, 
aliás, confirmando o que nos sugere a obse1 vação direta da obra educativa 
brasileira,- aquela relação é de 65%, apenas, desdobrando-se em 94,85% quanto 
ao ensino urbano e 53,98% quanto ao rural E a repetência apresenta-se de fato 
com um volume exageradíssimo no que se refere à 1 a série 

É esta recente verificação a mais original e importante das revelações já 
feitas pela nossa estatística educacional Só a possibilitou a discriminação entre 
o ensino urbano e o ensino rural em confronto com os respectivos universos demo
gráficos: - o que somente há pouco nos foi possível obter, e ainda assim em 
resultados não definitivos, porque sujeitos ainda a pequenas retificações, mas 
sem possibilidade de alterarem substancialmente as conclusões 

Refiramos aqui, dado o seu interêsse, a estimativa realizada a fim de desdobrar 
o efetivo demográfico médio do país, de 1932 a 1946, em população urbana e 
população rural (abrangendo esta, em sentido lato, as vilas, sedes distritais) 

POPULAÇÃO MÉDIA DO BRASIL - 1932/1946 

POPULAÇÃO MÉDIA POR 100 DO TOTAL 

ANOS Rural 

Urbana (distrital e rural Total Urbana Rural prõpriamente 
dita) 

------------------------------------
1932 7 789 721 26 893 279 34 683 000 22,46 77,54 
1933 8 134 698 27 295 532 35 430 230 22,96 77,04 
1934 8 490 727 27 701 993 36 192 720 23,46 76,54 
1935 8 858 321 28 113 329 36 971 650 23,96 76,04 
1936 9 237 792 28 529 503 37 767 295 24,46 75,54 
1937 9 629 698 28 951 186 38 580 884 24,96 75,04 
1938 10 033 788 29 376 581 39 410 369 25,46 74,54 
1939 10 451 015 29 807 494 40 258 509 25,96 74,04 
1940 10 881 556 30 243 358 41 124 914 26,46 73;54 
1941 11 325 787 30 684 174 42 009 961 26,96 73,Q4 
1942 11 784 247 31 130 347 42 914 594 27,46 72,54 
1943 12 256 795 31 580 463 43 837 258 27,96 72,04 
1944 12 744 215 32 035 544 44 779 759 28,46 71,54 
1945 13 246 928 32 495 596 45 742 524 28,96 71,04 
1946 13 765 367 32 960 621 46 725 988 29,46 70,54 
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A dedução a que nos vínhamos referindo permitiu o desdobramento da pes
quisa a todo o período por meio de certos recursos de cálculo, obtendo-se os 
números absolutos e proporcionais a seguir indicados: 

CONFRONTO ENTRE O DISCIPULADO TEóRICO E O DISCIPULADO REAL 
DE "NOVOS" NA 1.a SÉRIE - 1932/1941 

ENSINO URBANO ENSINO RURAL ENSINO URBANO E RURAL 
(Resumo) 

ANOS Efetivos a Efetivos Efetivos a Efetivos Efetivos a Efetivos 

admitir realmente 100 b admitir realmente 100 c admitir realmente 100 I 
admítídos admitidos admitidos na 1 a série na 1.• série -- na 1 a série na 1.a série -- na 1 a série na 1.• série ---

como novos a como novos como novos d como novos como novos e 
(a) como novos (c) (e) 

(b) (d) (f) 
--- ----- ----- -- --------------

' 
1932 204 325 195 087 95,48 705 414 309 534 43,88 909 739 504 621 55,47 
1933 213 369 199 061 93,29 715 949 307 141 42,90 929 318 506 202 54,47 
1934 222 708 206 158 92,57 726 610 324 085 44,60 949 318 530 243 55,86 
1935 232 349 223 182 96,05 737 399 351 811 47,71 969 748 575 023 59,30 
1936 242 303 225 707 93,15 748 316 377 993 50,51 990 619 603 700 60,94 
1937 252 577 237 1ll 93,88 759 360 416 911 54,90 1 Oll 937 G54 022 64,63 
1938 263 181 248 991 94,61 770 534 423 313 54,94 1 033 715 672 304 65,04 
1939 274 119 204 450 96,47 781 818 405 012 51,80 1 055 937 669 462 63,40 
1940 285 418 274 664 96,23 793 269 417 817 52,67 1 078 687 692 481 64,20 
1941 297 070 281 761 94,85 804 831 434 475 53,98 1 101 901 716 236 65,00 

TOTAL 2 487 419 2 356 172 94,72 7 543 500 3 768 122 49,95 10 030 919 6124 294 61,05 

Realizada, pelo mesmo método, a retificação dos "alunos novos" nas demais 
séries, onde o êrro apresentou condições diferentes, os resultados ficaram satis
fatoriamente controlados pelos limites que se podem estabelecer com segurança, 
tanto para os "novos" (efetivo da população em idade próplia) como para os 
repetentes - os não aprovados na série no ano anterior. E de novo se confir
maram na coerência e consistência relaciona! que os respectivos índices exibem 

Confrontando-se as taxas supra com as referentes às demais séries, também 
já retificadas, percebe-se bem a intensidade da deserção escolar antes do apro
veitamento visado pelas diferentes etapas do curso primário E verifica-se, 
desde logo, se já é emprêsa árdua modificar-se êsse estado de causas até a 
3 a série, muito mais o seria em relação ao curso de 4 ou 5 séries, onde, além da 
correção tornar-se mais difícil, porque exigente de um estágio escolar excessi
vamente longo, em face das atuais condições econômicas e sociais do país, 
ainda haveria que realizar previamente a extensão do aparelho escolar adrede 
organizado, isto é, de forma a admitir o prolongamento do curso além da 3.a série 

Segundo os resultados obtidos pelo Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde, com a aplicação do método que para êsse fim estabeleceu cuidadosamente, 
eis as taxas que traduzem, série por série, o distanciamento entre a capacidade 
real que a nossa escola tem demonstrado e o que seria preciso para atingir a 
plenitude da capacidade social, em relação aos alunos efetivamente "novos" em 
cada séri~; 
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TAXAS PERCENTUAIS DOS ALUNOS REALMENTE NOVOS NA MATRíCULA 
GERAL, EM RELAÇAO AO NíVEL NORMAL DAS RESPECTIVAS INSCRIÇõES 

NUM REGIME ESCOLAR INTEGRAL - RESULTADOS POR SÉRIE 

TAXAS DOS ALUNOS NOVOS EM RELAÇÃO 
ANOS E LOCALIZAÇÃO AOS RESPECTIVOS LIMITES (%) 

DO ENSINO 

1.• série 2.• série 3.• série 4.• série 5.• série 

r,.,., ""'~· 95,48 76,22 58,03 40,09 7,00 
1932 > rural 43,88 18,46 8,14 2,08 0,35 

Total 55,47 31,44 19,35 10,62 1,84 

rnoioo ""'MO 93,29 72,93 50,03 34,99 7,48 
1933 • rural 42,90 19,14 10,26 2,80 0,55 

Total 54,47 31,49 19,39 10,19 2,14 

{"'""" wbono 
92,57 47,01 56,04 39,33 7,91 

1934 • rural 44,60 20,26 11,26 3,08 0,53 

TotaL 55,86 32,87 21,77 11,59 2,26 

{ Eru;no ml<mo 96,05 77,11 58,14 38,93 6,52 
1935 • rural 47,71 24,63 14,48 3,62 0,52 

Total 59,30 37,20 24,94 12,08 1,96 

r·.,"'"" 93,15 68,93 50,93 38,78 5,20 
1936 • rural 50,51 23,98 12,89 2,85 0,51 

Total 60,94 34,97 22,19 11,64 1,66 

rooino mbMO 93,88 75,76 54,07 39,35 6,03 
1937 • rural 54,90 28,51 15,75 3,58 0,54 

Total 64,63 40,30 25,32 12,50 1,91 

rMffiubMO 94,61 79,66 58,16 42,55 6,62 
1938 • rural 54,94 30,87 18,49 5,05 0,62 

Total 65,04 43,29 28,59 14,60 2,15 

{""""" mbmw 
96,47 80,14 63,21 47,43 11,13 

1939 •. > rural 51,80 26,77 13,89 4,25 0,35 

Total 63,40 40,63 26,69 15,46 3,15 

rMino mbMO 96,23 83,24 65,44 49,64 11,49 
1940 > rural 52,67 28,88 15,70 4,49 0,38 

Total 64,20 43,27 28,86 16,44 3,32 

r··no mbooo 
94,85 76,67 65,07 51,99 11,78 

1941 > rural 53,98 28,15 16,63 4,58 0,42 

Total 65,00 41,23 29,69 17,36 3,48 

{"'""" mbro>o 
94,72 76,72 58,36 42,86 8,31 

No decênio • rural 49,95 25,12 13,85 3,67 0,48 

Total 61,05 37,92 24,89 13,39 2,42 



266 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Consideradas distintamente as três extensões virtuais do ensino, as taxas 
que indicam o distanciamento da matrícula de "novos" em tôdas as respectivas 
séries, relativamente aos seus éfetivos no_rmais, são as seguintes· 

TAXAS PERCENTUAIS DOS ALUNOS REALMENTE NOVOS NA MATRíCULA 
GERAL DAS DIFERENTES SÉRIES, EM RELAÇÃO AO NíVEL NORMAL DAS 

RESPECTIVAS INSCRIÇõES NUM REGIME ESCOLAR INTEGRAL -
RESULTADOS SEGUNDO AS TRÉS EXTENSõES VIRTUAIS DO ENSINO 

TAXAS DOS ALUNOS "NOVOS" 
EM RELAÇÃO AOS 

ANOS E LOCALIZAÇÃO DO ENSINO RESPECTIVOS LIMITES 

Até a 3 • Até a 4• Até a 5 • 
série série série 

-----------------------------

1932 {Ensino urbano 77,12 68,43 57,12 
> rural 24,02 18,87 15,46 

Total 35,95 _)0,00 24,82 

1933 {Ensino urbano 72,71 63,86 53,48 
» rural 24,58 19,47 15,98 

Total 35,63 29,66 24,59 

1934 {Ensino urbano 74,74 66,43 55,65 
> rural 25,87 20,52 16,84 

Total 37,33 31,29 25,94 

1935 {Ensino urbano 77,65 68,56 57,13 
» rural 29,43 23,37 19,16 

Total 40,98 34,20 28,26 

1936 {Ensino urbano 71,62 63,91 53,10 
» rural 29,68 23,38 19,17 

Total 39,94 33,30 27,47 

1937 {Ensino urbano 75,15 66,74 55,56 
> rural 33,63 26,58 21,78 

Total 43,99 36,60 30,21 

1938 {Ensino UI bano 78,01 69,68 58,07 
» rural 35,30 28,20 23,12 

Total 46,17 38,76 32,02 

1939 {Ensino urbano 80,42 72,68 61,34 
• rmal 31,38 25,01 20,47 

Total 44,11 37,39 31,08 

1940 {Ensino UI bano 82,08 74,47 62,87 
>> rural 32,96 26,28 21,51 

Total . 45 96 39,03 32,45 

1941 {Ensino urbano 79,30 72,89 61,63 
> rural 33,47 26,69 21,85 

Total 45,83 39,14 32,58 

No decênio {Ensino urbano 77,13 69,09 57,89 
» Iural 3(\17 23,95 19,63 

Total 41,82 35,14 29,12 

:Êsses resultados têm, entretanto, números correlatos, no rendimento escolar, 
cuja apreciação cotejadamente com os precedentes é indispensável à exata 
inteli~ência cio aspecto funcional do organismo escolar. Referimo-nos às relações 
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entre as aprovações verificadas em cada série e em cada extensão do ensino, e 
as que deveriam ter ocorrido se o sistema escolar houvesse funcionado a pleno 
efeito; considerando-se expressa essa capacidade integral nos "tempos médios" 
em que baseamos os cômputos da matrícula normal, isto é, 5, 6,6 e 8 anos, 
respectivamente para um curso de 3, 4 ou 5 séries E êsse é, aliás, o postulado mais 
optimista que se possa admitir nas atuais condições da infância brasileira, con
forme o veremos mais adiante. 

TAXAS PERCENTUAIS DAS APROVAÇõES VERIFICADAS, EM RELAÇÃO AO 
SEU LIMITE NORMAL NUM REGIME ESCOLAR INTEGRAL -

RESULTADOS POR SÉRIES 

TAXAS DAS APROVAÇÕES VERIFICADAS EM 
ANOS E LOCALIZAÇÃO RELAÇÃO AOS RESPECTIVOS LIMITES (%) 

DO ENSINO 
1 a série 2 • série 3 a série 4 a série 5 a série 

--------------~----- ------ ------ ---------- ------

{Ensino m bano 89,17 67,67 53,25 • 36,72 5,86 
1932 > rmal 28,65 14,11 6,57 - 2,13 0,25 

Total 42,24 26,14 17,05 9,90 1,51 

{Ensino urbano 95,00 61,37 45,35 31,69 5,41 
1933 > rural 30,73 14,58 8,39 2,53 _0,34 

Total 45,49 25,32 16,88 9,22 1,51 

{Ensino urbano 90,95 65,02 49,58 35,75 7,09 
1934 > rural 30,94 16,08 9,72 2,74 0,46 

Total 45,02 27,56 19,07 10,49 2,01 

{Ensino urbano 88,83 61,76 48,97 33,55 5,65 
1935 > rural 32,38 17,21 10,19 2,48 0,37 

Total 45,90 27,88 19,48 9,92 1,64 

{Ensino urbano 93,96 62,99 48,40 36,53 4,72 
1936 > rural 42,50 18,99 10,93 2,37 0,40 

Total 55,09 29,75 20,09 10,72 1,45 

{Ensino urbano 92,77 65,14 49,83 37,45 .5,49 
1937 > mral 41,16 22,03 13,85 3,37 0,48 

Total 54,04 32,79 22,83 11,88 1,73 

{Ensino urbano 91,63 67,71 53,12 40,71 6,32 
1938 > rural 43,18 22,03 13,79 4,21 0,59 

Total 55,52 33,66 23,80 13,50 2,05 

{Ensino urbano 97,63 73,58 59,29 45,72 9,82 
1939 > rural 42,25 20,97 12,53 4,03 0,24 

Total 56,63 34,63 24,66 14,85 2,73 

{Ensino urbano 93,13 73,83 61,93 47,72 10,53 
1940 > rural 40,98 21,80 13,14 4,04 0,31 

Total 54,78 35,57 26,05 15,60 3,01 

{Ensino urbano 91,14 71,63 60,83 48,99 10,62 
1941 > rural 40,88 22,35 14,23 4,18 0,33 

Total 54,43 35,64 26,79 16,26 3,11 

{Ensino urbano 92,51 67,46 53,58 40,10 7,35 
No decênio » rural 37,56 19,14 11,43 3,24 0,38 

Total 51,19 31,12 21,.88 12,38 2,11 

-··-
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Na consideração global das tres extensões virtuais do ensino, os seguintes 
números dizem-nos quanto a realidade ainda se distancia do nível preciso para 
que, mesmo em organização não muito exigente, lograsse a escola rendimento 
pleno. 

TAXAS PERCENTUAIS DAS APROVAÇõES VERIFICADAS NAS DIFERENTES 
SÉRIES, E!VI RELAÇÃO AO SEU LIMITE NORMAL NUM REGIME INTEGRAL -

RESULTADOS SEGUNDO AS TRF:S EXTENSõES VlíRTUAI§ DO ENSINO 

TAXAS DAS APROVAÇÕES 
VERIFICADAS EM RELAÇÃO 

ANOS E lOCALIZAÇÃO DO ENSINO AOS RESPECTIVOS liMITES (%) 

Até a Até a Até a 
3 a série 4 a série 5 • série 

-------- --- ----~---- --- ----- --------- -- ---- -------- ------- ~ -------

{Ensino mbano 70,!)2 ! o2,56 52,06 
1932 » 1mal 16,74 13,31 10,89 

Total 28,82 24,37 20,13 

{Ensino m bano 67,91 59,39 49,39 
1933 » 1mal 18,20 14,52 11,89 

Total 29,62 24,82 20,50 

{Ensino urbano 69,08 61,23 51,21 
1934 >> 1 mal 19,20 15,33 12,57 

Total 30,90 2€,10 21,64 

{ Ensino m bano 67,06 59,18 49,26 
1935 > 1mal 20,23 16,05 13,15 

Total 31,45 26,38 21,80 

{Ensino m bano 69,07 61,41 50,91 
1936 >> nual 24,57 19,34 15,83 

Total 35,45 29,63 24,41 

{Ensino urbano 69,83 62,21 51,70 
1937 > tural 26,05 20,72 16,97 

Total 36,98 31,07 25,64 

{Ensino m bano 71,34 64,13 53,43 
1938 . • » rural 26,73 21,43 17,57 

Total 38,09 32,31 26,70 

{Ensino urbano 77,35 69,91 58,78 
1939 » 1 mal 25,65 20,57 16,80 

Total 39,07 33,37 27,70 

r~nsino nt bano 76,72 69,89 58,90 
1940 » 1mal 25,69 20,50 16,84 

Total 39,19 33,64 27,97 

{Ensino Ul bano 74,95 68,84 58,05 
1941 » wral 26,18 21,01 17,18 

Total 39,33 33,90 28,20 

{Ensino ut bano 71,71 64,27 53,73 
No decênio » 1mal 23,06 18,40 15,06 

Total 35,13 29,77 24,65 
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Não obstante êsse distanciamento crescente em que a "realidade" se encontra 
da "normalidade", tanto nas diferentes séries do curso, como nas suas três 
durações típicas, --'- o que minimiza de maneira impressionante o rendimento da 
nossa escola -, ocorre um fato auspicioso, que vem a ter, porém, como única 
conseqüência o avolumamento assoberbante da repetência, sem que isto adquira 
qualquer sentido social positivo. Ocorre - dizíamos - expressiva e pertinaz 
receptividade do discipulado, traduzida em prolongada permanência (ao menos 
nominal) na escola, como o revelam os dados da escolar!dade média. 

Antes de referir êsses números, convém fixar alguns esclarecimentos que 
previnam lapsos de interpretação. 

Os números da escolaridade média podem ser lidos, em relação à série ou 
ao currículo indicado, de duas maneiras distintas. Primeiro, como o tempo médio 
durante o qual cada infante permanece inscrito na respectiva matrícula, como 
aluno "novo" ou "repetente". Segundo, como o trabalho escolar, expresso em 
alunos-ano (do mesmo ano letivo), correspondente a cada aluno inscrito como 
novo. 

Por outro lado, pode-se ter em mira, preponderantemente, no estudo da 
dinâmica escolar, quer o aspecto exterpo ou social, expresso áqui na massa dos 
alunos vindos para a escola pela primeira vez, quer o aspecto interno ou didático, 
que se prende ao desdobramento do trabalho escolar quanto à atividade funda
mental em relação aos novos, a par da atividade complementar, concernente aos 
repetentes; hipótese, esta última, em que o elemento a considerar na dedução 
da média é o aluno-ano - ou seja o aluno que se beneficiou efetivamente com 
o trabalho escolar de todo um ano letivo, e se constitui, assim, a unidade da 
"matrícula média". 

Isto pôsto, vejamos os principais aspectos da escolaridade brasileira, no que 
diz respeito às quotas segundo as quais cada "novo" discente lhe recebeu os 
benefícios. 

Eis a tabela que rateia a escolaridade entre os alunos realmente "novos" 
da matrícula geral da 1.a série: 

ESCOLARIDADE MÉDIA (EM RJ<;LAÇAO A UM ALUNO "NOVO" NA MATRíCULA 
GERAL DA U SÉRIE), SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO E A EXTENSÃO 

VIRTUAL DO ENSINO - 1932/1941 

ANOS LETIVOS 

ANOS Ensino urbano Ensino rural Todo o ensino 

Até a Até a Até a Até a Até a Até a Até a Até a Até a 
3 a série 4.a série 5 a série 3.• série 4 • série 5.• série 3 • série 4 a série 5.• série 
---------- --~- ------------------

1932 4,351 4,835 4,900 2,814 2,867 2,874 3,408 3,628 3,657 
1933 4,373 4,799 4,873 3,118 3,183 3,194 3,611 3,818 3,854 
1934 4,417 4,906 5,001 3;190 3,259 3,272 3,667 3,899 3,944 
1935 4,312 4,784 4,85(1 3,166 3,243 3,254 3,611 3,841 3,877 
1936 4,225 4,732 4,800 3,296 3,365 3,378 3,644 3,876 3,910 
1937 4,180 4,684 4,760 3,180 3,262 3,274 3,542 3,777 3,813 
1938 4,221 4,753 4,834 3,310 3,414 3,428 3,648 3,910 3,949 
1\l39 4,364 4,936 5,059 3,344 3,443 3,451 3,747 4,033 4,086 
1940 4,313 4,903 5,032 3,317 3,414 3,422 3,712 4,005 4,060 
1941 4,162 4,'180 4,912 3,252 3,348 3,357 3,610 3,911 3,969 

No decênio 4,286 4,812 4,907 3,212 3,295 3,305 3,625 3,879 3,921 

NOTA - Nesta tabela e nas demais teferências do ptes€mte trabalho, a escolaridade média 
é ap1esentada com três decimais. a fim de tornar apteciáveis as pequenas variações oç0rrente~. 
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Revelam aspecto não menos interessante as médias que tomam por têrmo 
de referência o aluno-ano da matrícula média, considerando-se não somente 
as séries em separado mas ainda as três extensões virtuais do ensino primário. 
Para não de(lenvolver demais estas breves considerações, apreciemos apenas os 
resultados do decênio em globo, que nos fornecem verdadeiros coeficientes típicos 
da nossa educação elementar. 

Os valores médios de cada série foram os seguintes: 

SÉRIES 

1• 
2• 
3.• 
4• 
5• 

ALUNOS-ANO POR ALUNO NOVO DA 
MATRÍCULA MÉDIA DA SÉRIE 

Ensino urbano Ensino rural Todo o ensino 

2,559 2,380 2,448 
1,627 1,480 1,553 
1,552 1,493 1,527 
1,417 1,381 . 1,410 
1,364 1,408 1,~70 

Se passarmos agora a deduzir, conformemente ao mesmo pont'o de vista, 
o tempo médio em que possa ser percorrido qualquer dos currículos admitidos, 
segundo as médias parciais de permanência de um aluno em cada série, obteremos 
os resultados por dois critérios diferentes Um dêles fará abstração dos "pesos" 
das diferentes séries, limitando-se a somar os respectivos tempos médios já 
referidos no esquema supra O outro tomará em consideração êsses pesos, 
isto é, determinará a média ponderada "por série", multiplicando-a em seguida 
pela extensão do curso, isto é, pelo número de séries dêste. 

Eis os dois conjuntos de resultados: 

ESTAGIO ESCOLAR MÉDIO EM CADA UMA DAS EXTENSõES 
VIRTUAIS DO ENSINO (1932/1941) 

ESPECIFICAÇÃO 

Cômputo segundo a soma das escola
ridades médias por aluno-ano "novo" 
na série, em cada uma das séries do 
curriculo: 

Até a 3.• sêtie 
» » 4& » 

» » 5• 

II Cômputo segundo a média ponderada 
pot série, da escolat idade do aluno 
"novo", multiplicada pelo número de 
séries do curriculo: 

Até a 3.• sét ie 
:b > 4& » 
» » 5 a 

TEMPO MÉDIO DE ESTÁGIO ESCOLAR 
(Anos letivos) 

Ensino urbano 

5,738 
7,155 
8,519 

e,o15 
7,672 
9,515 

Ensino rural 

5,353 
6,734 
8,142 

6,000 
7,912 
9,880 

Em geral 

5,528 
6,938' 
8,308 

6,006 
7,796 
9,700 
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Pode parecer, ao primeiro exame, que o segundo cômputo é menos exato, 
assumindo significação meramente formal. Isto porque, admitindo nossa orga
nização escolar, como educação para todos, apenas o currículo de 3 séries, daí 
resultaria que o pêso das séries superiores, possivelmente mais favorável quanto 
à escolaridade média, estaria diminuído no seu efeito tendente a baixar os resul
tados, visto não existirem na realidade tais séries em grande parte do território 
nacional. 

Bem vistas as cousas, porém, a conclusão justa é no sentido contrário. Essa 
quase inacreditável média ponderada é a que exprime melhor a nossa defeituosa 
realidade, e exatamente em virtude daquela mesma circunstância, cujo efeito é 
o oposto do que parece. A escolaridade média da 4 a e 5.a séries é muito baixa, 
não em virtude da facilidade ou eficiência do seu ensino, mas da seleção do 
discipulado, a qual resulta da evasão mais intensa que ocorre nessas fases do 
currículo. Não se trata aqui da queda brusca do corpo discente na passagem da 
3.a para a 4.a série e desta para a 5.a, em conseqüência às sucessivas retrações 
do discipulado, ocasionadas pelo menor número das escolas em que tais séries 
existem. O que ocorre é a evasão real onde funcionam êsses períodos do ensino, 
evasão que motiva uma escolaridade média relativamen~ fraca, visto que a 
repetência se torna proporcionalmente muito menor devido à alta seleção social 
e intelectual do remanescente discipulado que se conserva inscrito nessas sêries 
E o menor pêso que elas oferecem, longe de exagerar o resultado, retifica-o, em 
verdade, pois permite que o maior pêso trazido pelo discipulado das 3 primeiras 
séries alcance a real significação que deve ter no cômputo abrangente de todo o 
trabalho escolar. De onde a sua aptidão para exprimir melhor a realidade que se 
busca, e à qual não há como fugir, l'Jois cumpre que a Nação a enfrente virilmente, 
sem procurar sofismá-la através de números que a deixem enganosamente 
entrever em condições mais atenuadas. 

De qualquer forma, porém, os índices numéricos revelam o período exorbi
tantemente dilatado do estágio didático que se faz necessário, ou que é tolerado, 
em nosso sistema educacional, para que um aluno percorra as várias etapas do 
curso de 3, 4 ou 5 séries, demorando-se aí o tempo médio que a nossa defeituosa 
dinâmica escolar estabelece. 

Êsse tempo médio, contudo, resulta dos estágios escolares verificados inde
pendentemente da aprovação em cada série. E assim cumpre registremos o 
quanto se ampliam ainda mais êsses já tão dilatados períodos, quando no seu 
cômputo se introduz a consideração daquela circunstância. Como se vê, confron
tando com êstes os dados anteriores, concernentes ao aluno-ano da geração média 
dos "novos", os resultados agora obtidos são sensivelmente mais elevados, exce
tuada apenas a média da 1.a série no ensino urbano. A excessiva repetência, nessa 
série, somente nas escolas das cidades consegue ter algum efeito prático- tornar 
menor a respectiva escolaridade de um aluno aprovado em relação à do aluno 
"novo", ou seja, levar as aprovações a um nível um pouco mais alto que o dos 
alunos-ano na matrícula de novos. 

São êstes os valores médios, em cada uma das séries, para um aluno aprovado: 

ANOS LETIVOS 
SÉRIES 

Ensino urbano Ensino rural Todo o ensino 
----------------- -- ~ -------- -- --
1.• série 2,441 3,001 2,750 
Z• > 1,729 1,835 1,778 
3.• > 1,588 1,709 1,635 
4• > 1,435 1,477 1,444 
5.$ > 1,455 1,662 1,483 
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Observa-se aqui obviamente o fato - no mesmo sentido - correlato ao 
rápido declínio das médias à medida que se sobe na sucessão das séries. E nisto 
se sente melhor a conjugação dos .dois fatôres que interferem no fenômeno. 
Nas séries superiores, o rendimento escolar, talvez já normalmente melhor em 
virtude da idade mais elevada dos alunos, tende a altear-se, e, portanto, vem 
a dispender uma escolaridade média menor, conseqüentemente à severa triagem 
a que a evasão submete os efetivos discentes nas fases superiores do curso. E 
isto tanto mais se acentua quanto mais pronunciada se vai tornando a influência 
do outro fator - a fadiga dós alunos que atingem as séries superiores com elevada 
escolaridade pregressa. Donde resulta que não ocorre a inflação da repetência 
em condições normais, isto é, que influencie no sentido dé dar relativa uniformi
dade à escolaridade média nas diferentes etapas do curso. 

Tomando-se agora, correlatamente ao que fizemos com a escolaridade média 
por aluno novo em cada série, os tempos médios que foram necessários, no decênio, 
ao rendimento de um aluno pronto em cada têrmo final das extensões típicas 
do ensino, obtemos os valores do seguinte quadro: 

/ TRABALHO ESCOLAR nlsPENDIDO PARA A FORMACAO DE! uM ALUNO 
PRONTO, EM CADA UMA nAS EXTENSõES VIRTUAIS DÓ ENSINO - 1932/1941 

MÉDIA DO TRABALHO ESCOLAR 
DISPENDIDO POR ALUNO PRONTO 

ESPECIFICAÇÃO (Alunos-ano) 

Ensino urbano Ensino rural Todo o ilnsino 
~ 

I Cômputo segundo a soma das escola-
ridades médias, por aluno ap10vado 
na série, em cada uma das séries 
do curriculo: 

Até a 3 • série 5,758 6,545 \],163 
> > 4.• > 7,193 8,022 7,607 
> > 5.• > 8,648 9,684 9,090 

II Cômputo segundo a média vetificada 
por série, da escolaridade do aluno 
"aprovado", multiplicada pelo 
mero de séries do curricuio: 

nú- ~ 

Até a 3 • série 6,042 7,422 6,723 
> > 4.• > 7,716 9,732 8,652 
» » 5. > 9,585 12,145 10,760 

Pela mesma consideração já exposta, é mais exato - por inverossímil. que 
pareça - o cômputo da segunda parte da tabela, cujos resultados se baseiam na 
média ponderada da escolaridade por série. E êstes números - tão clamoroso 
é o seu alcance - seriam inacreditáveis se não tivessem por si a lógica de uma 
rigorosa dedução. 

III. PRIMEIRAS CONCLUSõES 

A realidade do ensino primário brasileiro (referimo-nos sempre, aqui -
recorde-se - ao ensino primário fundamental comum) é, pois, muito outra 
daquela que os números brutos aparentam, devido à inexatidão dos registros de 
origem. Foram realmente "novos", apenas 6 124 294 (2 356 172 na população 
urbana e 3 768 122 na rural) , com uma diferença real para menos em relação 
ao limite teórico, de 3 906 625, ou 38,95%, taxa essa que é a média ponderada das 
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taxas anuais do dejicit Tais resultados variaram com tendência regressiva 
bastante tarda, e com flutuações mínimas, de 44,53% em 1932 a 35,00% em 1941. 
Donde, portanto, a ascenção média -anual, para o discipulado, de menos de 1 
ponto (0,95) na escala centesimal da porporcionalidade. Progressão - como se 
vê - que, se não se retardar (e é provável que se retarde, ou mesmo se :detenha, 
ao apwximar-se do limite) , exigirá mais de 35 anos para atingir o seu optimurn 
(ou seja, ainda, o limite das inscrições, apenas, e não o do rendimento). 

Relembre-se também que o êrro sistemático, ora retificado, teve como ex
pressão proporcional, no período, relativamente ao efetivo aparente da matrícula 
de novos na 1.a série, a taxa de 46,95% (48,88% na 'zona urbana e 45,66% na 
zona rural) , a representar alunos na verdade "repetentes" mas irregularmente 
inscritos, durante anos sucessivos, como "novos" na 1 a série, devido à circuns
tância de não terem sido reprovados. 

Elucidado êsse ponto, ressaltam dois fatos de transcendente importância para 
orientar a política pedagógica brasileira no terreno da educação popular. 

O primeiro é que não temos - nem poderíamos ter - aquela absurda recupe
ração que a miragem dos registros errados nos fazia supor, a exprimir uma 
capacidade escolar 15,08 % acima do limite teórico, se co}!lsiderado globalmente o 
período; capacidade que teria partido de um pequeno dejicit de 6,00%, em 1932, 
para daí em diante substituir-se por um supe1 avit, o qual chegou a ser de 
18,28% em 1941, depois de haver flutuado em tôrno de 25% em anos anteriores. 

Mas, se tal superação do limite não existe, o certo é que, nesse particular, 
- e apesar de tudo - já caminhamos muito. Em 1941, certamente bem mais 
da metade da população brasileira tomada em globo já estava provadamente 
nucleada e distribuída em condições de mandar seus filhos à escola, nas propor
ções, relativamente a cada geração, de 94,81% nas áreas urbanas e 53,98% nas 
áreas rurais. E o poder público - de uma certa maneira, auspiciosamente - já 
proporcionou escolas (ainda que, sob todos os pontos de vista, mesquinhas escolas, 
na grande maioria) a dois terços do universo infantil escolarizável. 

Outro fato é que o povo brasileiro já compreendeu a necessidade da educação 
primária. E busca-a ansiosamente Mesmo com inauditos sacrifícios e admirável 
persistência, sem embargo dos desanimadores resultados obtidos. Revela-o a 
escolaridade média no período considerado, para o curso de 3 séries. Essa esco
laridade verificou-se ser (depois da retificação efetuada), - não de cêrca de 2 
anos letivos, como levava a supor a incrível inflação dos novos, - mas realmente 
de 3,625 anos letivos por criança inscrita como aluno novo na 1.a série (nada 
menos de 4,286 no ensino urbano e 3,212 no ensino rural). E confirma-o -
demonstrando que essa persistência não é sequer uma atitude recente - o fato de 
que a média ponderada no período, que foi aquela de 3,625 anos letivos, ficou 
expressa em pouco menos, ou 3,610, em 1941. 

l!:sse resultado traduz o trabalho escolar médio que a Nação despende cada 
ano correspondentemente a cada criança inscrita pela primeira vez nos registros 
escolares. Ou seja, interpretando-se o fato sob o ponto de vista do infante, o 
tempo médio (aproximado) da sua permanência na escola. Tempo êsse que, -
ninguém hesitará em afirmá-lo - se houvesse um bom ensino, em agasalhador 
ambiente escolar, e acompanhado da indispensável obra de assistência e atrátivi
dade social sôbre o discipulado e suas famílias, permitiria de sobra a educação em 
um curso de 3 séries, mesmo no ensino rural. E êsse curso de 3 séries poderia 
ser uma bem razoável preparação para a vida; embora ainda não, de modo 
específico, a preparação em verdade necessária para uma existência digna, de 
amplo horizonte social, baseada no trabalho qualificadamente' exercido mediante 
adequada preparação escolar de sentido profissional. 

Não se trata aqui de outra miragem, de mais uma aparência enganadora. 
Estamos agora diante de um fato: a verdade que os números expri:t'nem sempre, 
desde que sejam devidamente interpretados. Não é, como pode parecer, a influên-
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cia falaz da escolaridade da 4.a e da s.a séries, a perturbar o julgamento que 
formulamos. Se examinarmos, separada e sucessivamente, a escolaridade at'é a 
3.a série, até a 4.a e até a s.a, em correspondência com o respectivo discipulado 
virtual (considerado em cada caso o currículo escolar uniforme em todo o país, 
de 3, de 4 ou de 5 séries), os resultados exprimiriam aquela verdade mais gritan
temente, sem embargo de não existir ainda o ensino das séries superiores à 3 a ao 
alcance da totalidade- ou ao menos da maior parte -do corpo discente. 

A escolaridade média acusou, efetivamente, como o revela o quadro inserto 
no parágrafo precedente, os seguintes expressivos valores: 

EM MÉDIA, NO DECÊNIO 

Até a 3 • série 
> l> 4.-a ;o 

~ :» 5 a » 

Anos lelivos 

3,025 
3,879 
3,921 

A permanência média das crianças brasileiras nos bancos escolares até a 
3.a série foi no decênio, pois, e ainda é - podemos afirmá-lo -, a rigor suficiente, 
em boa organização escolar, para o curso de 3 anos. A que abrange até a 4.a ou 
até a s.a série, não bastaria para o curso de 4 anos. Nem poderia bastar, uma 
v~z que tais séries só existem em uma parte do país Mas seria ainda mais 
folgadamente bastante para um curso de 3 séries. 

Considerados separadamente o "ensino rural" e o "ensino urbano", - sendo 
êste, na caracterização da nossa estatística educacional, o ensino dos quadros 
urbanos e suburbanos das cidades (as sedes municipais) , - encontram-se resul
tados impressionantemente altos no segundo, em correspondência a um pequeno 
rebate nas médias do primeiro, que é o mais volumoso, pois o discipulado do 
ensino rural, não obstante prevalecer no ensino urbano a maior extensão do 
curso, representava, em 1932, 48% do total, em 1941, 51%, e em média, para todo 
o período, 52%. Mostra-o o seguinte esquema de valores, como médias ponderadas 
dos resultados anuais constantes da alu~ida tabela: 

NO DECÊNIO 

EM MÉDIA, NO DECÊNIO 
(Anos letivos) 

Ensino urbano Ensino rural 
--------------------------------- ---------- ------- ---------
Até a 3.• série 

:t » 4.a » 
~ >58 » 

4,286 
4,812 
4,907 

3,212 
3,295 
3,305 

Os números dispensam aqui qualquer comentário. Porque, - repetimos e 
agora está provado - no que depende da persistência dos alunos no esfôrço de 
aprendizagem, não si;mente nas cidades, mas também nas vilas e pequenos 
povoados, a escolaridade média dos alunos inscritos bastaria, numa boa organi
zação, para o ensino de 3 séries, que a todos fôsse assegurado. 

Entretanto, a escola brasileira deixa de ensinar e educar como devia; não 
propicia desde a 1.a série o êxito razoàvel a cada criança; e acaba repelindo o 
àiscipulado, não obstante a comprovada "aderência" dêste aos bancos escolares, 
por bem mais de quatro anos, no ensino urbano, e por quase quatro, em média 
geral para todo o ensino . 
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A causa disto? Aponta-a a estatística de maneira impressionante. é a inefi
ciência do ensino. A atuação da escola, em vez de aproveitar, sob salutares 
estímulos, a tenacidade do discipulado, transforma-a em estagnação patológica, 
que se traduz por enorme repetência, máxime na 1.a série, a repercutir nas 
séries superiores como aparente evasão escolar, quando esta é, em verdade, a 
desistência fatigada dos alunos após prolongado insucesso. Donde decorre, tam
bém, a minimidade do rendimento em conclusões de curso, ao têrmo de um 
longo mas baldado tirocínio didático, a que em grande parte não corresponde, 
sequer, a aprovação da 1 a série, ou seja a mais rudimentar alfabetização em que 
se possa pensar. 

Os índices dêsse aspecto escolar são lastimáveis. Lastimáveis mesmo no 
confronto com o que poderiam ser em decorrência do real discipulado, sem 
embargo da sua progressiva deserção. Lastimáveis, sobretudo, em relação ao 
que deveriam ser para atender à verdadeira educação do nosso povo. 

A repetência, como fenômeno coletivo na atividade da escola, é a medida 
daquele trabalho escolar suplementar necessário a fim de que os universos 
escolarizados em cada série possam dar o seu rendimento normal, expresso no 
volume das ondas demográficas que devem abastecer a pleno efeito os patamares 
superiores do curso ou, no último dêles, o efetivo integral de crianças educadas. 
Assim, o rendimento em aprovações, abstração feita do obituário, e considerado 
o ensino em globo, deve teoricamente ser igual (ou quase igual) à matrícula 
geral de novos na série imediata do ano seguinte. E essa matrícula geral, por 
sua vez, é condicionada pelo efetivo da geração escolar de idade mais baixa que 
se possa formar depois de atendida a repetência da série ou séries anteriores. 
(As transferências de escola - aliás, em pequeno número - ainda não podem ser 
tomadas em consideração, por falta do competente registro.) 

Pode-se bem avaliar o aspecto duplamente vicioso (inflação da repetência e 
não conclusividade do ensino) da nossa organização escolar, com o auxílio dos 
números que se seguem, referentes à "escolaridade" (semi-soma da matrícula 
geral e da matrícula efetiva) , no período de 1932/1941 considerado globalmente, 
tomando-se o resultado da 1 a série igual a 100: 

NÚMEROS ÍNDICES 
ESCOLARIDADE 

1 • série 2 a série 3 • série 
----- -------

Ensino urbano {Alunos novos 100,00 77,92 57,27 
> repetentes 155,82 48,85 31,60 

Ensino rural {Alunos novos 100,00 48,07 25,48 
> repetentes 138,00 23,06 12,55 

TOTAL {Alunos novos 100,00 59,43 37,58 
• repetentes 144,80 32,87 20,35 

Eis aí a alarmante "perda de substância" que se vem verificando irredu
tivelmente, por um lado, a par de um supérfluo congestionamento do outro, 
resultando dessas anomalias patológicas um rendimento baixíssimo no ensino· 
primário brasileiro, como "test" iniludível de sua impressionante ineficiência. Se 
não também, possivelmente, da má distribuição da matéria no currículo. 

Vê-se bem que a repetência na 1 a série é de cêrca de uma vez e meia a 
escolaridade dos "novos", elevando o estágio médio de um aluno na série a quase 
três anàs. E se essa anomalia não se verifica com igual intensidade nas demais 
séries, é porque - como já assinalamos - os alunos, desestimulados, e afinal 

R B. E -3 
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fatigados, reagem pela deserção em massa, a qual, se é prematura quanto aos 
resultados que a educação se destina a produzir, não o é quanto ao tempo da 
vida de cada infante que essa inútil escolaridade absorve e consome em repetidos 
insucessos nos exames de promoção à 2 a série. Donde a violenta seleção do 
discipulado das séries superiores, a aparentar, nas razoáveis taxas de repetência, 
um aproveitamento inexistente, - ou que só existiu para um pequeno grupo -, 
mascarando o aspecto penoso da realidade, o qual, entretanto, logo reponta na 
minimidade das aprovações em relação ao seu limite virtual decorrente da ma
trícula na 1.a série. E note-se que essa queda brusca e crescente da população 
escolar, nas séries ulteriores à primeira, ocorre mesmo em relação à 2 a e a s.a 
isto é, até onde as oportunidades são pràticamente iguais para todos. 

O decréscimo correlato nas aprovações faz que estas desçam a limites incn
velmente baixos. Sendo de 90% a relaç:::.o n01mal das aprovações na 3 a serie em 
confronto com os "novos" de 1 a, que atingiram a 6 124 294, a capacidade virtual 
da nossa escola primária no decênio teria sido aproximadamente de 5 511 865 
infantes. E havendo sido 9 025 931 as crianças que cumpriria houvessem sido 
educadas, correspondentes ao quantitativo da população de 12 anos no decênio 
de 1933 a 1942, conclui-se que as aprovações na s.a série, que forJJ.m 1 974 907, 
podendo ter sido 5 511 865, ou 61%, do seu limite teórico, não passaram, entre
tanto, de 36% do que deveriam ter sido em face do próprio volume das gerações 
escolarizadas no período considerado. E assim, em todo o decênio não excederam 
22%, ou pouco mais de um quinto, do rendimento que a Nação devera ter obtLto 
se sua educação popular já se encontrasse à altura das responsabilidades sociais e 
políticas que lhe são inerentes. 

Mas tão grande ineficiência ocorreu, acaso, por culpa dos alunos? ou das 
famílias? Não; por culpa exclusiva da organização escolar. A Nação - agora já 
se vê isto inequivocamente - vem cumprindo o seu dever onde quer que disponha 
de escola aonde mandar os seus filhos Mas a Escola não tem cumprido o seu, 
deixando de educar as crianças que a Nação de tato lhe confia ao levá-Ias à 
inscrição insistentemente - e por certo sob penosos sacrifícios - mas em pura 
perda. Ou melhor: com duplicado prejuízo. Porque o que as crianças procuram 
obter não passa de um simulacro de educação, sem a devida assistência, sem o 
estímulo da ascensão que devera decorrer das aprovações, e com resultados 
práticos, sob o ponto de vista social e econômico, antes negativos que positivos 
A Nação sofre, assim, pela não educação de suas novas gerações, e sofre, ainda, 
pelo empobrecimento resultante do custeio de uma obra frustra. Fru::;tla . não 
é ainda tôda a verdade. Porque a tentativa inacabada é de pernicioso sentido 
social, dados os desajustamentos que ela provoca devido à circunstância de ini
ciar-se nesse fracassado processo educativo uma transição ou transmutação de 
valores que se não controla, e não termina, como fôra mister, por um reajus
tamento em nível mais alto. 

IV. O "METRO" DA NORMALIDADE ESCOLAR BRASILEIRA 
NO DEC:ENIO 1932/1941 

Tôdas essas verdades mais se evidenciam no confronto um pouco mais deta
lhado entre o discipulado e o rendimento realmente verificado, de um lado, e, 
de outro, entre o discipulado e o rendimento que deveriam ter sido dados à Nação, 
visando, como de mister, à integral educação dos seus infantes, no grau elementar. 

Foram prolongadas e minuciosas as pesquisas que se efetuaram no intuito 
de determinar, para as várias fases do trabalho educativo primário, aquelas 
relações estruturais e funcionais do nosso "complexo escolar", que se pudessem 
considerar "normais", na situação social e econômica em que vive o povo brasi
leiro. A justificativa do método adotado e das diretivas preferidas para levantar 
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nossa escolaridade padrão expressa naquelas relações, é objeto de um outro 
estudo que dedicamos especialmente ao assunto, como contribuição pessoal para 
a metodologia da estatística educacional considerada no seu aspecto social e 
administrativo. Por isso não a formulamos na presente exposição. Mas será 
interessante referir, além dos que já ficaram indicados, mais alguns dos dados 
que apoiam ou exprimem a "normalidade" a caracterizar. 

* 

A escolarização correspondente a um determinado currículo didático, quando 
destinada a abranger totalmente (ou quase totalmente), como é o caso do 
ensino primário, as sucessivas gerações sociais que atingem a idade escolar, deve 
representar-se pelo volume do seu discipulado virtual, isto é, todos os infantes 
ou jovens compreendidos entre a idade mínima para a inscrição e a que traduzir, 
em relação a essa, o limite do tempo médio necessário a que cada aluno realize 
com êxito o tirocínio escolar previsto. ftsse período, porém, terá de ser fixado 
de acôrdo com as condições intelectuais e sociais média,s do discipulado, atendida 
também a eficiência média do ensino. 

Nas atuais condições do Brasil, não se poderia ainda exigir muito quanto 
ao encurtamento dêsse tempo médio da escolaridade, e tudo sugere a contin
gência de não se presumir, até completa modificação das condições atuais por 
obra da própria escola, que o ensino primário pudesse ser ministrado, com ren
dimento integral, mediante escolaridades médias inferiores a 5,0, 6,6 e 8,0 anos, 
respectivamente para os currículos de 3, 4 ou 5 séries, predominantes na organi
zação brasileira da educação popular. 

Na conformidade dêsse pressuposto, os cômputos realizados demonstram que 
seria demasiado ambicioso qualquer projeto tendente à instituição de um sistema 
escolar destinado a ministrar sistemàticamente uma educação primária exigente 
de 4 ou 5 séries. Porque, em verdade, se a educação de 3 séries já exige, na 
melhor das hipóteses,- e mesmo num ensino já bastante melhorado em relação 
ao atual - o tempo médio de 5 anos, tempo que importa na escolarização simul
tânea e total de 5 gerações (de 7 a 11 anos), a de 4 séries reclamaria, segundo 
dedução análoga, um tempo médio de 6,6 anos letivos, com a população escolar 
correspondente, portanto, às idades de 7 a 12 anos e urna parte (0,60) da de 13; 
enquanto a educação de 5 séries reclamaria a escolaridade de 8 anos, e, logo, a 
população escolar quantitativamente expressa pela soma dos contingentes de 7 
a 14 anos, que orçam por quase 20% da população total e compreenderiam, agora, 
para uma população média de 46 725 988 habitantes, nada menos que 8 984 597 
infantes, ou seja bem mais do dôbro dos 3% milhões a que deve atingir escassa
mente o discipulado atual da nossa escula primária. 

Assim, torna-se óbvia, repetimos, a impossibilidade material de se preferir 
agora, para uma ampla reforma do ensino primário, qualquer dos objetivos que 
subentendam um currículo de mais de 3 séries para o ensino primário. E como 
ainda é enorme o esfôrço que exige a própria reestruturação do sistema tri
seriado, - que, aliás, não pode ser reduzido sob pena dQ retirar-se à educação 
do povo todo sentido de justiça e melhoria social, -"parece claro também que 
seria grave êrro manterem-se sistemas parciais de objetivos mais amplos. Sem 
embargo, - diga-se de passagem - onde as circunstâncias forem acaso favo
ráveis, êsse aprofundamento da obra educativa se poderia fazer por meio de 
cursos complementares de 1 ou 2 anos, instituídos em condições especiais e na 
medida do que fôsse exigido pelo preparo das gerações a serem de fato encami
nhadas para o ensino médio. Mas isto mesmo, na justa conformidade dos recursos 
disponíveis e a êsse fim especificamente destinados, sem que o custeio de tal 
ensino viesse a prejudicar ou retardar de alguma sorte o impulso a ser dado à 
educação popular propriamente dita. 
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Por conseguinte, na intenção de realizar trabalho prático, o presente capítulo 
só focalizará a situação do ensino elementar de 3 séries. 

* 
Eis, para o decênio de 1932/1941, os resultados reais, em números absolutos, 

do ensino primário brasileiro, para o currículo de 3 séries, correspondentes ao 
mínimo admissível como obra útil de educação elementar: 

RESULTADOS REAIS 1.• série 2.• série 3.• série Nas 3 séries 
----- ------- ----------

r .. 6 124 294 3 633 141 2 287 700 12 041 135 
Matrícula geral Repetentes 8 872 595 2 011 289 1 205 898 12 089 782 

Total 14 996 889 5 644 430 3 493 598 24 134 917 
, 

roo 5 132 327 3 056 684 1 942 256 10 131 267 
Matricula efetiva Repetentes 7 426 629 1 689 240 1 023 183 10 139 052 

Total 12 558 956 4 745 924 2 965 439 20 270 319 

Aprovações 5 010 467 2 922 021 1 974 907 9 907 395 

0s resultados "normais", isto é, os que se deveriam ter verificado na hipótese 
de uma capacidade e rendimento de acôrdo, a um só tempo, com as necessidades 
e as possibilidades do país, de maneira que houvessem sido educadas, cento por 
cento, as sucessivas gerações em aprêço, são êstes: 

RESULTADOS NORMAIS 1.• série 2.• série 3.• série Nas 3 séries 

---------------------~--- --------- ------ ------

r"· 10 030 919 9 582 083 9 191 760 28 804 762 
Matrícula geral Repetentes 7 326 494 6 093 070 5 433 171 18 852 735 

Total 17 357 413 15 675 153 14 624 931 47 657 497 

r"· 9 978 889 9 543 063 9 160 471 28 682 423 

Matrícula efetiva Repetentes 7 293 577 6 070 687 5 415 558 18 779 822 

Total 17 272 466 15 613 750 14 576 029 47 462 245 

Aprovações 
? 

9 788 298 9 389 560 9 025 931 28 203 789 

Se relacionarmos, respectivamente, todos os têrmos de cada uma dessas 
estruturas com os efetivos dos "novos" da 1 a série, na matrícula geral, apreender
se-á melhor o comportamento de uma e outra, e, logo, o afastamento, por falta 
ou excesso, da estrutura real em relação ao nível da normalidade prudentemente 
postulada neste estudo. Mas, já então, interpretado tal afastamento na interde
pendência dos vários elementos da situação quanto ao têrmo fundamental. 
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A composição do movimento real assim se apresenta: 

MOVIMENTO REAL 1.• série 2.• série 3.• série Nas 3 séries 
------------------

roo . 100 59 38 197 
Matrícula geral Repetentes 145 33 19 197 

Total 245 92 57 394 

rwoo 84 50 31 165 
Matrícula efetiva , Repetentes 121 27 18 166 

Total 205 17 49 331 

Aprovações 82 48 32 162 
• 

Já a configuração normal se exprime nos índices seguintes: 

MOVIMENTO NORMAL 1.• sé1 i e 2.• série 3.• série Nas 3 séries 
----------------------- ----- ------ ----- ------r- 100 95 92 287 
Matrícula geral Repetentes 73 61 54 188 

Total 173 158 148 475 

rm· 99 96 91 286 
Matrícula efetiva Repetentes 73 e o 54 187 

,, Total 172 156 145 473 

Aprovações 98 93 90 281 

Evidencia-se aqui, logo ao primeiro exame: 

- a absurda inflação da repetência na 1.a série, 

- a posição duplamente imprópria da repetência da 2 a série, que é menor 
do que devia ser, em face dos novos da 1 a série, mas é exagerada em relação ao 
diminuto discipulado de "novos" na série a que corresponde; 

- a repetência na 3 a série é excessivamente minguada não só quanto à 
posição virtual que lhe decorre do movimento da 1.a série, como ainda em 
relação à escassa matrícula de novos a que serve de complemento, resultando isso 
da violenta evasão que seleciona o quadro discente da série; 

- as aprovações afastám-se progressiva e ràpidamente do seu limite virtual 
c'riado pela posição da 1.a série, mas além disso, devendo ser seu efetivo quase 
igual à matrícula d~ "novos" em cada série, e não obstante êsse têrmo de refe
rência afastar-se em regressão rápida dos níveis impostos pela posição virtual do 
universo escolar, ainda vem cair bem abaixo dêsse já deprimido limite 

* 
Todavia, para tornar mais sintética e expressiva esta apreciação, tomemos 

agora o trabalho escolar (a semi-soma da matrícula geral e da matrícula efetiva) 
e o rendimento em aprovações, numa e noutra das estruturas, verificando como 
se relacionam entre si os têrmos que se correspondem Façamo-lo, porém, consi
derando separadamente e em conjunto o ensino urbano e o rural. 
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Fixemos, primeiro, os números absolutos da escolaridade, acrescentando, para 
reavivar as conclusões já anteriormente obtidas, as médias respectivas (por série), 
tanto para cada unidade do universo médio de "novos", como "por aprovação" 

Eis os resultados que a estatística retificada nos oferece: 

RESULTADOS REAIS DA ESCOLARIDADE TOTAL E MÉDIA - 1932/1941 

ESCOLARIDADE, EM 
ANOS LETIVOS MÉDIAS 

SÉRIES 
(Matrícula médía) 

ENSINO E ' Aprovações 
Por Por Novos Repetentes Total aluno-ano aprovação (dos novos! 

--~-----~ ----------------- -------~ ------ ------

r 2 142 043,0 3 338 400,5 5 480 443,5 2 245 489 2,!i59 2,441 

Ensino urbano ~: 1 669 080,5 1 046 318,0 2 71.5 398,5 1 570 777 1,627 1,729 
1 225 837,0 676 922,0 1 903 759,0 1199 146 1,5.S2 1,588 

Total 5 037 960,5 5 061 640,5 1 o 099 601,0 5015412 2,005 2,014 
' 

r 3 486 267,5 4 811 211,5 8 297 479,0 2 764 978 2,380 3,001 

Ensino rural 2" 1 fi75 832,0 803 946,5 2 479 778,5 1 351 244 1,480 1,835 
3" 888 141,0 437 618,5 1 325 759,5 775 76! 1,493 1,709 

Total 6 050 240,5 6 052 776,5 12 103 017,0 4 891 983 2,000 2,474 

r 5 628 310,5 8 149 612,0 13 777 922,5 5 010 467 2,448 2,750 

RESUMO 2• 3 344 912,5 1 850 264,5 5 195 177,0 2 922 021 1,553 1,778 
3• 2114978,0 1114540,5 3 229 518,5 1 974 907 1,527 1,635 

Total 11 088 201,0 11114417,0 22 202 619,0 9 907 395 2,002 2,241 

Passemos a registrar o movimento que a escola brasileira deveria apresentar. 

RESULTADOS PADRõES (TEóRICOS) DA ESCOLARIDADE TOTAL 
E MiítmA - 1932/1941 

ESCOLARIDADE, EM 
ANOS LETIVOS MÉDIAS 

SÉRIES 
(Matrícula média\ 

ENSINO E Aprovações 
Por Por Novos Repetentes Total aluno-ano aprovação (dos novos; 

-- ----------- ----- -------- ------ ------ ------··-1-------

r 2 480 968,5 18127080 4 293 676,5 2 427 257 1,731 1,769 
o a 2 371 282,0 1 508 157,5 3 879 439,5 2 3~8 381 1,636 1,666 

Ensino urbano 3" 2 275 449,0 1 345109,0 3 620 558,0 2 2:~8 208 1,591 1,618 

Total 7127 699,5 4 665 974,5 11 793 674,0 6 993 846 1,655 1,686 

r 7 523 935 5 5 497 327,5 13 021263,0 7 361 041 1,731 1,769 

Ensino rural 2" 71912910 4 573 721,0 11 765 012,0 7061179 1,63fl 1,666 
3• 6 900 666,5 4 079 25fi,5 10 979 922,0 6 787 723 1,591 1,618 

Total 21 615 893,0 14 150 304,0 35 76G 197,0 21 209 943 1,655 1.ass 

r 1 o 004 904,0 7 310 035,5 17 314 939,5 9 788 298 1,731 1,769 

RESUMO 2• 9 562 573,0 6 081 868,5 15 644 451,5 9 389 560 1,636 1,666 
3• 9176115,5 5 424 364,5 14 600 480,0 9 025 931 1,591 I 1,618 

Total 28 743 592,5 18 816 278,5 47 559 871,0 28 203 7891 1,655 1,636 

' ~~-----

NOTA - As bases para a dedução dos re.=mlbdo3 ''normlis" não àstabelecem diferença, no interrehcionamento dos fatôrf's 
do II]OVimento escolar, que toma em eoasidarac'io car4cterístic4s espooíficas <lo ensino conforma sua lGca\izacão 
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Deduzindo-se agora as razões entre a "realidade" e a "normalidade", encon
tramos o seguinte: 

RAZÕES DA "REALIDADE" 1 • série 2 • série 3 • série Nas 3 séries SÔBRE os "PADRÕES" 

-------- ------ ---~--

roo 0,863 0,704 0,539 0,707 
Da escolaridade Repetentes 1,842 0,694 0,503 1,085 
absoluta 

No ensino Total . 1,276 0,700 0,526 0,856 
urbano 

Das aprovações 0,925 0,675 0,536 0,717 

Da escolaridade {Por aluno novo 1,478 0,994 0,975 1,211 
média > • aprovado 1,380 1,038 0,981 1,195 

C""" 
0,463 0,233 0,129 0,280 

Da escolaridade Repetentes 0,875 0,176 ' 0,107 Ó,428 
absoluta 

No ensino Total 0,637 0,211 o, 121 0,338 

rural 
Das aprovações 0,376 0,191 0,114 0,231 

Da escolaridade {Por aluno novo . 1,375 0,950 0,938 1,208 
média • • aprovado 1,696 1,101 1,056 1,467 

!""" 
0,563 0,350 0,230 0,386 

Da escolaridade Repetentes 1,115 0,304 0,205 0,591 
absoluta 

Total 0,796 0,332 0,221 0,467 
RESUMO 

Das aprovações 0,512 0,311 0,219 0,351 

Da escolaridade {Por aluno novo 1,414 0,949 0,960 1,210 
média • • aprovado 1,555 1,067 1,011 1,329 

Não é somente o cotejo entre os têrmos absolutos das duas estruturas o que 
interessa estabelecer, senão também suas relações típicas. O confronto nos dá 
os seguintes índices: 

RELAÇÕES PERCENTUAIS 1• série 2 • série 3• série Nas 3 séries 

------------------------ ------ ------ ------ ------

("' =tti<mlo mMio do repotootoo Wbre • 
Resullad os matrícula média de novos 144,80 55,32 52,70 100,25 
reais Da matrícula efetiva sôbre a mahícula geral 83,74 84,08 84,88 83,99 

Das aprovações sôbre a matricula efetiva 39,90 61,57 66,60 48,88 r· ="'""'" """" do "''"""' '"". Resullad os matricula média de novos 73,06 63,60 59,11 65,46 
normais Da matricula efetiva sôbre a matrícula geral 99,51 99,61 99,67 99,59 

Das aprovações sôbre a matrícula efetiva 56,67 60,14 61,92 59,42 

Por fim, definamos precisamente a proporção entre a "realidade" e a "nor
malidade". Mas atenda-se a que, sendo esta, de fato, a "necessidade", logo, há de 
ser, também, a "possibilidade" e a "exigibilidade". 
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Eis as "medidas" (em cujo exato sentido, advirta-se, cumpre atentar para 
evitar fácil equívoco) dos resultados alcançados pela escola primária brasileira 
nos dez anos já cobertos pela nossa estatística educacional: 

ÍNDICES PERCENTUAIS 1 a série 2 a sãrie 3 a série Nas 3 séries 
----- -----------------

{ Eoh o '" "''" d"" repot.."' .;bre oo 
Das relações novos , . , 198,19 86,98 89,16 153,15 
reais sôbre Entie as ta~as da matncula efehva sobte 

84,15 84,41 85,16 84,34 as normais a matncula geral . 
Entte as taxas das aptovações sôbte a 

matrícula efetiva 70,41 102,38 107,56 82,26 

Como se torna evidente, a superação do limite quanto ao primeiro relaciona
mento tem sentido negativo; mas a posição oposta só aparentemente é positiva, 
isto é, corresponde a uma alta eficiência do ensino, pois se a repetência real é 
inferior aqui (nas 2.a e 3 a séries) ao normal, é devido a um Jebate forçado e 
anômalo, conseqüente à evasão verificada, que, como já vimos, seleciona em alto 
grau o discipulado Quanto ao segundo índice, sua crescente aproximação do 
limite tem sentido positivo, e negativo, o seu progressivo afastamento para menos, 
visto como, por definição, não pode exceder o limite, uma vez que exprime a 
posição de uma parte em face do todo. E quanto ao terceiro índice, seu signifi
cado é análogo ao do primeiro, mas em sentido inverso Cresce em positividade 
real ao aproximar-se do limite, para adquirir uma super-excelência apenas apa
rente ao ultrapassar o optimum, desde que, então, passa a exprimir a anormal 
contração da matrícula efetiva, que deixa de incluir o contingente regular de 
repetentes, como conseqüência do prematuro abandono da escola pelo discipulado 

De sorte que, a penosa revelação dos números, quando traduzem a situação 
média do país no decênio, assim se pode concisamente referir, em proporção 
centesimal sôbre os respectivos limites· 

EM SUA POSIÇÃO FINAL 1 • série 2 a série 3 • série Nas 3 séries (Em percentagens da taxa padrão) 

-----

A escola brasileira devmia ter tido menos ou mais do 
que teve: 

- quanto à p1 opo1 ção da repetência - 98,19 + 1~,02 + 10,84 - 53,15 

Podeda ter tido mais on menos do que teve: 

-quanto à propmção do discipulado que petma-
neceu na escola ao têtmo de cada ano letivo + 15,85 + 15,59 + 14,84 + 15,66 

-quanto à p1 opm ção de aprovações + 29,59 - 2,38 - 7,56 + 17,74 

* 

Não estaria completa a perspectiva que êsses números nos oferecem sem 
a consideração de duas hipóteses muito optimistas, ambas ainda relativas apenas 
ao aspecto quantitativo do problema de nossa educação popular. 

A primeira é que, mesmo nos mais adiantados centros, e até nos estabeleci
mentos de maiores responsabilidades (é esta uma investigação que o INEP talvez 
y~nha a jul~ar conv~niente realizar em têrmos rigorosos), o "ano letivo" tem 



O ENSINO PRIMARIO BRASILEIRO NO DECftNIO 1932-1941 283 

apertas :..._ quando a tem - a duração de 8 meses, ou precisamente, quanto ao 
seu período normal, 245 dias. Nesses 245 dias, que perfazem 35 semanas, inter
correm 35 domingos. Em várias e extensas regiões, acrescem aos domingos mais 
35 "suetos" de 5 a feira; além de, no mínimo, e respectivamente para a zona 
urbana e para a zona rural (nesta preponderando as escolas de um só docente, 
onde, por isso mesmo, o não funcionamento da escola: é mais freqüente), dois e 
quatro dias úteis mas sem aula, cada mês, por motivos diversos, fáceis de enu
merar Hipótese essa, aliás, que formulamos em têrmos muito favoráveis, dado 
que a escola deixa de funcionar não só nos dias santos importantes e nos 
feriados (federais1 estaduais e municipais), mas ainda em inúmeros casos - o 
durante muitos di~s; às vêzes, senão por meses a fio - devido a doença, ausência 
(regular ou não) ,i ou ainda remoção do mestre (em grande maioria dos casos, 
do sexo feminino) 1 o qual comument~ permanece por largo tempo sem substituto. 

Significam êsses fatos que, na melhor das suposições, dos 245 dias do "ano 
letivo", serão "dias letivos" de jato, não mais de 159 no ensino urbano e 143 no 
ensino distrital e rural (como dado médio, é claro) Donde resulta que, em 
cômputo sem dúvida alguma muito favorecido, o "ano letivo" da escola prhnária 
brasileira (não o ano de 12 meses, advirta-se, sim, como é Çibvio, o de 8), é 
apenas de 65 % da sua duração nominal Mas cumpre levar em conta, também, 
a infreqüência dos alunos, a qual ocasiona, em média, cêrca de 20 faltas em 
cada 100 dias letivos por "aluno-ano" (unidade da matrícula média) ; bem 
assim que o "dia letivo" é de duas a quatro horas de efetivo "trabalho didático". 

Corria a infreqüência representa a perda de um quinto dos "dias escolares" 
disponíveis, daquela duração já pouco expressiva para o trabalho didático, 
restam-nos cêrca de 120 dias de aprendizagem e convivência escolar, constituindo 
o curtíssimo lapso de tempo anuai dedicado à extensa e complexa obra de 
ensino, educação e socialização da criança, que a escola deve realizar Obra essa 
que, apesar de tudo, suplementa em quase 100% (se é que não lhe cumpre, 
mesmo, mudá-la totalmente de sentido) a obra educativa do lar, a qual, como 
se sabe, não raro é ineficiente, quando não se apresenta de sentido francamente 
ne~ativo, - e mesmo em alto grau por vêzes 

Isto explica em parte a enorme repetência e a minimidade do rendimento 
em aprovações, de que decorrem os. três sombrios quadros que os números nos 
oferecem como resultado final da educação popular brasileira 

São êles: 

- primeiro, o da distribuição das gerações escolares no decênio considerado, 
conforme o nível escolar atingido; 

- segundo, o do exato sentido da educação média que coube a cada elemento 
das dez gerações consideradas; 

- e, finalmente, o da caracterização ou alcance cultural do alfabetismo que 
os recenseamentos acusam. 

• 
Distribuição das gerações escolares - Considerando as diferentes possi

bilidades oferecidas aos nossos escolares do grau elementar, podemos distinguir, 
não sàmente as cinco etapas fundamentais correspondentes às séries, mas ainda 
quatro graus intermediários, expressos na freqüência de uma série sem 
o correlato aproveitamento, além do nível "zero", correspondente à não 
escolarização 

Distribuídos os 10 030 919 infantes que de 1932 a 1941 constituíram dez 
sucessivas "gerações escolares" - diríamos melhor, "gerações escolarizáveis", -
e destacando o ensino urbano do rural segundo a conceituação já referida, 

, temos o seguinte quadro: , . . 
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DISTRIBUIÇAO GLOBAL DAS 10 GERAÇõES ESCOLARES CONSIDERADAS, 
SEGUNDO OS NíVEIS DE EDUCAÇAO ALCANÇADOS PELOS 

NÍVEIS OU GRAUS 
ALCANÇADOS (Conforme as 
etapas escolares referidas na 

coluna e interpretadas no textol 

Parte não escolar ir.ada--0 

Parle escolarizada 

TOTAL GERAL 

f l 
7 
8 
9 

LO 

Total 

Do qual (em resultados acumu
lados); 

Acima de O 
> > 1 . 
> > 2 
> > 3 
> > 4 
:'> ~ 5 
> '6 
• '7 
" 1> 8 
> > 9 

SEUS COMPONENTES 

ENSINO URBANO ENSINO RURAl TODO D ENSINO 

--------,---- -----;-- ---- ------,----
Número de 

crianças 

131 247 

110 683 
422 52r 
252 192 
240 644 
130 987 
260 043 
75 934 

688 172 
22 130 

152 867 

2 356 172 

2 487 419 

2 356 172 
2 245 489 
1 822 969 
1 570 777 
1 330 133 
1 199 146 

939 103 
863 169 
174 997 
152 867 

% Número de 
crianças 

5,28 3 775 378 

4,15 
16,9\l 
10,14 
9,67 
5,27 

10,45 
3,05 

27,67 
0,89 
6,14 

1 003 144 
954 806 
458 928 
393 677 
181 806 
531 854 
32 524 

181 017 
6 576 

23 790 

94,72 3 768 122 

100,00 7 543 500 

94,72 
90,27 
73,29 
63,15 
53,47 
48,21 
37,75 
34,70 
7,04 
6,15 

3 768 122 
2 764 978 
1 810 l72 
1 351 244 

957 567 
775 761 
243 907 
211 383 
30 366 
23 790 

% Número de 
crianças 

50,05 3 906 625 

l3,30 
12,66 
6,08 
5,22 
2,41 
7,05 
0,43 
2.40 
0,09' 
0,31 

I 113 827 
1 377 326 

711 120 
634 321 
312 793 
791 897 
108 458 
869 189 

28 706 
176 657 

49,95 6 124 294 

100,00 10 030 919 

49,95 
36,65 
24,00 
17,91 
12,69 
10,28 
3,23 
2,80 
0,40 
0,32 

6 124 294 
5 010 467 
3 633 141 
2 922 021 
2 287 700 
1 974 907 
1 183 010 
1 074 552 

205 363 
176 657 

% 

38,95 

11,!0 
13,73 
7,09 
6,32 
3,12 
7,89 
1,08 
8,67 
0,29 
1,76 

61,05 

100,00 

61,05 
49,95 
36,22 
29,13 
22,81 
19,69 
11,79 
10,71 
2,05 
1,76 

Essa é a composição real da grande massa de valores humanos que, suposta
mente desenvolvidos e melhorados pela escola, a Nação Brasileira incorporou, 
no decurso de um decênio, ao efetivo adulto da sua população. Como se vê, 
apenas pouco mais da metade do contingente urbano, e menos de um oitavo 
do rural, perfazendo a quota geral de bem menos de um quarto, ainda, da massa 
global, foram ou tentaram ir além daquele ponto que se caracteriza pela apro
vação na 2 a série. E tão somente a metade na zona urbana, um décimo na 
zona rural e menos de um quinto no país todo, atingiram ou ultrapassaram a 
3.a série, que é, sem exagêro, o limite inferior daquilo a que poderemos chamar 
"educação primária". 

Entretanto, já procuraram a escola, pois que foram incluídos em sua ma
trícula, mais de 95% das gerações urbanas e 50% das gerações rurais; - o que 
dá a média ponderada, para tôdas as 10 gerações, tanto urbanas como rurais, 
de 61%. 

Educação média das 10 gerações consideradas - Os números acima consigna
dos pedem uma expressão ainda mais sintética e, portanto, mais incisiva. Será 
o nível médio da educação atribuída a cada um dos jovens cidadãos que a 
escola preparou para os quadros da vida nacional. li:sse valor pode ser apre-
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ciado tanto no seu sentido mais geral, isto é, relativo a tôdas as crianças 
brasileiras, como no significado mais particular, dos infantes que foram atraídos 
à escola 

Para deduzí-lo, vejamos, previamente, como se quantifica o trabalho escolar, 
tomando-se como unidade a etapa primária correspondente a 1/2 série, a qual, 
como vimos, ou exprimirá a primeira metade do respectivo aproveitamento (a 
freqüência sem aprovação), ou a segunda metade, como a parte conclusiva, a 
dizer, a integração do seu ensino atestada pela prova final. 

ESPECIFICAÇÃO 

Compreendendo a (Ensino m bano 
escolaridade além • rural 
da 3.• série Total 

Excluída a esco· (Ensino urbano 
raridade além da > rural 
3.• série Total 

Isto pôsto, é fácil a dedução procurada 

TRABALHO 
ESCOLAR 

(Unidade = Y2 
série) 

12 654 822 
11 937 290 

24 592 112 

10 524 686 
11 427 844 

21 952 530 

Do universo escolarizável no período - 10 030 919 crianças -, estiveram 
matriculadas 6 124 294 (61,05% do total), sendo 2 356 172 na zona urbana 
(94,72% da massa a escolarizar no respectivo ensino) e 3 768 122 na zona 
rural (49,95% da população infantil que se poderia ter matriculado na 1 a série 
rural). 

Logo, a~; médias que exprimem a educação de cada elemento, foram para a 
população E·scolarizada: 

- 5,37 etapas,- ou menos que a aprovação na 3.a série, -- na zona urbana; 
- 3,17 etapas,- ou apenas algo mais que a metade da 2.a série,- na zona 

rural; 

- ou s _. ja, em média geral, 4,02 etapas, - não mais que o trabalho escolar 
correspondente à aprovação na 2.a série. 

Ainda não é razoável, entretanto, que se tomem essas médias como a verda
deira exprrssão sintética da educação oferecida à nossa infância, pois eleva-as 
o trabalho escolar das duas séries superiores (4 a e 5.a), cujo ensino só se destina 
a beneficiar determinados grupos demográficos Se, então, fizermos apenas o 
rateio do trabalho escolar que visa de fato a educação do povo, isto é, a educação 
para todos, atribuindo aos que puderam ir alé~: ela 3 a série somente as 6 etapas 
correspondentes a êsse estágio didático que constitui o ensino populat, aquêles 
valores descem aos seguintes: 

- 4,47 etapas, - ou um pouco menos que a metade da 3 a série, para as 
populações urbanas; 

- 3,03 etapas,- ou um pouco mais que a metade da 2 a série, para as popu
lacões rurais, 

- ou 3,58 etapas, - menos que a aprovação da 2 a série - tomado global
mente o universo em causa. 

Por outro lado, como o total das gerações a que pertenceram as crianças 
escolarizadas acusou 10 030 919 unidades, das quais 2 487 419 urbanas e 
7 543 500 rurais, as médias gerais respectivas, tomando-se a totalidade do trl;l.
balho escolar, exprimem-se por: 
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- 5,09 etapas, -,-- ou pouco mais dá metade da s.a série, na zona urbana; 
- _1,58 etapas, ~ ou ainda bem menos que a aprovação na 1.a série, na 

zona rural; 
. - 2,45 etapas, - ou um pouco além da aprovação na 1.a série, em média 

geral. 

Entretanto, se do cálculo dessas médias também excluirmos, como já mos
tramos que é razoável, o trabalho escolar que privilegia apenas certos grupos, 
teremos os números seguintes para exprimir, em média, a "educação para todos" 
ministrada pela escola primária brasileira, por unidade de cada uma das gera
ções que no decênio deveriam ter sido educadas: 

~ 4,23 etapas, - ou bem pouco mais que a aprovação na 2.a série, na zona 
urbana; 

- 1,52 etapas, - ou quase que apenas o aproveitamento de metade do ensino 
da 1.a série, para a zona rural; e, em geral, 

- 2,19 etapas, - ou quase nada acima do benefício da aprovação na 1.a 
série. 

:ll:sse o esquema clamoroso da educação básica do povo brasileiro durante 
um decênio! ... Possa a visão dessa realidade crepuscular da educação nacional, 
que tanto empobrece, debilita e deprime a nossa gente, galvanizar as energias 
da República para a emprêsa de regeneração que se lhe oferece. 

Alcance cultural do alfabetismo brasileiro - Os recenseamentos de 1920 e 
1940 acusaram na população de 15 e mais anos, grupo êsse que se pode con
siderar a população post-escolar, as taxas, respectivamente, de 35,1 e 43,7%. 
Tendo havido melhoria dessa taxa durante os dois decênios inter-censitários, 
a par de vultoso crescimento demográfico, é óbvio que as novas gerações 
incorporadas à população adulta apresentavam um número de alfabetizados 
capaz de acarretar aquêle incremento. Isto importa em reconhecer que êsses 
novos contingentes estavam na posse de uma cultura elementar bem mais 
generalizada do que a da população adulta a que se foram incorporando. 

Em nossas primeiràs interpretações da estatística do ensino primário, supu
semos que o alfabetismo, em sua conceituação normal, não poderia decorrer 
senão de um trabalho educativo mais ou i:nenos daquele nível que corresponde 
à aprovação da 2.a série do ensino primário E como êsse rendimento da escola 
elementar não chegaria sequer para manter a taxa de alfabetismo que os recen
seamentos acusaram, pareceu-nos que seria bastante apreciável a alfabetização 
não escolar, isto é, obtida no lar. 

Examinando melhor, porém, o fenômeno social em estudo, convencemo-nos 
de que os fatos não confirmaram nossà primeira hipótese, pois as próprias 
elites sociais,. em cujo seio a alfabetização no lar poderia ocorrer mais inten
samente, valem-se da escola primária - pública ou particular - para a alfa
betização dos filhos É o que demonstra o fato das escolas urbanas absorverem 
a quase totalidade das crianças de cada geração das populações respectivas 
E a alfabetização em idade post-escolar, sem embargo das belas e fecundas 
intenções das campanhas que se tem desenvolvido nesse sentido, não assumiram 
envergadura suficiente para modificar de maneira sensível o quadro social do 
nosso alarmante iletrismo. 

Donde o podermos concluir que a alfabetização de que dispomos é obra 
quase exclusiva do ensino comum Para que o trabalho da escola, porém, tenha 
podido fornecer o contingente alfabetizado capaz de elevar sensivelmente as 
taxas respectivas na população adulta, na forma que os recenseamentos acusam, 
será preciso que se considere como tal um nível do rendimento escolar que 
forneça em relação ao universo respectivo, cada ano, taxa bem superior à da 
alfabetização geral da população maior de 18 anos. 
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"' Ora, examinando-se no quadro retro a discriminação das gerações escolares 
de 1932 a 1941, vê-se que o único grupo que exibe representação proporcional, no 
universo dessas mesmas gerações, superior à dos alfabetizados existentes na 
população adulta do país, é o dos que conseguiram ser aprovados na 1.a série, 
correspondentes a 49,95% do total. Mesmo os que foram algo além dêsse limite, 
isto é, os que pelo menos cursaram parcialmente a 2 a série, já oferecem uma 
taxa não superior a 36,22%, quando precisariam ter ido pelo menos a cêrca de 
50% se fôssem êles os titulares do mais baixo nível daquela cultura que as taxas 
censitárias de alfabetização exprimem. 

Assim, se os alfabetizados que os censos arrolaram não são, no seu grau 
mais baixo, os que vão um pouco além da 1.a série, no ensino elementar; e 
como também não se podem identificar com os que não conseguiram a aprova
ção inicial do curso, visto que essa não-aprovação exprime a total incapacidade 
de ler e escrever; - se assim é, chegamos à conclusão de que o modestíssimo 
alfabetismo que a comunhão nacional exibe e registra em seus quadros adultos, 
alfabetismo que não beneficia ainda, sequer, a metade dos elementos dêsse 
universo demográiico, não vai além, para uma grande parte, daqueles parcos e 
inexpressivos rudimentos de leitura e escrita que a nossa ineficiente escola 
elementar consegue ministrar aos que, com o mais superficial aproveitamento, 
lhe cursam a 1.a série. 

Isto quanto ao nível médio que decorre da composição dos novos quadros 
sociais que vamos conseguindo dotar com a cultura elementar expressa no 
predicado "saber lêr e escrever". Quanto à intensidade da ascensão a que fica 
submetida a taxa do alfabetismo brasileiro nos próximos anos, também logo se 
vê quanto é êle modesto e decepcionante. 

Se essa taxa, para o conjunto de dez gerações, no período de 1932 a 1941, 
só ultrapassou de 2,2 pontos a taxa centesimal média (aritmética) do alfabe
tismo na população adulta, bem se pode fazer idéia do vagar com que a substi
tuição das antigas pelas novas gerações irá melhorando o sombrio quadÍ~o atual. 
A expectativa é a de que dezenas de anos se escoarão antes que o Brasil atinja 
os níveis de alfabetismo que caracterizam os povos cultos. Abstração feita, ainda 
assim, do quase nenhum sentido prático de uma parte do esfôrço educativo da 
nossa escola primária, e do sentido francamente negativo que assume uma outra 
parte dêsse esfôrço, em virtude dos desajustamentos que êle provoca sob o ponto 
de vista social, sem o reajustamento em nível mais alto, a que a educação visa 
exatamente predispor. 

Se a alfabetização de real alcance social devera ser a que decorre da apro
vação na 3.a série, já se poderia considerar sofrível a que fôsse expressa pela 
aprovação na 2.a série. Então, assim diferençados os três tipos de alfabetização 
que o ensino primário fornece aos cômputos censitários, teríamos que a popula
ção adulta recebeu, no decênio em estudo, os seguintes contingentes de "le
trados": 

ESPECIFICAÇÃO 

Apenas aprovados na 1 • série 
Aprovados apenas na 1.• e na 2.• séries 
Aprovados até a 3.• série, inclusive 

Total 

yopulação 

2 088 446 
947 114 

1 974 907 

5 010 467 

% 

41,68 
18,90 
39,42 

100,00 

Como se vê, mais de 60% da massa alfabetizada pertence aos dois níveis 
inferiores, o último dos ouais - a rigor inapto a fornecer "alfabetizados", pois 
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só contém iniciados no alfabeto - contribui com uma quota que se aproxima 
da metade do total. . . E resta, portanto, para a obra real da alfabetização, 
durante dez anos, pouco mais de um têrço dos que ficaram incluídos, com larguís
sima tolerância, na parte da população "cultivada" pela educação. Isto é, um 
contingente médio anual de menos de 200 000 indivíduos (197 491 exatamente). 

Essa insuficiência do trabalho alfabetizante, tanto de qualidade como de 
quantidade, além de manter ocultos e perdidos para o serviço da comunidade 
inúmeros e preciosos valores humanos que a Nação vai produzindo e são sacrifi
cados pela mais dura e intolerável injustiça social; - tal incapacidade, como 
hum~lhante estigma coletivo, condiciona e mantém em níveis baixíssimos os 
três contingentes fundamentais que a obra da educação deveria entregar à 
Nação cada ano: 1.0 o daqueles que não podem ou não querem ir além do nível 
elementar; 2.0 o dos que querem e já podem alcançar um standard de cultura 
e de vida que tenha um razoável conteúdo de auto-determinação, bem-estar e 
felicidade humana; 3.0 o dos que devem assumir, nisto realizando uma vocação 
e imprimindo mais alto significado à própria vida, a responsabilidade de dirigir 
os destinos da comunidade, tomando sôbre si, após adequado tirocínio de uma 
educação superior, as tarefas sociais mais árduas e complexas nos1seus requisitos 
de inteligência e riqueza espiritual. 

Aquêle minguadíssimo contingente de alfabetizados, tanto pelo seu efetivo 
como pelo ínfimo teor da cultura que de fato os distingue, foi o restrito campo 
seletivo que a Escola Primária Brasileira, desamparada no seu nobilíssimo minis
tério, pôde oferecer à Nação a fim de que esta, com os seus 81/2 milhões de qui
lômetros quadrados e cêrca de 40 milhões de almas (média em número redondo 
para os dez anos estudados), dali colhesse os valores humanos necessários a 
todo o seu esfôrço de civilização e de progresso. E essa colheita allrange, para 
a sucessiva renovação dos quadros: a mão de obra qualificada; os servidores 
públicos; as equipes intelectuais requeridas pela agricultura, pela indústria, pelo 
comércio e pelos transportes e comunicações; os sub-oficiais e oficiais das 
fôrças armadas; o ministério religioso, os artistas, os técnicos e os cientistas, 
a magistratura e o magistério; os publicistas e os políticos. Numa palavra, todos 
os grupos que fazem a cultura nacional e dirigem os destinos da República 
como seus menores ou maiores artífices, na administração pública, na arte, na 
ciência, na técnica, na educação, na literatura, na ordem jurídica e moral, na 
política e nas instituições que garantem a integridade da Pátria. 

Que se poderia então esperar que fôsse a formação dos grandes quadros nacio
nais? A resposta dos números é dolorosa, mas peremptória: tais antecedentes, 
tais conseqüentes. 

• 

Vejamos primeiro, em expressivo retrospecto, qual tem sido o alcance da 
obra realmente educativa levada a efeito pela Escola Primária, como alicerce da 
cultura nacional, e da qual, por conseguinte, tão estritamente dependem todo o 
progresso do país e a felicidade do seu povo. 

Eis, a seguir, o resultado final do ensino primário brasileiro, naquilo em 
que êle assume uma consistente significação cultural. Referimo-nos às aprova
ções na 3.a série, em confronto com os efetivos que deveriam ter sido aprovados, 
já como resultado final, na idade "normal" para a terminação dêsse primeiro 
estágio escolar, isto é, a de 12 anos. O quadro desdobra êsse estudo no decênio 
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conforme a situação geográfica do· ensino (urbano e rural), apresentando ainda 
as médias decenais. E deixa ver que os resultados do período mal ultrapassam, 
do seu pleno, a metade (53,85%), quanto ao ensino urbano, a décima parte 
(11,43 %) , no que tange ao ensino rural, e um quinto (~1,88 %) , considerado todo 
o ensino primário. 

RESULTADO FINAL DO ENSINO PRIMÁRIO BRASILEIRO - EFETIVOS 
PRONTOS NA 3.a SÉRIE EM CONFRONTO COM OS EFETIVOS TOTAIS 

QUE DEVERIAM TER SIDO APROVADOS - RESULTADOS POR 
ZONAS NO DECÉNIO 1932/1941 

EFETIVOS EDUCADOS EFETIVOS QUE 
(APROVAº OS NA DEVERIAM TER SIDO PERCENTAGENS 

3.• SERIE) EDUCADOS (1) 
ANOS 

Ensino Ensino Tolal População População Total 100 a 100 b 100 c 
urbano rural (C) urbana rural (f) -d- -- -,-

(a) (b) fd) (e) e 
--~-~--~ --- --- ------- ---- ~-- --- ---

1932 97 895 41 702 139 597 183 854 634 738 818 592 53,25 6,57 17,05 

1933 87 065 54 078 141 143 191 990 644 219 836 209 45,35 8,39 16,88 

1934 99 356 63 553 162 909 200 395 653 809 854 204 49,58 9,72 19,07 

1935 102 388 67 604 169 992 209 070 663 518 872 588 48,97 10,19 19,48 

1936 105 515 73 569 179 084 218 026 673 341 891 367 48,40 10,93 ~0,09 

1937 113 240 94 651 207 891 227 271 683 279 910 550 49,83 13,85 22,83 

1938 125 802 95 609 221 411 236 813 693 333 930 146 53,12 13,79 23,80 

1939 146 242 88 114 234 356 246 661 703 502 950 163 59,29 12,53 24,66 

1940 159 052 93 802 252 854 256 822 713 790 970 612 61,93 13,14 2e,os 

1941 162 591 103 079 165 670 267 306 724 194 991 500 60,83 14,23 26,79 

MÉDIA 119 151 77 576 197 491 223 821 678 772 902 593 53,58 11,43 21,88 

. (1) População de 12 anos, no ano imediato, para o total Para cada uma das narcelas (ensino urbano c ensino rUial), o 
fet1vo correspondente, menos ou mais a parcela a transferir da zona rural para a urbana, em virtude do maior incremento d~ttl 

Tomemos, agora, quanto ao decênio em aprêço: 

- os alunos prontos em todo o "ensino elementar" (favorecido largamente 
o cômputo dêsse contingente não só com o rendimento do débil ensino supletivo, 
mas ainda com a dupla, tríplice ... contagem de umas tantas unidades nos 
sucessivos cursos dêsse grau, além do fundamental - os dois pré-primários, o 
complementar e o profissional de nível primário); 

- os alunos que concluíram curso de nível médio, e se prepararam, portanto, 
seja no ensino geral, seja no ensino especializado, ou no semi-especializado, 
para exercer uma profissão em quadro social médio, ou para o acesso aos quadros 
de mais alta qualificação e responsabilidade; 

- finalmente, os discentes que obtiveram aprovação conclusiva em um 
curso superior qualquer (civil ou militar, comum ou supletivo). 

Os totais que exprimem a "colheita" decenal da Nação, em valores humanos 
"educados", foram os seguintes: 
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ALUNOS FORMADOS NA EDUCAÇÃO ELEMENTAR, MÉDIA E SUPERIOR 
<ENSINO COMUM, SUPLETIVO E EMENDATIVO), NO DECÊNIO DE 1932/1941 

AlUNOS FORMADOS (Conclusões de curso) 

ANOS População Números absolutos Por 1 000 habitantes média 

Ensino Ensino Ensino Ensino 
I 

Ensino Ensino 
elementar médio superior elementar médio superior 

-~----- -------- ----- -----

1932 34 683 000 127 784 16 459 4 202 3,68 0,47 0,12 

1933 35 430 230 153 505 21 165 4 955 4,33 0,60 0,14 

1934 36 192 720 165 365 24 091 4 829 4,57 0,67 0,13 

1935 36 971 650 173 248 23 070 5 874 4,69 0,62 0,16 

1936 37 767 295 192 535 26 962 6 706 5,10 0,71 0,18 

Hl37 38 580 884 227 083 29 835 6 588 5,89 ,. 0,77 0,17 

1938 39 410 369 244 378 34 943 7 127 6,20 0,89 0,18 

1939 10 258 509 251 878 38 930 7 045 6,26 0,97 0,17 

1940 41 124 914 272 982 42 869 6 504 6,64 1,04 0,16 

1941 42 009 961 288 172 46 619 6 829 6,86 1,11 0,16 

Média geral 38 242 953 209 693 30 494 6 066 5,48 0,80 0,16 

Ê fácil ler- ou melhor, interpretar - a lição última dêsses números Esta, 
porém, tornar-se-á mais eloqüente no cotejo dos rendimentos supra com os 
grupos demográficos que lhes oferecem adequado têrmo de referência, isto é, 
as populações de 12, 18 e 24 anos de idade, no ano calendário imediato, respecti
vamente para o ensino elementar, médio e superior. 

Façamos, porém, uma substituição. 

Os efetivos formados nos 3 g1aus de ensino exprimem com excesso, não 
muito grande, mas bastante perceptível (principalmente no grau elementar), 
os g1 upos que receberam a correspondente educação Com efeito, aquêles núme
ros globais computam em cada grau todos os ensinos que o compõem, e isto 
importa em contar-se cada indivíduo tantas vêzes quantos os cmsos sucessivos 
que chegou a realizar sem transferir-se para um ensino de grau mais alto Assim 
acontece ao passar do ensino pré-primário para o primário e dêste para o com
plementar, além do caso do ensino especializado elementar, que se segue às 
vêzes ao primário. O mesmo acontece quanto aos ensinos secundário e suverior, 
que abrangem, ambos, além do pouco expressivo "ensino supletivo", vários cursos 
que .se podem sucede1 no âmbito do mesmo grau 

O êrro, contudo, é mais sensível no que toca ao ensino elementar Aí ocoue, 
em escala apreciável, não só a contagem dos mesmos indivíduos repetidas 
vêzes, mas também o cômputo dos alunos de cursos de 1 e 2 anos, com uma 
educação, portanto, insuficiente, desde que a aprendiz~gem fundamental é de 
3 séries. Por outro lado, a deserção escolar é muito grande e assume ponderável 
significação no ensino elementar, e isto torna o efetivo dos alunos "prontos" 
em verdade inapto a exprimir o exato significado social dos resultados. Tais 
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circunstâncias, operando em sentidos opostos e variáveis, imprimem compreensão 
heterogênea e, portanto, imprópria para o fim que ora temos em vista, ao resul
tado total do ensino do 1.0 grau, a que se refere o último quadro. 

Por isso, quanto ao ensino elementar (ou de 1.0 grau em geral), tomaremos, 
em vez dos dados sôbre os alunos "prontos", os referentes aos "aprovados" na 
3.a série do ensino primário fundamental, abrangendo, porém, tanto o ensino 
comum como o supletivo. Deixamos, assim, de computar, - pois, em verdade, 
é quase todo êle um simples prolongamento do ensino "geral", - o que é minis
trado nos cursos especializados de grau primário Mas desdobremos antes o 
cotejo retro-efetuado, completando-o, no seu sentido social, com a referência dos 
resultados (aprovações) quer na 1.a série quer na 2.a. Assim, ficam destacados, 
não só os três níveis principais, mas ainda- os correspondentes às três séries 
do ensino primário que constituem em verdade nossa educação para todos, 
os quais nos dão, na primeira etapa, a alfabetização rudimentar, na segunda, a 
alfabetização sofrível, e na terceira, o mínimo de "educação" de que se possa 
cogitar para exprimir a aquisição comprovada das técnicas da leitura e escrita, 
ao lado de um certo lastro de conhecimentos úteis e de hábitos de trabalho e 
estudo, higiene e asseio, ordem e disciplina, convivência ) cooperação 

Eis o quadro · 

ALUNOS APROVADOS NAS 3 PRIMEIRAS SÉRIES DO ENSINO PRIMÁRIO 
FUNDAMENTAL (COMUM E SUPLETIVO), NO DECÊNIO DE 1932/1941 

ALUNOS APROVADOS 

ANOS Números absolutos Por 1 000 habitantes 

Na J.a série Na 2 a série Na 3 a série Na 1 a série Na 2 a série Na 3 a série 
---------- ---------

1932 380 309 225 983 140 760 10,97 6,52 4,06 
1933 422 995 224 718 143 448 11,94 6,34 4,05 
1934 430 373 251 107 165 256 11,89 6,1)4 4,57 
1935 448 396 259 469 172 900 12,13 7,02 4,68 
1936 549 753 284 144 183 018 14,56 7,52 4,85 
1937 554 015 319 891 212 593 14,36 8,29 5,51 
1938 579 445 334 796 225 261 14,70 8,50 5,72 
1939 603 866 352 511 238 708 15,00 8,76 5,1)3 
1940 598 564 370 307 258 096 14,55 9,00 6,28 
1941 610 605 379 180 271 366 14,53 9,03 6,46 

No decênio 5 178 321 3 002 106 2 011 406 13,54 7,85 5,26 

Os resultados a que chegamos apresentam-nos, no total do período, 2 011 406 
alunos "educados" no nível elementar, em vez dos 2 096 930 que nos dá, -
aliás com pequena diferença, em virtude da compensação entre seus erros de 
sentido contrário, - o cômputo dos alunos prontos nas diferentes categorias 
didáticas que, superpostas em parte, constituem o ramo elementar do ensino. 
J!:sse resultado, contudo, é mais exato, e permite-nos fazer agora o cotejo entre os 
grupos que obtiveram a educação em cada um dos três níveis considerados e 
os respectivos têrmos de referência. 

R B E -4 
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RENDIMENTO PERCENTUAL DOS TRÊS GRAUS DO ENSINO 
EM CONFRONTO COM OS CONTINGENTES DEMOGRAFICOS 

QUE LHES SÃO TÊRMOS DE REFERÊNCIA 

PERCENTAGENS 
POPULAÇÃO MÉDIA ALUNOS QUE 

DOS 
NO 

ANO ANTERIOR 
-

F01am CONClUÍRAM CURSO 
aprovados 

I 
ANOS na 3.a série Médio Superior primária 

De 12 anos De 1S anos De 24 anos 
sô b r e a população, no 

ano indicado, 

de 12 anos de 18 anos de 24 anos 
--------~--------- -------------------- -~-------

103:! 818 592 702 860 582 813 17,20 2,34 0,72 
1934 836 209 717 98() 595 355 17,15 2,95 0,83 
1935 854 204 733 441 608 168 19,35 3,28 0,79 
1936 872 588 749 221 621 257 19,81 ' 3,08 0,95 
1937 891 367 765 345 634 627 20,54 3,.52 1,06 
1938 910 550 781 818 648 28!1 23,35 3,R2 1,02 
1939 930 14fl 798 641 662 237 24,22 4,38 1,08 
1940 950 163 815 829 676 489 25,12 4,77 1,04 
1941 970 612 833 386 691 051 26,59 5,14 0,94 
1042 991 500 851 321 705 918 27,37 5,48 0,97 

Média no decênio 902 593 774 985 642 620 22,2B 3,93 0,94 

Bem fixado agora o sentido dos números, podemos penetrar-lhes melhor 
a severa lição 

O rendimento do ensino elementar deve atingir, sob pena de uma grave 
injustiça social e política, e também por exigência dos mais urgentes interêsses 
da comunidade, a 100% do seu objetivo - a educação de todos os infantes do 
país E a medida em que êsse objetivo fica atingido, dá-la com precisão maior a 
relação entre as aprovações na 3 a série e a população de 12 anos no ano 
calendário imediato 

Em nossas atuais condições demográficas, êsse têrmo de referência ou pa
drão para aferir o rendimento da educação popular, exprime-se, segundo o 
método de cálculo que utilizamos neste trabalho, por 902 593 unidades, na média 
do decênio, e por 991 500, em 1941 Dêsse modo, as taxas que traduzem a exten
são da obra educativa foram apenas 22,28% e 27,37% (um pouco menos e 
um pouco mais da qum ta JJaJ te) respectivamente para o decênio e para o ano 
de 1941. O pequeno afastamento entre os dois índices revela bem a insignifi
cância do incremento no período, ou seja a lentidão com que estamos evoluindo. 

A educação média, à sua vez, há de tender, também, pa1a um rendimento 
100% do seu padrão, o qual se pode exprimir pelo quantitativo da população de 18 
anos no ano imediato ao das conclusões do curso de 2 ° grau consideradas; isto 
sem embargo de não lhe ser facultado alcançar a plenitude, ou seja o nível 
normal, do seu destino social, em conseqüência à inafastável incapacidade inte
lectual ou física de uma pm te de cada geração Mas urge que a tendência se 
manifeste pela aproximação rápida do respectivo limite Sob pena de não passar 
de uma democracia nominal, insincera e frustra, aquela que, pretendidamente 
igualitária, rotula nossas instituições, sob pena, repetimos, de não sermos senão 
uma comunidade em a qual, de fato, e inexoràvelmente, poucos alcancem as 
alegrias mais essenciais a sêres inteligentes, e isto à custa do sacrifício injusto da 
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imensa maioria da massa social, que o egoísmo, a displicência ou a inconsciên
cia dos grupos bem aquinhoados, entrincheirando-se na burla de uma suposta 
igualdade de oportunidades, mantém com mão de ferro em estado de obscuran
tismo, miséria e degradaç~o. 

Em razoável transigência, porém, poderíamos ambicionar que, por enquanto, 
essa taxa orçasse por metade apenas - ou até mesmo não mais que um têrço, 
um quarto, um quinto - do seu limite. A triste realidade, no entanto, é 
que, durante um longo decênio, ela evoluiu com decepcionante lentidão, per
manecendo, em média, no escasso nível de 3,93 %, em bem pouco excedido pela 
taxa de 5,48 % - ainda um vigésimo . - em 1941. . 

Da educação que tem por destino preparar os grupos dirigentes, isto é, do en
sino superior, mesmo que só formulássemos a mais modesta das aspirações possí
veis, seria razoável pretender-se que a Nação já estivesse recebendo, anual
mente, pelo menos cinco elementos "formados" em cada cem unidades do grupo 
padrão, correspondente à idade de 24 anos no ano calendário imediato ao das 
conclusões de curso consideradas. Isto representaria um "dirigente" para vinte 
"dirigidos". Entretanto, em vez disso, o que logramos obter, durante dez anos, 
foi apenas, em média, não mais que um (precisamente 0,94%) em 100 unidades 
de cada geração. Isto é, a quinta parte daquela bem modestá- aspiração mínima ... 
E o resultado de 1941 (0,97 o/o) não chega a revelar progresso animador 

* 

Merecem meditados tais fatos Para êles há que voltar-se a atenção de todos 
os brasileiros. Tanto mais quanto - bem o sabemos - êsse ensino, já tão insu
ficiente em quantidade, ainda mais o é em qualidade Mal organizado, mal 
aparelhado, mal orientado, mal ministrado e mal recebido, é êle, via de regra, 
de eficiência tão baixa e tão mesclada de aptidões negativas, que não se encontra 
o qualificativo justo para exprimir sua inoperância e nocividade. 

Mas o que tais verificações reclamam, sobretudo, é a reflexão dos nossos 
legisladores e governantes. Se a situação assume a maior gravidade e pede 
remédio heróico e urgente, são-nos, apesar de tudo, bem favoráveis os prognós
ticos Decidam os poderes competentes levar avante o adequado esfôrço de 
recuperação e ordenamento da nossa educação popular, e encontrarão facili
dades insuspeitadas até agora para êsse esfôrço, que é o único processo capaz 
de enriquecer de verdadeiros valores humanos os quadros do nosso ensino, e 
de levá-los à sua exata finalidade social. 

Mas, para que isso possa ser melhor apreendido, convém que os números 
falem de modo ainda mais incisivo. 

* 

Os dados que deixamos alinhados mostram-nos em que proporção- fixada 
esta, aliás, com reconhecido êrro para mais - as novas gerações brasileiras 
estão sendo educadas em cada um dos três níveis fundamentais, ao atingirem 
sucessivamente os pórticos daquelas fases da existência em que: 

- primeiro, uma parte delas, que não pretende, ou não pode pretender, 
senão a educação do primeiro grau, ingressa prematuramente na vida ativa, 
enquanto a outra passa ao ensino médio; 

- segundo, ficando o remanescente distribuído em dois grupos ao têrmo 
de um novo estágio escolar, o maior dêles dá por terminado seu tirocínio 
didático e por sua vez, mais ou menos bem aparelhado por uma educação apro
priada, entra na vida de trabalho, ao passo que o grupo menor prossegue os 
estudos em nível mais alto; 

- e terceiro, o último contingente, na posse do melhor preparo que as 
nossas condições possibilitam, completa o tirocínio didático da respectiva geração, 
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e transfere-se às atividades da vida prática, onde vai constituir o patriciado da 
cultura nacional 

Os três quantitativos, porém, referentes que são a gerações distintas, em 
cada ano, não estão relacionados entre si, de maneira que se possa ver, para 
uma dada geração, qual a composição obtida segundo os diferentes graus de 
cultura por que se distribuem seus componentes. Convém, pois, tentarmos obter 
essa composição, mesmo que seja apenas para uma única geração; e em
bora não o possamos conseguir de modo rigoroso, mas, em parte, apenas 
por extrapolação, dado que a nossa estatística educacional ainda não cobre õ 
período de 17 anos exigido por tal estudo a fim de que se pudesse êle basear 
inteiramente em medidas exatas Mas os levantamentos já realizados revelam 
ptoporções tão nitidamente definidas, quer no aspecto estático quer no dinâmico, 
que podemos utilizar a indução estatística sem qualquer risco de um êrro exage
rado, que afetasse as conclusões. 

Seria longo ~ e mesmo sem intetêsse e cabimento nesta exposição ~ des
crever e justificar o wteiro adotado Dilemas apenas que, evitando distanciar
nos temetàriamente do período já documentado, e no propçísito de apresentar 
um resultado o mais atual possível, escolhemos como objetó da uossa pesquisa 
a geração de 1922, a qual atingiu a idade escolar em 1929, podendo ter o seu 
cun iculurn vitae, sob o ponto de vista educacional, bem controlado de 1932 a 
1941, pelÍodo êsse que nos fornece suficientes elementos pata acompanhm essa 
geração até 1946, isto é, aos 24 anos de idade Os principais têm1os de referência 
utilizados no desenvolvimento do cálculo foram os efetivos da geração conside
rada nas idades "nmmais" de iniciação do curso primálio fundamental (7 anos) 
e de conclusão, não só dêsse curso em 1934 (12 anos), como também do curso 
médio (18 anos, em 1940) e do curso superior (24 anos em 1946). 

Quanto à educação elementar supletiva que essa geração recebeu (ou ainda 
terá de receber) é considerada como já adquirida até os 24 anos, a par da edu
caçào comum. 

Com êsses elementos e os dados da estatística educacional, conseguimos 
elaborar dois expressivos esquemas 

Eis o primeiro 

ESPECIFICAÇÃO 

SolJ!Cviventes em 1946, ao3 24 anos de iriade, uo3 nascidos vivo,; em 1!122 

A- Dimiminação fundamental 

Não fotam à escola plimátia 
Foram à escola plimát ia 

B- Dimiminação geral dos que foram à escola primária 

Não obtivmam nenhuma educayão e pmmanecmam analfabetos 
Recobmam cducayão (aprovação na 1" série primátia, no mínimo) 

C- Discriminação dos que receberam alguma educaçã!l 

{"' =iM oomoru Foram aprovados na » • supletivo 
1" série primária 

Total 

EFETIVOS 

Absolutos 

768 6'16 

355 202 
413 474 

"/5 176 
:)38 298 

324 458 
13 840 

338 298 

Por 1 000 do 
total 

1 000 

462 
538 

\l8 
440 

422 
18 

440 
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(Conclusão) 

EFETIVOS 

ESPECIFICAÇÃO 

Absolutos Por 1 000 do 
total 

( Do "";" oom= 189 248 246 
Foram aprovados na » » supletivo 8 073 11 
2.• série primária 

Total 197 321 257 

(Do "";" oom= 127 907 166 
Foram aprovados na » » supletivo 5 456 7 
3.• série primária 

Total 133 363 173 

Concluúam curso do 2 o grau ou médio 32 731 43 
Concluúam curso do 3 o gtau ou supetior 7 319 10 

Vistos êsses resultados, e procurando-se isolar os grupos distintos que se 
podem formar no universo considerado, conforme o mais alto nível de educação 
que os seus componentes alcançaram, temos então os números dêste segundo 
esquema: 

CATEGORIAS, SEGUNDO A EDUCAÇÃO ALCANÇADA Efetivos 
absolutos 

Por 1 000 do 
total 

--~---------------------~------------ ----- ------

Sobteviventes em 1946 (aos 24 anos) da geração de 1922 768 676 1 000 

I Não lotam à escola 355 202 462 
II Foram à escola ptimátia (comum ou supletiva) 413 474 538 

a) Inscreveram-se na escola mas não foram sequer semi-alfabeti-
zados (não aprovados na 1 • sétie) 75 176 98 

b) Fmam meio-alfabetizados (aprovados na 1 a série), mas não con-
seguiram aprovação na 2 • sétie ' 140 977 183 

c) Foram regulatmente alfabetizados (aprovados na 2 • série), mas 
não concluú·am o curso de 3 sélies) 63 958 83 

d) Concluíram a educação elementat de 3 sét ies ( apwvados na 3 a 

sétie), sem iniciar, ou sem concluit, um curso qualquet 
de 2° gtau 100 632 131 

e) Concluítam o muso de ensino getal ou especializado de 2° grau, 
e continuaram ou não os estudos, sem lograr, porém, tet-
minat um curso supet ior 25 412 33 

f) Formaram-se em um curso supetior qualquer, de cultuta getal 
ou de carátet profissional 7 319 10 

Como se vê do primeiro esquema, de tôda uma geração, apenas 133 363, ou 
17,3% dos sobreviventes, se podem considerar educados (aprovados na 3.a série 
do ensino primário). Aliás, bem mal e precàriamente educados. E dêles, não 
mais que a quarta parte, a ninharia de 32 731 ( 4,3 % do total dos sobreviventes) , 
receberam cultura de grau médio (em grande parte ainda, reconheça-se, cultura 
sub-média), a qual, por mal ministrada e pior ainda assimilada, bem pouca 
influência pode ter exercido na melhoria real dos valores humanos seus bene
ficiários. E nem vale a pena determo-nos na significação, que é em alta dose 
negativa - porque acentuadamente desfavorável à formação do caráter -, da 
chamada "educação superior", onde tão freqüentemente se "compra", sem esfôrço, 
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sem dignidade e sem inteligência, menos pela boa moeda do estudo e do aprovei
tamento bem comprovado, do que pela pontual quitação de taxas e mensalidades, 
algo que não passa de um rótulo, um cartaz . . Ainda assim um "fanal" no 
ambiente penumbroso da cultura brasileira, o qual, por isso mesmo, tanto sob 
o ponto de vista social, como sob os aspectos econômico e político, está ofere
cendo, cada vez mais, o clima propício à desordem, aos tumultos e incoerências 
que perturbam o progresso da sociedade sem melhorá-la, e aos erros mais 
perigosos. 

Em síntese, tomando-se por base os grupos distintos do segundo esquema, -
e para que a linguagem dos números tenha tôda a sua fôrça - se tal geração, 
isto é, aquela que nesta hora está sendo integrada definitivamente na 'vida ativa 
do corpo social, tivesse os seus componentes distribuídos em pelotões, cada um dos 
quais encabeçado por um par dêsses 7 319 líderes que a educação superior (quer 
a militar quer a civil, e esta, seja a leiga ou a religiosa, a de cultura geral ou 
a de cultura especializada) lhe conseguiu dar; - se ordenássemos assim tal 
geração, que é, sem dúvida, a "melhor", a "mais rica de valores" que a Nação 
já logrou obter em tôda sua história, veríamos cada uma dessas equipes padro
nizadas se constituir da seguinte forma: 

2 líderes, 
7 sub-líderes, 

201 dirigidos. 

E êstes últimos assim se "classificariam": 

28 trabalhadores "qualificados" (não pela educação geral ou profissional 
média, mas ao menos pelo preparo da educação elementar de 3 
séries); 

18 trabalhadores apenas "sub-qualificados" por alfabetização razoável 
(aprovação na 2 a série do ensino elementar); 

38 trabalhadores "não qualificados" por qualquer processo de cultura, mas 
apenas rudimentarmente alfabetizados (aprovados na 1.a série do 
curso primário); 

117 trabalhadores "desclassificados", isto é, em um nível sub-social de 
vida, sem qualquer cultura, sem nenhuma aprendizagem, sem noção 
ou hábitos de higiene e de defesa da pessoa e da família, e sem 
consciência cívica e nem mesmo humana, portanto. 

Donde concluímos: cada pelotão, de 210 indivíduos, só encontra dois líderes 
(um para cada centena de homens), e ao todo 7 sub-líderes, ou um para nada 
menos que 30 dirigidos; e entre êstes, só muito pouco além da quinta parte podem 
considerar-se valores sociais conscientes de suas responsabilidades profissionais e 
cívicas, a que a educação já tenha retirado da miserável condição de simples com
ponentes de um "gado humano". 

Eis como reponta mais uma vez, sob novo prisma, o quadro pungente da reali
dade educacional brasileira, que os números descobrem, sob impressionante niti
dez, em seu significado mais profundo, mais humano e mais dramàticamente 
ameaçador. 

V. NOVAS CONCLUSõES 

Sendo tais como acabamos de expor, os têrmos do problema da educação 
popular no Brasil, não temos, sem embargo, o direito de considerá-lo insolúvel. 

As providências essenciais para a solução necessária e pronta já estão tomadas. 

O Convênio Nacional de Ensino Primário, o Fundo Nacional do Ensino Pri
mário e a Conferência Nacional de Educação constituem, ao ver - talvez já 
unânime- dos que têm meditado o assunto, os três instrumentos fundamentais 
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que, utilizados solidàriamente, permitem a imediata instituição do "sistema na
cional" responsável pela educação primária integral do povo brasileiro . Sistema 
que também poderá responder pela "educação para o trabalho", uma vez que 
ficaria sendo o ensino primário uma obra mutilada, e quase sem utilidade social, 
se permanecesse desacompanhada da assistência que a educação técnico-profis
sional deve instituir como seu normal prolongamento. 

Nesse sentido, a coordenação e ampliação dos dois sistemas isolados e inci
pientes que ainda são o SENAI e o SENAC, constituiriam possivelmente o caminho 
mais acertado. E tudo está indicando que não existe qualquer obstáculo a uma 
ação pronta, compreensiva e enérgica. 

Mas, além dessas auspiciosas possibilidades de ordem legislativa e adminis
trativa, é preciso atender a outro fato muito animador. 

Se é certo que, no ensino primário, o recebimento de inscrições de alunos 
novos na 1 a série já havia atingido em 1941 a 65% do seu limite, é claro que essa 
taxa traduzia, naquele ano, a capacidade virtual da escola brasileira. Nem se 
compreende que assim não fôsse, pois tal hipótese importaria em admitir o 
absurdo de que os nossos governos criassem escolas primárias no propósito deli
berado de burlar a Nação, não permitindo que os alunos inscritos fizessem regu
larmente o curso para o qual foram admitidos. E tanto menos quanto isso 
ocorreria sob o inadmissível pretexto de tornar-se necessário um limite de inscri
ções nas séries superiores, cujo discipulado - é evidente - deve decorrer, neces
sàriamente, do próprio movimento das séries precedentes, a fim de que assim 
tenha real sentido didático-social a obra educativa oferecida. 

Possuem nossas escolas, entretanto, capacidade para o discipulado normal 
decorrente da atual matrícula de novos? Examinaremos êsse ponto mais adiante. 

Fôsse negativa, sem embargo, a resposta, estaria aí apenas uma questão de 
fato Mas não poderia ser, com certeza, devido à intenção impatriótica de limitar
e, portanto, repelir - o discipulado logo depois da iniciação escolar. Houvesse 
tal intuito governamental, e não nos veríamos apenas diante de um absurdo; 
estaria ocorrendo um crime de lesa pátria. Não há tal, porém. O que se verifica, 
à evidência, é o hábito de contar com a evasão resultante das más condições do 
ensino e da falta de assistência social aos alunos, o que tem feito evitar, por 
intuitiva conveniência de economia, escolas mais amplas, porém mal aproveitadas, 
que, nas condições atuais, não se saberia como povoar adequadamente. Mas se 
o discipulado, porque receba um bom ensino, vencer as provas de cada série e se 
dispuser a permanecer na escola até o término do curso (o que aconteceria por 
certo, pois já permanece por tempo suficiente sem êsse estímulo), claro que 
aparecerão - não podem deixar de aparecer - os meios de alojá-lo e dar-lhe 
mestres que bastem. 

Contudo, a resposta à pergunta formulada é afirmativa, em que pese à opinião 
em contrário, aliás bastante generalizada. Nem sequer o acréscimo de capacidade 
das salas de aula, do material escolar e do corpo docente, requerido por aquêle 
elementar dever de conservar na escola até final os alunos que já a procuraram, 
precisa ter o vulto que parece necessário. Vejamos. 

Em 1941, deveríamos ter aprovado na 3.a série, em correspondência a um 
trabalho educativo integral, 1 041 632 alunos Só aprovamos 265 670. Faltaram
nos, pois, para atingir o limite teórico das aprovações na 3.a série, nada menos 
de 775 962, ou quase o triplo do resultado obtido. l!:ste representou, do seu limite, 
apenas 25,51 %. E o deficit orçou, assim, por 74,49%. 

Se já tivemos, porém, 65% do que seria preciso na matrícula inicial, a tal 
limite fàcilmente se poderia atingir também nas aprovações. E, com isto, haver-
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se-ia mais do que duplicado o resultado de 1941, mesmo sem aquêle acréscimo 
do discipulado, que talvez se afigurasse demasiado vultoso para ser prontamente 
conseguido, e exprime-se pela diferença entre as duas taxas - 26 % a real e 65 % 
a virtual. 

Em verdade, não é preciso ir além do dôbro, como parece, para que o disci
pulado nos assegurasse aquêle avançado e já bastante apreciável rendimento do 
trabalho escolar Bastaria melhorar-lhe a eficiência de maneira que se elevasse, 
não diríamos ao optimum, mas ao nível - por certo bem pouco ambicioso -
previsto em nosso cômputo do discipulado para uma obra educativa integral 
(Integral, em extensão apenas, dizemos.) 1l:sse nível subentende, como vimos, a 
escolaridade média de 5 anos para que cada aluno consiga obter a educação 
que lhe pode dar um curso de 3 séries. 

Com isso, o trabalho escolar que já se realiza segundo um desenvolvimento 
temporal quase suficiente, mas ainda - não seria demasia dizê-lo - em pura 
perda, corresponderia a um discipulado representativo de 52% do total E os 
alunos-ano que lhe seria mister acrescentar a fito de que o rendimento acompa
nhasse a capacidade virtual (isto é, passasse de 26% a 65%, do que deveria ser), 
cm-responderia apenas a 581 392 unidades na matrícula geral, quanto dista o 
total de inscrições naquele ano (2 821 467) do efetivo correspondente a 65% de 
5 235 168- o seu optimum -, ou sejam, 3 402 859. 

Portanto, o que os números exprimem é o seguinte Um acréscimo global, no 
movimento anual de inscrições até a 3.a série, apenas de 581 392 discentes, ou 
20,61% do que realmente se verificou (2 821 467, como vimos), poderia, mesmo 
na hipótese de um ensino ainda de medíocre eficiência, ter feito com que o 
rendimento de aprovações na 3.a série (o mínimo admissível como educação 
primária) ficasse elevado de 411 391 unidades, ou nada menos de 154% das 
265 670 crianças que lograram de fato aquêle benefício cultural. 

Tal acréscimo já corresponde a 53% do deficit de fato verificado (775 962); 
ou, ainda, a mais de um têrço (39%) do limite teórico das aprovações naquele 
ano (1 041 632, como vimos). E daria em resultado um total de aprovações 
(677 061) que representaria, assim, nada menos, os 65% do limite, como já acon
tece na matrícula geral de novos 

Tudo isto, repita-se, em troca, apenas, daquele mínimo incremento de 20% 
no discipulado de que efetivamente dispuseram as 3 primeiras séries da nossa 
escola primária no ano em aprêço. Todavia,- advirta-se- sob uma con,dição. 

Assim aconteceria - é óbvio mas cumpre repetir - somente na hipótese de 
ser realizado o esfôrço de regeneração pedagógica que urge empreender, pois 
os demais fatôres a isso não se opõem. 

Efetivamente. Aquêle pouco mais de meio milhão de alunos que fôra mister 
acrescer à matrícula geral de 1941, a fim de que as aprovações na 3.a série 
pudessem atingir a um nível tão elevado sob a condição única de que a nossa 
escola houvesse alcançado a eficiência pouco exigente de 5 anos de escolaridade 
por aprovação; - êsse magnífico rendimento não exigiria, pràticamente, aumento 
de despesas. (Compreenda-se: - se admitirmos que a melhoria de eficiência do 
magistério_ também se obtivesse nas condições atuais de remuneração ) Tal 
acontece porque aquêle resultado poderia ter sido efetivamente conseguido sem 
exigência nem de salas mais amplas para maior número de lugares, nem de novos 
professôres, nem mesmo de maior dispêndio com a administração. 

Para ver-se a verdade da afirmação basta considerar que a média do acrés
cimo aludido, por escola (qualquer que seja a duração atual do seu curso) e por 
professor, é apenas, e respectivamente, de 15,03 e 7,75. Ou, na menos favorável 
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das hipóteses, 20,11 e 17,31, se o aumento devesse ser rateado totalmente apenas 
entre as escolas rurais, cujo discipulado apresenta mais baixa escolaridade média. 
Quotas, essas, insignificantes e a que a elasticidade normal d.a capacidade escolar 
(máxime se utilizado o desdobramento em turnos) pode perfeitamente fazer face 
sem medidas de ampliação. 

VI. CONSIDERAÇõES FINAIS 
SôBRE A EDUCAÇÃO POPULAR BRASILEIRA 

Ainda não é tudo. Se os números, ao refletirem a realidade educacional 
brasileira, desolam-nos o patriotismo, parecendo às vezes que tangem a finados, 
também o reconfortam em verdadeiros toques de alvorada, ao desenharem as 
perspectivas animadoras que essa mesma realidade oferece ao esfôrço esclarecido 
e construtivo dos governos 

Continuando a tomar por base os resultados de 1941, dos quais pouco diverge, 
quanto às suas relações intrínsecas e mesmo quantitativamente, a nossa atualidade 
educacional, há fundamento, com efeito, para inferências que sugerem e apoiam 
planos ainda mais optimistas e ambiciosos. Vejamo-lo. 

Ficasse adotado como objetivo único do nosso ensino primário fundamental 
o curso de 3 anos, então os alunos da 4.a e 5.a séries, que aparecem na estatística 
daquele último ano do decênio coberto pelos resultados definitivos dos nossos 
levantamentos (efetivos aquêles que montavam a 231 415 na 4.a série, e 43 716 
na 5.a), teriam cedido seus lugares,- pelo menos na organização do ensino fun
damental-, e com o trabalho e as despesas escolares correspondentes, aos alunos 
reavidos pelo ensino regenerado de 3 séries, que configuramos. O total de vagas 
obtidas por êsse modo, - repitamos: sem reclamar mais espaço, nem mais tra
balho, e sem maior despesa - teria dado margem ao rebate correlato naquele 
contingente de novas matrículas (aliás, novas matrículas de antigos alunos, 
relembre-se), necessário para que o efetivo escolar correspondesse, de modo inte
gral - logo, também com o justo rendimento, - aos 65% do seu limite. 

Deduzido tal contingente (275 131) do deficit apontado (581 392 discentes), 
encontramos, como diferença ou carência final, apenas 306 261 unidades. 

Rateado êsse deticit pelas 38 679. escolas que funcionaram em 1941, ter-se-ia 
p01 escola, 7,92 - digamos, 8 - alunos, como contingente complementar que o 
aparelho escolar deveria ter abrigado além da massa efetivamente escolarizada. 
E ainda que o rateio só se efetivasse entre as escolas rurais, em número de 28 910, 
caberia a cada escola a quota média - não insuportável, por certo, - de 10,59 
alunos (ou 11 em número inteiro) por escola . 

• 
Assim, o refôrço adicional, tão pequeno é êle, caberia perfeitamente na mar-

gem de capacidade do sistema escolar. 
Por outro lado, se distribuído fôsse o deficit pelo professorado, que contou 

naquele ano 75 001 docentes (dos quais, 33 592 professôres rurais), deixaria o 
acréscimo médio não superior a 4,08 alunos por docente, se feito o rateio por todo 
o magistério, ou a 9,11 (digamos, 10), se a distribuição só se fizesse pelo profes
sorado rural. Como se vê, um aumento de trabalho que está longe de ser 
incomportá vel. 

Ora, com isto o discipulado e o seu rendimento em alunos prontos teriam 
atingido o seu limite virtual pràticamente a dois terços do limite teórico, sem 
novas escolas, sem novos protessôres, e, mesmo, sem novas despesas. Sejamos 
mais exatos: com uma despesa a maior, de material escolar, em verdade insigni
ficante. Mas os resultados teriam passado a apresentar, a par das pequenas 
elevações da média de alunos por escola, de 80,05 para 87,98, e da de alunos por 
professor, de 41,29 para 45,37, o expressivo alteamento das aprovações da 3.a série, 
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do decepcionante nível verificado na 1ealidade (26% do seu limite) para bem mais 
do dôb10 ou, pràticantente, já dois terços da massa infantil que a escola no ano 
de 1941 deveria ter entregue à Nação, na posse daquele mínimo de educação em 
que se pode razoàvelmente pensar, e que o currículo de 3 sélies é o menor que o 
possa de fato 1ealizar. 

Cumpre não deixar lugar à suposição de que o quadro figurado tenha sido 
obtido constrangendo-se um tanto a sincelidade dos núme10s Ainda que lepi
sando o que já foi alegado, tornemos mais explícito não ter havido optimismo 
excessivo nas previsões formuladas Ligeiras considerações apenas serão precisas. 

As "médias" devem ser bem entendidas, para que nos possam dar o que lhe 
pedirmos. Aquêle discipularlo complementar não pode ser distribuído, unijo1-
memente, entre tôdas as escolas, tanto as urbanas, como as rurais; nem mesmo, 
conforme duas médias diferentes, entre as unidades escolares que compõem cada 
uma dessas categorias gerais. , 

O ensino urbano já está quase em um ponto de saturação para as nossas 
atuais condições sociais, pois admite, como novos na 1.a série, cêrca de 95% de 
cada geração, e a escolaridade média, nesse ensino, até a 3 a série, atingiu a 
4,286 anos letivos, no decênio, ou já sejam 90,16% da escolaridade típica, em 
relação ao aluno novo na 1.a sélie Essa média eleva-se, segundo os dados demo
gráficos e sob os postulados que fixamos, a 4,754. O que significa a quase sufi
ciência do discipulado das 3 séries para o rendimento virtual de 95%. 

Enquanto isso, o ensino 1m·al, que ultrapassa em muito pouco a metade do 
seu optinzum, ainda está bastante distanciado de uma posição análoga. Assim, 
em pequena parte, apenas, se poderia aproveitar a capacidade complementar 
(decorrente da capacidade vil tua!) das escolas urbanas, ao passo que algumas 
escolas 1m ais, ainda mesmo se elastecida ao máximo sua lotação, não poderiam 
conter todo o discipulado que nas respectivas áreas ainda fôsse susceptível de 
recuperação no curso melhorado de 3 séries, a ser efetuado, em média, no decurso 
de um qüinqüênio de vida escolar por aluno. Por certo, somente com a substitui
ção de alguns prédios escolares e o deslocamento de uns tantos professô1es se 
poderia atender ao enquadramento do discipulado complementar a admitir E 
isto traria também a necessidade de algum acréscimo de equipamento Mas o 
vulto dêsses reajustamentos, porque destinados a efetuar-se na economia dos 
sistemas educativos regionais considerados em globo, que contam sempre com 
recursos para alguns dispêndios marginais, pão invalida as perspectivas favoráveis 
que a consideração das médias examinadas linhas acima nos autorizou a formular. 

Por outro lado, a escola isolada de 3 anos, com um só professor (e êste é o 
tipo comum da escola rural) exigiria normalmente do seu docente, no mínimo, a 
organização de 3 classes, de constituição mais ou menos equivalente Na prática, 
porém, devido à deserção escolar, as classes da 2.a ou 3 a séries tornam-se muito 
pequenas, quando não nominais, a ião diminuto número de alunos aproveitam 
elas. E êsses raros discípulos, que se tornam, em evidente anomalia, uma excres
cência na desvirtuada economia da escola rural alfabetizante, cuja atenção se 
volta quase totalmente para a 1.a série, em virtude da inflação decorrente da 
enorme e viciosa repetência no estágio vestibular do ensino primário, - êsses 
poucos discípulos obstinados que querem ir, e vão conseguindo ir, até as séries 
superiores, pouca ou quase nenhuma atenção podem merecer dos professôres. 

tstes, por fôrça das circunstâncias (entre as quais, porque reconhecidamente 
insuficiente, a própria formação profissional do magistério rural), tornam-se 
simples professôres de "rudimentos de alfabetização". Sem embargo, melhorado 
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o ensino por algumas medidas de inspeção, orientação didática, racionalização 
dos programas e assistência social ao discipulado, claro é que, bem ou mal, o 
magistério já poderia assumir sua normal responsabilidade quanto às séries 
ulteriores à Vt, pois sua tarefa, se aumentada em relação a estas, se diminuiria 
quanto à inicial. 

Assim, o slogan que melhor exprimisse as reinvidicações da infância brasileira 
em matéria de ensino primário teria de ser, a nosso ver, êste: "antes de mais 
escolas, melhor Escola". Entendida como tal, uma Escola convidativa, que retenha, 
proteja, ensine e eduque verdadeiramente os infantes que lhe são confiados. 

Essa transformação decorreria, antes de mais nada, de se tornar assistencial 
e mais atraente, protetora e beneficente, em relação aos alunos e às suas famílias, 
a nossa educação popular. 

Só assim o esfôrço do professor, se êste não fôr de ,todo inapto para a sua 
missão social, logrará obter aquêle desambicioso rendimento que permita a cada 
criança fazer o curso de 3 períodos em 5 anos, ou seja com duas repetições de 
série Obtido isto, as escolas que temos, e apenas - ou quase - com o dispêndio 
que exigem atualmente, elevarão a nossa educação popular a dois terços do 
rendimento integral que a Nação reclama. E é fácil avaliar o que para o país 
representaria em disponibilidades de inteligência, de trabalho e de energias cria
doras, a duplicação dos resultados atualmente conseguidos pelo nosso ensmo 
comum. 

* 

Por outro lado, essa solução tão simples facilitaria extraordinàriamente, e 
em todos os sentidos, a ampliação da rêde escolar em têrmos de atender-se ao 
justo imperativo social quanto à educação do têrço restante, de cada uma das 
sucessivas gerações que vão atingindo a idade escolar. 

Para a educação dessa parte ainda não escolarizada, não se pode fazer qual
quer cômputo seguro, no que tange aos elementos a mobilizar, tomando-se por 
base as médias oferecidas pela organização vigente. É possível que muitos núcleos 
demográficos ainda existam onde se' possam e se devam instalar escolas do tipo 
médio atual. Uma grande ou a maior parte, porém, dos 35% de cada geração 
até agora não escolarizados pertence a uma população tão miserável e tão 
dispersa na vastidão mal ocupada e ainda não "socializada" do território nacional, 
que o Estado não pode pensar em cumprir o dever de educá-la senão por meio 
de uma nova e peculiar instituição pedagógica. 

A parte mais rarefeita só poderá ser atendida - é evidente - mediante 
internamento gratuito dos seus infantes em grandes educandários rurais, que 
seriam, conforme o alvitre de FROTA PEssoA, verdadeiras "vilas escolares", dispondo 
de amplos e bem organizados departamentos para um e outro sexo. 

Mas a parte restante, já concentrada aqui e ali em condições de apresentar 
contingentes escolarizáveis- ainda que mínimos- dentro da extensão típica da 
área escolar (raio de 2 ou 3 quilômetros), essa parte terá de obter escola ainda 
mesmo que, em virtude do reduzido discipulado, seja esta uma escola "cara". 

Onde, num círculo de 3 quilômetros de raio (tomemos o máximo tolerável 
sem que existam recursos de transporte fornecidos pela escola), forem encon-
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tradas 4 ou 5 crianças de 7 anos, aí existirão, uns casos pelos outros, 20 a 25 
infantes em idade de permanência na escola, que possam ser chamados a fazer 
um curso de 3 séries num período médio de 5 anos. Ora, o Estado deve acudir 
a êsses núcleos demográficos com a assistência educativa, e em cada um dêles 
cumpre seja localizada uma escola, a qual, se souber cumplir a sua missão, obterá 
aquêle discipulado total e conseguirá dar-lhe a educação prevista. 

Somente onde êsse mínimo não existir é que será preciso pensar-se na con
centração das crianças existentes, utilizando-se para isso os internatos a que 
aludimos. 

Vejamos as perspectivas num e noutro sentido 

VII. PERSPECTIVAS DE AÇAO 

Não há dados sôbre o nucleamento demográfico que nos permitam segura 
previsão de conjunto Mas pode-se estabelecer uma hipótese qe trabalho, segundu 
a qual se façam as estimativas iniciais e se encaminhem as'"providências neces
sárias ao plano de ação que o Govêrno entender traçar, sem embargo dos reajus
tamentos que se forem tornando possíveis à luz das verificações que a própria 
execução dêsse plano vá permitindo 

Êsse delineamento prévio pode ser feito desde já E convilá fazê-lo. 

Tomemos por base a população de 194G, segundo cuja estimativa (46 725 988 
almas, como população média), o efetivo de 7 a 11 anos se representa por 5 823 325 
crianças Adotando-se o mesmo método que já nos deu a discriminação entre a 
população urbana e a rural no decênio de 1932/1941, podemos desdobrar aquêle 
efetivo demográfico em 13 765 367 pma a zona mbana e 32 960 621 para a 
zona rural 

Na conformidade de nossa hipótese, que cometerá êrro despiciendo quando 
supõe uma proporção uniforme em ambos os grupos para representar a população 
de 7 a 11 anos, teremos, segundo os critérios de cálculo que vimos praticando, o 
discipulado teórico de 1 715 538 crianças, na zona urbana, e 4 107 787, na zona 
rural, para o cmso de 3 séries em um qüinqüênio de vida escolar. 

À semelhança do que, conforme ptovamos, poderia ter acontecido em 1941, 
é-nos lícito admitir que o nosso aparelho de ensino primário em 1946 fôsse pôsto 
em condições de abranger, mediante eficazes providências de ordem e raciona
lização, todo seu discipulado virtual, para tal curso Vamos, pois, supor que o 
corpo discente para um ensino cento por cento eficiente nas modestas condições 
estabelecidas, pudesse estar agora assegurado para aquela população escolar cor
respondente à capacidade provada do sistema escolar Capacidade essa que está 
expressa na plOpOlção entre a matrícula dos realmente novos na 1.a série e o seu 
limite teórico. 

Essa capacidade real da 1 a série traduz, assim relacionada com o seu limite, 
a capacidade vil tual do sistema Se esta foi, em 1941, de 95% no ensino urbano 
e de 54% no ensino 1 ural, resultando daí a média geral de 65%, a êsse limite 
chegamos numa ascenção média, no decênio, de um ponto por ano. Mas cumpre 
fixar, para o cálculo de 1946, um p1essuposto bastante pessimista, no intuito de 
exagerar, - antes que reduzir, - o dejic,;t com que nos vamos deparar As 
medidas que então forem sugeridas para fazer face a êsse dejicit terão dêsse 
modo larga margem de êxito, uma vez que, não podendo êle ser mai01, será, 
provàvehnente, bem menor. 
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Essa hipótese prudente é a de que aquela capacidade virtual, de 65%, ainda 
não tenha chegado aos 70% (como seria lícito aceitarmos sem exagerado oti
mismo), mantendo-se inalterada nas suas componentes, durante o período de 
1942 a 1946. 

Admitindo-se, pois, que a capacidade do sistema escolar tenha permanecido, 
quanto às sedes municipais, no mesmo nível de 95%,- que por enquanto exprime 
um ponto de saturação, como vimos, - o discipulado urbano virtual, ora suposto 
realizado, seria de 1 629 761 crianças. Na zona rural, segundo a taxa de 1941 
(54%), o discipulado virtual para a zona rural se elevaria a 2 218 205 crianças. 
Ji:sses dois efetivos - o urbano e o rural - perfazem o total de 3 847 966, ou já 
sejam 66% do discipulado teórico total (5 823 325 crianças de 7 a 11 anos). O 
que exprime um ponto mais do que a taxa de 1941, devido ao natural incremento 
da população urbana, que assumiu assim maior pêso 

O nosso pressuposto é agora o de que o aparelho escolar atual, tomadas 
algumas poucas mas eficazes providências, pudesse e devesse fazer face à respon
sabilidade de educar, no currículo previsto, as crianças que o procuram e que 
constituem aquêle efetivo virtual , 

Carecentes de admissão escolar ficaliam, portanto, apenas. 

- os 5% da população escolar urbana, ou sejam 85 777 crianças, 

- e os 46% da população escolar rural, isto é, 1 889 582 infantes 

Quanto aos primeiros, haverá, sem dúvida, recursos para que possam ser 
atendidos pelo aparelho escolar já existente, seja nas escolas comuns, seja nos 
patlonatos e asilos. Ficassem todos êles a cargo do ensino primário, e as médias 
dos acréscimos por escola e por professor seriam insignificantes, pois mesmo para 
os competentes efetivos em 1941 (9 769 escolas e 41 409 docentes), elas não atin
giriam a 8 unidades no primeiro caso e a 3 no segundo. Isto é, ficariam cabendo 
em média e a mais a cada escola, certamente menos que oito novos alunos, e a 
cada professor, menos de 3. 

No que tange aos últimos, é que se torna preciso, para o seu aproveitamento, 
ampliar a rêde escolar rural. 

O exame das cadernetas censitárias poderia indicar desde já muitos dos 
povoados sem escolas em que existissem 38 ou mais casas residenciais. li:sses 
núcleos, segundo a média de 4 habitantes por família, terão 152 ou mais pessoas, 
entre as quais haverá pelo menos 19 crianças de 7 a 11 anos, efetivo que possibili
taria a criação de uma escola com aquela matrícula geral entre novos e repe
tentes. 

Informação mais atual e mais exata, todavia, se poderia obter fàcilmente 
por intermédio das Agências Municipais de Estatística, que já se estão tornando 
regularmente eficientes sob a administração direta do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

Entretanto, antes de fixmmos a hipótese de trabalho a que aludimos, fique 
assentado que as escolas rurais atualmente existentes poderiam também receber, 
tal qual admitimos para o ensino urbano, uma quota suplementar, além do seu 
discipulado virtual, isto é, a mais do corpo discente que decorresse da sua ma
trícula de novos na 1.a série. 

Se as escolas urbanas não recebem de fato senão 95% do discipulado existente 
nas respectivas áreas de serventia, mas poderiam em verdade receber a quota 
restante; e se êsse vigésimo faltante corresponde a um pouco mais de 5% do 
respectivo discipulado virtual; - assim sendo, é razoável que se postule a capaci-
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dade suplementar destinada a fim análogo para o sistema rural, expressa com 
prudência nesses mesmos 5% do discipulado virtual, ou seja o normalmente 
resultante da matrícula de novos na série inicial 

:Êsse justo pressuposto permite-nos, pois, abater nada menos de 110 910 
unidades no deficit de 1 889 582 lugares na escola rural, cujo remanescente fica 
sendo, então, de 1 778 672, a exprimir, por fim, a ampliação total - e 1eal -
necessária à presente capacidade do nosso ensino primário. 

As médias de que podemos lançar mão para estimar o número de escolas 
necessárias são as do ensino "distrital" (das vilas) e as do ensino "rural" pro
priamente dito. As primeiras exprimiam-se, em 1941, por 79 alunos, e as segundas, 
por 50 alunos, dando em resultado a média geral de 55 discentes por escola 

Ora, no mesmo ano o discipulado virtual do ensino "não urbano" (em relação 
à real matrícula de novos na 1 a série), a que as escolas respectivas, então exis
tentes, deveriam atender para atingir o seu "estado completo" (2 064 841), pode
ria acrescer-se de 5% (ou mais 103 242), como capacidade suplementar admissível, 
- semelhantemente ao suposto para a zona urbana, a fim de atender às crianças 
que já estivessem ao alcance da escola mas ainda não escol~izadas. Tal discipu
lado seria, assim, de 2 168 083 unidades, ou seja para um total de 28 910 escolas 
"rmais" (no sentido lato), 75 alunos por escola Taxa que excede a real (também 
abrangente de todo o discipulado) em 36% 

Admitamos, portanto, que possamos adotar, para as novas escolas que se 
tivessem de criar em benefício respectivamente dos dois primeiros grupos de 
centros demográficos formadores do deficit em aprêço, as mesmas médias verifi
cadas no ensino "distrital" e no "rural", majoradas na proporção daquela taxa, 
isto é, 36% O que daria para o primeiro contingente a média de 107 alunos por 
escola, e para o segundo, a de 68. 

Estabelecendo agora a hipótese de trabalho que nos permita avaliar o número 
de escolas e professôres necessários à ampliação exigível, assentemos que a popu
lação rural efetivamente sem escolas (1 778 672 crianças em 1946, como aca
bamos de determinar) se possa distribuir - é uma hipótese precária, reconhe
cemos, mas já a deixamos justificada- em quatro grupos com os pesos respecti
vos de dez, seis, três e um Isto importa em dividir o total por 20 e constituir os 
quatro grupos da seguinte forma: 

l" 88 933,6 X 10 = 889 336 
2" X 6 = 533 602 
3" X 3 = 2G6 801 
4" )( 1 = 88 933 

Total 1 778 612 

O 1.0 grupo se supõe correspondente ao das crianças dos núcleos demográficos 
que ainda não têm escola, mas já a comportam com a média de 107 alunos. 
(É esta a média verificada em Hl41 no ensino "distrital", ou das vilas, aumentada 
de 36% ) O 2.0 seria constituído pelos infantes dos povoados menores, que não 
poderiam formar, em suas áreas, senão discipulacl.os médios de 68 alunos (os 50 
verificados no mesmo ano de 1941, quanto ao ensino rural, com a suplementação 
de 36%) O 3.0 computaria os pequenos "arraiais" que não pudessem ser atendidos 
senão por escolas do mais modesto tipo possível, isto é, destinadas a funcionar 
com 24 alunos (em média). E o 4 ° grupo, finalmente, se comporia daquela parte 
das gerações em idade escolar que, pela dispersão dos seus elementos, não poderia 
sequer oferecer, dentro de qualquer perímetro escolar, o mínimo de 19 alunos, 
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ou sejam os infantes de 7 a 11 anos de um núcleo de 38 famílias de 4 pessoas 
em média, habitantes de um círculo de 3 quilômetros de raio (ou 28 quilômetros 
quadrados), de que uma escola fôsse o centro 

Isto pôsto, o cômputo decorrente da discriminação proposta é o seguinte: 

- para o primeiro contingente, de 889 336 infantes, a 107 alunos por unidade 
escolar, 8 302 escolas; 

- para o segundo, com 533 602 crianças, 7 847 escolas, cada uma das quais 
com 68 alunos em média; 

- para o terceiro, admitindo-se, umas pelas outras, 24 alunos para cada 
agência escolar, sendo as crianças em número de 266 801, as escolas precisas 
seriam em número de 11 117; 

- e para o último, abrangente de 88 933 crianças, instituir-se-iam as "vilas 
escolares", destinadas a recolher todo o remanescente discipulado não compreen
dido nos demais grupos; tais educandários poderiam ser orçados na base de 
não menos de um por Unidade da Federação, e não mais de 45 ao todo, dado 
que a lotação normal de cada um dêles não conviria fôsse inferior a 2 000 
discentes. r 

Seriam, pois, ao todo, mais cêrca de 30 000 escolas (precisamente 27 311, 
segundo a previsão formulada), o que em-responde ao acréscimo de cêrca de 
70% em relação às atualmente existentes (orçadas estas em 44 000). As daquele 
último tipo, 'porém, constituiriam educandários de ensino técnico-profissional, 
cujos discentes se recrutariam, portanto, não aos 7 anos de idade, mas, possi
velmente, aos 11 ou aos 12. 

* 

O magistério dessas novas escolas não é difícil de estimar, atendendo-se a 
que, tanto no ensino "distrital" como no "rural", a média de alunos por professor 
foi de 47 em 1941. Elevar-se-ia correlatamente êsse resultado de 36%, obtendo-se 
a média de 64, que se justifica bem para o "discipulado virtual" (determinado 
pela matrícula de novos na 1 a série) do ensino "rural" em sentido lato. 

E assim: 

- ao primeiro e ao segundo grupos, compreendendo ao todo 16 149 escolas, 
poder-se-ia atribuir aquela mesma média de alunos por professor, decorrente 
do discipulado virtual do ensino que classificamos como "rural" (em sentido 
largo), isto é, a de 64 escolares por mestre, obtendo assim, ao todo, 22 218 do
centes; 

- para o terceiro grupo, todo êle formado de escolas de um só mestre, 
seriam precisos 11 117 docentes, 

- para o quarto, finalmente, no qual cada turma teria mais de um profe&
sor, seria prudente não adotar média superior a 30 discentes por mestre, o que 
exigiria cêrca de 3 000 professôres (2 964 precisamente, na proporção indicada) . 

Por conseguinte, o plano que pretendesse criar as escolas destinadas a 
completar em extensão o nosso sistema de ensino primário, develia prever um 
corpo docente constituído de 36 299 mestres (entre titulares de cadeiras e 
adjuntos do ensino), repr!'Jsentando êsse total aproximadamente 43 % do efetivo 
ora empregado, avaliável em 86 000. 

* 

Quanto à despesa que o plano ex1g1ria, não há interêsse em prevê-la aqui 
segundo determinados pressupostos. O cômputo não oferece qualquer dificuldade, 



aoe REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

uma vez que se conhece a despesa média por aluno nos diferentes Estados. Mas 
seria ocioso, pois depende das diretrizes básicas, mais ou menos avançadas, 
que o Govêrno julgasse conveniente prefixar. 

De resto, ninguém poria em dúvida pudesse o Brasil, em hora pressaga, -
como o foi a da agressão sofrida no grande lance da guerra mundial -, convocar 
fàcilmente para enfrentar em armas uma situação crítica, muito mais de 
setenta ou oitenta mil dos seus filhos Não haveria, portanto, que temer a 
impossibilidade de conclamarmos cêrca de 40 000 novos mestres primários, 
efetuando com isto uma despesa incomparàvelmente inferior à daquele esfôrço 
militar, mas destinada ao mais reprodutivo dos fins, ou seja para uma obra 
que - sôbre ser, por outro lado, do mais transcendente e luminoso sentido hu
mano,- é também de "defesa nacional", pois, melhor que qualquer outra, sal
vaguardará a unidade, o patrimônio, o progresso e a segurança da Pátria 

Não somos nós que o dizemos. Afirmou-o o verbo aposto lar de Rur BARBOSA, 
no seu magistral parecer de 1882 sôbre o ensino primário E o Professor OscAR 
CLARK, também êle um apóstolo da verdadeira educação nacional, em seu recente 
livro "A Política dos Campos de Saúde", lembra em epígrafe aquela magnífica 
certeza de F. W SANDERSON: "Transformemos a vida di escola, que os alunos 
transformarão a vida da Nação e do mundo inteiro"; acrescentando, da sua 
parte, e com a melhor das razões: "Não há melhor emprêgo de capital do que 
o que se gasta em prol da educação, da saúde e do caráter do homem, que é o 
mais valioso fator econômico das Nações. Cuidemos, pois, da criança brasileira, 
que tudo mais virá naturalmente " 

O que deixamos dito, portanto, parece-nos ser, em ligeira síntese, a con
tribuição mais útil que nos seria possível oferecer de pronto, no intuito de 
documentar e esclarecer o propósito, que o Govêrno da República vem alvissa
reiramente manifestando, de uma ofensiva em grande estilo a favor da educação 
primária da nossa gente. 

* 

Não cremos - já o dissemos - que êsses números sejam desalentadores. 
Bem ao contrário. Se, por um lado, nos desolam, - ou melhor, nos humilham, -
por outro, animam, fazem compreender, e confortam. Conhecer bem os fatos, 
é meio caminho andado para o êxito. E os números são em verdade encoraja
dores, dado que revelam os bons e os maus aspectos, os que facilitam a tarefa 
e os que a dificultam e cumpre corrigir, alguns dêles só agora descobertos e 
focalizados em forma ainda inédita nessa ordem de investigações. 

E certo que a nossa escola só está atendendo, nesta hora, com um ensino 
falho e que para a maior parte dos seus beneficiários ficará incompleto, a 
pouco mais de 65% da última geração que acolheu. Bem certo, a educação que 
pode dar é, em regra, da pior qualidade, sem a compreensão e o sentido humano 
que devia ter; e o rendimento dessa educação não atinge, em média, senão a 
níveis irrisórios. E certo que, no decênio de 1932/1941 (e as proporções pouco 
melhoraram no presente), a nossa escola só "educou"- nas mesquinhas condi
ções em que o pode fazer atualmente - a 36% das crianças cuja aprovação na 
s.a série o seu movimento de inscrições poderia proporcionar; e a 22% do total 
que lhe cumpria ter atraído aos bancos escolares para receber um ensino não 
inferior ao que se exprime na aprovação final do curso de 3 séries. E certo 
que os quadros escolares estão desequilibrados, - na série inicial, principalmente, 
e ainda um pouco na 2.a -, devido a uma perdulária e manietadora massa 
de repetentes. É certo que ocorre grande "evasão" de escolares, - quer na 
freqüência diária, quer na passagem da matrícula geral para a matrícula efetiva, 

j 
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desta para as provas do fim do ano, e, depois, de sene para série, tanto entre 
os que devem repetir o ano como entre os que conseguem ser promovidos. 
É certo que o número de dias de aula, no ano letívo, é insuficiente para um 
trabalho escolar em profundidade; e que as escolas de um professor - e são 
a maioria - freqüentemente permanecem fechadas durante longo tempo, por 
motivos vários. É certo que são péssimos sob todos os pontos de vista, e na sua 
maior parte, os prédios escolares; e que as escolas não têm as instalações 
essenciais, nem o equipamento, nem o material didático, nem os demais recursos 
que lhes cumpria possuir, como agências sociais de assistência, higiêne, iniciação 
em trabalhos manuais, recreio, ensino, cultura e civilização. É certo que os 
mestres são mal preparados e mal selecionados, mal pagos e mal estimulados. 
E ainda mal orientados Nem contam, sequer, quaisquer recursos de aperfeiçoa
mento ou de amparo para as suas iniciativas melhor intencionadas. É certo 
que as administrações regionais do ensino são via de regra mal organizadas e 
paupérrimas de recursos materiais e humanos. É certo que muitas crianças só 
podem ser servidas por escolas caras, destinadas a poucos alunos, ou então, 
como fôra melhor, em regime de internato ou semi-internato, instituído em 
"vilas-escolares". Organizações, estas, integrantes das "Colôúias-Escolas" que se 
destinassem, não só a reajustar, para o trabalho e para a vida social da Nação, 
os brasileiros dispersos nos latifúndios mal povoados, mas também a ambientar 
e "abrasileirar" as massas imigratórias que fôssemos recebendo E' certo, final
mente, que corrigir ou atender a tudo isso exige dinheiro, muito dinheiro, e o 
País se vê a braços com a maior crise econômica, social e financeira da sua 
história, quando, por conseguinte, lhe escasseiam recursos para empreendimentos 
de grande envergadura. 

Nada disso importa, contudo As deficiências e os óbices podem ser contor
nados, senão neutralizados ou superados. Para isso temos recursos e possibili
dades que bastam. O sombrio quadro existe, não há dúvida. E, para muitos, 
talvez pareça sugerir que a Nação cruze os braços até que passe esta hora 
difícil Mas a verdade, a estimulante e confortadora verdade é que tudo nos 
convida e impele à ação pronta e enérgica. Primeiro, porque só dessa mesma 
ação sobrevirá o remédio a muitos dos males que, ensombrando-a, entorpecem 
e tolhem a vida nacional. E segundo, porque há, por outro lado, circunstâncias 
de sentido oposto, que facilitam a tarefa e asseguram o êxito. Eis os fatôres 
positivos. 

Também é verdade que a Nação já envia à escola, nas zonas urbanas, 95% 
dos seus infantes, e nas áreas rurais, mais da metade dêles É verdade igual
mente que as crianças, apesar de tudo, já se mantêm na escola por tempo sufi
ciente para que possam ser educadas. É verdade ainda que um fácil trabalho 
de reajustamento e atratividade sôbre o discipulado fará com que a escola atual 
ponha côbro à evasão prematura dos seus alunos, e eduque, de tato, mais do que 
65% de cada geração, em vez dos 26% que está atualmente educando. É verdade, 
por igual, que não mais talvez de 30 000 novas mas modestas agências escolares 
bastem para atender ao discipulado total do nosso ensino primário. É verdade 
que, se as vilas escolares conjugarem inteligentemente os seus objetivos com 
os do ensino profissional, barateando assim o custeio de uns e outros, atingirão 
elas melhor os seus fins, máxime se forem instituídos tais educandários como 
elementos integrantes daqueles centros apropriados de "reajustamento social", 
onde se preparem para uma vida rural condigna, quer os brasileiros que ainda 
vivem em sua própria terra como párias, em completo isolamento social, quer 
as massas imigratórias que nos hão de procurar, trazendo-nos línguas, hábitos 
e estruturas sociais estranhas. Verdade é, ao mesmo tempo, que a cooperação 
real, firme e harmônicamente estabelecida, entre a União, os Estados, os Mu-

R B E -5 
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mc1p10s e a iniciativa privada, pode operar o milagre da multiplicação dos 
recursos para uma obra educativa bem conduzida, dentro de um grande sistema 
nacional, como a um só tempo sugerem os princípios cardiais do nosso regime 
político, as normas elementares de racionalização e barateamento do trabalho, 
e os mais imperiosos interêsses da República. E é verdade ainda: - a escola 
que não só ensine, eduque e recreie, mas também proteja e preste assistência, 
pode ter rendimento integral em um tempo médio, por aluno, já bem infelior 
ao dilatado qüinqüênio que os números por enquanto configuram como exigência 
das condições sociais do momento, durante uma fase de transição Verdade é, 
da mesma forma, que o magistério primário brasileiro, se fôr remunerado com 
justiça - senáo mesmo com liberalidade, como fôra mister -, e se estiver 
seguro de uma progressão regular de vencimentos, de possuir moradia condigna 
anexa à escola, sentindo-se ao mesmo tempo amparado por outras vantagens 
cabíveis, como a bonificação, pelo Natal, de um mês de vencimentos, facilidades 
de viagem durante as férias, abono familiar, e indenização compensadora 
quando exercer seu ministério longe dos grandes centros, em condições incômo
das ou perigosas, atendidas tais condições, será então, por certo, - êsse magis
tério, ao qual não falecem predicados de devotamento, patriotismo e entusiasmo 
- um colaborador eficiente, e merecedor de tôda a confiança, para a grande 
cruzada de redenção nacional, que é a educação integral do nosso povo. 

Nos momentos decisivos de ação, tem-nos confortado muitas vêzes aquela 
assombrosa e magnífica mensagem de Foch, leal, cmajosa e confiante, na 
véspera da batalha do Marne. Relatava sem atenuantes os sucessivos e catas
tlóficos desmoronamentos da frente aliada, o esmagamento dos seus mais sólidos 
bastiões; a desarticulação e a derrota em vários setores, a avançada incontida 
e esmagadora do inimigo Tôda a assustadora realidade Mas, cônscio também 
de que eram reais as "possibilidades" ainda invisíveis que um plano prévio bem 
assentado e bem conduzido lhe assegurava, resumia o quadro e dizia dos seus 
propósitos Milagre de patriotismo e de fé nu inteligência: a situação, malgrado 
tudo, era ótima! E concluía afirmando que iria atacar, à sua vez, na certeza 
de êxito 

Pois bem Mensagem semelhante talvez seja esta pela qual o atual Govêrno da 
República, tanto pela promessa do seu eminente chefe como pelas afirmações 
do esclarecido titular da pasta da Educaçáo e Saúde, vem declarando à 
Nação que, sejam quais forem os embargos que se ofereçam, será empreendida, 
afinal, uma política educacional capaz de sanar a insuficiência do ensino plimário 
brasileilo 

E se na realização dêsse objetivo - que é, sem exagêro, o maior anseio do 
Brasil - fôr seguido o rumo que a realidade nacional nos está indicando, não 
fracassaremos :Êsse empreendimento, por certo não menos tlanscendente, nem 
menos nobre e imperioso que o da abolição da escravatma, é o único meio 
de erguer o país e fazê-lo assumir, com a plena consciência dos seus destinos, 
as grandes responsabilidades históricas que o agua1 dam Nesta afirmação se 
resume o testemunho sincero que à Nação traz a Estatística, no cumprimento 
do seu severo dever de veracidade e previsão 

Rio de Janeiro, em 29 de maio de 1946 



O ENSINO PRIJ\'lARIO BRASILEIRO NO DECÊNIO 1932-1941 

ANEXO I 

RESULTADOS RETIFICADOS DA MATRíCULA E MOVIMENTO GERAL DE 
APROVAÇõES, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDAMENTAL COl\'IUM),NO BRASIL, 
SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, DURANTE O DECi!:NIO DE 1932/1941 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCUlA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovações 

Novos j Repetentes j Total Novos j Repetentes j Total 

ENSINO URBANO 

1932 
1 u série 195 087 302 362 497 449 163 119 252 815 415 934 177 786 
2• " 148 765 100 988 249 753 130 173 88 367 218 540 129 429 
3.• " 108 644 59 407 168 051 95 743 52 352 148 095 97 895 
4• " 72 163 27 760 99 923 64 012 24 625 88 637 64 929 
5" " 12 121 1 779 13 900 10 101 1 482 11 583 10 001 

Até a 3 a s6rie 452 496 462 757 915 253 389 035 393 53'4 782 569 405 110 
" "4a " 524 659 490 517 1015176 453 047 418 159 871 206 470 039 
" " 5 a " 536 780 492 296 1 029 076 463 148 419 641 882 789 480 040 

1933 
1 a íJÓlie 199 061 351 464 550 525 168 378 297 291 465 669 197 798 
2• " 148 649 100 909 249 558 115 511 78 413 193 924 122 572 
3u " 97 815 53 486 151 301 83 960 45 910 129 870 87 065 
4" " 65 761 25 297 91 058 56 945 21 906 78 851 58 507 
5/t " 13 527 1 985 15 512 11 928 1 750 13 678 9 640 

Até a 3" sôríe 445 525 505 859 951 384 367 849 421 614 789 463 407 435 
4• 511 2S6 531 156 1 042 442 424 79·1 443 520 868 314 465 942 

" "5:l " 524 813 533 141 1 057 954 436 722 445 270 881 992 475 582 

1934 
1• sétie 206 158 354 925 561 083 169 701 292 161 461 862 197 661 
2• " 157 444 101 252 258 696 131 797 84 759 216 556 135 544 
3• " 114 355 61106 175 461 96074 51 338 147 412 99 350 
4• " 77159 31 404 108 563 66123 26 912 93 035 68 886 
5• " 14 928 5 904 20 832 13 132 5194 18 326 13 203 

Até a 3" série 477 957 517 283 995 240 397 572 428 258 825 830 432 561 
" " 4 a " 555 116 548 687 1103 803 463 695 455 170 918 865 501 447 
" " 5 a " 570 044 554 591 1124 635 476 827 460 364 937 191 514 650 

1935 
1 " sôrie 223 182 360 649 583 831 183 881 297 141 481 022 201 393 
2.• " 171138 105 922 277 060 141 907 87 830 229 737 134 331 
3• " 123 782 69 298 193 080 102 589 57 433 160 022 102 388 
4.• " 79 668 34179 113 847 67 862 29 114 96 976 67 464 
5• " 12 830 5 744 18 574 J03Hl 4 619 14 935 10 970 

Até a 3 '' sét ie 518 102 535 869 1 053 971 428 377 442 404 870 781 438 112 
" "4a " 597 770 570 048 1 167 818 496 239 471 518 967 757 505 576 ,, 

"5b " filO 600 575 792 1186 392 506 555 476 137 982 692 516 546 

1938 
1 " s6rie 225 707 360 010 585 717 183 934 293 382 477 316 222 164 
2.• " 159 5'ir 112 177 271 718 132 352 93 060 225 412 142 857 
3" " 113 086 75 898 188 984 94 536 63 448 157 984 105 515 
4" " 82 765 40 553 123 318 70 865 34 722 105 587 76 587 
5" " 10 667 6 019 16 686 8 901 5 022 13 923 9 558 

Até a 3 a sérié 498 334 548 085 1046419 410 822 44\J 890 860 712 470 536 
" " 4a , 

581 099 588 638 1 169 737 481 687 484 612 966 299 547 123 
" " 5 a " 591 76() 594 657 1186 423 490 588 ' 489 634 980 222 556 681 



310 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ANEXO I 

RESULTADOS RETIFICADOS DA MATRíCULA E MOVIMENTO GERAL DE 
APROVAÇõES, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDAMENTAL COMUM), NO BRASIL, 
SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, DURANTE O DECÊNIO DE 1932/1941 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovações 

Novos I Repelentes I Total Novos I Repetentes I Total 

ENSINO URBANO (cone!) 

1937 
1 a sélie. 237 111 363 127 600 238 193 638 296 549 490 187 228 639 
2" " ' 182 784 105 164 287 948 152 102 87 512 239 614 154 003 
3" " 125 145 72 700 197 845 105 312 61179 166 491 113 240 
4• " 87 541 41 323 128 864 74 867 35 341 110 208 81844 
50. " 12 899 6 227 19 125 11222 5 418 ' 16 640 11 580 

Até a 3 • série 545 040 540 991 1 08G 031 451 052 445 240 896 292 495 882 
" " 4 a " 632 581 582 314 I 214 895 525 919 480 581 1 006 500 577 72fi 
" " 5 a " 645 480 588 541 1 234 021 537 141 485 999 1 023 140 589 306 

1938 
lasé1ie 248 991 370 981 619 972 202 156 301 200 503 356 235 325 
2• " 200 272 116 223 316 495 166 706 96 779 263 545 166 799 
3• " 140 261 76 582 216 8'13 117 705 64 267 181 972 125 802 
4" " 98 652 43 484 142 136 84 977 37 456 122 433 92 711 
.5• " 14 766 6 897 21 663 12 744 5 953 18 697 13 906 

Até a 3 a séiie 589 524 563 786 1 153 310 486 627 462 246 948 873 527 926 
, "4a " 688 176 607 270 1 295 446 571 604 499 702 1 071 306 620 637 ' 
" " 5 a " 702 942 614167 1 317 109 584 348 505 655 1 090 003 634 543 

1939 
1" séiie 264 450 417 445 681 895 212 693 335 745 548 438 261147 
2• " 209 858 132 590 342 448 174 361 110 163 284 524 188 815 
3• " 158 770 86124 244 894 133 557 72 447 206 004 146 242 
4" " 114 535 48175 162 710 98 481 41422 139 003 108 449 
5• " 25 849 8 829 34 678 22 557 7 704 30 251 22 507 

Até a 3" sétio 633 078 636 159 1 269 237 520 611 518 355 1 038 966 596 204 
" "4a " 747 513 684 33<1 1 431 947 619 092 559 777 1 178 869 704 653 
" , sa " 773 462 693 163 1 466 625 641 649 567 481 1 209 130 727 160 

1940 
1" sétie 274 664 40.5 287 679 951 222 395 328 160 550 555 259 363 
2• " 226 942 132 631 359 573 188 476 110 150 298 62() 197 239 
3• " 171142 89149 260 291 144 820 75 437 220 257 159 052 
4• " 124 805 49 2<15 174 050 107 674 42 486 150 160 117 866 
5" " 27 776 10 061 37 837 24184 8 760 32 944 25124 

Até a 3 • sélio 672 748 fi27 067 1 299 815 555 691 513 747 1 069 438 615 654 

" "4a " 797 553 676 312 1 473 865 663 365 556 233 1 219 598 733 520 

" "sn " 825 329 686 373 1 511 702 687 549 564 993 1 252 542 758 644 

1941 
1 a sélie 281 761 384 746 666 507 228 019 311 361 539 380 264 213 
2U " 217 .576 134 988 352 564 181 747 112 759 294 506 199 188 
3• " 177 133 90 246 267 379 149 245 76 037 225 282 162 591 
4• " 136 054 50 554 186 608 117 493 43 657 161 150 125 926 
5" " 29 634 10 286 39 920 25 974 9 015 34 989 26 378 

Até a 3 a sélie 676 470 009 980 1 286 450 559 Ol 1 500 157 1 059 168 625 992 

" " 4a " 812 524 660 534 J 473 058 676 504 543 814 1 220 318 751 918 
" , sn .. 842 158 670 820 1 512 978 702 478 552 829 1 255 307 778 296 
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ANEXO I 

RESULTADOS RETIFICADOS DA MATRíCULA E MOVIMENTO GERAL DE 
APROVAÇõES, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDAMENTAL COMUM), NO BRASIL, 
SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, DURANTE O DECí!:NIO DE 1932/1941 

SÉRIES 
MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 

ANOS E Aprovações 

Novos I Repetentes I Total Novos I Repetentes J Total 

ENSINO RURAL 

1932 
1 a série 309 534 361 548 671 082 269 930 315 290 585 220 197 226 
2• " 124 417 60 338 184 755 108 504 52 620 161124 93177 
3• " 52 640 21587 74 227 46386 19 022 65 408 41 702 
4• " 12 928 4 724 17 652 11308 4086 .15 394 13 016 
5• " 2 068 220 2 288 1587 169 ,. 1 756 1459 

Até a 3 • série 486 591 443 473 930 064 424 820 386 932 811 752 332 105 
" "4a " 499 519 448197 947 716 436128 391 018 827 146 345 121 
H H 5 H " 501 587 448 417 950 004 437 715 391187 828 902 346 580 

1933 
1.• sélie 307 141 428 090 735 231 267 029 372182 639 211 214 700 
2• " 130 914 63 489 194 403 113 601 55 093 168 694 97 692 
3.• " 67 325 27 609 94 934 58 782 24106 82 888 54 078 
4• " 17 655 3 736 21391 15170 3 181 18 351 15 653 
5• " 3 324 382 3 706 2 874 325 3199 2 055 

Até a 3 • sélie 505 380 519 188 1 024 568 439 412 451 381 890 793 366 470 
, , 4!1. " 523 035 522 924 1 045 959 454 582 454 562 909144 382 123 , , sa " 526 359 523 306 1 049 665 457 456 454 887 912 343 384 178 

1934 
1 a série 324 085 473 295 797 380 279 076 407 563 686 639 219 380 
2• " 140 630 65 291 205 921 120 682 56 030 176 712 109 358 
3• " 74 992 32 975 107 967 64 651 28 428 93 079 63 553 
4• " 19 723 4 528 24 251 16 545 3 799 20 344 17 254 
5• " 3 252 1457 4 709 2 849 1276 4125 2 781 

Até a 3 • série 539 707 571 561 1111 268 464 409 492 021 956 430 392 291 
" , 4a " 559 430 576 089 1135 519 480 954 495 820 976 774 409 545 
" "sn " 562 682 577 546 1140 228 483 803 497 096 980 899 412 326 

1935 
1•sétie 351 841 454 099 805 940 305 538 394 338 699 876 232 980 
2• " 173 473 75 923 249 396 149 458 65 413 214 871 118 764 
3• " 97 830 40 264 138 094 84 929 34 955 119 884 67 604 
4• " 23 509 5 729 29 238 19 771 4 818 24 589 15 817 
5• " 3 257 1 277 4 534 2 614 1 025 3 639 2 295 

Até a 3 u série 623 144 570 286 1193 430 539 925 494 706 1 034 631 419 348 
" " 4.v. " 646 653 576 015 1 222 668 559 696 499 524 1 059 220 435 165 
" "sa " 649 910 577 292 1 227 202 562 310 500 549 1 062 859 437 460 

1936 
1 • série 377 993 557 244 935 237 322 218 475 019 797 237 310 328 
2• " 171 408 95 360 266 768 147 045 81806 228 851 133 031 
3• " 88 372 53 132 141 504 76 487 45 986 122 473 73 569 
4• " 18 812 9 517 28 329 15 806 7 996 23 802 15 328 
5• " 3 227 1966 5193 2 712 1653 4365 2471 

Até a.3.• série 637 773 705 736 1 343 509 545 750 602 811 1148 561 516 928 
" "4& " ' 656 585 715 253 1 371 838 561 556 610 807 1172 363 532 256 
, u 5.& " 659 812 717 219 1 377 031 564 268 612 460 1176 728 534 727 
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ANEXO I 

RESULTADOS RETIFICADOS DA MATRíCULA E MOVIMENTO GERAL DE 
APROVAÇõES, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDAMENTAL COMUM),NO BRASIL, 
SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, DURANTE O DECí!:NIO DE 1932/1941 

-
MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 

ANOS E SÉRIES Aprovações 
Novos / Repetentes I Total Novos I Repelentes I Total 

ENSINO RURAL (cone!) 

1931 
1.11 sé1ie 416 911 547 038 963 949 356 084 467 226 823 310 304 97\J 
2• " 206 822 88 492 295 314 178 798 76502 255 300 156 625 
.3" " 109 621 57 139 166 '160 96 475 50 286 146 761 94 651 
4• " 23 919 12 782 36 701 20 617 11 017 31 634 22 145 r 

5" " 3 461 2177 5 638 2 921 1838 '1 75\) 3 023 

Ató a 3 n sélie 733 354 692 669 1 426 023 1)31 357 fi\J4 014 1 2'l5 371 556 255 
" " 4a " 757 273 705 4.51 1 462 724 651 97'1 {)03 031 1 257 005 578 400 
" "511 " 760 734 '107 628 1168 362 654 89.5 flllfl8fi9 1 261 764 531 4.23 

1938 
1 a SéliG 423 313 58!í 748 1 009 061 35:3 H:S ±88 658 8•11 806 324 706 
2• " 227 248 102 380 329 628 18:\ 407 84 882 273 289 158 889 
3• " 130 529 61 819 192 348 106 282 50 335 156 617 95 609 
4• " 34 252 13 620 4'1 872 28 709 11 4.16 40 125 28 078 
5• " 4 059 2 286 6 345 3 487 19M 5 4:'í1 3 830 

Ató a 3 a série 781 090 749 947 1 531 037 647 837 623 875 1 271 712 579 204 
" "4íL " 815 342 763 567 1 578 909 G76 546 635 291 1 311 837 607 282 
" "5 a " 819 401 765 853 1 585 254 680 033 637 255 1 317 288 611112 

1939 
1asé1ie 405 012 601 703 1 006 715 338 888 503 466 8~12 35é1 :322 372 
2• " 199 960 105 069 305 029 168 198 88 380 256 578 153 149 
3• " 99 499 61 909 161 408 84 437 52 537 136 974 88114 
4• " 29 2'75 13 863 43 138 25 HH 11929 :37 120 27 272 
5• " 2 338 772 3 110 2 012 664 2 67G 1 590 

At.í a 3" sétie 70.t 471 768 681 1 473 152 591 523 644.383 1 235 906 5G3 935 
" "4A " 733 746 782 544 1 516 290 616 714 656 312 1 2'í3 026 591 207 
" "sa " 73G 084 783 316 1 519 400 618 726 656 976 1 275 702 592 797 

1940 
1 • sélie 417 817 599 55·1 1 017 371 347 719 498 966 846 685 317 227 
2• " 218 874 103 376 322 250 184 572 87 175 271 747 161 883 
3• " 114 12'1 55 9D4 170 118 96 443 47 319 143 762 93 80? ... " 31 368 12 o;,7 43 395 27 04.0 10 367 37 407 27 734 
5• " 2 MD S84 3 433 2 263 ~O" 3 048 2 018 íu;) 

Até a 3" srlie 750 815 ?:;s s~,t 1 509 739 (;']8 '/:34. wn 4Uo 1 262. 194 572 912 
" "4tl. ,, 

"/8~ 183 770 951 1 553 13<! (;50 771 ul3 R'l'7 1 299 601 GOO 64.6 
" " 5['. " 784 732 7'11 83b 1 55ü 567 US8 037 51ét ül'J 1 302 619 602 !194 

1941 
1" SÓ! i e 434 !75 593 280 1 027 755 :1íH78:3 498 116 862 899 321 080 
2• " 216 426 108 727 325 153 182 227 91 547 273 '174 168 376 
3• " 122 G35 59 474 182 109 103 84:i 50 361 15<1204 103 0'19 
4• " 32 466 12 341 44 807 28 232 10 732 38 961 29 036 
5• " 2 831 965 3 796 2 474 843 3 317 2 238 

Até a 3 • séiie 773 536 761 481 1 535 017 650 853 64.0 024 1290 877 59~ 535 ,, "4a " 806 002 773 822 1 579 824 679 085 650 756 1 329 841 621 621 
" n 5 a " 808 833 774 787 1 583 620 681 559 651 599 1 333 158 623 859 

•· ,il; 
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ANEXO I 

RESULTADOS RETIFICADOS DA MATRíCULA E MOVIMENTO GERAL DE 
APROVAÇõES, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDAMENTAL COMUM), NO BRASIL, 
SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, DURANTE O DEC:ítNIO DE 1932/1941 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovações 

Novos I Repetentes I Total Novos I Repetentes I Total 

RESUMO 

1932 
1" sélie . ; 504 621 663 910 1168 531 433 049 568 105 1 001154 375 012 
2" " 273 182 161 326 434 508 238 677 140 987 379 664 222 606 
3" " 161 284 80 994 242 278 142 129 71374 213 503 139 597 
4a " 85 091 32 484 117 575 75 320 28 711 104 031 77 945 
5" " H 18!J 1 999 16 188 11 688 1 651 13 330 11460 ' 

Até a 3• sé1ie 939 087 905 230 1845317 813 855 780 466 1 594 321 737 215 
" " 4 a " 1 024 178 938 714 1 962 892 889 175 809 177 1 698 352 815 160 
" " su " 1 038 367 940 713 1 979 080 900 863 810 828 1 711 601 826 620 

1933 
1 a séiÍe 506 202 779 554 1 285 75G 435 407 669 473 1104 880 412 498 
2" " 279 563 164 398 443 061 229 112 I 133 506 362 618 220 264 
3" " '165 140 81 095 216 235 142 742 70 016 212 758 141 143 
4" " 83 416 29 033 112 449 72115 25 087 97 202 74160 
5• " 16 851 2 367 19 218 14 802 2 075 16 877 11 695 

Até a 3a sédo 950 905 1 025 0±7 1 975 952 807 261 872 995 1 680 256 773 905 
" H 4R " I 034 321 I 054 080 2 088 401 879 376 898 082 1 777 <158 848 065 
" , su " 1 051 1"/2 1 056 447 2 107 619 894 178 900 157 I 794 335 859 760 

1934 
1•sé1ie 530 243 828 220 1 358 463 448 777 699 724 1 148 501 417 041 
2" " 298 074 166 543 464 617 252 479 140 789 393 268 244 902 
3" " 189 347 94 081 283 428 160 725 79 766 240 491 162 909 
4" " 96 882 35 932 132 814 82 668 30 711 113 379 86140 
5• " 18 180 7 361 25 541 15 981 6 470 22 451 15 984 

Até a 3• sé1ie 1 017 664 1 088 844 2 105 508 861 981 920 279 1 782 260 824 852 
" "4R " 1 114 546 112<1 776 2 239 322 944 649 950 990 1895 639 910 992 
" , sa " I 132 726 I 132 137 2 264 863 960 630 957 460 1 918 090 926 976 

1935 
1 a sério 575 023 814 748 1 389 771 489 419 691 479 1180 898 434 373 
2" " 34,1611 181 845 526 456 291 365 153 243 444 608 2S3 095 
3• " 221 612 109 562 331174 187 518 92 388 279 906 169 992 
4" " 103 177 39 908 143 085 87 633 33 932 121 565 83 281 
5" " 16 037 7 021 23 lOS 12 930 5 644 18 574 13 265 

Até a 3• sé1ie 11412-16 I 106 155 2 247 401 968 302 937 110 1 905 412 85'1 4.60 
" '' ·1 a " 1 2±14?3 1146 063 2 39() 486 1 055 935 971 042 2 026 977 !J4.0 741 
" " 5 a " 1 260 510 I 1 153 084 2 413 594 I 058 865 976 686 2 0·15 551 954 006 

1936 
1 • série fi03 700 917 254 l 520 954 506 152 768 401 1 274 553 5:J2 492 
2• " 330 g,H) 207 537 538 486 279 397 174 866 454 263 275 888 
3" " 201 458 120 030 330 488 171 023 109 434 280 457 179 084 
4• " 101 577 50 070 1.51 647 86 671 42 718 129 389 91 915 
5" " 13 89,1 7 985 21879 11 613 6 675 18 288 12 029 

Até a 3 a sélie 1 136 107 1 253 821 2 389 928 956 572 1 052 701 2 009 273 987 464 
" "4a " 1 237 684 1 303 891 2 541 575 1 043 243 1 095 419 2 138 662 1 079 379 
" u 5R " I 251 578 1 311 876 2 563 454 1 054 856 1102 094 2 156 950 1 091 408 



SJ4 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ANEXO I 

RESUL'l'ADOS RETIFICADOS DA MATRíCULA E MOVIMENTO GERAL DE 
APROVAÇõES, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDAMENTAL COMUM), NO BRASIL, 
SEGUNDO A LOCALIZAÇAO DAS ESCOLAS, DURANTE O DECÊNIO DE 1932/1941 

ANOS E SÉRIES 
MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 

Aprovações 

Novos I Repetentes j Total Novos I Repetentes j Total 

RESUMO (cone!) 

1937 
1 " sélie 654 022 910 165 1 564 187 549 722 763 775 1 313 497 533 618 
2a " 389 606 193 656 583 262 330 900 164 014 494 914 310 628 
3" " 234 766 129 839 364 605 201 787 111 465 313 252 207 891 
4" " 111 460 54105 165 565 95 484 46 358 141 842 103 989 
5" 

, 
16 360 8 404 24 764 14 143 7 256 21 399 14 603 

r 

Até a 3" sélie l 278 3U4 1 233 660 2 512 054 1 082 409 1 039 254 2121 663 1 052 137 
" "411 " 1 389 854 1 287 765 2 677 619 1177 893 1 085 612 2 263 505 1 156 126 
" "5f! ,, 

1 <106 214 1 296 169 2 702 383 1 192 036 1 092 868 2 284 904 1170 729 

1938 
l"séiie 672 304 956 729 1 629 033 555 304 789 858 1 345 162 560 031 
2" " 427 520 218 603 64.6 123 355 173 181 661 536 834 325 688 
3" 

,, 
270 790 138 401 409 191 223 987 114 602 338 589 221411 

4" " 132 904 57 104 190 008 113 686 48 872 162 558 120 789 
5" 

,, 
18 825 9 183 28 008 16 231 7 917 24148 17 736 

Até a 3" sé1ie 1 370 614 1 313 733 2 684 347 1 134 464 1 086 121 2 220 585 1 107 130 
" n 4a " 1 503 518 1 370 837 2 874 355 1 248 150 1134 993 2 383 143 1 227 919 
" "5fl ,. 

1 522 343 1 380 020 2 902 3G3 1 264 381 1142 910 2 407 291 1 245 6!í5 

193S 
1 a sélie 669 462 1 019 148 1 688 610 551 581 839 211 1 390 792 583 519 
2" " 409 818 237 659 647 477 342 559 198 543 541 102 342 264 
3" 

,, 
258 269 148 033 406 302 217 994 124 984 342 978 234 356 

4" " 143 810 62 038 205 848 123 672 53 351 177 023 135 721 
5" 

, 
28 187 9 601 37 788 24 569 8 368 32 937 24 097 

Até a 3" sélie 1 337 549 1 404 840 2 742 389 1 112 134 1162 738 2 2H 872 1 160 139 
" "4a " 1 481 359 1 466 878 2 948 23'7 1 235 806 1 216 089 2 451 895 1 295 860 
" "511 " 1 509 M6 1 476 479 2 986 02.5 I 260 375 1 224 457 2 484 832 1 319 957 

1940 
1 a sélie 692 481 1 004 841 1 697 322 570 114 827 126 1 397 240 576 590 
2" " 4<15 816 236 007 681 823 373 048 197 325 570 373 359 122 
3" " 285 266 145 143 430 409 241 263 122 756 364 019 252 854 
4" " 156 173 61272 217 445 134 714 52 853 187 567 145 600 
.~a " 30 325 10 945 41270 26 447 9 545 35 992 27172 

Até :1 3 a série 1 423 563 1 385 991 2 809 554 1184 425 1 147 207 2 331 632 1188 566 
" " 4n " 1 579 736 1 447 263 3 026 999 1 319 139 1 200 060 2 519 199 1 334 166 
" "5;J " 1 610 061 1 458 208 3 068 2G9 1 345 586 1 209 605 2 555 191 1 361 338 

1941 
1"sélie 716 236 978 026 1 694 262 592 802 809 477 1 402 279 585 293 
2" " 434 002 243 715 677 717 363 974 204 306 568 280 367 564 
3• " 299 768 149 720 449 488 253 088 126 398 379 486 265 670 
4" " 168 520 62 895 231 415 145 725 54 389 200 114 155 012 
5" " 32 465 11251 43 716 28 448 9 858 38 306 28 616 

Até a 3 " sélie 1 450 006 1 371 461 2 821 467 1 209 864 1140 181 2 350 045 1 218 527 
" "4n " 1 618 526 1 434 356 3 052 882 1 355 589 1194 570 2 550 159 1 373 539 
" " sa " 1 650 991 1 445 607 3 096 598 1 384 037 1 204 428 2 588 465 1 402 155 
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ANEXO II 

CôMPUTO DA CAPACIDADE INTEGRAL DO ENSINO PRIMARIO (FUNDA· 
MENTAL COMUM), NO BRASIL, SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, 

DURANTE O DEC:ÊNIO DE 1932/1941 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovações 

Novos [ Repetentes I Total Novos j Repetentes I Total 

ENSINO URBANO 

1932 
1"sétie 204 325 149 237 353 562 203 265 148 567 351 832 199 383 
2" " 195 183 124 113 319 296 194 388 123 657 318 045 191 261 
3" " 187 232 110 671 297 903 186 595 110 312 296 907 183 854 
4" " 179 981 105 381 285 362 179 416 105 042 284458 176 808 
5" " 173 083 68 552 241 635 172 494 68 310 240 804 170 776 

CUI so de 3 sé1 ics 586 740 384 021 970 761 584 248 382 536 966 784 574 498 
" " 4 " 766 721 489 402 1 256123 763 664 487 578 1 251 242 751 306 

JJ [j " 939 804 557 954 1 497 758 936 158 555 888 1 492 046 922 082 

1933 
1 • série 213 369 155 843 369 212 212 263 155 143 367 406 208 209 
2" " 203 822 129 607 333 429 202 992 129 131 332 123 199 727 
3" " 195 518 115 570 311 088 194 852 115 195 310 047 191 990 
4a, H 187 947 110 046 297 993 187 357 109 692 297 049 184 635 
5a " 180 744 71587 252 331 180 129 71 334 251 463 178 335 

C tu so de 3 sélies 612 709 401 020 1 013 729 610 107 399 469 1 009 576 599 926 
" " 4 " 800 656 511 066 1 311 722 797 464 509 161 1 306 625 784 561 

, 5 " 981400 582 653 1 564 053 977 593 580 495 1558 088 962 896 

1934 
1 a série 222 708 162 664 385 372 221 553 161 933 383 486 217 321 
2• " 212 742 135 279 348 021 211 876 134 782 346 658 208 468 
3• " 204 076 120 628 324 704 203 382 120 237 323 619 200 395 
4" 

, 
196 173 114 862 311 035 195 557 114 492 310 049 192 715 

fi" " 188 656 74 720 263 376 188 014 74 456 262 470 186 142 

Curso de 3 séries 639 526 418 571 1 058 097 636 811 416 952 1 053 763 626 184 
" " 4 " 835 699 533 433 1 369 132 832 368 531 444 1 363 812 818 899 

" 5 " 1 024 355 608153 1 632 508 1 020 382 605 900 1 626 282 1 005 041 

1935 
1" sélie 232 349 169 706 402 055 231 144 168 943 400 087 226 729 
2" " 221 953 141136 363 089 221 049 140 618 361 667 217 494 
3" " 212 911 125 850 338 761 212 186 125 442 337 628 209 070 
4" " 204 665 119 835 324 500 204 022 119 449 323 471 201 058 
5" " 196 822 77 955 274 777 196 152 77 680 273 832 194 200 

Curso de 3 séries 667 213 436 692 1 103 905 664 379 435 003 1 099 382 653 293 
" " 4 " 871 878 556 527 i 428 405 868 401 554 452 1 422 853 854 351 

, 5 , 
1 068 700 634 482 1 703 182 1 064 553 632132 1 696 685 1 048 551 

1936 
1" série 242 303 176 976 419 279 241 046 176 181 417 227 236 442 
2" " 231 461 147 182 378 643 230 519 146 641 377 160 226 811 
3• " 222 032 131 241 353 273 221 276 130 815 352 091 218 026 
4• , 

213 433 124 968 338 401 212 763 124 566 337 329 209 671 
5" " 205 254 81294 286 548 204 555 81007 285 562 202 518 

Curso de 3 séries 695 796 455 399 1 151195 692 841 453 637 1146 478 681 279 
" , 4 " 909 229 580 367 1 489 596 905 604 578 203 1 483 807 890 950 

" 5 " 1114 483 661 66I I 776 144 I110 159 659 210 1 769 369 I 093 468 
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ANEXO H 

Lü!rLi?lfJ1'0 DA CAPiiClDADE iN'l'EGRAJL DO ENci1NO PRHJARIO (FUNDA
n·mNTAL COl'IHm'l.), NO YJRASiíL, SEGUNDO A LOCP>lL1LZAÇAO Di\S ESCtm.ilS, 

nmtli.NTJE O DECÊNlfO D~ 1932/1941 

ENSINO UH DANO (cone\) 

1937 
18 série 252 57í 18·1480 137 057 251 267 183 G51 134 918 246 4.G8 
2" " 241 277 153 422 39·1 G9Q 240 294 152 858 39:3 15'1 236 42R 
3a " ;m 44fi 136 806 3G8 2ii'2 :230 ()59 136 302 36"i 021 227 271 
.tu. " 222 'lil3 130 267 352 750 221 781 129 8\7 3.11 631 213 56J 
sa " 113 957 8·1742 298 69\l ::m 2:10 8<1 ~97 G72 2ll 107 

Cmso do 3 s6t h;:~ i~G :i'10 474 'í08 1 200 ous n2 21.0 472 871 l 1\15 091 710 167 
" 'l :117 183 001 975 J f:52 '158 94l 001 G02 '118 1 !i Ji1 7'}2 !J28 '128 
" !) l J[j] HO G89 71'7 1 8.51 457 1 157 233 587 161 l ;;-U :3~ l J 1:39 S~fí 

;B1fl 
l n ;;élÍC 20i 18l 19~ 22G ~t55 tlf)6 2f\1 816 l\ll 3G2 l03 1'10 . •ú 256 Sltl 
2n " 2Líl 40S lG!J 81\-~ 'i 11 269 '250381 159 '2;"7 tliJ\J GhS 246 3~11 
3" " 211 UH 142 5b0 383 71•1 210 3-1-3 142 oss 3:;.~:~ L~.:·H ~36 813 
tJ- a " 231 821 1357;)[) 3Gi 560 2;)1 OJC 135 2\J9 36G 3\JJ ~.27 731 
;) n " 2:1~ \HO 8S 2!10 ~m 23v 20.7- 18~ 87 ~j37 310 [()\) :~1 ~) fJOD 

Cnum de 3 tJÔt i(:S i5;) 750 ,10 i 63U 1 2[í(J 389 752 540 ·W2 '727 2L5 2G7 73!J !JS:l 
" ·1 " 0'-7 5H o:Jo 375 J 617 9'19 983 G3li 628 026 1 Gll (íf)i} 967 '720 

1 21 o 511 718 G'/,! 1 029 188 1 2()5 818 "!11\ 1)13 1 0'?! S'il 1 18'í fi8'J 

1 f•3~ 
1 a st?l i e Jlc1119 ~uo 2HJ lH338 2/2097 l\JU ;L:o J.l;j I)\ Í 21)7 'Ü:,t 
~J ll " 261 8!íD 166 512 428 371 :?fill 7[);3 15!) \!íJO 1'!!) 6~3 251l508 
a a 

, 
~~51 19~ HH7S .30D G?ll -~so .J'37 H7 !JVí ~:{; ~D± "'lü ()(j1 

L1 a 
, 

2c1J 4.G! 141 8SiJ 33~: 8-l,i ~10 IOG 1 ~n \J~f') :i~ I !) 1 i :~.r1 2os 
:i" " :tl2 210 0! 9'11 :);?i Ifil 231 1211 'il tH'I 3:!3 0{)7 nu 117 

Cw sn Lle 3 s~lie3 787 !7() 51:) ?.ll:i '3tl'3 ,)?~ 783 8Xl 5U :;17 1 :2\:7 u t'í Tiil 75'3 
" 1 1 U28 GJJ nso G8\} I fi8fí 233 1 ()~{ 5:l3 fi 5-1 1'.~:2 1 fl'íS 075 11lll7 \Jtil 
" ~~ 1 2GO ~~i~ n'l5Go 2 00\J 404 1 2J5 D5"1 '/1.1 7t)!) ·~ rm 712 1 237 f@ 

1:;40 
ta séJ !e 235 ·i L~ :ms lli'] 493 880 28~ !J3S ~o? r;.rl !01 4tl'3 278 DlO 
~! :1 " ~7? G!:i 173 3í1 44.5 01G 2'il 534 172'i:lf. ·E·1 ~6S 2U/lG8 
'i a '?61 :140 15-1 [11Jt 'tll\ 1~1 ~~GO GGO 154 0\13 J 1 <1 ~',!3 2.)ti {;2?, 

~ u. " 2[í1 Jll H7 ~o;, ::;;qg 61ti 2ii!i G21 Híl731 ~~07 :152 :?Hí 070 
:) ;l 

, 
.Hl 'í'li) ~);) /(i() .Jli ;,:;n 

I 
:3~0 IJ.}3 \I.S t::. ~ 0:3() ;jif) :!,1S h54-

:inli:J;) rle ~ ~;ér :cs l;l\1 (i()'~ .)'3!) <t~,~ 1 ~;lli Li lr) I Blti !'n Gl4 :1ií ?. 1 :<10 lH :;o! ;;on 
" I ll7J llH !);~ ~ LiB:.~ J '15~: Ü}ii I J üliG 7J:) n~n ( )~1:5 1 ·m 82G 1 o;t~l 47G 

" :) i :J]·J ?DO ~! :·J :)\ )·~ '? 09'] L~'' I 1 ifl'i !}!)/) ??G :_)!);) 2 031201 l 23F_: 0:)3 
I 

I 
hJ:,l I 

1 '1 :.;1~i i e 2\J7 070 2iG :111 ,íl4 01'7 I .:!,05 520 ·JJG 110:: SI! G3i 28~J 8S5 
~~ él " 283 773 lSU (17 11lí4. 22tJ 

I 
282 1)18 17\J 78± t1(\'?. 4.0'? 278 (J/2 

3" 272 21'7 160 \!05 J33 12:J 271 2\JO 160 :38\ ·!31 li i± :207 306 
4a " 261 ()75 1:i3 215 41<1800 

I 
260 SM ] 52 722 413 570 2fJ7 063 

::1 a " ~51 f\17 90 609 351316 250 7!1] !)!) 317 :35~ lOS z,;s 2v-1 

l:l1lii'l de 3 GÓ1 ies 8ii3 llGO .-:·q ')()0. 1 ~11 :o2G :319 437 ,')!)() 170 1 ·±O!í lill7 833 203 JJ J u.:-J , 
11 1 114 735 'ill 5-H 1 826 2i9 I 1 110 2U I 70S SD2 1 8l9 183 1 092 3:?() 

" 5 l 366 3S2 811 213 2 177 595 1 361 082 SOB 2!J9 2 169 291 1 3·10 620 
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ANEXO II 

CôMPUTO DA CAPACIDADE INTEGRAL DO ENSINO PRIMÁRIO (FUNDA
MENTAI, COMUM), NO llRASIL, SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, 

DURANTE O DECEN!O DE 1932/1941 

"""""~---~~~~~~-b:l<>""" ""'"""'"" 

MATRÍCULA GERAl MATRÍCULA EFETIVA 
MWS E SÉRIES Aprovações 

Novos I Repetentes I Total Novos I Repetentes I Total 

ENSINO RURAL 

1932 
1 a sólie '105 414 515 228 1 220 612 701 756 512 \J13 1 214 669 688 352 
2" " 673 851 428 488 1 lfl2 339 671 107 426 914 l 098 021 G60 311 
3." " 646 400 382 081 1 028 481 544 199 380 843 1 025 012 634 738 
4" " 621 .367 36:3 819 985 186 G19 4-10 362 647 982 063 G10 414 
5" " 597 553 236 6/2 831 225 595 520 235 837 831 357 589 592 

Curso do 3 séiics 2. 025 6G5 1 325 797 3 :351 462 2 017 061 1 320 670 3 337 '132 1 983 40[ 
" 4 " 2 6J7 032 1 G89 fiJG 431G6i8 2 636 478 1 ()83 317 4 319 795 2 503 815 
" 5 " ·~ 244 585 1 025 288 51701373 3 231 998 1 !)19 !54 5 l[)! 132 3 183 407 

1933 
1 a sélie 115 019 ;)22 923 1 238 872 712 235 520 573 1 :!3'l 8ll8 (i08ll'll 
2" " GSHl13 431 S87 1 JJS 800 681 129 433 280 111H18 C'lll 1'1 1 
3 ~~ " 656 054 387 787 1 on sn 653 821 386 530 1 010 351 044 219 
4• " 530 Gifí 369 253 gg[l 893 628 66'1 36S OM 996 728 619.129 
5" " 506 4'18 240 206 846 G84 60HH 239 359 843 773 :i'J8 397 

Cm so do 3 sélies 2 O?í5 910 1 345 597 3 401 513 2 017 18:) 1 340 392 3 387 577 2 013 0~1 
" " 4 " 2 636 561 1 71<18!í0 4401 411 2 575 849 1 708 456 4 334 B05 2 G32 550 

" 5 " 3 za:3 039 1 9:30 056 5 248 09.5 3 280 263 191'7815 5 228 0'78 3 230 9-17 

1934 
1 a sélie 726 ô!O 530 710 1 2.57 320 722 841 528 325 1 251 166 709 036 
2• " 691 093 441 361 1 135 462 691 272 '130 742 1 131 OH 680 152 
3• " GG~ 822 393 561 1 059 383 6113 556 392 285 1 055 841 fl53 809 
4a " lHO 036 374 751 1014787 638 026 373 54·1 1 011 570 62S 751 
5" " GJ:'i 503 2·13 784 859 292 613 4H 2•12 924 856 3.i8 687 308 

Cru so de 3 sé1 ies 2 U8G 530 1 305 035 ~ ,152 163 2 077 669 1 360 352 3 L138 021 2 042 99'1 
" " 4 

, 
2 72G ;iG6 1 '140 3811 4 46G 952 2 715 695 1 733 896 4 449 51)1 2 671 751 

" 5 
, 

3 342 OH 19M 170 5 326 24A 3 329 109 1 976 820 5 305 !l2!} 3 279 059 

1935 
1" sélic 737 399 538 589 1 275 988 733 .574 536 170 1 269 744 719 563 
2" " 70l404 447 \)1ü 1 152 320 701 53() H6 270 1 B7 806 I G91J 2,19 
3" " 675 '709 399 406 1 075 115 1\73 409 308 111 1 071 521J fi63 518 
4• " f\19 539 380 315 1 029 854 lil7 500 379 OD!l 1 O~G 500 03.3 0\lú 
f) a " 02,1617 U1 ,103 872 050 622 52~ 2'W 530 SG~) 032 Giil 324 

Curso do 3 sé1 ies g 1 1? 512 1 385 9ll 3 5(13 423 2 !OS 51fl 1 asn 551 :3 1S9 070 :J 073 3:l0 
" " 4 " :l '707 031 1 766 220 1. 533 277 2 'lsr, 010 1 7!í\l llH 't515650 2 711420 

" 5 " 3 3Dl 398 2 013 C2D 5 ,1f15 :;~7 3 :378 !íll 'JI]()(ji7l i) 384 712 3 327 ?H 

1H3G 
la SÓ! Íe 718 3Hl 546 5ll3 1 291819 7H 43± li4.4 107 1 2ll8 fi H 730 216 
2n. " 71'1 831 45l548 1 169 370 711 920 -J52 8'77 1161797 700167 a a " (iil5 '111 40.'í 319 1 091 U30 681 37íl 401 00:) 1 ú87 3831 673 341 
4a " 659 155 38.5 94.5 1 015 100 657 035 384 '102 1 OH 787 047 536 
5" " ü11 89'1 251 066 881 960 631 737 250 180 881 917 625 449 

Cm so de 3 sélies 2 1 t3 858 ] 406 130 3 555 288 2 139 732 1 40n 089 3 Õ'lO 721 I 2 10-1024 
" " 4 " 2 sog OJ3 1 792 375 4 600 388 2 796 817 1 785 fi91 4 582 508 2 751 5GO 

JJ 5 " 3 441 907 2 OíJ 441 5 43!5 3±8 3 428551 2 035 871 5 464 425 3 377 009 
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ANEXO II 

CôMPUTO DA CAPACIDADE INTEGRAI, DO ENSINO PRIMARIO (FUNDA
MENTAL COMUM), NO BRASIL, SEGUNDO A LOCALIZAÇAO DAS ESCOJLAS, 

DURANTE O DECíl:NIO DE 1932/1941 

MATRÍCULA GERAl MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Ap1 ovações 

Novos I Repelentes I Total Novos J Repetentes I Total 
-

ENSINO RURAL (concl) 

1937 
1 " sélie 759 360 554 630 1 313 990 755 421 552 139 1 307 560 740 994 
2" " 725 381 451 257 1186 638 722 427 459 563 1 181 990 710 807 
3a " 695 832 411 301 1 107 133 693 4G4 409 968 1 103 432 683 279 
4" " 658 884 391 642 1 060 526 666 784 390 381 1 057 165 657 094 
5" " 643 250 254 770 898 020 C41 061 253 8n' 894 932 631 678 

Cmso de 3 sóics 2 180 573 1 427 188 3 607 761 2 171 312 1 421 570 3 592 982 2 135 080 
" 4 " 2 84\l 457 1 818 830 4 668 287 2 838 096 1 812 051 4 650 147 2 792 174 
" 5 " 3 492 707 2 073 600 5 566 307 3 479 157 2 065 922 5 545 079 3 426 852 

1938 
1" sétie 770 534 562 791 1 333 325 766 537 560 262 1 326 799 751 896 
2" " 73(\ 057 468 043 1 204 100 733 059 466 325 1 199 384 721 207 
3" " 706 071 417 353 1 123 424 703 667 416 000 1 119 667 693 333 
4" 

, 
678 726 397 405 1 076 131 676 595 396 125 1 072 720 666 763 

5" " 652 715 258 520 911 235 650 494 257 608 908 102 644 019 

Cm so r! e 3 sé1 ies 2 212 602 1 448 187 3 660 849 2 203 263 1 442 .')87 3 645 850 2 166 496 
, 4 " 2 891 388 1 845 592 4 736 980 2 879 858 1 838 712 4 718 570 2 833 259 
" 5 " 3 544 103 2 104 112 5 648 215 3 530 352 2 096 320 5 626 672 3 ,m 278 

1939 
1 a sétie 781 818 571 046 1 352 864 777 763 568 480 1 346 243 762 921 
2" 

, 
746 853 474 909 1 221 762 743 811 47316<1 1 216 975 731 846 

3" " 716 429 423 474 1 139 903 713 989 422 101 1 136 090 703 502 
4" " 688 682 403 235 1 091 917 686 519 401 936 1 088 455 676 543 
fi" " 662 290 262 312 924 602 660 03() 261 386 921 422 653 465 

Cm so de 3 sél ies 2 245 100 1 469 429 3 714 529 2 235 563 1 463 745 3 699 308 2 19R 269 
, 4 " 2 933 782 1 872 664 4 806 446 2 922 082 1 865 681 4 787 763 2 874 812 
" 5 " 3 596 0'12 2 134 976 5 731 048 3 582 118 2 127 057 5 709 185 3 528 277 

1940 
1" sétie 793 269 579 383 1 372 652 789 154 576 780 1 365 934 774 068 
2" " 757 770 481 853 1 239 623 754 684 480 084 1 234 768 742 549 
3" " '126 904 429 667 1156 571 724 429 428 274 1152 703 713 790 
4" " 698 752 409 130 1107 882 696 559 407 812 1104 371 686 436 
,1) n " 671 \175 266 147 938 122 669 689 265 208 934 897 663 022 

Curso de 3 sólies 2 277 943 1 490 903 3 768 846 2 268 267 1 485 138 3 753 405 2 230 407 
" " 4 " 2 976 6\J5 1 900 033 4 876 728 2 964 826 1 892 950 4 857 776 2 !J16 843 

" 5 " 3 648 670 2166180 5 SH 850 3 634 515 2 158 158 5 792 673 3 579 865 

1941 
1" sélie 804 831 587 842 1392 673 800 656 585 201 1385 857 785 364 
2" " 768 805 488 872 1 257 677 765 674 487 077 1 252 751 753 360 
3" " 737 500 435 929 1173 429 734 989 '434 516 1169 505 72,! 194 
4" " 708 937 415 093 1124 030 706 711 413 756 1120 467 696 441 
5<~ " 681 768 270 027 951 795 679 448 269 074 948 522 672 684 

Cmso de 3 séties 2 311136 1 512 643 3 823 779 2 301 319 1 506 794 3 808 1131 2 262 918 
" " 4 " 3 020 073 1 927 736 4 947 809 3 008 030 1 920 550 4 928 580 2 959 359 

" 5 " 3 701 841 2 197 763 5 899 604 3 687 478 2 189 624 5 877 102 3 632 043 
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ANEXO II 

CôMPUTO DA CAPACIDADE INTEGRAL DO ENSINO PRIMÁRIO (FUNDA
MENTAL COMUM), NO BRASIL, SEGUNDO A LOCALIZAÇAO DAS ESCOLAS, 

DURANTE O DECÊNIO DE 1932/1941 . 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovações 

Novos j Repetentes I Total Novos I Repetentes I Total 

RESUMO 

1932 
1 " séde 909 739 664 465 I 574 204 905 021 661 480 I 566 50I 887 735 
2• " 869 034 552 601 I 421 635 865 4\l5 550 571 I 416 066 851 572 
3• " 833 632 492 752 1 326 384 830 7\l4 4\l1155 1 321 949 818 592 
4" " 801 348 469 200 1 270 548 798 832 / 467 689 1 266 521 787 222 
511 " 770 636 305 224 1 075 860 768 014 304 147 1 072 161 760 368 

Ctn so de 3 séJies 2 612 405 1 709 818 4 322 223 2 601 310 1 703 206 4 304 516 2 557 899 
" 4 " 3 413 753 2 I79 OI8 5 592 771 3 400 I42 2I70 895 5 571 037 3 345 12I 
" 5 " 4 184 389 2 484 242 6 668 63I 4 I68 I56 2 475 042 6 643 198 4 105 489 

1933 
1 a sétie 929 318 678 766 I 608 084 924 498 675 716 I 600 214 906 840 
2a " 887 735 564 494 1 452 229 884121 562 420 1 446 541 859 898 
3• " 851 572 503 357 I 354 929 848 673 501 725 1 350 398 836 209 
4• " 818 592 479 299 I 297 891 816 021 477 756 1 293 777 804 164 
sa " 787 222 311 793 1 099 015 784 543 310 693 I 095 236 776 732 

Curso de 3 séries 2 668 625 I 746 617 4 415 242 2 657 292 1 739 861 4 397 I53 2 612 947 
" " 4 " 3 487 217 2 225 916 5 713 133 3 473 313 2 217 617 5 690 930 3 417 11I 

" 5 " 4 274 439 2 537 709 6 812 148 4 257 856 2 528 310 6 786 166 4 193 843 

1934 
1 a séde 949 318 693 374 1 642 692 944 394 690 258 1 634 652 926 357 
2• " 906 840 576 643 1 483 483 903 148 574 524 1 477 672 888 620 
3" " 869 898 514 I89 1 384 087 866 938 5I2 522 1 379 460 854 204 
4• " 836 209 489 613 1 325 822 833 583 488 036 1 321 619 821469 
5• " 804 164 318 504 I I22 668 801 428 317 380 Ill8 808 793 450 

Cmso de 3 sét ies 2 726 056 1 784 206 4 510 262 2714480 I 777 304 4 491 784 2 669 181 
" " 4 " 3 562 265 2 273 819 5 836 084 3 548 063 2 265 340 5 813 403 3 490 650 

" 5 " 4 366 429 2 592 323 6 958 752 4 349 491 2 582 720 6 932 211 4 284 100 

1935 
1" série 969 748 708 295 I 678 043 964 718 705 113 1 669 831 946 292 
2• " 926 357 589 052 1 515 409 922 585 586 888 1 509 473 907 743 
3• " 888 620 525 256 1 413 876 885 595 523 553 I 409 148 872 588 
4• " 854 204 500 150 1 354 354 851 522 498 539 1 350 061 839 148 
5R " 821 469 325 358 1 146 827 818 674 324 210 11.42 884 810 524 

Cm so rle 3 sélies 2 784 725 1 822 603 4 607 328 2 772 898 1 815 554 4 588 452 2 726 623 
" " 4 " 3 638 929 2 322 753 5 961 682 3 624 420 2314093 5 938 513 3 565 771 

" 5 " 4 460 398 2 648 lll 7 108 509 4 443 094 2 638 303 7 081 397 4 376 295 

1936 
1• sétie 990 619 723 539 1 714 158 985 480 720 288 1 705 768 966 658 
2• " 946 292 601 730 1 548 022 942 439 599 518 1 541 957 \l27 278 
3• " 907 743 536 560 1 444 303 904 654 534 820 1 439 474 891 367 
4" .. 872 588 510 9I3 1 383 501 869 848 50\J 268 1 379 116 857 207 
.5 n " 839 148 332 360 1171 508 836 292 331 187 I H\7 479 827 967 

Cmso do 3 sézies 2 844 654 1 861 829 4 706 483 2 832 573 I 854 626 4 687 I99 2 785 303 
" " 4 " 3 717 242 2 372 742 6 089 984 3 702 421 2 363 894 6 066 315 3 642 510 

" 5 " 4 556 390 2 705 102 7 261492 4 538 713 2 695 081 7 233 794 4 470 477 
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ANEXO II 

CôMPUTO DA CAPACIDADE INTEGRAL DO ENSINO PRIMARIO (FUNDA
MENTAL COMUM), NO BRASIL, SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS, 

DURANTE O DECíi:NIO DE 1932/1941 

MATRÍCULA GERAl MATRÍCUlA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovaçõe$ 

Novos j Repetentes j Total Novos 1 Repetentes j Total 

RESUMO (concl) 

1937 
1." série 1 011 937 739 110 1 751 047 1 006 688 735 790 1 742 478 987 462 
2" " 966 658 614 679 1 581 337 962 721 612 421 1 5'75142 947 235 
3" " 927 278 548107 1 475 385 924123 546 330 1 470 453 910 550 
4" " 891 367 521 900 1 413 276 888 568 520 228 1 408 796 875 655 
5• " 857 207 339 512 1196 719 854 290 388 314 1 Hl2 604 845 785 

Cw so de 3 sélies 2 905 873 1 901 896 4 807 769 2 893 532 1 89~141 4 788 073 2 845 247 
" " 4 " 3 797 240 2 423 805 6 221 045 3 782100 2 414 769 6 198 869 3 720 902 
" ,. fi " 4 654 447 2 763 317 7417764 4 636 390 2 753 083 7 389 473 1566 687 

1938 
1asé1ie 1 033 715 755 016 1 788 731 1 028 353 751 624 1 779 977 1 DOS 712 
2• " 987 462 627 907 1 615 369 983 440 625 602 1 609 042 967 621 
3• " 947 235 559 903 1507 138 944 010 558 088 1 502 098 930 146 
4" " 910 550 533 141 1 4.43 691 907 691 531 424 1 439 115 894 500 
5" " 875 655 346 819 1 222 474 872 676 345 595 1 218 271 863 988 

Cmso de 3 séries 2 968 412 1 942 826 4 911 238 2 955 803 1 935 &!.4 4 891117 2 906 479 
" " 4 " 3 878 962 2 475 967 6 354 929 3 863 494 2 466 738 6 330 232 3 800 979 , )) 5 , 4 754 617 2 822 786 7 577 403 4 736 170 2 812 333 7 548 503 4 664 967 

1939 
1 n sélie 1 055 937 771 265 1 827 202 1 050 460 767 800 1 818 260 1 030 415 
2" " 1 008 712 641 421 1 650 133 1 004 604 639 064 1 643 668 988 444 
3" " 967 621 571 952 1 539 573 964 326 570 098 1 534 424 950 163 
4" " 930 146 544 615 1 474 761 927 225 542 861 1 470 086 913 751 
5" , 894 500 354 283 1 248 783 891 456 353 033 1 244 489 882 582 

Curso de 3 séries 3 032 270 1 984 638 5 016 908 3 019 390 1 976 962 4 996 352 2 969 022 
" " 4 " 3 962 416 2 529 253 6 491 669 3 946 G15 2 519 823 6 466 438 3 882 773 
" J: 5 " 4 856 916 2 883 536 7 740 452 4 838 071 2 872 856 7 710 927 4 765 355 

1940 
1 a sér]e 1 078 G87 787 845 1 866 532 1 073 092 784 305 1 85'7 397 1 052 578 
2.• " 1 030 415 655 224 1 685 639 1 026 218 652 818 1 679 036 1 009 717 
3• " 988 444 584 261 1 572 705 985 079 582 367 1 567 446 970 612 
4• " 950 163 556 335 1 506 498 947 180 554 543 1 501 723 933 415 
5" 

,, 
913 751 361 907 1 275 658 910 642 360 630 1 271 272 901 576 

Curso de 3 séries 3 097 546 2 027 330 5 124 876 3 084 389 2 019 490 5 103 879 3 032 907 
" " 4 " 4 047 709 2 583 665 6 631 374 4 031 569 2 574 033 6 605 602 3 966 322 
" , r " 4 961 460 2 945 572 7 907 032 4 942 211 2 93•1 663 7 876 874 ,1867 898 ,, 

1941 
1 a SÓli~· 1 101 901 804 81\) 1 906 720 1 096 185 801 203 1 897 388 1 075 249 
2• " 1 052 578 669 319 l 721 897 1 048 292 666 861 1 715 153 1 031 432 
3" " ( (! 717 596 834 1 606 551 1 006 279 594 900 1 601 179 901 500 
4• " ! 71 612 568 308 1 538 920 967 565 566 478 1 534 043 953 504 
5• " 933 415 369 696 1 303 lll 930 239 368 391 1 298 630 920 978 

Cmso de. 3 séries 3 164 196 2 070 972 5 235 168 3 150 756 2 062 964 5 213 720 3 098 181 

" " 4 " 4 134 808 2 639 280 6 774 088 4 !18 321 2 629 442 6 747 763 4 051 685 
" , 5 " 5 068 223 3 008 976 8 077 199 5 048 560 2 997 833 8 046 393 4 972 663 
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A DJSTRIBUIÇÃO DE STUDENT 

6 .1 A significâncía da média. 

O processo habitual de determinação da significância da média, que 
expusemos no Cap. II, pressupõe o conhecimento da variância do uni
verso. Na realidade, raramente êste elemento é dado a priori, e antes 
cumpre calculá-lo a partir da amostra. 

Se dispomos de N observações x1, x2, . .. xN, a melhor estimativa 
N 
}; (x;- x12 

da variância do universo é, como veremos adiante, s2 = _;_1 __ _ 
r N-J 

Então, s será o êrro padrão de uma observação, e V~ o êrro padrão 

da média. Para verificar se a média da amostra x difere significante
mente da média ~t do universo, utiliza-se a estatística 

ex- M) vN' 
I= (O 1) 

Durante mais de um século, admitiu-se que esta estatística tinha 
distribuição normal, e a avaliação da probabilidade de um determi
nado desvio fazia-se mediante a tabela das áreas da curva normal. E' 
esta uma conclusão errônea, pois tanto o numerador como o denomi
nador são funções das observações, e pois estão sujeitos a erros de 
amostragem. Só em 1908 W. S. GossET, mais conhecido sob o pseudô
nimo de "STUDENT" 1, assinalou essa circunstância e determinou, em
bora empiricamente, a verdadeira distribuição de t. A dedução rigo
rosa da forma analítica dessa distribuição foi obtida em 1925 por 
R. A. FISHER.2 Na realidade, STUDENT lidou com a variável z, definida 

1 
pela relação z = t (N-1)- 2 

6. 2 A distribuição de STUDENT. 

Consideremos um universo caracterizado pela distribuição normal 
1 (x- ;.t)2 

df= (27ra2J-2 e-~ ax. Se dele colhermos uma amostra aleatória de 
N elementos (x1, x2, ... xN), a probabilidade de que esta amostra caia 
no elemento de volume dv = dx1 dx2 .. dxN é 

__ !!_ 1 N (x;-f.1.)2 
2 -2~ ~0-

dF = (21ra2) e 1 dv (6 2J 

Em vista da identidade ::S (X;- rt)2 =~(X;-x)2 + N (X- il.} 2, a 
diferencial dF se reduz a 

N 1 
dF = (27ra2)- 2 e- 2 a2 [N \x- Jl)2 + (N -J) 82] dv (6 31 

* Os ci11co primeiros capitulas dês te tl abalho fo1 arn publicados em o número anterior da 
REVISTA 

1 STuDENT, "The probable euor of a mean", Biometrika, vol 6 (1908), pág 1 
' FrsHER, R A , "Applications of "Student" 's distlibution", Metron, vol 5 (1925), pág 90. 
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Expressemos o elemento de volume em função de x e 8. Para tal, 
consideremos a amostra como um ponto X (Xt, x2 ... xN) num hiper· 
espaço euclidiano N-dimensional. 

As superfícies para as quais a densidade de probabilidade é cons
tante são definidas por ::S (x; -- ~-t) 2 = const, e são, pois, hiper-esferas, 
tendo um centro comum no ponto M (~J>, r', ... rt). Por M passa uma 
reta ao longo da qual tôdas as coordenadas são iguais. Seja P o pé da 
perpendicular baixada do ponto representativo da amostra sôbre esta 
reta. As coordenadas de P são tôdas iguai.s a x, a média da amostra, pois 
o quadrado da distância (xi- z)2 a um ponto (z, z, ... z) da reta 
MP é um mínimo para z = x. O segmento XP pertence, pois, ao hiper
plano cuja equação é 

Êsse plano intercepta as esferas concêntrkas segundo outras hi
per-esferas N- 1 dimensionais. Logo, para um dado par de valores 
de x e s, o ponto P jaz numa hiper-esfer~ de N_~-~ dim~nsões, ortogo-
nal à linha OM, e cujo raio é PX=V::S(xi-x) 2 =·sy!N-1. ovo
lume desi::ia esfera é proporcional a (8 y'N - 1J N-1 , e pois a sua diferen
cial é d V = k 1 sN- 1 ds. 

Por outro lado, a distância MP do hiper-plano à média do uni
verso é MP= (x -- rt) y'N, e sua diferencial d (MP) = k2 dx. Segue
se que o volume dv = dx1 dx2 ••• dxN entre duas esferas concêntricas 
de raios s y'N -1 e (s + ds) y'N -1 é, a menos de infinitésimos de or
dem superior, dado por dv= dYd!MP! = k8 sN-2dsdi· Substituindo êsse valor 
em ( 6 . 3) , temos 

- 9~2 [N lx- p.)2 + (N- 1) s2] " _ 
dF = k4 e · sJv -2 ds dx 6 ~) 

Como x-fL ~~ N z = -- -- , ven1 
s N-1 

N lx- fl)2 = (N -1) s2 zZ , e, para 

um dado valor s, dx = k 5sdz. Substituindo em (6. 4), temos a distribui
ção conjunta de s e z, dada por 

- ~., [(N- I) s1 (1 + zl1)] 
dF = lc e 2 CJ sN - 1 ds dz ({! 5) 
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Essa equação é válida para s ~ O, pois s se define como a raiz qua
drada positiva da variância. Integrando-a em relação a s entre O e oo, 
obtém-se a distribuição de probabilidade de z. Para êsse fim, ponha-
mos y = s (1 + z2 )

112; vem 

{ 1
oo _(N-t) l l N 

dF = k 
0 

e 2 cr' yN - 1 dy J (1 + z!!) - 2 dz 

N 
expressão da forma K (1 + Z2 )- 2 dz. 

Para determinar K, notemos que a área da curva de probabilidade é 

l
oo N 

igual à unidade, donde K = -oo (1 + z2) 
2 

dz = 1. Pela substituição 

z = tan o, a integral se transforma em 

7r 
1 1" [N-1 1 J - = 2 • cosN- 2 0 dO = B --,- , 
K o 2 2 

onde B representa a função Beta. Convertendo-a em função Gama, 
vem 

K 

r(~~) r ( ~) 

r(~) 

1j2 (N-1) 7r r --
2 

r ( :) 

Obtém-se assim a distribuição de z 

F (z) 

r (-N2-) a i N 

----- (1 + z$)- T 

/f!!r(N~I)" 
(6 6) 

Nas aplicações práticas, torna-se mais cômodo trabalhar com a es
tatística t, que se liga a z pela relação t = z yN -1. Introduzamo1i. 
também n = N -1, que são os graus de liberdade utilizados na estl
ma de s. Obtém-se, finalmente, a distribuição de STUDENT 

n(n +2~) I 

( 

f!! ) - 2 (n + 1) 

F(t) 1 + -- _ 
(n7r )-hr (~-) n 

(6 7) 

STUDENT, com uma intuição notável, obteve emplricamente a dis
tribuição de z. Principiou por determinar os quatro primeiros mo
mentos da distribuição de s2 em função da variância do universo, o 
que lhe permitiu representá-la por uma curva do tipo III de PEARSON. 
Então provou, embora só parcialmente, que x e s2 eram independentes 
um do outro. Sabendo que a média, num universo normal, tende a se 
distribuir normalmente, êle poude reconstituir a distribuição da va
riável z. A dedução rigorosa que expusemos é devida a ·R. A. FISHER. 

R B. E.- 6 
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6.3 Independência das distribuições de x e s2 • 

Escrevamos a equação (6.4) sob a forma 

r(; 8) 

O primeiro fator é uma função apenas de x, G (x), e o segundo 
apenas de s 2

, H (s 2 ) ;. isto é, F (x, s2
) = G (x) H (s'). Quer isso dizer 

que a média e a variância se distribuem independentemente, no sen
tido do cálculo de probabilidades. GEARY 3 provou que a condição ne
cessária e suficiente para que essas duas estatísticas tenham distribui
ções independentes é que a variável x se distribua normalmente no 
universo a que pertence a amostra. 

G (x) nos dá a distribuição por amostragem de médias de um univer-

l oo (fhru2)_ .L 
so normal. Pela condição da área _ oo G . :r! di .-= 1 , e vem k 1 = ~ N- 2 • 

donde 

(6 9) 

que é uma distribuição normal com média igual a !L e desvio padrão 
igual a crjVJi, resultado já conhecido. 

A distribuição da variância 

(N- 1) s2 Jj_-:_ª 
H \S2) = k9 e- ---e;;.;,- (sB) e (6 10) 

será estudada no capítulo seguinte. 

6. 4 Propriedades e tabelas da distribuição de t. 

A propriedade fundamental da distribuição de t, como também 
da de z, é que não depende da variância cr2 do universo, e pode, pois, 
ser usada quando esta grandeza é desconhecida. Isso é importante 
quando se lida com pequenas amostras, devido aos erros na esti
ma de cr2• 

A equação da curva de t mostra que ela é simétrica em tôrno de 
t = O, a que corresponde a ordenada máxima; quando t _,.. + co, a 
curva torna-se asimptótica ao eixo das abscissas. A distribuição de t 
assemelha-se à normal, da qual se aproxima para valores crescentes 
de n Contudo, para um dado n, ela é platikúrtica, e, pm'tanto, para 
valores suficientemente grandes de n, as suas ordenadas sobrepas
sam as da curva normal. Isso implica que a prática habitual de cal
cular a probabilidade dos desvios mediante a curva normal erra no 
sentido de exagerar a significância dos grandes desvios, imputando
lhe probabilidades escassas. 

Para verificar a normalização da curva de t, eserevamo-la sob a 
forma 

( 

t2 )- _1_ (n +f\ 
F (t) = K 1 + ~~ 2 • , 

3 GEARY, R C., "The Dístlibutíon of "Stuctent's" Ratio fo1 Non-Nmmal Samples", Supplement 
JoU1 Roy Stat Soe , vol. 3 (1936), pág 90. 
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onde K 
r (n) 

Tomando os logaritmos de ambos os têr-

mos, vem 

log6 F (I) = log6 K - ~: 1 
log6 (1 + :) . . 

Desenvolvendo o último têrmo em série, segundo as potências de 

a qual converge uniformemente quando n>t2, obtemos 

11 + 1 ( 19) 12 t4- 212 
- -- log6 1 + - = - -- + --- + 

2 n & 4n 

n 

log. r (n) e log. r(-~) 
desenvolvimentos em série de STIRLING,4 resulta, após ceftas reduções, 

Por outro lado, substituindo a os seus 

1 12 14-219-1 
log6 F (I) = - - log6 21r ---' -- + ----- + 

2 2 4n 

Daí se conclui 
1 12 

lim zou. F \1) = -- log6 21r-- , e, pela continuidade 
n~oo 2 2 

te 
da função exponencial, lim F (I) = (27r) 

n~oo 

1 

e e -2 , que é a função normal. 

Para avaliar a probabilidade de se ter um desvio igual ou maior 

1 oo ( !S )- ..!._ (n + 1) que t, devemos calcular a integral Pt = K 
1 

1 +--; 9 · dt 

Pela substituição tan 8 = tyn, essa integral se reduz à forma 
7r fo2

cosn-1 e ae , que se integra por partes, obtendo-se 

para n par: 
1 1 { 1 1.3 

Pt = - - - sen 8 1 + - cos (} + - cos4 (} + 
2 2 2 2.4 

. } 
para n ímpar: 

1 (} sen 8 { 2 2 4 
P1 = - - -- - -- cos 8 + - cosS 8 + - cos5 8 + 

2 7r 7r 3 35 ·} 
Como no caso da distribuição de xs, o cálculo da integral para n ím
par envolve uma função transcendente, que é aqui uma função cir
cular inversa. 

STUDENT 5 publicou extensas tabelas da integral 11

00 

F (t) dt = 1 - Pe , 

com os argumentos t e n. Mais práticas são, contudo, as tabelas de 
FrsHER,6 que dão os valores de t para os argumentos Pt e n. 

• WHITTAKER, E T, e WATSON, G N, A Course of Modern Analysis (3 • ed, Cambridge, 1920), 
pág 252. . 

5 "STUDENT", "New tables for testlng the signiflcance of observations", Metron, vol 5 
(1925). pág 105 
: • ,FISH;ER, R. A. Statistical Metlvads tor Researclv Worker's, tab. IV; FIS:aER, R. A., e 
~ATEs, F., Statistical Tables. tab. III. 
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Para os valores de n > 30, STUDENT mostrou que a distribuição 
1 

de z tende para a forma normal com desvio padrão igual a ( N -3) - 2 
Daí se conclui que podemos então usar as tabelas da curva normal, 

tomando como desvio reduzido. DEMING e BmaE 7 

1 

sugerem tomar-se t ( n - -;-) ! que dá melhor aproximação que a 
n 

anterior para valores centrais (Pt > .30), mas pior para valores extre
mos. HoTELLING e FRANKEL 8 mostraram que, quando n ~ t2 , é pràti-

camente suficiente tratar t (1 -- :2 

~~) como distribuído normalmen-
4n 

te, o que dispensa o uso da própria tabela de t. Outra aproximação é 
devida a FISHER,n envolvendo, porém, o uso de tabelas auxiliares. 

Acima de 100, admite-se que t se distribui normal~ente com des
vio padrão unitário. Para uma avaliação de Pt, pode ser utilizado o 
nomograma de NEKRASSOFF.10 

6. 5 Significância e limites fiduciais da média. 

A aplicação da distribuição de STUDENT na verificação da signifi
cância da média, ou no estabelecimento de seus limites fiduciais, ope
ra-se nas mesmas linhas expostas relativamente às grandes amostras. 
Dada a média do universo donde se presume derivar a amostra, cal
cula-se a estatística t, e, conforme o nível de significância em que 
caia Pt, é a hipótese confirmada ou rejeitada. 

Se se trata de estabelecer limites fiduciais da média, a tabela nos 
dá, para o nível de significância de p por cento escolhido, o valor to sa-

s 
tisfazendo a relação P (/t! ::::,.. to) = Po, donde se conclui /x- t-tl ::::-,..to fM' 

\N 
8 s 

e portanto os limites t.t' =i- to V N e t-t" = x +to V N 

Exemplo A Retomemos o Ex. 2. 9 A, supondo não conhecido o êrro padrão 
da determinação experimental de densidade. A que resultado se chega? 

Temos de estimar s mediante os dados observados, obtendo-se s = rJ 370. 
o sro 25 

Daí s- = ~- = e t = --- 135 • Reportando-nos à tabela de 
X \j~ 185 

t com n = 3 graus de liberdade, vemos que P, está compreendido entre O 30 e 
O 20, podendo-se, pois, concluir que a amostra é de ouro 

Exemplo B Suponhamos que as determinações de densidade tivessem for
necido os valores 19 31, 19.20, 18 90, 18.79, cuja média é ainda 19.05. 

1 DEMING, W. E, e BIRGE, R T, "On the Statlstlcal Theory of Enors", Reviews of Modern 
Physics, vol 6 (1934). pág 130 

s HDTELLING, H , e FRANKEL, L R , "The transformatlon of statistlcs to slmpllfy thelr dls-
tíibution", Ann Mathem Stat, vol 9 (1938), pág 89 · 

" FISHER, R A , "Expanslon of "SrunENT" 's integ1al in powe1s of n -t ", Met1on, vol. 5 
(1925). pág 109 

10 NEKn,\ssOFF, V A , "Nomography in Appllcatlons of Statlstlcs", Met'l'on, vol. 8 (1930), 
pág 95. 
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A dispersão é agora muito menor, obtendo-se a estimativa s = 245, e por-
25 

tanto sx- = .122. Daí t = -- = 2 05, a que corresponde, com 3 graus de liberda-
122 

de, uma probabilidade P t > .1 O A diferença não é significante. Mas, se seguir
mos a prática habitual de referir o desvio 2. 05 à tabela da curva normal, va
mos achar uma probabilidade P = . 04, indicando uma diferença significante. 
No primeiro caso a amostra seria considerada de ouro, no segundo não. 

6. 6 A distribuição de t em universos não-normais. 

A distribuição de STUDENT foi deduzida supondo-se normal a po
pulação donde deriva a amostra. Abre-se, pois, a questão de se saber se, 
no inadimplemento dessa condição, deve-se preferir êsse processo ou 
o clássico, baseado na distribuição normal. E isso é de grande rele
vância prática, pois muitas vêzes nada conhecemos sôbre a forma do 
universo. 

Da normalidade do universo resultam as propriedades seguintes, 
utilizadas na dedução da distribuição de t: (i) a distribuição da mé
dia é normal; (ii) a da variância é uma curva do tipo III de PEARSoN; 
(iii) x e s2 não são correlacionados. Ora, quando o universo não é nor
mal, se a primeira condição ainda se verifica aproximadamente, o 
mesmo não acontece com as demais, se o tamanho da amostra é pe
queno. 

NEYMAN 11 determinou a regressão da variância sôbre a média 
para amostras derivadas de universos caracterizados pelos parâme
tros ~1 e ~2, mostrando que é aproximadamente parabólica, o sinal do 
têrmo quadrático dependendo de ~2 - ~1- 3. Se essa expressão é nula, 
isto é, se ~1 e ~s são pontos de uma reta no plano ~ 1 ~ 2 , a regressão é li
near. Para os pontos situados acima dessa linha, a parábola de regres
são no plano x- f.t e s2 é côncava no sentido positivo do eixo s2

, e vice
versa. O efeito dessa regressão sôbre a distribuição de z é óbvio. Para 
grandes valores de x -f.t, o valor de s2 tende a ser menor que o seu valor 
médio, e [z[ maior, logo, haverá um maior adensamento de valores 
de z além do particular [z[ considerado, do que no caso do universo 
normal. Por outro lado, para valores de x- f.t próximos de zero há ra
refação. 

Tais efeitos foram verificados teoricamente por RrnER, e experimen
talmente por SHEWHART e WINTERS, e NEYMAN e PEARSON, para amos
tras de 4 eleme!Ytos extraídos de universos retangulares e triangulares. 
Êstes estatísticos mostraram ainda que uma assimetria positiva do 
universo provoca uma assimetria negativa da distribuição de z, e inver
samente. Subseqüentes estudos são devidos a BARTLETT, GEARY, RIETZ, 
e outros, e levam à conclusão de que a aplicação da teoria de STUDENT 
dá melhor resultado que a teoria clássica para grande número de dis
tribuições não-normais, mas que há falhas, atribuíveis sobretudo ao 
grau e à natureza da correlação enter x- f.t e s2

• De qualquer modo, 
obtém-se melhores resultados quando se calcula a probabilidade de 
que t caia no intervalo -to a +to do que quando essa probabilidade 
se refere ao intervalo to a co. No primeiro caso, há uma compensação 
das deficiências dos valores de t nó intervalo - co a t. contra um ex
cesso no intervalo to a + co. 

11 NEYMAN, J., "On the correlation of the mean and the valiance in sampws from an 
"inf!n!te" populat!on", Biometrika, vol 18 (1926), pág 401 
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6. 7 Generalização do uso da distribuição de STUDENT. 

Reportando-nos ao exposto no § 6. 3, notemos que R. A. FrsHER 12 

assinalou que a distribuição de STUDENT compõe-se das duas distribui
(i-tJ.) VN 

ções independentes: (i) de , distribuída normalmente 
(N- 1) s2 

com média igual a zero e variância unitária; (ii) de 

distribuída 13 segundo k e - f x2 
( ~~) N-; 

3 
a (x2J , de modo que 

(x-tJ.lVN. ( xe )1;2 
t = -------.-- --

() N-1 
(6 I f) 

Isso mostra que o emprêgo da distribuição de STUDENT pode-se 
generalizar a todos os casos que importam na comparação de uma va
riável distribuída normalmente com uma estimativa Jàe seu êrro pa
drão de distribuição independente, sendo o número de graus de liber
dade igual ao utilizado nessa estimativa. 

Dêste modo, pôde-se es'tender o uso dessa distribuição a proble
mas referentes à sígníficância da diferença entre médias e à verifica
ção de hipóteses relativas aos coeficientes de regressão. 

6. 8 Significância da diferença entre médias. 

Para determinar a significância da diferença entre duas médias, 
verificamos a hipótese de que elas provenham da mesma população 
normaL Sejam x1 e X2 as médias, e s1 e s 2 os desvios padrões de duas 
amostras de tamanhos N 1 e N 2 respectivamente. Supondo-as não cor
relacionadas, a variância da diferença entre essas médias será 

0" 8 (-1__ + -~-) = ()2 N_:~-_:_Y_:_, e a estatística 
N1 N2 NtN;; 

distribui-se normalmente com desvio padrão unitário. Como não co~ 
nhecemos o, vamos estimá-lo combinando as dispersões de ambas as 
amostras, isto é, tomando 

Nt N13 
2~ir 1 -); 1 ?+L(xz X<e 2+ 

8
2 

r 1 n1 81 ne? 
[i:! ;::;:;::: -- --------- --- ~- = -----' 

que tem a distribuiçào z1 com N1 + N2- 2 = n, + n2 graus de liber
dade. Conseqüentemente, 

terá a distribuição de STUDENT com n1 + n2 graus de liberdade. 

12 FISHER, R A, "Appllcations of "STUDENT" 's dlstribution", Met10n, VOl 5 (1925), pág, 94, 
'" Essa grandeza que não é o mesmo x,' usado nos testes de aderência de ajustamentos, 

t~Pl potém a J;nesma distribuição 
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Se ambas as amostras são do mesmo tamanho, n1 = n2, a fór
mula simplifica-se para 

(6.13) 

com n = 2 (N -1) graus de liberdade. 
Se se trata de grandes amostras, pode-se pôr aproximadamente 

n1 = N1 e ns = N2, e obtém-se a fórmula habitual 

(6.15) 

Como t tem distribuição assimptótica normal, justifica-se o emprêgo 
das tabelas da curva normal para grandes amostras. 

Exemplo (WrsHART) A fim de confrontar dois tipos de segadeiras, um tri
gàl foi diVidido em secções longitudinais, e cada duas secçõe$ contíguas trata
das pelas duas máquinas Obteve-se a produção constante da tabela abaixo, e 
pede-se verificar a significância das médias. 

Secção Mãqulna A Mãquina B D 

1 80 56 f2 4 
2 8.4 7 4 h o 
3 8 o 7 3 07 
4 6 4 6.4 o o 
5 8 6 7 5 1.1 

r6 7.7 6 1 ;'1.6 
7 7.7 6.6 1 1 
8 56 6 o --,"0.4 
9 56 5.5 0.1 

10 6 2 55 0.7 

Total 72 2 63.9 8.3 

Média 7 22 6 39 0.83 

~<x-ils 11 936 5 569 6 001 

Temos primeiramente que estimar a variância comum, que, no caso, é 
11 936 + 5 569 7 22 - 6 39 

s2 = -------- = 9725, s = 9862 Pôsto isto, temos t = -----'1/5 = 1 89. 
10 + 10 - 2 9862 

Entrando na tabela de t com n = 18 graus de liberdade, vemos que não atinge 
o nível de 5%, e pois não há superioridade significante de uma segadeira sô
bre outra. 

6. 9 Diferença entre medidas emparelhadas. 

A fim de diminuir a variabilidade das medidas, e assim aumentar 
a precisão dos experimentos, podemos escolher os casos aos pares, de 
modo que ambos os membros de cada par estejam sujeitos às mesmas 
influências perturbadoras. Por exemplo, ao estudar a eficiência de 
dois métodos de ensino, podemos formar as turmas com alunos que 
tenham obtido o mesmo escore num teste de inteligência; às vêzes, 
comparamos as notas obtidas pelos mesmos alunos antes e depois da 
introdução de novo sistema. 
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Nesses casos, calculamos as diferenças d = X1- x~ entre as me
didas de cada par, e verificamos se a média da distribuição dessas di-
ferenças, isto ~' a diferença média d, difere significantemente de zero. 
Temos 

_ [ N (N - 1) J _I_ 
t = d 2 

~ (d- d 2 

(6 15) 

A estima da variância de d baseia-se agora em N -1 graus de li
berdade. Se tivessemos considerado os x1 e os x2 como duas amostras 
separadas, a comparação de suas médias apoiar-se-ia em 2 (N -1) 
graus de liberdade, e resta saber se o aumento de precisão de d resul
tante da redução da variabilidade pelo emparelhamento das medidas 
é ou não contrabalançado pela perda de precisão devida ao abaixa
mento de 50% nos graus de liberdade. 

Exemplo Reportando-nos ao Ex 6 8, vemos que o fato de terem sido tra
balhadas as secções aos pares com os dois tipos de segadeiras, permite fazer a 
comparação mediante as diferenças d, que constam da últtma coluna do 
quadro. 

Tem-se d = 83, t = 83 V __!li!_= 3 22. A tabela de t, com n = 9, mostra 
6 001 

que êsse valor está aproximadamente no nível de O 01, e portanto o novo 
cálculo revela a superioridade da máquina A 

Superficialmente, podíamos esperar que ambos os processos con
duzissem ao mesmo resultado. Isso não acontece porque cada uma das 
medidas da primeira amostra liga-se, de um certo modo, à da segunda, 
isto é, elas são correlacionadas, enquanto que o processo habitual as 
pressupõe independentes. 

Por conseqüência, devemos corng1r a estimativa da variância co
mum S2 do efeito dessa correlação, usando 

~ (x1 - XJ)2 + ~ (x2 - -x;2 - 2 ~ (XJ - XJ) Cx2 - x2l 
s2 = ----------------------------------

2 (N- 1) 

E' fácil de ver que o numerador corresponde agora a ~ ( d- d-)2, e os 
graus de liberdade se reduzem a N -1, pois N -1 são absorvidos pela 
estimativa da covariância. 

No exemplo tratado, teríamos 
11 936 + 5.569 - 2 (5 752) 

s2 = ------------- = . 3334 , 
18 

e portanto t = 3 .22, como no segundo processo. 
Nada se pode afirmar antecipadamente sôbre a eficiência de um 

ou outro processo, no caso de medidas emparelhadas. Se há uma cor
relação positiva entre as variáveis, ou formando as diferenças, ou 
corrigindo a estimativa de s2 , reduzimos a variância da diferença 
x1- X2, e, pois, aumentamos a precisão do experimento. Mas êsse ga
nho pode ser anulado pela perca da metade dos primitivos graus de 
liberdade. 

6.10 Universos com diferentes variâncias. O teste FrsHER
BEHRENS. 

A aplicação de t como teste da significância da diferença entre 
médias importa na aceitação ou rejeição da hipótese de que duas po
pulações normais têm a mesma média x1 = x2 e a mesma variância 
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u;, = u~, . Se u~, ~ u~ , qualquer inferência relativa à validade da 
hipótese da igualdade das médias é questionável, pois um valor alto 
de t pode traduzir antes diferenças entre as variâncias que entre as 
médias. Veremos no capítulo seguinte processos que permitem d~scer
nir se as variâncias são ou não iguais. Só no primeiro caso podemos 
utilizar, a rigor, o teste t. 

Suponhamos, por conseguinte, diferentes as variâncias das duas 
populações. Sejam s-x1 e s;x2 as estimativas dos erros padrões das duas 
médias; t1 e tz quantidades que seguem a distribuição de STUDENT. Então 
R. A. FtSHER 14 mostrou que a estatística 

(6 16) 

s)a 
onde tan fJ = ---:::.- , devida originàriamente a BEHRENS, fornecia um 

8Xt 

teste para verificar a hipótese de que a diferença entre as médias das 
duas populações era nula. Para tanto, devemos considerar a distribui
ção de t2 cos fJ- t1 sen Bem função de n1 = N1 -1, n2 -L N2 -1 e B, a fim 
de avaliar a probabilidade de que d exceda um certo valor. A forma 
analítica da distribuição é difícil de se obter, mas podem ser calcula
dos os valores correspondentes a dados níveis de significância. Para 
a aplicação dêsse teste, SuKHATME 15 calculou tabelas que dão os valores 
de d para o nível de 5 por' cento. 

A comparação dos valores a 5% de d e t, baseados em n1 + n2 
graus de liberdade, mostra que os valores de d são maiores que os de t, 
evidenciando as conclusões errôneas a que pode levar a aplicação do 
teste t em vez do d, especialmente quando n 1 = n 2 = n. É-se então le
vado a rejeitar a hipótese nula, embora sendo verdadeira, quando o 
valor calculado cai entre da% e ta% • Pelo teste t a conclusão é que 
as duas amostras não provêm da mesma população normal, ao passo 
que o teste d indica essa possibilidade. Freqüentemente, o exagerado 
valor de t que se encontra é devido à diversidade das variâncias. 

Exemplo As percentagens médias de cinzas em dois carvões A e B, con
forme ensaios tabelados no Ex. 7 .12, são x1 = 9. 8 e x2 = 7 9. Verificar se a di
ferença é significante 

Nesse Ex. 7.12 veremos que as variânéias sJ = 18.398 e s: = 3 476 dos dois 
carvões diferem significantemente, e por isso não podemos empregar com se
gurança o teste t Para o teste FlSHER-BEHRENS, calculemos 

s:_ = 2 628, l.. = 579, 
XI X2 , 

1 621 
tan O = -- = 2 13D, O = 65°, 

761 

7 9- 9 8 
d = =- 1 061 v 2 628 + 579 

Entrando na tabela de SUKHATME, vemos que o valor de d para o nível de 
significância de 5% e os valores n 1 = n2 = 6 e (} = 600 é 2.436, evidenciando, 
pois, que os dois carvões não diferem quanto ao teor médio de cinza. 

" FISHER, R A., "The Flduclal Argument in Statlstical Inference", Annals oj Eugenics, 
vol 6 (1935) oág 391. 

15 SUKHATME, P V , "On FrsHER and BEHRENS test of s!gnlficance for the di!erence in means 
ot two no1ma! samples", Sankhya - The Indian Jour Stat, vol 4 (1938), pag 39. 



CAPÍTULO VII 

A ESTIMAÇAO E COMPARAÇAO DE VARIANCIAS 

7 .1 A distribuição da variância. 

Vimos, no capítulo anterior (§ 6 .3), que a distribuição da variân
cia, em amostras oriundas de um universo normal, era dada por 

ns2 n~2 

H (s2) d ;s2) = k2 e- 2 CJ' (sg) - 2- d (s2J , (7 I) 

onde n = N -1 são os graus de liberdade usados na estimação de o~. 

E' essa uma curva do tipo III de PEARSON, cóm amplitude limita
da de um lado a s2 =O, e estendendo-se até o infinito do outro. O va
lor da constante k 2 determina-se mediante a condição da área 

Pela substituição 

e portanto 

H (sS) d (s2) = 

roo ns' n-2 

ks } 
0 

e 2CJ' (s2) - 2- d (s2) = 1 

ns2 
x = -- obtém-se 

1!u2 ' 

...!!_ 

n2 ns2 n-2 

------ e- 2U" (sS) -s- d (s2) <n) 

Essa distribuição foi obtida pelo astrônomo alemão HELMERT em 
1876; mas o seu trabalho 1 passou desapercebido, e só em 1908 foi a 
distribuição redescoberta empiricamente por STUDENT. 

Podemos reconduzir a distribuição de s2 a outra, já conhecida. 
l; (x; - x)2 n82 

Ponhamos xs = = -~ . Obtém-se 
u2 u2 

(7 3) 

que é a distribuição chi-quadrado. 

1 Publ!cado nos Astronomische Nachrichten (voi. 88, pág. 122) sob o titulo "D!e Genau!gke!t 
der Formei von Peters zur Berechung des wahrsche!nl!chen Beobachtungsfehlers". 
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A vantagem dessa transformação é que, na verificação de hipóte· 
ses relativas a s2, podemos empregar tabelas da distribuição x2 • Utili· 
zando a expressão (7. 2), teríamos de recorrer a outras tabelas, de ma· 
nuseio muito mais incômodo. Com efeito, a probabilidade de s2 ex· 

ns2 
ceder um certo valor, ou seja, 

te, é dada por 

X=--

2(J2 

exceder o valor corresponden· 

1 
P=l----

r(:) 
onde r.,(x) é a função Gama Incompleta, tabelada por PEARSON.2 

Exemplo A variabilidade do teor de cinza de um carvão, tipo A, obtida 
em 7 análises, é de s' = 18.398 (ver Ex. 7 .12). Sabendo-se ql)e os anteriores for
necimentos tinham uma variabilidade média de o'= 10 560, pode-se admitir 
que esta partida tenha sido obtida nas mesmas condições ? 

• 6 X 18 398 
Temos que xs = ----- = 10 450. Para 6 graus de liberdade, a tabela de 

10 560 
xs nos dá a probabilidade dêsse desvio P = .10, denotando que não houve al-
teração significante na homogeneidade do carvão. 

7. 2 Estimativa ótima da variância. 

Apliquemos o método da máxima verossimilhança (§ 1.5) para 
obter a estimativa ótima da variância. A equação (7. 2) nos mostra 

n ,z 

que a verossimilhança é proporcional a (J- n e- 2 (J
2 

• Para determinar o 
I 

valor maximizante dessa expressão, tomemos primeiramente o seu loga
ns2 

rítmo - n zou. (J - - , e igualemos a zero a sua derivada em rela-
2(1"2 

ns2 
ção a <J. Designando por ô-2 a estimativa ótima, temos - n + ~ = o , 

(J 

ou seja ô-2 = s2• 

Quer isso dizer que a melhor estimativa da variância do universo 
obtém-se calculando a variância da amostra com n = N -1 graus de 
liberdade. A razão de adotar o divisor N- + para a soma dos quadra
dos das discrepâncias, e não N, é que a estimativa da média x nessa 
expressão faz-se com os mesmos dados da amostra, reduzindo de uma 
unidade o número de variações independentes. 

7. 3 Graus de liberdade na distribuição de s2• 

Suponhamos, porém, que tivéssemos um conhecimento prévio do 
valor da média do universo J.t. Não mais subsistindo a exigência do 
ponto P situar-se no hiper-plano definido pelo valor de X (vide § 6. 2), as 
superfícies de densidade constante serão hiper-esferas a N-dimep.sões. A 
diferencial de volume será proporcional. a sN- t ds, e é fácil de ver que se 
obtém então a mesma equação (7. 2), desde que se substitua n por N. 

• PEAnsoN, K. (ed), Tables oj the Inoomplete Gammo; Function (Londres, 1922), 
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Aplicando o método da máxima verossimilhança, segue-se que a esti
mativa ótima da variância basear-se-á em N graus de liberdade, 

~ (x;- p,)B 
isto é ô-2 = -----

N 

Ordinàriamente, adota-se essa mesma fórmula ainda quando não 
se conhece 11, mas apenas x. Se a amostra é suficientemente grande, a 
diferença entre N e N-1 é de somenos importância; mas se é pequena, 
resultam diferenças apreciáveis. 

Consideremos, ao invés, o caso em que, além da relação entre a 
média da amostra e seus valores constituintes, existem p relações in
dependentes entre xü x 2, ••• xN. O ponto P representativo da amos
tra, além de jazer no hiper-plano ~xi = Nx, também pertence a p ou
tros hiper-planos. A superfície da hiper-esfera, de centro em M, à qual 
pertence P, terá, então, dimensões iguais a N- p- 2. Se definirmos 

1 N 
a variância como se = - ~ (x; - x)e , com n = N- p - 1, obteremos a 

n 1 

mesma equação (7. 2) que é, assim, a forma geral da dis~ribuição de S2
• 

A estimativa ótima será aqui baseada em N- p -1 graus de li
berdade. 

Os graus de liberdade do sistema equivalem, pois, ao número de 
observações dadas, menos o número de relações independentes que en
tre elas existem, levando-se em conta que a média da população tam
bém é estimada a partir da amostra. 

7.4 Expectância de s2 em universos não-normais. 

A dedução acima fundamenta-se na forma analítica do universo, 
que supusemos normal. Há interêsse em determinar a expectância de 
S 2

, quando essa forma é desconhecida. 
Consideremos amostras independentes de tamanho N da variável 

u, sendo u a discrepância relativa à média do universo, isto é, u = x- 11. 
Definamos a variância da amostra como habitualmente se faz, 

's2 = - ~ (u; - ü,)~ = -- ~ uf - -- ~ u; 1 N 1 N [ 1 N ]e 
N t N 1 N t 

1 N 1 N f 
= - - ~ u~ - -- ~ u~ - -- ~ u; Uj 

N 1 I NR t t N2 ipj 

Daí se obtém a expectância 

E ('s2) = _!__E{~ u:} - __!_ E{~ u~} - __!_ E {. ~. u; Uj} 
N 1 N2 1 NS tFJ 

= ~~{Eu~}-__!-~{Euf}-__!-.~ {E(u;uj)} 
N 1 N2 1 N2 tpj 

Notando que a expectância do produto das discrepâncias de duas 
variáveis independentes relativamente às próprias expectâncias é nula, 
E (uiuJ) =E (xi-P,i) E (x;-p,i) =0, obtém-se finalmente 

N-1 
E ('s2) = -- u$, 

N 
(7 4) 

I 

•' 



A TEORIA DA !NDUÇÃO ESTATíSTICA 335 

Por conseguinte, a expectância de 's2 para um universo arbitrário 
N -1 

é igual à variância do universo multiplicada pelo fator 
N 

Tal resultado era de se esperar. Para cada amostra, 11 constitui 
uma origem arbitrária. Como a soma dos quadrados das discrepân
cias é mínima em relação à média, a média de todos os valores 's2, cal
culados em relação às médias das respectivas amostras x, será menor 
que a2, calculado em relação a 11. 

Segue-se que a estatística 's2, obtida pela divisão da soma dos qua-

drados das discrepâncias por N, não é justa(§ 1.5). Como E f-~- 's2 }= cri!, 
lN-1 

a estimativa justa õ-e da variância do universo será 
N 

N 
1; (x;- );)2 
1 

q2 = -- 'si! = ---
N-1 N-1 

Demonstra-se que ô-e também é uma estatística eficiente, isto é, nenhu
ma outra estimativa de a2 tem menor êrro de amostragem. 

O fator _N_ denomina-se "correção de BESSEL", embora tenha sido 
N-1 

usado primeiramente por GAuss. 

7. 5 Momentos da distribuição de s2 • 

Tomemos a distribuição de s2 sob a forma 

A sua função característica será 

[ ( 
n )J-1100 ->Çu-o (xe)n-;2 (xu) if; (t) = r - e -- a --
2 o 2 2 

x2 
Pondo -- (1 - t) = x , vem 

2 

[ ( 
n )]-1 _.!!._100 -x n-1! __ !!.. 

if; (t) = r --; (1 - I) 2 
O e X I! dx = (1 - f) 2 

1 

x2 ns2 ( 2cr2 )- .!!... 
Como -- = - , a função característica de s2 será if; (t) = 1 - -- t 2 

; 
2 2cr2 n 

e a função geratriz de semi-invariantes nos dá 

n ( 2cr2 ) n ( cr2 t cr4 t2 
L (t) = - -- loge 1 - - t = -- 2 - + 4 - + 

2 n 2 n n 
) = 

2cr4 t2 
= a2t +- -+ 

n 2! 

O valor médio de s2 é pois a2, a variância 2a
4 

; daí o êrro padrão 
n 

cr,, = cr2 V: 



236 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Quando n cresce, a função geratriz tende para equivalência as-
2 t o4 t9 

simptótica com 1f/ (t) e (J + -,-, , e portanto a distribuição de s2 

tende para a normalidade. 

7. 6 A distribuição de s e seus momentos. 

A distribuição de s obtém-se imediatamente de (7 .1), e resulta 

n 

- ~~ n ~ 1 n 2 - _n_sz n - 1 

H (s) = 2k2 e 20 ' s eis =------e 2CJ' s (7 5) 

2 n~
2 

CJn r (:) 

Anulando a derivada primeira dessa equação, acha-se o valor modal 

v 

11
~1~ 

S=CJ --
n 

Pela substituição x = s- s, verifica-se que a distribuição de x é, em 

primeira aproximação, uma curva normal com desvio padrão 
(J 

O cálculo do momento de ordem h da distribuição de s efetua-se 
a partir de sua definição 

Substituindo a variável s = y'x, vem 

Daí se conclui o valor médio de 

E (s) 

(-;) + r(~:~) 
r(-;) 

rr = b (N) rr (7 6) 

Resulta também que a estimativa justa de a é â = [b(N)]- 1s, sen
do que os valores de b ( N) acham-se tabelados. 3 E' costume 4 tomar-se 

.. [ NJ~~--; J+ s como estimativa ~ = -=. Ora ROMANOWSKY mostrou que 

s 7 
b (N) = I----------

4N S&N2 

" V g , SHEWHART, W A, Economic Control ot Quality ot Manutactured Product (Nova 
Iorque, 1931), pág 185 

4 KENNEY, J F, Mathematics ot Statistics, vol 2, pág 126. 
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A prática habitual corresponde a substituir essa expressão por 
1 1 

'b (N) = 1 - -- - --- -
2N 8N2 

b (N) 1 11 
A relação entre as duas expressões -- = 1- ------

'b(N) 4N 32 N2 
dá-nos a 

grandeza do êrro que assim se comete . 

Vejamos agora o êrro padrão de s. Temos 

N 
[ I~_:_+ 

2 2N 
RoMANOWSKY 5 indicou o desenvolvimento 

2 3 
+-+--+ 

8N2 16N3 
, donde se conclui 

[ 

1 2 3 
u. = u --- - ---- - ------ -

2(N -1) BN(N -1) 16N2(N -1) 

A fórmula usualmente apresentada nos compêndios corresponde 

apenas à aproximação do primeiro têrmo u. = , 
1 
u , que é interpreta-

v2N 

da como sendo o êrro do desvio padrão J
2 

vezes o da média. Para sua 

utilização na prática fazem-se mister mais duas suposições, que só são 
válidas para N suficientemente grande. Primeiro, a incógnita a é subs
tituída pelo s calculado; depois, admite-se que a distribuição de s é 
normal.6 , 

7. 7 Variância de s em universos não-normais 

Suponhamos desconhecida a fórma analítica do universo, que 
admitimos apenas definido pelos seus momentos 112, 113, • • • referidos à 
média. Adotemos um sistema de coordenadas tal que o valor médio 
da variável x seja nulo; então llk = E xk 

A variância de uma amostra de tamanho N será 

1;if (x;)2 
s2=N--1; N. 

Calculemos a sua variância. Temos 

u;, = E [s2 ~ E (s2)] = E (s2)2- [E (s2)]2 

5 RDMANOWSKY, V , "On the moments of standard dev!at!on and of correlat!on coeff!c!ent in 
samples from normal", Metron, vol 5 (1925), pág 3. 

6 Gf , HOTELLING, H., "The Gonslstertc:V and Ultlmate ntstrlbut!on of Opt!mum Statistlcs", 
Trans Amer. Mathem Soe, vol 32 (1930), pág. 851. 
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:t xj (::Ex~)~ 1 { } Ora, E ss = E - = f.l.JJ ; e E (s2)2 = E -' = - N E xf + N (N - 1) E (:ll) 
N N N& ' ' 

Como as amostras são independentes, E (xfxj) = (Ex2l = p,~ , e portanto 

E (s
2
)
2 

= -i {p,4 + (N - 1) p,~}. Obtém-se finalmente 

f.1.4-f.l.; 
(7 7) 

N 

Para obter a variância do desvio padrão de uma amostra de tama
nho N, notemos que, como a média de s em amostras suficientemente 
grandes difere tão pouco quanto se queira de a, temos que o valor 
médio da variância será aproximadamente o valor de (s - a)2 = 

(sJJ - CJ2)2 

. O numerador tem por valor médio (]"; •. Para grandes 
(s + CJ)2 

amostras, podemos substituir s +a por 2 a, e te~os, assim, aproxima
damente, (J; = (J;z/4 CJ

2
, ou seja 

(7 8) 

Para uma população de distribuição normal, !!-4 = 3 !t2s, e obtém-se 

Us"= V2

;
2 

= CJ V~' CJ, =V:;= V:N. 
como anteriormente acháramos. 

7. 8 A superfície de freqüência u,s. Teste '/... 

A distribuição (6. 8) pode ser transformada de modo a dar a dis
tribuição conjunta das discrepâncias das médias das amostras em re
lação á do universo, u = x- !!-, e de s. Obtém-se uma função do tipo 
F (u,s) = G (u) H (s), a qual define a superfície de freqüência u,s.1 

O volume elementar F (u,s) duds dá a percentagem de amostras cujas 
discrepâncias caem no intervalo u + % du e cujos desvios padrões 
caem em s + :Y2 ds; integrando, obtém-se o volume sob essa superfície 
compreendido num contôrno fechado no plano u,s, que dá a propor
ção de amostras cujas discrepâncias e desvios padrões caem simultâ
neamente nos intervalos definidos pela figura de contôrno. 

Em vista da independência de u e s, tôdas as secções planas 
u = const. dessa superfície serão curvas assimétricas definidas pela 
equação H (s); para valores crescentes de N, elas tendem para a nor
malidade, com centro em s =a e desvio padrão a!V2N. As curvas 
s = const. são normais, tôdas com centro em u =O e desvio padrão 
ajyN. Quando N cresce, a superfície tende a se concentrar em tôrno 
do ponto u = o' s = a. 

A posição de uma amostra no plano u,s só se pode fixar se conhe
cido o parâmetro !!- do universo. A consideração da superfície u,s tor
na-se útil para a verificação de hipóteses relativas à média, ou ao des-

7 DEMING, W E., e BrRGE, R T, "On the Statlstical Theoty of Errors", Rev Moctern Physics, 
vol 6 (1934), pãg. 130. 
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via padrão, ou a ambos. Dados os valores hipotéticos de fl. e cr, marca
mos a posição do ponto representativo da amostra (u,s). Por êsse ponto 
podem ser traçados vários contornos que dividem o volume simetrica
mente em relação ao eixo dos s. :Êsses contornos são: 

± u = con8t , 8 = con8t , 
u 

±z=-=con8t, 

( 

8 )N - li, (t; + 82- 0"2) 
À=- e O" =const 

(]" 

Os três primeiros são retas prolongando-se até o infinito: o últi~ 
mo consiste em curvas ovais fechadas, rodeando o ponto máximo da 

superfície de coordenadas u = o • 8 = (]"V N ~ 2 

A . o 13 

A fração de volume exterior aos contornos simétricos AA e BB 
equivale à probabilidade de se obter uma amostra de N elementos, 
cuja média difira da do universo mais que dado valor de u. Temos as
sim o teste u (§2. 9) . 8 Tomando a fração do volume além do contôrno 
EE, temos a probabilidade de se obter uma amostra com desvio padrão 
maior que um dados. O cálculo dêsse volume conduz à função Gama 

Incompleta ( § 7 . 1) , pois P, = 1 - r x ( 1!__;_!_) j r ( 1!__ ~ 1) • sendo x = ;u; 
Os contornos CO e CD são traçados de modo a formar os ângulos 

u 
±are tan -- com o eixo dos s. A fração Pz do volume exterior a êsses 

8 

contornos mede a probabilidade de se obter uma amostra onde a ra-
u 

zão Z= seja maior que a razão entre o valor hipotético de u e o s 

uv-:: • Notemos que o u definido no § 2 9 equivale ao atual O" 

R B E -7 
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observado. Chega-se à função Beta Incompleta, ou, mais precisamen
te, à integral da distribuição de STUDENT (§ 6.4). Notemos que os con
tornos z são os únicos independentes de cr. 

Os testes descritos dependem de contornos que se estendem até 
o infinito; por isso, para extrair tôdas as informações referentes ao 
universo donde provém a amostra, devemos recorrer às vêzes a mais de 
um deles. Notável contribuição deve-se a NEYMAN e PEARSON,0 cujo 
teste 1, baseia-se numa única família de contornos fechados, as cur
vas 'A 10• Ao longo de uma dessas curvas, permanece constante a razão 
entre a freqüência de um dado ponto da superfície u,s para o valor má
ximo correspondente ao ponto de coordenadas (O,cr). A fração de vo
lume compreendido pela superfície u,s, exterior ao contôrno 'A, é 
dada por 

- _!!__ ( u2 + s2) 
2 (J2 

e du ds, 

a integração se realizando externamente à curva 'A. NEYMAN e PEAR
soN publicaram tabelas e diagramas facultando a aplicação dêsse 
teste, que permite distinguir, quando Pt.. é excepcionalmente pequeno, 
se a infirmação da hipótese se deve atribuir a 11 ou cr, ou a ambos. 

7. 9 A estimação de a a partir de várias amostras. 

Se tivermos várias séries de observações, do mesmo grau de pre
cisão, mas de diferentes médias, devemos avaliar a variância do con
junto para determinar a precisão das médias. Se as médias dos uni
versos, como geralmente acontece, são desconhecidas, calculamos a 
variância de cada série em relação à sua média. Seja Nt = ni + 1 o 
número de elementos e si2 a variância da amostra i, e m o número de 
séries observadas (i= 1, 2, ... m). Segue-se que ni St2 dividido pela 
verdadeira variância a2 tem a distribuição x2 com nt graus de liber-

1 m 
dade; e, em virtude da aditividade dessa estatística, também-~ ni s~ 

u2 1 

tem a distribuição x2 com um número de graus de liberdade igual a 
:$ ni = N1 + N 2 + ... N,- m, isto é, a diferença entre o número total 
de observações e o número de séries. 

~ nisJ 
-~ni ---

A verossimilhança é aqui proporcional a u e 2 u2 

e, por conseguinte, a estimativa ótima de a, obtida pelo método da 
máxima verossimilhança, será 

(7 9) 

Se a verdadeira média é conhecida para cada caso, é a partir dela 
que se computarão os desvios, e a fórmula será válida, substituindo 
n, por N;. 

9 NEYMAN, J, e PEARSON, E S, "On the use and lnterpretation of certaln test criterla for 
purposes of statlstlcal inference", Biometrika, vol 20 A (1928), pág 175 

10 Outro sistema de cm·vas fechadas, os contmnos Ô· fOlnecem também um teste pelo 
cálculo de Pll; mas a diferença entre êste e Pl. é insignificante e o último é preferivel por 
certas razões teóricas 
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Quando a variância difere de uma série para outra, mas numa de
terminada proporção, entã.o a variância da série i será ki o2

, e a variá-
.. . . 

ni si 
vel ~ terá a distribuição x.2 com ~ ni graus de liberdade. A 

IC; 172 

estimativa ótima da variância será ;;.r 
~ ~.g 

lc;' 

~ lc;n; 

7.10 Comparação, de duas variâncias. A distribuição F. 

O desenvolvimento. de um teste de significância para a diferença 
entre as variâncias de duas amostras aleatórias, além de sua impor
tância intrínseca, é capital para a exata comparação entre duas médias 
pelo teste t. Com efeito, uma das hipóteses aí implícitas é que a va
riância de duas amostras podiam ser utilizadas conjuntamente como 
estimativa da variância do universo, e precisamos verificar até que 
ponto tal suposição é real. , 

Para tal fim, R. A. FrsHER 11 considerou, não a prÓpria diferença 
entre as variâncias sl e s2

2,mas a sua relação sl/2
2 • Além das dificul· 

dades analíticas que assim são aplainadas, demonstra-se que essa es· 
tatística corresponde ao princípio da razão de verossimilhança (like
lihood ratio), estabelecido por NEYMAN e PEARSON. 

Sejam n1 e n2 os graus de liberdade das estimativas das variâncias 
das duas amostras, obtidas independentemente; sabemos que aR ex-

pressões • e • têm distribuição x; e 
(1'1 (1'2 

graus de liberdade respectivamente. Para a hipótese nula, isto é, de 
que ambas as amostras provenham de universos com a mesma variân-

nz xi 
cia, temos que s/ /Sz 2 se distribui como F = - -2 

n1 X2 

E' essa a distribuição da análise da variância, também chamada 
<;la mzão de variâncias (variance ratio) ,12 à qual se reconduzem todos 
os problemas oriundos daquele método de análise, tendo a notação F 
sido adotada em honra de seu inventor, R. A. FrsHER. 

Como xi e x~ se distribuem independentemente, a sua distribui
ção conjunta obtém-se como o produto de ambas as distribuições, 
donde 

2 n 
Xt 1 . 2 2 B 

Introduzamos as novas variáveis defjnidas por 2- =--F e x1+ x2=x 
X2 n• 

. 11 FISHER, R. R , "On a distributlon yieldlng the enor functlons of sevetal well known 
statlstlcs", Proc Int Math Cong1ess, Tmonto (1924), vol 2, pág 806 

lll FISHER, R. A, e YATES, F., Statistical Tables, pág 2 
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Para obter a distribuição conjunta de x8 e F, temos de substituir 
x7 e x: por seus valores dados pelas equações acima, e dxl, dxz 3 pela 

ex;. x~) 
expressão J --

2
- d F d x2 , onde J é o Jacobiano da transformação 

(F, X) 

ax7 ax: 
a F ax2 

J= 

ax~ ax~ 
a F ax2 

No caso vertente, temos 

nt 
x2 -F t+--F' 

( n1 ) -2 n1 ( n1 )-1 
1 + -n~ F 

ns ng n2 
nt ( n1 ) 

J = = x2 -- I +--F 

nt ( nt ) -2 ( n )-1' 
n9 ne 

1 + n~ F - xe t+-;:;F 
ne 

Substituindo êsse valor na equação (7 .lO), obtém-se 

Para obter agora a distribuição de uma das variáveis, devemos 
integrar a distribuição conjunta em relação à outra variável em todo 
o seu intervalo de variação. Ora, F dá-nos exatamente a distribuição 

x2 
procurada; quanto a --, o seu intervalo é de O a + oo, pois também 

2 

êsses são os intervalos de x~ e x: Daí temos que 

ou seja 

nt nt-2 n1 +n2 

[ (
n1) (n2)]-1 (nt)- ~ ( nt )-dp = r -; r -; -;;; 2 

F 
2 

1 + ~ F 
2 

dF' 

r(~~~) 
dp = ( n1 ) , ( n2) r - r --

2 2 

nt n2 nt- 2 
nt 2 n2 2 F 2 

dF 
n1+nz 

(n2 + n1 F) 2 

(7 11) 

que é a distribuição da análise da variância. O seu intervalo de varia~ 
ção vai de O a+ oo, e, tal como a distribuição de t, ela não depende de a. 
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7.11 A distribuição Z de FISHER. 

Na realidade, para verificar a significância da diferença de duas 
variâncias, R. A. FISHER não utilizou a razão s1~/s2 s, mas a metade de 

1 
seu logaritmo neperiano. Pondo 13 z = -- log. F , tem-se F = es• , e por-

2 
tanto a diferencial de probabilidade (7 .11) transforma-se em 

nt n2 

2 n1 s n2 2 

B(: ,-n;) 
onde B representa a função Beta. 

ni :z 
e 

n1+n2 
(n1 e2z + ns) -2-

d z. (7 12) 

A variável z varia entre - oo e + oo, sendo negativa quando stfs2 

é menor que a unidade, e reciprocamente. A sua distribuição é assi
métrica, a menos que n1 = n2; mas a parte positiva da curva z = log. st/s2 
é a mesma que a parte negativa de z = log. sds1 , de rmodo que basta o 
conhecimento das integrais de probabilidade do ramo positivo para o 
cálculo relativo a qualquer combinação de graus de liberdade. 

A distribuição de z é extremamente geral, e compreende como 
casos particulares diversas outras. Por exemplo, para n2 = oo, n1 = n, 

x2 1 x2 
temos a distribuição x2 mediante substituição e

2
' = - ou z = - log,-

n 2 n 

Para n1 = 1, n2 = n, temos a distribuição de STUDENT com a substitui
I 

ção z = - lor~e t2 Para n 1 = 1, n2 = oo, vem a distribuição normal me-
2 

1 
diante a transformação z = -~ loge u2 

2 

7.12 Aplicação e tabelas das distribuições F e z. 

Para verificar a significância da diferença entre duas variâncias, 
devemos calcular a probabilidade de que F seja maior que o valor 
sl /sl observado; isto é, devemos calcular a integ;ral da função (7 .11) 

2 
81 

entre êsse valor e + oo. Alternativamente, toma-se - log. , e inte-
2 8~ 

gra-se a função (7 .12) daí até + oo . 

Tabelas têm sido calculadas, dando os valores de F ou z corres
pondentes a vários valores de n1 e nz, e os níveis de 0.05, 0.01 e 0.001, 
isto é, os valores que seccionam uma parte do ramo positivo da curva 
de distribuição equivalente a essas frações. 

As tabelas de z são devidas a FISHER 14 para os níveis de O. 05 e 
O. 01, e sua extensão a O. 001 a CoLCORD e DEMING 15 ; essa extensão 
facilita conjeturas sôbre a probabilidade P, quando z cai além do nível 
de 0.01. Nessas tabelas os últimos argumentos estão em progressão 
harmônica, e a interpolação é aproximadamente linear se se tomam os 
inversos de n1 e n2. 

'" ll:sse z não se deve confundi! com o utilizado p01 STUDENT em sua distribuição 
1' FISHER, R. A , Statistical Methods tor Research Workers, tab VI; FISHER, R A., 

e YATES, F, Statistical Tq_bles, tab V 
16 ÜOLCORD, C G, e DEMING, L. S, "The One-tenth Percent Leve! of Z", Sankhya - The 

Indian Jour Stat. vol 2 (1936), pág. 423 
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Para valores altos de n1 e n 2 (n1 >24,n3 >.10), FrsHER indica a 

aproximação z = ::"! u _~À(_!_~_!_) , onde u é o desvio corresponctente 
v h~ 1 n1 n2 · 

ao nível de significâncla em questão para um dos ramos da curva nor-
2 1 1 

mal, h indica a média harmônica de n1 e nz, isto é,-- = -~ + -~ , e 
h n1 nu 

(] 
CocHRAN 10 obtém melhores resultados substituindo yh-1 À = 

xB +8 
por yh-F, onde À' Os valores dessas constantes estão con-

6 
signados abaixo. 

Nível significância .05 .01 .001 
u 1.6449 2.3263 3.0902 

À .7843 1.239 1.925 
A.' .95 1.40 2.09 

Para o cálculo de z podem-se empregar, evWentemente, os logarit
mos decimais; temos a relação 

Nas aplicações, torna-se mais prático o emprêgo das tabelas de F, 
que evitam o cálculo de logaritmos. Tais tabelas foram apresentadas 
por MAHALANOBIS 11 e por SNEDECOR. 1 s 

E usual a advertência nessas tábuas de que n1 deve sempre cor
responder à maior variáncia. Assinalou A. WALD em suas lições (Co
Zumbia University, 1941) que, nessas condições, a região critica com
preende todos os pontos que satisfazem ao menos uma das desigual
dades 

onde Fo c01-responde aos valores críticos da tabela relativos a n1 e n2 
graus de liberdade, e F"o os relativos a n2 e n1. Como essas desigualda
des são mutuamente exclusivas, a probabilidade de que ao menos uma 
delas seja satisfeita é igual à soma das probabilidades de ambas, isto é, 

e como cada uma dessas probabilidades é igual ao nível de significân
cia de 5% (ou 1%), segue-se que P=10% (ou 2%). Por conseguinte, 
a aplicação estrita da regra corresponde ao uso da região crítica de 
10% (ou 2%). 

1° CocHRAN, W G , "Note on an app1oXil11ate follnula fot th.:;. significance leveis of Z", 
Ann Math Stctt, vol 11 (1940), pág 93 

17 MAHALAN013IS, P C, "Auxilíru y table!'i fol Fisbe1 's Z-test f01 use in the Ana1ysis of 
Va1iance", Ind Jou1 Aglic Scien, vol 2 (1932), pág G79 

18 SNEDEcon G VV, Galculation and Inte1p1 etation o f Analysis o f V a> iance and aovm iance 
{Ames, Iowa, Hl31) 
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Na maioria dos problemas de análise da variância, temos a con
siderar apenas as alternativas at ;;? az, e portanto devemos usar ape
nas o ramo à direita da curva; as tabelas devem ser usadas sem se 
atender à advertência mencionada. Isto é, dividiremos sempre s1

2 por 
s2

2; se acontecer que s1
2 seja menor que Sz 2 , então não é necessário a 

consulta às tábuas, porque todos os valores críticos (para o ramo à di
reita) são maiores que a unidade. A hipótese é então rejeitada. 

Exemplo A tabela abaixo dá os resultados de ensaios para determinar as 
percentagens de cinza em amostras cte carvões provenientes de duas minas, 
A e B. Pede-se comparar os dois carvões relativamente à homogeneidade. 

= 

Amostra Carvão A Carvão B 

1 5 6 8 3 
2 13 2 7 6 

3 12 5 4 7 

4 4 6 lO 2 

.'í 13 7 9 1 

6 5 5 7 5 

7 13 5 -

Média 9 8 7 9 
Variância 18 39G 3 476 

·~-=-=--...... ..,., 

18 398 
Dos elementos fornecidos conclui-se F = --- = 5 293 Para n, = 6, n, = 5, 

8 476 
temos que o valor de F cmrespondente ao nível de significância de 5% é 4 95. 
Por conseguinte, a valiabilidade do carvão A é significantemente maior que a 
do carvão B. 

O teste poderia ter sido feito com a tabela z Teríamos loge S/- Zoge Sl = 
3 9122-1 2459 = 2 6663, donde z = 1 333 A tabela nos dá, para n1 = 6, n 2 = 5, 
o valor de z = O '1997, donde se confirma a significância da diferença. 

'1.13 Comparação entre variâncías de grandes amostras 

Quando tanto n1 como n, são grandes números, ou, se moderados, 
são iguais ou quase iguais, a distribuição de z aproxima-se suficiente-

I ( 1 1) mente da forma normal, com média zero e variânda - -- + --
~ n1 ns 

z . 
Podemos, pois, referir a estatística u ~~ 

1 
à tabela da 

[ _!__ (_!___ + -~)Jg 
2 n1 ns 

curva normal. 
Outro processo baseia-se em que a variância da diferença w =s/ 

- sl é, de conformidade com a fórmula 2. 6 e por se tratar de grandes 

( 
1 1 ) 1 sJ- s~ 

amostras, crw = cr -- + -- fi A estatística u = --- tem, então, 
2N1 2Ne crw 

distribuição normal, em tôrno da média zero e desvio padrão 
unitário A estima de a faz-se como indicado no § 7. 9. Se as 
amostras são suficientemente grandes para que se possam confundir 
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n1 e n2 com N1 e N 2, resulta finalmente u = 

interpreta mediante a tabela da curva normal. 
[ 

8
2 

2~2 
, que se 

7.14 Significância das variações entre várias amostras. 

Analisando dados experimentais, tem-se freqüentemente necessi
dade de verificar a homogeneidade de um conjunto de estimativas de 
variâncias. Por exemplo, se queremos combinar os resultados de vá
rias experiências ou de várias fontes, devemos primeiro perquirir sôbre 
essa possibilidade; ou ainda, ao aplicar os processos de análise da va
riância, convém verificar essa homogeneidade, sôbre a qual êles se 
baseiam. 

O problema foi abordado com caráter mais geral por NEYMAN 
e PEARSON 19 que procuraram critérios para verificar se um grupo de 
amostras, oriundas da mesma população normal, se dife;renciam esta
tisticamente em suas médias ou variâncias. Três foram as hipóteses 
consideradas e os respectivos testes de significância: 

(i) Hipótese H0 : as amostras provêm de populações normais, tendo 
a mesma média e a mesma variância (teste Lo). 

(íi) Hipótese H1 : as amostras provêm de populações tendo a mesma 
variância, independentemente de terem ou não a mesma média 
(teste L 1). 

(iii) Hipótese H2 : as amostras provêm de populações tendo médias 
aproximadamente iguais, admitindo-se que as variâncias também 
sejam iguais (teste L2). 

Seja k o número de amostras consideradas, e nt, Xt e s/ o tama
nho, a média e a variância da amostra t; então 

Xt = 
nt 

nt 
2-: (xti- xt>2 

i=1 

A variância média de tôdas as amostras será s2 = . a 

" 
N 

N = 2-: nt • Quanto à variância geral de todos os valores, temos 
1=1 

!c nt k Ut 
2-: 2-: (:r ri) 2-: 2-: (xti- xo)2 

1=1 i=J 
82 = 

t=J i=J 
-
Xo = 

N o N 

, onde 

No caso particular em que tôdas as amostras são do mesmo ta
manho, n1 = n 2 = ... = 1L7, t= n, N := nk, as estatísticas L tomam a 
forma simplificada 

10 O seu trabalho "On the problem of k samples" foi publicado no Bull Acad Polonaise 
Scien et Let, se1 A, 1931 
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Lo = ~ { 8~ 2 si} 1fk 
82 

80 

L1 = ~ { .~~ 2 2 rk 82 8k 

8a 

(7 13) 

2 I 2 L2 = 8a 80 

Estas estatísticas são iguais à unidade quando as hipóteses H o, H 1 

e H2 são verdad~iras, e decrescem até zero à medida que erramos nes
sas afirmativas. 

A forma exata da distribuição dessas estatísticas ainda não é co
nhecida, mas, baseados nos seus primeiros momentos, podem-se-lhes 
ajustar curvas do tipo I de PEARSON, e calcular os valores corresponden
tes aos vários níveis de significância. Essas tabelas foram preparadas 
por MAHALANOBIS 20 para Lo e L1, e por NAYER 21 para L 11 com maior am
plitude de valores k e n. 

Constata-se que L2 = 'l'J2 , sendo 'l'J a razão de corrélação de PEARSON. 

Também L2 = [1 + ~=_!_ e2']-

1 

, onde z é a função usada por FISHER 
N-k 

como teste da análise da variância. Quando z ~o, L2 ~ <N-klj<N~I>• 
quando z -:.- cc, L 2 ~O Assim, L2 fornece apenas uma forma alternativa 
do teste Z de FISHER. 

A aplicação dos testes Lo e Lz faz-se como segue: se o valor de L 0 

obtido da amostra não é significante, confirma-se a hipótese H 0, isto é, 
tôdas as amostras provêm de populações normais caracterizadas pela 
mesma média e mesma variância, quer dizer, idênticas; o teste L1 e a 
análise da variância nenhuma· informação podem acrescentar, pois 
êles apenas verificam a natureza da heterogeneidade das amostras. 

Se Lo é significante, cumpre discernir se a heterogeneidade é de
vida a diferenças nas médias, ou nas variâncias, ou em ambas. Apli
cando o teste L 1 , verificamos se a hipótese da igualdade das variâncias 
é plausível ou não. Se L 1 • 1, a variabilidade pode-se considerar cons
tante, o que permite aplicar com segurança o teste da análise da va
riância para verificar a variabilidade das médias. Ao contrário, se 
Lz =O, a variabilidade não é constante para as amostras, e se o teste z 
também é positivo, conclui-se que as amostras diferem tanto relativa
mente às médias como às variâncias. 

Exemplo Para comparar a eficiência de 3 métodos de ensino, realizaram-se 
experiências com 3 turmas de 20 alunos cada uma, constatando-se as seguintes 
variabilidades no teste final de aproveitamento: s/= 74, s'2 = 132, 813

2 = 97. 
A variância do resultado global das 3 turmas é so' = 107. Podem-se considerar 
as turmas como homogêneas, isto é, derivando de uma população normal comum? 
Podem-se considerar como homogêneas em relação à variância, independente
mente das médias de aproveitamento? 

A primeira questão resolve-se pelo teste L 0 , a segunda pelo L 1 • Temos 

s í 30 
8% = 1/ 74 X 132 X 9/ = 98 22, s;, = -- (74 + 132 + 97) = 101 

' 90 

20 MAHALANOBIS, P C, "Tables for L-T:ests", Sankhya - The Indian Jour Stat, vol 1 
(1933)' pág 109 . 

21 NAYER, P N, "An investigation !nto the application of Neyman and Pearson's L, test", 
Stat Res Memoirs, vol 1 (1936), pág 38 
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98 22 
Daí Lo = = .918 • A tabela nos dá o valor de L 0 correspondente ao nível 

10?' 
de 5% para k = 3 e n = 20 como 0.8450; donde se conclui que as amostras são 
heterogêneas. 

98 22 
Aplicando o segundo teste, temos Lt = 972 , enquanto que a 

101 
tabela nos fornece o valor crítico O 8980. Segue-se que também as variâncias, 
quaisquer que sejam os aproveitamentos médios, diferem significativamente 
entre si. 

7.15 Os testes L1 generalizado e 11. 

No caso geral, em que os tamanhos das amostras diferem, temos que 

(7 14) 

isto é, L 1 é a razão da média geométrica ponderada das variâncias das 
amostras para a sua média aritmética. NAYER estudou a aproximação 
dessa estatística por uma curva pearsoniana. Seria impossível cal
cular tabelas para tôdas as combinações possíveis dos valores k e n 1; 

mas êle mostrou que podiam ser utilizadas as tabelas de L 1 , calcula
das na hipótese da constância dos nt, fazendo-se a entrada com k e 
~ 71t 

n = -- , isto é, com o tamanho médio das amostras. Admite-se que 
I c 

essa aproximaçã"o seja válida se nenhum dos nt fôr menor do que 
20, ou mesmo 15. 

Quando o número de observações nt de cada amostra é grande, 
NEYMAN e PEARSON mostraram que a distribuição de L1 se confundia 

- x" 
pràticamell'te com a de x,2 , se usamos a transformação L1 =e N 
e entramos nas tabelas com k -1 graus de liberdade. Os níveis de 
significância de L1 podem então ser obtidos introduzindo os respecti
vos valores de x,2 nessa equação. Notemos que a distribuição de L 1 só 
depende então de N='i.n 1 e k, e não dos valores individuais de n 1• Essa 
aproximação é satisfatória para n>60, isto é, além dos limites da ta
bela de NAYER. 

Outro teste para verificar a homogeneidade de diversas variân
cias foi proposto por BARTLETT 22• Consideremos k populações nor
mais com variância at2 (t = 1, 2, ... k). Seja sl uma estimativa 
justa de al baseada em ft graus de liberdade, e F o número total de 
graus de liberdade F = ~ ft • A estatística 11 de BARTLETT é 

t 

dada por 

22 BARTLET1', M S , "Pwpeltles of sufflclency and statistical tests", Proa Roy Soa. Lonaon, 
ser A. v oi 160 ( 1937) , pág: 273. 
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Designemos o segundo membro dessa equação por x. Verifica-se 
que a distribuição de x aproxima-se da de x2 , e BARTLETT sugere que 

o teste se faça com a estatística ~, onde c= 1 + --
1 
-- (~ (_!_) ~_!_) 

C 3 (/c - 1) t ft F 

entrando-se na tabela de x.2 com k -1 graus de liberdade. Como C > 1, 
dispensa-se o seu cálculo, se x2 para C=1 é significante. 

Exemplo. Além dos carvões A e B, referidos no Ex. 7 12, foi examinado 
mais um carvão C, realizando-se 10 ensaios com os resultados: x3=8 .2, 
s', = 12 560. Verificar se as três variâncias divergem significativamente. 

Aplicando o teste Jt, te riamos: 

Carvão 81! 
t ft f 1 s; log, sz ft log, s; 

A 18 398 6 110 388 2 9177 17 506 

B 3 476 5 17 380 1 2459~ (j 230 

c 12 560 9 113 040 2 5306 22 775 

Total - 20 240 808 - 46.511 

Daí x = 20 log 
240 808 

20 
46 511 = 3 .185. Para 2 graus de liberdade, o valo.r 

crítico de x2 a 5% é 5 991. Não é preciso, portanto, calcular o divisor C; as 
variâncias dos três tipos de carvão não diferem significativamente. 



CAPÍTULO VIII ,. 

A ANALISE DA VARIANCIA 

8 1 A análise da variáncia. 

A variação de uma certa grandeza pode-se, geralmente, atribuir 
a um certo número de causas principais, às quais se superpõem as ações 
de uma multidão de pequenas causas fortuitas. Por exemplo, o rendi
mento de uma certa variedade agrícola depende da variação da fer
tilidade do sólo, ou da diferente adubação aplicada ao mesmo, e tam
bém de várias causas acidentais, como a dissemelhança das sementes, os 
fatôres climáticos, etc. A qualidade de um certd produto industrial 
varia com o tipo de máquina ou a técnica de produção empregada, e 
ainda com outros fatôres acidentais, dependentes do operador, con
dições de trabalho, etc. 

O processo da análise da variância, estabelecido por R A. FISHER \ 

tem precisamente por objetivo analisar a variação total de um material 
heterogêneo segundo as variações componentes devidas a fatôres in
dependentes, possibilitando assim segregar aquêles que produzem va
riações significantes. 

8. 2 A decomposição da variância 

Consideremos o caso mais simples, da existência de um único fator 
principal. Seja No número total de observações, classificadas em k clas
ses de h elementos cada uma, segundo a intensidade dêsse fator, isto 
é, N = hk. Representemos por X1; a medida da característica do iesimo 
indivíduo da jesima classe, por xj a média da jesima classe, por X. a média 
geral. Podemos dispor os dados segundo a forma tabelar 

ÀJJ X1; X1k 

Xu X;j X;k 

X1t1 XJ,j x"" 
Temos, então, que a variação total dos elementos X;j pode ser de

composta como segue 

1 FISHER, R A, "On a distribution yielding the error functions of seve1al well-known 
statlstlcs", Proc Int Mathem Congress (Toronto, 1924), pág 805, e mtlgos subseqüentes; Statistica.l 
Methods for Resea.1ch Workers. cap VII 
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o têrmo produto anulando-se na somação. Operou-se assim a decompo
sição em duas parcelas, a primeira representando a variação de cada 
elemento em tôrno da média da respectiva classe, a segunda a variação 
ponderada, segundo o número de elementos nas classes, da média das 
mesmas em tôrno da média geral. Chama-se à primeira componente de 
variação intra-classes, à segunda de variação inter-classes. Essa última 
componente representa a influência do fator principal considerado, a 
outr~ o efeito dos demais fatôres, aleatórios ou estranhos àquele fator. 

Suponhamos que os X;; representem observações independentes de 
k h 
~~(X;j- }/')!! 

uma população normal homogênea, de variância cr2 • Então, _1
_

1 
,..,.---
hk- 1 

será, como sabemos, uma estimativa justa dessa variância, baseada em 
hk-1 graus de liberdade. 

Calculemos as expectâncias do segundo membro da identidade 
(8.1). Temos, denotando por 1-1 a média da população, 

[ 

1 h ]2 
E (Xj - x)2 = E - ~ (X,1 - .u) - (X - f..') 

h i=l 

[ 

1 h 2 ex - Ml h J 
= E - ~ (X;j - ,u)2 - ---- ~ (X;j - ~t) + (X - f.J-)2 

h2 i=l h i=l 

Ora, 
ali a2 

E(Xii- f.J-)2 = ali, E(X - t.J.) (X;j- f.L) = -, E(X - p.) = --, 
hk hk 

e portanto ali i! ali ali a2 ( k - 1 ) 
E (Xi - X) = ~;- - --,;;--- + hk = h _k __ _ 

Daí se segue que E{ h.~ CX;- x)2} = a2 (k- 1) 
J=1 

Assim, h ~ Cxi ~ XJ2 é uma estimativa justa de a2• Como os X se dis-
k- 1 

tribuem normalmente, também Xh que depende apenas de uma soma 
dêles, terá essa distribuição; e a distribuição da grandeza considerada 
obtém-se conforme exposto no capítulo anterior. Ela é, com efeito, uma 
estimativa da variância da população baseada em k-1 graus de liber
dade, os quais resultam das K classes consideradas, um grau de liber-
dade tendo sido absorvido na estimativa de X. 

Quanto ao outro têrmo, temos 

E(X;i- Xj)2 =E [cx;i- ,u)- CXi- p.)T = E(X;i- f..')z- 2E(X;i ~ p.J <x; ~ p.l + ECXi- f.J-)2 

Ora, 
a2 a2 

E(Xii- p.) (Xj- p.) = -, E(X;- f..') = -, 
h h 

donde 

Conclui-se que ~~(X;;- ~;)2 também é uma estimativa justa 
k(h- 1 

de a2
, cuja distribuição nos é conhecida, por se tratar de função linear 

de variáveis normalmente distribuídas. Essa estimativa baseia-se em 
k (h-1) graus de liberdade, pois temos k classes com h-1 graus de 
liberdade cada, sendo que um grau é absorvido na estimativa da média 
da classe. 
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Podemos, por conseqüência, escrever a identidade (8 .1) sob a forma 
(kk-J)a-2 = Tc(h-J)rJe + !Tc-~J)(J!J, ou seja 

hlc - 1 = 1c (h - 1) + (lc -- 1) (8 2) ... 
o que mostra que os graus de liberdade gosam da mesma propriedade 
aditiva que a soma de quadrados. 

8.3 Significância de um conjunto de médias. 

Os resultados precedentes podem ser sumariados sob a forma ta
belar seguinte: 

N Al'UR V AR Soma dos qnad1 ados G~aus de liberdade Va~iância 
-------- ----~---~-- --------- ---------

Inter-classes 

In h a-classes 

l'o!a! 

h~(Xj- ]{)2 

~~ (Xu ~- Xj)2 

1c- 1 

lc(h~-1) 

lt1c- 1 

Se a amostra com que lidamos provém de uma população homogê
nea normal, de variância cr2

, cada uma dessas somas de quadrados, di
vidida pelos respectivos graus de liberdade, fornece uma estimativa 
justa dessa variância. Demonstra-se 2 que essas estimativas são inde
pendentes, pelo que podemos utilizar a teoria da distribuição de z ou F 
para verificar se diferem significantemente entre si. 

Nessas considerações se apoia o teste da análise da variância. Mes
mo lidando com uma população homogênea, é natural que as diversas 
estimativas de cr2 difiram por erros de amostragem. O cálculo das esta
tísticas z ou F permitirá descriminar se há diferenciação significante 
entre as mesmas. Se a probabilidade do valor z ou F encontrado é muito 
pequena, rejeita-se a hipótese da homogeneidade do material. 

A comparação faz-se relativamente à variação intra-classes, s2
2 • Com 

efeito, ela compreende tôdas as causas aleatórias e fatôres secundários 
que influem no fenômeno, depois de isolado o fator principal; isto é, a 
sua natureza é a mesma dos erros de observação, inerentes a tôdas 
as medidas físicas. Daí também ser denominada essa componente de erro 
ou variação residual. A estatística F= sl/s2

2 será, pois, o elemento afe
ridor da homogeneidade dos dados observacionais. 

Se o teste é negativo, a heterogeneidade pode provir da variação das 
médias, ou da diversa variabilidade dos elementos nas classes, ou de 
ambos. Em geral, admite-se que a variância nas classes é constante, 
hipótese que, aliás, podemos verificar pelo teste L 1 • Então, a análise da 
variância importa em verificar a significância de um conjunto de mé
dias, constituindo assim uma generalização do teste t 

8. 4 Simp.lificação de cálculos. 

Cada uma das expressões que figura no quadro da análise da va
riância pode ser calculada diretamente, a partir de sua definição. Con
tudo, o cálculo da variação residual é trabalhoso, e costuma-se obtê-lo 
por diferença entre a total e a inter-classes. 

• J.i'ISHER, R. A, "Aplications of "Student's distributlon", Metron, vol 5 (1925), pág 97, 
COCHRAN, W G, "The distribution of quadratic forms in a normal system", Proc ot the Cambriãge 
PhiZ Soe, vol. 30 (1933-34), pág. 178 
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Na prática, os cálculos são simplificados recorrendo-se à identidade 
seguinte ::s (X- X) 2 = ::s X 2 - N X 2 = ~ X 2 - T 2 /N, onde T representa 
a soma dos valores da variável para as N observações, isto é, T = ::S::SX;i· 

Aplicando essa identidade, obtém-se as fórmulas simplificadas 

r e 
~~(xii- Jt)3 = z~x~.- --
i i i i '

1 N 

"l? rJ T2 
h~(Xi-X)2 = -'---

j h N 

(8 3) 

~~(Xij- Xj)2 = "l?"l? xi; 
J ' J ' 

onde Ti é o total dos valores da coluna j. 
Podemos também referir a variável a uma origem arbitrária, ou 

dividí-la por uma constante arbitrária c, de modo a simplificar o cálculo 
dos quadrados e somas. Nestes casos, após a aplicaÇão das fórmulas 
8.3, devem-se multiplicar as somas de quadrados resultantes por c2 • 

Exemplo. Para verificar a qualidade de cimentos de 5 procedências, fizeram
se ensaios de ruptura em cinco briquetes de cada um, obtendo-se os resultados 
(em lbs) do quadro (i). Verificar se as médias de carga de ruptura diferem signi
ficantemente. 

A B 

518 508 
500 574 
538 528 
510 534 
544 538 

(i) 

c 

554 
598 
579 
538 
544 

D 

555 
567 
560 
535 
540 

A 
--

18 
o 

38 
10 

44 
--

Totai,l 110 

(ú) 

B c D 
-------~ 

8 54 55 
74 98 67 
28 79 50 
34 38 35 
38 44 40 

---------
182 313 247 

Considerando 500 como origem arbitrária, obtemos o quadro (ii) • A soma 
total de valores é T = 852, e o têrmo corretivo T2 IN= (852) 2/20 = 36295. Tomando 

os quadrados dos elementos na tabela (ii), vêm ~~ X 2 = { (18/ + (8l +. + (Wl} = 

47708, donde se conclui a variação total }::}:: (X,1 - )[) 2 = 47708-36295 = 11413. 

Quanto à variação inter-classes, temos ~iTJ/h = ~ { (110)
2 + (182l + (313l + (247l} 

= 40840, e portanto h ~ (X1 - XJ'= 4545. 

Temos assim o quadro da análise da variância: 

NATUR. VAR Soma dos quadwdos Graus de liberdade Variância 

Inter-classes 4545 3 1515 
Residual 6868 16 429 

---
Total 11413 19 

Calculemos a estatística F= 1515/729 = 3.88. Das tabelas se vê que o valor 
de F para o nível de 5% é 3. 24, donde se conclui que a resistência média à 
ruptura dos diversos cimentos difere significantemente. 
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8.5 Tabelas com classes desiguais. 

A análise da variância pode ser aplicada a tabelas, em que o nú
mero de elementos varia de uma classe a outra. Seja n1 o número de 
elementos na classe j ; então, a identidade (8 .1) transforma-se em 

(8.4) 

As fórmulas (8 .3) modificam-se consoantemente, devendo-se sub
stituir nelas "J:i Tj/h por };l rfjni) 

8. 6 Análise da variância segundo duas componentes. 

A análise da variância exposta pode ser fàcilmente estendida ao 
caso em que os elementos estão subordinados a dois critérios de classifi:. 
cação. Suponhamos, com efeito, que a disposição dos elementos segun
do as linhas se faça em obediência a um segundo critério, traduzindo a 
influência de outro fator principal. , 

A influência dêsse fator, que na análise precedente estava englo
bada na variação residual, deve agora ser isólada. Consideremos as ex
pectâncias dos elementos Xi1 relativamente às médias das colunas, isto 
é, os valores X;1 - X 1• Imaginemo-los dispostos segundo um retângulo, 
do mesmo modo que anteriormente dispusemos os X;1, e tratemo-los 
anàlogamente. Denotemos por X.; a média da coluna j esima, por xi. a 
média da lina i esima; isto é, o ponto denota a somação para todo os ele
mentos que êle substitui. 

Prevalece então a identidade 

~"J:(x .. - x l = "J:"J:[cx .. - x.- x. + x) +ex,. - x)J~ I} 1 !} ' } I 

= "J:"J: (X;j - x i - x; + x)2 + k "J:; (x; - x)2
, 

em vista do têrmo produto anular-se na somação. 

(8.5) 

A expectância do têrmo k~;(X; - X.l2 é, de conformidade com a 

exposição anterior, E 1\k 'J:. (X. - X)1 } = rl (h- 1) ' de modo que k "J:(x;. - x)s 
I I h- 1 

é uma estimativa justa da variância da população o2, baseada em h- 1 
graus de liberdade. 

Vejamos o têrmo resíduo. Temos 

E cxij- x j + -xi + xl = E { cx;1 - p,) - ex j - p,) - ex i - p,) + x - f.ll }~ 

{ 
2- 2- 2-2 -

=E (Xij-p,)'+(Xi-p,) +(X; -p,) +(X-p,) -2(X;j-p,)(Xj-p,) 

- 2 (X;j - p,) fx; - p,) + ~ (X;1 - p,) {x - p,) - 2 ex 
1 

- p,) (X - p,) 

- 2 ex; - p,) (x - p,) + 2 ()é j - p,) ex; - p,) } 

Recordando as expectâncias já calculadas, e que 

E (X j - p,) (x - !J-) ' E (X; - p,) (X - p,) e E (x j - p,) (X; - p,) 

são todos iguais a k(J"
2 

, temos finalmente que 
/c 

- - -; li( 1 1 1 ) E(X.- X.- X. +X)= O" I-------
'' 

1 
' h /c h/c 

o-2(h - i) (k - I) 

hk 



A TEORIA DA INDUÇÃO ESTATíSTICA 

Por conseqüência, 
{ - - - '} E 1;1;(Xii- X i- X;. + X) 

(h- 1) (k - 1) 
também constit~i 

uma estimativa justa de cr2, baseada em (h-1) (k-1) graus de liber
dade. É fácil ver que êsses graus de liberdade são a diferença entre os 
totais hk-1 e os absorvidos pelos dois outros têrmos calculados, isto é, 

(hk - 1) = k (h - 1) + h (k - 1) + (h - 1) (k - 1) (8.6') 

O quadro da análise da variância com dois critérios de classificação 
assume, pois, a forma: 

NATUR. VAR Soma dos quadrados Graus de liberdade Variância 

Colunas h1:j (Jt. j - ]()2 k-1 2 
81 

Linhas k1:; (Jt.; -]()2 h- 1 /1 
2 

Residual 1:1:(X;J-Xi- x; + X)2 (h -1)(k -1) l 3 

r 

Total 1:1: (Xij - ]()2 hk- 1 

Na hipótese de perfeita homogeneidade do material, tôdas as so
mas de quadrados, divididas pelos respectivos graus de liberdade, dão 
estimativas justas da variância da população. Para contrastar essa 
hipótese, comparam-se as variâncias devidas aos dois princípios de clas
sificação, s1

2 e sl, com a residual s2
3, devida a causas aleatórias ou estra

nhas àquêles princípios. Entrando nas tabelas de z ou F, verifica-se até 
que ponto as diferenças entre essas estimativas se podem considerar 
como fortuitas ou reais. 

Exemplo. (SANDERS). Numa experiência para confrontar o rendimento d& 
variedades de milho, utilizaram-se seis replicações e obtiveram-se os resultados 
seguintes (em lbs.) : 

VARIEDADES 
BLOCOS 

A B c D E Total 

1 82 1 70 2 81 1 79 4 83 4 396 2 
2 85 7 82 8 8.p 82 6 89 4 425 o 
3 85 o 84 8 77 9 84 4 85 7 417 8 
4 86 6 68 o 78 7 78 2 86 6 398 1 
5 77 4 73 1 76 o 758 78 o 380 6 
6 71 6 63 8 74 3 79 6 78 o 367 3 

Total 484 4 448 o 472 5 480 o 501 1 2885 o 
Média 81 40 78 83 78 75 80 o 88 52 79 5 

A soma total dos valores é 2385. O, e o têrmo corretivo 189,607.5. Pôsto isto, 
calculamos: 

(a) soma dos quadrados para todos os rendimentos (82 1) 2 + (85 7) 2 + 
+ (78.0)2 = 190,667.24, donde, deduzida a correção, temos que a soma dos 

quadrados das discrepâncias é 1,059 74; 
(b) soma dos quadrados dos totais das variedades, dividida por 6, igual a 

189,923 5, donde, deduzida a correção, temos a soma dos quadrados das discre~ 
pâncias para as variedades como 316 00; 

R B E.- 8 
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(c) soma dos quadrados dos totais dos blocos, dividida por 5, igual a 
190,081.11, donde, deduzida a correção, temos a soma dos quadrados das dis
crepâncias para os blocos como 473 61. 

Com êsses elementos, formamos o quadro da análise da variância: 

NATUR VAR Svma dl)s quadr Graus de liberdade l'miância 72' log e 
-

Variedades 316 00 4 79 00 2 1847 
Blócos 4?3 61 5 94 72 2 2'154 
Residual 270 13 20 13 51 1 3017 
-----------

Total 1059 ?4 29 - 8830 

Para verificar a significância dos resultados, usaremos neste caso o teste z, 
calculando para tal, a última coluna. Apenas temos de considerar o valor de z 
referente a variedades e residual, pois a classificação segundo blocos teve por 
finalidade isolar o fator da heterogeneidade do solo da com,IJonente do êrro. 
Então, z = 2 1847/1 3017 = .8830 Entrando na tabela com n, = 4, n. = 20, vemos 
que o valor dez no nível de 5% é 5265 e no de 1% é . 7443 O valor encontrado é, 
pois, altamente significante, isto é, os rendimentos das diferentes variedades di
ferem significantemente. 

8 7 Subdivisão da variância em mais de duas componentes . 

O processo exposto pode-se generalizar, permitindo a subdivisão 
da variância em mais de duas componentes, além da residual. Sempre 
se decompõe a variação total ~~ (Xij- xY em um certo número de 
formas quadráticas que, divididas pelos correspondentes graus de li
berdade, fornecem estimativas justas da variância da população. Po
rém, à medida que se introduzem novas componentes, a complexidade 
das fórmulas aumenta muito. 

Atentemos para o caso de três componentes principais. Dispomos 
de N =h k m valores observados, sujeitos a uma tríplice classificação 
segundo grupos, colunas e linhas. Sejam m os grupos, de k colunas 
e h linhas cada um, e denotemos por X;j1 o elemento constituinte 
da linha i da coluna j do grupo l. 

Os valores serão distribuídos no quadro seguinte: 

Colunas /c 

f"w X1k1 
G1upo 1 

Xh11 Xhk1 

{X11m XJkm 
Grupo m 

xldm Xhhm 

Despresando por um instante a circunstância das linhas estarem 
reunidas segundo um certo número de grupos, consideremos a tabela 
como consistindo de hm linhas. A análise da variância comum daria 
então 
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NATUR. VAR 

Colunas 

Linhas (tot) 

Residuo (tot) 

Total 

Graus de liberdade 

1c -1 

hm -1 

(lc - I) (hm - 1) 

hlcm -1 

357 

Na realidade, os hm -1 graus de liberdade atribuídos às linhas 
(tot.) podem-se decompor num outro quadro da análise da variância, 
levando em conta a subdivisão em grupos; temos 

NATUR VAR 

Linhas 

Gmpos 

Interação 

Linha,q (tot) 

Graus de liberdade 

h- 1 

m -1 

(h- 1)(m- 1) 

hm -1 

Aparece aqui uma noção nova, a da interação linhas X grupos, 
que representa a ação simultânea de dois fatôres principais sôbre o 
fenômeno em estudo. Isto é, a presença do fator G pode modificar a 
ação do outro fator L sôbre o fenômeno; é êsse efeito diferencial que 
aparece representado na análise da variância pelo têrmo interação 
L X G. 

Por sua vez, o têrmo resíduo (tot.) representa a interação entre 
estes três últimos elementos considerados e as colunas. Daí podermos 
decompô-lo como segue: 

NATUR VAR 

Jnteraçãn ex L 

ex G 

ex LX G 

Resíduo (to!) 

Graus de liberdade 

(lc- 1)(h -1) 

(lc- 1) (m- 1) 

(k - 1) (h - 1) (m- 1) 

(k -1)(hm -1) 

O último têrmo, interação C X L X G, engloba o efeito dos três fa
tôres além das flutuações casuais; é o equivalente da variação residual 
na análise a dois componentes, e ser:ve de têrmo de comparação para 
avaliar a significância dos fatôres considerados. 

No cálculo prático de uma análise da variância segundo três cri
térios de · classificação serão utilizadas as mesmas simplificações de 
cálculos expostas no § 3 . 4. 

Observemos, finalmente, que temos exposto os princípios de clas
sificação binária ou múltipla supondo a freqüência constante em cada 
uma das classes. Caso contrário, faz-se mister a introdução de certas 
modificações de cálculo, cuja exposição excede o âmbito dêste trabalho. 3 

" Cf YATES. F., "The analysis of mult'!Jle classifications with unequal numbers in the 
different classes", Jour Amer stat Assoe, vol 29 (1934), pág 51 



CAPÍTULO IX 

VERIFICAÇÃO DA INTERDEPEND:Ê:NCIA ENTRE FENôMENOS 
ANALISE DA COVARIANCIA 

9 .1 Significância do coeficiente de correlação. 

A interdependência entre fenômenos pode ser medida, ou pelos 
coeficientes de correlação ou pelos coeficientes de regressão. Ambos 
estão sujeitos a flutuações por amostragem, e importa estabelecer tes
tes permitindo a verificação de sua significância. 

Consideremos, em primeiro lugar, a significância d,o coeficiente de 
correlação pearsoniano r, calculado sôbre uma amostra de N pares 
de valores (X,Y). Para verificar se êsse coeficiente difere significan
temente de zero, devemos calcular a probabilidade de que êle possa pro
vir, por flutuações de amostragem, de uma população caracterizada pelo 
parâmetro o = O. Si essa população tem uma distribuição f (X,Y) 
normal, então a distribuição por amostragem de r é dada por 

rCv~l) 
j(r) = (1 - r2) 

1r72 r(N~2) 

As curvas correspondentes são simétricas em tôrno de r= O, e 
tem-se 

Para valores elevados de N, a função torna-se pràticamente normal, 
e podemos pois referir a expressão 

t =r (N -J)Yz 

à tabela das áreas da curva normal. 

(91) 

Para pequenos valores de N, a aproximação deixa de ser válida. 

Façamos, porém, a transformação r= tjnYz (t + ~~ ) 72
, n = N- 2. Obtém-se 

j(r)dr = 

r(~) 
(1rn)72 r { ; ) 

dt, 

que é a distribuição de STUDENT (6. 7), com n = N- 2 graus de liber
dade. 
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Portanto, para verificar Se a população donde provém a amostra 
é correlacionada ou não, procedemos à transformação inversa 

rny. 
t= , n=N-2, 

(1-ly• 
(92) 

e utilizamos a tabela da distribuição de STUDENT. 

Da mesma forma, si tivermos um coefiente de correlação parcial 
r 12. s4 • • ·k baseado em N pares de valores, a verificação de sua signi
ficâneia pode ser obtida pela transformação precedente e a utilização 
da tabela de distribuição de STUDENT com n = N- k. 

R. A. FISHER 1 calculou tabelas permitindo a aplicação direta dêste 
teste, as quais dão os valores de r para os níveis de significância de 
P = .10, .05, .02, e .01, e para vários valores de n. Um exame dessas 
tabelas evidencia a precariedade da classificação costumeira do coefi
ciente de correlação como desprezível (r < . 30); sensível (. 30 < r <.50); 
médio (.50< r<. 70) e forte (r>. 70). Um coeficiente de O .30 é perfei
tamente válido no nível de significância de 5%, para! amostras de 40 
elementos, enquanto um de O. 80 não o será para amostras de 4 elementos. 

Aproveitemos êsses resultados para confrontar a validade da apro
ximação normal, quando se trata de pequenas amostras. Para N=20, 
t/yN __ 1 = 229, e o coeficiente de correlação O .449 corresponde ao ní
vel de significância de 5%; a tabela de FISHER dá o valor exato de r 
para N-2 = 18 graus de liberdade como 0.444. Para N = 10 e N = 5, 
temos respectivamente, com a aproximação normal, os valores de r 
no nível de significância de 5% como 0.664 e 0.980, enquanto que a 
tabela de FISHER nos dá os valores exatos O. 632 e O. 878. Como se vê, 
a aproximação normal não conduz a erros exagerados, mesmo para 
amostras de 10 elementos; mas abaixo dêsse limite, ela exagera as con
dições de significância. 

Exemplo Num estudo biométrico feito por PEARL sôbre 292 inglêses adultos, 
obteve-se o coeficiente de correlação + .12 entre a estatura e o pêso do cérebro. 
Verificar se êle é significante, e, caso não seja, de que tamanho deveria ser a 
amostra para torná-lo altamente significante. 

Usando a transformação (9. 2) temos t = -1-~- 17 029 = 2 058. As tabelas 
9928 

nos dão, no nível de 5%, t = 1 958, e no de 1%, t = 2. 593. O coeficiente 
de correlação encontrado é significante, mas não altamente significante (nível 
1%) . Para alterar sua significância, o tamanho da amostra deveria ser 
VN- 2 = 2 593 ( 9928/ 12) = 214, donde N = (214)2 + 2 = 460 

9 2 Aplicação da análise da variância 

A questão poderia, também, ser ventilada à luz da análise da va
riância Representemos por Y' a estimativa da variável Y obtida me
diante a equação de regressão linear y' = a+ bX • Veremos adiante 
(§ 9. 5) que a variação total de Y em tôrno da média geral Y é igual à 
variação da reta de regressão em tôrno da média, mais a variação resi
dual em tôrno daquela reta, isto é, 

~ (Y -Yl = ~ (Y'- Y)2 + ~ (1'- y')2
, 

• F'ISHEII, R. A, Statistical Methods for Research Workers, tab. V A. 



260 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

e que os graus de liberdade correspondentes à primeira e segunda par-
celas são respectivamente 1 e N-2. Ora, · 

1: (r'- Y) 2 = b2 1: (X- X) 2 
= [ 1: (X- X) (f- Y) t /1: (X- X) 2 = r2 1: (Y- Y) 2

, 

portanto z (Y- rY = (1- r2
) 1: (Y- Y) 2 

A análise da variância correspondente será, pois, 

NATUR VAR. Soma dos quadrado3 Grau~ de liberdade 

Regressão r2 1: (Y- Y)2 

Residual u - l) 1: (r - r)2 N- 2 

Total Z(Y- Y) 2 N -1 

Comparando a variação devida à regressão com a residual, esta
mos, ipso facto, verificando a significância do coeficiente de correlação. 

Daí o teste F = 
1 
~ ,2 (N- 2), que referimos à tabela da distribuição da 

análise da variância, com n1 = 1 e n 2 = N-2 graus de liberdade. Ora, 
vimos (§ 7 .11) que, para n1 = 1, a distribuição de z se reconduz à de 

STUDENT com a 

correlativamen te 
F = t2

• Recaímos 

transformação z = _!__ loge t 2
, o que se consegue 

2 

com a distribuição F mediante a transformação 
destarte na expressão (9. 2). 

9.3 O caso das populações conelacionadas (o =1= 0). 

Se a população se caracteriza por um coeficiente de correlação o, 
a distribuição de o obtida por R. A. FisHER 2 em 1915, assume uma 
forma muito mais complicada 

!_ (N- 1) !_ (N- 4) d N - 2 
2 2 2 2 íf> (r) = k (1 - p ) (1 - r ) N __ 2 d(r p) 

As curvas correspondentes são assimétricas, e nalguns casos de 
talho-U. Compreende-se a existência da assimetria, e que ela cresça 
com o. Suponhamos o universo com o= . 8; a amplitude de variação 
de r acima de o é apenas O .2, enquanto que abaixo de o é 1.8. 

Para grandes amostras e baixos valores de o a distribuição tende 
para a forma normal, com média igual a o e desvio paddio 
ar= (1- o2 ) (N -l)-%. Daí a prática habitual de interpretar a es
tatística t = (r - o) I 0, mediante a tabela de áreas da curva normal. 

Um estudo extensivo da distribuição de r e de sua normalização, 
foi realizado cooperativamente por SoPER e outros,3 mediante o cálculo 
dos coeficientes ~ 1 e ~''. As conclusões são que as condições de norma
lidade, ~1=0 e ~2 =3, não são satisfeitas para amostras de 25, e mesmo 
50 elementos, qualquer que seja o valor de o. Para amostras de 100, 
a aproximação é aceitável para baixos valores de o, isto é, o< . 5, mas 

2 FISHER, R A, "F'1equency distribution of the values of the conelation coefflcient in 
samples from an !ndefin!tely Ia1ge population", Biometrilca, vol 10 (1915), pág 507. 

8 SOPER, H E., and OTHERS, "On the distlibution of the correlation coeffic!ent in sm.all 
samples", Biometrilca, vol 11 (1915-17), pág 328 
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inválida para valores superiores. Para amostras de 400 elementos, a 
normalização melhora, mas há ainda desvios sensíveis para º ~ . 8 . Tais 
resultados evidenciam os perigos da interpretação de r mediante a fór
mula habitual de seu êrro padrão, referido à tabela da curva normal. 

No estudo citado, figura um conjunto de tabelas das ordenadas 
da distribuição de r para valores de º de O a 1 . Outras tabelas, e a in
tegral da função de distribuição, foram calculadas por DAvm4 para 
Q=.1, .2, ... , .9,en=3,4, ... ,25,50,100,200e400. 

R. A. FISHER5 mostrou que a transformação da tangente hiper
bólica 

z' = _!_ log, (_!_~~) , ~ = _J_ lng, (~~-~), i9S) 
2 1-r 2 1-p 

produz uma distribuição que, mesmo para amostras com N=20, é apro
ximadamente normal, com média 1; e desvio padrão crz' = (N- 3)-%, in
dependente pois de º. 

Dêste modo, para verificar se um dado valor de r' difere significan
temente do valor hipotético da população º• calcula-se a estatística 

t = (z' - ~) (N - 3))~ , 

que é referida à tabela da curva normal. 

(.9 4) 

Se se trata de um coeficiente de correlação parcial, a mesma trans
formação é utilizada, mas o seu desvio padrão é crz' = (N- m- 3)-% 
onde m o número de variáveis eliminadas; isto é, para o coeficiente 
rt2·sl,···k, adota-se t= (z'-1;) (N-k-1)%. 

O processo estende-se ao caso da verificação da significância da 
diferença entre dois coeficientes de correlação. Se r1 e r2 são calculados 
sôbre amostras de tamanhos N1 e N2 respectivamente, obtém-se os 
valores transformados z' 1 e z' 2 • O desvio padrão da diferença d=z' 1 - z' :~ 

será u , , = (u2• + u2·)~~ = ( _ _!_ + _ __! __ )H z1 -z2 Zt Z2 
Nt-8 N2-8 , 

e a entrada na tabela 

da curva normal faz-se com a estatística 

t = (zí- Z2) (-1- + _ __!_)-l:í 
N1 -3 Ne-3 

(95) 

Notemos que os testes da significância de r foram estabelecidos 
sem aplicação da correção de SHEPPARD, e portanto estas não devem 
ser utilizadas no cálculo do coeficiente de correlação, para o fim de ve
rificar a sua significância, pois elas tendem a aumentar o valor de r 

Observemos também que êstes testes se baseiam na normalidade 
da população donde derivam as amostras. Há, porém, estudos experi
mentais evidenciando que êles prevalecem, dentro de limites práticos 
razoáveis, desde que as distribuições marginais de uma ou ambas as 
variáveis não sejam de talho-J ou U. Mas, nesses casos, é a própria 
validade do uso de r como medida de associação que se torna questio
nável. 

4 DAVID, F N, Tables oi the Dístributíon ot the Con elation Coejjícient (Londres, Bíometrík(l 
Ojjice, 1938) 

5 FISHER, R. A, "On the "probable error" of a coefflclent of correlatlon deduced from a 
small samp!e", Metron, vol 1 (1921), pág 1 
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Exemplo. Num estudo biométrico, PEARL determinou os coeficientes de cor
relação entre o pêso do cérebro e a estatura de mulheres suécas e tchécas, obten
do respectivamente +. 345 numa amostra de 253 indivíduos da primeira nacio
nalidade, e + . 216 numa amostra de 128 da segunda. Verificar se a diferença en
tre os dois valores de r é significante. 

Temos, no primeiro caso, z', = .3598, e no segundo, z' = .2195, donde a 

diferença 1403. O êrro padrão dessa diferença é l/-1
- + - 1

- = .1095. Daí 
' ' 250 125 

t= 1403/.1095 = 1.281, que não é significante Desvios numericamente maiores 
obter-se-iam ao acaso em 20 vêzes sôbre 100 

9. 4 Combinação de estimativas homogêneas do coeficiente de 
correlação . 

A transformação z' vai-nos permitir combinar diversos coeficien
tes de correlação, calculados sôbre amostras extraídas de populações 
caracterizadas pelo mesmo coeficiente de correlação ç de modo a se obter 
uma estimativa melhor dêsse parâmetro. , 

Sejam r1, r2, ... h os k coeficientes procedentes de amostras de 
tamanhos N1, N 2, • • • N 7,, respectivamente. Feita a transformação 

1 + Tj 

z; = -- log, --- ' i = 1, 2, k, toma-se a média ponderada dos z'í, 
2 1- 1j 

sendo os pesos as respectivas variâncias; logo, o valor médio dos z'• 
'2(N;- 3)z'; 

será z' = ------ . Dêsse valor retorna-se à estimativa do coefici-
'2 (N;- 3) 

ente de correlação mediante a transformação inversa 

r= (e2
''- 1) / (l'' + 1) = tanh z' 

Uma precaução, contudo, deve ser observada antes de se combi
narem os coeficientes; urge verificar se êles realmente provêm de po
pulações homogêneas relativamente ao coeficiente o. Cada um dos r1 

é uma estimativa de um coeficiente populacional oi, e a hipótese a ser 
verificada é que os Ot =o, ou seja que z'i =si= s, sendo o e 1; constantes 
(i= 1, t, ... k). 

Sob essa hipótese, temos k grandezas independentes z',, distribuídas 

de modo aproximadamente normal com média s e variância 

A estimativa da variância comum é dada por 

c/,= z; 
N;-3 

2 2 2 [~(N;- 3)z';]2 " 
(k-1)'s = ~(N;-3)(zi-z') = ~(N;-3)zi- --~ ----- (96) 

~(N;- 3) 

Então, a grandeza %2 = (k-1)'s 2 jo2 tem a distribuição r! com k-1 
graus de liberdade. Como no caso o2 = 1, a expressão (9. 6) é o próprio 
'X2

, o qual permitirá verificar se a variação dos z'i é devida apenas a 
flutuações de amostragem ou não. Se o teste fôr negativo, podemos 
fazer a combinação dos coeficientes. 

Exemplo. Em três anos sucessivos (1925-27), o coeficiente de correlação en
tre o volume de vendas semanais de peras Bartlett em Nova Iorque e o preço 
foi o seguinte -. 75, - 80 e -. 70, tendo as observações abrangido 14, 16 e 13 
.semanas de estação respectivamente. Verificar se os três resultados diferem 
significantemente, e, caso não, combiná-los numa estimativa melhorada. 
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Com êsses elementos, organizamos o quadro seguinte: 

z'i N;- 3 (N;-3)z} (N;- 3) z}2 

9730 11 10 703 10 414 
1 0986 13 14 28& 15 696 

8673 10 8 673 7 522 

34 33 658 33 632 

Daí '82 = 33.632-1132. 99!34 = .309 Para n = 2, temos que x,2 no nível de 
5% é 5 .99, pelo que o nosso x,2 não é significante e as três estimativas podem-se 
considerar como homogêneas. 

A estimativa melhorada será então z' = ( (11 x .9730) + (13 X 1.9086) 

+ (10 X 8673) } /34 = 9899, donde r = 757. 

9. 5 Aplicação da análise da variância à regressão linear. 

Consideremos uma série de pares de valores da variável dependente 
Y e da independente X, tais que a regressão de Y sôbre X se possa re
presentar pela equação linear Y' = a + bX. Ora, a soma dos quadrados 
dos desvios de Y em relação à média geral Y pode ser decomposta como 
segue: 

O têrmo produto vai anular-se, pois que 

~ (Y - Y') (Y' - Y) = ~ (Y - a - bX) (a + bX - Y) 

= (a - Y) ~ (Y - a - bX) + b ~X (Y - a - bX), 

e ambos os têrmos são nulos em vista das equações normais sôbre que 
baseamos o cálculo da regressão. Temos, por conseguinte, que 

~ (Y - Yl = ~ (Y - Y')2 + ~ (Y' - Y)2
• 

A primeira parcela representa os desvios em relação à função de 
regressão, pois, para cada valor de Y, consideramos o quadrado de sua 
discrepância para o valor Y' calculado segundo essa função; a segun
da parcela representa a função de regressão porque, para cada valor 
de Y, tomamos o quadrado da discrepância entre o valor estimado Y' 
e a média geral Y . 

Ao têrmo ::S(Y- Y') 2 correspondem N -2 graus de liberdade, pois 
as discrepâncias são calculadas a partir de uma reta, cuja fixação 
absorve 2 graus de liberdade. Quanto ao segundo têrmo, temos que 

~(Y'- Y) 2 =~(a+ bX- Y) 2 = b2 ~(X- X)2• 

Como };(X- X)2 é independente da correlação, qualquer variação em 
::S (Y'- Y) 2 é devida unicamente a b, o que mostra que êsse têrmo, para 
uma dada distribuição de Y, depende apenas da estatística b e repre
senta 1 grau de liberdade. 
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Podemos assim organizar o quadro da análise da variância: 

NATUR VAR Soma dos quadrados Graus de libe1 dade 

Reg1essão b2 ~(X- X)2 

Residual ~(Y-Y')2 N- 2 

------
Total 1: (Y- Y)2 N -1 

Para verificar a significância da regressão linear usamos então a 
estatística 

b2 ~ (X - x)2 (N -- 2) 
F = ----------- (91) 

~(Y- Y'J2 

ou, alternativamente, tomamos a raiz quadrada dessa:' expressão e re
portamo-nos à tabela da distribuição de STUDENT, com n = N - 2 graus 
de liberdade . 

A questão pode ser apreciada sob um ponto de vista mais geral. 
Suponhamos que se quer verificar a hipótese da compatibilidade da 
equação de regressão obtida com a regressão hipotética da população 
y:X, = a+ (3x, , admitindo que a origem das abscissas coincide com a 
média. A decomposição faz_se agora segundo os têrmos 

~(Y- Y:X,)2 = ~ [ (Y- <2- bx) +(a- a)+ (b- (3) xT 

os têrmos produtos anulando-se. Daí o quadro da análise da variância: 

NATUR VAR. Soma dos quadrados Graus de liberdade 

Têrrno constante N(a- a)2 

Tê1 mo 1 " gníu (b - {:3)2 2: x2 

Residual ~ (Y - a -- hx)2 N-2 

------
Total ~ (Y- a- (3x)2 N 

----
Calculamos as estatísticas F, para verificar a significância do têrmo 

constante e do 1.0 grau isoladamente, ou então, tomando-os em con
junto, 

[N (a - a)2 + (b - (3)2 ~x2] (N - 2) 
F = ---------------' (98) 

2~(Y- a- bX)2 

a significância da regressão observada em relação à regressão hipoté
tica da população. Notemos que neste caso, n1 = 2, nz = N- 2, e não 
podemos pois usar o teste t. 
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9 . 6 Aplicação à correlação curva ou múltipla. 

O processo exposto generaliza-se fàcilmente para os casos de re
gressão curva ou múltipla. Consideremos o caso de uma regressão para
bólica. Quando verificamos a regressão linear, decompusemos a varia
ção total em uma parcela devida a esta regressão e outra residual, a 
qual inclui, além dos efeitos fortuitos, possivelmente regressões de 
ordem superior. Seja R 1 êsse primeiro resíduo, isto é, R1 = ~ (Y- Y')S. 
A análise da variância corresponde a 

NA TUR VAR. Soma dos quadrados Graus de liberdade 

Regressão linear ~(Y'- Y)9 1 

Resíduo R1 = ~(Y- Y')B N -2 

Total R0 = ~(Y- Y)2 N-1 

Se introduzirmos um segundo têrmo na função de regressão, isto 
é, tomando-a como Y" = a2 + b2 X+ c2X 2 , êsse resíduo R1, se decom
porá em dois outros têrmos. um representando a variação da parábola 
em tôrno da reta de regressão, o outro a segunda variação residual 
R2 ; e a análise será 

NATUR. VAR Soma dos quadrados Graus de liberdade 
------

Regressão paraból ~(Y"- Y')2 1 

Resíduo R e N-3 

Total RJ N-2 

Essa decomposição continua indefinidamente, permitindo a cada 
passo verificar a significância do têrmo adicional introduzido. Tanto 
que o resultado do teste é positivo, o têrmo introduzido representa uma 
peculiaridade real do fenômeno. Evidentemente, para-se quando o novo 
têrmo não atinge à significância, ficando então englobado com os resí
duos devidos a causas aleatórias. 

No caso de regressão múltipla, Y' = bo + b1 X1 + b2 X2 + ... + b,, Xk, 
a decomposição da variação total compreendendo um têrmo representa
tivo da função de regressão, e os resíduos em tôrno da mesma. Tem-se, 
em virtude de propriedades conhecidas, representando por R 2 o coefici
ente de correlação múltipla, que 

NATUR VAR Soma dos quadrados Graus de liberdade 
--------

Regressão ~ (Y' - Y)s = R2 ~ (Y - Y)2 k 

Resíduos ~(Y- Y')2 = (1-R2)~(Y-Y)2 N-k-t 

------
Total ~(Y- Y)S N -1 
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O teste de significância da regressão múltipla importa, pois, em ve
rificar a significância do coeficiente R. Para tal fim, temos a estatística 

R2 N- k- 1 
F=---- (99) 

(1 - R2) k 

entrando-se na tabela de F com os graus de liberdade n1 = k e 
n2=N-k-1. 

9. 7 Significância da razão de correlação. 

2 'l:,j nj (Yj - Y)2 
A razão de correlação '11v"'' definida como 'f/vx = _ 

'1:j '1:i (Yij - Y) 2 

mede a variabilidade total das médias das colunas, independentemente 
da natureza linear ou não da relação entre as variáveis. Temos que 
:S::S (Y;j- Y) 2 = ::S nj (Y\- YY + ::S::S (Y;j- Y;)Z, e daí o quadro da análise 
da variância: : 

NATUR VAR Soma dos quadrados Graus de liberdade 

1 nter-colunar '1: ni (y1- "Y!s = TJe '1:'1:!Y _ Y)2 k-1 

I ntra-colunar '1:,'1:, (Yij-Yj)2 = (1-7]2) '1:,'1:, (Y- Y)2 N-k 

Total '1:'1:(Y- Y)2 N -1 

Para verificar a existência da correlação, ou, o que é o mesmo, se o 
I'J~ difere significantemente de zero, usamos a estatística 

'f/2 N- k 
F=-- (910) 

1 - TJ2 k - 1 

9. 8 Teste de linearidade da regressão. 

O teste de linearidade da regressão equivale a verificar se '112 difere 
significantemente de r~. Para tal fim, subdividimos a variação interco
lunar em duas parcelas, correspondendo a primeira à soma dos qua
drados dos desvios das médias das colunas relativamente à regressão li
near, a segunda à soma dos quadrados dos desvios devidos a essa última 
regressão. Temos assim 

Se as médias das colunas caem sôbre a linha de regressão, 
~ n; ( ~- Y' )2 anula-se, ao passo que o seu valor aumenta à medida 
que a linha de tendência das médias colunares se afasta da regressão 
linear. Tomando a variação intracolunar, devida a flutuações casuais, 
como têrmo de comparação, podemos verificar a linearidade da re
gressão. 
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O quadro da análise da variância toma a forma: 

NATUR. VAR. Soma dos quadrados 

Média co!/ regressão ~nj(Y;- Y')B = ('IJS-rS)~~(Y;;-Y)S 

Regressão ~n (Y'- y)s = rS ~~(Yíj-Y)S 

Resíduo/média col • • ~~ (Y;;- YJ)S = (1 -'I]S) ~~ (Y,;-Y)S 

Total ~~(Y;;-YJS 

Daí a estatística 

17S-rS N-k 
F=--

1-'l]s k -2 

Graus de liberdade 

k-2 

1 

N- k 

N -1 

(9 11) 

Se não tiver sido calculado o coeficiente '11&, podemos verificar a li-
~ n1 (YJ - Y')2 N - k 

nearidade da regressão diretamente, usando F = ---'------
~~ (Y;; - Yj)2 k - 2 

Para calcular as diversas somas de quadrados, partimos da identidade 

~ n/Y;- Y)2 = ~ (2)s- .!:__ • Em seguida calcula-se ~ n; (Y'- Y) 2 , e por 
n; N 

diferença obtém-se o numerador. Quanto ao denominador, resulta por 
diferença entre ~~ (Y- Y') 11 e ~ n; (Y;- Y') 2 • 

:Ê:ste teste, que é exato, substitui o habitual teste de linearidade de 
BLACKEMAN, que é errôneamente utilizado, pois a distribuição de 
('112 - r 2

) nem para grandes amostras tende para a normalidade. 

Exemplo Num estudo sôbre a relação entre o rendimento unitário do trigo 
e o custo de produção em 218 fazendas nos Estados Unidos, os resultados foram 
grupados em 9 classes de rendimento, e obtiveram-se o coeficiente de correlação 
linear r==- .642 e a razão de correlação TI== .7574. Pede-se verificar a lineari
dade da regressão. 

0866 209 
Temos '112- rtJ == .4988- .4122 == 0866, e portanto F = -- = 5 159 

5012 7 
Para os graus de liberdade n1 == 7 e n. = 200, o valor de F no nível de 5% é 
2. 05. Por conseguinte, os dados não satisfazem a condição de linearidade, e 
não deve ser utilizado o coeficiente r. 

9. 9 A análise da covariância. 

A precisão dos experimentos estatísticos aumenta, se conseguimos 
igualar as fontes de êrro incidentes sôbre os fatôres principais ou tra
tamentos. Suponhamos uma experiência para determinar a eficiência 
de dois métodos de ensino; se as turmas são escolhidas de modo que a 
cada aluno da primeira corresponde outro tendo obtido num teste ini
cial o mesmo escore, é óbvio que eliminamos as perturbações oriundas das 
diferenças individuais de aprendizagem anterior. Nem sempre, porém, 
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é possível obter um emparelhamento dos grupos experimentais. Por 
exemplo, num experimento agrícola, não se pode eliminar totalmente 
a diferença de fertilidade entre os diversos lotes de um bloco, ou as di
ferenças de rendimento oriundas do diverso número de plantas por 
unidade de área. Devemos, contudo, levar em conta êsses fatôres, que 
não podem ser igualados satisfatàriamente. É o que se consegue com a 
análise da covariância. O seu escopo é, portanto, verificar a homogenei
dade do material em problemas envolvendo dUas ou mais variáveis corre
lacionadas. Atendendo à natureza das diferenças iniciais existentes, ela 
permite ajustar convenientemente as médias dos grupos que se vão 
comparar pela análise da variância. 

A covariância da população define-se como E (X -1-1-1) (Y -~-<2 ), 
denotando por ~-t 1 e rt2 as médias das duas variáveis. A estimativa da co
variância a partir de uma dada amostra basear-se-á na soma de pro
dutos ~ (X- X) (Y- Y). O processo focalizado funda-se, em suma, 
na possibilidade de decompôr essa soma de produtos em componentes, 
tal como decompusemos a soma de quadrados. Obtêm-se, destarte, 
estimativas da covariância, e ainda dos coeficientes de correlação e 
regressão, dos quais se isolam os efeitos representados pelos diversos 
critérios de classificação adotados. 

9 10 A decomposição da covaiiância. 

Consideremos os resultados de observações simultâneas sôbre duas 
variáveis X, Y, dispostos em k classes com h elementos cada uma. 
Contém cada célula um par de valores X;h Yi.i; representemos por 
X;, Y; as médias de X e Y respectivamente na classe j'''ima. 

CLASSES k 

Médias 

Podemos então decompô r a soma de produtos como segue: 
hlr - - --- ---

.2: . 2: (X;j- X) (Y;_;- Y) = ;;: 2: [(Xij- X) + (\'j- X)] [(Y;,- Yj) + (Y;- Y)] 
•=1 J=1 

pois que se anulam os produtos da forma :S:S (X;- X) (Y;;- Y,) = 
= :Si(X;-X) h (Yi- Yi) =O. 

Dêste modo, a soma de produtos das discrepâncias em relação às 
médias gerais é igual à soma dos produtos das discrepâncias intra-clas
ses mais a soma de produtos das discrepâncias das médias das classes 
relativamente à média geral, multiplicada pelo número de elementos 
nas mesmas classes . A êsses dois têrmos correspondem os graus de 
liberdade respectivamente de k (h- 1) e k- 1 Considerando ainda 
a decomposição segundo as linhas, podemos organizar o quadro da 
análise da covariância: 
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NA TUR VAR G L 2;(X -- X)2,2;(X -i>(}'- Y! 2;(Y-Y)2 biiX byx 2;(X -X) (Y-Y) 
~-------------------

Blocos h' Ao Bo Co 

Tratamento k' Al Bi CJ b1=B1/A1 b1B1 

1t1ro n At B2 c2 b2=B2/Ag b2B2 
----------- ---- ------------------- ---------

T+E 11 + k' At Bt Ct bt=Bt!At btBt 

Êsse quadro nos fornece, além da estimativa da regressão baseada 
na totalidade dos dados, as correspondentes a blocos, tratamentos e 
erros, mas a que nos interessa é a b2 , que traduz a regressão dos valores 
observados sôbre os iniciais, após eliminação do efeito dos blocos e tra
tamentos. 

A significância dêsse coeficiente de regressão será verificada pelos 
processos anteriormente indicados. A soma de quadrados devida à re
gressão é b2 B 2 , e a das discrepâncias relativamente/ à regressão 
C2- b2 B2, com os graus de liberdade respectivamente de 1 e n -1. 

b2B2(n -1) 
Daí o teste F = --·---

c2- b2B2 

9 .11 Ajustamento de valores na análise da variância 

Podemos agora corrigir os valores observados Y segundo a regres
são observada, isto é, tomando os valores ajustados Y - b (X- X). Es
sas são as melhores estimativas do que se presume que as médias te
riam sido, caso não tivesse havido a perturbação devida à variável inde· 
pendente. Como a primitiva variância devida ao êrro dos dados experi
mentais contém uma componente devida à regressão, a soma de qua
drados adequada para verificar a significância dos valores ajustados 
é a residual, após eliminação da parte devida à regressão, isto é 
C2 - b2 B2 com n-1 graus de liberdade 

Além disso, como o coeficiente de regressão está êle mesmo sujeito 
a erros de amostragem, os valores ajustados tem precisão variável, o que 
deve ser levado em conta ao obter a estimativa justa da soma de quadra_ 
dos devida a tratamentos. Consideremos os valores inscritos na linha 
T +E; a estimativa da soma de quadrados referentes a tratamentos 
mais êrro é C1, dessa grandeza devemos abater b 1 Bt, que representa a 
quantidade com a qual essa soma de quadrados, inclusive a regressão, 
está inflacionada, devido aos erros do coeficiente de regressão. Dedu
zindo, pois, de Ct- b1 Bt a parte relativa ao êrro, teremos a justa 
estimativa referente aos tratamentos 

A análise toma assim a forma: 

NATUR YAR I Gwus de liberr/2(/G Sorna dos quadra.dos l•ariância 

-----~--- -----------------------

T!atamento q' 

Êrro 71 -1 
----------------1--------1--------

n+q-1' 
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Q teste de significância da diferença de tratamentos, após ajusta
mento devido à regressão dos Y sôbre os X , importa, pois, na compara
ção das variâncias V1 e Vz. 

Se as diferenças entre as médias da variável independente são pe
quenas, podemos utilizar um êrro padrão comum para tôdas as compa
rações; caso contrário, deve-se calcular um êrro para cada diferença 
entre as médias dos valores ajustados, de modo a levar em conta a varia
bilidade de X. A variância da diferença entre as médias Y1 e Y2 será 
igual a 

{ 

2 (xt-X~)$} 
V& -- + ' 

h ~ (X-X)2 
(9 13) 

onde s2 é a variância correspondente ao êrro na tabela da análise da 
variância, e X 1, X 2 são as médias usadas no cálculo de Y 1 e Y 2. 
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VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

JOSÉ FRANCISCO XAVIER SIGAUD 

1 OSÉ FRANCISCO XAVIER SIGAUD, nascido em Marselha, França, aos 2 de dezembro de .l796, 
veio para o Brasil em 1822, fixando residência no Rio de Janeiro Trazia o título de doutor 
em medicina, obtido em Estrasburgo, a 7 de setembro de 1818 No Brasil, dedicou-se 

o Dr SIGAUD ao exercício da clínica, criando em derredor do seu nome largo círculo de 
simpatias e usufruindo vasto conceito 

Pelos seus trabalhos, pela sua atividade fecunda, tornou-se cidadão brasileiro, graças ao 
carinho e interêsse que dedicou ao estudo de problemas brasileiros ligados à sua espeCialidade 
- a medicina. E êsse interêsse foi o ponto de ligação entre a sua personalidade e a 
~statJ.stica brasileira, do qual resultaram os estudos especializados que realizou sôbre a 
estatística médica, sôbre o clima e as doenças do Brasil, além da publicação de um anuário 
político, histórico e estatístico 

Por iniciativa sua foi publicado O propagador das ciências médicas ou anais de medicina, 
cirurgia e farmácia; para o Império do Brasil, e Nações estrangeiras, seguidos de um 
boletim especialmente consagrado às ciências naturais, zoologia, botânica, etc Visava êste 
órgão, cuja divulgação se iniciou em 1827, a concorrer para ~ fundação de um jornal de 
medicina, e nas suas páginas se inseriram estudos e comunicações sôbre assuntos médicos, 
valiosos não sOmente em quantidade como em qualidade. 

Em 1831, aparecia o Semanário de saúde pública, lançado pela Soci~dade de Medicina 
do Rio de Janeiro Não sOmente esta entidade fôra iniciativa do Dr. SIGAUD, tendo sido 
fundada em 1829, em sua própria residência, mas também o Semanário era idéia sua, pois se 
baseava no plano que êle elaborara e a Sociedade aprovara Destinava-se o Semanário 
ao debate de todos os problemas da saúde pública, higiene, venda de remédios secretos, 
polícia das cidades, mau trato dos escravos, observações dos hospitais, escolas, etc através 
de trabalhos que, em grande número, tiveram, realmente, acolhida em suas páginas 

É em 1832, em sessão da Sociedade de Medicina, que o Dr SIGAUD lê o seu estudo 
denominado Discurso sôbre a estatística médica do Brasi1 Minucioso, interessante, bem 
escrito, nêle f8.z o Autor completa análise das condições sanitárias do país, ao mesmo tempo 
que reivindica para a Sociedade de Medicina a iniciativa do que chamou "imenso trabalho 
da estatística médica do Brasil" 

Merecem ressaltados alguns trechos dêsse trabalho, cuja importância projeta o seu 
Autor como um dos pioneiros nos Ifwantamentos da estatística médica em nosso meio 
Ademais disso, recolhem-se alguns expressivos conceitos acêrca da estatística em geral, e da 
estatística médica, em particular 

"Compreender em um tratado geral e metódico a exposição das fôrças físicas, morais 
e políticas dos diversos países tal é o sentido natural e o verdadeiro fim da Estatística em 
geral", escreveu o Dr. SIGAUD, e acrescentou logo depois: "ela, assim como a Medicina, foi 
buscar em tôdas as ciências os seus materiais, tira4 os da arte, e recebe~os dos mananciais, 
donde podem rebentar raios de luz sôbre o estado da sociedade, na natureza do solo, o clima 
e os povos da região que se propõe estudar". 

Particularizando o conceito da estatística médica, dizia o Dr SIGAUD: "A Estatística 
médica, ligada com outras ciências por meio de relações de estudo sôbre os mesmos objetos, 
como o solo primitivo, a latitude, o solo cultivado, a população, o estado bruto ou civilizado 
de um país, recebe assim um reflexo de luzes de cada uma delas; apertando mais os seus 
pontos de contacto com a economia política, certifica, como ela, o estado físico e moral dos 
povos; e, seguindo o seu exemplo, assinala a riqueza da civilização e a parte da felicidade, 
com que êles podem contar para o futuro Êste novo gênero de ilustração, reservado à 
medicina, não tem limites: êle pode um dia fecundar os mais úteis, e mais gloriosos 
resultados! Agora que a estatística médica é uma ciência que existe no berço, ;não 
oferece já per si só uma das mais convenientes provas da eficácia da medicina, demons
trando aos espíritos vulgares que a natureza não basta Unicamente para a cura de 
certas moléstias, pois que desde o tempo de HIPÓCRATES até aos nossos dias está. provado qun 
morre muito maior número de indivíduos que abandonam a moléstia a si mesma, do que os 
que invocam os socorros da arte?". , 

Outros trabalhos científicos do eminente sábio francês, que tão intimamente se radicou 
em nosso país, se encontram publicados no Semanário, podendo-se indicar os seguintes, que 
fixam aspectos de probletnas médicos do Brasil, alguns ainda hoje em debate: "Parecer da 
Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro sôbre os meios de obstar a introdução e estragos 
do Cholera morbus, em conseqüência de um convite da Augusta Câmara dos Deputados para 
êsse fim"; "Relatório do Dr SIGAUD sôbre a Memória do Sr. JOÃO ANTÔNIO DE ALMEIDA 
relativa às boubas, e lido na Sociedade de Medicina em 1 ° de dezembro"; "Relatório sôbre 
a Memória do Sr. JoÃo ANTÔNIO DE AZEVEDO, relativa à presença de vermes lombricóides e 
nos tecidos dos membros" 

Dirigiu também o Dr SIGAUD, juntamente com os Drs FRANCISCO DE PAULA 
CÂNDIDO e FRANCISCO CRISPINIANO VALDETARO, o Diário de saúde ou efemérides das ciências 
médicas naturais do Brasil, cuja divulgação começou a ser feita em 18 de abril de 1835, 
extinguindo-se um ano depois, a 16 de abril de 1836 Neste Diário f.oram publicados nume
rosos trabalhos seus, destacando-se os seguintes, de mais íntimo interêsse para a estatística: 
"Epidemias que têm reinado na Athérica do Sul em 1833 e 1834"; 11Esbôço estatístico das 
operações das talhas praticadas no Rio de Janeiro, Bahia, etc"; "Reflexões sôbre a tísica 
pulmonar" 

373 
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Data de 1844 a pub11'cação de sua mais notável obra, ainda hoje tida como dos J:vros 
essenciai.s sôbre o Brasil, no que diz respeito ao estudo do clima e das doenças: Du climat 
et des maladies clu B1ésil ou statistique médicale de cet empire, chez Fortin, Masson, etc 
Cie, Paris Através de 594 páginas, o livro oferece interessante matéria, abrangendo, em 
estudos especializados, as seguintes partes: Climatologia; Geografia Médica; Patologia Inter
tropical; Estatística Médica 

Co.da uma destas secções particulariza o estudo de aspectos brasileiros que assim podem 
ser resumidos: na primeira - temperatura, chuvas, umidade, ventos, meteoros aquosos, 
observações geológicas, produções do solo; na segunda - alimentação e acl{maçiio, doenças 
dos indígenas, medicina dos jesuítas, moléstias dos negros, curadores, moléstias epidêmicas, 
moléstias dos trabalhadores das minas de ouro e diamantes; na terceira - febres, moléstias 
dos pulmões, dos órgãos do baixo-ventre, do cérePro, nervosas, dos olhos, da pele, etc; na 
quarta - população, raça, longevidade, mortalidade, legislação sanitária, águas minerais, 
vacina, estatística cirúrgica, cemitérios e sepulturas, bio~rafia médica, bibliografia médica 

No mesmo ano em que aparecia o livro citado, era divulgado também, ent L'investigateur, 
um estudo sob o titulo '~Sur Ies progrés de Ia géographie au Brésil et sur la nécessité de 
dresser une carte génét ale de cet empire" N e.sse trabalho o Dr SIGAUD enfeixa os estudos 
de um projeto de carta geográfica, física, histórica e estatística do Brasil 

As atividades reali.'zadoras do Dr. SIGAUD aí não pararam; p1cssegu ram sempre ef:ciente
mente, e já agora mais em particular ligadas à estatística, através do lançamento de um 
anuário de estatística, cujo primeiro volume circulou em 1846 O ,..Anuário político, histórico 
e estatístico do Brasil foi editado na casa de Firmin Didot lrmãdS, constituindo urn volume 
dfJ 506 páginas, impresso em tipo 8 

Distribuía-se a matéria do Anuário em quatro partes: política, contendo os discursos da 
coroa, os relatórios ministeriais, leis votadas, etc; histórica, registrando os acontecimentos, 
os descobrimentos, etc , verificados durante o ano; estatística, reunindo documentos, infor
mações, dados sôbre população, agricultura, indústria, cotnércio, etc ; necrológica, inserindo 
notícias sôbre as principais personalidades falecidas no decurso do ano, no Brasil 

No ano seguinte, o Anuário apareceu com diversas modificações, mantepdo, contudo, o 
mesmo formato Uma nova parte aparecia, dedicada à Pauta da Alfândega; nela se inseriam 
notícias e documentos de particular interêsse para o comércio e a indústria 

Tanto no Anuário de 1846 como no de 1847 encontram-se minuciosas informações acêJca 
da população do Brasil, concatenando dados ainda hoje não convenientemente divulgados 
Além de cômputos gerais, quanto à discriminação segundo a côr, publica o Anuário de 1846 
mapas da população pelas províncias, segundo os levantamentos até então conhecidos Em o 
núrnero seguinte, há. novas informações sôbre a população do Império, bem assim sôbte a 
legislação referente à divisão do país em comarcas 

0 Dr ]OSÉ FRANCISCO XAVIER SIGAUD casou-se com D EuGÊNIA GENOVEVA FARGÊS 
SIGAUD, de origem francesa, havendo do consórcio os seguintes filhos: ADÉLIA, EUGENIO, 

VITORINA, FELIX e CAMILO Êstes dois últimos faleceram em tenra idade A primeira, nascida 
cega, foi causa de profunda dor para o cientista O mal incurável da filha, potém, foi 
atenuado pela aproximação de AnÉLIA com JOSÉ ALVARES DE AZEVEDO, que, também cego, 
freqüentara o Instituto de Meninos Cegos de Paris Êste moço, regressando ao Rio, iêz 
amizade com a família SIGAUD e transmitiu a ADÉLIA instrução adequada e proveitosa, 
observados os métodos que aprendeta no Instituto dos Cegos de Paris Dêsse contacto 
nasceu a idéia da fundação do Instituto dos Cegos do Rio de ] aneiro, que logo o Dr SIGAUD 

estimulou, levando o jovem cego ao Imperador e obtendo dêste o apoio à iniciativa Êm 1854 
era criado o Instituto, e na sua instalação discursou o Dr SIGAUD, relcmbrando o jovem 
de quem partira a idéia, já então falecido, o que ocorrera pouco antes Coube ao Dr SIGAUD 

dirigir o novo educandário, de que sua filha ADÉLIA foi aluna e mais tarde professôra 

Outras atividades exerceu ainda JOSÉ FRANCISCO XAVIER SIGAUD, ent1e elas a do 
jornalismo politico No Jornal do Comércio divulgou artigos sôbre assuntos gerais, uns sen1 
assinatura, outros sob pseudônimo Participou da fundação da Aurora Fluminense, em 1827, 
com JOSÉ APOLINÁRIO DE MORAIS, EVARISTO DA VEIGA e F VALDETARO, deixando a 
redação em 1828, quando o jornal passou a ser dirigido exclusivamente pelo penúltimo 
dos nomes citados 

V árias títulos honoríficos possuía o Dr SIGAUD, entre os quais os seguintes: médico 
de S M o Imperador Pedro 11; metnbto titular da Academia Imperial de Mediczna do 
Rio de J aneil o; sócio correspondente das Sociedades de Indústna Agrícoia, de Instrução 
elementar, do Instituto Histótico e Geográfico Brasileiro, do Instituto H•stórico de Paris, 
do Ateneu de Medicina de Montpellier, das Sociedades de Medicina de Marselha, de 
Genebra e do Loire Inferior 

Ao falecer, em 1 O de outubro de 1856, vitimado por endocardite, contava o DR 
SIGAUD sessenta anos de idade, dos qua;.'s trinta e quatro vividos no Brasil, a cuja ciência 
médica serviu com dedicação, no exercício de verd.adeiro sacerdócio Dois trabalhos deixou 
inéditos: um necrológio do cônego ]ANUÁRIO DA CUNHA BARBOSA, lido no Instituto His
tórico e Geográfico Brasileiro, e um Dicionário das plantas usuais e medicinais brasileiras 
Êste último manuscrito pertenceu ao lmperado1 e acha-se ltoje em poder de descendentes do 
seu autor A êsse homem a quem tanto deve a estatística médica no Brasil pode realmente 
chamar-se, como o lêz ARAUJO PÔFTO ALEGRE ao trahar-lhe o necrológio, o cidadão bra
sileiro JOsÉ FRANCISCO XAVIER SIGAUD E esta é, sem dúvida, homenagem devida ao 
sábio francês, que se radicou no Brasil e a êle se dedicou como se fôra a própria Pátria 
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INICIAÇÕES ESTATíSTICAS PROMÉDIOS CLÁSSICOS 
DE USO GERAL 

(Continuação) 

MÉTODOS INDIRETOS DE CÁLCULO 
DA MÉDIA ARITMÉTICA DAS DISTRI

BUIÇÕES DE FREQÜÊNCIAS 

61 - Fundamento geral dos métodos 
indiretos Tomando os desvios dos têrmos 
de uma série em relação a um valor arbi
tràriamente escolhido, e somando, separada
mente, os desvios positivos e negativos, assim 
obtidos, poderá ocorrer um dos têrmos desta 
alternativa: 

a) a soma dos desvios positivos é igual 
à soma dos desvios negativos, signi
ficando que o valor escolhido coin
cide com a própria média aritmética 
(n ° 57, 1.a propriedade)-•:• 

b) a soma dos desvios positivos é maior 
ou menor do que a dos desvios ne
gativos, indicando que o valor médio 
é inferior ou superior à verdadeira 
média aritmética 

Consideremos, para encaminhar o racio
,cínio, na série de seis têrmos 

847, 528, 742, 623, 424 e 585 

o valor médio 623, a que chamaremos média 
fictícia ou provisória. Calculados, em relação 
a êle, os desvios de todos os têrmos da série, 
podemos dispor em duas colunas, separados 
os desvios positivos e os desvios negativos, 
consoante indicado abaixo 

Média 
DESVIOS 

DADOS fictícia 
Positivos Negativos 

847 - 224 -
528 - - 95 
742 - 119 --
623 623 o o 
424 - - 199 
586 - - 37 

3 750 - 343 331 

À diferença entre os totais dos desvios 
positivos e negativos chamaremos desvio total 
em relação à média fictícia ou provisória, 
atribuindo-lhe o sinal dos desvios de total 
predominante, no caso de não ser nula a 
diferença em questão. 

Para a série e a média fictícia que es
tamos considerando, em que o maior total 
é o dos desvios positivos, teremos 

6 = + (343 - 331) = + 12 

" REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS
TICA, Ano VI, n o 23, pág H6 

Se a média provisória adotada tivesse 
sido 742, em vez de 623, o desvio total, 
calculado por forma análoga, seria 

!'-:.=- (807- 105) = - 702 

por corresponder, agora, o maior dos dois 
totais, 807, à soma dos desvios negativos 

A média real é, na primeira alternativa, 
maior e, na segunda, menor que a média 
fictícia Para determinar aquela, bastará, res
pectivamente, somar a esta, ou dela subtrair, 
a correção c, que se <:1btém dividindo o desvio 
total !1 pelo número de têrmos componentes 
da série No exemplo tomado, teríamos: 

média fictícia: 623 média fictícia: 742 

+ 12 +2 
702 -117 c= c=---= 

6 6 
média teal: 625 média teal: 625 

É fácil verificar que a média aritmética 
real, além de ter sido a mesma nas duas deter
minações indiretas imediatamente preceden
tes, concorda, ainda, com o valor que se 
obteria diretamente, efetuando-se a divisão, 
pelo número de têrmos 6 (seis) , da soma dos 
valores de todos êsses têrmos 

MA= 3750 = 625 
6 . 

62 - Aplicação do método indireto geral 
às distribuições de freqüências Adotado, 
para média fictícia, no caso das distribuições 
por valores, o têrmo da coluna matriz que 
ocupa a linha central, se fôr Ímpar o número 
de tais linhas, ou o que ocupa uma das duas 
linhas centrais, preferentemente a de maior 
freqüência, se fôr par aquêle número, podem
se calcular, em relação a êsse valor médio, 
os desvios dos têrmos inscritos nas diferentes 
linhas, aos quais denominaremos desvios sim
ples Multiplica-se, depois, cada desvio sim
ples pela freqüência do valor de que provém, 
o que equivale a somar o desvio considerado 
tantas vêzes quantas as repetições de valor 
representadas por aquela freqüência Os pro
dutos assim obtidos, que chamaremos desvios 
ponderados, são dispostos em duas colunas, 
destinadas aos resultados provenientes, res
pectivamente, de desvios simples positivos e 
de desvios simples negativos Somando-se, 
então, separadamente os desvios ponderados 
de cada uma dessas duas colunas, os totais 
obtidos exprimirão, de per si, a soma dos 
desvios, positivos e negativos, em relação à 
média provisória adotada, de todos os valores 
distintos ou não, entre si, compreendidos na 
série. 
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É o que se acha ilustrado para a dis
tribuição abaixo, em que se adotou o valor 
central 20 para média fictícia 

DESVIOS 

VALORES F r e- Desvios PONDERADOS 
qüências simples (f X d) 

(v) (f) (d) + -
-~~--- ----- ------------

lO 4 - 10 40 
15 12 - 5 60 
20 36 o - --
25 21 + 5 105 
50 5 + 30 150 
75 2 + 55 110 

80 365 100 

De acôrdo com o exposto antes relativa
mente ao fundamento dos métodos indiretos 
de cálculo da média aritmética, temos 

Desvio total: = + (365- 100) = + 265 

Média fictícia 20 

265 
Coueção: c= + 

80 
Média real: 

+ 3,3125 

23,3125 

No caso das distribuições de freqüência 
por classes de valores, procederíamos anàlo
gamente, operando sôbre os valores centrais 
das classes, consoante ilustrado no quadro 
abaixo, em que a média fictícia é 22,5 

DESVIOS 
PONDE-

CLASSES Fre- Valores Desvios RADOS 
qüências centrais simples (f X d) 

(f) (d) + ------ -----------------

10-15 5 12,5 -10,0 - 50,0 
15-20 12 17,5 - 5,0 - 60,0 
20-25 36 22,5 0,0 - -
25-50 21 27,5 + 5,0 105,0 
50-100 4 75,0 + 52,5 210,0 

100-200 2 100,0 + 77,5 155,0 

Total 80 470,0 110,0 

Então, como o desvio total 

6_ = + (470,0 - IJO,{j) = + 360,0 

teríamos 

Média fictícia: 

Correção: c= + 36() 

80 

Média 1eal: 

22,5 

+ 4,5 

27,0 

63 - Método indireto especial ou dos 
desvios escalonados.·~ Constitui método cor
rente na determinação da média aritmética 
das distribuições de freqüência por classes de 
valores dotadas de intervalos uniformes. O 
que chamamos desvios escalonados nada mais 

* Tradução adotada para o step deviations 
da terminologia norte-americana 

é do que a dupla sucessão dos têrmos da 
série dos números inteiros, O, 1, 2, 3 etc 
que, com a origem zero na linha central ou 
numa das duas: linhas centrais, conforme seja 
par ou ímpar o número dessas linhas, se apre
sentam, na ilustração adiante, afetados do 
sinal mais ( +), no sentido crescente das 
classes e com o sinal menos (-), no sentido 
contrário. É fácil verificar que os desvios 
escalonados representam apenas os quocientes 
que se obtêm, dividindo-se, pelo intervalo de 
classe uniforme ( 4 na ilustração que segue), 
cada um dos desvios tomados em relação ao 
valor central da classe situada na linha em 
que se acha inscrito o desvio escalonado zero: 
por isso, poder-se-iam, também, chamar des
vios unitários ou reduzidos, desde que expri
mem os desvios reais expressos em intervalos 
de classe como unidade Seja distribuição 
subseqüente, em que se adotou, para média 
fictícia, o valor central 110, da classe 108-112 

DESVIOS 
r 

SIMPLES 
F r e- Valores 

CLASSES qüências centrais 
Naturais Esca-

lonados 
------------

100-104 7 102 - 8 - 2 
104-108 21 106 - 4 - 1 
108-112 36 110 o o 
112-116 12 114 + 4 + 1 
116-120 4 118 + 8 + 2 

Total 80 

Operando sôbre desvios escalonados tal 
como o fizemos anterimmente com os natu
rais, tanto o desvio total reduzido d como a 
correção c, obtidos, estariam expressos em 
intervalos de classe como unidade, isto é, 
divididos pelo intervalo de classe uniforme 
da distribuição Daí a necessidade de multi
plicar d ou c por êsse intervalo para obter 
a correcão real a atribuir à média fictícia 
na pass;gem para a real 

Tomemos como objeto de aplicação a 
distribuição imediatamente precedente 

DESVIOS 
ESCALONADOS 

Fre-
Ponderados CLASSES qüências 

Simples (f X d) 

(f) (d) + -
--------------- --------

([) (2) (3) (4) (5) 

100-104 7 - 2 - 14 
104-108 21 - 1 - 21 
108-1]2 36 o o o 
112-1]6 12 + 1 12 
116 120 4 + 2 8 

80 20 35 
I 

Desvio total 1 eduzido:- (35 - 20) = - 15 

. . 108 + 112 
Média !Ictícta: 

2 
= 110,00 

15 X 4 
Co11eção: c= -0,75 

80 

Média real: 109,25 
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Consideremos, finalmente, a distribuição: 

DESVIOS 
ESCALONADOS 

Fre-
CLASSES qüências Ponderados 

Simples (f X d) 

(f) (d) + -
---------

(1) (2) (3) (4) (5) 

10-15 5 - 2 - 10 
15-20 12 - 1 - 12 
20-25 36 o o o 
25-30 21 + 1 21 -
30-35 4 + 2 8 -
35-40 2 + 3 6 -
Total 80 35 21 

Desvio totalreduzido:d= +(35-22) = +13 

20 + 25 
Média ficticia: 22,5 

2 

+ 13 X 5 
Correção: c= + 0,8125 

80 
Média real: 23,3125 

Com referência a êstes dois últimos 
exemplos, aqui fica um resumo da marcha 
geral seguida na execução das operações: 

a) preenche-se a coluna competente 
( col. 3) com os desvios escalonados simples, 
colocando-lhes a origem zero (O) , rigorosa
mente na linha central ( 1.0 eexmplo, com 
número ímpar de linhas) ou em qualquer 
uma das duas linhas centrais, de preferência 
a que contém a maior freqüência (2.0 exem
plo, com número par de linhas) ; 

b) multiplicam-se os desvios escalona
dos simples ( d) pelas respectivas freqüências 
(f), inscrevendo-se os produtos, que são os 
desvios ponderados, em duas colunas distintas 
( cols. 4 e 5), conforme provenham de des
vios simples positivos ( + ) ou negativos 
(-); 

c) soma-se cada uma das duas colunas 
de desvios ponderados ( 4) e ( 5) e faz-se a 
diferença entre Ós dois totais obtidos, atri-

buindo-se ao resultado o sinal da coluna de 
total predominante (a dos desvios negativos, 
no primeiro, e a dos positivos, no segundo dos 
exemplos); 

d) obtido, assim, o desvio total redu
zido, é êle dividido pela freqüência total ( 80 
em ambos os ~Xeil}plos) e multiplicado pelo 
intervalo de classe uniforme ( 4, no primeiro, 
e 5, no segundo dos exemplos), o resultado 
sendo a correção, a ser somada à média 
fictícia, · ou dela subtraída, conforme o sinal 
atribuído ao desvio total reduzido seja + ou 
-, para obter a média real. 

Adotando as notações 

MF 

d 

média fictícia ou provisória 

desvio total reduzido 

intervalo de classe 

N total das freqüências, 

podemos representar simbol~amente as ope
rações de determinação da média aritmética 
das distribuições de freqüências por classes 
dotadas de intervalos uniformes pela fórmula 

d 
MA i 

N 

Esta fórmula se desdobra em 

d i, 
MA MF+ 

N 

para o caso do total dos desvios positivos 
maior que o dos negativos, e 

MA 
d . i 

MF--
N 

para o caso do total dos desvios negativos 
maior que o dos positivos 

0. ALEXANDER DE MORAES 
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O CONGRESSO ESTATÍSTICO DE S. PETERSBURGO 
EM AGôSTO DE 1872 

N O dia 2 de Agosto deste anno, Iegics
sando ao Ineu posto etn Vienna, d'onde, 
competentemente auto1 izado, me ausen

taia pa1a entiegaz-

A abertm a solemnc desta 8 '' 1 eumao teve 
com effeito Jogar no dia 22 de Agosto, honrando 
pessoalmente o acto, como Pt esi<lente hono

rm i o, Sua Alteza Im
petial o Gtão-Duque Ine a cet tas avet i-

guações no interesse 
do paiz, 1 ecebi o Avi
so do Exm Minish o 
do Impe1 io, de 12 r! e 
Junho anterim, Ol
denando-me, em ter
mos pata mim tnui 
honrosos, que pa1 tis
se pm a S Petet sbuz
go, a fim de ahi as
sistü, como Delegado 
official do Bz azil, ao 
Congzesso estatístico, 
para o qual o Go
Yel no Impe1 ia! fôt a 
com idado pelo da 
Russia, e cuja I eu
nião estava ap1 azada 
pa1 a o dia 20 do mes
mo mez Pelo dito 
Aviso me foi oidena
do que apresentasse 
ao Governo um 1 ela
to! i o cü cumstanciado 
do I esultado das de
liberações e p1 inci
pios adaptados no 
Congtêsso 

As linhas que vão 
seguil-se são esc r i p
tas sob a aspiração 
de da1 cump1 imenlo 
a esse dever; mas, 
tJ atando de se• ci!
cumstanciado, ptocu-
1 arei não ser diffuso ; 
e si, no empenho de 
cit curnscr ever -me es
pecialmente às noti
cias tnais de ap1 ovei
taJ no Brazil, we es
capai algun1a lacuna, 
e !la se1 á dentJ o de 
poucos mezes pt een
chida pelo relatm i o 
que se ha rle publicm 
em S Pete1sbmgo 
àcm ca de quanto ali i 
se fez 

ABERTURA 
DO CONGRESSO 

E SUAS SESSõES 

F
RANCISCO ADOLFO VARNHAGEN não foi 
apenas o pesquisado? do passado b?a
sílei1 o, investigando os fatos da histó-

1ia nacional nos divmsos a1quivos da 
En1 opa pm a 1 econstitui?, em s•w semp1 e 
louvada História Getal do Brasil, os as
pectos mais minuciosos da nossa evolução 
histó1ica; a êle também se devem estndos 
de out1 a natn1 eza, na 1naio1 ia sôb1 e assun
tos econôrnicos Assim é que esc1eveu. 
s6b1e a cultu1a do t7igo no B1asil, cam
pa? ada corn a d,a 1nandíoca, ntilho e an oz ;, 
s6b1 e a caça no B1 asil, t7 abalho {Jste dil. 
vulgado sob o pseudônimo ele "n1n B1asi
lei?o devoto de S Hube1to"; s6b1e a cul
tw a do tabaco no B1 asil, sem esquece? o 
Memorial Otgânico, dividido em duas pm
tes, urna pnblicada em 1849 e ouha em 
1850, e no qual VARNHAGEN t?atou de me
didas da maio1 impo1 tilncia pm a o nosso 
país: est?adas ge1ais, nova ci?cnnsmição 
rn ovincial, posição da capital .. esc? avidrlo .. 
civilização dos índios .. colonização est7 an
gei1 a, etc Também é atlibnida a PÕRTO 
SEGURO a auto1 ia da Ca1 ti !la dei Sistema 
MétJ ico Decimal, publicada em Mad1 id 
em 1852 

Ainda esm eveu, VARNHAGE:N sôb1 e di
veJsos out1 os assuntos, deixando ap1 eciá
vel soma de estndos, alguns 01 imulos de 
suas atividades diplomát-icas Um dêsses 
t7 abalhos é o 1 ela.tó1 i o qne ap1 esentou, em 
1872, acih ca do Cong1 essa Estatístico de 
São PeteJsbmuo, a que compa1ecen como 
delegado oficial do Butsil Naquele ano 
exe1'cia o BARÃo DE PôrtTo SEGURO p6sto 
diplomático em Viena d' Aust?ia, onde, 
aliás, em 1872, foi ptd>licaclo o seu liv1 o 
Histót ia das lutas com os holandeses no 
Brasil, qutmdo 1ecebeu a incumbência de 
1 ep1 esentm o nosso país no Cona1 esso 
Estatístico, a 1 euni1-se naquela impo1 tante 
cidade 1ussa No mesmo aviso do Ministro 
do Irnpé1io, que o i1westia na 1ep1esen
tação, C?a 1econwndado a PônTo SEGURo 
a1nesentm ao Go,ênw B1asilei1o ttm 1ela
tó1io ci1 cunstmzciado acê1 ca das delibe1 a
ções tomadas pelo Con[}) esso e da nwtéJia 
nêle da/latida 

É êste 1elutótio que a Revista Btasilei
ra rle Estatística hoje divulga, Se não 
qHase i?ltei1antente inédito_. é. velo menos .. 
muito pouco conhecido e citado êste 111 e
cioso documento_, '!_ltt.blicado conto anexo D 
rio telatóJio do lliinist>o do hnpé1io >efe
' e11tP a 1872 At"n'és ele suas páginas se 
1 econstituem as atiuidades do Cong1 esso 
de São Pete?sb'logo .. não só quanto à. 'ma?
clw dos habalhos .. senão tantbé1n ent ?ela
çr7n às conclusões adotarias T1 atando-se de 
ilocu1nento do rnaio? inte?ês8e pa1a os estu
diosos da estatística no B1 asil, pmece-nos 
opo1 tuno 1ep1oduJd-/n nestas páginas_, onde 
é acolhida co1n o mais alto ap1 êço-' po1 isso 
que constitui a ünica cont1 ibttição conhe
cida elo VISCONDE DE PôRTO SEGURO sôb1 e 
assuntos estatísticos 

Constantino, ü mão do 
Czai, que pm essa 
occasião pr anunciou 
um notavel discm so 
ácêrca das vantagens 
e p1 ogr essas da Es
tatística A tt adução 
deste di sem so foi in
cluída na cort espon
dencia de S Peters
bmgo do dia 23, que 
se encontrai á sem 
dúvida publicada no 
Dia1io otficial elo Im
pe?io do B1azil, em 
um dos p1 imeü os nu
meros de Outubro, 
conjunctamente com 
a de vat ios eloquen
tes pm iodos do dis
cmso do Vice-presi
dente Semenow por 
occasião de installaJ 
as sessões pt eparato
rias ou de ante-con
gresso 

As discussões nas 
secções e suas corres
pondentes sub-com
Inissões tiveram lo
gaJ nos dias 23, 24 e 
26, havendo sido fe
l iado o dia 25, como 
domingo, e o 27, como 
dia santo na Russia; 
e continuaram ainda, 
a horas differ entes, 
nos seguintes dias 28, 
29 e 30, em que se 
effeetua1 am as ses
sões da assembléa 
geral, nas quaes fo
I am ap1 esentados os 
projectos elabot ados 
Depois do que, no 
p10pr i o dia 30, teve 
Jogai o encenamento 
do Congresso 

Os p1 ojectos dis
cutidos e votados ha
vian1 sido antes n1ui 
estudados pela Com
missão Russa mga
nizadora desta reu-

Desde 1869, pm uccasião da 7 '' reunião, na 
Ua:, a, do Cong1 esso inter nacional de Estatís
tica, fôr a 1 esolvido que a seguinte teria Jogar 
na Capital da Russia no presente anuo de 18i2 

nião, e fmam offe1 ecirlos, devidamente motiva
dos e eun1 os ewnpete11tcs an11exus, tudo inl
pr esso, em um volumoso livt o de mais de 500 
pa~;"inas de 4 • grande Acompanhou este l!vro 
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outro, de igual formato e de VIII - 268 pagi
nas, compendiando todas as resoluções tomadas 
nas sete reuniões anteriores do mesmo Con
gresso Este ultimo livro tem por titulo; 
Compte-rendu oénéral des t1 avmtx du Congres 
intmnational de Statistique aux sessions de 
Bruxelles, 1853; Paris, 1855; Vienne, 185"1; Lon
dres, 1860; Be1lin, 1863; F'l01ence, 186"1; et La
H aye, 1869; ·e pó de até certo ponto supprir a 
falta dos publicados pelas sete anteriores reu
niões do Congresso, que aliás a Secretaria dÓ 
Imperio poderia adquirir pma o archivo da 
Diretor ia Geral de Est.atística, antes que se 
façam mais rarOS 

No pr•imeiro dos dois livros mencionados, 
contendo o programma, tomaram parte, com 
patriotico empenho, os homens mais eminentes 
que hoje neste r amo possúe a Russia, a quem 
rendeu a tal respeito completa justiça o sr 
Meitzen, Delegado official da Allemanha, quan
do na assembléia geral de 30 de Agosto disse: 
"Assevera-se que a Allemanha é a mãl da 
Estatística; eu direi que em nem-uma parte como 
na Russia acha a Estatística tão fertil terreno 
A Estatística é cultivada na Russia por um 
grande numero de homens d'Estado que viemos 
aqui conhecer e apreciar " Com effeito: os es
tudos, trabalhos e propostas dos Srs Semenow, 
Anrlr eéf, Weshniakow, Ter ekhof, Poggenpohl, 
Thcerner, e outros cujos nomes se encontram 
no mencionado programma, dão sufficiente pro
va dos conhecimentos profundos das theorias 
ácêrca da Estatística que possúe hoje a Russia 
E foram, segundo dissemos, esses trabalhos que 
servil am de base às discussões e pareceres das 
secções, pela maior parte definitivamente adap
tados pelo Congresso nesta oitava reunião 

Os dois mencionados volumes foram por 
mim enviados á Secretaria do Imperio com as 
outras publicações de varias membros do Con
gresso que consegui reunir Ambos encerram, 
ácêrca do estado da Estatística e da per feição 
a que aspira a chegar, mais idéas do que talvez 
nem-um ti atado especial desta nova sciencia 
moral, cujo est1,1do foi a todas as nações muito 
1 ecommendado pelo Congresso ná Haya em 1869, 
e de modo que se repetisse e fizesse extensivo 
a to<;los os gráus da instrução desde a elementar 
até á universitaria. 

As discussões tiveram principalmente Jogar 
em francez; mas quasi todos os inglezes e 
nprte-americanos pre!er iram expressar-se em 
inglez, assim como varias allemães, suissos e 
a.ustriacos em allemão, não obstante possuírem 
alguns delles bem o fr a,ncez Esta circumstan
cia da preferencia dada a estas tres ling uas 
fez que fossem dos indivíduos dessas nações os 
principaes discursos qui') se pronunciaram, sem 
que por isso a palma deixasse de ser ganha 
pelos estatísticos russos; não só por que em 
geral manejavam bem essas tres linguas, como 
principalmente porque se achavam bem possui
dos, já das resoluções das anteriores sete reu
niões do Congresso, entre as quaes se distin
guham pelo bom senso prático as de Bruxellas 
e da Haya, já dos assumptos comprehendidos 
no programma por elles mesmos confeccionado 

Infelizmente muitos dos congregados só do 
mesmo ·pr•ogramma tiveram conhecimento na 
primeira sessão a que concorreram; de modo 
que, durante as sessões que logo foram seguiu-

do sem interrupção, nem-um tempo tiveram 
não só para o estudar, mas nem siquer para o 
ler materialmente; e todos devemos fazer votos 
para que nas futuras reuniões do Congresso, 
em outras capitaes, sejam os respectivos pro
grammas distribuídos com mais alguma pre
cedencia. 

CRIAÇÃO DE UMA COMMISSÃO PERMA
NENTE DO CONGRESSO 

Os dois assumptos sobre que o programma 
russo chamou mais a attenção foram: 1 o a 
idéa, já emitida em outras occasiões, de se dar 
uma fórma mais prática e productiva aos tra
balhos estatísticos internacionaes, organizando
se uma commissão permanente que se reúna 
algumas vezes no intervallo de uma sessão ou 
reunião do Congresso á outra; 2 • a de se dar 
novo impulso á resolução, tomada na Haya em 
1869, de se publicar uma estatística internacio
nal e comparada 

Quanto á dita '~ommissão permanente, 1 e
solveu-se que ella ficasse cr eada, composta dos 
estatísticos dos differentes paizes que, na con
formidade da dita resolução tomada na Haya, 
se acham encar regádos de formar uma estatís
tica internacional, tendo por presidente o or
ganizador do ultimo Congresso, e podendo cada 
paiz, nella não representado, nomear para a 
mesma um delegado. 

Com respeito aos trabalhos em prosegui
mento par a a dita estatística internacional, ve
r !ficou-se que, principalmente por motivo da 
ultima guerra, pouco tinham elles progredido 
Haviam sido commettidas: á Belyica as táboas 
de mortalidade e movimento da população; á 
Bavima a estatística dos seguros contra incen
dios e a da propriedade edificada; á França 
a da proptiedade não edificada, e tambem a da 
agr !cultura, gados, seguros ag r !colas, e justiça 
c i vil e criminal; á I ny laten a a do commercio 
de exportação e importação; á P1 ussia a da 
industr ia e das caixas de socorros mutuos; á 
Suissa a das instituições de credito e bancos 
populares; a HambU?go a dos segmos de trans
portes; á Dinamarca á das prisões; à Italia a das 
caixas economicas e socorros públicos; à Hespa
nha a das forças navaes; á Saxonia a dos cultos; 
á Hollanda a das pescas; á A1~stria a da instru
cção publica e das nacionalidades; a Baden a 
da caça e silvicultura; á Russia a do ten itorio, 
a das minas e tambem a da navegação fluvial, 
cuja parte respectiva á Amelica delegou ella 
aos Estados Unidos; finalmente á Hungria foi 
confiada a estatística da viticultura 

.Tá se vê que, havendo sido estes encargos 
distribuidos no Congresso da Haya, onde não 
figurou o Brazil, nem-um quinhão lhe tocou de 
trabalho Entretanto a resolução para se em
pr ehender (pela Hungria) uma estatística da 
\iticultura lembrou natm almente ao Delegado 
do Brazil o propôr agora que se tratassem tam
bem especialmente outras, como a do tabaco, a 
do café e a do assucar, de mais importancia 
para varias nações não vinhateiras; e não tinha 
duvida que, si fizesse a proposta, ella seria 
acolhida e o tr abalhu ser ia commettido á res
ponsabilidade do Br azil Mas assentou que o 
que ficava prorogado não ficava perdido; e 
que mais prudente era esperar a tal respeit,o 
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lnstrucções do Governo Imperial, quando a nos
sa Di1 e to? ia Geral de Estatística ainda se está 
montando, e quando, por outra pm te, ha h es 
annos poucos passos tem dado o tal plano de 
formação de uma estatística internacional Tal
vez, porém, a todo tempo, o Brazil poderá offc
recer-se para tomar a si a estatística da p1 o
dução do café, deixando, ve1 bi gratia, :i Hes
panha a do assucar e do tabaco, com tanto 
maior razão quanto, havendo-se votado o ficar 
com dh eito a nomeai um delegado á com missão 
permanente, não quererá este deixar de com
partilhar o b abalho com os seus outros co l
legas. 

A missão desta commissão permanente fi
cou definida, cump1 indo-lhe: 

1 o Pedir !nfo11nações a 1 espeito do eum
primento, nos differentes paizes, dos votos do 
Congresso, ou das difficuldades com que ttope
çaram, para o caso de ser neressa1 ia alguma 
tevisão; 

2 Q Proseguir na assimilação das publica
ções estatísticas nos differentes paizes; 

3 Q Chamar a attenção das futm as commis
sões organizadoras pma os pontos mais urgen
tes, e ajudar a coJlabo1 ação dos seus pro
grammas; 

4 o Effectuar inquerltos internacionaes, que 
se declarem p1éviamente indispensaveis para 
ter Jogar a apresentação de qualquer providen
cia á assembléia gerai do Congresso; 

5 Q Executar trabalhos internacionais col
lectivos, resolver as duvidas e fixar os pro
grammas em taes assumptos 

Por ventura a clausula 3 '' ser ia mais effi
cazmente satisfeita si o Congresso houvesse 
antes conferido a presidencia da commissão 
permanente, não ao organizadm ela reunião 
transacta, mas sim ao da p1 oxima immedlata, 
mais interessado em fazel-a sobresahir, e me
nos cansado e com mais vigor par a o trabalho 
Ainda assim, si a commissão permanente satis
fizer soffrivelmente os deve1 es que lhe são 
impostos, e dedicar algum tempo ao estudo e 
aperfeiçoamento dos importantes pr ojectos e 
trabalhos russos que ficmam adiados desde S 
Petersburgo, é de esperar que a seguinte reu
nião do Congresso, que talvez tenha logar em 
Pesth, seja mais fecunda em delibewções de 
grande alcance que qualquer das oito prece
dentes. 

Para proseguir methodicamente, dando con
ta das deliberações do Congresso e do modo 
como foram aceitas, modificadas ou adiadas as 
propostas da commissão organizadora, seguirei 
a mesma ordem das cinco secções por ella adap
tadas no programma mencionado, ao qual me 
reportarei, na fé de que existe na Secretaria 
do Imperio, e poderá ahi ser consultado, o 
exemplar que foi por mim remettido de S 
Petersburgo 

Antes porém devo aqui dizer que o Con
gresso deliberou que os indivíduos encarregados 
da estatística inter nacional deveriam dirigir-se 
ás Repartições estatísticas dos differentes pai
zes que se tinham feito representar no Con
gresso, pedindo-lhes quaesquer esclarecimentos 
que pudessem ter lneditos, repetindo o pedido 
até obterem alguma resposta - Tambem se 
assentou em que, em todos os trabalhos da dita 

estatística Internacional, os collabor adm es de
verão tratar dos differ entes pontos pela mesma 
ordem, prefetindo a geographica, do norte para 
o sul, rese1 vando-se para o fim de cada conti
nente as colonias respectivas a elle, igualmente 
contempladas segundo a mes1~a ordem geo
graphica 

RECENSEAMENTOS METHODOLOGIA DA 
ESTATISTICA ESTATISTICA SOMATOLO
GICA E SANITARIA (1 • secção do progtamma) 

Da discussão a respeito do projecto do 
recenseamento resultou ser o apresentado pela 
commissão organizadora (programma pags 28 
a 30 da 1 • secção) bastante modificado, fi
cando muito illustrada a doutrina 

Não só, para maior clareza, se definiram 
os termos (em parte substituídos por outros) 
para serem designadas as tres especies de po
pulação, como foram dadas mui Incidas expli
cações ácêrca das vantagens e facilidade de 
se fazerem os recenseamentos não po1 meio 
dos boletins por familias ou p01 fogos unica
mente, como se tem praticado na maior parte 
dos paizes, mas dos ditos boletins acompanha
dos de outros pequenos, em que o chefe de 
familia, ou a pessoa que por elle o encha, 
inscreva um só individuo da mesma familia, 
com o nome, idade e todas as mais circumstan
cias exigidas no boletim de familia Parece que 
este systema, já posto em prática na P1 ussia, 
na Hungria e tambem ultimamente na França, 
não augmenta muito os gastos, e facilita extra
ordinariamente as combinações scientificas, pet
mitindo ao estatístico jogar á vontade com estes 
boletins parciaes, e sacar muitas mais combi
nações, etc O certo é que quem faz o mais 
fará o menos; e tudo se facilitará, fazendo-se 
com que o numero competente de boletins par
ciaes impressos seja offerecido a cada chefe 
de familia, verbi gratia, dentro de uma capa, 
por fóra da qual estejam impressos, par a se 
encherem, os quesitos que hoje se encontram 
nos boletins de familia em uso 

Reiterou-se a deliberação, tomada nos Con
gressos de Bruxellas e de Londres, que os 
1 ecenseamentos nos differ entes paizes se fizes
sem ao menos cada dez annos, acrescentando
se que, sendo possível, fossem elles feitos 
em annos decennaes, verbi gratia, 1880, 1890, 
etc. Quanto ao mez do recenseamento, a com
missão organizadora propunha para todos os 
paizes, como já recomendára o Congresso de 
Bruxellas, o mez de dezembro, fundando-se na 
provavel maior agglomeração da população na 
força do inverno A este respeito tive que to
mar parte na discussão para lembrar que a 
mesma commissão só havia tido presentes os 
habitantes do hemispherio boreal, sendo que, 
como era sabido, no austral as estações anda
vam invertidas; motivo por que, fundando-se 
nos mesmos principias assentados pela com
missão, o Brazil havia preferido o dia 1 Q de 
agosto. Como esta discussão tinha lagar no dia 
24 do mesmo agosto, o incidente me deu occa
sião de fazer conhecer o facto do recenseamento 
que, pouco antes, devêra ter tido logar em 
todo o Imperio, e a cujo apuramento se estaria 
procedendo no momento em que eu tinha a 
palavra Adoptou-se pois a modificação de que 
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cada paiz escolheria a época do anno que mais 
lhe conviesse, sem necessidade de se consignar 
a tal respeito nem-uma recommendação 

.As principaes conclusões pois, adaptadas a 
tal respeito na assembléa geral do dia 28, se 
reduziram, primeiro que tudo, a modificat e 
definir com precisão a classificação dos 1 ecen
seamentos quanto á população: 1 • de facto, 
ou ptesente no Instante do recenseamento (em 
allemão 07 tsamwesende Bev0lke1 ung) ; 2 • do
miciliada ou de tesidencia habitual (Wohnbe
volketung), comprehendendo os momentanea
mente ausentes, ve1 bi gratia, em viagem, e 
exceptuando os que de passagem se encontlam 
na casa recenseada; 3 • de di1 e i to (Wohnsitz ou 
Heimath betechtigte Bevolketung), comprehen
dendo os que, em ce1 tos palzes sómente, têm 
residencia legal na paragem tecenseada e, em
bora della ausentes, ahi pagam tributo, etc. 
Tambem se assentou em que os recenseamentos 
getaes devetiam ser feitos, quanto possível, po1 
boletins individuaes e estender-se á população 
de facto, sendo ope1 ados com 1 efm encia não 
só a um certo dia ou noite, mas até a certa 
hOl a detetminada, convindo nos quesitos dos 
boletins indlvlduaes ptefelir-se a fótma da in
terrogação dilecta Deliberou-se também que, 
onde o gráu de instrucção do povo o petmit
tisse, ve1 bi gwtia, nas g1 andes cidades, fossem 
pela declaração do anno do nascimento as tda
des designadas; e que se especificassem os 
defeitos de cegueila, surdez, mudez, idiotismo, 
cretinismo e alieuação mental Outroslm, foi 
assentado que se devetia nos boletins declmar, 
quanto ás profissões, si o recenseado era pa
trão, mestle ou obteilo; e que os recenseados, 
que tivessem mais de uma p1 o fissão, as espe
cificassem, declatando a qual consagrava cada 
um a maior parte da sua actividade. 

Com 1 espeito á aplicação dos methodos gra
phicos ás ope1 ações estatísticas, o Congresso 
assentou, na assembléa geral de 29 de agosto, 
que ainda não e1 a tempo de se pode1 em f<it
mular regras uniformes ácêrca do emp1 êgo dos 
diagrammas propriamente ditos; e contentou-se 
com reiterar o voto, emittido pelo Congresso 
da Haya, da utilidade de taes methodos, accres
centando p01ém o convite, que faz aos aut01es 
dos diferentes systemas, de envia1 em as res
pectivas explicações á commissão permanente, 
que ficava encauegada de propôr, na nova 
reunião do Congtesso, o que julgar melhor 
Entre os annexos ao programma se encontlam 
(de pags 47 a 73), impressas em allemão, 
duas mui interessantes memorias a tal tes
peito: uma pelo Dr Ficker, e outra pelo 
Dr. Schwabe, - chefes, o primeiro da Repar
tição estatística desta Capital, e o segundo da 
de Berlim -; das quaes me limitmei a fazet 
aqui honrosa menção. 

No intuito de 1 eduzir, si fôr possível, ao 
calculo numelico a influencia dos progenitores 
e a dos climas na robustez e f01ça physica dos 
indivíduos, votou o Congresso desta vez varias 
tesoluções pata se 01ganizat uma estatística 
getal biologica, que venha não só a attender, 
como se tem feito, á estatística nosologica, 
que estuda a influência das doenças na popu
lação, ou á hygienioa destinada a fazer com
bater as causas dessa influencia, ou á sanitária, 
inventada para se empregarem recursos extra
~r!lSn~rios, quandq são insufficientes as provi-

dencias preventivas; mas tam\Jem á que pre
tende se chame somatologica, destinada a re
colher dados ácê1 ca do vigor physico e estado 
geral da saúde da população 

.A tal respeito foram votados quesitos muito 
mais especializados que os que se encontram 
na proposta imp1essa no programma (1 • secção 
págs 43 a 45) ácêtca de se medirem nas diffe
rentes idades a estatura, a cil cumferencia do 
craneo, a força muscular, etc não só nas casas 
de maternidade, tegimentos, hospitaes, etc , 
mas até nas casas particulares Muitos dos pro
prios membros do Congresso que votaram o 
p1ojecto, ao reconsidmatem quanto algumas 
de suas estipulações seriam de impos'sivel 
execução prática, fiem am como escrupulizados, 
e fazendo votos para que a propria secção, 
antes de publicar as conclusões, supptima 
muitas recommendações 

Por ventura esses escrupulos contribuil am 
para logo ser votado o adiamento dos projectos, 
não menos minuciosamente elaborados, com res
peito ás estatísticas da cholel a e da siphilis. 
Destes projectos não me occuparei aqui, po1 
isso mesmo que não contêm conclusão alguma 
que fosse definitivamente admitida .Acham-se 
imptessos no progtamma (1 • secção págs 45 
a 50), e tambem em sepatado, segundo foram 
igualmente por mim remetidos com o mesmo 
programma 

REGISTROS D.A POPUL.AÇÃO E SEU MOVI
MENTO (2 • secção do p10gramma) 

Foram adotadas com va1 ias modificações as 
p10postas do prog1amma 

Pelo que respeita aos r egist10s geraes da 
população (cuja praticabilidade é comp10vada 
pela sua existencia, com tres systemas entre si 
mui diffetentes, na Prussia, na Suecia e na 
Belgica), o Congresso resolveu recommendar 
a todos os Gove1nos a sua inhoducção, em 
Jogar das listas ou 1 egist1 os especiais que 
alguns, para ce1 tos fins administrativos, man
têm, seguindo systemas divergentes, sendo para 
desejar que taes regish os se façam segundo 
regras unif01 mes, e que os limites dos seus 
raios coincidam com os das divisões adminis
trativas e circumscripções do registro civil 
Taes registros, nos paizes que possúem uma 
organização unifonne e bem determinada, po
derão ser confiados ás autoridades municipaes, 
passando o enca1 go quer as autoridades urba, 
nas, que1 á policia, naquelles onde as cidades 
formam unidades separadas do demais terri
tOliO. 

Recommenda-se mais que em taes registros 
cada fogo (ménage) tenha uma pagina especial, 
sendo consideradas como f01mando um fogo as 
pessoas, de um e outro sexo, que vivem isola
damente. Os trabalhadores e domesticas fazem 
pat te do fogo; mas nas grandes cidades, onde 
a criadagem muda bastante, julgou-se prefe-
1 ivel assignar a cada qual sua pagina separada 

Os registros da população deverão conter 
todos os dados fornecidos pelo recenseamento, 
e além disso columnas especiaes para se anno
tarem as mudanças ulteriores .Assim, na pri
mitiva inscripção, convilia que houvesse colum
nas especiaes para: 1 • o nome e appe!lido; 
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2 • o sexo; 3 • a data e Jogar do nascimento; 
4 • a idade; 5 • as enfermidades; 6 • a religido; 
7 • a condição, profissão ou occupação habitual 

As alte1ações que sobrevenham poderão 
annota1-se nas mesmas columnas; mas, pa1 a 
facilitar a apuração dos regisü os e o ti abalho 
estatístico, conviria que se reservassem colum
nas especiaes para as que occon essem no es
tado civil Além disso necessitar-se-ão mais 
duas columnas, uma pata as datas daR mortes, 
e outlas pata as causas, designando-Rc estas 
segundo a classificação já adoptada pelo pro
pt i o Congresso, que, como é sabido, primeiro 
em Pm iz e depois melhm em Vienna, reduziu 
as causas de mm te a seis classes, a sabe1 : 
1 " nascidos mortos; 2 • mortos depois de horas 
ou de dias (antes de concluírem a sem~na); 

3 '' mmtos de velhice; 4 '' de morte violenta; 
5 • de doença bem definida (com o nome de 
uma das 127 admittidas em Vienna); 6 '' mo1 tos 
sem causa conhecida 

Para as mudanças ou transfetencias se 1 e
quetetão as columnas seguintes: 1 • titulo da 
insctipção (domicilio. habitação, presença tem
poral ia) conforme as I eg1 as e as leis de cada 
paiz; 2 • datas da insct ipção e da chegada 
ao município; 3 • indicação do logat e da casa 
habitada; 4 • data da sabida do município e 
designação do Jogar que se vai habitar; 5 • no
ticias ác!rca das ausencias temp01 a1 ias, as 
quaes só se devetão insctevet no caso de passa
' em de duas semanas 

Podet-se-ão junta1 aos ditos tegistiOs ou
tras columnas mais, para quaesquet noticias 
p10veitosas á administração, etc 

Quanto aos pmmenotes ptáticos e ás pto
videncias administrativas que devem assegm a1 
o exacto cump1 imento destas disposições fo
tam recommendados, como dos mais simples e 
efficazes, os methodos em uso na Belgica e na 
Hollanda. 

A bem da estatística do movimento civil da 
população, conveiu o Congt essa nas seguintes 
providencias: 

1 • Que sejam convi<lados todos os Go\ etnos 
a estabelecei, quando já não exista, o 1 egisü o 
civil dos fatos telativos ao movimento da popu
lação, sem distinção de 1 eligião; 

2 • Que, nos paizes em que taes registtos 
tenham de set feitos pelos parochos. se obri
guem estes a levai-os na conformidade das 
1 egras adaptadas pelo Congresso para o regist1 o 
civil; 

3 • Que é essencial que as circumsci ipções 
dos taes registros coincidam com as 1 aias ou 
limites adminishativos; 

4 • Que conviiá adaptai, ácêtca dos tegis
tros dos nascimentos multiplos, o uso de vat ios 
paizes de declat ar o sexo e o numero de 
crianças, de distinguh as legitimas das illegi
timas e as que nasce1 em vivas das que nasce
I em mm tas, e de indicar a idade da mãi na 
ocasião do par to 

5 • Que é essencial declarai no 1 egisü o a 
p1 ofissão dos fallecidos; segunrlo a classifica
ção adaptada para os recenseamentos; 

6 • Que o ptesente Congresso teitera a teso
lução, a<! optada na sessão de B1 uxellas (1853), 
de que as idades, não só dos fallecidos, como 
tambem de todos os recenseados, deve1ão indi-

car-se de um modo mui especificado: de mez 
até ao 12 o inclusive, depois de ~~ es em tres 
mezes até dois anos; e emitte o voto de que 
pai a OS mOI tOS a declaração da idade seja 
substituída pela da data do nascimento, e que 
até a idade de 5 annos se distingam sempre as 
crianças de nascimento legitimo das illegitimas; 

7 '' Que nos registros convirá declarar si 
ha, e em que gráu, consanguinidade entre os 
casados, devendo os mappas <los mahimonios 
conter qnatro rubricas pa1 a os aparentados: 
cunhadas e cunhados, tios e soblinhas, piimas 
e primos co-hmãos; 

8 • Que se distingam, pai a todos os factos 
do movimento do estado civil, os que se p1 o
duzem nas cidades de mais de vinte mil habi
tantes dos da demais população; 

9 • Que os principaes factos relativos ao 
movimento rlesta se agrupem pai mezes e pot 
estações; que lodos os dados ácê1 ca dos falle
cimentos, fornecidos pelas pr imeh as inscrições. 
se produzam em táboas de moitalidade po1 
idades e p1 ofissõejl; e finalmente que os casa
dos sejam qualifiéados por idades, rle anno em 
anno até aos 25, e de cinco em cinco annos 
dahi por diante. 

ESTATISTICA DA INDUSTRIA E DAS MINAS 
(3 '·' secção do progiamma) 

Como á 3 • secção havia a commissão orga
nizado! a annexado os trabalhos ácêrca da clas
sificação natmal das industiias, convencionou
se passar igualmente a ella tudo quanto respei
tava á nomenclatma das profissões e condições, 
que a mesma commissão Oiganizadora havia 
disposto comprehendel na secção (1 '') do re
censeamento, sendo certo que muito se ganhat ia 
si se conseguisse hUI monizaJ esta nomenclatura 
com a da mencionada classificação, isto é, a 
dos ptoductOies com a dos tespectiyos ptoduc
tos, ou, por outra, a dos fabi icos com a dos 
fabt i cantes Não sei si a conveniencia desta 
ha1 monia havei ia sido bastante sentido pela 
commissão 01 ganizadoi a quando de li bei ou ap1 e
sentar á considet ação do Cong1 esso (sem fallai 
do ti abalho do SI Tei ekhof ácê1 ca das met
cadmias, de que adiante hatarei) dois pro
jetos, um ácê1 ca da classificação natural das 
industrias, e outro ácêrca da nomenclatura das 
p1 o fissões e condições que não guardam enti e 
si a possível connexidade 

O primeiro, elabm ado pelo habil professai 
do Instituto agronomico E Andreéf, membro 
do Conselho de manufacturas, é uma ve1 dadeh a 
concepção de um espírito engenhoso e crea
dor A ultima classificação, adaptada em 1872, 
e1a a da commisão do Zollveiein, compJehen
dendo 17 grupos; mas esta classificação, segun
do o mesmo St Andieéf, além de não incluii 
sete g1 upos indush iaes, que elle indica (progr 
3 '' secç p 12), tinha o defeito de não ser 
subordinada a um systema, havendo uns grupos 
formados pela analogia dos mateiiaes, outros 
pela dos processos no h abalho, outros final
mente pela do destino dos objectos agrupados, 
etc 

"Quando ha tantos princípios de classifica
ção, diz o St And1 eéf, tal classificação não 
existe; e em lagar de quadro estatistico só 
resta o recurso da lista alphabetica " 
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No p10gramma da futura Exposição de 
Vienna essa classificação do Zollverein não foi 
adaptada, mas sim outra em 26 grupos, que se 
encosta em parte á que foi adaptada na Expo
sição de Pariz 

A classificação natm ai, proposta pelo Sr 
Andreéf, é tão engenhosa como simples. Com
piehende apenas onze gtupos, sendo os ttes 
primeiros das industl ias extractivas: vegetal 
e animal, minetal não metallica, e metallur
gica; os tres immediatos dos instrnmentos de 
trabalho e dos transportes, etc ; os quatto se
guintes das industrias 1 elativas ao homem nas 
suas moradas, vestuario, alimentação e cultm a 
intellectual; e finalmente o ultimo do commer
cio, industria dos cambios, etc Estes onze 
gtupos são divididos em 491 secções, petfazen
do todas 73 classes, e formando quatl o catego
t ias, á ptimeira das quaes pat ece-me que set ia 
mais natmal associar o 5 Q grupo (industlia 
chimica), que o seu autor associa á 2 •. po
dendo passat a esta (tecebendo uma denomi
nação mais generica), visto que já nella estão 
incluídas as estações das estradas de fel ro e 
os estalleit os, todos os mais edifícios, ig1 ejas 
e a1 senaes, alliviando-se delles a 7 • classe 

O plano geral da nomenclatma das ptofis
sões e condições foi elaborado pelos Srs Mai
kow e Stchepkine, e comprehende quatotze ti
tulas ou classes, algumas das quaes não seria 
difficil, dando-lhes diffet ente ordem, pôr de 
accôrdo com o mencionado systema proposto 
pelo Sr Andteéf, que é de esperar venha a ser 
devidamente examinado e tomado na considera
ção que metece pelo futmo jury da Exposição 
univmsal em Vienna, a cujo voto o Congresso 
o submette Afôra as profissões que têm rela
ção com as differentes industrias, só haveria 
que formal novos grupos pa1 a as carreiras 
publicas do exet cito, magistratut a, eleJO, etc 

Reconhecendo que de todos os 1 amos da 
Estatística o menos avançado e mais impetfeito 
é o da industria, pela simples tazão de que 
nas outras manifestações da actividade social 
não ha, por via de regia, motivos pata se 
occultarem ou dissimularem as declawções exi
gidas, ao passo que entre os industi iaes succe
de o contrario no intuito de descoricertat em 
quér o fisco, que sobJecatrega com impostos 
os seus pt oductos, quér os concorrentes, sem
pre á mira dos processos que vingam, quér 
finalmente a malevolencia, que persegue aos 
que sobresahem; razão por que nem-um Estado 
pôde alcançar até hoje dados completos pata 
formar a 1 espectiva estatística since1 a e exacta 
da industria; o actual Congresso emittiu o 
voto de que não ha que desanimar, e pelo con
tiario convém começar e continuar o üabalho 
com esses matet iaes menos perfeitos que exis
tem, na,convicção de que o mesmo trabalho, 
pelo simples facto da sua existencia, se irá 
apet feiçoando de continuo 

Ao mesmo tenipo o Congresso foi a tal res
peito de parecer: 

1 Q Que g1 andes inque!Ítos ácêrca do esta
do technico, economico e social da industiia 
devetiam repetit-se, ao menos cada dez annos. 
simultaneamente em todos os paizes 

2 Q Que além disso, em cada palz se deve
riam fazer, todos os annos, 1 ecenseamentos 
industrlaes; e aos Governos que já os intw
duziram roga o Congresso que os conserve. 

Taes 1ecenseamentos annuaes só deveriam exi
gir declarações ácêrca do numero e genero dos 
estabelecimentos industriaes, com os nomes dos 
proprietaiios, e numeto dos obreiros occupados. 
indicando-se destes o sexo e a idade (de mais 
ou de menos de 44 annos) 

3 Q Que as declat ações dos inqueritos decen
naes deveriam reunir-se por estabelecimentos, 
especificando-se todas as clausulas dos quesi
tos dos formulados adjunctos ao ptogiamma' 
(secção 3 • pags 9 e 10), acrescentando-se no 
4 Q artigo do segundo a pe1gunta - São co
-proprietarios do estabelecimento? 

4 • Que os recenseamentos industriaes de
vem effetuar-se so bt e a mesma base que os 
da população, isto é, por meio de boletins 
distribuídos a todos os industriaes, incluindo 
os que exerçam as tespectivas industrias em 
casa 

5 • Que estes b<~letins pode1 ão ser enchi
dos qué1 pelos proprios industiiaes, quét pelas 
autotidades ou os individuas das commissões 
de 1 ecenseamento; !)!laS, em todos os casos, 
mediante deposições ve1baes dos PIOpJios in
dustriaes 

6 Q Que a vei !fi cação local das operações 
dos tecenseamentos industtiaes se deve1á ope
rai com auxilio de commissões compostas de 
membt os escolhidos enti e pessoas competentes 
e intet essadas no progresso e prospei idade da 
indusü ia, quér sejam autoridades locaes, quét 
pettençam á propria classe industrial 

7 Q Que a apm ação dos boletins e sua 
tedução em mappas systematicos Pol localida
des territoriaes develiam ser confiados ao cui
dado dos orgãos estatísticos de cada paíz, 
que em seus trabalhos tetão, quanto possível, 
de confot mat-se com as decisões e os votos do 
Congtesso estatístico 

8 Q Que os 1 esultados do 1 ecenseamento, 
assim Jecolhidos, deveiiam sei regularmente 
publicados, depois de submettidos a um exa
me prévio de pessoas versadas nas sciencias 
technicas 

9 • Que, quanto á classificação das indus
trias, se adaptasse a do programma, para set 
submettida ao voto da junta dos jurados na 
proxima Exposição de Vienna em 1873, a fim 
de que essa emitta definitivamente o seu voto 
ácêrca da classificação que deverá ser em todas 
as nações seguida 

10 • Finalmente que, pelo que tespeita á 
classificação dos mototes, machinas e appate
lhos, se admittisse a ela boiada pela commissão 
allemã, e que se encontra Ieptoduzidà na 
obra, imp1essa em Be!lim, Die Rejorm des 
Gewer bes-Statistik 

Ainda que pela maio! paite estas disposi
ções podem-se pôr em execução com respeito 
ás minas e até a certos estabelecimentos agrí
colas, foi aptesentado e admittido pelo Con
gresso, ácêt ca da estatística das minas, um 
projecto, que não transcreve! ei aqui po1 isso 
que não contém I esoluções definitivas, limi
tando-se a recommendai que as tome a com
missão permanente do Congtesso 

E pa·r esta occasião não posso deixar de 
fazer votos para que as mencionadas delibera
ções, ácêrca da industria, deste Congresso es
tatístico reunido no fóco de civilização mais 
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vizinho do pólo boreal, encontrem écho além 
do equinoccial; e que o recenseamento geral 
feito da nossa população seja quanto antes 
acompanhado de outro recenseamento geral de 
todas as nossas modestas ind ustl ias, compre
hendend·o as das minas, do assucar, do café, do 
tabaco, dos pannos e r êdes de algodão, das 
farinhas, das cm nes sêccas, dos queijos, das 
flôres artificiaes, das rendas, etc ; podendo
-nos ser vir para os quesitos, mutatis mutandis, 
dos formulalios acima recommendados; suppli
mindo-se tambem toda distincção entl e gran
des e pequenas industrias, e insistindo na con
veniencia de declararem os propr ietar ios dos 
grandes estabelecimentos as suas idéas ácêrca 
do modo como tratam de suavizm o trabalho 
dos seus operalios e de os h supplindo por 
outros; na cet teza de que não deixará de 
ser para os chefes das industrias um modo de 
recommendar em-se ao favor público a solici
tude que mostrar em pela tnelh01 sorte dos que 
os servem. 

DA ESTATISTICA DO COMMERCIO E DA 
DAS RELAÇõES POSTAES ('1 • secção do 

programma) 

Pelo que 1 espeita á estatística do commer
cio, a commissão 01ganizadora propôz-se a 
apresentar um p10jecto que pudesse realizar 
o voto emittido no Congresso da Haya ácêrca 
da unif01mização, em todos os paizes, da clas
sificação e nomenclatura dos gene! os de ex
POl tação e importação; e começou por não 
dissimular que quaesquer modificações a tal 
respeito não poderão deixar de implicar a exi
gencia de se dar uma nova fôrma á 1 edacção 
das pautas das alfandegas de todos os paizes, 
para que em todas não só a classificação e a 
nomenclatura sejam as mesmas, como tambem 
seja identica a unidade que 1 egula a quantida
de do mesmo gener o, não se dando o caso de 
pr eferil em uns, verbi gratia, para o arroz o 
peso e outros a medida, etc - A respeito das 
faltas de conformidade, que em differentes pai
zes se notam, neste como n' outros pontos, pu
blicou a mesma commissão organizadora um 
curioso trabalho, feito pelo Sr Ter ekhof, que 
se reduz a uma confrontação entre as pautas 
da Russia e as do Zollverein, da Austria, da 
França, da Belgica, da Italia, da Inglaterra e 
dos Estados Unidos 

Quanto ao systema preferível para a clas
sificação das mercadorias, o Congresso deci
diu-se de todo pelo 1 acionai, como superior ao 
alphabeto, que aliás tem a seu favor a maior 
simplicidade. Não tomou porém deliberação 
ácêrca do projecto do Sr Terekhof, cuja adop
ção lhe fôra recommendada, e limitou-se uni
camente a delegar esse pr ojecto, que 1 eduz tudo 
a vinte e tres grupos, ao exame da commissão 
permanente, resolvendo igualmente submetter 
ao voto das Repartições estatísticas de var ios 
paizes uma lista impressa de todas as mercado
r ias, com subordinação a essa classificação 

A respeito desta consignarei aqui a mesma 
critica que enunciei ácêrca do projecto da no
menclatura das pro fissões; e é o sentimento 
de que em seus trabalhos os Srs. Andreéf, 
Maikow, · Stchepkine e Terekhof não tivessem 

tratado préviamente de pôr-se de accôrdo, a 
fim de que os seus tres projectos apresentas
sem a maior harmonia possivel entre si 

Foi admittido pelo Congresso o principio 
de que o empenho de recolher informações es
tatísticas exactas não devia ser causa de que o 
commercio viesse a receber nem-uma nova de
longa ou vexame nas alfandegas, quando já 
tanto soffre com as necessidades do fisco; e 
nesta conformidade opprovou a seguinte con
clusão: 

"A Estatística não deve tratar de fazer 
introduzir nos documentos das alfandegas mais 
indicações além das que já estão or'denadas 
pelas exigencias do fisco, tratando de obter 
de outras fontes quaesquer informações sup
plementares. Poderá comtudo admittir-se uma 
excepção a este principio em favor dos artigos 
absolutamente isentos de direitos de entrada 
e de sahida." 

Para a avaliação dos valores das mercado
rias assentou-se que não se deviam tomar por 
base nem as declmações das partes nas alfan
degas, nem os preços chámados officiaes, exis
tentes em algumas nações desde antigas datas; 
mas sim, ou o médio dos preços conentes du
rante o anuo nas praças pr incipaes do paiz, 
deduzindo-se a importancia dos dh eitos pagos, 
ou ainda melhor, quando seja possivel, as de
clarações de peritos desinteressados, como em 
França e Inglaterra 

Quanto ao modo de melhor regular os pre
ços médios, bem como de avaliar a importancia 
das mercadorias de transito, etc , se estipula
ram mais algumas conclusões, a respeito das 
quaes prefiro reportar-me ao futuro relator io 
do Congresso, limitando-me aqui a dar noticia 
de dois anexos impressos no programma desta 
4 • secção desde pág 19 a 43. 

O primeiro contém uma taboada de 300 mer
cadorias, calculadas em varias paizes de diffe
rente modo, com a indicação da unidade (peso, 
medida, valor, peças) predominante, e dos pai
zes que deviam alterar a sua, a fim de ficarem 
todos identicos. 

O segundo annexo comprehende: 1 Q uma 
exposição dos systemas seguidos em oito pai
zes da Europa para a redução dos mappas de 
commercio, e principalmente para a estima dos 
valores; 2 Q outra ácêrca da nomenclatura das 
mercadorias (reduzidas a 36) de caracter inter
nacional transportadas pela navegação fluvial; 
3 Q outra ácêrca da nomenclatura das transpor
tadas em estradas de ferro, com a proposta, 
feita pelo Sr Koulomzine, de uma classifica
ção de 431 artigos, reduzidos ás dez classes 
inventadas pelo Sr Andreéf 

Acêrca da estatistica das relações postaes 
apresentou o Sr G Poggenpohl, chefe de sec
ção na Repartição das postas da Russia, um 
mui elaborado projecto, competentemente jus
tificado, cujas conclusões foram admittidas 
pelo Congresso Segundo o mesmo o Sr Pog
genpohl, cujas idéas passo a transcrever, a 
questão da estatística das postas não tinha sido 
considerada nas anteriores reuniões do Con
gresso sinão com 1 espeito á figura que as 
instituições postaes faziam no 01 çamento da 
receita e despeza do Estado; entretanto é in
questlonavel que os resultados financeiros -das 
operações postaes não podem dar uma idéa 
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exacta do gráu de desenvolvimento attingido 
pelas instituições postaes de um Estado, nem 
indicar até que ponto estas instituições cor
respondém às necessidades do público 

Não sómente homens de sciencia, como tam
bem muitos d'Estado, têm, mais de uma vez, 
emittido a opinião de que as postas e correios 
não devem ser considerados como fonte de 
renda, mas que os serviços que prestam ao 
Estado consistem pi incipalmente no darem de
senvolvimento ao commercio e á indústria, na 
maior extensão que ministram á civilização, e 
no modo como facilitam as relações de familia 
A missão das postas é por si mesma tão grande, 
e os seus resultados, materiaes e moraes, tão 
importantes, que a questão dos rédditos do 
correio não deve entt ai em linha de conta sinão 
como inteiramente secundaria Si, depois de 
cobertos os gastos que necessita a manutenção 
das instituições postaes em um Estado, em que 
ellas podem corresponder perfeitamente ás ne
cessidades do paiz, se encontra que o oiça
mento postal apresenta um excedente de le
ceita, não se deve considerar este resultado 
sinão como um acaso feliz, mas de modo algum 
como o intuito final a que deve mirar o 
legislador. 

Na Allemanha, onde o serviço postal é 
exemplar, todas as receitas da administração 
das postas são deixadas sem a menor reserva 
á administt ação dos correios, a qual só manda 
para o thesomo publico a quantia que não 
ehcontra em que emp1 egar utilmente Assim 
em 1871 a renda liquida das postas allemãs 
attingiu a somma de vinte e seis milhões de 
tháler~, dos quaes vinte e dois e meio foram 
empregados. utilmente pela administração pos
tal, que só enviou para o thesom o os tt es 
milhões e meio restantes, pela simples e unica 
razão que não sabia que applicação dar a essa 
quantia 

Na Inglaterra a renda liquida das postas, 
que subia em 1839 a milhão e meio de libras 
esterlinas, baixou em 1840, com a refotma de 
Rowland Hill, a meio milhão de libras; e, 
ainda que desde então tenha ido subindo em 
progtessão sempre ascendente, ainda no espaço 
de trinta annos não chegou á antiga renda 
E no emtanto, apezar desse resultado menos 
satisfactorio sob o ponto de vista fiscal, o 
publico inglez continua a considet a1 esta re
forma como uma das providencias mais pratica
mente liberaes do Governo Brltannico. 

Os Estados Unidos da Ameiica do Norte 
foram ainda mais além Durante h eze annos 
(de 1852 a 1864) o orçamento postal se encon
trou sempre com um deficit annual médio de 
três milhões de dóllm s; e apenas em 1865, po1 
occasião da inte11 upção, a administração das 
postas da União apresentou pela plimeira vez 
um excedente de 1 e celta no valo! de 860 000 
dóllms. Mas foi uma excepção Hoje no 01 ça
mento da administração das postas dos Estados 
Unidos, onde aliás se contam duas vezes mais 
cartas por cabeça que nos Estados da Allema
nha do not te, o deficit sóbe a quatro milhões 
de dó !lares annuaes. 

Entretanto é certo que todos os Estados 
não consideram de igual modo a esphera de 
acção do serviço postal, ao qual se dá muito 

maior latitude em uns que em outros: d'onde 
provém que n'uns constitúe a administração 
do correio um ministerio, e n'outros pertence 
ella já ao da Fazenda, já ao do Intelior ou das 
Obras Publicas, já á Marinha, e já finalmente 
aos Negocios Estrangeiros 

Não sendo possível, para a publicação de 
noticias estatísticas, applicar-se ás exigencias 
multiplas e variadas da estatrstica de con elos 
o plano elaborado pelo Congresso de Pariz, a 
respeito dos telegraphos adaptou o actual Con
gresso as duas 1 epartições pi incipaes "Esta
belecimentos" e "Administração" (Exploitat"ion), 
separando porém desta a pat te financeil a pata 
foi mar uma terceira repm tição especial de 
"Contabilidade" (Résultats jinancie1s de l'Ex
ploitation), que comprehenda todas as expli
cações relativas às instituições postaes com 
relação ao otçamento geral do Estado Estas 
explicações deveriam ser precedidas de uma 
indicação das taxas postaes e das I egras fun
damentaes que regem cada categot ia de eor-
respondencia. , 

Na repartição de "Estabelecimento" se com
prehenderia: 

A administração central, suas 1 elações com 
as outlas instituições do Estado, e sua 01ga
nização e pessoal; 

As administrações locaes, seu numero, li
mites e pessoal; 

Os postos de corteio, numero dos sedenta
rios, ambulantes e fluctuantes, suas categorias, 
agencias e caixas postaes, e outl os depositos, 
com o competente pessoal, etc ; · 

As postas m banas, com a designação de 
suas localidades, da sua expheia de acção e 
extensão de setviço, do nume10 das disttibui
ções diarias, e o correspondente pessoal; 

As postas rm aes, extensão de sua esphera 
de acção, relações com a administi ação local, 
meios de transporte e o pessoal; 

A extensão das vias postaes (malitimas, flu
viaes, estl adas de feno, 01 dinalias, etc ) e os 
vehiculos de transporte empregados; 

O valor dos fundos postaes, quét immoveis, 
quér moveis, comprehendendo as malas, os ca
vallos, etc. 

Na repartição da "Administl ação" haveria 
que distinguil o serviço intetno do internacio
nal, o maior ou menor movimento dos con elos 
(tantas vezes por mez, pOI semana ou por dia), 
as cartas não recolhidas pelos 1 espectivos des
tinatarios, as estafetas, etc 

Neste serviço haveria que designar o nu
mero de cartas, flanqueadas ou não, expedidas 
e recebidas, as encommendas de dinheil o ou 
out10s objectos. 

A 1 epartição de "Contabilidade" compre
henderia na receita o valoi dos sellos vendidos, 
mencionados por categorias, e sepat'adamente 
cada uma das outlas verbas dos tédditos pos
taes; e na despeza a do pessoal, os desfalques 
pelos objectos em seguro desencaminhados, as 
pagas pelos serviços postaes, etc 

Para mais facilitar as respostas aos inter
rogatorios a este 1 espeilo, organizou-se um 
mappa em duas paginas (esquerda e direita) 
de uma folha de papel, comprehendendo umas 
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sessenta perguntas. Este mappa se acha pu
blicado a pags. 6 e 7 da 4. • secção do pro
gramma. 

Assentou mais o Congresso que, tanto quan
to o systema de r egistro o consentir em cada 
paiz, conviria completar as noticias de estatís
tica postal com os possíveis dados ácêrca do 
peso das correspondencias, tanto particulares 
como officiaes; não só porque é sabido que as 
cartas mais pesadas são de ordinario as que 
contêm documentos das casas de commercio, e 
se poderia, pelo augmento ou diminuição do 
peso, t er idéa do desenvolvimento ou d ecresci
mento do mesmo commercio, como porque se 
chegaria a reconhecer quanto abusam do cor
reio as repartições que o t êm franco, já usando 
de papel de mais corpo que o necessario, já 
incluindo correspondencias particulares de con
trabando, etc. 

ESTATISTICA CRIMINAL (5.• secção 
do programma) 

A respeito da estatistica criminal chegou-se 
a emittir a idéa de que seria conveniente, para 
apreciar o gráu de moralidade dos differentes 
povos, que se tivessem em conta não só os 
factos criminais que a justiça persegue, como 
tambem todos os de que se recolhesse noticia 
segura, existindo paizes onde os crimes são 
numerosos, sem haver o rigor sufficiente na 
repressão. Decidiu-se porém que a J!}statistica 
só se occuparia dos factos de que se tivesse 
apoderado a justiça . 

Nesta conformidade votou-se: 

1. • Que era necessario introduzir-se em 
todos os paizes um r egistro regular e analogo 
dos factos que interessam á estatística cri
minal; 

2.• Que o melhor registro . é o nominativo; 

3. • Que para applicar este methodo se 
deverão fazer boletins separados para cada cau
sa, e boletins nominativos para cada delin
quente, devendo os primeiros incluir todas as 
phases do processo, e os ultimos os signaes 
característicos dos indivíduos; 

4. • Que os primeiros boletins devem admit
tir-se para todas as infracções; os segundos 
sómente para as que forem reconhecidas de 
importancia; 

5. • Que se recommendassem, para a 
execução deste methodo, os quatro modelos pro
postos no programma impresso que. r emetti, 
com varias notaveis modificações e melhoras, 
que se publicarão mais tarde no relatorio deste 
Congresso. 

Igualmente convencionou-se: 

1. • Que em todos os paizes se deverá esta
belecer um systema de quadros (casiers ) indi
ciarios ou de registros pe riodicos impressos, 
em vista da averiguação e confirmação dos 
casos de reincidencias. 

2. • Que as estatisticas officiaes deverão 
fornecer ácêrca destas as possíveis indicações 
circumstanciadas; 

3.• Que estes documentos se redijam de 
modo que tornem possível o estudo das reinci
dencias em suas relações com o systema peni
tenciario; 

4. • Que as questões das mesmas reinc!
dencias e do regimen penitenciario, em seus 
pormenores, se resolverão em outra reunião 
futura do Congresso. 

PROPOSTA MAURY 

Por fim, a pedido do veneravel Sr. Quetelet , 
o Congresso declarou exprimir as suas sympa
thias por uma proposta feita p.elo celebre 
commodore norte-americano Maury, relativa á 
conveniencia de se fazerem observações meteo
rologicas no tempo das sementeiras dos grãos 
e seu desenvolvimento, a fim de se reconhe
cerem um dia as condições que favorecem as 
melhores colheitas, etc. 

CONCLUSÃO 

Antes de concluir seja-me pcrmittido m a
nifestar aqui em nome do Governo Imperial, 
de que tive a honra de ser Delegado official, a 
maior gratidão, não só ao Governo Russo, por 
haver (de acõrdo com um voto emittido no 
Congresso de Londres) dirigido um convite ao 
meu paiz para fazer-se representar na reunião 
de S. Petersburgo, como tambem a todos os 
organizadores e ~ategorias da mesma reunião, 
pela maneira distincta com que m e trataram, 
incluindo-me a té, serri nem-uns títulos, e só por 
honrar ao Imperio Sul-Americano, no numero 
dos Vice-presidentes honorarios, e t endo comigo 
varias outras contemplações, de que me lem
brarei com gratidão por toda a vida . 

Só me cumpre lamentar, e seja .este la
mento recebido como desculpa, que as circums
tancias com que se realizou a minha nomeação, 
o pouco t empo que tive á minha disposição 
depois de a receber, e principalmente o facto 
de não me haverem chegado os documentos, 
que, segundo o m encionado Aviso de 12 de 
junho, me deviam ser enviados p ela Diretoria 
Geral de Estatistica, m e tivessem impedido de 
saldar com o mesmo Congresso a obrigação 
que em uma das sessões anteriores foi imposta 
aos Delegados officiaes de todos os paizes: a 
de apresentarem um re latorio , expondo os pro
gressos e estado da Estatistica no respectivo 
paiz; relato rio que r eceei sahisse notavelmente 
omisso e em detrimento do meu paiz, redigindo
o eu com os poucos materiaes que, tanto no 
archivo da Legação Imperial em Vienna, como 
na minha livraria particular, tinha á minha 
disposição. 

Procurar-me-e! indemnizar até certo ponto 
desta omissão involuntaria, rematando este re
latorio com os seguintes períodos da Comissão 
organizadora Russa, m os trando as vantagens e 
a necessidade das reuniões do Congresso inter
nacional de Estatística: 

"Na maior parte dos casos as primeiras 
operações da Estatística não são accessi v eis á 
investigação privada; sómente o Estado e os 
outros poderes públicos, provinciaes ou munici
paes, podem effectual-as, porque sómente elles 
se acham em posição de interrogar a univer
salidade das povoações, e impôr-lhes a obriga
ção de um registro regular. Apenas um pequeno 
numero de apurações póde ser commettido a 
associações privadas, taes como as companhias 
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de ferro-carris, de seguros, de credito, etc , 
que certos intentos determinados põem em 
relações especiais com uma parte consideravel 
do publico. A Estatistica acha-se dest'arte col
locada em condições particulares, que dão ao 
Congresso estatístico um caracter mui differente 
do das outras reuniões scientificas. Estas 
ultimas são formadas exclusivamente de sabe
dores liv1es, que não têm o menor interesse de 
se pôrem de accôrdo para emittirem votos, tra
tando apenas de formularem theses especula
Uvas que definam a opinião geral da sciencia 
em determinadas questões. A nossa reunião, 
pelo contrario, não attinge o seu fim sinão 
estabelecendo, entre as instituições publicas dos 
diversos paizes, a harmonia necessaria para in
troduzir uma convencional unidade, tanto nos 
processos e fôrmas das operações directas, como 

' 
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no agrupamento e publicação dos dados reco
lhidos. Por isso os Governos não se limitaram 
a conceder-nos sómente essa protecção que um 
poder esclarecido toma sempre a peito teste
munhar nos trabalhos da sciencia, mas toma
ram tambem parte directa na nossa obra, fa
zendo-se representar no Congresso por Dele
gados officiaes. Este concurso dos Governos 
não procede só de que a maior parte das 
operações estatisticas se acha nas mãos do 
Estado, mas tambem da utilidade que a politica 
e a administração tiram de uma sciencia que 
submette a investigações exactas os phenomenos 
sociaes e econômicos." 

Vienna d'Austria, 25 de agosto de 1872. 

O Delegado officlal do Brazi!, 
BARÃO DE PORTO-SEGURO 
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O PROBLEMA DAS ESTIMATIVAS DA RECEITA PÚBLICA 

Mais uma excelente contri1nliçã!o da Estatística, para a racionalização dos métodos adminis
trativos, é a que obteve a Comissão de Orçamento da União no levantamento das estimativas 
da Receita Pública Sob a inspilação renovadota e eminentemente técnica que o Departamento 
Administ? ativo do Serviço Público emprestou, quer à elabot ação da lei de meios, quer aos 
trabalhos da administra-;ão pública em getal, aquela Comissão realizou obta de elevado alcance 
na sistematizaçãlo das vm bas e na precisão dos diversos cômputos de arrecadação, jazendo disso, 
bem como das razões doutrinárias a que atendeu, amplas e eruditas demonstwções em seus 
relatórios, 

Sob a ptesidência do Sr. Lurz SIMÕES LoPES, Ptesidente do D.A S P , funcionou a Comissão, 
até a ctiação da Divisão de Otçamento nesse Depattamento, tendo como Chefes das Divisões de 
Receita e de Despesa, respectivamente, os Sts BENEDITO SILVA e Anizio VIANA A obra realizada 
nesse período foi, realmente, notável. 

Num dos relatótios em aprêço, o concernente à ptoposta orçamentária de 1943, merece especial 
atenção dos estatísticos a cx:mtribuição a que inicialmente nos referimos, devida aos estudos do 
P1'ofessor BENEDITO SILVA e exposta nos semtintes capitulas daquele volume: I - Variações mensais 
das receitas tributárias; li - As estimativas em tempo de gumra; III - Elementos perturbadores 
das estimativas; IV - As estimativas da receita federal no pervodo 1935-1942. 

Pela primeira vez, em documentos dessa natUJ e.za, foram apresentados gráficos estatísticos 
especiais para detetminar a intensidade das oscilações havidas na mojJimentação das diversas 
rendas da União Sendo um dos grandes estudiosos da Estatística, no Btasil, o Ptojessor BENEDITO 
SILVA apreciou exaustivamente, à luz dos processos estatísti0os mais adiantados, os fenômenos 
ligados àquelas variações, apresentando, no final, conclusões de notável lucidez e penetração. 

As estimativas em tempo de guerra foram estudadas sob m itérios estatísticos que serviram 
para a perfeita elucidação dos fenômenos ocotrentes, no vacante às flutuações da receita 

Muito grato nos é fazet mais êste registro das atividades do P1ojessor BENEDITo SILVA 
Organizador e p1 inwi1 o Dit etor da Secretaria-Geral do I. B G E , tendo antet·iot mente se1 vida na 
antiga Diretoria de Estatística da P1odução, Ditetor da Divisão de Publicidade do Smviço Nacional 
de Recenseamento, p1 ofessor de cttrsos da Administt ação Pública, Di1 etor da Divisão de Receita 
da Comissão de Otçamento da União, poste1io11nente, Di?eto? da Divisão de Aperfeiçoamento do 
DEpat tamento Administwtivo do Se? viço Público e mmnbt o do Gabinete do Sr Minis h o da Viação, 
o ilustre pah ício tem p1 estado 1 eais set viços ao país, não só no exet cicio dêsses postos e nos 
vários comissionarnentos a que sempte deu o mais homoso desempenho, como nas via_qens ao 
estrangeito, onde tem ido apetfeiçom· a su.a excelente fotrnação 1nofissional 

O Ptofessot BENEDITO Srr.vA é 1 • Vice-Ptesidente da Sociedade Btasileira de Estatística, da 
qual foi Semetá1io-Ge1al dmante largo tempo, postos em que vem fazendo jus à admitação e à 
simpatia da classe de que é ót gão a REVISTA BRASILEIRA DE ES1'A1'íS1'ICA 

VARIAÇõES MENSAIS DAS RECEITAS 
TRIBUTARIAS 

A periodicidade O orçamento da União é ela
do mçamento bmado anualmente e cobre, 

em bloco, um período de doze 
meses, sem subdivisões semestrais, trimestrais 
ou mensais, Esta prática, já secular entre nós, 
foi recentemente confirmada, mais uma vez, na 
categmia de preceito constitucional, pm isto 
que o ar t 67, letra b, da Constituição de 1937, 
comete ao Departamento Administrativo a atri
buição de "organizar anualmente, de acôrdo com 
as instruções do Presidente da República, a 
proposta mçamentária". 

Com exceção da República do Panamá e 
da maioria dos Estados da União Norte-Ameri
cana, que têm um período mçamentário bienal, 
atualmente se adota, no mundo inteiro, a "regra 
de anualidade", o que quer dizer que a elabo
ração orçamentária e, por conseguinte, a esti
mativa da receita, se refere a períodos de 
um ano 

O inicio e o encerramento do período mça
mentário variam de país para país o orçamento 
federal dos Estados Unidos, por exemplo, es
tende-se de 1 o de julho a 30 de junho; o da 
Inglaterra, de 1 o de abril a 30 de março. No 
Brasil, até 1828, antes, por tanto, de ser insti-

tuído um sistema orçamentário, a arrecadação 
e o desembôlso dos dinheiros públicos eram 
seccionados por ano civil Com a instituição do 
nosso primeiro sistema mçamentállo (Lei de 8 
de outubro de 1828), o ano financeiro, desde 
1829 e durante 58 anos consecutivos, até 1887, 
abrangia o segundo semestre de um ano civil e 
o primeiro de outro, ou seja, começava a 1 o de 
julho e terminava a 30 de junho seguinte, exata
mente como nos Estados Unidos, A Partir de 
1888, o ano flnanceilo foi recortado sôbre o ano 
civil A República manteve a prática Presen
temente, no Brasil, assim como na maioria dos 
países, o ano financeilO coincide com o ano civil 

Pouco importa, porém, a data de inicio e de 
ence11amento do ano financeiro - o mçamento 
anual cobre, invariàvelmente, um período de 
doze meses consecutivos. As vêzes, um desvio 
desta regra se torna inevitável, podendo ocorrer, 
por exemplo, em conseqüência de grandes re
formas financeiras e monetárias, ou por fôrça 
de outms razões extraordinárias A história de 
nossas finanças públicas oferece, com efeito, 
além do exemplo de 1828, cuja lei orçamentária 
impôs a distensão de um exercício financeiro 
para 18 meses, o caso de 1886-1887 e, mais recen
temente, os de 1933 e de 1934, em que, exata
mente pelos motivos indicados, tivemos orça
mentos de 18, 15 e 9 meses, respectivamente. 
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Contudo, a violação da regra da anualidade é 
reputada absolutamente indesejável, pois que 
sempre acarreta perturbações à Administração, 
tornando mais difícil a comparação dos resul
tados financeiros de um e outro exercícios, 
elemento essencial ao contrôle efetivo e à boa 
ordem das finanças públicas A necessidade de 
manter a periodicidade do orçamento, uma vez 
adotada, é, portanto, reconhecida por todos 
os teóricos e práticos das finanças públicas. 

Acentuando a necessidade do Arrecadação 
e Estimativa orçamento ânuo, não se deve 

perder de vista o verdadeiro 
sentido e alcance desta instituição. O orça
mento anual abre cesuras, - cesuras é o 
têrmo - indispensável sobretudo para a conta
bilidade, na continuidade da vida administra
tiva Por meio de tais cesuras, e a intervalos 
de doze meses - a contabilidade sintetiza, num 
quadro, as receitas e as despesas conespon
dentes A proposta orçamentália diligencia por 
delimitar previamente as receitas e as despesas 
estimadas para o exercício financeiro seguinte 
Por isto, o ano financeiro, personalidade contá
bil do orçamento, é uma unidade de cálculo 
Mas esta unidade, o ano civil, desdobra-se, na 
realidade, em meses, semanas, dias A unidade 
ano não significa absolutamente que a todos 
os meses ou, mesmo, a tôdas as semanas e a 
todos os dias correspondam receitas e despesas 
iguais Uma proposta orçamentária que se ba
seaooe na hipótese de que a todos os meses 
correspondem receitas iguais e de que, para 
prever a receita de um ano, bastaria estimar 
a de um mês, multiplicando-a por doze, che
garia fatalmente a previsões ilógicas e errôneas 
Pe1 contra, dividir por doze a estimativa deter
minada pa1a o ano inteiro, partindo o operadt'r 
do p1essuposto de que a estimativa para qual
quer mês equivalha a um duodécimo do total 
anual previsto, é aplicar aquêle procedimento 
ao revés e incorrer, conseqüentemente, no mes
mo êrro. 

A receita anual representa a soma das re
ceitas de doze meses, nunca a soma de doze 
parcelas iguais O que ocor1e com as receitas, 
igualmente ocorre com as estimativas corres
pondentes 

Embora esta circunstância seja, por assim 
dizer, auto-evidente, torna-se necessário realçá
la, pois que as demonstrações das Rendas da 
União, elaboradas mensalmente pela Contadoria 
Geral da República, enfileilam regu!a1mente, 
para efeito de conflonto, as receitas anecadadas 
e os duodécimos acumulados da estimativa 
anual Não há estimativas que resistam a tais 
confrontos As enormes e inevitáveis diferenças 
então surgidas entre a arrecadação e a esti
mativa (previsão), como no quadro seguinte, 
composto segundo o mitério de comparação 
adotado pela Contadoria Geral, nada mais são, 
pois, do que o resultado natural do conflonto 

entre a uniformidade matemátiCa, rígida e abs
trata dos duodécimos e as oscilações estacionais, 
em que não há qualquer rigidez, das rendas 
efetivamente arrecadadas 

MESES 

RECEITA GERAL - 1942 

Confronto entre a arrecada!lão e 
a estimativa duodecimal 

(Em Clnzeiros) 

Arrecadação Estimativa Diferença 

----
Janeiro. 256 338 956 365 729 716 - 109 390 760 

Fevereiro 274 235 204 365 729 716 - 91 494 512 

Março. 313 604 244 365 729 716 - 52 125 472 

Abril 338 488 007 365 729 716 - 27 241 709 

Maio 256 475 823 365 729 716 - 109 253 893 

Junho 302 560 294 365 729 716 - 63 169 422 

Julho. 296 085 748 365 729 716 - 69 643 968 

Total 2 037 788 276 2 560 108 012 - 522 319 736 

' 

Quadr:o no 5 

:ll:sse quadro poderia causar a impressão de 
que a previsão das receitas para 1942 não só 
fôra completamente euônea, como também 
errara sempre em sentido particularmente peri
goso, isto é, no da super-estimativa Com efeito, 
se se toma por base a comparação, tal qual 
nô-la apresenta a Contadoria Ge1al, verifica-se 
que a arrecadação, nos sete primeiros meses do 
ano de 1942, não chega a atingir 80% da estima
tiva; em janeiro, atinge apenas 73% Em suma, 
a média da arrecadação do primeiro semestre 
do ano fica 18,65% abaixo da estimativa 

Variações mensais 
da .receita geral 

É bem de ver, pois, que 
o método de comparação 
adotado nos cálculos ple

cedentes, não tem raízes na realidade Todos os 
1elatórios e boletins da Contadolia Geral, dos 
últimos doze anos, provam que a receita geral 
do primeilo semestre tem sido sempre muito 
inferior à receita do segundo, incluindo neste 
o período adicional, que também provém, ptin
cipalmente, de receitas arrecadadas no último 
período do exercício. 

o gráfico seguinte (I) desmeve o ritmo 
da 1eceita geral, mês por mês, durante o t1iêmo 
1939-1941 As receitas mensais ai estão expres
sas em percentagens da receita média anual do 
triênio A linha holizontal, denominada "média 
teórica mensal", mostra como as receitas se 
deveriam comportar mensalmente, caso se espe
rassem anecadações mensais iguais É nesta 
hipótese, aliás, que repousa a "diferença" entre 
a estimativa e a arrecadação 

como o g1áfico faz cmto, nem um só mês 
do plimeiro semestre produziu a receita média 
teórica mensal, ou sejam 8,33% (100%:12) Em 
compensação, no segundo semestre, quatro me
ses ultrapassaram a média teórica mensal; no 
mês de novembro, a 1eceita pràticamente se 
nivelou com ela (grau de aproximação, 0,03%), 
e somPnte no mês de julho lhe ficou sensivel-
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RECEITA GERAL , 
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Gráfico I 

mente abaixo. Acrescente-se ainda o período 
adicional que, no triênio 1939-41, produziu quase 
tanta renda como um mês médio. 

Pode dizer-se, portanto, que, do ponto de 
vista da receita geral da União, os sete primeiras 
meses do ano são desfavmávels, ao passo que 
os cinco últimos, mais o período adicional, 
representam o período das vacas gordas. No 
triênio 1939-41, as receitas realizadas, em média, 
a partir de 1 o de agôsto, ou seja em 135 dias, 
eram, mesmo, ligeiramente supeliores (50,68% 
do total) às 1eceitas correspondentes a 212 dias 
(1 o de janeilo a 31 de julho). 

Remontando ainda mais longe, no passado, 
encontraremos um ritmo análogo das receitas 
Vejamos a média mensal da receita geral de 
Jf930 a 1941: 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 
Adicional 

MESES Média msnsal 
em Cr$ 1 000 

162 420 
185 830 
212 750 
222 250 
179 580 
224 330 
226 000 
234 420 
240 670 
249 500 
235 830 
276 330 
211 530 

Se fizermos, com base nesses algarismos, 
o" cálculo que acabamos de desenvolver para 
o triênio 1939-41, chegaremos exatamente ao 

mesmo resultado: também durante os doze anos 
de 1930-41 as 1eceitas dos últimos cinco meses, 
inclusive o período adicional, f01am, em média, 
ligeilamente superiores às receitas dos primeiros 
sete A arrecadação de janeiw a julho repra
sentava 49,20% do total anual, ao passo que o 
período de agôsto a dezemb1o, aí comp1eendido 
o período adicional - rendia 50,80% do total 
Isso pwva a desigualdade das receitas mensais 
e, ao mesmo tempo, indlcia a regularidade das 
vallações, ou seja a periodicidade certa do mo
vimento 

Vadações mensais 
da arrecadação dos 
diferentes impostos 

As vmiações mensais não 
são idênticas para todos 
os impostos Traçamos 
uma sé1ie de gráficos 

para demonstrar as diferenças, pormenorizada
mente Todos êsses gráficos (II-VI) refe1em-se 
aos anos 1935-41 e indicam a média da a1 reca
dação mensal dmante êsse peliodo A linha 
"0'' (zmo) representa a 1eceita média mensal, 
isto é, 8,33% da auecadação anual Os alga
lismos mensais, acima e abaixo dessa linha, 
expressam os desvios pmcentuais em relação à 
sobredita média teó1ica Se, por exemplo, a 
auecadação de um impôsto 1ep1esenta, em 
cmto mês, apenas 4,16% do total anual, o 
desvio pata menos, em relação à média teóllca 
mensal, é de 50%; se, em outw mês, a arreca
dação atinge 12,50% do total anual, o desvio 
para mais é de 50% 

A análise revela que, sob êste aspecto, 
dentre as 1endas tributárias, é o impôsto de 
importação (grãfico II) o que acusa as menores 
vallações nas teceitas mensais, durante o pe-
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rlodo considerado. Cumpre, no entanto, ressal
tar que se trata de resultados médios; relativos 
a um periodo de sete exercícios financeiros 
De um ano para outro, as valiações mensais, 
ocorridas na arrecadação dêsse impôsto, são 
relativamente fortes notadamente a partir do 
inicio da guerra atual. Tratando-se de um pe
ríodo mais longo, porém, os desvios se com
pensam mutuamente, de sorte que em nenhum 
mês o desvio para mais ou para menos, em 
relação à média teó1ica mensal, ult1apassa 10% 

Também são pequenas as variações mensais 
das receitas provenientes de "atos do govêrno" 
(g1áfico III) Assim como o impõsto de impor
tação, o impõsto sôbre atos emanados do govêr
no traduz uma grande regularidade, ano após 
ano. Efetivamente, êste impõsto 1epresenta, de 
todos os pontos de vista, a mais regular fonte 
tributária da União A sua estimativa é, pois, 
relativamente fácil 

O impôsto de consumo (gráfico IV) varia 
grandemente, de mês para mês, no primeilO 
semestre e estabiliza-se no segundo Todavia, 
cumpre levar em conta o pe1íodo adicional que, 
sendo particularmente elevado, no caso do im
pôsto de consumo, torna incerta a discriminação 
mensal da arrecadação de fato, dUlante os 
últimos meses do ano. 

Releva notar que, comparadas às variações 
da anecadação do impõsto de renda (gráfico 

V), as variações mensais do produto dos im
postos índlletos parecem moderadas. Com efei
to, nos primeiros sete meses de cada ano do 
pe1!0d0 considerado, a arrecadação mensal dO 
!mpõsto de renda atingiu apenas 1,63%-5,17% 
do total anual, pe1manecendo, assim, 37,94%-
80,43% abaixo da média teórica mensal Tõdas 
as receitas mensais do impõsto de renda, de 
janeiro a julho, representam apenas 20,46% do 
produto anual, arrecadado durante o período 
1935-41. Nos meses de setembro, outubro e 
noyembro, ao contrário, a arrecadação produz 
mais da metade (59,96%) do total anual Só 
o mês de outubro rende, em média, 22,11% 
do total, e isto com notável regularidade, ano 
após ano. As receitas correspondentes ao mês 
de outub10, no período de 1935-41, nunca ultra
passam 24,48%, nem caem abaixo de 18,77% do 
total dos respectivos anos. No mês de agõsto e 
no de dezembro, sim, os desvios em relação à 
média teórica mensal são menmes, mas, ainda 
assim, considetáveis. 

Embora as suas va1iações sejam pelfelta
mente periódicas o impõsto de 1enda constitui 
o p1 otótipo de impôs to de receitas mensais 
desiguais A influência de tais variações é tão 
forte, que se reflete até na arrecadação total 
das Rendas Tributárias (gráfico VI), as quais,' 
principalmente em 1elação ao segundo semestte, 
traduzem variações semelhantes às do impõsto 
de renda 
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IMPÔ5TO DE RENDA · 1935-1941 
VARIAÇÕES DA ARRECADAçÃO MENSAL. 
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Causas das Nos casos em que o movi~ 

variações mento das receitas, no decurso 
do exercício, seja absoluta

mente irregular, sem ritmo perceptível, só resta 
ao observador estatístico a possibllldade de 
calcular esquemàticamente a média mensal e 
basear as previsões nessa receita fictícia, pura
mente teórica Mas a maiotia dos impostos 
revela uma glande regularidade no fluxo da 
arrecadação Não se ttata de simples flutuação, 
porém de verdadeiras variações periódicas, que 
permitem fazer até a elaboração de previsões 
mensais. 

As variações periódicas da arrecadação de
correm de diferentes causas, que podem ser 
grupadas em quatro categorias: 

a) o crescimento contínuo das receitas da 
maioria dos impostos; 

b) as flutuações estacionais, fislcas e so
ciais; 

c) o sistema de percepção dos impostos; 

ã) a técnica contábil 

A influência dessas causas, sôbre os diversos 
impostos, é muito diversa Cumpre examiná-Ias 
pormenmizadamente, sem o que não se chega a 
conclusões susceptíveis de aplicação à esti~ 

mativa. 

O crescimento 
continuo d~s 

receitas 

A partir de 1930, a receita 
getal da União apresenta uma 
progressiva quase continua, 
com dois ligeiros recuos, ape

nas - em 1932 e em 1939 A receita ordinária, 
especialmente, aumentou sem a menor inter
rupção nos doze exercícios a partir de 1930. Ora, 

se no decurso de grande número de anos, um 
movimento apresenta tendência pata subir, so
mos levados a admitir que, provàvelmente, em 
cada ano, a ascensão correspondente ao segundo 
semestre será mais notável do que a do pri
meiro. 

Para llustrar esta lei estatistlca, tomemos 
êsse exemplo ~ dos mais simples da vida física. 
A altura do homem cresce continuadamente, 
via de regra até a idade de 18-20 anos Se me
dirmos o mesmo homem todos os meses, du
rante o período de crescimento, e se compa
rarmos sua altura no primeiro semestre com a 
do segundo, verificaremos, naturalmente, que 
nos últimos seis meses do ano êle é sempre 
mais alto do que nos seis primeiros. Isto não 
quer dizer que êle cresça mais no segundo se
mestre. 11: simplesmente um efeito intrínseco 
do movimento ascensional. 

Não ignoramos que existe certa diferença 
entre os movimentos físicos, tais como o que 
acabamos de mencionar, e os movimentos de 
ordem social, tais como os dos Impostos Exce
tuados os casos taros, de moléstias que causem, 
por exemplo, a atrofia do cotpo, no processo de 
etesclmento fisico não há recuos. Temos, por
tanto, um movimento dotado de sentido único, 
sem alternativas Nos movimentos de ordem 
social são possíveis os recuos de um mês para 
outro, mesmo que a sua direção geral seja 
ascendente 

Teàr!camente, pois, podem-se figurar casos 
em que as receitas anuais aumentariam contí
nua mas especialmente nos ptimeiros meses do 
ano, de modo que os últimos viriam a ser me
nos rendosos. 11: o que poderia acontecer, diga
mos, se o sistema fiscal fôsse baseado essen-
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cialmente em Impostos diretos, cuja arrecadação 
se realizasse exclusivamente nos primeiros me
ses do exercício Mas esta hipótese não se 
verifica no Brasil 

O que quisemos demonstrar, aqui, é apenas 
o fato de que, num movimento em ascensão 
anual, o movimento mensal deve, também, 
desde que não haja razões especiais, refletir 
tendência para cima Similarmente, no caso de 
decrescimento das receitas anuais, dmante um 
pe1íodo longo, o efeito automático sôbre as 
receitas mensais deveria ser o inverso, isto é, 
no sentido de uma degressão para o segundo 
semestre, em relação ao primeiro 

Ji:sse fato contraindica, igualmente, por iló
gica, a divisão em f;ioze paltes iguais do mon
tante total de uma estimativa qualquer, mais 
elevada, ou menos elevada do que a arrecadação 
conespondente ao ano anterior Mesmo que se 
desprezassem tôdas as outras razões, de que 
ainda falaremos, seria necessário ajustar a 
quota mensal da estimativa segundo o coefi
ciente de crescimento 

Eis ai uma 1egra fundamental, que cumpre 
observar em tôdas as estimativas econômicas e 
financeiras, referentes a um movimento pro
glessivamente acelerado. Se, po1 exemplo, o 
govê1no dos Estados Unidos prevê atualmente 
que a construção naval será, no ano de 1943, o 
dôbro da de 1942, não quer dizer que a cada 
mês do ano de 1943 corresponderá a mesma 
produção, mas sim que, multo justamente, na 
segunda metade do ano, a produção será sensi
velmente maior que na primeira. Baseando-se, 
em seguida, nessa estimativa, poderia calcular a 
cadência das receitas necessárias para ocorrer 
às despesas progressivas. 

Flutuações estacionais, 
físicas e sociais 

Pretende-se freqüen
temente que a divi-
são da receita em pe

ríodos anuais seja uma "convenção". Esta con
cepção não é de todo em todo exata A divisão 
das receitas e das despesas orçamentárias em 
períodos de doze meses não constitui simples 
tradição; leva em conta as condições naturais 
do processus econômico que, por seu turno, 
constitui a base do movimento financeiro. 

A periodicidade fisica que determina - não 
absolutamente, mas aproximadamente o 
nosso calendário, tem influência fundamental 
na atividade agrícola e no ritmo das colheitas, 
notadamente no das colheitas que 11e fazem 
uma só vez por ano, por isto que determina, 
igualmente, as rendas de uma grande parte da 
população Para o ag1icultor, que aufe1e da 
colheita de um único produto (café, algodão, 
por exemplo) a parte principal de sua renda, 
o exercício econômico encerra-se de fato com 
a colheita Os ó1gãos econômicos que tratam 
de um único produto agrícola também adaptam 
seu exercício financeilo à colheita. O Depar
tamento Nacional do Café, por exemplo, conta 
"o ano cafeeiro" de 1 o de julho a 30 de junho 
Di versos países delimitam seus exercícios orça
mentálios, ainda hoje, pelo ano agrícola, Os 
Estados Unidos, em particular - talvez suges
tionados pela colheita do trigo - adotaram o 
ano agrícola por base de seu exercício fiscal, se 
bem que, com a industrialização do pais, esta 
divisão se haja tornado obsoleta. 

Nos países grandes, de climas extremamente 
diferentes, como o Brasil, o ciclo anual da pro
dução e do consumo varia de uma região para 
outra; e as vmiações mensais se compensam 
mutuamente, mas só até certo ponto Em con
seqüência, as receitas baseadas diretamente na 
produção e no consumo também apresentam 
va1iações mensais, embora menos nítidas que 
nos pequenos países de clima único 

Isso não obstante, as variações estacionais 
da atividade econômica, do consumo e, como 
resultante, das receitas públicas, são igualmente 
sensíveis no Brasil As diferenças acentuam-se, 
naturalmente, nos casos de impostos sôbre ar
tigos cujo consumo depende diretamente das 
condições cl!matéricas e meteorológicas, como 
o vestuário No entanto, é preciso levar em 
conta que os chamados "impostos de consumo" 
não incidem sôb1e o consumo propriamente 
dito mas sôbre a venda dos artigos tributados. 
01a, as vendas máximas dos artigos de ves
tuário destinadas, por exemplo, à estação mais 
fria do ano, não coincidem exatamente com a 
época em que se regista/o mínimo de tempera
tura, pois a indústria e o comércio se antecipam 
aos rigores do inverno As vendas são efetuadas 
antes, às véspe1as da estação fria, antecedendo, 
portanto, a periodicidade climática 

A periodicidade das vendas de vestuários de 
lã relaciona-se, por sua vez, com a periodicidade 
do processo de produção Para poder vendê-los 
no momento em que o público os procura, os 
comerciantes varejistas devem comprar os ves
tuários de inverno antecipadamente Encomen
dam-nos aos fabricantes e atacadistas com vá
rios meses de antecedência; baseada nessas en
comendas, a indústria fixa a quantidade da 
produção A entrega dos produtos aos vare
jistas também deve ser feita antes do início da 
estação invernosa Encadeia-se, assim, para os 
vestuários de inverno, um ciclo anual caract"
rizado pelos seguintes estágios: 

Encomendas dos comerciantes varejistas -
novembro 

Execução das encomendas pela indústria 
dezembro-fevereiro. 

Entrega ao comércio - março-abril. 

Grosso das vendas aos consumidores 
abril-maio. 

Consumo - junho-agôsto. 

O efeito dêste ciclo sôbre as receitas pú
blicas depende da forma por que o artigo seja 
tributado Os impostos de consumo oneram 
efetivamente os consumidores, pôsto que lhes 
são transferidos Mas, na sua grande maioria, 
são arrecadados do produtor, no momento em 
que o produto passa do fabricante para o comér
cio - no momento em que "entra no consumo", 
diz uma terminologia pouco precisa. Formal
mente, a maioria dos impostos de consumo 
constitui, pois, tributos sôbre a p10dução O 
ciclo natural do consumo deve, por conseqüên
cia, apa1 ecer na estatística das receitas, com 
uma "periodicidade antecipada", ligeiramente 
modificada pelo inevitável retardamento da pet
cepção dos impostos. 

De fato, esta periodicidade é bem visível 
nas receitas do impõsto de consumo de artigos 
estacionais, notadamente de artigos de vestuá-
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rio Como é de se espe1ar, à luz das explicaçõe;; 
supra, as receitas do impõsto de consumo de 
vestuário são especialmente elevadas nos meses 
de ma1ço e abril. 

Já sabemos que, dividida em pmtes me>:~

sais iguais, a 1eceita de cada mês deveria ser 
igual a 8,33% do total anual ou, talvez, um 
pouco menos, se se levar em conta o pellodo 
adicional. Mas, de fato, as receitas cOlrespon
dentes aos meses de ma1ço e abril .•ão, em 
ge1al, conside1àvelmente mais elevadas Nos anos 
1935-41, as receitas mensais médias, provenien1 es 
do impõsto de consumo dos artigos de vestuálio 
eram as seguintes, exp1essas em percentagens 
do total anual: 

Calçados 
Artefatos de tecidos 

Março 
8,51 
8,89 

Ab1il 
10,23 
9,29 

O desvio dêstes algalismos, em 1elação à 
média teólica mensal (8,33%) é, em percenta
gem da média, o seguinte: 

Calçados 
A1 tefatos de tecidos 

Ma1ço 
2,16 
6,72 

Ab1il 
22,81 
11,52 

A arrecadação cmrespondente aos meses de 
março e ablil, e relativa aos a1tigos de vestuálio, 
é um tanto ou quanto influenciada, ainda, pelo 
fato de que uma pequena parte do impõsto de 
consumo - cê1ca de 5% da anecadação anual 
(a1tefatos de tecidos) e 8,5% (calçados) - é 
cob1 a da sob a forma de registro, categolia pa
gável até o fim de mmço de cada ano. Todavia, 
as influências estacionais são evidentes tam
bém em 1elação àqueles p10dutos em que a 
f01ma de pe1cepção não influi nos 1esultados 

A mrecadação do impõsto de consumo de 
chapéus e bengalas, por exemplo, apresenta dois 
peliodos de 1eceitas elevadas, um em ma1ço e 
ablil - ainda que, neste caso, 6,5% apenas das 
1eceitas anuais derivem do registro - e outro 
à entlada do ve1ão, atingindo o máximo, às 
mais das vêzes, em outub10 e novembro 

As va1iações estacionais não são menos de
finidas no que toca às 1eceitas provenientes do 
impôsto de consumo de bebidas O caminho do 
p10dutor ao consumidor de bebidas é, porém, 
mais cm to que no caso dos tecidos, não se 
encont1ando, aqui, o esquema de "peliodicidade 
antecipada" Dmante os anos 1935-41, as receitas 
mensais dêste impôsto, expressas em algmismos 
percentuais, e1am as seguintes, em média: 

MESES 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 
Adicional 

% da receita 
anual 

5,91 
8,58 
8,41 
9,67 
7,15 
6,58 
6,76 
7,41 
7,fi0 
8,52 
8,74 

10,94 
3,1l7 

Desvio% em 
re fação à média 
teórica mensal 

- 28,33 
+ 3,00 
+ 0,96 + Hi,09 
- 14,17 
-21,01 
- 18,85 
- 11,04 
- 8,71) 
+ 2,28 
+ 4,92 
+ 31,33 

Os meses de maio a setembro, isto é, os 
meses compreendidos no pe1íodo mais frio do 
ano, acusam regula1mente um consumo - e 
po1 conseguinte uma receita fiscal - conside
làvelmente infelior à média mensal A receita 
mensal média de todo êsse período representa 
apenas 7,10% da receita anual. O desvio para 
menos em 1elação à média teórica mensal 
(8,33% da renda anual) é, assim, de 14,77%. 

O sistema de Mas a principal 1azão das va. 
percepção dos rlações mensais deriva, sem 

impostos dúvida alguma, do sistema de 
pm cepção dos impostos Só 

os impostos que incidem sôbre t1ansações co
merciais (impôsto de importação, impôsto de 
consumo) e os que incidem sõbre atos emanados 
do govê1no (impôsto do sêlo), que também 
gravam, em g1ande parte, operações commciais, 
são anecadados imediatamente, sem g1ande in
tervalo en t1 e a oconência da coisa g1 a vada e a 
satisfação do gravame 

Na linguagem tradicional das finanças pú
blicas tais impostos sãd denominados "impostos 
indiretos" 1 pmque o ônus da tributação, na 
maior pmte das vêzes, é twnsfelido a te1ceiros, 
po1 quem o paga, - de inteiro acõrdo, aliás, 
com a intenção do legisladO! O fabricante paga 
o impôsto de consumo mas, como a denomi
nação indica, o consumidor é quem acaba so
frendo o gravame Há, portanto, no caso de tais 
impostos, um intervalo entre a pe1cepção do 
impôsto e o seu pagamento no sentido eco
nômico: êste Jnte1 valo, porém, escapa ao domí
nio fiscal Do ponto de vista da a1 recadaç!ío, 
os impostos de importação e de consumo são 
ve1dadeüos tlibutos diletos e, no seu fluxo 
contínuo, produzem receitas mensais relativa
mente unifounes, pelo menos quando analisadas 
ao longo de um pelÍodo de vá1ios anos . 

No entanto, esta uniformidade é até certo 
ponto alte1ada pelo fato de que uma parcela 
do impôsto de consumo assume a forma de 
"regist!D" Em 1940, a renda p10veniente do 
"regist10" constituiu 5,94% da receitá total do 
impôsto de consumo e, nos dois últimos anos, 
a pelCentagem não deverá ter soflido grandes 
modificações Se todos os pagamentos de reg-is
t!Os fôssem efetuados entre 1 o de ]anel! o e 31 
de ma1ço, segundo as disposições do art 14, 
Iet1a b, do Decreto-lei no 739, de 24 de setembro 
de 1938, o efeito periódico sôbre a auecudação 
seria cm tamente sensível Isto só não acontece 
po1que uma parte dos pagamentos se faz com 
at1aso Damos aqui a anecadação, em 1941, da 
pa1 te do impõsto de consumo sôb1e alguns ar
tigos a êle sujeitos, cobrada sob a forma de 
"regist!D". T1ata-se de a1 tigos em relação aos 
quais esta fmma de cobwnça tem impmtância 
relativamente grande 

ARTIGOS 
EM CR$ 

(1 ° trimestre) 
EM CR$ 

(2.o3oe4o 
trimestres) 

~----~~----1------ ------

Papel c arte! a tos 
Louças e vidros 
Ferragens, etc 
Artefatos de borracha. 

594 650,50 
516 313,00 

1 034 843,00 
301 218,00 

704 112,00 
740 772,00 

1 149 69Q,50 
435 807,00 

1 V o capítulo seis dêste relatório. 
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A arrecadação conseqüente ao registro, efe
tuada durante o primeiro trimestre, sobe acima 
da média teórica mensal; mas não produz, longe 
disso, a totalidade da receita anual. 

Se bem que exerça apenas uma influência 
secundária nas variações mensais dos impostos 
indiretos, o sistema de arrecadação torna-se 
fator decisivo no caso do impôsto de renda. Até 
1939, o pagamento dêste impõsto começava em 
setembro; a partir de 1940 começa a 1.0 de 
agõsto Segundo as disposições do Decreto-lei 
no 4 178, de 13 de março de 1942 (arts 85-95), 
o impôsto devido pelas pessoas físicas e jurí
dicas, quando inferior a Cr$ 100 e Cr$ 500, res
pectivamente, deverá ser pago de uma só vez. 
Tratando-se de impõsto superior a essas quan
tias, é facultado às pessoas físicas o pagamento 
em quatro quotas iguais e, às pessoas jurídicas, 
em três quotas, também iguais. 

A estrita observância de tais disposições te
ria por efeito concentrar a arrecadação total 
da receita do impõsto de renda nos últimos 
cinco meses do ano. Todavia, a antecipação de 
pagamentos, prevista pelo art 93, § 1 °, de um 
lado, e os atrasos, de outro lado, fazem que uma 
importante parcela do impôsto seja recolhida 
nos sete primeiros meses - jane!lo a julho 

Como já explicámos, porém, no principio 
desta análise, cêiCa de quatro quintos, em mé
dia, da receita total anual do impôsto de renda, 
produzida no perfodo 1935-41, foram arrecadados 
nos meses de agôsto a dezembro, mais o período 
adicional. 

A desigualdade periódica do produto do im
pôsto de renda é, na realidade, a principal das 
variações mensais verificadas no conjunto das 
rendas tributárias, sobretudo no correr dêstes 
últimos cinco anos 

A técnica 
contábil 

As variações mensais decorrentes 
do sistema de percepção dos im-
postos são determinadas por dis

posições legais, voluntárias, sistemáticas. É ne
cessário distinguir, entre elas, as variações de
Vidas à técnica administrativa Nem sempre 
estas fazem parte de um plano estabelecido, 
constituindo, ao contrário, puros e:r;1traves. A 
própria desigualdade das receitas mensais traz, 
para a contabllldade, o inconveniente de sobre
carregá-la de trabalho desigualmente: - os 
serviços acumulam-se em certos períodos do 
ano e são menos intensos em outros. 

É evidente que a parte do impôsto de con
sumo, coblada sob a forma de 1egístro, até o 
fim do primeiro trimestre, representa, para a 
contabllldade, um considerável trabalho esta
ciona!. Até agora não tem sido possível termi· 
nar a classificação até o fim de março. Parte 
da receita proveniente desta fonte só figura, 
Pois, nas estatisticas fiscais referentes ao mês 
de abril. Em conseqüência dêste fato, aliado às 
outras causas já mencionadas - tais como as 
influências estacionais sôbre as vendas de deter
minadas mercadorias, e os atrasos nos paga
mentos do impôsto sôbre o registro - ao mês 
de abril conesponde, via de regra, a arrecadação 
mensal mais elevada do !mpôsto de consumo 
Nos sete exercícios de 1935-41, por exemplo, esta 
periodicidade se manifestou seis vêzes. 

Os trabalhos de contabilidade avultam par
ticularmente no fim do ano. A impossibllldade 

material de classificar, até 31 de dezembro, 
tôdas as receitas do ano, é uma das principais 
razões que determinaram a adoção do chamado 
período adicional O exercício financeiro com
põe-se, destarte, do ano financeiro e do período 
adicional O Regulamento Geral de Contabili
dade Pública (Decreto n,o 15 783, de 8 de novem
bro de 1922, arts. 26 e 29) fixou o período 
adicional em quatro meses, estendendo-o até 
30 de abril do ano seguinte. O Decreto no 23150, 
de 15 de setembro de 1933, o reduziu para 30 
dias; e o Decreto legislativo n o 12, de 28 de 
dezembro de 1934, que regula o assunto desde 
então, conserva estas disposições, estipulando, 
entretanto, no art 1 o: 

a) o ano financeiro coincide com o ano 
civil e é encerrado em 31 de dezembro de 
cada ano, e o período de 1 Q a 31 de janeiro 
do ano seguinte será considerado adicional 
para liquidação das contas do respectivo 
exe1cício; 

b) pertencem ao exercício somente as 
operações /relativas aos serviços feitos pela 
União, ou para ela, e àos direitos adqui
ridos pela mesma ou seus credores, dentro 
do ano financeiro; 

c) o período adicional, dentro do qual 
não se poderão empenhar novas despesas 
ou assumir quaisquer compromissos por 
conta do respectivo exeiCício, será empre
gado: até 15 de janeilo no pagamento das 
despesas que tenham sido empenhadas ou 
legalmente autorizadas dentro do ano fi
nanceiro, e cujas ordens de pagamento te
nham sido expedidas até aquela data; de 
16 a 31 de Janeiro, na liquidação e encerra
mento do exercício. 

Pràticamente, a receita atribuída ou credi
tada ao perfodo adicional compõe-se de duas 
categorias de receita, a saber: 

a) receita a classificar, espécie de resí
duo da arrecadação feita nos meses ante
Iiores; 

b) impostos lançados, também do exer
cício anterior. 

Mas os impostos indiretos, arrecadados em 
janeiro, são desde logo levados a crédito do 
novo exercício 

Embora o aperfeiçoamento da técnica con
tábil haja permitido reduzir grandemente o 
período adicional, a arrecadação correspondente 
a êsse período não revela, até agora, tendência 
para diminuir em relação à receita anual. 

O quadro seguinte demonstra a participação 
do pe1iodo adicional na receita anual das prin
cipais lendas tributárias, arrecadadas durante 
os exercícios de 1935-41. 

EXERCÍCIO 
Rendas 

Impor- Consumo Renda Sêlo e trlbu-
!ação afins tãrias 

------------
1935 : 0,49 1,75 1,47 2,15 1,19 
1936 0,54 1,74 1,74 1,51 1,13 
1937 0,57 2,67 1,82 2,18 1,49 
1938 0,52 3,04 3,25 2,52 1,94 
1939 0,56 2,33 2,39 1,89 1,61 
1940 0,02 2,55 1,58 1,75 1,42 
1941 0,58 2,71 1,32 2,16 1,69 
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Como se vê, o IJ<lrfodo adicional prática
mente amplia o exercício financeiro para treze 
meses. Mas o ano de trabalho só tem doze 
meses; o mesmo pessoal que registra e classifica, 
em janeiro, as receitas do período adicional e 
encerra o antigo exetcício, deve executar, simul
tâneamente, os trabalhos relativos ao primeiro 
mês do novo exercício conseqüentemente, o 
mês de janeiro é, para a contabilidade, um mês 
congestionado de trabalho o resultado é que 
nem tôdas as receitas arrecadadas em janeiro 
podem ser classificadas imediata e comple
tamente 

O acúmulo de serviço prolonga-se dmante 
o mês de fevereiro e, às vêzes, transbotda até 
março Eis po1que o mês de janeiro e, de 
maneira menos acentuada, os meses de fevereilo 
e março, figmam nas estatísticas fiscais com 
receitas telativamente fracas, mesmo para im
postos cuja arrecadação está sujeita a poucas 
influências estacionais, como o tmpôsto do sêlo 
- por exemplo A ptópria periodicidade orça
mentátia anual é, assim, uma importante causa 
das variações periódicas ela receita. 

Conclusões I - A m recadação das receitas 
tributálias não se faz em parcelas 

mensais uniformes, mas em parcelas muito 
desiguais Analisada durante um período de 
vários anos, a desigualdade teflete, todavia, 
uma gtande regulalidade, ou seja petiodicidade 
certa Tôdas as comparações entte a estimativa 
e a anecadação, referentes a uma parte apenas 
do ano financeiro, devem levar em conta esta 
periodicidade das variações mensais. 

II - Os desvios em relação à média teórica 
mensal - que é de 100:12 = 8,33% da receita 
anual - não são os mesmos para todos os 
impostos Jtste fato também deve ser levado 
em conta nas comparações entre a estimativa e 
a an ecadação 

III - A arrecadação do segundo semestre 
de caela ano é sensivelmente mais elevada que 
a do primeiro Haja vista que, nos anos ele 
1930-41, os últimos cinco meses produzilam, 
com grande regularidade, mais ou menos as 
mesmas receitas que os sete primeiros meses 
do ano respectivo 

IV - As variações periódicas das receitas 
mensais provêm parcialmente da progtessão ge
ral das receitas anuais e das Influências esta
cionais, que independem do sistema tributário; 
quanto à outra parte, resultam do sistema de 
percepção dos impostos e da técnica contábil, 
ou seja, da legislação e da administtação 

V - A principal causa das valiações men
sais ela atrecadação reside no sistema de per
cepção de certos Impostos, palticulmmente do 
impôsto de renda, que é pagável dutante os 
últimos cinco meses elo ano A medida que o 
impôsto de r,enda fôr anecadado nas fontes 
(salátios, elividendos, juros, etc) -sistema ado
tado sobretudo na Inglatena- ou se uma pa1te 
dêste !mpôsto fôr coletada, a título de adian
tamento obrigatório, durante o ptimeilo se
mestre - a desigualdade das receitas mensais 
aetá consideràvelmente atenuaela 

VI - O período adicional e o encerramento 
do exercício continuam a ter uma influência 

sensível e desfavorável nas receitas contab!l!
zadas dos primeiros meses de cada ano. Jtste 
efeito só é compensado pela arrecadação rela
tivamente grande do mês de abt!l 

VII - Não se deve, em tôdas as circuns
tâncias, considerar desvantagem a desigualdade 
das receitas mensais, porque também as des
pesas não são uniformes em todos os meses do 
ano Patece, p01tanto, conveniente adaptar, 
tanto quanto possível, as variações mensais das 
receitas às das despesas, e vice-vetSa A obser
vação petmanente das variações periódicas faci
litará a adaptação 

AS ESTIMATIVAS EM TEMPO DE GUERRA 

A estimativa e a 
economia de 

guerra 

Em tempo de gueua, a esti
mativa das lendas públicas 
é um cálculo de inúmeras 
incógnitas A estimativa de 

receitas futuras tem por base principalmente 
as expeliências passadas Sempre que as receitas 
dos anos anteliores revela~ uma tendência ní
tida, seja em linha 1 e ta, seja em litmo cíclico 
- altetnativas de progtessão e 1eg1essão - é 
de se espe1a1, com alto gtau de pwbabilidade, 
que o movilil;ento futuro das teceitas assuma 
a mesma tendência 

"Para bem prever e bem avaliar, é indis
pensável apoiar-se em jatos já realizados o 
exame atento do passado, eis o guia vetdadeiro 
dos pteparadores do orçamento, mesmo elos mais 
petspicazes Ao estudar o rendimento dos im
postos, das taxas, das explorações públicas e do 
dominio, no passado, é que se tmna possível 
avaliar com alguma exatidão o rendimento pro
vável do período que se vai abrir O montante 
das despesas durante os anos passados repre
senta o plimeiro elemento de cálculo das des
pesas futmas Bem evidente por outw lado, 
que, quanto mais aproximaelos forem os fatos 
que servirão de base às previsões e avaliações, 
tanto menores serão as probabilidades de etros 
Seja qual fôr a perspicácia dos preparadotes elo 
01çamento, as previsões realizadas segunelo re
sultados antigos estão expostas a Profundas 
modificaçõ€s: a importância das despesas e o 
rendimento elos impostos dependem das condi
ções econômicas, sociais ou políticas elo pais 
Tais condições são variáveis Modifiquem-se 
essas condições, e as bases ela avaliação já não 
serão exatas" ,1 A previsão realmente científica 
demanda, pois, como condição sine qua non, 
uma grande regularidade na evolução econômi
ca e financeira do pais. 

Acontecimento exttaordinário, a gtterra in
terrompe o titmo da evolução normal e trau
matiza, por isso mesmo, o próptio fundamento 
da estimativa exata ou, pelo menos, aproximada 
11: por isso que, "em período de grande crise 
(guerra), totnam-se impossíveis as avaliações 
exatas" .2 

1 FRANCESCO NITTI - Princípios da Ciência 
das Finanças, tradução brasileira - Vol li 
Rio, 1937, pág 332 

2 FRANCESCO NITTI, ibidem, idem 
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Nem se conjecture que, nas p1esentes cir
cunstâncias, podelÍamos tomar por base de 
compa1ação as experiências da primeira guerra 
mundial: a despeito de certas analogias, as 
condições econômicas e financeiras gelais, hoje 
nitidamente dive1sas, bem como as plofundas 
t1ansfmmações vetificadas, desde então, na es
ttutma social e administrativa do Btasil, não 
permitem conclusões aplicáveis à estimativa 

Não obstante essas dificuldades evidentes, 
que afetam todos os países beligerantes e, mes
mo, os países não bel!ge1antes, a ptática de 
elabmar estimativas o1çamentárias para o se
guinte exelCicio financeilo não se inte11ompe 
em tempo de guer1a 

Os ótgãos encauegados desta árdua tarefa 
não ignoram que, de acôrdo com tôdas as p10-
babilidades, as despesas fixadas e as receitas 
p1evistas pa1a o pe1iodo 1elativo a um ano 
inteüo, não coll'espondetão exatamente às ne
cessidades e às an ecada ções reais Em tempo 
de guetra, a probabilidade de que ocmram mu
danças 1ápidas e incisivas, tais co1no aumento 
de despesa, ou diminuição de 1eceita, ou as 
duas coisas simultâneamente, é maio! do que 
a espewnça de mante1 o otçamento nos limites 
t1açados às véspetas do novo exercício finan
ceiro Todavia, a existência de u1n 01 çan1ento 
anual continua a te1 impm tância vital pata a 
Administtação Pública Durante a guena, como 
na paz, o otçamento constitui a espinha dmsal 
do o1ganismo gove1namental; selia, pois, peri.:. 
goso pma o futuro das finanças públicas hans
fmmar completamente o sistema mçamentário 
instituído, e1n épocas no1mais, pa1a as neces
sidades no1 n1ais 

Desde logo, a adaptação da economia na
cional às urgências da gueua constitui um 
elemento pe1tmbador das finanças públicas -
fonte de incettezas e de complicações A me
dida que celtas indústlias se ampliam, que 
outtas se ret1aem ou até mesmo se inteuom
pem; e que se mobilizam os contribuintes e, 
conseqüentemente, se modificam as rendas in
dividuais - as bases econômicas sôbre as quais 
se assenta o sistema tllbutálio patalelamente 
se vão altetando E acontece que, cum a ex
tensão da mobilização militar e econômica, a 
próptia economia de gueua acaba po1 oferecer 
nova base às finanças públicas. 

Ptesentemente, nos Estados Unidos, por 
exemplo, cêrca de 40% da tenda nacional e na 
Inglatena, petto de 60%, são mrecadados e 
distlibuídos pelo Tesomo Público; possuem, por 
isto mesmo, uma sólida base pata um impOl
tante contingente de seus otçamentos. As re· 
celtas govetnamentais fazem face ao financia
mento das comptas de matmial e ao pagamento 
de pessoal Ttansfmmam-se aqui em salários, 
e ali, em luClos da indústlia p1ivada, consti
tuindo, assim, imp01tante manancial de tecm
sos pma a população pelo que se convBttem em 
nova fonte fiscal O aumento das despesas 
governamentais, dete1n1inado pel9.s necessidades 
da gucua, p1ovoca um 01escimento da tenda 
nacional - pelo menos da 1enda nominal -
e pmtanto, quase automàticamente, majota as 
receitas gove1namentais Nos países beligeran
tes, em que a economia de gueua envolve um 

vasto domínio da economia nacional, êste me• 
canismo facilita hoje o financiamento das des
pesas militares. 

A economia de guerra, no Brasil, ainda não 
atingiu proporções que a possam transfotmar 
em fundamento das receitas federais A esti
mativa das 1endas públicas se torna, portanto, 
ainda mais difícil que nos Estados Unidos e na 
Inglatena Afetada, por um lado, pelos fatôres 
de incet tezas, decmrentes da conjuntura eco
nômica, não pode basear-se, por outw, nas 
certezas financeilas que, nos refelidos países 
aliados, tcsultam da economia de guetra 

Produção e 
comércio exterior 

O principal fator de incer
teza, na estimativa orça-
mentária, é o comércio 

extellor. Se bem que, no cmso dos últimos 
doze anos, hajam oconido magníficos plOgtes
sos na p10dução nacional, palticulatmente no 
setor industrial, não é menos verdade que o 
cométcio extetior continua a pesat na eco
nomia b1asi!eila muito mais sensivelmente do 
que na dos outlos glande,/ países A ptópria 
indust1ialização e a melhotia do equipamento 
técnico do Btasil exigem impot tações constantes 
e n1uito elevadas; pala financiar essas impor
tações, so1nos obligaclos a expo1 tar urna pa1 te 
equivalente da produção nacional 

Pode calcula1-se quantitativamente, medi
ante compatação das exportações e importa
ções com a produção total do país, a pa1 tici
pação do cométcio extetior no conjunto da 
economia nacional Sabe-se que os dados esta
tísticos de que dispomos, 1efe1entes à p10dução 
-- até que sejam conhecidos os resultados do 
censo industtial de 1940 - não devem ser 
considerados absolutamente certos Quanto à 
estatística lndushial, por exemplo, somente a 
parte da produção sujeita ao impôsto de con
sumo pode ser fidedignamente estimada As 
estatísticas da ptodução agrícola são mais vagas 
ainda Por imperfeitas que sejam, todavia, essas 
infmmações estatísticas indicam o movimento 
da prog1 essão Por outro lado, os dados sôbre o 
cométcio exterior são completos e absoluta
mente exatos 

o gráfico vn demonstla que, nos anos de 
1938-40, o comé1cio extelior 1epresentava ainda 
40,2%, 40,1% e 36,5%, respectivamente, da pro
dução nacional; estas pe1centagens se 1epartlam 
em parcelas p1àticamente iguais, ent1e a expor
tação e a impoltação Em 1941, o comé1cio 
exte1i01 totalizou 01$ 12 243 818 000,00, avanta
jando-se em 23,4% ao do ano ptecedente Sendo 
pouco p10vável que a pwdução total do país 
l1aja ptopedido na mesma plopotção, pode con
cluir-se que, em 1941, o valm do cométcio 
exte1i01 haja voltado a 1 ep1 esentar pelo menos 
40% da pwdução 

:Esses algalismos, se computados com os al
galismos couespondentes de OlltlOS país€s, ad
quitem logo uma significação muito mais acen
tuada Nos Estados Unidos, o cométcio exterior 
teptesentava, até 1940, e com uma g1ande cons
tância, 8-9% da pwdução nacional Nos glandes 
países emopeus, a 1elação ma de 16-22%, com 
exceção da Inglatena, cujas expoltações cotres
pondiam nmmalmente a 12-13% e cujas impor
tações a 22-23% da p1odução nacional Mesmo 



400 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

COMÉRCIO EXTERIOR E PRODUÇÃO 1030- 1935/9'0 

BIL.HÕES DE Cf:l$ 

25 

20 --------111111----llll 1----

15------< 

lO 

5 

tNOUSTRrAL 

1937 
458% 

Gráfico Vll 

1938 1939 1940 
40,2% 401% 365% 

COMÉÇ~,CIO 'e.X.fG"~IO~ 

Ulll!lllllllllllllilll!lllllllll 
G.XPO~YAÇÂO iMPORTAçÃo 

J9 



ESTUDOS E SUGESTõES 401 

na Grã-Bretanha, país comercial por excelência, 
o comércio exterior não chega a representar, 
no conjunto da economia nacional, um contin
gente tão importante como no Brasil 

Que as transformações e perturbações do 
comércio exterior, em conseqüência da guerra, 
repercutam prontamente em tôda a economia 
do país e, daí, em tôdas as parcelas da receita 
federal, nada há, pois, de extraordinário 

Em tempos normais, e1a pràticamente a 
procura que detetminava a amplitude do co
métcio internacional. Dentro dos limites de 
seus recursos financeiros, cada país podia im
portar à vontade A conjuntura de guena in
verteu o quadro. Excetuadas certas matérias 
primas de que ainda há abundância, como o 
algodão e o tabaco, todos os p1odutos são hoje 
procurados e disputados a preços multo supe
riores ao nível atingido antes da guerra A 
dificuldade, agora, consiste em Importar os 
artigos de que há falta 

Dois novos fatôres influem de maneira cada 
vez mais imperiosa no comércio internacional: 
a) as testrições a que estão sujeitos os produtos 
de exportação; b) as dificuldades de transporte 
Atualmente, os países situados nas circunvi
zinhanças dos plinclpais teatros de guerra são 
os únicos que importam mais do que exportam 
Em todos os demais as exportações excedem as 
impm tações 

O Brasll não faz exceção a êsse fenômeno 
mundial Suas exportações tendem a ultrapassar 
enormemente as importações Já em 1941, a 
balança de nosso cométcio extelior deixava 
um saldo ativo de C1$ 1 214 984 000,00, cifla 
superior ao total dos excedentes de exportação 
verificados desde 1935 Dmante o primeiro se
mestre de 1942, acentuou-se ainda mais a ten
dência no sentido indicado 

Do ponto de vista fiscal, a recente evolução 
do comércio exterior é poúco piOdutiva, pois 
que a União tributa unicamente as importações; 
os impostos sôbre a exportação cabem aos Es
tados Assim, a parte do comércio exterior favo
recida pela conjuntura de guerra fica tora do 
domínio tributário da União; a out1a parte, 
a que lhe pertence, pexturbada pelas circuns
tâncias excepcionais já referidas, se torna uma 
fonte de receita dia a dia mais incerta e 
reduzida 

Queremos, aqui, real~r apenas. a seguinte 
questão de ptincíplo O cométcio exterior é 
geralmente considerado, com razão, uma enti
dade econômica, cuja tarefa essencial é ajustar 
a produção nacional, completando-a, por um 
lado, com a aquisição, no esttangeiro, de ma
térias primas e de artigos manufaturados que 
não possam ser piOduzidos no pais e, por outro 
lado, descongestionando o metcado interno, me
diante a venda dos p1odutos nacionais que 
ulttapassam as necessidades domésticas Numa 
palavra, exportamos para importai 

Enquanto funcionava a engrenagem que 
ligava a exportação à importação, bastava ao 
Govêtno Federal taxar as importações, deixando 
aos Estados, como recurso financeiro, o lmpôsto 
de expo1 tação, cuja utilização, de resto, se acha 
limitada ao máximo de 10% ad valorem, pelo 

art. 23, I, e) da Constituição de 1937 A res
trição imposta ao poder tributário da União, 
no que concerne ao comércio exterior, baseia-se 
na pressuposição de que as importações cor
respondem, pouco mais ou menos, ao total das 
exportações De sorte que, ao retornarem ao 
país, sob a forma de importações, as exportações 
eram tributadas, concorrendo assim, afinal, para 
a receita da União 

Ora, uma vez que as exportações ultrapas
sam as importações, de mais de um quarto, 
como se deu no curso dos últimos dezoito meses, 
a tributação federal, limitada ao que entra no 
pais, se torna evidentemente um instrumento 
fiscal ineficaz Uma parte importante das trocas 
cometciais com o estrangeiro é subttaída à 
receita federal, sem que a economia nacional 
dela tire proveito palpável E isto porque o 
volume das exportações presentemente não de
pende dos preços, mas quase unicamente das 
necessidades dos compradores e dos meios de 
transporte, isto é, depende de fatôres que nada 
têm a ver com a tributa<)ão dos produtos na
cionais Parece necessário, portanto, restabe
lecer, inclusive do ponto de vista fiscal, a 
unidade do comércio exterior, submetendo igual
mente as impo1 tações e exportações à compe. 
tência tributária da União. 

Reservas inativas O retraimento das rendas 
provenientes do impôsto 

de importação é, sem dúvida, a mais visível 
mas de modo nenhum a única repercussão da 
crise do comé1cio exterior na receita federal 
Por~ exemplo: o saldo ativo de nossa balança 
comercial transformou-se, litmalmente, em saldo 
credor 11: que, os excedentes das exportações 
sôbre as importações permaneceram no estran
geiro, sendo-nos creditados, conseqüentemente; 
nos bancos dos países com os quais nosso 
comércio exterior é particularmente ativo, so
btetudo os Estados Unidos o crescimento dês
ses créditos ecôa no movimento dos bancos 
brasileiros, notadamente no do Banco do Brasil 
O quadro seguinte mostra a evolução da conta 
"Conespondentes no Exterior" nos balancetes 
do Banco do Brasil a partir de 30 de setembro 
de 1941 

"CORRESPONDENTES NO EXTERIOR", 
SEGUNDO OS BALANCETES DO BANCO 

DO BRASIL 

DATAS EM CR$ EM CR$ EM CR$ 
1 000 1 000 1 000 

(Ativo) (Passivo) rs a Ido credor 
----- ----- ------

30- IX-1941 465 533 45 973 419 560 
31-XII-1941 695 094 31 268 663 826 
31- III-1942 1 105 920 20 242 1 075 678 
30- VH942 1 943 121 35 972 1 907 149 
30- IX-1942 2 702 735 163 142 2 539 593 
31-XII-1942 2 803 386 398 535 2 404 851 

No decurso de um ano - de um ano, apenas 
o saldo credor no estrangeiro acusa um 

aumento de 2 120 033 000 cruzeiros, isto é, sex
tuplicou Ao mesmo tempo, o ouro pertencente 
ao Tesouro Nacional e depositado no Banco 
do Brasil aumentou nas seguintes proporções: 
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OURO DEPOSITADO PELO TESOURO 
NACIONAL NO BANCO DO BRASIL 

DATAS Grs de Valor em 
ouro fino mil C1$ 

30-- IX-1941 58 809 105 1 244 412 
31-XII-1941 62 104 141 1 319 863 
31- III-1942 65 645 462 1 400 851 
30-- VI -1942 68 970 370 1 476 738 
30- IX-1942 72 665 370 1 561 226 
31-XII-1942 102 043 246 2 243 896 

Com a aquisição, por parte do Banco do 
Brasil, de 28 027 367 g1amas de ouro fino, nossas 
reservas metálicas ult1apassaram, em outubro 
de 1942 e pela primeira vez na história do país, 
100 toneladas representando um valor de cêrca 
de dois bi!iões e meio de cruzeiros No decmso 
dos últimos dezoito meses, o Tesouro Nacional 
comp1ou, por intetmédio daquele Banco, quan
tidade de omo quase igual à adquilida nos 
oito anos ante1iores, a partir de 1933, ano em 
que foram iniciadas as comp1as de ouro Mas 
ao passo que, até plincípios de 1941, o OlHO 

comp1ado pelo Tesomo NaciOnal p1ovinha quase 
exclusivamente do próplio país, das minas e 
de particulates, as últimas comp1as foram fei
tas, em maiolia, ao estrangeilo 

É f01a de dúvida que os estoques de omo 
e os créditos em moeda estrangeira reforçam 
enormemente o p1estígio financeiro do pais no 
estlangeil o e sustentam pm ticularmente a po
sição da moeda braslleila no me1cado intetna
cional Constituem, ademais, uma tesetva pre
ciosa pata o futu10 da economia nacional 
Todavia, essas economias 1epresentam apenas 
reservas inativas - se encmadas no momento e 
do ponto de vista exclusivamente fiscal Os 
ti ês biliões de CI uzeiros investidos, desde outu
bro de 1941, em ouro e em moeda estrangeira, 
estão pràticamente subtraídos ao domínio tti
butário 

Êsse total de três bilíões de cr uzeil os 1 e
presenta cêrca de um duodécimo da produção 
nacional em 1941 Pode-se dizer, portanto, que 
o povo braslleiro economizou 8-9% do produto 
de seu trabalho, o que rep1esenta um resultado 
notável Em geral deve ser considetada muito 
produtiva uma economia nacional que, deduzi
das as despesas de depreciação, deixa um saldo 
anual de 6% da l'espectiva produção, pois a 
média dos saldos nos Estados Unidos é de 4% 
apenas Raramente o que ultrapassa 6% cons
titui verdadeiras reservas economizadas O ex
cedente tem, as mais das vêzes, um caráter 
inflacionista, quando não pmamente nominal. 

Consumo As notáveis economias que o Era-
e renda sil acumulou em 1942 não pode-

riam ser obtidas senão por uma 
p1udente limitação e, mesmo, uma celta tes
tiição do consumo Embota alguns fenômenos 
tivessem causado a imp1essão de que a popu
lação passata a gastm mais, a estatística fiscal 
demonstra o contrário O impôsto de consumo 
arrecadado durante o primeilo semestle de 1942 
atingiu C1$ 603 489 038,00 contta Ct$ 561 032 946,00 
correspondentes a igual período do ano ante
rior Dêste Clescimento de Cr$ 42 456 092,00, ou 

seja 7,57%, dois terços Cr$ 28 087 699,00) deri
varam do fumo, que foi objeto de grande 
majmação tributária em abrll de 1941 A parte 
o fumo, a anecadação do impôsto de cnnsumo 
passou, do 1 o semestre de 1941 ao 1 o semestre 
de 1942, de Cr$ 446 401 424,00 pata .. , ...... . 
Cr$ 460 768 817,00, o que representa uma pro
gt essão de 3% .Ora, como é certo que os preços 
dos attigos sujeitos ao impôsto de consumo, no 
mesmo período, aumentaram em média bem 
mais de 3%, é forçoso concluir que o consumo 
real não aumentou, antes diminuiu. 

Quanto mais se prolongar a economia de 
guena, tanto menos margem haverá pata um 
aumento de consumo. Uma das ca1acterísticas 
da economia de guerra é a não con espondência 
entre o consumo da população civil e o aumento 
da produção geral É de rigor, então, que a 
estimativa tome em consideração êste fato 

Em compensação, o crescimento da produ
ção, seja a destinada à próp1ia defesa dn pais, 
seja a destinada ao abastecimento de nossos 
aliados e das nações an:1Ígas, dete1mina sempre 
aumento na renda nacional As economias de 
que falamns reptesentam a dife1ença entre a 
renda e o consumo Admitindo-se que o con
sumo haja petmanecido ptàticamente estacio
nário e que- as economias hajam aumentado, 
conclui-se que a renda nacional deve ter au
mentado proporcionalmente 

Se bem que os dados estatísticos ainda não 
petmitam, infelizmente, avaliar a renda nacio
nal, podemos afirmar que seu crescimento em 
1942 foi considerável, provindo, em pmte, de 
um vetdadeiro aumento de produção e, em 
parte, da alta dos preços. 

Os magníficos 1esultados financeiros que 
uma grande parte dos produtores e comercian
tes obtiveram em 1941 refletem-se na arreca
dação do impôsto de 1enda Se não constituem 
a causa única, são, todavia, uma das razões por 
que êste impôsto produziu, nos dez primeiros 
meses do exeteício de 1942, 80,93% mais que no 
período cmrespondente do ano passado, segundo 
a Divisão do Impôsto de Renda, e 82,16%, 
segundo a Contadoria Gelai da República. Se 
a produção agrícola e industrial continuar 
a ampliar-se, e se a alta de p1eços se acentuar 
ainda mais em 1943, é de se p1ever que o 
impôsto de renda acusatá, no próximo exercício 
financeiro, mais um considerável aumento 

Em 1esumo, a observação da receita fedetal 
identifica três dife1 entes tendências, que podem 
se1 considet adas 1 eper cussões da e v o! ução eco
nômica: 

1) uma reg1essão na anecadação do impôs
to de importação; 

2) uma progressão bem reduzida na aue
cadação do impôsto de consumo; 

3) uma fo1te progressão na anecadação do 
lmpôsto ele renda 

Aplicando essas obse1 vações à estimativa da 
receita federal pata 1943, podemos dize1, sob 
tôdas as rese1·vas que uma p1evisão em tempo 
de gueua implica: 

1) o impôsto de importação, no ano pró
ximo, ainda se1á um fator de incerteza; 



ESTUDOS E SUGESTõES 403 

2) o impôsto de consumo poderá produzir 
receitas ligeiramente maiores, decorrentes do 
aumento de preços; 

3) o lmpôsto de renda promete outro au
mento considerável de 1eceita, conseqüência na-

tural do crescimento das rendas, verificado no 
ano de 1942. 

O seguinte quadro fixa e reflete essas ten~ 
dênclas, tal como foram traduzidas em alga
rismos pela Divisão da Receita desta Comissão. 

OS IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO, CONSUMO E RENDA NO PERíODO 1939-1943 

(Em milhmes de c?uzei?os) 

ARRECADAÇÃO EM Provável Estimativa IMPOSTOS arrecadação para 1943 1939 1940 1941 em 1942 

Importação 1 131 197 977 514 1 058 775 675 100 658 740 
Consumo 1 029 688 1 053 747 1 185 495 1 244 900 1 356 350 
Renda 323 547 410 603 537 081 995 000 1 190 000 

Quadro n.• 6 

Observe-se que a estimativa do impôsto de 
consumo, para 1943, supera a arrecadação pro
vável de 1942 em 111 450 000 cruzeiros. Não se 
trata, porém, de aumento pràprlamente dito. 
Parte, apenas, ou sejam 49 450 000 cruzeiros, 
cor1esponde ao aumento previsto; a outra parte, 
ou sejam 62 000 000 de cruzeiros, corresponde 
ao lmpôsto de consumo de açúcar, criado pelo 
Decreto-lei n • 4 878, de 27 de outub1 o de 1942 

É preciso admitir e registrar, antecipada
mente, a possibilidade de que, em 1943, a ane
cadação do impôsto de renda venha a suplantar 
mais uma vez a estimativa (1 190 milhões de 
cruzeiros), a exemplo do que aconteceu em 
1942, em que a estimativa inicial, combatida 
por excessiva, inclusive pela repartição inte
ressada, e por isso várias vêzes reajustada para 
menos, foi coberta e ultrapassada antes de 
findar o décimo mês do exercício fiscal. 

A luta contra 
a inflação 

Pois que o produto do im
pôsto de consumo e do impôs-
to de 1enda depende atual

mente, em grande parte, do movimento dos 
preços, poderíamos ser levados a supor que o 
fisco tem interêsse na alta dos preços. Eis, 
porém, uma conclusão absolutamente errônea 

A alta dos preços resultante de fatôres in
flaciontstas é inteiramente contrária aos inte
rêsses econômicos e sociais do país, pelo que 
deve ser combatida, reprimida, até a sua com
pleta Paralisação, por todos os meios ao alcance 
do govêrno A alta dos preços é também dire
tamente adve1sa aos interêsses do fisco, pois 
se tem verificado, em tôdas as inflações, que as 
receitas fiscais não crescem em ritmo igual ao 
das despesas governamentais Mesmo que as 
receitas subam, nominalmente, o fisco arrecada 
em moeda que já não possui o mesmo poder 
aquisitivo 

Durante uma inflação progressiva, o im
pôsto de renda torna-se particularmente sensível 
ao intervalo de tempo, porque só é pago muitos 
meses após o fim do ano em que a renda foi 
obtida pelos contribuintes. Quando se prolonga 
a depreciação interna da moeda, faz-se neces
sária uma aceleração da cobrança, seja por 
meio de arrecadação nas fontes _(salários, di v!-
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dendos, juros, etc } , seja por melo de adian
tamentos coletados"à base da tributação do ano 
precedente. Medidas desta ordem constituem 
não apenas uma legítima defesa das receitas 
fiscais mas ainda uma arma eficaz no combate 
à inflação 

O fisco tem interêsse na estabilidade dos 
preços e, em certas circunstâncias, até na sua 
fixação em bases reduzidas. Entenda-se aqui 
o têrmo "preços" no sentido mais alto da pa
lavra, nêle incluído o preço do dinheiro, isto é, 
a taxa de juros. 

A procura de capitais, por parte das enti
dades públicas e das particulares, no curso dos 
últimos anos, teve por efeito, entre nós, a ele
vação das taxas de juros. Vimos, ainda no ano 
passado, que os grandes estabelecimentos par
ticulales, por ocasião da emissão de novas de
bêntures, elevaram a taxa de juros relativos aos 
antigos empréstimos. 

No estrangeiro deu-se um movimento in
verso. Dai o fenômeno pmadoxal: o Brasil, 
hoje, pode levantar no estrangeiro empréstimos 
em melhores condições que no interior. Os 
emp1éstimos contratados na América do Norte, 
pelas emprêsas patrocinadas e parcialmente fi
nanciadas pelo govêrno federal - Companhia 
Siderúrgica Nacional e a Companhia do Vale 
do Rio Doce - custam em juros apenas dois 
terços do que o Tesouro Nacional deve pagar 
pelos empréstimos lançados no mercado brasi
leilo de capitais. 

Apesar disso, porém, as vantagens que se 
nos oferecem presentemente, no estrangeiro, 
não deverão de maneira nenhuma nos induzir 
a recorrer ao perigoso sistema dos empréstimos 
externos para cobrir despesas orçamentárias. 
Mas essa contraindicação não lhes tila, nem 
diminui, o ca1áter de índice seguro de que a 
taxa de juros no Brasil é excessivamente alta. 
Como todos os países beligerantes, deveríamos 
também financiar uma parte das despesas ex
traordinárias por meio de empréstimos. O pri
meilo empréstimo de guerra custa ao Tesouro 
Nacional, a despeito de seu caráter parcialmente 
compulsório, duas vêzes e meia mais que custam 
aos Tesouros dos Estados Unidos e da Grã
Bretanha, os empréstimos similares, lançados 
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naqueles países Esta comparação demonstra 
que o problema dos juros está exigindo uma 
solução inteligente Não se concebe que sejam 
submetidos ao cont1Ôle do govê1no todos os 
preços - exceto o preço do dinheiro 

Uma taxa de jmos mais módica atenderia 
também aos interêsses dos contribuintes, por
que êstes, mais cedo ou mais tarde, terão que 
ser onmados com novos impostos, para paga
mento do serviço da Dívida Mas não é êste 
o único argumento No momento em que tôdas 
as fô1ças produtivas devem estar concentradas 
na defesa nacional, a modicidade das taxas de 
juros relativas aos empréstimos públicos, assim 
como aos privados, assume uma importância 
capital para a economia do país Os juros ele
vados, longe de ser estimulante para o verda
deiro esphito de empreendimento, são uma 
ca1ga pesada sôbre a pwdução, muito mais 
pesada que o conjunto dos ônus fiscais 

Ademais, muitas vêzes os juros elevados 
desviam os capitais disponíveis de tarefas úteis, 
atraindo-os para fins secundários, e até, mes
mo, puramente especulativos Tais investimen
tos não são compatíveis com as exigências da 
economia de guerra O investimento de capitais 
deve1á se1 lücidamente orientado e diligido no 
sentido do financiamento da guena, das cons
truções, dos melhoramentos indispensáveis à 
economia nacional Quanto mais prog1 edir a 
mobilização econômica, tanto mais sólida será a 
base da receita da União 

ELEMENTOS PERTURBADORES 
DAS ESTIMATIVAS 

Para efeito de estimativa, a renda extra01-
dinária geralmente oferece condições menos fa
V01áveis que a renda 01dinária Entendem-se 
por "extraordinárias", strioto sensu, as receitas 
incertas quanto à duração, ou quanto à inci
dência, ou sejam - as rendas de "caráter 
t1ansitório ou eventual" 1 01a, qualquer esti
mativa sistemática, seja qual fõr o método 
adotado, deve basear-se na expeliência passada, 
e esta exige, antes de mais nada, a obse1 vação 
continua de um processo sucessivamente reno
vado, ano após ano 

Isso não quer dizer, no entanto, que uma 
renda extra01dinária seja, em todos os casos, 
mais dific!l de prever do que uma renda ordi
nália Um impôsto destinado unicamente a 
cobrir as despesas de guerra e pagável somente 
enquanto dmar a mesma, tem, sem dúvida, 
caráter de lenda extraordinária Não obstante, 
seu rendimento, notadamente quando baseado 
em renda 01diná1ia existente, - adicional do 
impôsto de renda, por exemplo - pode ser 
calculado com mai01 exatidão do que o de uma 
renda ordinária oscllante 

Ocorre ainda que, no sistema orçamentá1io 
federal, a distinção entre renda ordinália e 
renda extraordinária não corresponde aos prin
cípios estabelecidos pela ciência das finanças, 
nem aos sinais distintivos fixados no Ante-

1 Ante-projeto de Lei de contabilidade 
Pública, Justificação do Ante-Projeto - Im
prensa Nacional, Rio, 1941, pág 34 

Projeto da Lei de Contabilidade Pública Corno 
já foi explicado no Relatório da C O , de 1941, 
várias rendas que figmam no orçamento corno 
ext1aordiná1ias deviam ser classificadas de outro 
modo 

Os três casos com que nos ocupamos no 
presente capítulo constituem elementos pertur
bad01es da estimativa, não porque as respectivas 
receitas tenham caráte1 t1ansitório ou eventual, 
mas po1 motivos que tanto podem influir na 
renda mdinária, como na extraordiná1ia Trata
se de casos que i!ust1am outros tantos plincí
pios essenciais à estimativa de uma, de algumas, 
ou de tôdas as rendas da União: 

1 o - precisão absoluta das obrigações finan
ceiras impostas aos ó1gãos autônomos; 

2 o - estlita execução dos compromissos 
dos Estados par-a com a União; 

3 o - rig01osa anecadação das taxas, por 
todos os ó1gãos competentes da União 

Precisão das 
disposições 

A primeira categoria pe1 tence 
a taxa adfhional de 10% sôb1e 

financeiras as tarifas de transportes das 
estwdas de ferro da União, 

criada pelo Decreto n o 16 842, de 24 de março 
de 1925, por ocasião da emissão das chamadas 
ob1igações ferroviárias, cujo p10duto se desti
nava à "execução de melh01amentos e apale
lhamentos das estradas de ferro da União, cons
trução de prolongamentos e 1amais, e conclusão 
de obras das mesmas estradas" 

Se a União, proprietária dessas est1adas de 
ferro, garantia o serviço de juros e de amor
tização dos títulos, era justo que lhes impu
sesse uma contribuição correspondente Tal a 
taxa de 10% sôbre as tmifas de transp01tes, 
que devia servir para a constituição de um 
fundo especial destinado ao pagamento dos 
juros e amortizações do empréstimo Tlatava
se, no caso, de uma renda industrial, cuja fina
lidade era assegurar o pagamento de uma dí
vida igualmente industrial 

A partir de 1932, a taxa adicional não foi 
mais integrada no fundo especial, o que, no 
entanto, não altera a responsabilldade moral e 
jurídica da União quanto às obrigações ferro
viárias, nem o dever que têm as estradas de 
feno de contribuir para o pagamento dos Juros 
e amortização dos capitais investidos, de que 
elas foram as beneficiárias Tanto assim que 
a taxa adicional de 10% sôbre tarifas de trans
portes continuou a ser regularmente cobrada -
como uma das rendas extraOldinárias da União, 

Aperfeiçoou-se, pouco a pouco, a estimativa 
dessa rubrica A diferença entre a estimativa 
e a arrecadação passou de + 54,09%, em 1936, a 
+ 0,61% em 1938, e a + 2,67%, em 1939, resul
tados satisfatórios pala uma taxa dependente 
do tráfego fe1roviário e, p01 isso mesmo, muito 
sensível às flutuações da conjuntura econômica 
Dado o constante aumento da arrecadação da 
taxa, sobretudo a partir de 1935, a estimativa 
elevou-se de 20 milhões de cruzeiros (1939) para 
25 milhões de cruzehos (1940) O decréscimo 
do tráfego ferroviário, ocorrido na primeira fase 
da guerra, impediu que essa espectativa se 
realizasse A arrecadação atingiu apenas 
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Cr$ 22 450 189,00, em 1940, o que representa, 
relativamente à estimativa, uma diferença de 
- 10,19%. 

Para não incorrer em novo êrro, reduziu-se 
a estimativa em 1941 a 20 milhões de cruzeiros 
No entanto, mesmo essa modesta importância 
pairou acima da realidade A arrecadação na
quele ano foi de apenas Cr$ 14 365 592,00, o que 
significa uma regressão de 36% relativamente 
ao ano anterior e uma diferença de - 28,17% 
em relação à estimativa o auspicioso desen
volvim<lnto do tráfego ferroviário, observado 
em 1941, levou a C O a estimar a renda da 
taxa adicional de 10%, para 1942, em 33 milhões 
de cruzeilos 1!;sse aparente otimismo, justifi
cado pela evolução cla1amente favorável das 
receitas industriais das estradas de ferro, foi, 
não obstante, desmoralizado pela arrecadação: 
a taxa só forneceu um décimo da previsão Com 
efeito, durante os primeiros dez meses do exer
cício, a arrecadação só atingiu a Cr$ 2 066 124,00 
e, para o ano todo, é provável que não ultra
passe 2\2 milhões de cruzeiros. 

A queda vertical dessa 1 enda foi, entre
tanto, motivada por um elemento perturbador, 
que não podia ser tomado em consideração por 
nenhum método de estimativa Ê que, em 1941, 
as Estradas de Ferro Cent1al e No10este do 
Brasil foram transformadas em entidades au
tônomas 

"A Central", diz o Relatório de 1941 da 
Divisão Financeira dessa Estrada de Ferro, "dei
xou, desde 27 de maio de 1941, de ser uma 
repartição pública arrecadadora da União, su
jeita a executar serviço industrial à custa de 
recursoo do Tesouro" .2 

Essa afirmação é exata mas talvez incom
pleta, pois a Central cessou não somente de 
explorar sua rêde à custa de recursos do Tesou
ro, mas também, ao mesmo tempo, de contri
buir para os encargos do Tesouro Depois de 
obtido o estatuto de autonomia deixou a Es
trada de recolher ao Tesouro a taxa adicional, 
a que era obrigada em virtude do Decreto 
n o 16 842, de 24 de março de 1925 A Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil seguiu-lhe o exem
plo Conseqüência: a taxa adicional das estra
das de ferro da União perdeu suas duas prin
cipais fontes de renda. 

Entretanto, a interrupção do recolhimento 
da taxa adicional, por parte das ditas estradas 
de ferro, não se justifica de maneira alguma, 
nem legal nem financeiramente: 

1 • - A taxa é cobrada das "Estradas de 
Ferro da União" Uma estrada de ferro federal 
não deixa de pertencer à União pelo fato de 
se lhe haver concedido personalidade autárquica 

2 o - Trata-se de uma taxa sõbre as tarifas 
de transportes, ou seja um tributo indireto, 
arrecadado pelas estradas de ferro mas pago 
pelos consumidores O ônus impôsto a êstes 
nunca foi abolido ou interrompido A receita 
da Central do B1asil, relativa a essa rubrica, 
atingiu, em 1941, Cr$ 20 972 238,50 e terá sido, 
provàvelmente, muito maior ainda no exercício 
de 1942 A taxa adicional figura na "Demons-

2 Estrada de Ferro Central do Brasil 
Relatório de 1941, 3. o fascículo, pág 27. 

tração da Renda Própria" do exercício de 1941, 
da Central do Brasil, como "Renda Extraor
dinária" 3 Falta, entretanto, a despesa corres
pondente, isto é, a entrega, à União, da impor
tância arrecadada 

Ê )#eciso não esquec.er qu,e o Tesouro 
Federal continuou responsável pelas despesas 
de juros e amortização das Obrigações Ferro" 
viárias, motivo único da cobrança da aludida 
taxa 

3 o - A situação financeira das estradas 
de ferro da União, das estradas autônomas e 
de tôdas as demais melhorou bastante em 1941 
e 1942 Para o exe1cício de 1941, a Central do 
Brasil já acusou um superavit de • 
Cr$ 2 689 979,70, contra um dejicit de • 
Cr$ 79 602 926,50, no exercício antellor É ver
dade que êste superavit de 1941 se teria trans
formado em dejicit, se a Central tivesse pago 
integ1almente a taxa adicional Para o exercício 
de 1942, o superavit da Central do Brasil foi, 
segundo os algarismos provisórios publicados no 
início de 1943, tão gr')nde que, mesmo depois 
do pagamento integrar da taxa adicional, ainda 
haverá um excedente das receitas sôb1e as 
despesas 

Em suma, não existe o menor motivo pa1a 
que a União renuncie à taxa adicional ou tole1e 
atrasos em seu recolhimento ' 

Ora, o simples f a to de ocorrer esta hipótese 
indica a necessidade de se fixarem, com todo 
o rigor possível, por ocasião de sua criação, as 
obrigações de caráter fiscal que incumbem aos 
órgãos autônomos, ou entidades autárquicRS 
O Decreto-lei n o 3 306, de 24 de maio de 1941, 
que institui, com personalidade próp1ia, de 
natureza autárquica, a E F Central do B1asil, 
contém uma série de disposições minuciosas de 
mdem financeira; enumera os direitos, taxas e 
impostos de que a Estrada continua Isenta, mas 
silencia quanto à taxa adicional Esta omissão, 
como vimos, deu margem a Interpretações dl
versas, que vieram perturbar flag1antemente a 
estimativa referente aos dois últimos exercícios 

" E F C. B - ReLatório de 1941 - 1 o fas
cículo, pág 119 

' No momento em que a redação do pre-

~e~~~r~~~-~Ii~ oes5t~~~. ~;~i~:~~~:~\r~~~~~~ts~ 
regulamentando a arrecadação da taxa adicio
nal nos seguintes têrmos: 

"Art 1 o A taxa adicional de 10% sôbre 
as tarifas de transporte das estradas de 
ferro da União criada pelo Decreto n o 
16 842, de 24 de março de 1925, deverá ser 
cobrada por tôdas as estradas de propriedade 
ou ocupação do Govêrno Federal, e pelas 
que venham a ser por êle construídas, ad
quiridas, encampadas ou ocupadas quer sob 
sua administlação direta, quer entregues à 
Administração de Superintendências autô" 
nomas ou de entidades autárquicas 

Art 2 o O produto da arrecadação da 
referida taxa deverá ser recolhido regular
mente ao Tesouro Nacional, de acôrdo com 
as competentes instruções em vigor e com 
suas eventuais alte1ações ulteriores. 

Parágrafo único Deverá ser 1eco!hida 
ao Tesouro Nacional dentro do prazo de 30 
dias da data do presente Decreto-lei qual
quer importância ulteriormente arrecadada 
à conta desta taxa, que não o tenha sido 
em tempo devido 

Art. 3.• Revogam-se as disposições em 
contrário" 
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Execução dos 
compromissos 

entre as entidades 
governamentais 

' 

Atualmente, o ti tu 1 o 
mais impo1tante da 
Renda Ext1aordinária é 
o que ai apa1ece com 
o seguinte enunciado: 

Pm te dos Estados nos servt?os de juros e 
amortização de Ob1igações do Tesouro que lhes 
foram cedidas por empréstimo. 

Desde 1933, esta "fonte de renda" figura 
na estimativa, com importâncias supeliotes a 
cem milhões de cruzeiros, já se tendo elevado 
até a cento e trinta mllhões. A arrecadação, 
ao contrário, tem-se apresentado quase nula, 
com uma única exceção: o recolhimento, em 
1940, de Ct$ 7 575 966,00. Felizmente, a impres
são desfav01ável que o confronto da estimativa 
e da arrecadação desta "tenda" ofe1ece, é as
pecto pouco comum nas finanças da União 

PARTE DOS ESTADOS NOS SERVIÇOS DE 
JUROS E AMORTIZAÇAO DE OBRIGAÇõES 

DO TESOURO - 1932-1943 

(em milhares de cruzeiros) 

- ~ 

DIFERENÇA 

ANOS Estimativa Anecadação -
Absoluta 

I 
Em% da 
estimativa 

Jg32 68 247 11 735 -56 513 - 82,80 
1933 126 203 630 -125 573 - 99,50 
1934 105 756 - -105 756 - 100,00 
1935 111 741 - -111 741 - 100,00 
1936 111 741 - -111 741 - 100,00 
1937 117 726 - -117 726 - 100,00 
1938 123 711 - -123 711 - 100,00 
1939 116 241 252 -116 016 - 99,88 
1940 121 316 7 576 -113 740 - 03,75 
1941 118 755 225 -118 530 - 99,81 
1942 123 410 - -123 410 - 100,00 
1943 130 000 - - -
-

Quadm n.• 7 

Ainda que, para esta previsão, se houvesse 
adotado o método automático, a estimativa 
ter-se-ia certamente aproximado mais da aue
cadação A Divisão da Receita não aplica a 
esta renda seu método ptincipal, adotado para 
as demais estimativas; limita-se a inscrever na 
p10posta orçamentária, anualmente, a impor
tância determinada pela Contadoria Geral da 
República. 

O compromisso dos Estados, de participar 
no serviço de jmos e amot tização de determi
nadas ob1igações do Teso1.uo, emana, como a 
taxa adicional das est1adas de feuo da União, 
de uma operação de c1édito. Também neste 
caso, a União lançou uma emissão e assumiu, 
perante os portadores dos títulos, a n~sponsabi· 
lidade fmmal dos ju10s e da ammtização Com 
efeito, o Decteto n • 19 412, de 19 de novemb!D 
de 1930, autorizou o ministlO da Fazenda a 
emitir obligações ao po1 tador, até a impo1 tân
cia de 300 mil contos Essas obligações, que 
rendem 7% de jmos, deviam ser 1eembolsadas 
de duas vêzes: metade dent10 de um ano e 
metade dent10 de dois anos 

A situação difícil, em que se encontravam os 
Estados naquela época, conseqüência da crise 
econômica, da baixa do preço dos p10dutos de 
exp01 tação e da regressão das 1 eceitas, levou 

o govê1no da União a auxiliá-los, a fim de que 
pudessem satisfazer seus comp10missos externos 
mais urgentes. O Decreto n • 19 503, de 17 de 
dezemb1o de 1930, abriu-lhes um ctédito especial 
de 50 mil contos, em obtigações do Tesouro, a 
ptazo, jmos e sob condições iguais às dos 
fixados pelo Decteto anterior, de 19 de novembro 
do mesmo ano Dois Decretos postelimes, o de 
n o 19 584, de 13 de janeiro de 1931, e o de 
no 19 648, de 30 de janeilo de 1931, aumen. 
tmam o montante do c1édito aberto pa1a 150 000 
contos, sem altet ar as condições estipuladas 
anteriormente. Desnecessário dizer que os Es
tados se vale1am imediatamente de tais ctédi
tos; recebetam obrigações do Tesouro e as ne
gocialam 

O art. 2 o do Decreto n o 19 503 diz expres
samente que se trata de uma concessão feita 
mediante tê1mo assinado por ambas as paltes: 
a União e os Estados O complOmisso é, por
tanto, formal Trata-se de uma divida dos 
Estados e, do ponto de vista orçamentá1io, de 
uma 1enda extlaordinár,m, proveniente da di· 
vida ativa da União. 

o cumprimento das obrigações assumidas 
pelos Estados foi ilregular, desde o inicio. Em 
1932, ano em que devia ser reembolsada a me
tade, a União 1ecebeu apenas um sexto do 
montante devido E desde 1933, ano em que o 
emp1éstimo devia ter sido liquidado, os paga
mentos cessatam quase inteiramente 

Quando sucede caso análogo em emprêsa 
pa1ticular, a dívida não paga durante uma 
sétie d.e anos figura no balanço sob o título -
"Deved01es Duvidosos" e mais tarde, se desapa
recerem as últimas esperanças de resgate, passa 
à conta de "perdas" A contabilidade pública 
não pe1mite um processo tão flexível que, aliás, 
selia injmioso para os Estados. 

cumpre 1econhecer, p01 outro lado, que a 
atual situação financeira dos Estados não jus
tifica a adoção do velho afot ismo 1 einol: -
"Onde não há, el-Rey o perde". 

Além disso, parece cont1á1io aos principias 
da estimativa inclui!, anualmente, na proposta 
orçamentária, uma importância constante de 
orçamentos anteriores e jamais auecadada A 
estimativa deve contar com probabilidades, não 
com llusões Para confelir a êsse título do 
mçamento uma significação real, é aconselhá
vel que a União insista junto aos Estados, pelo 
pagamento integtal da dívida. Cumpre estabe
lecer um plano de resgate, capaz de fornecer 
à estimativa elementos segu10s, em vez de 
elementos sistemàticamente perturbadmes 

Fiscalização e 
contlôle da 

arrecadação pública 

De há dois anos a esta 
parte, outro elemento 
desmoralizado! tem afe
tado a estimativa da 

Renda ExtJaordinátia Ttata-se da taxa de água 
e da taxa de esgôto, as quais, sob a designação 
de "Taxa de água e esgôto", apateceram fun
didas no 01çamento de 1939 Dado o ~eu cará
ter local, pois que, auecadadas somente no 
Distrito Federal, são consideradas 1 endas extra
ordinárias Não apresentam, entretanto, ne
nhum dos atllbutos distintivos de tais rendas, 
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isto é, não são transitórias nem eventuais 
Ao contrário, são permanentes e certas, desde 
que arrecadadas regularmente 

A coleta dessas taxas fêz-se normalmente 
a partir de 1918, chamando-se elas, até a fusão, 
"Taxa de saneamento da Capital Federal" e 
"Taxa sôbre o consumo de água". O fato de 
se1em ambas lançadas e fiscalizadas pelo Ser
viço Federal de Aguas e Esgotos explica a fusão, 
ocorrida em 1939, como já se disse 

O orçamento para 1943 as traz novamente 
separadas, sob as denominações "Taxa de água" 
é "Taxa de esgôto". Do ponto de vista fiscal, 
e pelo menos parcialmente, trata-se de ilma 
renda industrial paga pela População da Ca
pital da República, para atender às despesas 
de custeio e manutenção dos serviços de água 
e esgôto 

A exploração dêste último não é feita dire
tamente pelo S F A E., mas, em virtude de 
contrato celebrado com o Govêrno da União, 
pela "The Rio de Janeiro City Improvements 
Co Limited". O orçamento de despesa fixa a 
contribuição do Govêrno para a companhia 
concessionária (Cr$ 43 150 125,00 em 1942 e 
Cr$ 46 100 000,00 em 1943) 

A taxa de água, cobrada por pena e hidrô
metro, também se destina, em parte, a aten
der a compromissos contratuais da União com 
outra emprêsa particular - a "Aduto1a Ribei
rão das Lajes S A ", compromissos êsses que 
foram fixados eJU Cr$ 13 000 000,00 e 
Cr$ 15 000 000,00 nos orçamentos de despesa 
para 1942 e 1943, respectivamente 

Do ponto de vista econômico, trata-se, nos 
dois casos, de tarifas relativas a bens e servi
ços de primeira necessidade e que, conseguin
temente, constituem base tributária das mais 
eStáveis. 

A rigor, o orçamento da receita não pode
ria conter rendas mais fàcilmente estimáveis 
do que as da "Taxa de água" e da "Taxa de 
esgôto", visto que as estimativas, no caso, de
viam oonslstir em simples operação de conta
gem de parcelas já conhecidas e prefixadas, 
cuja soma representaria o total da importância 
a ser arrecadada. Além disso, a arrecadação é 
facilitada pela mod!c!dade das taxas. Efetiva
mente, tão módicas são elas que, mesmo depois 
da majoração das tarifas previstas nos Decre
tos-leis ns 2 643, de 1 o de outubro de 1940 
e 3 748, de 23 de outubro de 1941, e no De
creto n o 9 490, de 27 de março de 1942, a 
sua renda estará longe de se nivelar com a 
despesa total dos serviços couespondentes. 
Basta lembrar que, até o momento, a renda 
das duas não tem sido suficiente nem mesmo 
para cobllr as despesas dos serviços contra
tuais de água e esgôto O confronto das se
guintes previsões, constantes dos mçamentos 
de 1941 e 1942, não deixa dúvida a respeito: 

SERVIÇO DE AGUAS E ESGOTOS 

(em cruzei!"os) 

nos Receita Despesas Outras 
estimada contratuais despesas 

A 

1941 45 000 000,00 54 195 125,00 20 476 000,00 
1942 38 000 000,00 56 155 125,00 22 314 400,00 

Quadro n• 8 

1941-1942 

Deficit 

29 671125,00 
40 469 525,00 

,Apesar de estimativas tão prudentes, a 
arrecadação ainda ficou muito abaixo da pré
visão. Para o exercicio de 1941, a taxa de água 
e esgôto rendeu Cr$ 11 719 798,00, ou sejam 
73,96% menos que a estimativa; e para 1942, 
a arrecadação provável é de Cr$ 19 370 000,00, 
ou 44,31% menos que a previsão feita Em 
relação à parte da despesa, que é determinada 
pelos contratos celebrados com as companhias 
concessionárias dos serviços, o exercício de 1941 
encerrou-se com um ãejicit de Cr$ 42 415 327,00; 
o dejicit correspondente a 1942 está calculado 
em Cr$ 36 785 125,00. 

Essa insuficiência de arrecadação, a mais 
injustificável de tôdas, é particularmente in
conveniente, porque se trata de .serviço local. 
No caso de dejicit, todos os conti'ibuintes do 
país são onerados em benefício da população 
do Distrito Federal 

As falhas da arrecadação, sômente elas, 
explicam a insuficiência da receita A taxa de 
água e esgôto desdo~ra-se em taxa de água, e 
de saneamento (esgotos); ambas são lançadas 
pelo Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito 
Federal (S.F A.E) Cabe-lhe a arrecadação da 
primeira e a da segunda à Recebedoria do 
DiStrito Federal. A taxa de água, que deve, 
segundo a avaliação do S F A E., fornecer mais 
de 80% do total da respectiva receita, é co
brada por pena e hidrômetro; a de pena, até 
1940, foi arrecadada dentro do próprio exercício, 
enquanto a de hidrômetro só a partir do exer• 
cíc!o seguinte Com a instalação progressiva 
dos hidrômehos, a cobrança passou a produzir, 
de 1938 para cá, a maior parte da receita. 

Segundo informação procedente do S F A E., 
o fato de a majoração da taxa, autorizada 
pelo Decreto-lei n • 2 646, de 1.• de outubro 
de 1940, só ter sido regulamentada pebo Decre
to-lei n • 3 748, de 23 de outubro de 1941, foi 
a causa de paralisar-se a arrecadação, que já 
se efetuava com um sensível atraso A expli
cação fornecida pelo S F.A E não atenua, de 
certo, as falhas apontadas, porquanto em 1941 
a arrecadação foi apenas metade da de 1940 e 
a provável de 1942, não obstante a majoração 
das taxas unitárias, ainda será menor do que 
a de 1940 

A inexplicável morosidade verificada na 
arrecadação dessas taxas é lamentável, princi
palmente porque se trata de um serviço explo
rado por companhias concessionárias em nume
rosos municípios do Brasil Não há razão algu
ma para que o Govêrno, como fornecedor de 
água, deva ser menos rigoroso e categórico que 
os particulares, na percepção da taxa. 

As dúvidas quanto à arrecadação, surgidas 
por ocasião da majmação da taxa de água e 
esgôto, vêm demonst1ar que, em casos seme
lhantes, certos princípios deveriam ser observa
dos, a saber: 

1 o - a arrecadação das taxas, a exemplo 
da dos impostos, deve efetuar-se segundo re
gulamentos e tarifas em vigor; as revisões 
autorizadas mas ainda pendentes de regula
mento não devem ser levadas em conta, a 
fim de que se evitem interrupções na arre
cadação; 
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2 o - convém que a autorização para revi
são das taxas seja dada simultâneamente com 
o novo regulamento das tarifas, ou que êste 
seja publicado tão pronto quanto possível; 

3 o - quando, por motivos imprevistos, o 
prazo da elabmação e entrada em vigor de 
novas tarifas fôr p1 orrogado, o pessoal das 
repartições atrecadado1as deve receber instru
ções minuciosas sôbre a mientação a seguir 

AS ESTIMATIVAS DA RECEITA PúBLICA NO 
PERíODO 1935-1942 

Imp01 tância das A importância fundamental 
estimativas das estimativas das rendas 

públicas não constitui no
vidade - é bem conhecida o papel preponde
rante que o orçamento desempenha na vida 
nacional nunca será suficientemente encareci
do, pois se trata do ptóplio plano de ttabalho 
governamental, estabelecido para cada ano 

Desdobta-se êle em Despesa e Receita; à 
primeira - obrigações voluntàllamente assu
midas - conesponde a segunda - recursos 
separados para atender àqueles fins 

Assim, ao passo que o Govêrno estabelece 
e regula leglslativamente impostos e taxas des
tinados a caneat tendas para os cofres públi
cos, à Administração compete, de modo espe
cial, prever com a máxima aproximação possí
vel a importância que êles produzirão em cada 
exerci cio financeiro. 

O conhecimento dos recursos com que po
derá contar Influi, sem dúvida, na elaboração 
e sobretudo na revisão final do plano de tra
balho do Govêrno E' com base nesse conhe
cimento que se evitam deficits perniciosos 
Despesas consideradas inadiáveis à primeira 
vista, freqüentemente deixam de o ser, quando 
examinadas dentro do conjunto das obrigações 
e iniciativas do Govêrno Convém, sem dúvida, 
que se apreciem separadas e conjuntamente, 
segundo preconiza WrLLOUGHBY, a despesa e a 
receita 

Estimativas da zeceita exageradamente oti
mistas podem levar a um deficit imprevisto, 
ou muito maior do que o previsto; estimativas 
pessimistas lmpedilão, pelo contrário, a exe
cução de úteis serviços governamentais, em 
virtude de uma suposta falta de recursos .1 

Análise das esti
mativas e maneira 

de realizá-la 

O interêsse que apre
senta uma análise das 
estimativas das rendas 
fedetais, a fim de apu

rar, se se têm aproximado gtadativamente da 
realidade, é, no momento atual, de refmmas 
em tantos setores da Admlnlsttação, particular
mente opottuno e justificável. 

Não basta verificar somente se a estima
tiva geral da Receita tem-se aproximado da 
anecadação teal durante o exercício financeiro; 
convém pesquisar, também se as estimativas 
individuais - impôsto por impôsto, taxa por 
taxa - logtaram aperfeiçoamento correspon
dente durante aquêle perlodo 

1 V BENEDITO SILVA - "MétOdOs de Estima
tiva das Rendas Públicas" in Revista w~ Serviço 
Público, edição de março de 1942 

Com efeito, não teria multo valor conclusi
vo a afirmação de que a estimativa da Receita 
Geral, para 1941 (Cr$ 4 124 546 033), foi exce
lente, porque a arrecadação (Ct$ 4 045 554 519) 
ficou abaixo dela apenas Ct$ 78 991 514, isto 
é, 1,92% do total estimado 

A primella vista, Ullla estimativa que se 
aproxima 1,92% da arrecadação parece multo 
boa, superior até às inglêsas, que são consi
deradas as melhores 

Analisando o assunto mais detidamente, 
verifica-se, porém, que aquêle êrro percentual 
de + 1,92%, na estimativa da Receita Geral, 
provém de um êtro de + 34,63% na estimativa 
da Renda Extraordinária, compensado por outro 
de - 2,11% na Renda Ordinária. Por sua ve21 
êste último êrro resulta da média aritmética 
ponderada dos seguintes: - 7,60%, nas Rendas 
Trlbutátias; - 1,72%, nas Rendas Patlimoniais; 
+ 25,65%, nas Rendas Industtiais; e + 4,49% 
nas Dlvetsas Rendas Poderíamos continuar o 
desdobramento até chegatmos aos enos de itens, 
que constituem elementos primários de cada 
grupo de 1endas 

Uma análise geral dos grandes grupos não 
é suficiente, portanto, para a verificação dos 
erros de estimativa. Como já foi assinalado, é 
necessário que o exame das estimativas dos 
impostos e taxas preceda às pesquisas de con
junto sôbre o compottamento das estimativas 
em 1 elação às an ecadações 

O período e 
os elementos 
escolhidos 

Escolhemos, para investigação, 
o período 1935-1942 Optamos 
por êsse período, em primeiro 
lugar, p01que 1935 e 1936 repre

sentam anos prAticamente normais, visto que 
as influências da gtande crise já tinham desa
parecido quase completamente e, em segundo, 
porque foi a partll de 1937 que, na elabmação 
orçamentária, a cooperação do antigo Conselho 
Fedetal do Serviço Público Civil e, posterior
mente, a do D A S P se fêz sentir de modo 
progressivamente mais organizado e benéfico 

o elevado número de patágrafos orçamen
tários (222 no Orçamento de 1942), muitos dêles 
de criação recente (1940, 1941, 1942), levou-nos 
a limitar a pesquisa a um númeto menor de 
parágrafos, a fim de dar uniformidade ao es
tudo Feita a seleção, restaram-nos 121 pará
gl afos di versos - impostos dll etos e indiretos, 
taxas r ett ibuitóJias e 1 egulatóiias, emolumentos, 
contribuições e rendas de vàtla espécie 2 -

que se distribuem pelos g1 upos Importação, 
Consumo, Renda, Sêlo, Rendas Patrimoniais, 
Rendas Industriais e Dive1sas Rendas Inclulmos 
também patágutfos da Renda Extwordinária -
no intuito de compôr uma amostra fielmente 
teptesentatlva do quadto ttibutátio federal 

Os 121 pmágtafos escolhidos são, por tanto, 
bastante variados. Estão entre êles o impôsto 
de consumo sôbte o fumo, cobtado desde 1892; 
sôbre o sal, miado em 1898; sôbre louças e 
vidros, em 1915; o lmpôsto de renda introduzido 
em 1924; os impostos de importação, velhlssi-

2 O conjunto dos 121 patágtafos estudados 
representou, em 1935, 75,30% e, em 1941, 
84,94% da estimativa geral da Receita 
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mos; a renda dos Correios e Telégrafos; a taxa 
de Educação e Saúde, de 1934; a taxa de As
sistência Hospitalar, de 1927; etc. 

:tl:stes elementos parecem-nos idôneos para 
utlllzação na anállse das estimativas referentes 
ao período considerado. Cumpre lembrar, entre
tanto, que, para o ano de 1942, os dados a que 
recorremos são provisórios e reterem-se apenas 
aos dez primeiros meses 

O método adotado 
na análise 

A apuração dos erros 8 

verificados nas estimati
vas fol feita graças à 

vasta documentação acumulada na Divisão da 
Receita da Comissão de Orçamento Foram ave-

a Convencionalmente, quando falamos de um 
êrro de 2% isto significa que a estimativa 
excedeu a arrecadação em 2%. 

riguados, ano por ano, individualmente; em 
seguida, traduzidos em percentagens, e estas, 
grupadas em ordem crescente. O !Imite da pri
meira classe foi fixado de acôrdo com o critério, 
hoje aceito pela C O., de que é boa tôda esti
mativa cujo grau de aproximação seja, no má
ximo, de 5% (para mais ou para menos); for
maram-se em seguida classes com Intervalos de 
5, até 30%; e de 10, até 50%. Não discrimina
mos além dêsse !Imite, porque consideramos 
demasiadamente afastada da real!dade tôda es
timativa cujo êrro exceder 50%. 

~ interessante também notar a preponde
rância dos erros positivos (super-estimativas) 
em relação aos erros' negativos (sub-estimati
vas); em 1942, por exemplo, num total de 121, 
83 eram positivos (68,60%) e sõmente 38 nega
tivos (31,40%) 

OS ERROS NAS ESTIMATIVAS DA RECEITA - 1935-1942 

' 
1935 1936 1937 1938 

ERROS EM % 
% % % % 

Casos Casos Casos Casos 

Simples Acum. Simples Acum Simples Acum Simples Acum. 
---------------------------------------~ 

Até 5 8 6,61 6,61 8 6,61 6,61 12 9,91 9,91 14 11~57 11,5r 

5-10 6 4,96 11,57 5 4,13 10,74 15 12,40 22,31 13 10,74 22,3~ 
1Q-15 8 6,61 18,18 10 8,26 19,00 17 14,05 36,36 20 16,53 38,84 

15-20 8 6,61 24,79 10 8,26 27,26 12 9,92 46,28 16 13,22, 52,o$ 

2Q-25 6 4,96 29,75 8 6,61 33,87 12 9,92 56,20 6 4;96 57,0* 

25-30 8 6,61 36,26 7 5,79 39,66 6 4,96 61,16 9 7;44 64,46 

3o-40 27 22,31 58,67 15 12,40 52,06 14 11,57 72,73 11 9,09 73,5il 

4Q-50 11 9,09 67,76 17 14,05 66,11 10 8,26 80,99 7 5,79 79,3~ 
50 e mais (2) 39 32,24 100,00 41 33,89 100,00 23 19,01 100,00 25 20,66 100,00 

Total 121 100,00 100,00 121 100,00 100,00 121 100,00 100,00 121 100,00 100,00 

1939 1940 1941 (1) 1942 

ERROS EM % 
% % % % 

Casos Casos Casos Casos 

Simples Acum. Simples Acum. Simples Acum Simples Acum. 
-- ---------------------------

Até 5 24 19,83 19,83 20 16,53 16,53 16 13,22 13,22 18 14,87 14,87 

5-10 21 17,36 37,19 18 14,87 31,40 15 12,40 25,62 26 21,50 36,3Z 

1Q-15 11 9,09 46,28 20 16,53 47,93 25 20,66 46,28 21 17,36 53,73 

15-20 9 7,44 53,72 8 6,61 54,54 14 11,57 57,85 10 8,26 61,9~ 

20-15 8 6,61 60,33 7 5,79 60,33 12 9,92 67,77 12 9,92 71,9t 
! 

25-30 13 10,74 71,07 11 9,09 69,42 5 4,13 71,90 5 4,13 76,0~ 

3o-40 12 9,92 80,99 11 9,09 78,51 9 7,44 79,34 11 9,09 85,13 

4o-5o 8 6,61 87,60 9 7,44 85,95 9 7,44 86,78 8 6,61 91,74 

50 e mais (2) 15 12,40 100,00 17 14,05 100,00 16 13,22 100,00 10 8,26 100,00 

Total 121 100,00 100,00 121 100,00 100,00 121 100,00 100,00 121 100,00 100,00 

Quadro n 9 9 
(1) Dados provi.•órios até outubro 
(2) Os erros maiores de 100% foram os seguintes: e~ 1935, 8, em 1936, 12, em 1937, 4, em 1938, 4, em 1939, 6, em 1940, 6, em 

1941, 7, em 1942, O 
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A análise do quadro n o 9, que resume a 
nossa apuração, é bastante instrutiva Verifi
camos, de modo getal, que tem havido progresso 
real nas estimativas das tendas públicas Aque
las que apresentam erros pequenos, até 5% e 
que em 1935 e 1936 etam apenas 6,61% do total, 
passaram a ser, em 1937, 9,91% do total, subindo 
em 1938 a 11,57% e em 1939 a 19,83% (o que 
representa o máximo), descendo depois para 
16,53% em 1940, pata 13,22% em 1941 e subindo 
de novo a 14,87% em 1942 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 

ANOS %do total 

24,69 
27,26 
46,28 
52,06 
53,72 
54,54 
57,85 
61,99 

Índice 
1935 = 100 

100 
100 
187 
210 
217 
220 
233 
250 

A proporção das estimativas cujo êrro não 
excede a 20% revela a seguinte tendência ani
madora: 

As estimativas com êrro não superior a 
20%, que eram apenas um quarto do total, em 
1935 (24,69%), passaram a representar mais da 
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metade (52,06%), em 1938 e, continuando a 
ganhar terreno, atingiram 61,99% em 1942. 

Inversamente a essa marcha favorável, a 
propo1ção das estimativas, com êrro maior de 
50%, diminuiu progressivamente, passando de 
32,34%, em 1935, para 12,40%, em 1939, e 8,26%, 
em 1942. 

No empenho de proceder à verificação defi
nitiva da nossa observação, efetuamos a soma 
absoluta de tôdas as diferenças - negativas ou 
positivas - entre a estimativa e a arrecadação 
dos 121 parágrafos; obtivemos, assim, um total 
que dividimos pela soma das estimativas dos 
ditos parágrafos; o quociente nos dá, em per
centagens, o desvio médio aritmético absoluto 
ponderado. Os valores calculados para êsse des
vio são, por si só, eloqüentes: 42,29%, em 1935, 
e 12,80%, em 1941. (Particularizando os desvios, 
nos principais grupos, temos, respectivamente, 
em 1935 e em 1941: para as Rendas Tributárias, 
35,96% e 11,08%; para a Renda Ordinária, 33,48% 
e 11,44% e para a Renda Extraordinária, 306,60% 
e 39,88%.) 

Isto prova que a melhoria técnica ocorrida 
nas estimativas dos itens individuais reper
cutiu efetivamente nas estimativas gerais. 1l:sse 
progresso, especialmente o realizado no perlodo 
1939-1942, deve ser considerado bastante auspi
cioso, especialmente se atentarmos nas influên
cias perturbadoras, e em regra imponderávels, 
com que a situação mundial tem afetado a vida 
econômica e as finanças brasileiras. 

Demonstração 
gráfica 

Não queremos afirmar que a 
situação atual das estimativas 
represente um "optimum", que 

não possa vir a ser ultrapassado; pelo contrário, 

estamos certos de que há ainda muita margem 
para o aperfeiçoamento das previsões das rendas 
públicas. 

Imaginemos uma curva ideal que repre
sente os totais progressivos, em pe1centagem, 
dos erros verificados nas estimativas, e supo
nhamos que, de acôrdo com esta curva ideal, 
95% das estimativas estejam afetadas por erros 
não supe1i01 es a 5%, e só as restantes 5% 
apresentam erros maiores de 5%. 

Comparando as curvas 1eals das estimativas 
de 1935 e de 1942 com a curva! ideal, o nítido 
e insofismável progresso havido nas estimativas 
ressaltará a nossos olhos A tendência de apro
ximação da curva ideal é flagrante 

Os resultados positivos que os dados pro
visórios de 1942 nos fornecem acêrca das esti
mativas daquele ano, autorizam-nos a emitir, 
desde já, um primeiro julgamento sôbre o novo 
método de estimativa das rendas públlcas, de
senvolvido pela Divisão da Receita da C O • 
Com efeito, apesar do abalo produzido pela 
ent1ada do Brasll e dEÍs Estados Unidos no 
confllto mundial, as estimativas pma 1942 apre
sentam um sensível progresso em relação a 
todos os anos anteriores 

É de esperar-se, portanto, que a substitui
ção de .métodos de estimativa emphicos ou rigi
damente mecânicos, pelo atual método direto, 
simples e objetivo, nos habilltará a elaborar 
previsões mais perfeitas do que as atuais, per
mitindo destarte maior eficiência e segurança 
à ação gove1namentai, na preparação e execução 
do ORÇAMENTO. 

• Vide Relatório da Comissão de Orçamento, 
págs 85 a 97. 
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Movimento comercial 
e industrial em 1945 

Continua o Instituto 
Brasileiro de Geog1 afia 
e Estatística, pelo ór

gão de sua Sec1 etaiia-Geral, a realizar, mensal
mente, os Inquéritos Econômicos a seu cargo, 
nos vinte e dois centros mais impOJtantes do 
país Como já se tem obsm vado, êsses inquéti
tos abrangem os estabelecimentos com movi
mento anual de vendas não inferior a 100 000 
Cl uzeiros, adveltindo-se que os dados referentes 
ao cenho econômico de São Paulo incluem o 
município de Santo André, e os de Nite1ói oH 
do município de São Gonçalo 

Durante o ano passado, ascendeu a 15 704 
o númmo médio dos estabelecimentos obsel
vados, em comparação com 13 928 em 1944, 
tendo havido, pois, um aumento de 12,8% O 
valor total das vendas foi de 76 999 milhões de 
cruzeiros, conh a 65 669 milhões, em 1944 Foi, 
assim, de 17,3% o acréscimo velificado Em 
1945, os pagamentos ao pessoal subiram a 
7 500 milhões de Cl uzeilos, montante que, com
parado com os 5 444 milhões do ano anteri01, 
acusa o aumento percentual de 37,8% Os pa
gamentos de impostos c1 escet am de 3 331 
milhões de cruzeiws, em 1944, pau 4 493 mi
lhões, em 1945, representando 34,9% o aumento 
observado 

Levando-se em conta o acréscimo em o 
númet o dos estabelecimentos perquil idos e a 
tendência ascendente dos p1 eços, parece quase 
ce1 to que ao maior valor das vendas, no ano 
findo, não conespondeu maior volume de ne
gócios, em compa1 ação com 1944 Também os 
pagamentos ao pessoal e os pagamentos de 
impostos aumentaram em propo1 ção maior do 
que o valor das vendas 

Os estabelecimentos come1 ciais, em núme10 
médio de 7 177, realizaram vendas no valor de 
43 878 milhões de cruzeh os, em 1945, enquanto 
os dados correspondentes apm ados para 1944 
mostram 6 805 estabelecimentos e 38 038 mi
lhões de cruzeiros Nesta categoria de esta
belecimentos, os pagamentos ao pessoal fOI am 
de 2 090 milhões de cruzeiros e os de impostos 
1 606 milhões, em comparação, 1 espectivamente, 
com 1 528 e 1 267 milhões em 1944 . 

Os estabelecimentos industriais, cujo nú
mel o médio, em 1945, se elevou a 8 527, efe
tua! am vendas no valor de 33 121 milhões de 
cruzeiros Os dados correspondentes, pata 1944, 
são 7 123 estabelecimentos e 27 631 milhões de 
cruzeiros Nesta categoria, os pagamentos ao 
pessoal ascende1 am a 5 410 milhões de c1 uzeiros 
e os pagamentos de impostos a 2 887 milhões; 
em 1944, essas despesas foram, 1 espectivamente, 
de 3 916 e 2 064 milhões de cruzeiros 

A importância comparativa dos dive1 sos 
cent1os econômicos é indicada principalmente 
pelo valor das vendas, vm !ficando-se que só
mente os dois centros considerados de p1 imeira 
otdem - São Paulo e Distrito Federal - con
tribuem com 75,89% do valor total dos negó
cios. Os quatro centros de segunda ordem -

Recife, Pôrto Alegte, Salvador e Belo Hoii
zonte- conhibuem com 15,31%. Os seis centros 
de terceüa 01dem - Niterói, Belém, Curitiba, 
Foltaleza, Manaus e Maceió - apat ecem com 
6,28%, enquanto os demais, 1 eunidos, apenas 
conti ibuem com 2,52% 

Nos pagamentos ao pessoal, os dois centios 
maiores figmam com 81,82% sôbre o total; nas 
despesas com impostos, a conh ibuição foi de 
79,43% Aos quatro cenhos de segunda otdem, 
cabem, respectivamente, 10,72% e 12,64% 

As vendas à administração pública atingi
' am 2 565 milhões de c1 uzeil os, em 1946, tendo 
conh ibuído com 1 334 milhões os estabeleci
mentos comerciais, e com 1 231 milhões os in
dustliais Em 1 elação ao, val01 total das ven
das, os f01necimentos à 'administlação pública 
Iepl esentam 3,33% pm a o conjunto dos esta
belecimentos (3,04% pa1a os come1ciais e 3,72% 
pm a os industriais, considet a dos sepa1 ada
mente) 

A discriminação dos pagamentos ao pessoal, 
cujo montante se acha indicado acima, foi a 
seguinte: empregados (fôlha de pagamentos). 
72,21 o/o; empregados (comissões e g1 atificações), 
9,07%; comissões a inte1mediáiios, 7,88%; teti
tadas de sócios e proprietáiios, 10,84% Os 
pagamentos de impostos, cujo total tamb<'m já 
foi mencionado, encontlam-se assim disct !mi
nados: importação, 17,96%; consumo, 40,53%; 
vendas me• cantis, 20,86%; sôbre a 1 cnda (pes
soas jurídicas), 11,43%; indúsh ias e piO fis
sões, 3,17%; sôb1 e lucros ex ti aordinálios, 6,05% 

Os luc10s e dividendos distiibuídos eleva
' am-se a 1 334 milhões de c I uzeil os, dos quais 
488 milhões conespondem aos estabelecimentos 
comerciais e 846 milhões aos industriais Em 
1 elação ao val01 total das vendas, êsses lucros 
e dividendos equivalem a 1,73%, sendo de 1,11% 
a CO!l espondente p1 o porção nos estabelecimen
tos comerciais, e de 2,56% a dos indusüiais 

As despesas dos estabelecimentos indus
triais com a aquisição de matélias piimas, 
combustíveis e ene1 gia elétlica subiram a 13 207 
milhões de c1 uzeü os, CO!! espondendo a 39,87% 
do valo• das vendas pelos mesmos 1 eaJizadas 

O valo! dos estoques de p10dutos contJO
lados oscilou em t01no de 5,5 bilhões de CIU
zehos, sem ap1 esentar tendência bem definida 
pa1 a aumento ou diminuição Foi 1 elativamente 
pequena a difc1 ença entl e o valor máximo de 
5 649 milhões atingido em 31 de dezemb10, e 
o mínimo de 5 441 milhões, Iegisüado a 31 
de outubto A aproximada estabilidade do 
valor dos estoques, no curso de 1945, contrasta 
com a tendência ascendente que fôra velificada 
no ano ante1 ior. Essa estabilidade, num período 
de elevação de preços significa 1 edução quanti
tativa dos estoques 

Do valor total dos estoques obse1 vados, 
47,74% cabem a São Paulo e 26,15 ao Disbito 
Federal, numa concentração de 73,89% nos dois 
mai01 es cenbos econômicos Aos quat10 cenüos 

,'111·'''. ' ' ::: ;_:~l 
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de segunda ot dem - Recife, Pôrto Alegre, Sal
vador e Belo Horizonte - correspondem, em 
conjunto, 15,32% Os 16 centros restantes, 
reunidos, figuram com 10,79% . 

A tuberculose 
durante a guerra 

As taxas de mortalidade 
atribuídas à tuberculose 
não sofreram maiores al

tetações, nos Estados Unidos, durante os anos 
de guerta A tendência para a redução dessas 
taxas continuou a fazer-se notar normalmente; 
assim é que, tendo sido de 45,8 por 100 000 
habitantes, em 1939, no decorrer de 1943 a taxa 
era de 42,6 :ll:sses dados foram extraídos do 
sumário estatístico Tube1culosis Mor~ality in 
United States in 1943, publicação do Bureau 
of tl)e Census daquele pais 

Esta mesma repartição Ieuniu outtos ele
mentos sôbre a mortalidade por tuberculose 
numa segunda publicação, intitulada Tuber
culosis Mortality in major cities, 1941t-43, de 
acôtdo com a qual se conclui que o número de 
óbitos é mais elevado nos maiores centros 

Em 1939-41, registraram-se, em média, nas 
cidades no1 te-americanas de população acima 
de 100 000 habitantes, 5 óbitos por tubei
culose em cada 100 mo1 tes A distribuição pelas 
diferentes categorias de cidades foi a seguinte: 
de 100 mil a 200 mil habitantes, 4,1; de 200 
mil a 500 mil, 4,8; de 500 mil a um milhão, 5,2; 
e de mais de um milhão de habitantes, 5,3 

No biênio seguinte, a taxa média decresceu 
levemente para 4,6, acompanhando, de testo, a 
tendência geral evidenciada nos levantamentos 
globais As cidades entre 100 mil e 200 mil 
habitantes aparecem com 3,8% do total dos 
óbitos; as de 200 mil a 500 mil, com 4,5; as de 
500 mil a um milhão, com 5,0; e as de popula
ção superior a um milhão de habitantes, 
com 4,8 

Os homens figuram com taxas ligeila
mente mais altas do que as mulheres Observa
se, igualmente, que os indivíduos !)ão perten
centes à raça branca, entre os quais predo
minam os negros e mestiços, aparecem com o 
inaior número de vitimas da tuberculose 

Comércio externo Antecipando a publicação 
dos dados definitivos sô

bre o comércio externo do Brasil durante o ano 
passado, o Serviço de Estatística Econômica e 
Financeira, do Ministério da Fazenda, divulgou 
o resumo estatístico do nosso intercâmbio com 
o estrangeiro, em 1945 

A ptimeira e mais impottante verificação 
que êsses números permitem fazer é a con
firmação da tendência, evidenciada nos último,q 
períodos da guerra, do aumento, se bem que 
ainda modetado, das Importações, assim como 
do valor das exportações, o qual continua em 
ascensão Assim é que as entradas de merca
dorias somaram, em 1945, 4 291 096 toneladas, 
contra 3 841 697, em 1944, tendo havido, por
tanto, um acréscimo de 449 399 toneladas, en
quanto o aumento do valor dos embarques 
fica expresso na média respectiva, por tone
lada, a qual atingiu, o ano findo, 4 029 cru
zeiros, contra 4 083, em 1944. 

O saldo positivo da balança de tt ocas foi 
sensivelmente maior em 1945: 3 580,2 milhões 
de cruzeiros, contra 2 729,4 milhões no exercício 

anterior Contudo, para êsse resultado concor
reu principalmente o maior volume físico das 
exportações: 2 987 221 toneladas, contra 
2 671 405 em 1944 

Os valores correspondentes a êsses montan
tes foram, respectivamente, de 12 197,5 e 10 726,5 
milhões de cruzeiros 

Em 1945, registrou-se diminuição no valor 
médio, por tonelada, das impot tações, o qual 
fôra de 2 082 cruzeiros em 1944, tendo caído 
no ano passado para 2 008 cruzeiros Os valo
res globais das importações elevaram-se a 
8 617,3 milhões de cruzeiros, em 1945, e a 
7 997,1 milhões em 1944 

Embora o comércio com as Américas tivesse 
registrado aumentos em todos os sentidos no 
curso de 1945, mel ece referência especial a 
intensificação ocorrida no intercâmbio com a 
Europa Em 1944, o Brasil embarcou para o 
Velho Mundo 671 402 toneladas de mercadorias 
diversas, no valor de 2 166,9 milhões de cruzei
I os; em 1945, as remessas totalizaram 887 362 
toneladas e 2 ~Í26,2 milhões de cruzeit os Dos 
países europeus, recebemos 115 670 toneladas, 
em 1944, e 228 650, em 1945, nos valores, res
pectivamente, de 420,2 e 1 007,4 milhões de 
cruzeiros Em relação ao movimento total do 
nosso comércio externo, a contribuição percen
tual da Europa, que havia sido de 20,20% em 
1944, subiu a 23,17%, no valor das exportações; 
quanto às importações, essa contribuição passou 
de 5,25%, em 1944, para 11,69% em 1945. 

Durante o ano passado, as Améticas rece
beram 2 055 825 toneladas de mercadorias brasi
leiras, no valor de 8 844,7 milhões de cruzeiros, 
representando 67,91% e 72,51%, respectivamente, 
dos volumes e valores globais da exportação; 
em 1944, nossos embarques somaram 1 950 659 
toneladas e 8 193,6 milhões de cruzeiros, com a 
contribuição, no movimento geral, de 73,02% 
para o volume e 76,39% para o valor 

As impoltações foram de 3 853 534 tone
ladas, no valor de 7 430,3 milhões de cruzeiros, 
contra 3 384 819 toneladas e 7 418,7 milhões 
de cruzeiros, em 1944; em confronto com as 
importações globais, êsses números zepresen
tam 89,80% pma 1945, e 93,32% para 1944 

A América do Norte e a Central figuram 
com 51,27% do valor das exportações e 61,01% 
do das importações totais, em 1945; no ano 
anterior, essa participação fôra de 54,32% e 
66,90% Sàmente os Estados Unidos absorveram 
49,35%, quanto ao valor de tôdas as expor
tações brasileiras, em 1945, mantendo, assim, a 
posição dos últimos anos; quanto às importa
ções, a sua participação atingiu 55,11% Os 
níveis referentes às trocas com a América do 
Sul mantiveram-se, de modo geral, Inalterados 
em 1945, tendo ocorrido as variações mais im
portantes, no intercâmbio com a Argentina, 
cujas impot tações de pwdutos brasileiros acusa
ram ligeira queda, tanto na quantidade como 
no valor: 457 644 toneladas e 1 457,4 milhões 
de cruzeiros, em 1945, contra 513 812 toneladas 
e 1 473,2 milhões em 1944. Enquanto isto, cres
cezam sensivelmente, no valor, as exportações 
argentinas para o Brasil : 1 305 440 toneladas e 
1 682,9 milhões de cruzeiros, em 1945, contra 
1 423 784 toneladas e 1 698,1 milhões em 1944. 
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Comé•·cio 
de cabotagem 

em 1945 

A impm tância do comércio de 
cabotagem, no B1 asil, resul
ta de fatôres bastante conhe-
cidos e que continuam a 

fazer-se senti!, como decon ência de nossa 
situação geog1 áfica e do escalonamento dos 
pJincipais centios econômicos ao longo do li
tmal 

Nada obstante o vulto c1escente do movi
mento aü a v és das linhas ínterim es de tJ ans
pol tes, de SOl te a parecei temerá! io atribuir-se 
ao inte1cámbio po1 via marítima um montante 
suficientemente rep1 esentativo do nosso co
mércio inte1no, são de todo intetésse os dados 
refe1 entes a êsse aspecto da vida econômica 
do país, sobtetudo na fase final da guetra e 
nos plimeil os meses do após-guerra, quando 
começava a notmalizaJ-se a navegação me1cante 

Esses dados, compJeendendo os meses de 
janeito a novembro, mosham, ao conhátio do 
que seda pata esperar, haver caído, em 1945, a 
tonelagem dêsse comércio em relação a 1914: 
3 066 910 toneladas, nos 11 meses de 1944, e 
3 052 936 nos do ano passado Os valot es, po
rém, 1 efletindo a alta dos preços, mostraram-se 
supedm es em 1945: 10 190,9 milhões de ct uzei
ros em 1944, e 11 397,7 milhões, em 1945, semp1 e 
no pelÍodo indicado Pata melhor obsexvação 
do lit1,11o ascensional dos valores, torna-se in
teressante atentar na marcha do valor médio 
por tonelada nos onze meses do ano findo: 
janeil o, 2 946 ct uzeiros; feve1 eiro, 3 705; mal
ço, 3 840; ablil, 3 351; maio, 3 398; junho, 3 609; 
julho, 4 229; agôsto, 4 039; setembJO, 3 498; 
outubro, 4 248; e novembro, 4 297 cruzeiros 

A impot tação e a exportação, pelas difet en
tes regiões fisiogt áficas, apt esentam as se
guintes percentagens em relação ao movimento 
global dos negócios: Not te, 5,45% das impot
tações e 3,60% das expmtações; Nordeste, 
12,28% e 26,56%, tespectivamente; Leste, 44,07% 
e 20,11%; Sul, 38,13% e 49,73%; Centro-Oeste, 
0,07% quanto às importações As exportações 
desta última região, por inexpressivas, não 
chegam a figmar petcentualmente. 

Dados sôbre 
exportação 

Entte os dez ptincipais pro
dutos da exportação brasi
leil a, seis ap1 esentaram de

créscimos nos embat ques, dm ante o ano pas
sado, em relação a 1944 Foram êles o pinho, 
a bonacha, as peles e comos, a cê1a de cat
naúba, o cacau e o au oz Enquanto isso. 
acusm am aumento o café, os tecidos de algo
dão, o algodão em rama e o fumo 

Em 1945, a antiga e vantajosa situação do 
café em nossas expm tações se manifestou na 
propm ção de 28,45% do volume e 34,93% do 
valor global das exportações 'l'omando pOI 
base o valor, o segundo pôs to coube aos tecidos 
de algodão, com embarques no montante de 
1 396,8 milhões de cruzeiros (11,45% do total) 
Em seguida: o algodão em rama, com 1 049,1 
milhões (8,60%); o pinho, em bruto ou pre
pmado, com 363,2 milhões (2,98%); a bouacha, 
em b1uio ou p1epmada, com 345,9 milhões 
(2,83%); as peles e com os, em bruto ou pte
paJaclas, com 302,4 milhões (2,4.8%); a cêra de 
carnaúba, com 270,4 milhões (2,22%); o fumo, 
com 255,2 milhões (2,09%); o cacau em amên
doas, com 229,2 milhões (1,88%); e o atroz, com 
202,7 milhões (1, 66%) 

A participação dos dez ptincipais mtigos 
da impot tação foi a seguinte: máquinas, apa
relhos, fen amentas e utensílios, 64 360 tone
ladas, no valor de 1 449,1 milhões de c1 uzeiros 
(16,82% do valor global); trigo em grão, 
1 090 327 toneladas e 1 224,5 milhões de c1 u
zeitos (14,21%); manufatmas de feuo e aço, 
205 834 toneladas e 599,2 milhões (6,95%); pro
dutos químicos, fatmacêuticos e semelhantes, 
148 744 toneladas e 436,9 milhões; carvão de 
pedi a, 698 278 toneladas e 254,8 milhões (2,96%); 
papel e suas aplicações, 57 146 toneladas e 
247,7 milhões (2,87%); ferro e aço em bruto e 
prepmado, 109 241 toneladas e 244,6 milhões 
(2,84%); fatinha de higo, 141 693 toneladas e 
243,9 milhões, (2,85%); gasolina, 411 583 tone
ladas e 238,4 milhões, (2,77%); celulose para 
fabt i cação de papel, 79 450 toneladas e 183,4 
milhões de et uzeit os (2,13%). 

Dos produtos acima, sete apresenta1am 
aCI éseimos, em 1 elação a 1944 Foram êles as 
máquinas, aparelhos, fel'Í'amentas e utensílios, 
com 6 067 toneladas a mais; as manufatm as de 
fert o e aço, com 23 029 toneladas; o ca1 vão de 
pedra, com 230 612 toneladas; o papel e suas 
aplicações, com 8 394 toneladas; a fm inha de 
ü igo, com 68 852 toneladas; a gasolina, com 
107 875 toneladas; e a celulose para fablicação 
de papel, com 15 640 toneladas a mais. Figu
ram com diminuição: o trigo em grão, com 
110 611 toneladas a menos; os pt odutos quími
cos, fat macêuticos e semelhantes, com 5 278 to
neladas; e o feno e o aço em bruto e pxepa1ado, 
com 42 937 toneladas a menos. 

Importação 
de aluminio 

Um confronto entre as impot
tações brasileiras de alumínio, 
de 1940 a 1945, revela as flutua

ções verificadas em nossas compras daquele 
ptoduto ao estrangeiro, durante a guerra Re
lacionando em númet o de sete os itens da clas
sificação estatística do alumínio importado, te
remos a seguinte disc1 iminação dos recebi
mentos ocou idos no pt imeiro daqueles anos: 
1) alumínio em banas, lingotes, linguados, 
pães, vergalhões e verguinhas, 1 064,4 tonela
das, no valor de 11 milhões de ct uzeiros; 2) 
alumínio em lâminas ou placas, 62,7 toneladas, 
972 mil cxuzeitos; 3) silício de alumínio para 
fabJicação de aço, 255,6 toneladas, 677 mil cru
zeit os; 4) alumínio em 1 esiduos e retalhos, 
229,8 toneladas, 1 819,4 mil ct uzeit os; 5) alu
muuo não especificado, 25,1 toneladas, 376 mil 
ct uzeit os; 6) chapas de alumínio, 10,4 tone
ladas, 332 mil ct uzch os; 7) manufatm as de 
alumínio não especificado, 122 toneladas, 1 641,2 
mil CJ uzeiros A soma dessas paJCelas cones
ponde a 1 769,9 toneladas, no montante de 16,8 
milhões de c1 uzeii os 

Os anos de 1941, 1942 e 1943, durante os 
quais foi sensível a redução de nossas impor
tações em geral, registraram baixas substan
ciais nas compras de alumínio, cujos totais fo
ram os seguintes: 1941 - 227,5 toneladas, no 
valo• de 4,5 milhões de cruzeiros; 1942 - 106,7 
toneladas, 1,9 milhões de ctuzeilos; e 1943 
498,5 toneladas, 3,9 milhões de cruzeiros 

O ano de 1944, marcando a petspectiva do 
b1 eve téunino da guen a, assinalou o levanta
mento de muitas das restrições impostas às 
compras extetnas Em relação a 1940, quando 
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essas 1 estrições começaram a pesar no total das 
importações, aquêle ano aparece como um pe
ríodo de visível retôrno à normalidade, con
forme se depreende do pêso total do alumínio 
então recebido: 2 772,3 toneladas, no valor de 
22,9 milhões de cruzeiros. 

As importações do ano passado, no entanto. 
já apresentam os sinais de um restabelecimento 
que mais e mais se afirma na volta às condi
ções antetiores à guerra. A exemplo da dis
ctiminação feita para o ano de 1940, damos, a 
seguir, o mesmo quanto a 1945, para maior 
facilidade do confronto: 1) alumínio em barras, 
lingotes, linguados, pães, vet galhões e vergui
nhas, 2 636,5 toneladas, no valor de 18,2 milhões 
de ctuzeitos; 2) alumínio em lâminas ou pla
cas, 376,5 toneladas, 5 milhões de cruzeitos; 
3) silício de alumínio para fabticação de aço, 
9 kg, 234 cruzeiros; 4) alumínio de resíduos e 
retalhos, 552,6 toneladas, 2,9 milhões de cru
zeitos; 5) alumínio não especificado, 97,8 to
neladas, 1127,9 mil cruzeiros; 7) chapas de 
alumínio, 38 toneladas, 709 mil cruzeitos; 8) 
manufaturas de alumínio não especificado, 100,2 
toneladas, 1 807,2 mil cruzeiros 

Somados, os itens acima perfazem 3 801,7 
toneladas, no valor de 29,9 milhões de cru
zeiros 

Exporta~ões 

de algodão 
Um confronto retrospectivo das 
exportações brasileit as de al
godão, de 1943 a 1945, no pe

ríodo relativo aos meses de janeiro a agôsto, 
revela que os embarques não cessaram de cres
cer, até o ano passado O ritmo do aumento, no 
entanto, foi mais acentuado em 1944; como se 
verá dos números que seguem, e que expt es
sam as toneladas remetidas: 1943, 29 578; 1944, 
68 929; e 1945, 75 851 Os valores acham-se 
rept esentados, respectivamente, pelos totais de 
150 584, 416 352 e 458 072 milhares de ct uzeiros. 
O valor médio por tonelada passou de Cr$ 5 091, 
em 1943, para Cr$ 6 040, no ano seguinte Em 
1945, êsse valor se manteve estacionário, ou 
seja, em algatismos rigorosos, Ct$ 6 039. 

De janeito a agôsto de 1943, as remessas 
foram tôdas de procedência paulista Em 1944, 
além de São Paulo, que figura com 67 994 to
neladas, aparecem o Pará, com 237, Pernam
buco, com 528, e o Distrito Federal, com 170 
toneladas E, no ano findo, não se altera, antes 
é ref01çada, a posição do produtor e expoltador 
sulista, conforme a seguinte discriminação: 
Pará, 362 toneladas; Pernambuco, 779; e São 
Paulo, 74 710 toneladas. 

Coube à Europa absorver a maior parte 
dessas exportações: nos primeiros oito meses 
de 1943, 23 229 toneladas; nos de 1944, 62 370; 
e nos de 1945, 68 018. 

O maior comprador europeu do algodão 
brasileiro, de janeiro a agôsto de 1944 e 1945, 
foi a Grã Bretanha, que recebeu naquele pe
ríodo do ptimeiro dêsses anos, 40 038 toneladas, 
e, no do segundo, 50 778 A Suécia, que havia 
sido, em 1943, a maior importadora, na Europa, 
do nosso algodão, diminuiu sensivelmente as 
suas aquisições no ano passado As compras do 
pais escandinavo ascenderam a 12 456 e 19 829 
toneladas, nos oito meses de 1943 e 1944, caindo 
para 3 315 nos do ano findo. Os outros clientes 
europeus, em 1945, foram a Espanha, com 9 075 

toneladas, a Noruega, com 1 526, a Su!ça, com 
2 312, e Portugal, com 1 012 toneladas, sempre 
considerando apenas o per!odo de janeiro a 
agôsto. 

Para o continente americano, os nossos em
barques de algodão somaram 6 349, 6 559 e 
7 833 toneladas, respectivamente, nos citados 
oito meses de 1943, 1944 e 1945, observando-se 
que só no último ano se registratam vendas para 
a América do Norte (Canadá, 1 956; e Estados 
Unidos, 2 927 toneladas). Entre os países sul
ameticanos, a Colômbia detém o primeito pôsto, 
embora suas importações tenham acusado forte 
declínio em 1945: de 6 349 e 6 355 toneladas, 
em 1943 e 1944, os embarques para o referido 
pais cait am para 2 904, em 1905 Além da Co
lômbia, apenas o Chile recebeu algodão do 
Brasil, de janeiro a agôsto do ano passado, e 
isto mesmo, em insignificante proporção, ou 
seja, 46 toneladas. 

Intercâmbio econômico 
Brasil-Argentina 

até 1911, verifica-se que 

Em comparação re
h ospectiva, que re
cua 34 anos, ou seja, 

as relações econômicas 
mgentino-btasileiras apenas nos proporciona
ram saldos positivos durante dois exercícios, 
que foram os de 1932 e 1942 No último qüin
qüênio, 1941-45, ao ano passado con espondeu 
o maior "deficit", que se elevou a 405,5 milhões 
de cruzeiros, conha o de 3,7 milhões em 1941, 
344,6 milhões em 1943, e 224,9 milhões em 1944 
O saldo apurado em 1942 atingiu 206,0 milhões 
de cruzeiros 

Outra observação de todo interêsse é a 
que se refere ao valor médio por tonelada, na 
importação e na exportação. Até 1940, as ten
dências e oscilações dêsses valores guardavam 
certa regularidade - apresentando sempre as 
exportações maior valor, exceção para o qua
driênio de 1935-38, quando, à baixa nos em
barques, correspondeu alta sens!vel nos rece
bimentos. Em 1941, o valor médio da tonelada 
dos artigos brasileiros exportados para a Ar
gentina sofreu um acréscimo de quase 70% em 
relação ao ano anterior, enquanto a tonelada 
importada acusava aumento que não chegou a 
8% Em números absolutos, foi a seguinte a 
variação dos aludidos valores: para as expor
tações, 694 cruzeiros, em 1940; 1 055, em 1941; 
1 857, em 1942; 1 683, em 1943; e 2 867, em 
1944. E, para as importações, 601 cruzeiros, em 
1940; 642, em 1941; 741, em 1942; 982, em 1943; 
e 1 193, em 1944. 

Tão acentuados a,créscimos decorrem do 
considerável incremento havido nos embarques 
de tecidos brasileiros para a Argentina Em 
1943 e 1944, os produtos da classe das manu
faturas expot tadas para êsse pais somaram, 
respectivamente, 19 311 toneladas, no valor de 
283,9 milhões de cruzeiros, e 26 264 toneladas, 
no montante de 624,2 milhões Dêsse total, só 
a sub-classe dos têxteis participa com 233,1 mi
lhões de cruzeiros, em 1943, e 539,3 milhões 
em 1944 

Nas importações brasileiras da Atgentina, 
a classe dos gêneros alimentícios pesa de ma
neira decisiva Para o volume global de 1 423 784 
toneladas recebidas em 1944 (em 1943, 1167 148), 
no valor de 1 698,2 milhões de cruzeitos (contra 
1 145,8 milhões, em 1943), aquela classe c.on-
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correu com 1 313 979 toneladas, no montante de 
1 412,9 milhões de cruzeiros (ao passo que em 
1943, 1 086 363 toneladas e 919,7 milhões de 
cruzeiros) 

No quadro das expmtações, a situação foi 
a seguinte, em 1944: 513 812 toneladas, no va
lor de 1 473,2 milhões de c1 uzeiros, contra 
475 960 toneladas e 801,2 milhões, em 1943 
Pelas quatro grandes classes de mercadm ias, 
êsses embarques aparecem assim distribuídos: 
animais vivos, 24 toneladas, no valor de 88,6 
mil clUzeil os; matérias plimas, 293 056 tone
ladas e 525,1 milhões de cruzeiros; gêneros 
alimentícios, 194 468 toneladas e 323,9 milhões 
(predominando café, açúcar, mate e cacau) ; e 
manufaturas, 26 264 toneladas, no valor de 624,2 
milhões Em 1943, não figma a classe dos ani
mais vivos, aparecendo as matérias primas com 
316 699 toneladas, no valor de 316,5 milhões de 
cruzeiros; os gêneros alimentícios, com 139 950 
toneladas e 200,8 milhões; e as manufatmas, 
com 19 311 toneladas e 283,9 milhões de cru
zeiros 

Prodn!)ão Durante o ano de 1944, f o-
de carne bovina ram abatidos cêrca de 20% 

menos de bovinos do que 
em 1942, em todo o país, situando-se 1943 como 
um período intetmédio Na mdem dectescente, 
foram os seguintes os núme1 os de reses aba
tidas no h iênio de 1942-44: 4 978 786, 4 591 846 
e 4 035 815 Êsses dados figuram na publicação 
Aspectos da P1 odução de 01 igem Animal, do 
Se1viço de Estatística da Produção, do Minis
télio da Aglicultura 

Outros e vmiados elementos constam da 
referida publicação, parecendo oportuno trans
crever a discriminação das matanças nos hês 
anos em causa Assim é que os matadouros 
municipais abatetam, em 1942, 1943 e 1944, 1 es
pectivamente, 2 583 069, 2 626 597 e 2 459 824 
cabeças; outros matadouros, 12 465, 12 619 e 
11 384; frigoríficos, 1 810 195, 1 333 892 e 
933 240; chm queadas, 537 811, 579 732 e 595 246; 
fabricantes eventuais de chat que, 4 340, 1 330 
e 1 206; fábricas de produtos suínos, 30 086, 
36 756 e 33 864; fábricas de conservas e gordu
ras, 820 920 e 1 051 

Os valores da produção de Cfll ne bovina, 
decorrentes dêsses abates, acham-se assim es
pecificados: matadouros municipais, 1 006,8 
1 184,8 e 1 417,1 milhões de cruzeiros, nos anos 
de 1942, 1943 e 1944, respectivamente; outros 
matadouros, 4,7, 5,3 e 8,1 milhões; frigorífi
cos, 947,8, 753,9 e 735,4 milhões; charqueadas, 
223,1, 288,8 e 414,7 milhões; fabricantes even
tuais de cha1 que, 1 862, 638 e 719 milha1 es; 
fáblicas de produtos suínos, 9,1, 15,5 e 18,1 
milhões; fábricas de conservas e go1 duras, 
2 193,4, 2 248,9 e 2 594,1 milhões de cruzeiros. 
Somadas, as pm celas acima pe1 fazem, par a o 
valor da produção de carnes bovinas no Brasil, 
os grandes totais de 2 193,4, 2 248,9 e 2 594,1 
milhões de cruzeil os, em 1942, 1943 e 1944, 
respectivamente, 

O Estado que registrou maiores quedas na 
produção de catne bovina, durante o triênio 
1942-44, foi São Paulo: 1 518 556 cabeças, no 
valor de 739,7 milhões de cruzei! os, em 1942; 
1 252 813 cabeças e 691,4 milhões, em 1944; e 
947 629 cabeças e 641,1 milhões de cruzeiros, 
em 1944 Em seguida, vem o Rio Grande do 

Sul, com os seguintes núme1 os: 1 127 144 ca
beças, no valor de 521,5 milhões de cruzeiros, 
em 1942; 1 011 103 cabeças e 481,4 milhões, em 
1943; e 960 505 cabeças e 698,5 milhões de c1 u
zeil os, em 1944 

Responsável por essas reduções foi a sen
sível diminuição do cm te nos frigoríficos, tanto 
em São Paulo como no Rio Grande do Sul 

Na primeila dessas Unidades Fedetadas, os 
frigoríficos abateram, em 1942, 1 061 534 cabe
ças; em 1943, 762 537; e, em 1944, 501 310; e. 
no Rio Grande do Sul, 501 066 cabeças, em 
1942; 347 494, em 1943; e 256 875, em 1944 

Movimento bancário O Se1 viço de Estatís-
tica Econômica e Fi

nanceira, do Ministério da Fazenda, divulgou 
os dados 1efe1entes aó movimento bancátio do 
país, durante o ano findo, apresentando, como 
elementos de comparação, a situação em 31 de 
dezembro de cada ano, desde 1934 

Apesar de sujeitos ainda a retificação os 
dados em ap1 êço, por isso que aquela 1 epar
tição apenas quis antecipar a divulgação dos 
dados coligidos, antes de '"sua publicação em 
cm á ter definitivo, essa tão interessante quanto 
oportuna estatística petmite observar, em um 
dos setm es mais impm tantes da atividade geral, 
o ritmo ascendente das operações bancátias nos 
últimos tempos 

Assim é que em dezembl o de 1941 o total 
da rubrica de empréstimos se elevai a a 15 894,1 
milhões de cruzeiros; em 1942, ésse total passou 
a ser de 18 206,2 milhões, pm a, no ano se
guinte, atingir 28 756,6 milhões Êsse salto, 
todavia, foi superado em 1944, em cujo mês de 
dezembt o os empréstimos somaram 41 352,7 mi
lhões de cruzieros. O ano de 1945 assinala um 
aumento menor, mas, ainda assim, relevante: 
a 31 de dezembto, o movimento de empréstimos 
alcançavam 43 S60,0 milhões de cruzeilos ' 

Os depósitos Clesceram em propotção se
melhante De 1941 a 1945, a difetença foi enot
me - 16 531,9 milhões de ctuzeüos, para 
45 285,8 milhões - tendo ocorrido os acréscimos 
wais acentuados a partir de 1943, como segue: 
1942, 21 540,6 milhões; 1943, 31 570,3 milhões; 
1944, 40 950,7 milhões; e, 1945, 45 285,8 milhões 
de cruzeiros 

Outra verificação de todo interêsse, mercê 
da qual se tmna possível conhecer, numetica
mente, o vulto da concentração de negócios 
bancálios nas praças do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, é a que se refere à distribuição do 
movimento, em 31 de dezembro de 1945, pelas 
1 egiões fisiográficas, Estados e Ten itórios A 
legião setentrional é a que figura com menores 
cifras: 366 milhões de cruzeiros para os em
préstimos, e 692 milhões para os depósitos, 
apatecendo o Patá como o mais importante 
centro de negócios, com 180 e 524 milhões, 1 es
pectivamente A tegião Centro-Oeste acusa mo
vimento mais elevado quanto aos empréstimos 
- 826 milhões de c1 uzeiros; os depósitos, po
rém, mosh aram-se inferiores, pois atingiram 
apenas 297 milhões 

A seguir, vem o Nmdeste, com emp1éstimos 
no montante de 2 747 milhões, e depósitos no 
valor de 2 077 milhões de c1 uzeiros Sàmente 
Pernambuco absorve 1 320 milhões, quanto aos 
empréstimos, e 1 270 milhões, quanto aos de
pósitos 
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A regrao Leste apresenta o total de 24 429 
milhões para os empréstimos, e 23 686 milhões 
pata os depósitos, cabendo ao Distrito Federal, 
respectivamente, 16 874 e 16 930 milhões de 
cruzeiros Por fim, a região meridional figura 
com empréstimos no total de 15 492 milhões e 
depósitos de 18 534 milhões de cruzeiros, absor
vendo São Paulo 12 144 milhões da ptimeita 
rubrica e 14 845 milhões da segunda 

Popnla~ão 

do Distrito Fed~.ral 
Em geral, tem-se a im
pressão de que, na po
pulação do Dish i to Fe
filhos de outros Estados dera!, predominam os 

Conduzem a essa observação fatôres diversos, 
que não vêm ao caso enunciar, mas aos quais 
não será estranha certa contribuição da fantasia 
às estimativas das migtações internas pata a 
capital da República 

O vulto de tais migrações é indicado em 
1 esultados do Recenseamento Geral de 1940, os 
quais foram objeto de demorado estudo analí
tico do Gabinete Técnico do Ser viço Nacional 
de Recenseamento Lê-se aí que 56,92% dos 
brasileilos encontrados no Distrito Fedetal etam 
caliocas; 41,32% eram natmais de outras Uni
dades Fedetadas, enquanto a percentagem de 
1,76% representava a parcela dos que haviam 
omitido o lugm do nascimento, ou declararam 
te1 nascido em navio 

Nota-se, porém, que a quota mais elevada 
é a que corresponde ao Estado do Rio de Ja
neit o, o que se explica não só tendo em vista 
a situação geográfica, pois que a área metro
politana do Distrito Federal inclui palte do 
referido Estado, sem qualquet descontinuidade 
no sistema de transportes e comunicações, como 
em vil tude da a h ação natural exe1 c ida pelo 
centro maior, dentro da região Eram em 
número de 286 609 os fluminenses existentes no 
Distrito, em 1 o de setembto de 1940, corres
pondendo a 18,69% da massa de brasileiros 
natos encontl ada, então, na capital do pais 
(1 533 698) 

Daí resulta que os demais cariocas de 
adoção, vindos de todos os outros Estados, 
eram 347 049, ou 22,63%, sendo em número de 
7 os Estados que conü ibuem com mais de 1% 
da população, a saber : Minas Gerais, com 7,45% 
(114 214); São Paulo, com 2,37% (36 332); Per
nambuco, com 1, 90 (29 150); Bahia, com 1, 81 
(27 703); Alagoas, com 1,25 (19 194); Espírito 
Santo, com 1,16% (17 824); e Rio Grande do 
Sul, com 1,12% (17 224) Só o contingente do 
Estado do Rio excede a soma das Unidades 
acima especificadas (261 641; ou seja, 17,06%), 
tocando ao Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, 
Piauí, Ceatá, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Sergipe, Paraná, Santa Catarina, Goiás e Mato 
Gt osso os restantes 85 408 habitantes, por tanto 
a modesta percentagem de 5,57% 

Dura~ão 

média da vida 
Segundo os estudos sô bre a 
mortalidade no Distrito Fe-
dera! e no município de São 

Paulo, realizados pelo Gabinete Técnico do 
Serviço Nacional de Recenseamento, de acôrdo 
com os resultados do censo de 1940, a mor ta
Jidade das duas maiores capitais brasileiras 
ocupa, no quadro internacional, uma posição 
intermédia, já afastada dos máximos verifica-

dos nos países mais atrasados, mas ainda dis
tante dos mínimos dos países mais adiantados 

A comparação feita naqueles estudos es
tende-se às populações estrangeiras para as 
quais se dispõe de tábuas de sobrevivência 
recentes, calculadas pelo menos depois de 1930 

A ptimeil a verificação a fazer é que a 
posição do município de São Paulo é mais satis
fatória que a do Distrito Federal; na caJ?ital 
paulista, a vida média é de 49,17 anos, enquanto 
no Rio ela é de 42,41 Acima de São Paulo, 
porém, entre os países dos quais existem tábuas 
recentes, acham-se a Holanda (65,73), a Aus
trália (65,26), os Estados Unidos (61,38), a 
Alemanha (61,26), a Inglatena e Gales (60,'75), 
a Ftança (56,59), a Itália (54,85) e a Polônia 
(49,75). E acima do Rio de Janeiro, acham-se 
ainda a Colômbia (46,30), o Japão (45,66) e a 
União Soviética (44,29) 

A comparação com os países da Amédca 
Latina se torna extremamente difícil pelo fato 
de não possuírem os mes1nos, em sua maioria, 
tábuas de sobrevivência construídas dentro do 
período em causa 

Assim é que o confronto somente pode ser 
feito em 1 elação à Colômbia, ao Chile, ao 
México e à capital do Pet u Dêsses países, 
~penas o p1in1eho, co1no se viu, ap1esenta vida 
média acima do Disü i to Fedetal, fig mando 
Lima com 39,24, o Chile com 38,79, e o México 
com 37,19 anos 

Figm a em último e mais distante lugat, 
nessas comparações, a índia, onde a vida média, 
entJe 1921 e 1930, era de 26,74 

A comparação com os países latino-ameri
canos, dos quais existem tábuas de sobrevivên
cia recentes, é favorável ao município de São 
Paulo, e só a Colômbia se coloca acima do 
nível calculado para o Distrito Federal Cum
pte advertir, no entanto, que a mortalidade 
da capital mgentina é fortemente inferior à 
de São Paulo Como não foi realizado nenhum 
censo demográfico nacional no pais platino, 
depois do de 1914, torna-se impossível o cálculo 
de tábuas de sobt evivência para o conjunto ar
gentino, conforme a mortalidade verificada nos 
últimos anos Contudo, no que se refere a 
Buenos Aires, podem ser calculadas taxas de 
mortalidade para um petíodo ptóximo daquele 
a que se r epot tam as tábuas de sobrevivência 
das capitais brasileit as E, de acôt do com essas 
indicações, evidencia-se a desvantagem dos 
nossos dois maiot es cer;ti os, em virtude, pr in
cipalmente, da elevada mortalidade infantil 
nêles verificada No ptimeito ano de vida, por 
exemplo, a p10babilidade de morte está pró
xima de 150 por 1 000, nas capitais brasileiras, 
enquanto é de 60 po1 1 000, em Buenos Aires; 
e, no segundo ano de vida, as proporções dessa 
probabilidade são de 60 por 1 000 e de 13 por 
1 000, tespectivamente no Rio e São Paulo e 
na capital mgentin;> 

Prodn~ão pecuária 
no Rio Grande do Sul 

Segundo o Departa
mento Estadual de Es
tatística do Rio Gran

de do Sul, a população bovina daquele Estado 
somava, em 1944, de acôrdo com a estimativa 
mais aproximada dos rebanhos existentes, o 
total de 8 236 000 cabeças. Em relação ao ano 
anterior, houve um acréscimo de 209 710 cabe-
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ças, tendo sido, por outro lado, menor o 
número de teses abatidas: 970 874, contra 
983 87 4, em 1943 

A distribuição da matança acusa, em 1944, 
sensível aumento, no que concerne ao p1 eparo 
do cha1 que. Em 1943, destinaram-se às char
queadas 199 997 reses, enquanto no ano se
guinte foi de 311 295 o número dos animais 
abatidos para êsse fim En1 compensação, houve 
dectéscimo no tocante às matanças destinadas 
aos frigoi íficos e fábricas: 424 664 em 1943 e 
316 641 em 1944 Também se registi ou dimi
nuição na matança pata consumo ptóprio, isto 
é, nas fazendas e centi os de criação. O abate 
para consumo público manteve-se no mesmo 
nível: 234 788 em 1943, e 234 923 em 1944. 

O ano de 1944 acusou animadora melhoria 
de condições, quanto às pe1 das de animais por 
moléstias e ouhas causas Durante o ano de 
1943, essas perdas subit am a 778 530 cabeças; 
em 1944, não f01am além de 507 100 

Em 1944, a população bovina ·da referida 
Unidade Federada achava-se assim distribuída 
pelas diferentes zonas fisiog1 á ficas: Missões, 
1 285 000; Planalto Médio, 985 000; Planalto 
do Nordeste, 557 800; Litoral, 293 000; Serra d9 
Sudeste, 1 358 800; Campanha, 2 201 300; De~ 

pressão Central, 1 024 200; Encosta da Serra, 
530 900 

O número de criadores de bovinos, em todo 
o Estado, ascendia a 46 267, em 1944, dos quais 
39 603 possuíam entre 50 e 300 cabeças em suas 
propriedades; 5 042, entre 300 e 1 000; 1 538, 
enti e 1 000 e 5 000; e 84, mais de 5 000 cabeças 

O consumo médio anual de carne bovina, 
por pessoa, no Rio Grande do Sul, é calculado 
em 17 kg; passa a ser de 22 quilos, se se juntar 
o das catnes ovina e suína, ou seja, 61 gramas 
diárias pe1 capita 

ESTRANGEIRO 

O cnsto da vida Em artigo divulgado no bo-
na América letim Notícias, editado pelo 

Bureau de Informação Tra
balhista e Social da União Pau-Americana, com 
sede em Washington, a Sra ANA MEKLER acen
tua a necessidade de estudos sôbte o custo da 
vida na Amética, na presente época de desajus
tamentos econômicos ptovocados pela guerra, 
como o pdmeilo passo pata o conhecimento 
das condições de existência dos babalhadotes 
na indústria e na agricultura. 

Depois de expor o pt ocesso geralmente ado
tado pata o levantamento do custo de vida, 
examina os resultados de uma investigação 
realizada em meado de 1943 por aquela repar
tição e observa que, de todos os índices sôbte 
o assunto, aquêle que tem merecido o maior 
interêsse é o 1 eferente à alimentação, a res
peito do qual os dados são mais completos, 
sabendo-se que os gastos com essa rubt ica, em 
alguns países, Iepresentam 70% do orçamento 
doméstico 

Os Estados Unidos dispõem de um índice 
do custo da vida subdividido por g1 upos e pon
detado cuidadosamente com o consumo que se 
faz de cada um dos 198 artigos incluídos. ll:sse 
índice é calculado para as 51 cidades mais 
representativas do pais, sendo tomada como 
base de comparação a média de preços de cinco 
anos, 1935-1939, diferentemente dos demais paí
ses cujas bases, geralmente, são médias de 
um ano e às vêzes se referem a um só mês. 
Tendo sido 1 elativamente normal, na fase que 
precedeu a guetra, o ano de 1939 foi consi
dmado o mais indicado como ponto de partida 
e escolhido como base 

O exame da marcha dos índices revela cla
ramente que foi em 1931 que se fizetam sentir 
intensamente na América os efeitos da grande 
depressão econômica mundial, tendo atingido 
o seu clímax em 1933 A pm tir dêsse ano, 
iniciou-se uma 1 ecuperação que, embora muito 
lenta, foi igual em todo o continente Inicia-se 
então uma et a de 1 elativa estabilização na eco
nomia mundial Tenta-se planejar, de forma 
incipiente, o desenvolvimento das economias 
nacional~ e compreende-se a necessidade de 

tiansformar, mediante a industrialização, a 
esh utm a econômica dos países amelicanos. A 
partir de 1940, enU etanto, os preços escapam 
a qualquer contrôle, elevando-se de maneira 
bt usca Não obstante isso, a alta dos preços 
obseivada nos países americanos não é unifor
me; ao contrário, o exame do conjunto dos 
divetsos índices demonsha que alguns dêsses 
países seguiram, depois de 1939, a mesma 
tendência do ciclo econômico iniciado em anos 
antetiores 

Como causas de caráter geral da elevação 
dos preços das utilidades, em todo o conti
nente, apontam-se o aumento da circulação 
monetária, as mudanças verificadas no comét cio 
exterior, a falta de diversificação da pwdução, 
a inter1 upção dos meios de comunicação com 
o Exterior, a deficiência das vias de comuni
cações internas e, por fim, as PI áticas espe
culat.ivas Essas causas não atuam sepatada
mente, potém, em concorrência; algumas delas 
são efeito das outt as, e vice-versa, como no 
caso da ptodução, do comércio e da circula
ção monetária 

O aumento da circulação dos meios de 
pagamento, como a principal causa da elevação 
do custo de vida, é um dos fenômenos mais 
notórios e que, sem exceção alguma, se observa 
em todos os países americanos Isto não quer 
dizer que sua influência seja uniforme em 
todos os casos Países há nos quais a circulação 
monetária cresceu de maneira exorbitante, a 
partir de 1939, como o México, Equador, Peru, 
Bolívia, Salvador e Cuba, uma vez que os 
meios de pagamento mais que duplicaram desde 
1939 até fins de 1942 Existe outro grupo de 
países, no qual podem ser enquadrados os 
Estados Unidos, o Brasil, a Colômbia e o Chile, 
que até 1942 não chegaram a duplicar sua cir
culação, e finalmente, um reduzido número de 
repúblicas (Costa Rica, Argentina, Uruguai, 
Venezuela e Guatemala), em que a inflação 
monetária não tem sido muito significativa. 

O trabalho assinala que um dos fatos que 
se começou a fazer sentir com maior intensidade 
desde os p1incípios da guerra foi a deslocaçã<;> 
de capitais emigrado~;~ dos países afetados ,di~ 
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1 e ta ou indit etamente pela guerra pa1 a as re
públicas centw e sul-americanas Essa emi
gi ação de capitais pwvinha de duas fontes: 
capitais pertencentes a nacionais que, pot di
versas circunstâncias, se encontravan1 deposi
tados em países estrangeiros ao def!ag1 ar o 
conflito bélico; e capitais estlangeilos, escapos 
às medidas 1 estlitivas impostas ·por seus países 
de origem, que1 em virtude da invasão, como 
no caso emopeu, quer na ptevisão de melh01es 
oportunidades de invet são 

Uma vez trasladadas tão grandes somas 
pata os países latino-amelicanos, permanecetam 
essas como depósitos à vista, com o objetivo 
de retornat aos seus pontos de origem quando 
as condições fôssem mais pwpícias, destinando
se às invetsões peunanentes sómente uma parte 
mínima O tesultado é que um volume consi
detável dêsse dinheho só se1viu pata tran
sações especulativas, sem se tladuzir em au
mento de mel cad01 ias Sob o ponto de vista 
monetário, a situação econômica ge1 ai dêsses 
países se caracteliza pela limitação dos bens de 
consumo, os quais, poz causas várias, não pude
ram te1 a sua p1udução desenvolvida na medida 
que as exigências o requeliam De ouha pmte, 
acontece que um aumento despiOpOI cional de 
dinheilo leva os pteços constantemente à alta 

No México, us depósitos à vista no conjunto 
dos bancos do siste1na nacional ascender an1 de 
288 milhões de pesos em junho ele 1939 a 
1 157 no mesmo més ele 1943, ou seja, um 
aumento ele 302% Juntem-se a isso outras 
circunstâncias, tais co1no acréscin1o nas des
pesas com obtas públicas, excesso de exp01 ta
ções, falta ele importações, especulação com 
valores industiiais e mudanças de tipo na moe
da, e te1-se-á explicado o aumento considerável 
velificaclo na cil culação dos meios de paga
mento Cuba constituiu caso distinto Nesse 
país o dinheiro exceilente cleliva-se das vendas 
de açúcar ao Exterio1 Nota-se ali, a pa1 til de 
1939, que, aliás, foi um ano de clepr essão e de 
1 eajustamento monetário, radical mudança na 
composição ela moeda ch culante, ao mesmo 
tempo que um aumento considerável no volume 
total ela circulação Assim, de 113 milhões de 
pesos (um peso cubano equivale ao valor de 
um dólm), 22 milhões, vale clize1, 10%, etam 
ele dóla1 es ame1 i canos e o 1 esto ele moeda nacio
nal; em 1942 a cil culação aumentou pata 3~~ 
milhões, isto é, 97%, e a telação de dólates com 
1espe!to ao total ciJculantc e1a de 48%, já que 
existiam naquela ocasião, no país, 107 milhõPs 
de dólmes ameticanos A explicação mais 
aceitável do fenômeno se encontia no fato rle 
que a indústiia açucareila cubana tenha podido 
vendei pata as Nações Unidas, a p1 e<;os 1 azoá
vcis, os estoques elos três anos anteliores e a 
totalidade elas saf1as ele 1942 e 1943, havendo-se 
estimulado consicle1 àvelmente a p1 odução 

Denti e oub os fàtôl es que detez minai am 
aumento da circulação, deve-se destacai aincla 
a forte expansão elas despesas públicas, moti
vadas, em alguns casos, pela necessidade <le 
atender aos encmgos ele guena 

A petcla dos mercados etllopeus e out1 o> 
a que habitualmente e1 am enviadas me1 cado
lias, plincipalmente alimentos e matédas pti
mas, clete1 minou p1 o fundas mudanças no co
mércio extei io1 dêsses países, na con1posição 
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tanto elas importações como das exp01 tações Si
multâneamente, abriram-se novas oportunida
des para a venda de materiais esb atégicos e 
alguns ouüos ptoclutos para os Estados Unidos, 
conve1 tido em principal metcado comprador 
A pm tir ele 1939, aumentaram os p1 eços das 
me1cadorias destinadas à expmtação, o que 
veio necessàriamente influenciar o nível dos 
p1 eços inten1os de cada um dos países f orne. 
ceclOleS, especialmente naqueles em que êsse 
aumento ele PI eços coincidiu com o aumento 
ele exportações, clando em 1 esultado recebet em 
grandes somas ele dinheiro que foram injetadas 
na circulação De out10 lado, a petcla dos mer
cados abasteced01es provocou uma diminuiçiio 
de impo1 tações quo não pudet am ser sup1 idas 
em sua totalidade pela indúsb ia amelicana, 
pois que essa se encontl ava absm vida na 1 ea
lização do seu p1 og1 ~ma de guen a Diminuin
do tais artigos, que já se encontt avam escassos, 
seus preços ascendiam inevitàvelmente a níveis 
nunca vistos, com o que se agtavou o custo 
ele viela nos diferentes países Além disso, a 
glande alta dos p1eços de al&uns mtigos esti
mulou sua p1 odução, em cletflmento de out1 as 
atividades 1nenos r mnuner adoras, pdncipal
nlente as que se 1 elaciona1n con1 os produtos 
ag!Ícolas alimentícios, que tão dit etamente 
influem no nível do custo ele vida 

A exclusiva dependência ern que se encon
ü am os países latino-amelicanos do cultivo de 
um p1 oduto agrícola, da expo1 tação dê minez ais 
ou, ainda, da p1 odução rle uns tantos artigos 
industriais, é tatnbém, un1a das causas do enca-
1 ec!n1ento da vida nos últitnos anos Desde que 
a économia latino-an1er icana git a en1 tôr no de 
algumas dessas atividades, é inevitável que 
qualquer transforn1ação nas condições norn1ais 
de seu comé1 cio 1 epe1 cu ta imediatamente no 
coniunto de sua economia 

Relativamente aos meios de comunicação 
com o Exterior, sabe-se como a escassez de 
tl anspol tes, devida à can1panha subn1a1 i na, 
ocasionou dificuldades pata o comótcio, com 
uma repe1 cussão imediata nos p1 eços Em 
conseqüência, ao Sei e1u 1 eduzirlas as irnpor ta
ções de me1caclolias, ficatam alterados tanto 
a ptoclução ele outtos mtigos dependentes des
sas mercadorias, con1o o seu consun1o dh eto 

També1n a insuficiência das ·das de conlu
nicações internas noa país~s latino-amei icarH)S 
contribuiu g1 andemente par a a alta ver i fi cada 
!lO custo ele viela A falta de comunicações, 
ag1avacla pela escassez de combustíveis, cujas 
in1p01 tações desceram a níveis inferi ores, acar
letou absoluta des01gani<a~ão dos me1~ados, 

com os vícios consecutivos na ciiculação dos 
p10dutos, especialmente no que d\z 1 espeito aos 
artigos de consumo indispensáveis à subsistt~n

cia elas populações Há casos em que, em de
ter nlinadas I egiões de un1 país, os comrstíveis 
são extlaordinà1iamente cmos, enquanto a pou
cos quilômett os de distância êsses ntesntos 
a1 tigós siio perdidos p01 não se pode1 em 
trallspOJtai do lugar ele sua p1oclução para os 
centl os de consumo O p1 oblema do tJ anspor te 
não reside somente na falta de vias de comu
nicações, tais como estradas ele ferro ou de 
1oclagem, mas também implica a necessidade 
de material 1 oclante, equipamento, automóveis, 
combustíveis, etc , bens que se enquadram na 
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categoria de materiais estratégicos e cuja obten
ção é muito restJita pma usos não diletamente 
relacionados com a gueua 

Encenando a análise das causas que con
cou em para a elevação do custo da vida nas 
repúblicas amelicanas, a Sra ANA MEKLER cha
ma a atenção para as práticas especulativas 
comuns a situações de emCJgência A magni
tude da especulação, escreve, encontJa campo 
especialmente propício onde os plincipais ar
tigos de consumo estão sub01dinados a mono
pólios Depois de mencionm as diferentes me
didas baixadas pelos governos de vádos países 
latino-amer ieanos para estabelecer o contrõle 
dos preços, bem como para reduzir a circulação 
monetária, conclui que, apesar dêsses esforços, 
não lhes tem sirlo possível deter a marcha 
ascendente do custo da vida Contudo, não se 
pode afirmar que semelhantes esf01 ços tenham 
sido totalmente infl·utíferos, sendo certo que 
se houvessem deixado as coisas à discrição do 
livre jôgo elas fôrças econômicas, o custo da 
vida na Amélica estada, ago1a, en1 nível muito 
mais elevado 

Comércio externo 
argentino 

Segundo os dados divul
gados pelo Consejo Gene-
r a! de Estadística y Cen

sos da República Argentina, sôbre o inter
câmbio econômico do grande país platina com 
o Extedor, elevou-se a 1 024 932 572 pesos u 
valor das tJ ocas efetuadas, durante o primeil o 
trimestJe do ano em cmso, entre o mercado 
nacional e estrangeiro Em compáração com 
o movimento 1 clativo a idêntico per iodo do 
ano passado, houve em 1946 sensível acréscimo 
110 valor das tlansações, o qual atingiu 
363 210 645 pesos, ou seja, 54,9% É:sse au
mento distribuiu-se quantitativamente quase 
por igual nas importações e exp01 tações As
sim é que as primehas somaram 416 799 569 
pesos, contra 230 952 701 nos meses con espon
dentes de 1945, enquanto as últimas totalizaram 
608 133 009 pesos, contra 430 769 232 Na reali 
dade, porém, traduzindo-se percentualrncnte a 
relação entr c êsses montantes, observa-se que 
o valor das compras cresceu ele 80,5%, pri\ti
camente o dôbro do \'alor das vendas, que: 
subiu de 41,2% 

Quanto ao volume físico, as importações do 
pr imeii o h imestre ele 1946 assinalaram aumento 
ainda mais expressivo, equivalente a 96,6% da 
quantidade de mercadorias entradas no país 
de janeil o a março de 1945: 1 807 682 toneladas, 
contra 919 573 O acréscimo foi particular mente 
Sensível no que se refe1 e aos seguintes g 1 upos 
de a1 tigos: c01nbustíveis e lub1 ificanies; fe11 o 
e seus artefatos; madcü as e seus ar tcfatos; 
substâncias e produtos químicos e farmacêuti
Cos; óleos e anilinas; papel e seus m tefatos; 
têxteis e suas manufatm as; maquinário e vei
culas Com exceção quanto aos anos de 1937 
é 1940, as importações do primeir'o trimestl e 
de 1946 foram superiores às do mesn:io período 
em todo o último decênio 

No capítulo das exportações, o volume das 
remessas feitas no trimestre em questão foi 
~ambém maior do. que o registrado 110 lapso 
correspondente de 1945, embora o aer éscimo 

Esteja expresso apenas em 14, 7o/o: 1 574 215 to
neladas, contra 1 372 635 Os aumentos mais 
significativos ocon eram nos embm ques de ma
térias oleaginosas (excluído o linho); cereais 
e linho; lã; farinha e outros produtos derivados 
do trigo; carnes; e produtos florestais 

Os principais países de pr'ocedência dos 
artigos importados f01am os seguintes, pela 
01 dem dos valores: Estados Unidos, 93 424 78:l 
pesos, em 1946, e 33 779 807 em 1945; Bras i!, 
86 579 592 e 80 641 879, respectivamente; Grã 
Bretanha, 55 672 612 e 17 949 484; índia, 
25 171 819 e 14. 976 972; Suécia, 23 706 793 e 
18 011 874; Possessões Holandesas da Amélica 
Centrai, 22 644 856 e 896 741; Suíça, 19 601 U08 
e 6 787 388; Venezuela, 13 837 409 e 47 905; 
União Sul Africana, 12 019 030 e 9 039 739; Ca
nadá, 8 717 813 e 3 727 705; Chile, 6 668 469 c 
17 165 170; Espanha, 5 256 917 e 4 979 070 As 
compras feitas pela Argentina aos Estados 
Unidos, Brasil e Grã Bratanha, no primeiro 
ti imestr e de 1946, representaram 22,4o/o, 20,8% 
e 13,4%, respectivamente, do valor global das 
importações do citado período 

A 01 dem acima sofl e algumas alterações, 
no que se prende aos embarques inclusive para 
o Bras i!, conforme a 1 elação a seg uil : Grã 
Bretanha, 162 823 612 pesos, em 1946, e 
138 696 739 em 1945; Estados Unidos, 110 494 019 
e 98 295 156, respectivamente; França, 62 47,1 815 
e 40 777; Bélgica, 28 721 261 e 1 824 012; Sué
cia, 27 855 619 e 5 034 520; Chile, 21 309 036 e 
24 655 078; Brasil, 19 623 471 e 62 068 394; Suíça, 
18 774 542 e 6 067 373; União Sul Africana, 
16 715 948 e 7 139 767; Espanha, 14 536 019 e 
23 266 77 4; Dinamarca, 11 274 076 em 1946 e 
nenhuma remessa efetuada em 1945; Países 
Baixos, 10 831 181 e 155 950 Os demais países 
de destino figuiam, no trimestre, con1 aquisi
ções, cada um, abaixo de 10 milhões de pesos 

Popula~ão 

de Portugal 
De acôrdo com a apmação do 
oitaYo 1ecensean1ento da popu-: 
!ação de Portugal, 1 ealizado no 

último dia de dezembro de 1940, era de 7 722 152 
o número de habitantes no c~ntiucnte e ilhas 
adjacentes Êsse 1 esultado, juntamente com ou
ti os de c ar á ter geral, se tornou conhecido em 
1941, mas as análises e estudos mais detalha
dos, baseados na contagem então ve1 ificada, 
sómenle ag01a encontraram ampla divulgação, 
ahavés da publicação oficial intitulada Pm hwu.l 
(Continente e Ilhas Adjacentes) 

Até 1940, foi a seguinte a evolução operada 
no rnovimento populacional luso: 4 188 410 ha
bitantes, em 1864; 5 423 132, em 1900; 6 825 883, 
em 1930; e 7 722 152, em 1940 A densidade, 
que em 1890 era de 54,8, passou a ser de 84,2, 
em 1940 Embora o aumento da população 
tenha sirlo constante, con espondeu ao per iodo 
de 1911-1920 a menor per centagcm do acréscimo, 
o que se explica tendo-se em vista as conse
qüências da plimeü a guerra mundial c do vio
lento smto de gripe pneumônica oconido no 
último ano daquela conflagração 

A 1 efelida publicação, editacla pelo Insti
tuto Nacional de Estatística, indica que, da 
população encontrada em 1940, 93,1% professa-
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vam o catolicismo A quantidade de estran
geiros era relativamente pequena: 7 690 025 por
tuguêses natos e 32 137 elementos alienígenas 
Quanto ao estado civil, havia 4 547 191 sol
teiros (incluídos homens e mulheres com menos 
de 18 e 16 anos, respectivamente) ; 2 689 714 
casados; 2 547 separados judicialmente; 19 702 
divorciados e 462 998 viúvos 

Obse1va-se que, de 1864 aos dias atuais, 
a proporção de solteiros tem vindo semp1 e a 
diminuh, o mesmo acontecendo com os sepa
rados judicialmente e os viúvos Enquanto isto, 
tem aumentado o núme1 o dos div01 ciados Dos 
casais existentes, 23,8% possuíam 1 filho; 22,8%, 
2; 17,4%, 3; 12,8%, 4; 9,1%, 5; 6,2%, 6; e, mais 
qe 7 filhos, 7,9% Os cegos somavam 11 891, os 
surdos-mudos, 6 477, e os alienados, 14 231 A 
taxa de analfabetismo era de 49%, em 1940; em 
1911, 1920 e 1930, ela era, 1 espectivamente, de 
70,3%, 66,2%, e 61,8% 

O Instituto Nacional de Estatística, que 
teve a seu cargo a elaboraçiio dêsses dados, 
escla1ece ainda que a população ativa se achava 
constituída po1 5 209 720 pessoas, ou seja, 86% 
da massa demográfica presente maior de 10 
anos Os desemp1 egados totalizavam 129 621 
indivíduos, representando 2,1% da população 
presente com mais de 10 anos, sendo que, 
dêsse monta11te, 101 625 (78,4%) pertenciam ao 
sexo masculino Os inválidos eram 93 458 -
1,6% da população com mais de 10 anos Quanto 
ao motivo da invalidez, observou-se que 7,2% 
haviam sido vitimas de acidentes do trabalho; 
e no concemente à idade, 67,4% tinham mais 
de 50 anos 

A pa1 cela dos inativos alcançava 624 491 
indivíduos, sendo que o fato da inclusão dos 
estudantes nessa categoria explica que 541 959, 
isto é, 86,8%, estavam nas idades entre 10 e 19 
anos Dos 5 209 720 indivíduos integrantes da 
população ativa, 1 419 134 ocupavam-se na agri
cultura, enquanto 2 560 740 pessoas, das quais 
2 481 747 pertencentes ao sexo feminino, se en
tregavam a afazeres domésticos 

Censo demográfico 
em a Nova Zelândia 

Situado em pleno Oceano 
Pacífico, a sudeste da 
Austrália, o Domínio da 

Nova Zelândia, com os seus 265 mil quilômetros 
quad1 ados e uma população que não chega a 
dois milhões de habitantes, ostenta invejável 
desenvolvimento, sob diferentes aspectos Du
rante a segunda guerra mundial, seu esfôrço 
bélico, consideradas as p1 oporções de ten i tório 
e população, despertou as atenções gerais Di
visões neo-zelandesas, com efeito, estiveram 
PI esentes em válios teaü os de operações, so
bretudo em o nOite da Africa e na Itália, pm
feitamente equipadas e inshuídas pma a guena 
moderna Além disso, couberam também à Nova 
Zelândia encargos de vigilância e defesa rlos 
mmes que lhe estão p1óximos, naquele vasto 
oceano, bem assim uma contribuição econômica 
condicionada às suas possibilidades 

Essas as conside1 ações iniciais que vem a 
propósito formular, antes da transclição de 
alguns dos resultados p1 eliminai es do censo 

demogrlifico ali realizado, o ano findo, con
forme ó apanhado extraído do Monthly Abstract 
of Statistieli, de novembro último, pub!lcado 
em \Vellington, capital do referido Domínio 

De comêço, verifica-se que houve aumento 
da população neo-zelandesa, entre 1936 e 1945, 
compreendido aí, como se vê, o peliodo da. 
guerra O censo revelou que o acréscimo atin
giu 128 413 habitantes, correspondendo a 8,2 
por cento; excluindo-se, porém, a população 
indígena, composta pelos "roam is", o aumentei 
fica reduzido a 113 476, ou seja, 7,6 por cento 

Tais números, no entanto, não incluem os 
44 096 membros das fôrças armadas, que se 
encontravam no ultl amar por ocasião do ~enso 
Houve baixas, e não poucas decerto, no curso 
das campanhas em que tão brilhantemente se 
empenharam os soldados da Nova Zelândia; 
contudo, se delas absh aímos, teremos que o 
crescimento intercensitálio alcançou a cifl a de 
172 509 indivíduos, equivalente a 11 por cento, 
fixando-se o total di. população encontrada, 
com essa inclusão, em 1 746 319 habitantes 

Os estudos sôb1e as apmações do censo 
r·evelam disparidade nas taxas de aumento da 
população quanto às duas ilhas - a do Noite e 
a do Sul - integ1antes do territólio neo
zelandês A ilha do Norte regishou qua:Je a 
totalidade do ac1 és cimo - 128 192, repr esen
tando 99,8 do aumento global Mais ext.~nsa 

do que a ilha do Sul, a do Norte concentra 67,3 
po1 cento da população do Domínio Segundo os 
analistas do censo neo-zelandês, não estará 
nessa concentração uma tendência nova, muito 
embora sensivelmente acentuada em vhtude das 
condições criadas pela guerra 

Outra tendência que se tmnou mais viva 
entre os censos de 1936 e 1945 foi a evasão de 
habitantes das zonas 1 urais e sua localização 
na perifei ia das cidades maiores, fenômeno, 
aliás, observado em muitos países Enquanto 
a população m bana representava 59,3 po1 cento 
do total em 1936, segundo o censo do ano 
passado essa propmção passou 63,1 por cento 
A mesma tendência foi eviclencia,la quanto às 
populações das zonas p1óximas aos maior~s 

cenhos, as quais igualmente ctescera1n 

Em contraposição, das 85 comunas com 
número de habitantes infelioi a 5 000, apenas 
14 acusaram ligeiros acréscimos de população 

As reservas mundiais 
de ouro nos anos 

da gne>'ra 

Confmme dados cons
tantes do Boletim Es
tatístico da Liga das 
Nações, as teservas 

centrais de ouro declaradas, no mundo, soma
ram, em 1944, 30 600 milhões de dólares No 
último ano de paz, 1938, essas reservas atin
giam 25 200 milhões de dólares, exclusive, ape
nas, as cif1 as 1 cfer entes à União Soviética e 
Tailândia No ano seguinte, passa a figmm 
na lista elaborada pela Liga das Nações êste 
último país, observando-se a ausência, porém, 
da China, Espanha e Dantzig, além da União 
Soviética 
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Nada obstante, as reservas declaradas su
biram a 25 500 milhões de dólares em 1939; a 
28 800 milhões em 1940; a 29 900 milhões, em 
1941; a 30 800 milhões, em 1942; e a 31 200 mi
lhões, em 1943 O ritmo ascensional só foi 
Interrompido em 1944, quando as Américas Cen
tral e do Sul apareciam com reservas no valor 
de 2 000 milhões de dólares; a América do 
Norte, com 20 830 milhões; a Europa, com 6 100 
milhões; a Asia (somente a índia), com 27-1 
milhões; a Aftica (Egito e União Sul Aflicana), 
com 831 milhões; e a Oceania (Austrália e Nova 
Zelândia), com 48 milhões 

Pata o montante de resetvas declaradas de 
30 600 milhões de dólares, os Estados Unidos 
contribuíram, em 1944, com 20 825 milhões, não 
entrando neste cômputo o ouro mantido pelos 
fundos de !gualação do câmbio e similares 

Enb e os pa!ses latino-americanos, as maiores 
reservas eram as do Brasil, em 1944, pois as da 
Atgentina, sensivelmente mais elevadas nos 
anos anteriores, não constaram da coluna cor
respondente àquele exercício De 1938 a 1943, 
porém, as reservas argentinas passatam de 431 
milhões de dólares para 939 milhões, enquanto 
as do Brasil, de 32 milhões em 1938, subiram 
a 297 milhões em 1944 

Torna-se conveniente nota1 que as reset vas 
declaradas da Europa caíram de 8 900 milhões 
de dólares, em 1938, para 5 000 em 1940 A 
partir de então, apresentam-se ligeil amente 
mais altas, até atingir 6 100 milhões, em 1944 
Em compensação, os Estados Unidos tiveram 
um acréscimo de 7 239 milhões de dólares, de 
1938 a 1943, assinalando o ano de 1944 leve 
decréscimo 
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EL PROBLEMA DE LA POBLACióN - José 
González Galé - "Cuadernos de Tràbajo 
n.o 13" - Instituto de Biometria da Fa
culdade de Ciências Econômicas da Univer
sidade de Buenos Aires - Buenos Aires, 
1945. 

O Sr JosÉ GoNZALEZ GALÉ, antigo Diretm 
do Instituto de Biometria da Faculdade de 
Ciências Econômicas, da Universidade de Bue
nos Aires, é um eminente estudioso de assuntos 
demográficos e do emprêgo da estatística em 
sua investigação Autor de vários trabalhos, 
versando o movimento das populações segundo 
diversos asp~Jctos, suas opiniões, expostas com 
muita clareza e vasaàas em estilo simples e 
agradável, baseiam-se em indiscutível auto
ridade 

Entre as numerosas publicações de sua 
autoria, poderemos destacar Baja de natalidad, 
La estadíStica e la propaganda e El sexo desde 
el punto de vista estadíStico, trabalhos dos mais 
interessantes, sobretudo quanto à vulgarização, 
em linguagem acessível, de teorias e conceitos 
que, via de regra, costumam ser tratados em 
um tom de hermetismo cientifico que exclui, por 
isso mesmo, a sua divulgação no seio do público 
leigo. 

Não se diga, no entanto, que o Sr JosÉ 
GoNZÁLEZ GALÉ foge a um excesso para cair em 
outro :Êie busca o equilíbrio, entre os extre
mos, e o consegue Êste, um dos méritos· essen
ciais dos seus ensaios, de que se acha impreg
nado o estudo El problema de la población, 
pertencente à série "Cuadernos de trabajo", 
editada pelo Instituto de Biometria daquele 
importante centro de ensino supei ior 

El p1oblema de la población, titulo que, 
por si só, sugere considerável soma de reflexões, 
não inspira ao A qualquer propósito de osten
tação que vaidosamente êle poderia ter impri
mido à exposição de suas Idéias que, diga-se 
de passagem, as possui e não poucas, nem des
tituídas de substância científica, o Sr JosÉ 
GoNZÁLEZ GALÉ Mas, o seu pensamento acêrca 
das teses que vai debatendo, sabe o A como 
apresentá-lo, com a modéstia e a discreção que 
caracterizam de maneira tão impressiva o seu 
modo de explicar e decompor as coisas aparen
temente mais dificels de analisar ao alcance 
de todos Antes de mais nada, cumpre pôr em 
realce o sentido didático da monografia, embora 
escape isso ao leitor menos avisado, uma vez 
que o A jamais o cansa nem o tortura com 
essas condensadas e, para os não iniciados no 
denso mistério do simbolismo matemático, 
odiosas concentrações de fórmulas, contra as 
quais haveria de avolumar-se o inevitável com
plexo de inferioridade do público a quem se 
dirige de preferência O Sr JoSÉ GONZÁLEZ GALFl 

Assim, é no mais saudável rumo metodo
lógico que se orienta o A , quando' divide o seu 
estudo em duas partes, 11a primeira fazendo 
um Ietrospecto histórico das doutrinas sôbre 
o movimento da população, e na segunda apre
sentando-o como se processou no passado e 

como se processa na atualidade O encadea
mento se torna lógico, e em nenhum dos capí
tulos o A se perde em detalhes, no bem suce
dido esfôrço de submeter o assunto a um trata
mento em que prevalece a síntese Observa o 
Sr JosÉ GoNZÁLEZ GALÉ, que até o século 
XVIII, era o empilismo que predominava na 
construção das teorias ou na elaboração das 
doutrinas sôbre o movimento da população Foi 
MALTHUS que trouxe ao complexo terreno da 
dinâmica da população uma doutrina em que 
a observação e a previsão a longo alcance en
travam como ingredientes devidamente arti
culados Todos sabem o que representaram as 
idéias de MALTHUS, em seu tempo, bem como 
a estreita correlação que elas traziam em face 
da revolução econômica desenvolvida na pri
meira metade do século XIX O brado de 
alarma soltado pelo economista inglês teve a 
sua ressonância, todavia, sensivelmente amor
tecida à proporção qÚe o crescente progresso 
da estatística permitiu equacionar o problema 
em bases racionais e cada vez mais relacionadas 
com a ciência econômica e a sociologia Por isso, 
a famosa progressão geométrica de MALTHUS 
já não assusta, hoje em dia 

Falando em MALTHUS, o A não quis deixar 
de aludir ao ·~malthusianismo" e ao •'neon1al
thusianismo", mas frisa, e com tôda proplie
dade, q11e a limitação da prole nada tem que 
ver coin as idéias malthusianas Para o próprio 
MALTHUS, de resto, as conseqüências sociais da 
sua teoria devem ter-lhe causado profundo des
gôsto, dada a sua rígida formação moral 

O SI JosÉ GoN:~ÁLEZ GALÉ dedica a última 
pmte do seu trabalho a um exame, de acõrdo 
com as mais lúcidas observações estatísticas, 
das tendências do movimento da população, de 
cento e tantos anos aos nossos dias E a con
clusão a que permitem chegar tais análises, já 
agora alicerçadas por um sólido lastro cientifico, 
leva a deduzir que a população do mundo tende 
a crescer graças ao decréscimo da taxa de 
mortalidade, em geral observada, embora a 
taxa de natalidade se encontre em franco de
clínio, em certas zonas, como na Europa oci
dental, por exemplo Contudo, a prog1·essão 
geométrica de MALTHUS deixa de possuir ex
pressão real quando se levam em conta os va
riados fatõres de perturbação do movimento 
demográfico - as gueuas, as epidemias, as 
migrações, a própria diminuição da natalidade 
por motivos de ordem social e econômica 

Demora-se também o A na exposição da 
teoria de MENDEL, ao ocupar-se dos complexos 
da hereditariedade, após disconer em tôrno 
da lei de seleção, de DARWIN Em ambos, pre
domina a clareza do excelente expositor que é 
o Sr JosÉ GoNZÁLEZ GALÉ 

El problema de la población evidencia um 
tratamento estatístico do assunto digno, igual
mente, de sei focalizado neste breve comentário 
bib!iog1áfico. - MANUEL H A DE MoRAIS. 
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NATIONAL !NCOl\lE ESTIJUATES OF LATIN 
Al\IERICA - Loreto l\I Domia;.;nez - Ins
tituto Inteiainericano de Ii:statística. 
\Vashing ton, 1945 

Interessado em conhecer os níveis da rewla 
nacional das Repúblicas americanas, o Instituto 
Interamericano de Estatística está promovendo 
uma sé!ie de estudos e pesquisas com o fim 
de atingir êsse importante objetivo De pronto, 
ressaltam dificuldades e tropeços no empreen
dimento visado, cujo alcance se evidencia em 
todos os sentidos lli que não somente a es
cassez de dados estatísticos adequados, mas, 
também a sua generalizada ausência de unifor
midade, tanto nos processos de coleta como nas 
diversas e subseqüentes fases de sua elabo-
1 ação, constituem empecilhos que desnorteiam 
e tolhem os estudiosos do assunto 

O conceito de renda nacional abrange uma 
segura avaliação do valor líquido dos bens pro
duzidos e de serviços; em outras palavras, será 
o flutuante total atribuído a cada indivíduo 
por sua participação nas atividades produtivas 
Extremamente complexa é, pois, a em acter iza
ção daquilo que deve ser entendido como 1 enda 
nacional de um país, e mesmo naqueles mais 
bem organizados estatisticamente, restarão cel
tas dúvidas na fixação de um critério consa
grado, uniforme Poder-se-ia dizer, talvez, ain
da em outros têunos, que se trata do rendi
mento líquido do tlabalho nacional na produção 
de utilidades e na prestação de serviços Há 
casos, porém, em que se torna sobremodo difícil 
estimar o valot exato da produção intmna de 
um país, como no que se refere à expl01ação 
de riquezas ou serviços levada a efeito por em
ptêsas estlangeiras, o que é comum na América 
Latina 

Por tudo isso, a renda nacional só pode 
ser calculada na base de estimativas, tantos e 
tão v ar ia dos são os elementos e fatôr es de 
en os e oscilações, que entram em sua compo
stçao Contudo, o problema fica bastante sim
plificado quando se dispõe de estatísticas se
guras e atuais, podendo-se até dizer que a 
estimativa da tenda nacional estará implicita
mente contida nos quadros, tabelas, guificos e 
1 elações numélicas de que se compõem os r epet
tórios estatísticos. 

Não é êste, infelizmente, o caso da Amética 
Latina, como bem acentua o Sr LoRETO M Do
MINGUEZ, membt o do c01 po técnico do Instituto 
Interamericano de Estatística, no prefácio do 
estudo sob o título National Income Estirnates 
ot Latin Arne1ica, publicado sob os auspícios 
daquela entidade Não menos complexo, e, 
também, sujeito a vadações de monta, difíceis 
de investigar e 1neàir - e 1 efer il11o-nos sctnlJIG 
aos países latino-amelicanos - é o p1 oblema 
da comparação intet nacional das rendas nacio
nais A êste tespeito, o Sr Lmmro M Do~HN

GUEZ adotou o meio que lhe pm eceu mais 1 a
zoávcl, unifounizando os valores estimados pata 
cada pais do hemisfério pela conversão, em 
dól~ues, das respectivas 1endas nacionais 

O tlabalho compreende a discussão e ava
liação de estimativas para cada país, com ex" 
ceção das quaüo Repúblicas menores - Gua
temala, Haiti, Costa Rica e Nicarágua -
divergindo sensiveln1ente, cotno já ficou acen-

tuado, nos processos e na época de sua obten
ção, os dados mediante os quais se fizei ~m 
muitos elos levantamentos A melhOI justifi
cação, no entanto, do grande e meritótio esfôtço 
despendido na 1 ealização dêsse ti abalho tão 
á1 duo c complexo, mas refletindo inevitável
mente a p1 ecar iedade das estatísticas nacionais, 
reside no fato de que êle 1 ep1 esenta uma das 
mais impot tantes etapas do vasto p1 og1 ama 
iniciado corajosamente pelo Instituto Interame
ricano de Estatística, cujo objetivo essencial, 
nesse te11 e no, consiste no apm feiçoa1nenio das 
estatísticas básicas, sociais e econômicas, a ti a
vés das quais devem ser avaliadas as tendas 
nacionais dos países a1ne1 i canos. 

0 Sr LORETO M DOMINGUEZ teve de estudar 
a situação de pais por país, examinando os 
elementos estatísticos disponíveis e elaborando 
críticas dos trabalhos de cunho parcial e de 
âmbito apenas nacional, traduzindo tentativas 
de levantamento das 1 endas nacionais Pdn
cipalmente, viu-se obrigado a lutar com a 
inatualidade dos dados, ,pois, dos vinte países 
estudados, sàmente treze haviam efetuado cen
sos demog1 áficos desde 1930; e, dentre êstes, 
cinco não tinham publicado ainda a análise dos 
resultados Além disso, não foi am poucos os 
que deixaram de fazer constai dos questionát i os 
os detalhes imp1 escindíveis à juuiciosa quali
ficação dos habitantes, bem como os elementos 
indispensáveis dos censos da aglicultura, da 
indústria, do comét cio e dos se1 viços - mate
riais de que depende antes de mais nada a 
vet ificação das 1 endas nacionais Apenas o 
Chile, a Atgentina, o México e a Venezuela 
ofet ecm am ao A perspectivas menos oscilantes, 
1nas, ainda assiln precárias e insatisfatólias 

Quanto ao Brasil, o St LonETO M DoMIN
GUEZ demot ou-se no exame das avaliações feitas 
por BENTO MmANDA, em 1926, e posteriormente 
por OTÁVIO BULHÕES, !toBEln.TO Sr:r.ro.NSEN, OsvALDO 

Gol\IES DA CosrA MIRANDA, bem como pela Secção 
de Estudos Econômicos e Estatísticos do Banco 
do Brasil, cujos dados, a paltir de 1939, pas
Sai am a ser compilados pela Comissão de Defesa 
Econômica Seg unr!o o A , as avaliações pro
gressivas dês te último ót gão superestimam de
masiado o valor da r cnda nacional do Brasil 
Essas avaliações com<O~am em 1930, com 24 bi
lhões de cruzeiros (24 milhões de contos), al
cançando, em 1941, 71,6 bilhões de cruzeiros 

De acôt do com as conclusões a que permi
tiram chegm os meticulosos estudos do St Lo
RETO M DoMINGUEZ, que tiveram, aliás, além 
da volumosa documentação até aqui já leco
lhida pelo Instituto Interamelicano de Esta
tística, a valiosa co labor ação de um técnic6 
de gwnde valot na especialidade, o Sr SIMON 
KuzNETZ, a 1 enda nacional do nosso país, em 
1940, ascendia, aproximadamente, ao montante 
líquido de 33 bilhões e 111wilhões de ctuzeitos, 
dividirlos pelas seguintes 1 ub1 icas: agi icultu1 a, 
14 bilhões e 25 milhões; atividades extl ativas, 
413 milhões; indúsbbs e construções, 5 bilhões 
e 760 milhões; e se1 viços, 12 bilhões e 913 
milhões 

Essa estilnativa, senslvehnente Inais l1aixa 
que a do Banco do Brasil, se a]n esenta mais 
elevada, 110 e11tanto, qne a do Sr OTii .. vio Bu
LHÕES Cump1 e ainda salientai que, no cú.lculó 
do valor da produção brasileil a, o A utilizou 
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dados contidos no Boletim Estatístico, do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, e 
no volume Brasil 1940/41, do Ministério das 
Relações Exteriores Contudo, para emprestar 
maior aproximação à sua estimativa, o Sr. 
LoRETO M DoMINGUEZ valeu-se também de 
avaliações não ofi<:iais da produção agrícola para 
consumo doméstico, bem como do valor da 
indústt ia de construções. 

Dividindo a estimativa assim levantada pe
los 41 565 000 habitantes encontrados no censo 
de 1940, o A apresenta para o Brasil a renda 
per capita de Cr$ 97, muito reduzida no con
fronto com a de outras Repúblicas do Con
tinente 

Para a conversão em dólares, no esfôrço de 
uniformização e padronização de valores, o A 
se viu levado a estabelecer uma relação a que 
denominou "paridade do poder de compras", 
cujo enunciado é por si só bastante explicito O 
dólar figura, ai, como a unidade, aparecendo 
o Brasil com o índice 0,10 Apenas três países 
ostentam índices acima de 1,00 São êles o 
Uruguai, com 1,04; o Canadá, 1,11; e Cuba, 1,23 

Segundo o quadro organizado pelo Sr. Lo
RETO M DoMINGUEz, as rendas nacionais das 
nações do hemisfério totalizam 96 bilhões e 
830 milhões de dólares que, repartidos pelo 
267 049 600 habitantes do Continente, regis
h am a renda per capita de 362 dólares. Do 
total acima, somente os Estados Unidos absor
vem 80,1 por cento, ou sejam 77 bilhões e 574 
milhões, com a renda per capita de 589 dólares, 
superior à de qualquer outra nação americana, 
e decerto uma das maiores, se rião a maior, 
do mundo. O Canadá figura em segundo lugar, 
com 5 bilhões e 998 milhões e uma elevada dis
tribuição per capita, de 527 dólares, que re
sulta da pequena população do ·Domínio 

· As Repúblicas latino-americanas apresen
tam ao todo 13 bilhões e 258 milhões, represen
tando 13,7 por cento da renda global do hemis
fério e 106 dólares per capita. À Argentina cabe 
o primeiro lugar no conjunto da América La
tina: 4 bilhões e 444 milhões, ou sejam 33,4 
por cento Imediatamente após, vem o Brasil 
com 3 bilhões e 311 milhões (33 bilhões é 111 
milhões de cruzeiros), t epresentando 25,0 por 
cento. Na distribuição per capita, porém, esta
mos no oitavo lugar, entre os. países latino
americanos, e no décimo entre os do hemisfério 

Em seguida, colocam-se: México, 1 pilhão 
e 100 milhões; Colômbia, 834 milhões; Chile, 
777 milhões; Cuba, 600 milhões; Uruguai, 453 
milhões, Venezuela, 345 milhões; Bolívia, 147 
milhões; Equador, 90 milhões; Salvador, 87 
milhões; Panamá, 79 milhões; República Domi
nicana, 64 milhões; Paraguai, 56 milhões; e 
Honduras, 39 milhões O Peru, Guatemala, Ni
carágua, Costa Rica e Haiti figuram, reunidos, 
com 832 milhões, numa estimativa muito in
celta em vit tude da cat ência de melhores da
dos, atribuindo o A ao primeito dêsses países 
uma tenda per capita mais ou menos equiva
lente à da Colômbia, que é de 92 dólares. 

A colocação per capita é bem diversà, como 
se verá: Estados Unidos, 589 dólares; Canadá, 
527; Argentina, 334; Uruguai, 209; Chile, 164; 
Cuba, 143, Panamá, 139; Colômbia, 92; Vene
zuela, 91; Brasil, 80; México, 56; Paraguai, 55; 
Salvador, 49; Bol!via, 47; República Dominic 
cana, 39; Honduras, 35; e Equador, 30 dólares. 

Quanto à paridade no poder de. compras; 
em relação ao dólar, é a seguinte a ordem: 
Cuba, 1,23.; Canadá, 1,11; Uruguai, T.04; Estados 
Unidos, 1,00; Panamá, 1,00; República Domi
nicana, 0,92; Salvador, 0,79; Colômbià, 0,76; 
Paraguai, 0,67; Argentina, 0,56; Honduras, 0,50; 
México, 0,35; Brasil, 0,10; Chile e Equador, 
0,06; e Bolívia, 0,02. 

BRAZIL LOOKS FORW ARD - Benjamin H 
Hnnnicutt - Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística -Rio de Janeiro, 1945. 

Bem ao contrário dos livros publicados sô~ 
bre o Brasil, no estrangeiro, ou em língua 
estrangeira, entre nós, os quais, via de regra, 
apreciam o nosso país apenas consoante certos 
ângulos, e Isso mesmo traduzindo impressões 
de itinerantes apressados, Brazil Looks Forwarà 
abrange, em feliz e op01 tuna síntese, o con
junto das realidades brasileiras 

Seu autor, o Sr. BENJAMIN H HUNNICUTT, 
um educador n01 te:americano que vive em nos• 
so meio há quase quarenta anos, revela perfeito 
conhecimento do ambiente nacional, e tanto 
apresenta uma excelente súmula de interpreta
ção psicológica da nossa gente, como traça um 
quadro t ealista dos 1 ecursos naturais do pais e 
das condições gerais do seu desenvolvimento 
econômico Êle fala do Btasil como quem se 
dirige ao estrangeit o, e não propriamente aos 
brasileiros Quer isto dizer que o A de Brazil 
Looks Forwarà não se preocupa senão com a 
verdade, a exatidão das informações que veicula, 
não o movendo qualquer sentimento de par
clalismo em tôrno dêste ou daquele aspecto 

Despido de pretensões literárias, bem como 
do propósito de fazer sensacionalismo pela dis
torsão dos fatos e coisas observados, o Sr BEN
JAMIN H HUNNICUTT procura os rumos de uma 
objetividade conveniente e os encontra, com 
rata habilidade, até quando analisa o caráter, 
o modo de ver, a atitude e as reações dos bra
sileiros, seus hábitos e costumes tradicionais, 
suas tendências no campo social "O fim dêste 
livro é dar uma informação sôbre o Brasil e os 
brasileiros", diz o A , nas palavras de apresen• 
tação do seu trabalho; e, com isso, define, com 
um máximo de simplicidade, o escopo funda
mental ·da tarefa nada fácil que tomara a 
ombros 

A honestidade figura, com efeito, entre ;;~s 

virtudes capitais dessa obra, que representa uma 
contribuição de raro alcance para o verdàdeiro 
conhecimento do nosso país, no estrangeiro e 
sobretudo nos Estados Unidos O Sr. BENJAMIN 
H HUNNICUTT nada julga de plano, ao sabor 
de suas inclinações pessoais, nem se deixa in
fluenciar pelas primeiras impressões ou por 
meras aparências. Sem trazer o cunho pedante, 
muitas vêzes, de certas análises sociológicas em 
tôrno da formação e evolução da sociedade 
brasiJeÍla, O liVIO expÕe COm grande clareza e 
em breves linhas o caráter essencial da índole 
de nosso povo. 

Brazil Looks Fmwarà acha-se dividido .em 
trinta é um capítulos, mas, apesar dêsse. meti~ 
culoso escalonamento de assuntos, o que, ali4s, 
só merece louvores por evidenciar ó · emprêgo 
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do método mais adequado em face das exigên
cias da exposição, o livro abi ange quatro as
pectos fundamentais, que são os seguintes: 
apreciação sôbre o homem biasileiio; síntese 
geogiáfica; exame das Iiquezas naturais e das 
possibilidades econômicas, com uma notícia 
acêrca de cada um dos piincipais artigos da 
produção nacional; e, poi último, infOimes ~õ
bre a vida cultural 

Inicialmente, o A discorre sôbre a popu
lação, mos ti ando as variações decorrentes de 
conhecidos fatõres, na difei enciação dos tipos 
humanos, e apontando a identidade do fenô
meno quanto aos Estados Unidos Examina as 
earacteiÍsticas do nOI destino, do homem do 
centi o, dos gi upos demográficos mais influen
ciados pelas COII entes imigratói ias, no sul do 
país, do seitanejo, do caboclo e do gaúcho Na 
descrição geogiáfica, demora-se na fixação dos 
padi ões de clima predominantes, assunto de 
real inteiésse em qualquei documentário desti
nado ao ExteiiOI, sõbi e a nossa ten a 

A terceh a pa1 te, mais extensa, cmup1 eende 
um amplo balanço das riquezas do país e de 
seu aproveitamento No que se refeie à eco
nomia, o A se estende na cai acte1 ização da 
piOdução biasileiia, tiatando, em especial, do 
café e do algodão Os cereais, mo1 mente o 
milho e o anoz, também são objeto de informes 
úteis, o mesmo podendo-se dize1 da cana de 
açúcm, da borracha, dos óleos vegetais, da 
p10dução mine1al Os p10blemas da industria
lização são também estudados, discon endo 
o SI BENJAMIN H HUNNICU'f'f em tôrno da 
instalação da indústi ia pesada no pais e alu
dindo à consti ução da gi ande usina siderú1 gica 
de Volta Redonda 

Finalmente, traça o A uma síntese da 
vida cultmal, seu p1og1esso e suas tendências, 
apresentando desciições que valem por verda
deii as 1 epm tagens sôb1 e nossos maio1 es cen
tros - Rio de Janeilo e São Paulo -, com 
1 eferências não menos interessantes, embo1 a 
mais sucintas, a outl as cidades, como Manaus, 
Belém, Recife, Fortaleza, SalvadOI, Santos e 
pf,, to Aleg1 e 

O S1 BENJA.MIN H HuNNICU'r'f, 1epetimos, 
não fala ao acaso de entusiasmos ou sob a in
junção de p1evenções, como tão comumente se 
verifica em ha!Jalhos do gêne10 de Brazil Looks 
Forward A um tempo se1ena e despojada de 
artifícios, a sua linguagem, tudo quanto ela 
exprime encontra apoio em dados estatísticos 
os mais autorizados Aliás, deve salientar-se 
que o volume coutém farto documentário em 
ilustrações, fotografias, mapas, diag1 amas e 
cartas Todavia, em que pese a êsse fundo 
objetivo, o leitOI estlangeiro encontiará em 
Brazil Looks For war d nan ativas capazes de 
prender a sua atenção e cm iosidadc no que 
diz respeito aos eneantos da natu1 e%a b1 a
si! eira. 

O volume foi imp1esso nas oficinas guHicas 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, sendo digno de nota seu acabamento 
Ao A foram propo1 ciouadas tôdas as facili
dades ria parte dos esclarecimentos estatísticos, 
con eção das provas, sistematização dos origi
nais e Oiganização do índice, cabendo ao 
Sr GERMANo JARDIM, do Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde, a êste respeito, uma 

contribuição que o Sr HuNNICUTT agradece, 
bem como, a propósito da ótima feição gráfica 
do livro, aos Srs RENATO AMERICANO, Chefe do 
Serviço Gráfico do Instituto, e F ARAUJO 
GoMES, autor dos gráficos apresentados 

Os nomes do Embaixadot JosÉ CARLOS DB 

MACEDo SoARES e do Sr M A TEIXEIRA mJ 
FREITAS, I espectivamente Presidente e Secre
tário-Geral do I E G E, figuram na intio
dução, como credo1es da gratidão do A , po1 
terem encaminhado a edição de Br azil Looks 
F01 war d, cujo prefácio é assinado pelo PlO
fessor LoURENÇO FILHO, ex-Diretm do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos e ConsultOI 
Técnico de Estatística Educacional do Instituto 
Biasileiro de Geografia e Estatística 

Al\lÉRICA LATINA- Sua importância munclial 
Samuel Gu~' Inman - Editflra Atlas S A 
- São Paulo, 1945 

Publicado em 1937, O/liuo do Sr SAMUEL 
GUY INMAN sôbre a América Latina foi 1eedi
tado em 1942; e é segundo o texto dessa última 
edição, que o volume apaieceu agma, no Brasil, 
ve1 tido para o português, poi iniciativa da 
Editôra Atlas S A Tudo leva a ci er que a 
edição de 1942 tenha sido, além de aumentada, 
bastante refundida, em face dos desenvolvi
mentos da situação internacional, desde 1937, 
com a guerra e seus profundos efeitos no pa
noiama político, social e econômico da América, 
bem como nas relações intciamelicanas 

Não é ouba a imp1essão que se tem da 
leitura de América Latina - Sua impor tilncia 
mundial, cujo titulo, no OI iginal, não pa1 ece 
tei sido traduzido com estrita fidelidade, na se
gunda parte, como se 'erá: - Latin Ame?ica 
(lts place in World Life) 0 Sr SAMUEL GuY 
INMAN é ap1 esentado como esCI it01 de lm go 
tirocínio no h ato de assuntos interameiicanos 
Professor de várias unive1sidades estaduniden
ses, residiu no México durante dez anos e efe
tuou repetidas viagens através dos países sul
americanos, tendo, ainda, I epresentado os Es
tados Unidos na Conferência Interamericana da 
Paz, em Buenos Aires, no ano de 1946 Além 
disso, é autor de livros e publicações ou h as 
sôbre temas latino-ame1 i canos e exerceu o 
cargo de Diretor do Seiviço de Refugiados da 
América do Sul 

Por todos êsses títulos, ao Sr SAMUEL GuY 
INMAN deve atribuil-se, em seu grande pais, 
autOiidade bastante pala disconer a respeito 
da América Latina, o processo da fo1 mação 
históiica de su~s Repúblicas e os anseios e 
asph ações fundamentais dos respectivos povos 
Obras dêsse cmátei, no entanto, conem o g1ave 
risco de não ofei ecer conclusões que COI respon
dam devidamente à I ealidade, ou pelo menos 
com uma razoável aproximação, tôda vez que 
seus autm es se afastam do cunho informativo, 
pma se enhegar a exames impossíveis de 
realizar, com o indispensável critério, no curso 
de visões rápidas, a PI apósito das peculiari
dades de cada pais e de cada povo Smgem 
dai, quase sempre, incompreensões que inve1 tem 
para efeitos opostos os objetivos de inter
câmbio e conhecimento recipi oco a que visam, 
em geral, tais tiabalhos 
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Não se encontra evidentemente nesse rol 
o livro do Sr. SA!I'IUEL GuY INl\ÜN, no qual 
podem ser recolhidas algumas interessantes 
observações, sobretudo no que se prende ao 
futuro do Continente e à solidariedade intera
mericana. Maà, serão identificadas sem maior 
esfôrço, aqui e ali, informações que visivel
mente deixaram de passar por um crivo rigo
roso, por parte do A Logo na introdução, por 
exemplo, depara-se ao leitor brasileilo - ao 
qual se oferece a versão portuguêsa - o se
guinte tr.echo, que pmece oportuno transcrev~r: 
"Quando o Brasil, a fim de ficat em pé de 
igualdade com os demais povos. dà Amédca 
ouse!u depor seu imperador e tot na r-se uma 
República, vasos de guerra europeus encontra
vam-se no pôrto do Rio de Janeit o O embai
xador francês apresentou ao Presidente FLo
RIANO uma ameaça diplomática do bombardea
met;~tií da cidade Indagou do Pt esidente como 
os comandantes navais das frotas européias se
riam recebidos A resposta foi, bruscamente: 
"A bala, Senhor" A vista de tal detetminação, 
voltaram atrás os europeus" 

Como se verifica, há mais de um equívoco 
na citação do conhecido episódio Nem o fato 
teve qualquer ligação com a deposição de PEDRo 
II, nem era francês o diplomata em aprêço, 
nem tampouco se tt atava, no caso, de frotas 
européias, no plural 

O volume acha-se dividido em cinco capí
tulos e um apêndice, no qual o A. inclui uma 
relação das datas mais importantes na história 
da América Latina A parte que diz respeito 
ao Brasil estuda o problema econômico do café, 
coni suas repet cussões na política interna do 
páis; detendo-se também o Sr SAMbEL GuY 
IN'MAN no exame das mudanças de cunho so
cial decorrentes da revolução de 1930 Refere-se 
o A ao progresso da legislação social brasileira, 
discorre sôbre o surto da nossa produção in
dustrial nos últimos vinte ànos e faz um 
ba)anço do capital esttangeiro -inv~rtido en
tre· nós 

Aludindo às iniciativas e reali?ações go
vernamentais, no curso dos últimos anos, inclui 
a instalação de "um novo departamento de 
estatística", sendo claro que se trata de uma 
referência ao Instituto Brasileiro d!' Geografia 
e Estatistica, fundado em 1936 

Louvável é o esfôrço levado a efeito pelo 
Sr SAMU'EL GuY lNMAN para fixar com a pos
sível fidelidade os problemas latino-americanos 
e os ser1timentos que animam as populações 
das Américas Central e do Sul E 'se há pontos 
decerto passíveis de revisão m;lis cuidadosa 
nos conceitos expendidos, existem, por outro 
lado, obset vações que se podem ca1 acterizar 
pelo acêrto e penetração 

:PEQUENA HISTóRIA DO CA~'É NO BRASIL 
- Affonso de E Taunay - Departamento 
Nacional do Café, Rio de Janeiro, l!U5. 

A Pequena História do Café 110 Brasi.t, 
do Sr. AFFONSO DE E TAUNAY, não é um 
simples retrospecto da cultura cafeeira em nosso 
pais, um mero repositório de h)formações acêrca 
dos assuntos Jlgados à produção do attigo de 

maior importância na economia nacionaL o 
trabalho editado pelo Departamento Nacional 
do Café abrange os mais diferentes aspectos da 
poderosa influência do café na vida econômica 
e até na própria crônica política do Brasil. Na 
realidade, trata-se de um resumo de extensa 
e notável obra do A , a História do Café no 
Brasil, na qual o Sr AFFoNSo DE E TAUNAY 
consumiu cêrca de um decênio, e que, nos seus 
quinze volumes, representa não apenas porme
not izado levantamento de tudo quanto se refere 
à expansão cafeeira entre nós, mas também 
valiosa contribuição ao estudo da nossa eco
nomia 

Segundo explica o A , na introdução da 
Pequena História do Café no Brasil, a gênese 
daquela notável obra foi um convite recebido 
da Presidência do D N C , para que fixasse 
historicamente os fatos mais impressivos da pro~ 
pagação do café no pais, traçando uma expo
sição sucinta do amplo assunto, em suas linhas 
gerais Posteriormente traduzido para o fran
cês, êsse trabalho foi publicado, com farta ilus
tração, em um númerp especial de Le Figm o 
Illustré, por volta de 1934 

Daí surgiu a idéia da realização da obra, 
cuja primeha etapa o A venceu com a impres
são, em 1935, dos Subsídios para a História do 
Café no Brasil Colonial, que integram dois to~ 
mos, compreendendo o período entle 1727 e 
1889, com os quais começou a tomar corpo a 
História do Café no Brasil 

Contudo, a partir da nossa independência 
politica, o café entrou a desempenhar um papel 
de tamanho vulto na economia do pais, que 
o A se viu obrigado a ampliar as suas pes
quisas, no concernente · ao período imperial 
Basta, com efeito, um simples confronto numé
rico para ver o que foi a cafeicultura no co~ 
mércio externo do Brasil Império: tendo ex
portadq, em 1822, 190 060 sacos, o pais atingiu 
o ano do adv.ento da República com embarques 
no total de 5 586 000 sacos, ou seja 29,4 vêzes 
mais em 67 anos 

Conforme esclarece o Sr AFFONSo DE E. 
TAUNAY, ainda na introdução da Peq·uena His
tória, tal fôra "a importância do grão etíope 
no império, que um homem público de espírito 
e sintetizador exato emitiu um aforisma so
bremodo digno de acatamento: Foi o vale do 
Paraíba que ganhou a Guerra do Paraguai!" 

No entanto, a crônica do café no Brasil im
perial está marcada de maneira inconfundível, 
pela facilidade da mão de obra, o que, no dizer 
do A , deu largo ensejo à formação de um 
"patticiado dos barões do café", com os seus 
numerosos "landlords" 

O braço escraYo, po1 ém, artífice de tôda 
aquela euforia econômica, haveria de ser eli
minado abruptamente a 13 de maio de 1888 
Com êsse fato de inegáYel repercussão tanto na 
esfera econômica, como na social e política e as 
mais com a proclamação da República e as 
novas diretrizes lúgo adotadas pelo Govêrno 
Provisório, de que resultaram, aliás, os escân
dalos financeiros do Encilhamento, abre-se uma 
fase distinta na história do café, faae que o A 
leva até o ano de 1909 O século XX, entretanto, 
iria assinalar um ritmo ainda mais acelerado 
:nas exportações cafeeiras, encorajando o alas
tramento descompassado da cultura e, em con-
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seqüência, também as maiores crises da la
voma e do comércio do café O smto expor
tador crescera espantosamente nos dez últimos 
anos dêsse pet iodo: 9 771 000 sacos, em 1899, e 
16 881 000, em 1909 E o café, que havia r epre
sentado 18,4 por cento do valor das nossas ex
portações durante o plimeil o decênio do Im
pélio, passma a contribuir com 64,5 na década 
inaugm ai da República. 

A I:listMia do Café no Brasil esmiuça dados, 
expõe as políticas aplicadas, até 1937, em r ela
ção ao café, explana, descreve, analisa, chega 
a situar no meio social brasileiro as influências 
jogadas pela prosperidade ou decadência das 
pandes fazendas, afirmando-se o A , além do 
hist01 iador de reconhecidos méritos, um soció
logo e economista experiente e mguto De fato, 
O Sr AFl10NSo DE E. TAUNAY está bem longe 
de ser um frio rebuscador de fatos, exclusiva
mente voltado para o detalhe, que êle sabe, no 
entanto, pm quiril; e valorizat, no conjunto da 
obra, mas, sem perder jamais de vista os 
planos capitais do ingente tiabalho que pôs a 
ombros, quer' na exposição, quer nos métodos 
de interpretação e crítica que adota 

A êste último respeito, há capítulos de 
grande intm êsse na I:Iistó1 ia do Café no B1 asil 
Um dêles, por exemplo, é o que ttata da grave 
crise de 1929 e suas conseqüências, as quais 
acar1 eta1 an1, conforme se sabe, a uhe16ica 1 e
solução da aquisição e queima do s1tpe1 avit 
das safras, operação gigantesca que ahaiu a 
atenção mundial" 

De tudo isso, é a Pequena Ilistó1 ia do Café 
no B1asil um resumo, em um só volume, no qual 
O Sr AFFONSO Dl'l E TAUNAY recapitula, con
densando, denho do melhor clitério, o que se 
acha exposto nos quinze tomos da extensa obra 
encomendada pelo Departamento Nacional do 
Café O livro está dividido em quarenta e qua
üo capítulos, residindo o seu mérito essencial 
na inteligente combinação da abundância dos 
informes com aquêle espil i to de síntese a que 
já nos referimos, e que, necessà1 ia1nente, teria 
de caractelizar-lhe a fatura 

'.ranto na I:listó1 ia como na Pequena !Iis
tó? ia, o Sr Av'FONSo nrn E TAUNAY não des
denha a estatística, antes fazendo dela o ade
quado emprêgo, tôda vez que tem diante de si 
elementos e relações numé1icas a compmar e 
estudar Digno de menção, a propósito, é o 
quadro elucidatiyo das nossas exportações de 
café, desde 1821 até 19,10, apresentado na pat te 
final da Pequena I:listó1ia, com os respectivos 
valores em contos de réis e libras-ouro, bem 
como as pm centagens em 1 elação ao montante 
das vendas globais aos mercados ex ter nos 

A iniciativa do D N C , confetindo a um 
historiador do porte do Sr Av'FONSo DE E 
TAUNAY a efetivação de ião sério e exaustivo 
t1 abalho sôb1 e o café, e1n função da nor1su 
pr óplia história geral, e não simplesmente eco
nômica, me1 ece imitada pelos demais ót gãos c 
institutos de defesa da p10dução e tegulamen
tação do consumo de artigos igualmente tradi
cionais da economia brasileira, e que, do mesmo 
modo que o café no Estado do Rio e depois 
em São Paulo, emprestmam fisionomia própria 
à cstlututa social de outtas regiões do Btasil 

SOLUCIONES ARGENTINAS A LOS PRO
BLEMAS ECONólUICOS Y SOCIALES DEL 
PRESENTE Instituto Alejandl'O E. 
Bunge de Investigaciones Económicas y 
Sociales - Buenos Aires, 1945. 

A influência do eminente economista e so
ciólogo argentino ALrnJANDRo E BUNGE na vida 
cultural de seu país é um fato que se nos 
depara a cada passo 

Realizando uma das gtandes asphações da
quele que em vida foi o grande animador dos 
movimentos culturais, os seus filhos e discí
pulos 01 ganizar am um cenil o de estudos que 
leva o nome do ilustre mestl e, destinado às in
vestigações de natm eza econômica e social 

Fruto do labor dos membros do Instituto, 
acaba de aparecer, sob os auspícios daquela 
entidade, um volume intitulado Sol1wiones Ar

gentinas a los p?'oblemas econômicos y sociales 

del p1 esente Trata-se de uma seleção de es
tudos realizados pelos discípulos de BUNGE e 
que foram publicados no dÚrio El Pueblo, entre 
junho de 1943 e dezembro de 1944 

A 01ganização do trabalho foi subordinada 
aos seguintes temas centrais: "Economia"; "Po
lítica Social"; "Educação"; "Demografia"; e 
"Estatística e Censos" A primeha par te com
preende uma série de interessantes estudos sô
bre política econômica, agropecuária e indus
trial Todos os aspectos mais salientes da 
economia argentina, nesta sua etapa de transi
ção para novas e supedor es formas, são deti
damente examinados Tais estudos, todavia, 
não teriam maior significado se, através dos 
mesmos, não fôssem indicadas as soluções que 
os problemas estão a exigir Nesse sentido, foi 
a mais acertada possível a 01 ientação do tr a
balho, ao equacionar os p1 oblemas de .acôrdo 
com as soluções mais adequadas à realidade 
argentina 

A pa1 te dedicada à Estatística constitui, 
não uma simples apresentação de elementos 
numéricos, como à ptimeira vista se podelia 
supor, mas um verdadeiro ensaio critico 1 ec 
!ativo aos problemas da organização estatística 
na República Argentina 

É-nos par ticulmmente grato registrar, a 
p1 apósito, os sentimentos que animam os 
estudiosos argentinos a respeito dos rumos mais 
convenientes à organização estatística daquele 
país, Íeproduzindo aqui as palavras com que 
é encell a do um dos capítulos vinculados ao 
tema: 

"Atenta a natm eza das estatísticas de que 
o país necessita e a experiência que oferece o 
resultado das soluções adotadas em outros 
países - especialmente os Estados Unidos e 
o Brasil - a 01ganização ideal deveria basear
se nos seg uintcs pontos: Cent? alização de mé
todos, 01 ientação, assesso1 amen.to técnico e 
infonnação en1 um 01 gn.nismo nacinnal; des
centlalização dos se1 viços estatísticos, organi
zados nacionaln1ente de acô1 do co1n as neces .. 
sidacl.es da Nação, província e municipalidade" 
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REVUE DE L'INSTITUT INTERNATIONAL 
DE STATISTIQUE - Haia, 1944. 

Com a publicação do núme1 o referente a 
1944, a Revue de l' Institut International de 
Statistique, que se edita em Haia, Holanda, 
entra em seu décimo-segundo ano de existência 

Ab1 e a edição em ap1 êço um altigo firmado 
por J TIENBERGER sôbre a nova obra de CoLIN 
CLARK, intitulada "The Economics of 1960", na 
opinião do seu comentm ista o mais interessante 
esfô1 ço realizado, até hoje, para calcular, com 
o auxílio da análise estatística, a situação da 
economia mundial em 1960 Ainda na opinião 
de TrENBERGER, pela primeira vez um estatístico 
tentou estabelecer, com a ajuda da análise 
estatística, um sistema de 1 elações que ab1 an
ge o mundo inteil o 

Segue-se um trabalho de WILHELM WrN
KLER, p1 ofessor da Universidade de Viena, no 
qual o A faz um comentá1 i o crítico a dois 
estudos de LIEBMANN HERSCH, professor da 
Universidade de Genebra, 1 ela ti vos à "vida 
potencial", ou seja, a soma de tempo que urna 
população ou g1 upo de população tem a viver 
de acôrdo com a última tábua de sob1evivência 
Em 1 esposta às Cl íticas de WINKLER, HERSCH 
assina um habalho, no mesmo núme1o da 1e
vista, que é uma defesa do método po1 êle 
utilizado no üatamento do assunto 

A paite dedicada a colab01ações inclui um 
m tigo de GAETANo PIETRO sôbre a estatística 
metodológica italiana 

A 1evista publica, ainda, uma sélie de notas 
sôbie metodologia, legislação, organização e 
administração estatísticas na Holanda, Por
tugal e Suécia e quadros estatísticos sôbre o 
movimento da população em quat01ze países 
em opeus, além de notícias de interêsse 

EL DESAROLLO DE LA ECONOlUIA NACIO
NAL BAJO LA INFLUENCIA DE LA 
GUERRA (1939-1945) - Secretaria de la 
Econornja N acionai - llléxico, 1945 

A Secretaria da Economia Nacional do Mé
xico dispõe de uma zepartição denominada 
"Oficina de Barô1netros .Econômicos", cUja 
tarefa, como o p1 óplio nome indica, consiste 
em auscultar a vida econômica do pais, em seus 
aspectos fundamentais El desm ollo ele la eco
nomia nacional bajo la influencia de la gue11a 
é uma publicação que resume o h abalho de 
investigação a cmgo do rcfelido ó1gão, na 
qual se examinam os planos gCJ ais de evolução 
da economia mexicana nos últimos anos, espe
cialmente em 1944-45 

Os efeitos da gue11a sôbre a economia do 
México são ap1esentados com clmeza e aple
ciável esphito de síntese Do mesmo modo como 
oconeu na maio1 ia dos países latino-amelica
nos, êsses efeitos se exe1 ce1 am no desequilíbrio 
dos p1 eços, cuja tendência para elevação está 
a constituil um pwblema extlemamente g1ave, 
1esultando na p10g1essiva diminuição do poder 
de comp1as da massa consumidora. lllste fenô
meno, po1 sua vez, rouba maior expressão ao 
esfôz ço de colocar os salázios ao nível do custo 
da vida 

Ê que a realidade assenta, sobretudo, no 
deslocamento das atividades produtivas para 
aquelas que gravitam na ó1 bita das especula
ções E, com efeito, é sintomático o fato de 
que as operações comerciais e bancárias ofe
' ccem um quadro de vivo dinamismo, em con
haste com o decréscimo dos bens de consumo 
oliginados da produção, em sua expressão in
trínseca 

A escassez de m tigos negociáveis constitui, 
sem nenhuma dúvida, um dos índices mais cla
moz osos de semelhante situação; e vem dai, 
diretamente, a influência sôbre o movimento 
ascensional dos p1 eços Aparentemente, os ne
gócios fluem cada vez mais fáceis e lucrativos. 
Enquanto isto, a circulação monetária adquire 
tendências inflacionistas, desde que se tornam 
zazas as possibilidades de inve1sões verdadei
Iamente produtivas 

Tais as características da atualidade eco
nômica do México, conf01me se clepreende da 
leitura dos comentáiios apresentados pela Se
Cietaria da Economia Nacional Çlaquele país, e 
que antecedem os capítUÍos do trabalho, nos 
quais se encontram os dados sôb1e a produção 
apícola, mineral e manufatureha, além de 
amplas exposições numéricas em tô1 no do co
mércio exte1no, balança de trocas, finanças, 
hanspo1 tes e índices econômicos 

El desa? ollo de la economia nacional bajo 
la influencia de la gue1ra contém numerosos 
quad1 os e gráficos estatísticos, os quais muito 
orientam o leitor acê1 c a dos assuntos estudados. 

COl\IMERCIAI, PAN-AMÉRICA - Industrial 
R1asil - União Pan-Amm·icaua - Washin
gton, agôsto a setembro, 1945 

Os núme10s 8 e 9 da z evista Çt;>mmercial 
Pan-Ame1ica, editada em Washington pela União 
Pau-Americana, concspondentes aos meses de 
agôsto e setemb10 e zeunidos em um só volume, 
foram inteilamente dedicados ao desenvoivi
mento industzial do Brasil 

P1efaciando a exposição que o volume ()fe
rece, com abundância de elementos estatísticos, 
sôbre as atividades das indústrias em nosso 
país, o SI. JorrN F HENNESSEY JR, da Divisão 
de Informações Financeiras da União :Pan
Ameiicana, haça uma síntese das condições ge
zais em que se p1ocessou a evolução industlial 
do B1 asil, fixando no ano já distante de 185.0 
o início do nosso mode1no desenvolvimento eco
nômico Ao estudai, em suas linhas essenciais, 
os estágios básicos de nossa existência econômi
ca, aquêle técnico frisa que a diversificação da 
economia biasi!eira semp1 e constituiu uma ne
cessidade imposta pela coexistência de vmiados 
1 ecursos naturais, no pais, o qual te tia de 
marchar no 1 umo de uma divisão harmônica de 
atividades 

O açúcar, a minmação, a pecuária e o café, 
cada qual a seu tempo, rep1 escutaram etapas 
fundamentais e distintas, em nossa founação 
econômica; e, posteriorn1ente, em época nãp 
muito recuada, também o algodão e a bonacha 
tlouxeram uma contlibuição que não será exa
g-êro classificar como vital O Sr. HENNESSEY 
JR. põe em 1elêvo êsses ~spectos ,principais de 
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nossa expanSão econô1nica para acentuar que, 
nos dias presentes, é na indústria que repou
sam as grandes perspectivas do país Seus 
prognósticos, êle os ampara nas cifras refe
rentes às percentagens crescentes que, de ma
neira progressiva, vão assinalando os totais da 
produção manufatureira sôbre os resultados 
globais das atividades inte1 nas, e acha que, 
mesmo forçada pela concorrência à perda de 
alguns dos mE!~c.ados estrangeiros, conseguidos 
em função da guerra, a indústria b>asileira.en
contrará nos consumidores nacionais Urn escoa
douro cada vez mais amplÔ e promissor 

O índice do volume oferece uma visão de 
conjunto de nossas indústrias, nos seguintes 
ramos: metalmgia, têxteis, produtos químicos 
e farmacêuticos, bebidas, aeronáutica, cimento, 
vidro, papel, artefatos de borracha, sapatos e 
artigos de vestuário, eletricidade e extração de 
romenos E embora o objetivo da publicação 
consista em dar idéia concreta, com o auxilio 
indispensável de quadros estatísticos, do nosso 
"background" manufatureh o, encontram-se tam
bém referências à produção agrícola, pasto1 i! 
e de matérias primas, em casos relacionados 
com às indústrias, como na cultura da cana de 
açúcar, nos derivados da pecuálÍa e nas maté
rias primas com certo grau de beneficiamento 

O Dl'"PA:RTAMl<~NTO NACIONAL DE SAtiDE 
EM 1944 - Imprensa Nac.ional - Rio de 
Janeiro, 1945. 

Compreendendo uma exposição minuciosa 
das atividades do Departamento Nacional de 
Saúde, durante o exercício de 1944, o relatório 
apresentado ao Ministro da Educação e Saúde 
pelo Diretor-Geral daquela entidade, Dr JoÃo 
DE BARROS BARRETO, constitui valioso repositório 
de informes e esclarecimentos sõbre os ser viços 

. sanitários de todo o pais 

Além da introdução, figuram no volume os 
capítulos em que se oferecem informações sôbrc 
as finalidades, legislação, estrutura e posição 
hierárquica do Departamento, bem como sôbre 
seu programa e registro das atividades dos 
diversos órgãos que lhe estão subordinados 
Encontram-se, a seguh, amplas descrições dos 
trabalhos levados a cabo pelos referidos órgãos, 
cada uma delas rept esentando, de per si, exce
lente contribuição ao estudo e exame da nossa 
realidade sanitária, tal a abundância de deta
lhes e a soma de úteis observações que, a 
respeito, proporcionam 

Basta mencionar a 1 elação das entidades 
reunidas sob a supen isão técnica e adminis
trativa do Departamento Nacional de .Saúde 
para se ter uma idéia do que, , em verdade, 
significa a pormenorizada documentação subme
tida à apreciação do Ministro da Educação e 
Saúde Nada menos de quinze, com efeito, são 
os grandes órgãos executivos da política sani
tátia brasileira, coordenada pelo D N S São 
êles: Instituto Oswaldo Cruz, Divisão de Or
ganização Sanitária, Serviço Nacional ·de Ma
lálÍa, Serviço NaCional de Peste, Serviço Na
cional de Febre Amarela, Serviço Nacional de 
Lepra, Serviço Nacional de Tuberculose, Ser
viço Federal de Aguas e Esgotos, Serviço de 
Saúde dos Pot'tos, Divisão de Organização Hos-

pitalar, Serviço Nacional de Doenças Mentais, 
Serviço Nacional de Câncer, Serviço Nacional 
de Fiscalização da Medicina, ServiÇo Nacional 
de Educação Sanitária e Serviço Federal de 
Bioestatistica Além disso, também inclui o 
D N S as Delegacias Federais de Saúde, 
bem como a dileção dos Cursos de Preparação e 
Aperfeiçoamento em Saúde Pública 

Conclui o relatório pela apresentação do 
programa de trabalhos a serem realizados em 
1945 

Os capÍtulos referentes à Divisão de Orga
nização Sanitária e ao Serviço Federal de Bioc 
estatística revelam dados de todo interêsse 
no concernente a dois dos problemas de maior 
tlanscendência, entre nós: o da nutrição de 
nossas populações e o da elevada incidência 
das taxas de mortalidade ocasionadas por detei
minadas do.ençàs No primeiro caso, o relatório 
aponta os resultados de interessantes inquéritos 
alimentares efetuados em Manaus e Cm itiba, 
dando notícia de que iniciativas idênticas se 
verificaram, quanto a outras., capitais; e, no 
segundo, fornece elementos de indiscutível al
cance, que ilustram e orientam acêrca do levan
tamento da bioestatistica do país 

Gráficos, quadros numéricos, plantas e fo
tografias acompanham o extenso relatório do 
Departamento Nacional de Saúde, concorrendo 
para a melhm elucidação da matéria constante 
do texto 

RJ<~LATó:RIO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
Exercício de 1944 - Imprensa Nacional 
Rio de Janeiro, 1945 

Constitui interessante repositório de fatos 
administrath·os o relatório com que o Tribunal 
de Contas apresenta às altas autor idades da 
Repúbli~a:a súmula de suas ativ.idades, dmante 
o exercício de 1944 

Em um volume de 280 páginas, encontram
se, com efeito, indicações e esclarecimentos que 
focalizam aspectos vários das ad.):ninistrações 
ministeriais, principalmente no que concerne 
à discriminação orçamentária e à distribuição 
das diferentes verbas Há, também, um capi
tulo atinente às dotações atribuídas pela União 
aos órgãos federais que funcionam fora da 
alçada dos Ministérios, como o Departamento 
Administrativo do Serviço Público, Instituto 
Brasileii o de Geografia e Estatística, Conselho 
Federal de Comércio Exte1 ior, Departamento 
de Imprensa e Propaganda, Conselho de Imi
gração e Colonização, Coordenação da Mobili
zação Econômica, Conselho NaCional do Pe
tróleo, Conselho Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica, Conselho de Segurança Nacional e 
Comissão Central de Requisições 

O Tribunal de Contas realizou, em 1944, 155 
sessões, sendo 102 de fiscalização financeira, 49 
de tomadas de contas, 2 especiais e 2 extraor
dinárias O número de processos decididos as
cendeu a 10 290, inclusive 22 de caráter reser
vado Nas sessões de tomadas de contas, foram 
julgados 2 893 processos, reunindo 54 recm sos 
de revisão e 40 baixas de fiança 

Forain expedidas 7 262 provisões e lavrados 
720 acórdãos 
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Ainda contém o relatório ,um cap~tulo dedi
cado ào "Balanço de qtierra", com a arrecadação 
das Obrigações de Guerra, constantes da emis
são de que ttata o Decreto-iei .n-.9 4 789, de 5 
de outubro d(l 1942 No exercício em aprêço, o 
produto da referida airecadação importou em 
Cr$ 1 234 481 475,30, enquanto a despesa de 
guerra, no mesmo período, atingiu o total de 
Cr$ 1 998 971 048,70, cabendo ao Ministério da 
Guerra, Cr$ 1 092 237 854,00; ao da Ae10náutica 
Cr$ 412 922 789,70; ao da Marinha, ' 
Cr$ 277 196 950,40; ao da Viação e Obras Pú
blicas, Cr$ 136 107 425,00; ao da Fazenda, 
Cr$ 80 195 636,60; e ao das Relações Exterioi es, 
Cr$ 309 392,40 

O relatório oferece amplas e minuciosas in
forfi\ações sôbre a execução orçamentária rela
tiva ao ano de 1944 

9 MUNDO PITORESCO- W lU Jackson, Inc, 
- Rio de Janeiro, 1945. 

Em gênero idêntico ao do Tesolt7 o da Ju
ventude, dos mesmos editôres, W. M Jackson 
Inc acal!am de publicar, na segunda edição 
em português, o Mundo Pitoresco, originàiia
mente apresentado em castelhano A obra ofe
rece muita semelhança com a coleção mencio
nada, mas, em vez de proporcionai noções e 
curiosidades sôbre os variados ramos do co
nhecimento humano, como é o caso do Tesoltro 
da Juventude, possui o objetivo de familiarizar 
o leitor ou consulente com os principais aspectos 
físicos e etnográficos do nosso planeta 

Tem, assim, o caráter de uma geog1afia 
fartamente ilustrada e ao alcance de todos, 
despojada necessàriamente de sentido didático 
e metodológico, para melhor atrail, e despei
tando, com isso, um interêsse que haverá de 
levar a estudos mais sérios e especializados 
Para atingir essa finalidade, O Mundo Pito1esco 
apresenta excelente feição gráfica, com bem 
cuidada distt ibuição da n1atéria e das ilustia
ções qJle a acompanham 

A obra se compõe de nove volumes, reunindo 
2 303 páginas de texto e 205 estampas coloridas. 
além de abundante documentário fotográfico, 
destinado a mostrar os aspectos mais interes

santes e singulare~ de cada região Contudo, bem 
ao contrário do que o próprio titulo poderá 
sugerir, O Mundo Pitoresco não abusa da apre
sentação dos traços extravagantes, das pecu
liai idades mais bizarras dos povos e seus cos
tumes O que principalmente ressalta é o 
empenho no sentido de pôi o leitor em contacto 
com as particularidades geográficas, .históricas 
e étnicas de países e zonas, ajudando-o a in
terpretar e compreender a existência dos di
versos grupos humanos em função do meio 
físico em que vivem. 

Os assuntos não obedecem a uma ordem 
preestabelecida, ficando, assim, afastado o in
conveniente de se agruparem neste ou naquele 
volume informações limitadas a determinadas 
regiões. Os volumes adquirem; dêste ~odo, pei
feita independência entre si, por isso q1,1e ofe
recem, cada qual, matéria sôbre temas os mais 
diversos Para corrigir ~s eventuais inconve
nientes que poderiam resultar da. inevitável e 

de resto objetivada dispersão de assuntos, en
contr.am-se índkes remissivos em cada· volume, 
sendo que, no último, há ainda um bem elabo
rado índice geral, incluindo a localização das 
fotogiafias e estampas 

A parte relativa ao Brasil compreende su
cinto relato da colonização européia e sua pe
netração pelo inteiior do país, seguido de uma 
condeúsada notícia acêrca da fisiografia e da 
produ9ãp ·brasileiras 

O prefácio da segunda edição, em po1 tu
guês, de O Mundo Pitoresco, é assinado pelo 
Embaixadoi JosÉ CARLoS DE MACEDo SOARES, 
Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatlstica 

INDUSTRIALIZATION AND l''OREIGN TRA
DE - Sociedade das Na~ões - Genebr11, 
1945. 

O Departamento de Ec:;onomia, Finanças e 
TI ansportes, da Sociedade das Nações, dando 
continuidade aos estudos de cunho objetivo e 
solidamente apoiados pm elementos estatís
ticos, acêrca das condições básicas de piOgres
so mateiial do mundo, lançou, recentemente, a 
publicação Industrialization and Foreign Trade, 
em que se focalizam impoitantes aspectos do 
desenvolvimento das indústrias e do cométcio 
mundiais O ttabalho está dividido em sete capí
tulos, com uma in ti odução e doi~ anexos, con
tendo informes estatísticos em tôi no dos com
plexos assuntos estudados A amplitude do 
trabalho acha-se expressa nos seguintes enun
ciados, que encabeçam os capítulos: fatos bá
sicos e propoi ções; natureza e condições do 
desenvolvimento· industrial; industrialização e 
comércio internacional; compatações da ativi
dade manufatm eira e comercial ~-em vários 
países 

Na interpretação dos fatos básicos rela
cionados com o fenômeno da produção, os téc
nicos e espeçialistas da Sochidade das Nações 
examinam o movimento das· índústi ias mun
diais e sua expansão, estabelecendo confrontos 
e relações entre o mecanismo do tráfego e das 
indústrias 

O papel· do capital estrangeiro, em suas 
inversões nos países econôÍnicamente incipien
tes, no incentivo às indústrias nacionais, cons
titui um dos terrias de maior in te I êsse. sobre
tudo pa1a os que se dedicam à obse1vação e 
fixação dos fatos econômicos e suas repet cus
sões no terreno das finanças. 

O volume, conforme esclarece o prefácio, 
completa a série de publicações sôbre comercto 
e política comercial, que o Departamento de 
Economia, Finanças e Transportes, da Socie
dade nas Nações, vem publicando nos últimos 
anos, como parte do programa de estÚdos sôbre 
as PIe visões do após-guert a E seu objetivo, 
ainda segundo o qÚe se encontra no prefácio, 
consiste em balancear a influência da' indus
trialização das áreas relativamente pouco desen
'olvidas sôbre o comércio internacional e os 
países industrialmente mais avançados 

Entre as conctusões que se acham no capí
tu1o final, se vê que, até cêrca de 1930, a ex-
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pansão industlial, longe de to1nar independen
tes os países manufatureiros da p1odução fablil 
estl angeira, estimnlou a imp01 tação de artigos 
manufatmados, além das matélias primas 

Á GUIDE '!'O THE LAW AND LEGAL LITE
RATURE OF MÉXICO - Jolm T. Vance 
e Ilelen L. Clagett - The Libucry of 
Congress - Washington, 1945 

A Biblioteca do Congresso está elabo1ando 
uma sélie de guias da documentação legal e 
dos aspectos jurídicos das instituições, nos paí
ses latino-ame! i canos, po1 solicitação do De
partamento de Estado, e para coope1 ação com 
as Repúblicas Americanas, na política de sau
dável intercámbio entre a Amética Saxônia e 
a América Latina É o que explica o p1 efácio 
de A Gttide to the Law and Legal Lite1 atu1 e 
o! México, onde também se lê que a idéia da 
edição de tais guias surgiu de um antigo e de
dicado diligente da Biblioteca do Congresso, 
JoHN Tnol\IAS VANCE, que fig ma, aliás, como 
um dos autotes do presente volume 

JoHN T VANCE realizou estudos dem01ados 
sôbre a bibliografia mexicana do assunto, tanto 
nos Estados Unidos como no próplio México 

Mas, não chegou a ver coroados os seus esf01ços, 
com a publicação dêsse pr imeil o guia, pois fale
ceu em 1943 As notas que recolheu e sistemati
zou, porém, se1 vil am de r oteh o valioso para a 
compilação do trabalho, de que se desincumbiu 
HELEN L, CLAGETT, cujos largos conhecimentos 
do castelhano e dos sistemas de leis da Amé 
rica Latina muito conconeiam para o êxito do 
empreendimento 

O guia, longe de limitai-se a uma simples 
relação bibliográfica, estende-se em aprecia
ções e comentários esclar eced01 es das matérias 
tratadas 

Em seguida ao pi efácio, encontra-se um 
resumo histórico da formação política do Mé
xico, incluindo intmessante súmula da crônica 
dos tempos coloniais Adiante, I efer e-lle o guia 
ao Código Civil do ?I'Téxico, apresentando co
melltár i os em tô1 no dos textos e 1 elacionando 
a ampla bib!iogr afia existente a 1 espeito 

As leis come! ciais, a organização judiciária, 
a jm ispr udência das Côr tes de Justiça e dos 
Tribunais, os Códigos de P10cesso Civil e Penal, 
bem como as leis administrativas em geral, 
constituem objeto dos principais capítulos O 
guia fo1 ncce ainda informes que muito 01 icntam 
o estudioso ou obse1 vador das tendências po
líticas, sociais e econômicas do país azteca, no 
que se lefere às legislações trabalhista e mi
litm, bem assim à doutl i na mexicana sôb1 e 
questões de Dii eito Intm 11acional Público e 
Plivado 

O volume ostenta a agradável feição giáfica 
que, em ge1al, possuem as publicações da Bi
bliotecà do Congresso 

INFORlU;E DE LA DIRECCióN Gl~NERAL DE 
ESTADíSTICA (ANO DE 19,10! - São José 
da Costa Rica, 1945 

Relatando suas atividades no exei cicio de 
19~4, a Dirección General de Estadística da 
República de Costa Rica fornece interessantes 
informações sôbre o intmcâm!Jio comercial, mo
vimento da população e comé1 cio de cabotagem 
por torr iquenho 

Conforme se depreende da leitura do tra
balho, a guen a ocasionou sérios tr anstonws à 
economia daquele país, 1 efletindo-se desfavorà
vclmente em sua balança comercial Houve no
tável decréscimo na exportação de bananas, ca
cau em bagas, omo em banas, e outros pro
dutos de menor impmtância, observando-se, em 
troca, aumentos relativos nos embarques de 
flutas, legumes, verduras e madehas 

As informações concernentes ao movimento 
da população mos h am que, ao encerrar -se o 
ano de 1944, contava a República rle Pô1to 
Rico 725 149 cidaclãos, Iegistrando se um au
mento vegetativo, d/ 18 640 habitantes A ten
dência ascendente da natalidade naquele país 
se expressa pela c i fi a de 29 935 nascimentos 
A moi talidade geral teve o seu coeficiente 1 e
dúzido a 15,58 pm a cada mil habitantes A 
mortalidade infantil atingiu o coeficiente de 
33,12% em 1 elação à mortalidade gera!, de
monstrando um aumento de 2,79% mais que 
em 1943, diferença compensada em pm te pela 
decrescente mortalidade de crianças de um a 
menos de cinco anos A mor tinatalidade apre
senta, igualmente, tendência ascendente, expres
sa por 33,74 mortinatos em cada mil nascidos 

Ilustram o trabalho numerosos quadros re
ferentes à exportação e importação gerais, 
produção pecuária, consumo de carne por ha
bitantes e províncias, censo geral da população, 
natalidade e índice vital da República, morta
lidade ge1 ai e mo1 tinatalidade, nupcialidade e 
divórcios 

EL PERU EN 1\lAitCHA - Banco <lc Cre<lito 
del Peru - Lima, 1943 

Assinalando o cinqüentenádo da sua fun
dação, o Banco de Credito de! Peiu deu à pu
blicidade o volume El Pe1u en mmcha, que 
I epresenta, na verdade, ótima de ser ição do im
pol tante país andino, calca <la no moderno cri
tério cientifico dos estudos de geografia eco
nômica 

Aliás, ao pé do título da obra, encontra-se, 
e1ubora discreta, a indicação "Ensaio de geo
gtafia econô1nica" De fato, El Pent en ·rna1oha 
1 eunc os elementos neccssá1 ios pm a que seja 
encatado corno autêntica gcog1afia econô1nica 
do país 

Confoune se lê na illtl odução, o trabalho 
não coube a um só autor A despeito dos 
amplos e valiosos estudos pr e par atór i os, bem 
como das investigações de cunho estatístico e 
econômico, I ealizarlos pelo P1 ofessor ANTONELLO 
GERBI, aparecem como colaboradores, na fei
tura do livro, nada menos que uma dúzia de 
ecol!omistas, sociólogos e geógrafos peruanos 
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EZ Peru en Marcha resultou, pois, de tra
balho de equipe e evidencia um esfôrço que 
se torna tanto mais digno de ser focalizado e 
aplaudido quanto foi levado a cabo por inicia
tiva de uma entidade que, pelo seu próprio 
caráter e finalidade, se vê obrigada a voltar-se 
de p1 eferência para os aspectos utilitálios da 
vida -tal o campo de atividade em que operam 
as organizações bancá lias 

Além da introdução, o livro contém os se
guintes capítulos, cujos enunciados mostram 
a envergadura dos estudos realizados: Aspecto 
Físico; Form'ação Histórica; Agricultura e Pe
cuária; Indústria de Mineração; Estrutura e 
dinâmica do Peru econômico 

Gráficos e quad1 os estatísticos aparecem em 
todo o cmso do trabalho, valorizando-o através 
de autorizada e esclarecedora documentação 
numérica 

É oportuno assinalar que foram, ainda, edi
tadas pelo Banco de Crédito de! Peru as se
guintes publicações: Viejas Polemicas sobre el 
Nuevo llfundo e Gaminos de! Peru, do PlO
fessor ANTONELLO GEREI; Censo N aciona! de 
1940, em um bem organizado mapa que mostra 
a população peruana por departamentos, pro
víncias e distritos, classificada por sexo; Ve
demecum de! inversionista, em segunda edição 
e com um suplemento de 1945 

ENCUESTA CONTINENTAL SOBRE FOMEN
TO Y COORDINACCióN DE INDUSTRIAS 
- Consejo Interamericano de Comercio y 
Producción - Montevidco, 1945 

Em prosseguimento a uma série de inqué
ritos que vem realizando, o Conselho Interame
ricano de Comércio e Produção, sediado na 
capital uruguaia, acaba de dar publicidade a 
um volume em que se acha contida a resposta 
referente â República Argentina Serviram de 
relatores do questionário os engenheiros ADOLFO 
LORliiAN e F F SINTES OLIVES 

As questões formuladas constam de oito 
partes principais, a saber: Produção e Expor
tação de Produtos Fabris; Financiamento das 
Indústrias; Máquinas e acessólios pa1 a indús
trias; Pessoal e sua prepa1ação; Leis imposi
tivas; Legislação especial de Fomento e Regu
lação Industrial; Coordenação de Indústrias; e 
Infm mações estatísticas sô bre indústrias trans
formadoras, a partir de 1938, por grupos espe
cíficos 

O trabalho constitui precioso repositó1 i o 
de informações sôbre os mais variados aspectos 
da economia argentina, impondo-se pelo tom 
sóbrio e objetivo das respostas ' 

Ilustla-o farta documentação estatística 

EXPORTACIONES A LOS J~STADOS UNIDOS, 
MEJICO, PERU Y CIIILE - Corporación 
para la Promoción dei Intercambio, S A 
(Division de Estadistica) - Buenos Aires, 
1945. 

Em boletim mimeog1afado, a Corporación 
para la P1omoción de! Intercambio, S A., da 
Argentina, divulga informações concernentes às 

exportações daquele país para os Estados Uni
dos, México, Peru e Chile, durante os nove 
primeiros meses de 1944 e 1945. Precede o ba." 
balho a apresentação de gráficos ilustrativos 
do intercâmbio argentino com os países prin
cipais, nos dois períodos 

O boletim assinala que, no valor das expol
tações argentinas para os Estados Unidos, du-
1 ante os nove primeh os meses de 1945, houve 
um aumento de 1,1%, em 1elação a igual pe
ríodo do ano anterior 

Os embarques para o México foram grán
demente intensificados em janeiro-setembro de 
1945, registrando-se um aumento de 55,0% em 
relação ao mesmo pedodo de 1944 

No que diz respeito ao Pe1 u, as exporta
ções platinas sofreram ligeh o deCl éscimo nos 
nove primeiros meses de 1945 

Quer em quantidade, quer em valor, as 
vendas argentinas para o Chile aumentaram 
sensivelmente, em comparação com o movimento 
realizado no período antelior 

Em cada um dos ,tapítulos correspondentes 
ao comércio exterior lll gentino com êsses paí
ses, se faz a discriminação dos itens relativos 
à exportação e à impm tação 

Os organizadores do boletim infm mam que 
ás cif1as que serviram de base à sua elaboração 
foram fornecidas pelo Consejo Nacional de Es
tadística y Censos 

CUADERNOS DE ESTADíSTICA - Dirección 
General de Estadística y Censos - Quito, 
1945. 

O número 2 dos "Cuadernos de Estadística", 
que está circulando no Exterior, é especial
mente dedicado à classificação das tarifas adua
neiras do Equador, segundo a Lista Mínima 
de Mercadorias para as Estatísticas do Co
mércio Internacional 

Não é necessário encat ece1 o alto signifi
cado dessa iniciativa Destinada a estabelecer 
a comparabilidade das estatísticas do comé1 cio 
exterior dos vários países, a "Lista Mínima" 
constitui precioso instrumento de unifmmização 
das estatísticas do comé1 cio internacional 

l<Jlaborada em 1935 pelo Comité de Peritos 
da Liga das Nações, que em 1938 procedeu a 
uma revisão definitiva do esquema básico, a 
"Lista Mínima" vem sendo objeto de g1andes 
atenções por parte do Instituto Interamericauo 
de Estatística, que 1 ecomenda a sua ad'oção a 
todos os países que integt am o Continente 

Inte1 essado em sua aplicação às estatísticas 
do comércio exterio1 brasileii o, o I B G E 
designou, há tempos, um técnico, o professor 
ALEXANDER DE MORAES, para estudar junto àquele 
Instituto a adaptação das estatísticas de nosso 
comércio extelior às normas gerais do tra
balho da Liga das Nações ·Entre nós, mesmo, 
uma entidade oficial, o Conselho Federal de 
Cométcio Exterior, divulgou recentemente um 
trabalho elaborado dentro de alguns princípios 
da "Lista Mínima" 
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Com a tradução que acaba de fazet, pai a o 
castelhano, da "Lista :Mínima", a Dii ección Ge
neral de Estadlstica y Censos do Equadot con
tribuiu pata o apetfeiçoamento das estatísticas 
do cométcio extetior daquele país 

CENSO TUBERCULíNICO E ROENTGEN
FOTOGRÃFICO (Aditamentó às NOTAS 
PARA Ul\[ PLANO DE APURAÇÃO) -
Tulo Hostílio 1\lontenegro - Vitória, 1945 

P10sseguindo nos ttabalhos concetnentes ao 
estudo de um sistema de apuração mecânica dü 
minudente censo tuberculínico roentgen-foto
gráfico, que leva a efeito o Depat tamento de 
Saúde do Espírito Santo, o St TuLO HoSTÍ"LIO 

lVfoN1'ENEGRo apresenta nova contribuição às 
pesquisas que ven1 desenvolvendo, no sentido 
de pt opo1 cionat às auto1 idades sanitátias espi
J itossantenses os 1neios rnais adequados par a o 
ap1 o fundamento da investigação que lhes pel
Iníta tila1 conclusôcs epiderniológicas sôbre à 
tube1 culose Pertencenrlo ao quadt o técnico da 
Secretat ia-Get a! do Instituto Bt asileiro de Geo
grafia e Estatística, o St TuLo HoSTÍLIO MoN
TENEGRO rlesempenhou, até bern pouco, funções 
de 1 elêvo no govétno do EspÍI i to Santo 

Visando a facilitar e racionalizar tecnica
mente a apmação do aludido censo, o St Tur.o 
HosTíLIO MoNTENEGRO apresentai a, no ano findo, 
meticuloso plano, com 116 anexos, inclusive cat
tões perfuráveis pelo -sistema Hollerith, pa1a 
rlemonsti ação da respectiva utilização, e mo
delos das tabelas destinadas à fixação dos 1 e
sultados censitários O tiabalho definitivo, po
I érn, só o podm ia per nlitir ''o rude entt echoque 
da p1 evisão e da 1 ealidade" 

É Pl ecisamente a ; eiificação dêsse enti e
choque o presente Aditamento O A enaltece o 
espÍ! i to de cooperação e boa vontade do Depar
tamento Estadual de Estatística, cujo equipa
mento utilizou, chegando à conclusão da exe
qüibilidade da apm ação que pt ojetara nas 
Notas pata u-m plan•J de apwação No adita
mento ao Censo Tube1 culínico e Roentgen
fotog> áfico, o St TuLo HosTlLio lVIoNTENEGRo 
realiza interessante ensaio demonstrativo de 
apm ação, na pt ática, sistematizando e g 1 upando 
os dados constantes de 859 fichas p1eenchidas 
no município de Guatapmi, daquele Estado 

As lacunas cobCI tas abrangei an1 o pr acesso 
de sepa~ação, contrôle dos 1 esultados, tabula
ções indispensáveis e apm ações gerais e espe
cializadas 

O A teuniu, ainda, elementos out1os da 
expeiiência feita, com o intuito de tornai fácil 
e simples a tat efa de opet adores e estatísticos 
porventu1 a não fainiliat izados con1 a 1naté1 ia 

Com a publicação da segunda pai tc, do seu 
estudo, objetivando o estabelecimento das mc
lhoi es condições pai a a apuração do censo- em 
aprêço, o Sr TuLo HoSTÍLio lVIoNTENEGRO 1 eafii
ma as suas qualidades de técnico sei vido po1 
grande capacidade de trabalho e invejável 
senso de organização 

OPERAÇõES NO RAl'IO-VIDA - Instituto de 
Resseguros do Rrasil - Rio de Janeiro, 
1945 

Iniciando a sua atuação pelas op~r ações rlo 
ramo-incêndio, o Instituto de Ressegm os do 
Bras i! encontra-se funcionando, seis anos após 
a sua criação, em mais quatro importantes se
tores, que são os de ti anspo1 tes, acidentes pes
soais, riscos ae1 onáuticos e viria, con1 un1a re
ceita de prêmios que já superava, em 1944, a 
cifi a de 200 milhões de CI uzeiros Essa infor
mação consta da in ti odução do volume Ope> a
ções no ramo-vida, em que a dheção do I R B 
expõe detalhadamente a matcha, em suas dif,,_ 
1 entes etapas, dos estudos empt eendidos pata 
organizar o sisten1a nacional de I esseg UI os nos 
piincípius e bases que o t01 nassem capaz de 
operai nos dh-ersos ramos do seguro 

A publicação ocupa-se, em pat ticular, dos 
negócios no r atno-'\ ida, que passar an1 a exigir 
atençi'>es espedais por p~rte do Govêt no, (~nt 

face da liquidação das empt êsas eixistas que 
entre nós ope1avam ao. tempo da dec!atação de 
g uer1 a do Brasil à AÍ~manha e à Itália Solu
ciunatlo o assunto pela transferência rta Car tei
ta-Vida <laqueias emptêsas ao I P A S E e 
assumindo, por tanto, essa entidade os dite i tos 
e obiigaçõeS decOI rentes dOS CO H ti atos, bem 
conw recebendo as 1 escr vas 1naternáticas t_:ot
r espondentes, ficou o Instituto de RessegUI os 
do Brasil encanegado dos seus resseguros de 
excesso Isso levou o I R B a efetuar estudos 
hnediatos, 1 efer entes à organização das opera
ções no r arno-Vida 

A transferência aludida e a explanação do 
plano dêsses estudos integtam o capítulo ini
cial da publicação, ao qual se segue dem01 ada 
expostçao rlas condições que vigotavam no 
país, em 1943, pata o SegUia-Vida 

O capítulo subseqüente examina o complexo 
1 amo segundo meticulosas apm ações estatís
ticas, que inel uem, alé1n das informações de 
c ar á ter gerai, as de natureza financeit a e ainda 
as relativas às seguintes tUbl icas: ar.eitação de 
pr êrnios; cessão de pt êrnios de 1 essegur os; in
denizações pot malte; e capital segurado 

Por filn, é apresentado, en1 se~s pol rne
Hor es, o plano técnico de 1 essegm os e 1 etroces
sões, adotado pélo I R B pata o tamo em 
questão, bem assim um estudo rlo limite de 
retenção das sociedades que o per arn 110 :iênez o 
A paJte final de Opm ações 110 'amo-vida acha
se dedicada à publicação de n01mas, cit culat es 
e instruções que r egularnentant os negócios 
EncontJam-se aí, também, abundantes elabo
l ações estatísticas, inclusive as tábuas de rnor
talidade e de comutações usadas em nosso país 

O Instituto de Resseg UI os do Bt as i!, quf' 
até f~' et eir o último obedecia à dileção (lo 
Sr Jo to CARLOS VITAL, passou a Sf~! pr esirlido, 
desdt~ então, pelo Sr Gener ai Jn.c\o Dr<: ~I~N

DI) 0rÇ \ LI;\I.\ 

JOIJRNAI, Ol' THE Al\l]l;RICAN STATISTÍ~ 
(;AL ASSOCIATION - Washington, setem
bro, 1945. 

O número cozrespondente ao n1ês de setern
hr o dessa excelente publicação not te-americana, 
dedicada a assuntos estatístiços, apt esenta o 
seguinte sumário: 
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"Sequential Method of Sampling for Deci
ding between two Courses o f Action ", de 
ABRAHAM WALD; "On Training in Sampling", de 
W. EDWARDS DEMING; "Estimates of Series E 
Bond Purchases by fármers", de ALVIN S Tos
TLEllE; "Component Indexes as a Basis for 
Stratification in Sampling", de MARGARET JAR
:MAN HAGOOD e ELEANOR H BERNERT; "Charts 
Should Tell a Story", de J A. LIVINGSTON; 
"Interna! Migration and Full Employment in 
the U S ", de A J JAFFE e SEYMOUR L 
WoLFBEIN; "Attrition life tables of the Single 
Population", de WILSON H GRABILL; "A Chart 
of the x2 and t Distributions", de JaMES F 
CROW 

Encontra-se, também, no mesmo número, a 
habitual secção de bibliografia, com aprecia
ções críticas firmadas por especialistas 

BOLETIN DE LA OFICINA SANITARIA 
PANAMERICANA - Washington, junho, 
1945. 

Publica os dois seguintes ti abalhos o nú
mero de jun.Po do Boletin de la Oficina Sani
ta. ia Panarnm i cana: "La Sanidad en el Ecua
dor", do Dr CARLOS ANDRADE MARIN; e "La 
santé publique en Haiti", do Dr JULES THÉBAUD 

A matét ia restante compreende farto noti
ciário sôbre os índices sanitários de várias 
Repúblicas americanas e as secções habituais 

. 
LA CORPORACióN DE FOMENTO DE LA 

PRODUCCióN - Luís Bulnes Aldunate -
Santiago, 1943. 

Um dos mais violentos ter remotos ocorri
dos no Chile, o de janeiro de 1939, levou o go
vêrno dêsse pais a criar dois órgãos de ajuda 
às fôrças efetivas da produção nacional Um 
dêles, denominado Corporación de Reconstruc
ción y Auxilio, haveria de ter a sua duração 
condicionada à urgência dos socorros "tts zonas 
atingidas pelo fenômeno sísmico O outro, po
rém, sob a designação de Corporación de Fo
mento de la Producción, teve a sua criação em 
caráter permanente, apesar de sugerida, na apa
rência, por um motivo circunstancial Na reali
dade, porém, o plano para a fundação do se
gundo dêsses órgãos vinha tomando corpo muito 
antes do terremoto de 1939. 

0 trabalho do Sr Luís BULNES ALDUNATE 
abrange, como indica o próprio título, uma lar
ga apreciação da obra já realizada pela Cor
poración de Fomento de la Producción, e se 
acha elaborado na forma de uma tese apresen
tada à Faculdade de Ciências Jurídicas e So
ciais, da Universidade do Chile, para obtenção 
do respectivo grau de licenciado. 

Em volume de 270 páginas, que excede os 
limites em regra adotados para publicações 
dêsse gênero, o A. traça um quadro realista e 
preciso da económia chilena, focalizando os 
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proveitos resultantes da atuação do referido 
órgão, mas, ao mesmo tempo, criticando os 
pontos passiveis de reparo Depois de situar 
a Corporación de Fomento de la Producción no 
quadro geral da estrutura econômica do Chile, 
o Sr. Luís BuLNES ALóUNATE expõe e analisa, 
com critério objetivo, o processo pelo qual se 
desdobra a ingerência dêsse organismo no 
estimulo às atividades produtivas, inclusive 
quanto ao problema da construção de habitações 
populares 

De tôdas as teses submetidas à apreciação 
daquele centt o de ensino superior, em 1943, foi 
a do Sr LuíS BULNES ALDUNATEl que mereceu 
melhor classificação, por parte do Seminário de 
Ciências Econômicas da Universidade do Chile. 

• 

As demais teses aprovadas, das quais re
cebeu exemplares a Biblioteca Central do I. B. 
G E , foram as seguintes: Aspectos Económicoa 
y Legislativos de la Industría del Oro em 
Chile, de JoRGE Rohs NUNEZ; Política Irnpo
sitiva Aduanei1 a, de FERNANDO VILLAGRÁN CoR
REA; El Problema de la Producción y del Con
s?trno de la Leche en Chile, de CARLOS E VILLAR
ROEL GONZÁLEZ; Mobilización Económica en 
Tiernpo de Gue1ra, de HERNÁN CoNCHA SALAS; 
La misis de 1929 y sus ejectos, de DoMINGO 
QUINTANO CoSTA; La Desvalorización del Peso 
Chileno, de HERNÁN BENAVIDES SALAS; Bosquejo 
acerca del valor econórnico de los puertos chile
nos, de VICTOR MANUEL GAZITÚA NAVARRETE; Ln 
Industria Salitrera, Su Hist01ia, Legislación y 
Desanollo, de JosÉ JoAQUIM PRIETO M ; Colo
nización Individual y Colonización Colectiva, de 
CARLOS GREBE HERNANDEZ; La lndustria Vitivi
nicola en su triple aspecto: Econórnico, Social 
Y Legal, de 0LGA BRAVO POBLElTE; El lrnpuesto 
Global Cornplementario ante nuestra Ju?ispru
dencia, de GUSTAVO ROSSELOT ROSSELOT; Bosquejo 
sobre la seguridad social, de GoNZALO MILLAN 
ARRATE; Estudio Cornparativo de las Legislacio
nes Mine. as Chilena y Brasilmia, de MISAEL Ló
PEZ SuDAN; Veinte aiíos de Historia Monetaria 
de Chile ----" 1925/1945 e Chile ante los Convenios 
de Bretton Woods, de CESAR ARANEDA ENCINA; La 
Corporación de Fornento como parte fundamen
tal de 1tn Plan Nacional de Econornia Dirigida, 
de CESAR VALDES V ; Los precios al por mayor 
y su cont1 ol en Chile y en el extranjero, de 
RA:MON ::lANTANDER FERNANDEZ; El Circulante Fi
duciario y el Problerna de su Estabilización, de 
RAUL MoLINA NARITELLI; Un Estudio Econórnico
Social sobre la plus valia ter? ito1, ial y su im
puesto, de SAMUEL 0RDENSES NuNES; Alguns as
pectos de la organizaci&n de nuestro Cornercio 
Extmior, de GoNZALO HERNÁNDEZ URIDE; Politica 
elect1 ica chilena y plan de electrificación de la 
corpowción de fomento, de FRANCISco CA:MUS R ; 
Nuestra Deuda Externa - suspensión y ?eanu
daci&n de sus servicios, de JosÉ CARRIL EcHAVAR
RI; E! Próblerna de la Industria Fruticola en 
Chile, de ALBERTO BRAVO PoBLETE; La Industria 
Maderera en Chile, de PEDRO CELINDO !Nos
TROSA MANOSALVA 
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MENSARIO ESTATíSTICO - :Prefeitura do 
Distrito Federal - Departamento de Geo
grafia e Estatística - Rio de Janeiro, 
junho, 1945 

Em virtude do blackout estatístico que nos 
impusemos desde 1942, a fim de não facilitm ao 
inimigo infonnes ligados, de uma ou de outra 
forma, aos interêsses da defesa nacional, a pu
blicação do boletim Mensdrio Estatístico, do 
Departamento de Geogi afia e Estatística da 
Prefeituta do Distrito Fedetal, havia deixado, 
como tantas outras da mesma natmeza, de cir
cular dtuante o interregno da guerta 

Retomando, em junho, o seu livte cmso, 
o útil boletim reaparece nos mesmos elogiáveis 
moldes de ouh 01 a, incluindo em suas páginas 
um levantamento numérico dos mais exptessivos 
sôb1 e a vida do Distrito Fedeu!, em seus as
pectos de maior importância O índice dêsse 
plimeiro níÍmei o, após a longa inten upção de 
quase hês anos, compieende os dados da esta
tística econômica, I elacionando o movimento 
financeiro da Prefeitura. o funcionamento do 
mercado financeiro e monoiário desta capital, 
e mais a estatística dos tl anspor tes e comu
nicações, a dos p1 eços, a do consun1o, a das 
ob1as públicas, a da p1odução índusüial, e a 
agrália e flor estai 

A seguir, o boletim passa a ocupm-se da 
estatística adminishativa, p10po1cionando far
tas indicações sóbte o movimento getal dos 
processos submeti<los à apreciação da adminis
tlação l11lJ.nicipal Ven1, logo após, o ünpo1tante 
capítulo de estatística sanitária, em seus as
pectos médico-hospitalar, de profilaxia, e mé
dico-social Ainda outra pai te é dedicada às 
estatísticas educacional, social, judiciát ia, me
teo!Ológica, de movimento da população e demo
sociológica 

O boletim api esenta, ainda, gráficos que 
ajudam o leitor a acompanhar as flutuações da 
1 eceita e da despesa municipais, nos meses de 
janeiro a junho; a renda alfandegátia; o movi
mento dos títulos mobiliálios e das apólices da 
PrefeitUl a; o númet o de viagens realizadas pe
los ônibus e o de passageü os ü anspoitados; a 
tonelagem das embarcações enüadas e saídas; 
o tráfego aéi eo; o licenciamento de novos esta
belecimentos; o serviço anti-variólico; as fre
qüências escolares, tanto de clianças como no 
que respeita ao ensino de adultos; a prestação 
de socorros de urgência; as constl uções licen
ciadas em cada um dos meses apontados; e os 
recolhimentos do impôsto de consumo 

Jvi ensli1 i o Estatístico constitui, assim, ex
celente veículo de informações estatísticas, fa
zendo-se igualmente notat pela agradável fei
ção guifica 

REVISTA DO COllll'JRClO - Rio d·e Janeiro, 
fevereiro, _1945 

Os estudos econômicos têm suscitado, nos 
últimos tempos, entre nós, interessantes e opoi
tunas publicações, atraindo, assim, a atenção 
de inteligências que, outrora, relegavam para 
plano secundário as preocupações de índole uti
litária e relacionadas com o bem-estai social 

A Revista do Comércio, cujo primei! o Ilú
mero apateceu em janeii o dêste ano, se en
quadra no rol dessas publicações Como seu 
próprio nome o indica, oferece, em nosso meio, 
mais um exemplo de atividade publicitália es
pecializada, assim concorrendo para estimular 
e dar curso a trabalhos de análise e lnter
PI etação de nossas realidades econômicas e ani
mando os estudiosos do assunto ao debate e à 
apresentação de sugestões, no plano daqueles 
estudos 

O número a que fazemos 1 efer ência está di
vidido em quatro partes: a editot ial, sob o tí
tulo "Opinião"; a de Estudos e Rep01 tagens; 
a de Idéias, onde se enconh am m tigos firmados 
por estudiosos e especialistas em assuntos de 
economia e sociologia aplicada nesse importante 
setot; e as secções pettnanentes 

Na segunda pa1te, dedicada aos estudos e 
sugestões, destaca-se a matéria relativa aos 
debates ü avados sôbi e a inflação monetália, 
numa "mesa redonda" pi omovida pela revista, 
e da qual participmam os Sis RAFAEL XAVIER, 
RICHARD LEWINSOHl'jl JoSÉ JOBIM, TEÓF!LO DE 
ANDRADE e TRISTÃO DA CUNHA 

Os colaboradores do númeio de fevereho, 
que é o terceil o da Rm:ista do Gomé> cio, foram 
os Srs CAio PRADo JúNIOR, MANUEL AIWUCHA e 
MARCOS MoNTE LIMA, êste último pet tencente 
aos quadtos de técnicos do Instituto Biasileilo 
de Geogtafia e Estatística 

São diretores da Revista do Comé1 cio os 
Sis Lurz DoDswonTH MARTINS, OswALDo BEN
JAMIN DE AZEVEDO e JoSÉ M FERNANDES, exet
cendo as funções de 1 edator-chefe o Sr HuM
BERTO BASTOS 

l>lUNICiPIO DE SALVADOR- (RELATóRIO) 
- Elísio de Carvalho Lisboa - Salvadoi·, 
1944 

Constitui um volume de quase duzentas 
páginas o 1 elató1 i o ap1 esentado ao Intet ventor 
Fedeial na Bahia, General RENATO ONoFRE PIN
To ALEIXO, pelo Sr ELÍSIO DE CARVALHO LISBOA, 
Prefeito de Salvador, sôbre a administração 
municipal dm ante o exercício de 1944 

O primeüo capítulo, oferecendo uma visão 
de conjunto dos atos administrativos baixados 
no citado período, informa a teoiganização de 
vários órgãos, inclusive da Diretoria Municipal 
de Estatística, em obediência aos planos de 
1 eadaptação dos difet entes sei viços oficiais do 
Município às necessidades públicas Nada me
nos de nove I epm tições municipais foi am I eoi
ganizadas, além daquela Diretoria 

O amplo relatótio da Prefeitura de Salva
dal passa, depois, a trata1 da situação das fi
nanças n1unicipais, prosseguindo na exposição 
dos negócios administl ativos a h a v és dos se
guintes capítulos: Pt acurado r ia, Fiscalização, 
Patdmónio, Arquivo e Divulgação, Estatística, 
Serviço do Pessoal, Serviço do Matedal, UI ba
nismo e Cadastro, Obias Públicas, Construções, 
Iluminação, Limpeza Pública e Particular, Ma
tadouro Municipal, Assistência e Serviço Médi
co, Corpo de Bombeiros € Socorros Públicos 
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A 1eorganização, a que já nos Ieferimos 
acima, da Diretoria Municipal de Estatística, 
foi levada a efeito pelo DeCJ eto-lei n Q 339, de 
28 de setemb10 de 1944, tendo em vista a cele
blação do convênio sôbre os serviços estatísticos 
municipais, entre o Govêrno do Município e 
o Instituto B1 asileiro de Geografia e Estatística 
Os ttabalhos da Dil etoria Municipal de Esta
tística de Salvado1, em 1944, comp1eenderam 
inquélitos sôbre o custo da vida, salários, habi
tação, preços de utilidades, propriedade, pro
dução, indústria e comércio, ensino e assistên
cia médico-sanitária 

Em conexão com o p1ograma de trabalhos 
do I B G E , a 1 cpm tição deu andamento 
às campanhas nacionais de estatística e levou a 
cabo outros ser viços de cunho estatístico En
tre as várias tarefas dêsse importante setor da 
adminishação, em 1944, o Ielatõlio destaca a 
organização do stand :Municipal da V Feira de 
Amostras do Estado A Diretoria Municipal de 
Estatística executou outros trabalhos dignos de 
menção, como os referentes à fixação e divisão 
do tcr1itõrio municipal e à elaJ)oração de tabu
lações Ielatívas às realidades físico-demogrú
fica, econômica, social, cultm ai, administrativa 
e política, do Município de Sa!vad01 

O 1 elató1 i o está fm tamente ilustrado por 
gulficos e quadt os estatísticos que muito aju
dam e facilitam a ap1 eciação de tudo quanto 
consta do seu minucioso texto 

TÃBUAS ITINERAIUAS - Departamento Es
tadual de Estatística do l\Iaranhão - Ser
viço Gráfico do I B. G E - Rio de 
Janeiro, 1944. 

O Depmtamento Estadual de Estatística do 
Maranhão fêz editar nas oficinas do Serviço 
Gráfico do Instituto, o volume referente às 
tábuas itinerárias do Estado 

Confo1 me está explicado na apresentação 
da ob1a, feita pelo então Diretor do D E E , 
Sr. DJALMA FoRTUNA, o tlabalho não tem ca
ráter definitivo Não só não teria isso cabi
mento, tratando-se de tm efa sujeita, de qual
quer modo, a altetações subseqüentes e que 
resultam do progresso e melhoria dos meios de 
transportes, como, no caso do Maranhão, a 
extensão do ten i tório e a escassez daqueles 
meios terão de 1esponder pela disparidade dos 
dados coligidos nas diferentes fontes Pm isso 
mesmo, bem se pode avaliar o esfôrço despen
dido pelo ó1gão estatístico do Mmanhão, pata 
reunir os elementos necessários, dando-lhes a 
sistematização indispensável a fim de que pu
dessem se1 ap1 esentados da elogiável maneil a 
como se acham 

O volume oferece tôdas as facilidades para 
consultas, encontrando-sé po1 ordem alfabética 
as localidades, e a cada uma con espondendo o 
respectivo quadro elucidativo das indicações sô
bre percmso, pontos intermediários, meios de 
condução, distâncias, tempo gasto e custo de 
passagens 

Acompanha a publicação um car tograma 
de itinerários, no qual se assinalam os tipos de 
estiadas e campos de pouso, bem como as divi
sas inte1 municipais e interestaduais 

LII'ROS DIDÁTICOS E DE VlHoGARIZACÃO 
CIENTíFICA 

Da editô1a Anchieta S A , de Sâo Paulo, 
recebeu a Biblioteca Centlal do I B. G E 
os seguintes volumes de vulgalização científica 
e cultura geral, em pequeno formato e com 
ilushações de carát~r inshutivo: No mnndo 
das setpentes, de NELSoN VAINER; O 1omance 
ela 2'61 ta, de V LEFfuVRE; At? avés dos céus, de 
R ARGENTiiÕRE; Ouvincl!o OS fios elét? icos, de 
R ArrGEN'rrfunE; At te lllocletna, de HEHNANr FER
RiliRA; As sete 1na1 avilhas do mundo ant-igo, de 
L MARQUES SIMÕES; A jáb1 ica quí1;1ica do CO?po 
lmmano, de R ARGENTIERE; Explo1ando as on
das do mttndo, de R AuGEN'rif:mE; Nossa vida 
vegetativa, de J H LEmn; Nós e as plantas, 
de J. H LEoNr; O admi?ável co1po humano, 
de J. H LEoNr; Insetos amigos e inimigos, 
de V LEFfuVRE; No 1eino das aves, de NELSON 
VAINER; No teinado do 1adium e do elet?on, de 
R ARGENTlÊRE; O homem imita a natweza, de 
R ARGENTillRE; O ? omance do mat, de V 
LEFfuvam; A gazua da química, de R ARGENTIÊRm; 
Histótia da Luz, de R ARGENTIERE; Histótia da 
Tet1a, de R ARGENTIBRE; Qttando soa a hota 
dos sexos, do Capitão AFoNSo MAGNillz; Viagens 
no mundo antigo, de V LEFÊVRE; A etetna sin
fonia das águas, de NELSON VAINER; Os g?andes 
cavalei?os cósmicos, de R ARGENTifuRE; A aven
tuta do home1n no espaço e no tempo, de R 
ARGENTIERE; 0 Sol e sua família, de R. ARGEN
TIERE; Na autora da química, de R ARGENTIERE; 
e Fundamentos da análise da matétict, de R 
ARGENTIERE 

Da Editôra Clássico-Científica, de São Pau" 
lo, 1 ecebeu a mesma Biblioteca os seguintes li
VlOS didáticos, elaborados de •acôrdo com os 
programas do Cmso Ginasial: Geog1 afia Geral, 
1 • série, de ODINOVALDo Rrcm~r; Geomafia Ge
ral, 2 • séde, de 0DINOVALDO RICETTI e GERSON 
CoSTA; Histótia Getal, 1 • série, de TIBOR DAVID; 
Histótia Geral, 2 o série, de PEDRO MoACIR PE 
CAMPOS; Histót ia do Brasil, 3 • e 4 • séries, de 
BENJAMIN A SALLES ARCURI 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

RESOLUÇÃO N • 242, DE 2 DE MAIO DE 1946 

Dispõe sôb1 e a inte1rupção temporã? ia das 
sessões da C R E M e dã out1 as pro
vid~ncias 

A Junta Executiva Cential do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas atribui
ções, e 

considerando que o Instituto se comp1 o
meteu, nos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, a assegurar aos Departamentos Re
gionais de Estatística, para sua crítica, revisão 
e piimeii a apuração, as infOI mações obtidas 
pela coleta municipal efetuada segundo o plano 
anual das Campanhas Nacionais de Estatística; 

consideiando que a Assembléia Geral do 
Conselho, em sua Resoiução n • 290, de 23 de 
julho de 1945, vedou o lançamento, por intei
médio das Agências Municipais de Estatística, 
de quaisquei inqué1 i tos, antes de concluídos 
os üabalhos de coleta dos levantamentos com
Pieendidos na Campanha Estatística Nacional, 
a menos que motivos de fôrça maiOI justifiquem 
a providência; 

considerando, ainda, que a Secretatia-Geral, 
obedientemente ao disposto na citada Resolução 
n • 290, quanto à utilização dos instrumentos 
de coleta elaborados pelos sei viços f e dei ais, 
p1 ocurou, incluil nos Cadernos da X Campanha 
Estatística todos os elementos constantes dos 
questionários adotados pelos órgãos dos siste
mas 1 egionais; 

considerando, também, a grande impor
tância de que se reveste a execução da X Cam
panha Estatística, já pelo fato de referil-se ao 
ano que assinala o meio de um período inter
censitáiio, já por tratar-se da primeira Cam
panha efetivamente realizada com a cooperação 
das Inspetolias Regionais; 

conside1ando, por outro lado, que a autori
dade da Secretaria-Geral para detez minar a 
suspensão dos trabalhos da C R E M , quan
do julgar conveniente aos inte1 êsses da esta
tística nacional, em bOI a esteja implícita nas 
disposições do m t 6 do Decreto-lei n • 5 981, de 
10 de novembro de 1943, que lhe abibui a res
ponsabilidade da execução dos C N E M., 
e na eqüivalência dos princípios de livre deter
minação assegurados pela Convenção aos órgãos 
integrantes do Instituto, pode ser posta em 
dúvida em vh tude de haver esta Junta, em sua 
Resolução n • 216, feito expressa referência 
apenas à abstenção dos Diretores dos Depaz ta
mentos Regionais de Estatística; 

considerando, ainda, que a estruturação 
adotada na 01ganização dos sistemas regionais 
de estatística pode ter influência sôbre a arti
culação das atividades dos seus órgãos inte
gi antes com as das Inspetorias Regionais, bem 
assim sôbre a coordenação e o contrôle que 
estas devem exercer em 1 elação às Agências 
Municipais de Estatística, para que possa o 

Instituto desempenhar-se das tarefas que lhe 
cabem em face dos órgãos da Segurança Na
cional e das repartições que concorrem para 
o levantamento da estatística geral do pais; 

considerando, finalmente, a conveniência de 
assegmar, no âmbito nacional, a perfeita regu
lm idade da execução da X Campanha Esta
tística, 

RESOLVE: 

Art 1. • - O Secretário-Geral do Instituto 
é autoridade competente para detmminar a sus
pensão dos habalhos da C R E M , em qual
quer Unidade da/Federação, sempre que essa 
medida fôr aconselhada pelos interêsses do sis
tema estatístico nacional 

Ait 2 • - As 1elações entre as I R e os 
D E E , bem como as atividades dêsses ór
gãos referentes à execução da Campanha Esta
tística Nacional, continuarão a regular-se, 
quando verificada a interrupção prevista no 
artigo p1 ecedente, pelo disposto na Resolução 
no 216, desta Junta, e na Cilcular IG/7, que 
a acompanha, exceto nos pontos implícita ou 
explicitamente de11 ogados pela presente Re
solução 

Parágrafo único - Na hipótese a que se 
tefere êste m tigo, passarão a vigorar as se
guintes normas: 

I - Os questionáiios coletados por inter
médio das A M E serão encaminhados ao 
D E E , sob protocolo, dentro do menor 
prazo possível, depois de esclarecidos ou corri
gidos os quesitos que tenham sido objeto de 
observação no exame formal 1ealizado pela 
I R 

II - Semp1e que a I R , no cumprimento 
das competentes instruções, houver de lançar 
qualquer inquérito que não seja de iniciativa 
do sistema regional mas também possa interes
sar ao mesmo, enhará em entendimento com o 
D E E pm a o fim de proporcionm à esta
tística regional o apioveitamento dos dados a 
smem coletados 

III - O contrôle da coleta exercido pela 
C R E M será efetuado em separado pela 
I R e pelo D E E , agindo cada órgão 
dent10 de suas atribuições específicas 

Art 3 • - Qualquer inquérito de iniciativa 
de serviços federais ou do sistema estatístico 
Iegional, cujo plano seja apwvado pelo ó1gão 
competente do Conselho Nacional de Estatística 
e houver de ser executado por inte1médio das 
Agências Municipais de Estatística, deve1á ter 
o seu lançamento providenciado pela I. R logo 
que lhe sejam encaminhados os tespectivos ins
h umentos de coleta. Essas providências serão 
tomadas nos tê1mos das competentes inshuções 
do órgão federal ou estadual sob cuja respon
sabilidade e direção se deva executar o inqué
rito, ressalvado apenas o disposto neste artigo. 
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§ 1 • - A I R assegurará a êsses inqué
ritos o mesmo tratamento, qualquer que seja 
a sua origem, e também sem que sofram pre
terição em favor de qualquer outro levanta
mento ulteriormente determinado pela Secre
taria-Geral 

§ 2 • - Excluem-se, apenas, dessa norma 
de igual prioridade, não só entre as iniciativas 
federais e regionais, como também entre estas 
e as que, por serem de interêsse comum, forem 
tomadas pela Secretaria-Geral do Instituto, os 
inquéritos, cadastros ou levantamentos das 
"Campanhas Nacionais" lllsses trabalhos são 
por natureza, e assim devem permanecer em 
qualquer hipótese, de primeira e igual Impor
tância tanto para a União, como para os Es
tados e Territórios, e ainda para os próprios 
:Municípios, pelo que lhes é reconhecida prece
dência absoluta sôbre todos os demais encargos 
que f01em confiados às Agências. 

§ 3 • - Logo que esteja concluída a coleta 
relativa à X Campanha Estatística Nacional, o 
material dos inquéritos tanto da União como 
dos Estados e Territórios, Inclusive o que se 
destine à revisão dos cadastros, poderá ser ex
pedido, na forma prevista na legislação do 
Instituto, diretamente às Agências Municipais, 
uma vez assentada essa providência entre o 
órgão federal ou estadual interessado e a Se
cretaria-Geral do Instituto, a qual transmitirá 

às I R as instruções que decorrerem dos 
entendimentos vê'tificadas. 

§ 4 • -No caso do parágrafo precedente, a 
I R tomará as providências necessárias para 
garantir a regularidade do trabalho, tendo em 
vista os demais encargos pelos quais estiverem 
os Agentes respondendo no momento 

Art. 4. • - A Secretaria-Geral do Instituto 
estudará a atual organização dos Sistemas Re
gionais de Estatística, tendo como objetivo fi
xar-lhes nitidamente a composição, a estrutura 
e o funcionamento, bem assim assentar os cri
térios de racionalização que possam ser pro
postos aos respectivos Governos para melhor 
atender aos interêsses da administração pú
blica e aos fins de cooperação entre a União, 
os Estados e os Municípios, estabelecidos pela 
Convenção Nacional de Estatística e ampliados, 
na sua aplicação, pelos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal. 

Rio de .Janeiro, em 2 de maio de 1946, ano 
11 • do Instituto. ,. 

Conferido e numerado. a) W ALDEMAR LoPES, 
pelo Diretor da Secretaria do Instituto - Visto 
e rubricado a) M. A TEIXEIRA DE FREITAS, Se-
cretário-Geral do Instituto Publique-se 
a) HEITOR BRACET, Presidente em exercício do 
Instituto 
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O DÉCIMO ANIVERSÁRIO DO I.B.G.E. 

O décimo aniversátio do Instituto Brasi
leiro de Geogtafia e Estatistica foi comemmado 
em todo o país, no dia 29 de maio, data que 
também assinala o "Dia do Estatístico e do 
Geógtafo" As solenidades tive1am, êste ano, 
cunho de especial expt essão, tendo-se em vista 
o tt anscm so do primeiro decênio da existência 
do I B G. E , bem como a circunstância de 
passmem a set extensivas aos geóg1afos as 
homenagens habitualmente h ibutadas aos esta
tísticos, na 1 efe1 ida data 

Nesta c.apital, foi celebt a da, às 8 hot as, na 
lgtoja de Santa Luzia, missa em ação de gtaças, 
dmante a qual houve a Páscoa do Gcógtafo e 
do Estatístico A cerimônia 1 eligiosa contou com 
a ptesença de gtande númeto de profissionais 

Depois <la missa, foi servido um "lunch", 
na sede do I B G E , à Avenida Ptesidente 
Roosevelt, 166, findo o qual se 1 ealizou uma 
sessão ordinária da Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística No cmso 
da sessão, verificou-se a eleição para o cmgo 
de Sectetálio-Getal do C N. E, tendo sido 
1 eeleito o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS Seguiu
se uma sessão especial e conjunta do 1 efelido 
ót gão e dos demais Colégios da direção cen
tial do Instituto- o Diletório Cenhal de Geo
gtafia e a Comissão Censitária Nacional -, 
sob a p1 esidência do Sr HEITOR BRACET, Vice
Pt cai dente do Instituto e atualmente no 
exercício da p1 esidência da entidade, em vir
tude <lo afastamento tempot át i o rlo P1 esidente 
efetivo, Embaixador ,'JosÉ CARLOS DE MACEDo 

G1upo /01mado em f1ente à Ig1eja de Santa Ludo., após a missa em açcio ele g1aças 

da Geog1 afia e da Estatistica, funciowít i os das 
tepmtições integtanics do sistema ibgeano c 
de suas famílias, havendo o celebtante, Padre 
ELPíoro CoTrAs, feito uma ptédica alusiva à con
ftatetnização dos geógtafos e estatísticos brasi
leit os e à opot tunidade da intensificação do 
csfôtço comum, pata o mclh01 conhecimento do 
Btasil Acentuou o oficiante a imperiosa necessi· 
dade da conjugação de vontades a fim de que, 
dent10 dos supet io1 es plincípios c1 istãos, a Geo
grafia e a Estatística colaborem pata a con
secução dos nobtes objetivos da solidmicdade 
humana, após o tot mentoso peliodo de guen a 
que dilacet ou o mundo, e que ainda projeta os 
seus efeitos, na founa de ptoblemas que só 
podet ão ser superados mediante a coope1 ação 
de todos 

Sü.\l<J.JS A 1 eunião foi efetuada no auditólio tlo 
I n G E , pe1 ante nun1c1 os os ilJgeanos, téc
nicos de Geog 1 afia e Estatística, p1 ofessô1 es, 
j01na!istas e outtas pessoas gtadas, tendo feito 
uso da palavta os Sts M A TEIXEIRA l!E FREITAS, 
Scmetálio-GCial do C N E, CHRISTOVAM 
LJGil'B l>l<1 CASTRO, Secteiúlio-Getal do C N G, 
e lJ1 ofessot J osB CARNE1Ro FELIPPE, P1 csidente 
da Comissão Censitátia Nacional Salicntmam 
os 01 adotes o significado da data, o sentido 
da O])la já realizada pelo l E G E, ao cabo 
do decênio inicial de sua existência, ben1 co1no 
as impoliantes tatefas que êle defronta e pma 
cuja execução se encaminha cheio de ânimo, 
apatelhado pela expetiência já adquhida, c 
fot talecido pelo p1esiígio e confiança gerais 
nêle depositados, quer pela alta administração 
elo país, quet pela op-inião pública 
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COMEMORAÇõES DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

As 16,30, no auditório do Palácio da Fa
zenda, foi oferecida aos geógrafos e estatís
ticos e suas familias, pela Sociedade Brasileira 
de Estatlstica, uma audição de música de câ
mara, seguida da exibição de interessantes 
filmes documentários', cedidos pelo Depmta
mento Nacional de Informações, Secretaria
Geral de Educação e Cultma da Prefeitura do 
Distrito Federal, Coordenação dos Negócios In
teramelicanos, Serviço de Imprensa da Embai
xada Britânica e Serviço Francês de Infor
mações A audição estêve a cargo dos quintetos 
de cordas e sôpro da Sociedade Brasileira de 
Múslca de Câmara, integrados por executantes 
de grande nomeada artlstica, inclusive os com
ponentes do "Quarteto Borgeth", violinistas 
OscAR BoRGETH e ALDA GRosso BoRGETH, viola 
SANTINo PAI!PINELLI e violoncelista IBERÊl GoMES 
GRosso Constou o programa da execução de 
obras dos repertórios clássico, romântico e 
moderno, de MoZART, MENDELSSOHN, CRAINGER e 
BRITTEN - para quinteto de SÔpl'O, quarteto de 
cordas e quintetos de sôpro e cordas, reunidos, 
sob a regência do maestro LEo PERACCHI 

HOlVIENAGEl\II 
DA ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE 

Na Assembléia Constituinte, o décimo ani
versálio do I B G · E foi registrado, de 
maneira expressiva, tendo o deputado pela 
Paraíba, Sr. JOSÉ J OFILI BEZERRA DE MELO, pro
nunciado, na hora do expediente, as seguintes 
palavras: 

"Comemora-se, hoje, o décimo aniversário 
da fundação do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística Tendo em vista os assi
nalados serviços que aquêle órgão, em colabo
ração com o Govêrno, vem prestando ao pais, co
laboração tanto mais preciosa quanto se sabe 
que êle conta com a capacidade técnica e admi
nistrativa dos Srs, Embaixador JosÉ CARLOS PE 
MACEDO SOARES, TEIXEIRA PE FREITAS e RAFAEL 
XAVIER - eu e alguns colegas apresentamos a 
V Excia uma ind-icação no sentido de que a 
Assembléia se congratule pela passagem de tão 
significativa data". 

O 1 equeiimento teve a redação que segue: 

"Os Constituintes in f r a-assinados têm a 
hom a de propor a V Excia que se digne 
submeter à apreciação desta Assembléia um 
voto de congratulações pelo décimo aniversário 
da fundação do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, que hoje se comemora 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1946" 

Assinaram o requerimento os Constituintes 
Josl!i JoFILI BEZERRA, LAURO MoNTENEGRO, CícERo 
TEIXEIRA DE VASCONCELOS, JoSÉ MARTA PE MELO, 
JOÃO CLEOFAs DE OLIVEIRA, GILBER1'0 FREYRE, JOSÉ 
JANDUÍ CARNEIRO, GERCINO DE PONTES, SAMUEL 
DuAR'rE, DANIEL DE CARvAI.HO, PIZA SoBRINHo, 
CosrA PôRTo, DANTAS JúNIOR, JosÉ CÂNDIDO FER-
RAZ e HUGO CARNEIRO . . 

MENSAGENS RECEBIDAS 

De todo o Brasil, recebeu a presidência do 
Instituto mensagens apresentando congratula
ções pelo transcurso da efeméride e salientando 
o importante papel desempenhado pela entidade 
no progresso técnico e cultm al do pais 

Dentre os telegramas recebidos pela direção 
do I B G E , destacam-se os dos Srs. PAUL 
DANIELES e DAVID S GREEN, respectivamente En
carregado de Negócios e Chefe do Departamento 
de Estatística da Embaixada dos Estados Uni
dos, em nosso pais 

Também dos Interventores Federais em 
Goiás e no Piauí, bem como dos Governadores 
dos Territórios de Rio Branco e Ponta Porã, 
recebeu o Instituto expressivas mensagens tele
gráficas de congratulações, bem como dos pre
sidentes de grande número de associações téc
nicas e culturais, entre as quais a Associação 
Brasileira de Imprensa, a Sociedade Brasileira 
de Geografia, a Associação Brasileira de Edu
cação e a Associação ,Comercial do Rio de Ja
neiro 

O décimo aniversário do Instituto teve am
plo 1 egistro por parte da imprensa desta Capital 
e de todos os Estados Grande publicidade foi 
dada ao noticiário das comemorações realizadas, 
em todo o pais, e numerosos órgãos salientaram, 
em editoriais e artigos assinados, o valor dos 
estudos geográficos e atividades estatísticas de
senvolvidas pelo I B G E , valendo mencionar 
o trabalho subscrito pelo Sr VIRGÍLio CoRMA 
FILHo, sob o título "Decênio Fecundo", e pu
blicado no J01nal do Comé1 cio, de 9 de junho 

NAS UNIDADES FEDERADAS 

Ter1it61io do Acre - Diversas festividade.'! 
assinalaram o "Dia do Estatístico e do Geógra
fo", no Acre, por iniciativa do respectivo De
partamento de Geografia e Estatística As 
7,30 foi celebrada missa gratulatória As 9 
horas, reunil am-se, em sessão solene e con
junta, a Junta Executiva Regional de Esta
tística, o Diretório Regional de Geografia e 
a Comissão Revisor a de Estatística Municipal, 
sob a presidência do Major Jos!l GuroMAR oos 
SANTOS, Governador do Território Fizeram 
uso da palavra, em orações alusivas à data, os 
Srs LESKO DE ARAUJO JúNIOR, OTÁVIO VIEIRA 
PASSOS e OSVALDO LIMA 

Finda a sessão, realizou-se, no D G E , 
uma exposição de trabalhos e material técnico 
de geografia e estatística de inter êsse re
gional 

Arnazonas - O Departamento Estadual de 
Estatística, a Junta Executiva Regional de Es
tatística e o Diretório Regional de Geografia 
comemorm am o tr anscm so do "Dia do Esta
tístico e do Geógrafo" com a realização de uma 
sessão conjunta, levada a efeito na sede do 
primeiro daqueles órgãos, e a inaugmação, no 
mesmo local, de uma exposição de cartografia e 
estatística 

A solenidade teve o comparecimento de altas 
autoridades federais, estaduais e municipais, 
entre elas o Dr MÁRIO JoRGE CouTo LoPES, 
Secretário-Geral do Estado, e o Capitão AR
MANDo ROSENWING MENEZES, representante da 
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Altas aut01idades e tunciond?ios do D G. E do Tenitó1io do Ac1e, após a sessão 
comem01ativa do "Dia do Estatístico e do Geóg1ajo" 

8 • Região Militar na J E R E , além do 
Capitão 'l'EMÍSTOCLES TRIGUEIRO, representante do 
Inter ventar Federal, que, nessa qualidade, pre
sidiu os trabalhos Focalizando a proveitosa 
atuação do I B G E , dm ante o seu pri
meil o decênio de existência, discm saram o 
Professm AGNELLO BITTENCOURT, membro do Di
retório Regional de Geografia, e o Sr JOSÉ 
BEZERRA DuARTE, Inspetor Regional de Esta
tística Municipal 

Em seguida, foi conferido à funcionária do 
D E E , CREMYLD MACHADO SoARES BRAGA, pelo 
Centro "Teixeira de Freitas", o prêmio de efi
ciência de 1946 

A exposição de cartografia e estatística, 
de caráter permanente, foi inaugurada logo 
após, no mesmo local, tendo sido apresentados 
mais de cinqüenta trabalhos originais, a côr es, 
executados pela Secção de Desenho e Car to
grafia do Departamento Estadual de Estatística 

Tenitório de Rio Branco - Em Boa Vista, 
capital do Território, assinalou o "Dia do Es
tatístico e do Geógrafo" a realização de uma 
sessão solene do órgão regional do I B G E , 
sob a presidência do Governador, Tenente-Co
ronel FELIX VALOIS DE ARAUJO, que, fazendo USO 
da palavra, salientou o significado da efeméride 

Falaram, a seguir, os Srs EDUARDO PINTO 
PESSOA, técnico do D A S P , e JEROCÍLIO 
GUEIROS, delegado do Instituto 

Encerrada a solenidade, foi ministrada a 
aula inaugural de Estatística, no Curso de 
Preparação par a os ser vi dores do Teii i tório 
Verificou-se, também, na mesma oportunidade, 
a assinatma do decreto que aprovou o Regi
mento Inter no do Ser viço de Geografia e Esta
tistica regional 

Pará- O Departamento Estadual de Esta
tística e a Inspetoria Regional de Estatística 
Municipal comemoraram o décimo aniversário 
do Instituto e o "Dia do Estatistico e do Geó
grafo" com uma sessão solene da Junta Exe
cutiva Regional de Estatística, a qual teve a 
presidência do Inter vento r OTÁVIO MEIRA, que 
fêz expressivas referências à obra do I B G 
E em todo o pais Estendeu-se o chefe do 

executivo paracnse em considerações sôbre a 
importância da estatística na vida contempo
rânea, em especial na organização administra
tiva da Federação Brasileira 

Falou, também, o Professor JoSÉ CouTINHO 
DE OLIVEIRA, ex-Ditetm do D E E , o qual se 
demorou em apreciar e expor as realizações do 
Instituto Em seguida à instalação do Diretório 
Regional de Geografia, efetuou-se, ainda, a 
abeltma de uma exposição de mapas municipais 
da divisão tenitorial relativa ao qüinqüênio de 
1944/48, e de vários gráficos, sendo distribuídos 
exemplares do Boletim do D E E , em sua 
nova fase 

Mwanhão - As comemorações do "Dia do 
Estatístico e do Geógrafo" constaram da reali
zação de uma sessão solene e conjunta da 
Junta Executiva Regional de Estatística e do 
Diretólio Regional de Geografia, a qual teve 
início às 17 horas, na sede do Departamento 
Estadual de Estatística Presidiu-a o Sr SA
TURNINO BELO, Secretário-Geral do Estado, en
tão no exercício inter in o da Intei vent01 ia Fe
deral, notando-se a p1esença das altas autori
dades feder ais e regionais, dil etor es e fun
cionários dos órgãos estatísticos e outras pes
soas gradas 

Com a palavra, o Sr SATURNINO BELO alu
diu ao reinício das atividades do Diretótio 
Regional de Geografia, lembrando a conveniên
cia de set-lhe entregue a tmefa de rcorganiza
ç:ão do antigo Instituto Histólico e Geog1 áfico 
do Estado 

Piau·í - Assinalou o "Dia do Estatístico e 
do Geógrafo", no Piauí, inauguração de uma 
exposição de ca1 tazes, painéis e g1 áficos esta
tísticos, ptomovida pelo Departamento Estadual 
de Estatística A exposição ficou franqueada 
ao público durante três dias, de 29 a 31 de 
maio, na sala "Teixeira de Freitas" da sede 
do D E E 

Em sessão especial e conjunta, reunil am-se 
a Junta Executiva Regional de Estatística e o 
Diretólio Regional de Geografia, tendo sido 
posta em circulação a interessante publicação 
O Piauí e o I B G E, no qual se encontram 
variadas informações 
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Ceará - As comemorações, no Ceará, abran
geram variado programa de festejos, não só 
na capital, como em vários outros municipios 
do Estado 

Em Fo1 taleza, por iniciativa dos órgãos 
regionais do Instituto, foi celebrada, às 7 ho
ras, missa em ação de graças, sendo oficiante 
DoM ANTÔNIO DE ALMEIDA LusToSA, Arcebispo 
Metropolitano Às 12 horas, realizou-se um al
mõço, no restaurante do S A P S , ofe
recido pelo Sr PÉRICLES MoREIRA DA RoCHA, 
delegado dessa autarquia no Estado, aos dire
tores e funcionários das repartições regionais 
de estatística e geografia filiadas ao I B 
G E Ao ágape, comparéceram altas autori
dades federais e estaduais, entre as quais o 
General ONoFRE GoMES DE LIMA, Comandante da 
10 • Região Militar. 

Ag1 adecendo a homenagem prestada à fa
milia estatística cearense, falaram os Srs LUIZ 
DE OLIVEIRA PERIQUITo, Inspetor Regional de Es
tatística Municipal, e WALDERY UCHÕA, Assisten
tedaiREM 

ÀS 19,30 horas, verificou-se a abertura de 
uma exposição de mapas municipais O ato teve 
a presença do General ONOFRE GOMES DE LIMA, 
do representante do Interventor Federal, do 
Prefeito de F01 taleza, de Secretários de Estado 
e outras autoridades, tendo feito uma palestra 
sõbre a existência e a obta do I B G E o 
P10fessor JOAQUIM ALvEs 

Ocuparam o microfone da estação ile tádio 
local os Sts LUiz DE OLIVEIRA PERIQUITO, WAL
DERY UCHÔA e LAMARTINE F CASTRO, que dis
correram, em breves e expressivas alocuções, 
em tôrno do significado da efemélide 

Em Limoeiro do Norte, a Agência Municipal 
de Estatistica levou a efeito uma sessão cívica, 
ptesidida pelo Prefeito municipal, tendo feito 
uso da palavra o Padre PEDRo DE ALCÂNTARA, 
representante do Sr Bispo Diocesano, e os 
Srs METON MAIA E SILVA, Agente Municipal 
de Estatística, e JoSÉ OSTERNE JúNIOR, Sec1 e
tário da Prefeitura 

Rio Grande do Norte - O Departamento 
Estadual de Estatística e a Inspetoria Regio
nal de Estatística Municipal promoveram a 
realização de um expressivo progt:ama de co
memorações 

Pela manhã, foi celebrada missa em ação 
de graças, Ila Catedral, com a presença dos 
chefes das repartições regionais de estatistica, 
funcionários e famllias A tarde, a Junta Exe
cutiva Regional de Estatística reuniu-se em 
sessão especial e aprovou duas Resoluções gra
tulatórias, uma de reconhecimento e aprêço ao 
Ptesidente e ao Secretário-Geral do I B G E. 
e outra de agradecimento ao Govêtno do Estado, 
pelo apoio que tem prestado aos serviços esta
tísticos do Rio Grande do Norte Em seguida, 
todos os membros da J E R E estiveram 
no Palácio do Govêrno, em visita ao Interventor 
UBALDO BEZERRA. 

ÀS 19 horas, O Sr ADERBAL FRANÇA, Diretor 
do D E E , proferiu uma palestra alusiva à 
data, ao microfone da estação de 1ádio local 

Como parte do pr9grama dEl comemorações, 
foi instituído, pelo I 'R , Sr ANTÔNIO CAROLINO 
GoNÇALVES, um em so de especialização estatis
tica, destinado à melhoria dos conhecimentos 
técnicos dos Agentes Municipais de Estatística 
e funcionários do D E E 

Paraiba - As comemorações do "Dia do 
Estatístico e do Geógrafo" tiveram início, em 
João Pessoa, com a 1 ealização de um almôço 
de confraternização, no Cassino do Parque Solon 
de Lucena Compareceram o Interventor OvoN 
BEZERRA, Coronel TELMo BoRBA, Comandante do 
15 o R I , representante do Coronel WoLGRAND 
PINHEIRo CRuz, Comandante da 2 • Brigada de 
Infantaria, Secretários de Estado e outras au
tOI idades, além dos diretores e funcionálios dos 
órgãos de geografia e estatistica regionais e 
jornalistas 

Durante o almôço, fêz uso da palavra o 
Sr ABELARDO JUREMA, Secretário da Educação e 
Saúde, que ressaltou a significação da data, 

Flagrante da abm tura da ExpoBição de Mapas Municipais, no Ceará 
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salientando os valiosos serviços pt estados ao 
país pelo I B. G E Em seguida, falou o 
Sr JoFFRE ALBUQUERQUE, Inspetor Regional de 
Estatística Municipal, o qual acentuou a deci
siva importância da estatística no desenvolvi
mento econômico e social do país 

Subotdinada ao tema "Êxodo dos trabalha
dores turais", o St CLovrs LIMA, membro do 
Instituto Histó1ico e Geográfico da Paraíba, 
fêz a seguinte palestra, apontando os males 
advindos dos deslocamentos da população do 
campo para os centJ os urbanos: 

"Esta reunião o fel ece opOI tunidade pata a 
explanação de um assunto que intetessa a todos 
nós, pela sua complexidade e pelas pt afundas 
conseqüências que pt ovoca na órbita econômico
social 

Não apresentamos matét ia estt anha ao fim 
a que se propõe o Conselho Regional de Geo
g 1 afia e Estatística, pois em suas sessões sem
pie tmão lugar estudos, comentátios e desen
volvimento de temas e tet túlias cientificamente 
orientados, com repet cus são pm a um melhor 
conhecimento e seguro aperfeiçoamento da nos
sa g eog wfia 

E foi com êste propósito que o govêtno 
tomou a si o patriótico empenho de estimulm, 
sistematizar e coo1 denm os estudos geogt áficos 
e estatísticos, c1 iando o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

T1ago a esta teunião extraordinália um 
tema palpitante e que de há muito vem sendo 
objeto de acmados estudos e comentálios de 
sociólogos, esctitotes, ptofessôtes e jotnalistas, 
e que, nos últimos dias, voltou a me1 ecet a 
atenção de válios patlamentmes e teptesentan
tes do nosso Estado no seio da Constituinte 
Refü o-me ao êxodo dos h abalhadores 1m ais 

O assunto é dos mais palpitantes e está, 
realmente, a met ecer maior zêlo e a exigir as 
providências dos 1 esponsáveis pela nossa seg u
rança econômica e social 

O êxodo dos habalhad01es 1mais para as 
gtandes cidades, e plincipalmente para as ca
pitais, é um fenômeno do fundas raízes difíceis 
mesmo de set em estirpadas em face do p1 edo
mínio de fatôtes do 01dem geogtáfica e cultu
tal Pa1a nós, paraibanos, êle é un1 oinal dos 
tempos, uma conseqüência do desequilíbtio eco
nômico que ainda perdm a, de efeitos teníveis 
e p10fundos As cidai!es estão supellotadas 
Na Capital, como em ouhos cenhos mbanos 
onde o cométcio e a indúsüia fazem ptogtcsso, 
a c1 ise de habitação é assustadot a O p1 eço dos 
aluguéis se eleva vertiginosamente Em vit
tude da p10cura, os p10p1Íetá1ios explotam a 
situação e, bmlando a legislação pt oibitiva, 
prefetem aumentm o pteço do aluguel a faze
rem novas constt uções, mais custosas dado o 
valor do mateüal e da mão-de-obra Mas, o 
certo é que os campos estão ficando abandona
dos O ttabalhador sai em massa à p1ocma da 
cidade ~j uma mmcha contínua para os centtos, 
onde a vida é menos áspe1a, onde a habitação 
é mais confortável e oferece melh01 es 1 equisitos 
de higiene, onde o salálio é elevado, onde há 
escolas, onde há dive1sões, onde há, cufiln, 
o contacto com as causas belas e úteis que a 
inteligência do homem civilizado p1 oporei o na 
aos seus semelhantes 

O assombtoso movimento é bem o 1esultado 
de um estado da miséria 1 ural condicionada 
IJOr fatô1 es 1núltiplos, e uh e êles pelo latifúndio 
da cana de açúca1 e pelas glandes :heas de 
cüação Nestas te11as espantosas vive uma 
população num agudo estado de panpe1 ismo, 
conseqüência dos ínfimos salát ias pagos pelo 
Senhor da Tcr1 a Êste teatro de cenas h istes 
já foi bem focalizado pot J osufi DE CASTRO, na 
sua excelente obra - Documentá? io do No?
deste, em que o autor investiga e ap1 esenta 
as 1azões sociais que condicionam o estado de 
penú1ia dos habitantes dos mocambos, eg1essos 
das zonas 1m ais 

Ê bem dife1ente o sentido da marcha dos 
nossos tt abalhadot es contemporâneos daquela 

emp1 eendida pelos homens do passado Com 
efeito, ontem o camponês deixava a cidade do 
interi01 pata as terras do interior mais dis
tante, fascinado pelas minas, pelo êxito das 
conquistas das ter r as virgens, deixando para 
atrás o desetto c as cidades m01tas Hoje fica 
apenas o dese1 to, enquanto os centros urbanos 
oferecem um aspecto de congestionamento e 
também de desocupados São problemas a ctia
rem novos e mais sé1ios problemas O desem
prêgo nem sempte atemotiza o emigtante. li: 
preferível vive1 na cidade como simples "bis
eateit o", aguardando uma opottunidade qual
que!, contemplando os seus aspectos de centro 
civilizado, a viver corno "bicho" entregue à sua 
própt ia so1le nos campos longínquos Na ânsia 
de viver melhor, o nOI destino sempt e adotou 
esta no1ma de ação E o paraibano não cons
titui uma exceção Por fôtça das condições 
mesológicas, prefere êle a Avenida Rio Branco, 
n1esmo com un1 baixo saláiio, ou mesmo sen1 
I emunet ação fixa, ao nosso pet igoso e bisbilho
teito Ponto de Cem Réis. Ê que a gtande ci
dade fascina Assim também age o camponês 
em relação aos nossos centt os urbanos E en
quanto tudo oco1 r e, que sorte estará 1 ese1 v a da 
às nossas fazendas, aos nossos sitias, aos nos
sos engenhos, aos nossos ca1npos de c r i ação? 
F1 ente a tamanhas dificuldades o fazendeiro, 
o pequeno ptoptietátjo, com a falta de braços, 
sem meios de ti anspo·rte, desconhecendo os p1 a
cessos de mecanização da lavoura, sern econonlia 
bastante pata neuhaliza1 os efeitos da ctise de 
mão-de-obra, só tem um caminho a seguir: -
vender os bens e emig1 ar também O latifun
diát io e o grande fazendeiro, êstes não emig1 am 
p01 que já vivem afastados dos cenü os de tra
balho, ou por qnc descendem de famílias 1 i c as 
ou porque em iqueceram à custa do suo1 alheio 
Os pequenos proprietários que pcunanecem no 
campo, fiéis ao seu passado de luta, às tra
dições de família, apegados à Te11 a, 1 e agem e 
pt ocm <>m mudar de cultura Esta mutação já 
é bem uma feicão da nossa fisionomia rural 
O cultivo de pfantas de colheita mais fácil e 
mais 1 P.ndosa está alte1 ando senslvehnente o 
nosso paupé1 r irno sistema econômico, con1 o 
despe! dício das terras pl óp1 ias à cultm a dos 
gênetos de primeüa necessidade O Btejo e a 
Caatinga nos ofet ecem tristes exemplos O 
Agave, p1 oduzindo fibta de g1ande p10cma nos 
1ner cados nacionais e esti angeil os, substitui a 
cana na zona do banguê, o 1nilho, a n1andioca, 
o algodão Uma nova monocultma sem nenhum 
interêsse vital pma a massa camponesa, e uma 
tendência pet igosa para a so1 te da população 
em ge1al 

E enquanto decresce o volume de p1 odução 
dos gêneros alimentícios, se eleva, cada ano que 
passa, o montante da imp01 tação dêstes pro
dutos que as nossas terras fétteis semp1e nos 
p1 esentem am, notadamente nos mnnicípios dos 
Brejos Para onde ilemos? Quais os passos da
dos em favor da solte do povo? As tatas ten
tativas têm sido f1 ustl adas. Os planos e as leis 
sôbre proibição de plantio de determinadas 
lavomas em tenas do Brejo, dos baixios, dos 
vales úmidos, pet manecem no papel, ou enri
quecem os m qui vos das r epm tições, ou as bi
bliotecas dos colecionad01 es de curiosidades 
litetátias 

Somos os únicos culpados dessas alte1ações 
p1 afundas dos nossos métodos de vida De 
um modo get al, o Poder Público é o maior 
1 esponsável po1 essa situação que a todos afli
ge Os administradotes latamente estudam o 
fenômeno do êxodo das populações 1 mais, suas 
causas e seus efeitos. li: natm a! ao B1 asil êsse 
desp1êzo O homem de govê1no, na 1naioria das 
vêzes, nascido e educado nas cidades, p1 oduto 
do clima do asfalto ou do m ranha-céu, ~em 
uma f01mação sociológica pe1feita, sem o co
nhecimento dos assuntos geogtáficos, não pode 
encaminhar soluções para problema dessa na
tureza, nem sentir as suas g1aves conseqüên
cias. Sim, porque a boa administ1 ação deve se 
estribar no conhecimento das relações que exis
tem enhe a Terta e o Homem, no estudar, 
por tanto, dessas influências mútuas que asse
gmam a existência daquele binômio, centto de 
pt eocupações constantes dos estadistas moder
nos E a Geogtafia é uma boa conselheira. 
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Aqui podemos pai odiar VIDAL DE LA BLACHiil: -
''estude, o govêrno, o país Onde vai adminis
tra1'' 

Eis pois, uma das causas do pouco êxito 
ou mesmo absoluto ftacasso dos administrado
res, dos governos de programas pomposos, de 
plataformas imp1 essionantes 

Utge uma providência séria para o efeito 
de fazer sustar, ou mesmo neutralizar, o êxodo 
das populações rurais 

Os governos ptecisam ajudar ao homem do 
campo, assegurando-lhe o confôrto e os meios 
dé subsistência que as capitais e as grandes 
cidades propotcionam ao operário do comércio, 
da indústiia e outras atividades É um êrro 
tratar-se com esmero o homem da cidade e 
deixar em completo abandono o trabalhador do 
campo, justamente o mais necessáiio num pais 
essencialmente agricola como o nosso 

Qualquer política que levante o standard 
de vida do camponês será uma política racio
nalmente econômica Não basta isentar o ho
mem do interior das obrigações para com os 
serviços militai es Seria um pi ivi!égio injus
tificável, quando não fõsse um processo hábil 
de afastar o homem do contacto dos centros 
civilizados Quem assim sustenta quei apenas 

compa1 em-se as condições de vida, as circuns
tâncias que rodeiam o homem do campo, com 
as do tipo citadino, e logo virão à tona as 
causas motivantes do desequilíbrio reinante, ou 
melhor, do movimento que a tantos pi eocupa 

Entre nós, pmaibanos, as causas têm raízes 
mais sólidas e mais profundas Citamos o fenô
meno climatérico. Não acreditamos, porém, na
quela Hipótese Climática, criação do geógiafo 
ameticano HUTINGTON, que induz o nosso povo 
à indiferença e ao torpor sob o ponto de vista 
ecológico Somos um povo capaz de tôdas as 
iniciativas e reações :Mas, devemos pesar os 
seus reais efeitos Os campos I essequidos pela 
má distribuição das chuvas, pobies na sua ve
getação, diversos na sua formação química não 
atraem nem fixam o homem ignorante e subali
mentado. 

A extinção da pequena propriedade é outro 
fator de valia As pequenas granjas fotam 
agregadas à gtande propriedade, o banguê de
sapareceu, e em seu lugar nasceu a usina de 
açúcm, aparecei am as vastas fazendas de cria
ção O latifúndio desempenha um papel mais 
negro e mais nefasto do que o fenômeno cli
mático O panO! ama não é sbmente nosso O. 
mundo inteilo aponta o cancro. Cada Nação é 
uma paite do coipo enfermo Para demonstrar 

O Inte1 vento1 ODoN BEZERRA, da Pa1 aíba, e1 gue o brinde de hom a ao 
Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

que perdure um estado de miséria onde as 
consciências são negociadas e obscurecidas pelas 
manobras do Senhor da Terra e do chefete 
politico de fmmação reacionária lllste isola
mento retardaiá a educação do opetário do 
campo e prejudicará a ampliação dos nossos 
horizontes de trabalho e de ptodução: 

Como é sabido, a nossa percentagem de 
rectutamento não é excessiva. Sabemos de pro
piiedades rmais que não contiibuitam com um 
só convocado no período da guei ra e, no en
tanto, sofrem as conseqüências da falta de 
biaço Já se vê que o sei viço militar não é 
um fator p1 epondet ante no deslocamento do 
homem dos sei viços aglicolas para as cidades 
Isto é apenas uma leve sombra a consp!Iar 
contta a fixação do homem ao solo onde nasceu 

Outros fatôtes exercem ação mais enéigica 
Deite-se a· vista sôbre o nosso meio geo

gi áfico, cai actet izado por um conjunto pecu!iai 
de condições climatéricas, estrutura geológica, 
cit culação d'água e mutações as mais variadas; 

os seus efeitos maléficos, J osuÉ DE CASTRO cita 
que nos Estados Unidos, onde as terras eram 
divididas em pequenas glebas e entregues aos 
colonos, a evasão não se dava. Basta êste 
exemplo 

O fenômeno é idêntico na Paraiba A reali
dade bate às nossas portas ou está ao simples 
alcance visual Já não é a natureza a exaurir 
as energias do homem É o ptóprio homem a 
esciavizm e explorar o seu semelhante 

Triste e muito triste é o aspecto das po
pulações 1 urais onde o pi edominio de atividade 
é a agricultma Quem assistir à hora do "eito", 
às horas de ttabalho do homem do campo, às 
refeições ao rez do chão, onde o próprio prato 
de barro faz lembtar os tempos da Senzala e 
da Casa Grande, sente piedade e tem vergonha 
de si mesmo, de ter participado para aquela 
esct avização, de ter consentido que ela perdure 
até os dias p1 esentes Grupos de homens em 
fartapos, de enxada ou foice ao ombro, doentes 
e subalimentados, lutam apenas para prolongar 
uma vida de sofrimentos 
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O nosso cenauo agrauo é um todo de cau
sas e efeitos que apavora o homem que entra 
em eontacto com os centros civilizados Se dali 
se afasta momentâneamente, não mais voltatá à 
te1 ra de otigem 

Nos campos reside uma enonne massa in
culta e dispet sa, desampat a da de quaisquer 
gm antias legais Ela está a exigit a atenção 
especial do Poder Público pata que mais tarde 
possa também ter direito de iniciativa 

Por tôda pat te o trabalho está a !lecessitar 
de assistência econômico-social, a fim de evitar
se o seu completo estiolamento e desmot ana
menta de nossa economia 

Não podemos esquece! o fato1 habitação. 
Esta, na sua quase totalilladc, e pelo material 
empregado na sua constl ução, ainda 1 epresenta 
veHladeila dádiva da natmeza, sem nenhum re
quisito de higiene e confô1 to Choças, "asas de 
estacada e taipa, meia-água, casas de palha, 
de capim c ele fôlhas de g1 avatá, são perfeitas 
cmiosidades geog1áficas que só agradam à vista 
e ao espítito daqueles que não sentem a dor 
alhe~a A Iespeito de moradia vivemos ainda 
sob a influência da cultma ncgta impmtada 
da Africa nos tempos da escravidão O matet ia! 
empregado vat ia apenas de 1 egião Mas o des
confm to é o mesmo 

Como vive o trabalhador do campo no re
cesso do lar rniserável, na sua grande n1aioria? 
A rêde, ou a cama é o próprio chão ou um 
simples engtadado de vat as, o fogão é a trempe 
de pedta, a toupa um conjunto de ttapos a 
riscat-lhe o corpo, as diversões o próptio tra
balho ou a tt iste contemplação dos filhos nús 
e subnutlidos, a higiene é feita pelo nosso 
"hóspede familiat" a chuva Finalmente, a 
Vetminose, a sífilis, a bouba e paludismo com
pletam o quad1 o de luto que focaliza o nosso 
camponês Eis o homem do seu habitat, va
riando apenas de aspectos de acôt do com as 
zonas fisiogtáficas 

Assim, diante da indifere.nça com que os 
governos fingem não se apet ceber dêste estado 
de causas em que se debatem estiolados os 
homens do campo, só uma solução é aconse
lhável: -- a fuga Que fique a ti ás um passado 
de luto, de fome, de misérias, em cujo decorre r 
pereceram muitos entes queridos, gerações in
teilas 

Façamos desapat ecet quanto antes, e pa1 a 
sempre, o nomadismo agtário, corn seu cená1io 
de penúlia e tt isteza Ollde se batem he1 àica
mente os nossos tr abalhadm es Pata tanto, é 
preciso que o Podet Púhlico coopete com os 
poucos que lutam pela sua sob1 evivência nas 
tenas do litotal, da caatinga, dos btejos, dos 
carirís, dos cur ilnataús e dos sertões 

A solução avéntada pelos nossos repres<m
tantes na Constituinte não satisfaz. Não estil pa 
o mal Sem urna radical mudança de aspecto do 
meio em que vive o nosso camponês, sem sa
neamento, sem a divisão da terra em pequenas 
glebas, sem uma assistência econômico-social 
completa e mgente, sem um novo e técnico in
Clelncnto das atividades agiátias, nem Ulna 
equiparação de salátios ao nível do assegmado 
ao trabalhador da capital, sem casas higiênicas, 
sen1 escolas p1 ufissionais, scn1 o combate sis
temático ao paludismo, à ve1 nlinose, à sifilis 
e à bouba, não é possível vincular o tlabalhador 
ao solo, incentivai o an1or à Ten a e evitai a 
fuga do campo para as cidades, por demais 
perniciosa à expansão da nossa 1 íqueza 

Diante dêste quadro geográfico, assoma uma 
1 ealidade econômico-social a despertm a cons
ciência dos homens de inteligência e cultura 
nestes tempos em que os direitos de muitos 
se sobt epõern ao 1 eacionat ismo e ao pretendido 
direito de poucos " 

A seguir, o Professor SrzENANDo CoSTA, Di
I etor do Depat tamento Estadual de Estatística, 
ditigiu, em breves e expressivas palavras, uma 
saudação ao Interventot Fedet a! no Estado e 
às Classes /p madas 

Por último, o Intel vetltot Ooo" BEZERRA 
etgueu o btinde de horiÍ-a ao Emhaixadot JosÉ 
CARLOS DE MAcEDo SoAnES, presidente efetivo do 
I B G E 

Pe1nambuco - Na capital de Pernambuco, 
foi 1 ealizada uma sessão especial da Junta 
Executiva Regional de Estatística e do Dir e
tótio Regional de Geogtafia, com a ptesença 
de altas autoridades fedet ais e regionais, di
retores e funcionát i os das 1 epartições de esta
tística, intelectuais, jot nalistas e outras pes
soas gtadas 

Dmante a sessão, sob a presidência do 
St PAuLo PAnísro, Sectetário da Agticultma, 
falmam a Senhmita ARTEMISA VIDAL DE ARAUTO, 
funcionária do Departamento Estadual de Es
tatística, e o médico e sociólogo RENÉ Rmmrno, 
tendo discol!ido, êste último, sôb1e o tema 
"Migrações intetnas no Estado de Pernambuco". 

Fêz uso da palavta, em seguida, o Sr MÁRio 
MELO, presidente da Comissão de Divisão Admi
nisü ativa, que con1unicou a assinatura, na data, 

O Di1eto1 do D E E de Pernambuco, 81. PAULO PrMl':NTBL, Totleado po1 seus auxiliaTes 
imediatos e demais servidores da 1epartição, após as cmHcmo>a.ções de 29 de maio 
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em homenagem ao I B G E , do Decreto 
estadual n o 1 380, aprovando a Convenção de 
Limites entre Alagoas e Pernambuco. A sessão 
realizou-se na Biblioteca do D E E , onde se 
encontravam expostos mapas e gráficos 

Em Olinda, verificou-se, no dia 31, pro
movida pela I R , a solenidade da inauguração 
da primeira Agêncià-Modêlo de EstatísÚca Mu
nicipal do Estado Teve o ato o comparecimento 
do Sr JosÉ DoMINGUEs, Interventor Federal, 
representante do Comandante da Sétima Re
gião Militar, Prefeito do Município e outras 
altas autoridades 

Dando início à cerimônia, discursou o Pre
feito de Olinda, que teve palavras de exaltação 
à obra do Instituto, mostrando a importância 
que se havia reconhecido ao seu Município com 
a localização da primeira Agência-Modêlo de 
Estatística do Norte e Nordeste 

interesse pelo conhecimento de nossa realidade 
e pelo estudo de alguns de nossos p1 oblemas 
básicos, há de olhar com simpatia para essa 
entidade cuja fôlha de serviços ao país é das 
mais longas e meritórias 

Do ponto de vista puramente administra
tivo, o Instituto já é, em si mesmo, -um em
preendimento de muito alcance, efetivando a 
fórmula nova de uma espécie de federação de 
serviços que antes dêle agiam desconexamente 
nas diversas 1 epartições tanto da União quanto 
dos Estados e até dos Municípios Acabando 
com êsse estado de coisas, ai ticulando e esti
mulando os trabalhos que se faziam sem plaJJO, 
o Instituto inaugurou uma era nova em nossa 
estatística E quando o seu âmbito de ação foi 
alargado para compreender também os estudos 
geográficos, êles tomaram uma intensificação 
que anfes da experiência seria difícil imaginar. 

Acontece que a estrutura assim formada não 
ficou vazia de vida e de eficiência: para o 
Instituto foram convocadas algumas de nossas 
melhores competências e de nossas mais pro
missor as vocações, dentro das especializações a 

O Interventor JosÉ DoMINGUES, de Po1narnbuco, inaugma a Agencia-Modelo de Olinda 

Fêz uso da palavra, a seguir, o Chefe do 
Executivo Estadwil, declaiando que a sua pre
sença, ali, devia ser interpretada como um 
sinal de franco e completo apoio às realizações 
do I B G E , tão de perto ligadas à reno
vação municipal. 

Falou, após, o Sr SouzA BARRos, Inspetor 
Regional das A M E , seguido pelo Sr CÉLIO 
MEIRA, Secretário da Interventotia, que pio
nunciou uma confe1 ência sôbre "O Municipa
lismo e o Instituto Bt asileiro de Geografia e 
Estatística", finda a qual fm am percorridas as 
dependências da Agência-Modêlo 

Em sua coluna diáiia no Jornal do Oornér
oio, o escritor Luís DELGADO, professor da Fa
culdade de Direito do Recife, escreveu, a pro
pósito da data, os seguintes comentários: 

- "I1: uma nota efetivamente digna de re
gistro a que assinalou, no dia de ontem, o 
décimo aniversário do Instituto Brasileiro de 
Geog1afia e Estatística. Quem quer que se 

que êle se destinava O resultado é que êle 
se fêz uma ve1dadeira oficina de trabalho, dis
seminando ao mesmo tempo uma lição de esfôr
ço esclarecido e pertinaz 

Tanto no que diz respeito ao conhecimento 
de nossas condições concretas de existência, 
como no que se prende à Ieunião de dados )mra 
solução dos problemas que tal conhecimento 
evidencia, o Instituto justifica que nos 01 gu
lhemos dêle Êle não ê apenas uma repartição: 
é uma escola, uma espécie de Universidade Há 
uma inadiação de cultura e de entusiasmo par
tindo de suas assembléias ou de suas publi
cações e estendendo-se pelo país inteiro 

Os que o vieram realizando e melhorando 
nestes dez anos de vida que se completaram 
ontem, têm sido bons brasileiros - L D " 

Alagoas - O décimo aniversário do I B 
G. E foi comemorado com a realização da 
cerimônia de assinatura do decieto estadual 
que ratificou o Convênio de Limites entre Per
nambuco e Alagoas A solenidade verificou-se 
pela manhã, no Palácio do Govêrno, com a 



448 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

O Inte1 vento1 GUEDES DE MIRANDA, de Alagoas, 1 odea<lu po1 altas aut;oliclcules c>vw e ntilitm es, 
a<>sina o clec1eto de 1atilicação elo Convênio de Limites celebHalo ent1e aquêle Estado 

· · e o de Pmnamlmco 

p1 esença dos SeCl etálios de Estado, P1 esidente 
do TJibunal de Apelação, Comandantes da guar
nição federal e da Fôrça Policial, diretores e 
funcionários dos órgãos estatísticos 1 egionais 
e jornalistas 

Antes de assinar o dec1 eto, o Inter ve11tor 
GuEDES DE MIRANDA teceu comentá1ios sôbre a 
il11portância da 1atificação do Convênio, foca
lizando a pm lkipação do I B G E no êxito 
dos tlabalhos de que 1esultou o perfeito en
tendimento enh e as comissões incumbidas de 
discutil e 1esolver o antigo litígio Falou, a 
seguir, o Sr .TosJii CALMoN REIS, SeCietário da 
Fazenda e da Produção, que fixou o significado 
do ato, salientando o inte1 êsse e os esfo1 ços 
desenvolvidos pelo Instituto, no sentido de que 
fôsse enconü a da uma solução justa e concilia
tória para a velha pendência entre as duas 
Unidades Feder a das 

Po1 últiino, plüllUllCiou algu1nas palav1as, 
em nome das 1epmtições regionais de estatís
tica, o Sr. EDGAR DE SouzA MACHADO, Diictor do 
D E E , acentuando a atuação do Instituto na 
solução dos Pl oblcmas nacionais e fazendo en
bega ao Chefe do Executivo de um trabalho 
estatístico, clab01ado pelo órgão que dirige, 
em homenagem à data 

Se1 gipe - Comemora11do, elll Sergipe, a 
passagem do décimo anivm sálio do I B G E , 
o D E E e a I R 01ganizaram um pro
grama de solenidades, do qual constau:nn a 
celebração de missa, pela manhã, em ação de 
graças, e, à noite, sessão solene, na sede do 
Instituto Histórico e Geográfico 

P1esidiu êste último ato O Sr MARCOS FER
REIRA DE JEsus, Secr etá1 io-Ger a! do Estado, na 
qualidade de 1 ep1 esentante do 81 Intervent01 
Fede1 al, tendo contado a cerimônia com a p1 e
sença de aut01 idades civis e militm es, funcio
nários das repartições estatísticas e famílias 
Fêz un1a confe1 ência, nessa ocasião, o 1 Q Te
nente do Exército .r AJME RoLEMBERG LIMA, que 
ressaltou o valor e a necessidade da estatística 
em tôdas as esfe1as da atividade humana Em 
seguida, o P1ofessor OSMAR ARAGÃo, Diiet01 do 
D E E , p1oferiu uma alocuç&o sôbre a efe
mélicle 

Encer1 ada a sessào, o rep1 esentante do In
ter ventar Feder a! inaugurou a exposiçào de 
gráficos estatísticos, organizada pelo D E E 
num dos salões do Instituto Históric"o e Geo
gráfiê.o 

Ballia - Diversas solenidades comemora
Uvas assinalaram o plimciio decenálio de exis
tência do I E G E e o transcmso do "Dia 
do Estatlsiico e do Geógrafo" Às 9 h01as, foi 
celebrada missa, na Igreia-Mabiz de São Pedro, 
com a presença de rep1 esentantes das autor i
dades estaduais e municipais, dil etores e fun
cionários das repm tições integ1 antes do sistema 
estatistico-geogr áfico regional, e familias 

Às 10 h01 as, 1 ealizou-se, no salão nobre 
do Instituto Histórico, uma reunião extraoi
dinál ia, pwmovida pelo Diretório Regional de 
Geografia e pela .Junta Executiva Regional de 
Estatística, a qual foi presidida pelo sr Intel
ventar Federal, inter i no No 1 ecinto, encontra
vam-se rep1 esentantes do Comando Naval de 
Leste, do Prefeito de Salvador, Secretários de 
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Estados, membros de Instituições culturais, 
intelectuais, jornalistas e pessoas gradas. , 

Aberta a sessão pelo Sr Interventor Fede
ral, foi dada a palavra ao Sr FRANCISCo RI
BIUIRO GONÇALVES que, em nome da J, E. R E., 
proferiu expressivo discurso, traçando o his
tórico do Instituto e salientando as realiza
ções da estatistica baiana Em seguida, falou 
o • Engenheiro OscAR CARRASCOSA, que se congra
tulou com os presentes pela passagem do dé
cimo aniversário do I. B. G E e focalizou a 
impm tância da estatística, pondo em evidêilcia 
a relação existente entre aquela técnica e a 
geografia 

Após, O Sr FELIPPE NERY, Diretor do 
D. E E , aludiu ao esfôrço que tivera de ser 
empreendido para a realização da mostra 
estatistico-geográfica, que se ia inaugurar, e o 
Sr. NoNATo MARQUES, Presidente do D. R. G , 
ofereceu um globo terrestre à Sala de Geografia 
do Instituto Histórico, com uma placa come
morativa do decenário do I. B G E 

nalismo da repartição, o Chefe do Govêrno per
cor! eu as dependências da mesma, examinando 
a exposição de dados e gráficos especialmente 
organizada para à· data, abrangendo todos os 
setores da vida regional Após demorada apre
ciação do material exposto, foi o Chefe do 
Executivo saudado pelo Diretor do D E E 
com o discurso que a seguir transcrevemos : 

"Sr Interventor - Ao terminar os traba
lhos do Recenseamento de 1920, o Dr MÁRIO 
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS foi convidado para 
organizar a reptesentação de Minas nas come
morações do Centenário da Independência do 
Brasil 

Um trabalho dessa natureza, que refletisse 
com fidelidade a situação da terra montanhesa 
e das atividades de seus habitantes, só poderia 
ser feita não só com a participação da geo
grafia e da estatística, mas, com o concurso 
das três órbitas administrativas - a federal, 
a estadual e a municipal 

Os trabalhos foram assim iniciados sob a 
orientação cqnsubstanciada nesse programa e 
o contacto com a administração do Estado e 
com as administrações municipais, em Minas, 

Aspecto da sessão realizada no Instituto Histórico e Geomáfioo de Se1 gipe, Vf'ndo-sc na 
tribuna o orador oficial, Tenente JAIME RoLEMBERG LIMA 

Finda a sessão, foi aberta oficialmente a 
exposição de mapas, publicações e gráficos 
referentes à situação estatistico-geográfica da 
Bahia 

Minas Gmais -: Expressivas comemorações 
assinalaram em Minas Gerais, o "Dia do Es
tatístico e do Geógrafo" As 8 horas, foi cele
brada missa gratulatória, na Matriz de Lourdes, 
com a presença de autoridades, diretores e 
funcionalismo dos órgãos estatístico-geográ
ficos regionais e familias 

A tarde, visitou o Departamento Estadual 
de Estatistica o Interventor Federal no Estado, 
Sr. JOÃo BERALDO, que se fazia acompanhar dos 
seus auxiliares imediatos e do Prefeito de 
Belo Holizonte. Recebido pelo Sr. HILDEBRANDo 
CLARK, Diletor do D E E , e todo o funcio-

serviu para fortalecer a sua convicção de que 
o problema da estatistica geral brasileira só 
poderia se1 resolvido com a cooperação sistema
tizada dêsse tliângulo governamental. 

Não preciso relatar o que foi a atuação de 
TEIXEIRA DE FREITAS neste período, nem de seus 
trabalhos em anos subseqüentes, tão conheci
dos são de todos nós e mais ainda de Vossa 
Excelência, Senhor Intel ventar, que foi um dos 
mais dedicados colaboradores dessa obra 

O embrião da grande organização que é 
hoje o Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatistica, foi formado e alimentado em Minas, 
ao calm do estímulo e do amparo de governos 
estaduais e dos chefes do Executivo nos Muni
cípios E o Secretá1 ia-Geral dessa instituição 
nunca se esquece dos que o ampa1aram nessa 
anancada, como há pouco o fêz, citando com 
entusiasmo e enternecimento o nome honrado 
de Vossa Excelência. 

Minas Gerais foi, assim, o primeiro Estado 
que organizou a sua estatística geral, tendo con
tado, para isso, com o decidido amparo de 



41\11 R~VISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTiCA 

Flag1 ante da sessão realizada no Instituto Histó1 i co e Geográfico da Bahia, qnando 
disou1sava o S1 FRANCISCo RIBEIRO GoNÇALVES 

dive1sos Chefes de Govêrno: ARTUR BERNARDES, 
RAUL SoARES, FERNANDO DE MELO VIANA, ANTÔNIO 
CARLOS RIBEIRo DE ANDRADA e OLEGÁRIO MACIEL 
Entre os Secretálios de Estado, penso fazet 
justiça destacando os nomes de DANIEL DE CAR
VALHo, AFONSO PENA JÚNIOR, DJALMA PINHEIRO 
CHAGAS, CARLOS Luz e CRISTIANo MACHAT'O 
:Êste último foi também o primeiro Chefe do 
Executivo Municipal no Brasil a assinar um 
acôrdo com a repartição estadual pa1a a orga
nização da sua estatistica municipal 

E o exemplo de Minas frutificou E a ex
periência de Minas foi transplantada para as 
várias Unidades da Federação, através da ob1a 
disciplinadora do I B G E 

0 govêl no BENEDITO VALADARES teve uma 
atuação destacada na fundação do Instituto: a 
participação na g1ande Convenção Nacional de 
Estatistica, 1 ep!Csentado o Estado pelo então 
Secretário da Agricultm a, D1 ISRAEL PINHEIRO; 
a criação das Agências Municipais de Estatís
tica, e a c1iação do Departamento Estadual de 
Estatística, como órgão autônomo, subordinado 
diretamente ao Chefe do Govêrno, foram três 
etapas decisivas para o ampa10, o progresso e 
o prestígio da novel instituição. 

Os tlabalhos do Instituto vêm-se desenvol
vendo de ano para ano e as suas campanhas 
estatísticas e geográficas. se ampliam conside
ràvelmente, exiginào adaptações e reformas que 
se processam sob a ap1ovação e o ampa1o dos 
poderes da União, dos Estados e dos Muni
cípios. 

As Agências Municipais vêm sof1endo, para 
aperfeiçoamento e 1 apidez de seus se1 viços, be
néficas 1efo1mas, que já se apresentam em fatos 
concretos, levando o estímulo e o entusiasmo 
aos seus dignos servidores O contrôle dessas 
organizações ~ que passaram a ser custeadas, 
quanto ao pessoal, pela Caixa Nacional de Es
tatística Municipal ~ se acha a cargo das Ins
petorias Regionais Em Minas, encontra-se à 
frente dêsse serviço um dos nossos mais antigos 
e esforçados companheiros, o Pwfessor JoAQUIM 
RIBEIRO CoSTA, que vem dando à repartição o 
benéfico esfôrço da sua inteligência, entusiasmo 
e intensa dedicação 

Por outro lado, para maior rapidez de seus 
trabalhos e melhor rendimento dos órgãos cen
trais regionais, vem o Instituto pleiteando, jun
to aos grandes Estados, a descentralização dos 

seus serviços administlativos, com a criação de 
Serviços nas Secretarias e nas 1 epartições da 
Polícia e da Saúde Pública 

Também desta vez, Minas atendeu, solícita, 
ao apêlo que lhe foi feito, tendo o então In
teiventor, Dr NISIO BATISTA DE OLIVEIRA, baixado 
os atos necessários, depois de ouvil o emissá1 io 
especial do Instituto e de mandar estudar devi
damente o assunto junto aos Srs Secretários 
de Estado e dh igentes das demais repartições 
inte1 essadas 

Para que a reforma levada a efeito possa 
Pl aduzir seus f1 utos, há necessidade de ime
diatas medidas complementai es, sob pena de 
lastimáveis efeitos na boa marcha dos serviços 
da repartição Estas medidas estão assim con
substanciadas: 

a) h ansferências para as Secretarias, Che
fia de Policia e Departamento de Saúde dos 
Serviços que lhes foram incmporados por lei; 

b) preenchimento das vagas existentes de 
Estatísticos P1 atican tes; 

o) instalação do Depmtamento Estadual, 
já que tem de desocupar o p1 édio atual, em 
local com a capacidade bastante para compor
tar tôdas as suas dependências, inclusive a de 
sua biblioteca 

Com estas pwvidências os órgãos da esta
tística mineira poderão quintuplicar o seu ren
dimento, dando ao Estado a contribuição esta
tística de que necessita. 

* 
O Depm tamento Estadual de Estatística tem 

uma tradição que p1ocura zelosamente preser
var Tradição de honestidade nos seus proces
sos, de seriedade em suas atitudes, de dedica
ção sem limites à causa pública, de cooperação 
f1anca e sincera a todos os cometimentos que 
objetivem o prog1esso e o desenvolvimento de 
Minas e do Brasil 

E Vossa Excelência, Sr. Dr. JoÃo BERALDO, 
legítimo he1 deiro das tradições mineiras, da
quela Minas do lume e do pão, de que nos fala 
OLIVEIRA VIANA; culto, modesto, perspicaz, já 
tendo dado ao Estado e ao pais, sem alarde, 
grande soma de, dedicação, de esforços e de 
sacrifícios; Vossa Excelência, que em poucos 
meses de govêrno, vem produzindo, sem osten
tações, obra verdadeiramente notável; Vossa 
Excelência, que conhece êste Depa1 tamento des-
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de os seus primórdios; Vossa Excelência, Se
nhor Interventor, não se negará a dai a esta 
Casa - estamos certos - as medidas de que 
precisa com urgência 

Agradecendo, em nome desta colmeia de 
trabalhadores da geografia e da estatística mi
neira, a desvanecedora e honrosa visita a esta 
Casa, de Vossa Excelência, de seus dignos au
xiliares e das demais autOI idades aqui pre
sentes, fOimulo os melhores votos pela felici
dade pessoal de Vossa Excelência e pelo cons
tante progresso de seu benemérito govê1no". 

Em nome da Sociedade Mineira de Geó
gtafos, falou, após, o Sr ARLINDo CHAVES, que 
teve palavras de especial aprêço ao papel reser
vado à estatística no desenvolvimento social 
e econômico do país 

Por último, fêz uso da palavra o Inter
ventor JoÃo BERALDO, agradecendo a Iecepção 
e congratulando-se com os estatísticos e geó
grafos pelo transcurso da data que assinalava 
o seu labor e esfôrço fecundos Manifestando 
o interêsse do Govêrno no sentido de dotar o 
D E E de instalações e mateiial destinados 
à ampliação dos já relevantes serviços prestados 
ao Estado, felicitou os trabalhadores da esta
tística mineit a pela magnlfica exposição rea
lizada 

No dia seguinte, no Countty Club, tealizou
se um almôço de congtaçamento dos estatísticos 
e geógrafos 

Espí1ito Santo - Sob a presidência do In
tel ventar Federal no Estado, a Junta Executiva 
Regional de Estatística e o Diretório Regional 
de Geografia reuniram-se, às 16 hotas, em ses
são especial e conjunta, na sede do Departa
mento Estadual de Estatística, em homenagem 
ao transcm so do décimo aniversário do I B 
G E e do "Dia do Estatístico e do Geógtafo" 
1Jstive1am presentes altas autotidades, bem 
como diretores e funcioná! i os do sistema re
gional geogt áfico-estatístico, além de várias 
famílias, fazendo-se ouvir o p, ofessor JoÃo 
RIBAS DA CosTA, Capitão CAMILLo CAMoRELTo GALT, 
e Srs CícERO MoRAIS e ANTÔNio LuaoN As 8,30, 
foi celebrada missa em ação de graças, na 
Catedtal de Vitótia, sendo oficiante o Bispo 
Diocesano 

A tarde, foi franqueada ao público uma 
exposição de g1áficos e cartogramas, em sala 
especialmente preparada para tal fim, no D E 
E , sendo distribuídas publicações contendo co
mentátios e dados estatísticos, bem como notí
cias sôbre a história e a geografia 1 egionais 

Rio de Janei1o - A data aniversária do 
I B G E e o "Dia do Estatístico e do Geó
giafo" foram comemorados, em Niterói, com 
uma 1eunião dos membros do Centro Flumi
nense de Estudos Estatísticos, tendo o St 
FRANCISCo STEELE, Diretor do D E E , pto
nunciado uma palestra subordinada ao tema 
.. A Estatística no após-guerra" 

Uma comissão de funcioná! i os do Depat
tamento Estadual de Estatística compareceu 
às solenidades I ealizadas pelo I B G E e 
pela Sociedade Brasileira de Estatística, na Ca
pital Federal, pat ticipando da "Páscoa do Es
tatístico e do Geógtafo" 

Em diversos municípios fluminenses, a data 
foi comemorada pelas respectivas Agências 

R. B. E. -14 

Em Cambuci, foi inaugurada a "Sala Bulhões 
Cm valho", na sede da Prefeitura, onde se acha 
instalada a A M E 

Em tôrno da estatística, sob o ponto de 
vista administrativo, o Sr WILSON BARROSO, 
coletor estadual, fêz uma palestra, em Cordeiro, 
durante a sessão solene realizada na sede da 
Prefeitura Municipal, com a presença das auto
lidades locais e familias 

Sessões cívicas foram igualmente levadas a 
efeito em Cachoeira de Macacu, Itaperuna e 
Saquarema Em Santo Antônio de Pádua, um 
alto-falante transmitiu comentários sôbre a es
tatística· e sua importância 

São Paulo - Assinalando o décimo ani
versário do I B G E e o "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo", realizmam-se, na capital e no 
interior de São Paulo, diversas solenidades, 
havendo a imprensa focalizado a data, através 
de extensos registros noticiosos das comemora
ções e de editot iais em que se chamava a aten
ção do público para, o papel rese1 vado à esta
tística no desenvolVimento do país 

A Junta Executiva Regional de Estatística 
e o Diretólio Regional de Geogtafia fizeram 
celebrar, às 9,30, na Igreja de Nossa Senhora 
da Consolação, missa solene e gt atulatót ia 

As 15 horas, sob a presidência do Embaixa
dor JosÉ CARLos DE MACEDo SoARES, P1esidente 
efetivo do I B G E e, no momento, exet
cendo as altas funções de Inte1 ventor Federal 
no Estado, 1ealizou-se, na sede do D E E , 
uma sessão solene, com a presença de Ieptesen
tantes do Comandante da Segunda Região Mi
litar e de outras aut01 idades civis e militares 
0 Diretm do D E E , St DJALMA FoR.JAZ, 
pronunciou, então, o discurso cujo texto vai 
abaixo 1 ept oduzido: 

"Reunimo-nos hoje pata co1nemotar o "Dia 
do Estatístico e do Geógrafo" em obediência às 
Resoluções n.• 190 e n.• 133, das Assembléias 
Get ais dos Conselhos Nacionais de Estatística 
e Geogtafia 

Entre os estatísticos e os geógrafos existe 
grande característico comum: ambos são es
tudiosos da Pátria; aquêles dedicados ao côm
puto matemático das atividades de sua gente, 
êstes empenhados na pesquisa dos segredos de 
sua tetra · 

Nada mais feliz, pot tanto, do que a escolha 
da mesma data pata a comemmação de ambos, 
"num congraçan1ento auspicioso e fecundo", 
par a 1 ep1 oduzil a expressão Jitet ária e ele
gante contida numa das resoluções citadas 

A comemoração do dia, neste ano, se te
veste de excepcional significação 

Em ptimeiro lugar, transcorre hoje o décimo 
anive1sário do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, que vem prestando tantos e 
tão assinalados set viços ao Brasil e de que i3e 
orgulha de fazei patte o nosso Depmtamento 

Pot feliz coincidência, acha-se entre nós, 
nesta data, justamente o Excf'lentíssimo Senhot 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Pre
sidente do Instituto BI asileit o de Geog1 afia e 
Estatística, neste decênio que hoje se perfaz 

A sua dedicação e prodigiosa capacidade de 
h a balho, deve o Instituto o extraordinário pro
gresso que o cat actet izou nesse pet iodo, quer 
no que se refete à sua f01mação como orga
nismo nacional, quer no que se refere às suas 
atividades estatísticas ptõpriamente ditas 

Sentimo-nos, pois, extremamente jubilosos 
com a sua presença neste momento, mormente 
quando ela encerra, por assim dizer, dupla hon
ra pata êste Departamento, eis que Sua Exce-
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lência não é apenas o Presidente do Instituto, 
mas também o Interventor Fede! ai no Estado 
de São Paulo que, em poucos meses de fecunda 
administração, tantos títulos conquistou pata 
a simpatia dos paulistas, em geral, e do fun
cionalismo público, em particulat 

Em segundo lugar, êste ano de 1946 começa 
a sentil o co10amento da obra pm que há tantos 
anos nos vimos batendo 

Fundado em 1938, êste Departamento tinha, 
então, a missão de procede! a certas estatísticas 
de carátm ge1 ai, e a de coo1 denar e assisti!, 
tecnicamente, a tôdas as demais do Estado ne 
São Paulo Estas se achavam, até então, sob 
a responsabilidade de repartições as mais dís
pales possíveis, sem nenhuma articulação, e 
sem obedecei, em seus serviços, a nenhum pa
chão comum 

A ctiação do Departamento constituiu, por
tanto, um grande passo no sentido do aperfei
çoamento dos serviços estatísticos Começai am 
êles a sofre! influência da articulação e pa
dronização p1 econizadas pelas leis e espírito do 
Instituto Brasileiro de Geogiafia e Estatística, 
cuja 01 ientação começou a tornar-se efetiva 
dentro do Estado 

Não satisfazia, entretanto, aos fins cultm ais 
e ptáticos objetivados pelo Instituto, o 1egimc 
de coo1 denação descentraliz~da, inaugurado co1n 
a criação do Depa!tam0nto Pedimos vênia paw 
I ep1 oduzil aqui trechos da justificação que esta 
Dh etoria apresentou, na ocasião, co1no funda
mento da resolução do govêrno do estado: 

"Há uma lei geral, no campo da 01 ganiza
ção científica do t1 abalho, que mos h a ner êste 
tanto mais I endoso e eficiente quanto meno1 
fôr o núme1 o de intermediát ios entre o Dis
retor, que dá ordens, e os funcionários, que 
as executam 

"Como é bem de ve1-se, êsse p1 incípio está 
incump1 ido no sistema em vigor , As deter
minações do Departamento Estadual de Esta
tística, feitas em cump1 imento das ordens do 
Instituto Br asilei! o de Geog1afia e Bstatísica, 
sofrem as inten upções inevitáveis p1 aduzidas 
pela subm dinação das vá1 ias 1 epartições, às 
quais incumbe fornecer os dados, Cada uma delas 
depende de um Secretá1 i o de Estado e de um 
Diretor-Ge1 ai de Seci etm ia, funcionários êsses 
llieràrquicamente superiores ao Dil etor do De
pmtamento Estadual de Estatística. Isso torna 
facílimo compreende! que falta a êste a auto
ridade bastante pm a fazer o sei viço progredir 
na fOI ma desejável, para que êle seja útil e 
sàbiamente aPI oveitado Mesmo na hipótese 
mais favmável de que exista a máxima boa 
vontade, há sempre uma pe1 da ilwoluntár ia de 
tempo, originada pela próptia marcha burocrá
tica dos papéis E em estatística, sabe muito 
bem Vossa Excelência, o tempo é fato1 funda
mental Quanto mais tápidos os resúltados, 
mais preciosos, máxilne no 1egin1e de economia 
dil igida que o B1 asil vem ensaiando 

"Em tm ceil o lugar, a "cooi denação descen
tralizada" não consente que o aparelhamento 
mecanográfico fique sob comando único E nes
te ponto, não há discrepância entre os enten
didos, de que a elabmação dos dados e dos seus 
resultados só é altamente eficiente quando êsse 
aparelhamento está nas mãos de uma única 
repartição 

"En1 qua1 to lugar, a p1 ática das I epa1 tições 
isoladas, dependentes de C'-'da Sec1 etm ia d<e 
Estado, leva insensivelmente iL desunifol midade 
de organização. Cada Dil etm tem seus pontos 
de vista firmados acêi ca da matéria e Cl ia os 
seus quadt os de acôr do com êles, sem indagai 
se estão em harmonia com os das ouhas re
pat tições do gênero Estabelecem-se, destm te, 
para um mesmo tipo de trabalho, maneilas di
versas de apreciação e mesmo de remuneração". 

Prosseguiu, assim, a evolução iniciada e, 
pelo Decreto n o 12 610, de 21 de março de 
1942, tôdas as 1 e par tições de estatística do 
Estado de São Paulo, foram subordinadas hie
ràt quicamente, como já o eram tecnicamente, 
ao Departamento Estadual de Estatística. En
tretanto, devido a diversas difictlldacles de or-

dem administrativa, essas 'epartições continua
Iam com suas organizaçües anteriores, sem 
mudanças na est1 utura dos quadt os de seu 
pessoal 

Finalmente, pelos Decrt>tos de Setembro e 
D::zembro de 1945, foi modificada a antiga o1-
Lanização das divm sas repa1 tições de estatís
tica, e reestl uturados os seus quadros de pes
soal, de modo que o Depaltamenlo se tornou 
uma unidane administrativa, constituída de par
tes homogêneas, e obedecendo a um critério 
harmônico de constituição 

Consta êle, assim, de cinco Dh·isões com 
distlibuição do trabalho de acôrdo com um 
plano de conjunto: a Divisão de Estatísticas 
Físicas, Sociais e Culturais, a de Estatísticas 
Demog1áficas, a de Estatísticas da Ptodução e 
Comércio, a de Estatísticas da Circulação, Dls
tl ibuição e Consumo, e a de Estatísticas Admi
nistlativas e Políticas, 

Estas cinco divisões são sei vidas pelo Sei
viço de Administl ação e Se1 viços Ge1 ais anexos, 
êstes compreendendo o Gabinete de Pto:>pecção 
e Análises, e as sece,ões de Documentação, Cai
tog,r afia e Mecanização 

Denti e essas subdivisões do Depa1 tamento, 
merece especial destaque I' Gabinete do Pl os
pecção e Análises, o primerro no gênero ideali
zado nos Estados e quiçá no Brasil, <' que é 
uma espécie de departamento de investigação 
científica, com base nos 1 esultados estatísticos, 
apurados pelas ouhas secções da repal tição 
Os altos estudos a cargo dêsse Gabinete, e que 
constituem, po1 assim dize1, o ápice dos sei
viços dês te Depat tamento, se destinam a servir 
de ponto de apoio para a orientação adminisha
tiva do Govêrno do Estado :l!:ste, pata conhe
cimento dos elementos objetivos da socir:dade 
que é chamado a dirigir, terá, nos estudos do 
Gabinete de Prospecção e Análises, uma fonte 
segura e preciosa 

Po1 ou ti o lado, o pessoal do Departamento 
está, finalmente, estl utm ado, e enquad1 a do em 
suas diversas cau eiras, que são, fundamental
mente, as de Estatísticos e Estatísticos-auxi
liares 

Razão bastante, portanto, existe, para um 
especial júbilo nesse dia em que, no ano em que 
chegou finalmente à unidade, se comemora neste 
Departamento o "Dia do Estatístico e do Geó
grafo" 

Par te p1 incipal da solenidade de hoje, será 
a palestra que iremos ouvir do distinto e 1 e
nomado P1 ofessor MILTON DA SILVA RODRIGUES 
Infatigável estudioso dos assuntos de estatís
tica, membro honorá1 io do. Instituto B1 asileiro 
de Geog1 afia e Estatística, auto1 de aulas p1 i
moi osas em sua cátedra da Universidade de 
São Paulo, e de diversas obras atinentes ao 
Ian1o, o seu nome já tlanspôs os litnites do 
Estado e quigá do país ultimamente, S S 
estêve, por vários meses, nos Estados Unidos 
da América do Norte, onde seu espírito, ávido 
de cultura e de conhecimentos científicos, muito 
deve ter observado de utilidade pm a nossa Pá
tria Sua Senhoria vai deliciar-nos com uma 
palestra sôbte "A fmmação do Estatístico", 
ap1 oveitando a oportunidade pai a fazer 1 efe-
1 <ôncias ao que observou nos Estados Unidos 

Sua Senhotia dispensa aptesentações, pois 
jii é sobejamente conhecido de todos nós 

Encenando estas minhas palavias, dilijo, 
fh1almente, calo:cosa e sincera saudação aos es
tottísticos e geógrafos de São Paulo e do Biasi!, 
'ct cladeil as sentinelas da g1 andeza da Pátria, 
foimulando os mais ardentes votos para que, 
scmp1e unidos, com grande esphito de colabo
""ção, obseivem, estudem e intervenham nos 
g1 andes p10blemas da nacionalidade, pata cuja 
solução é imprescindível o seu inestimável con
CUISO" 

Em seguida, o Professor MILTON DA SILVA 
RoDRIGUES, catedt á ti co de Estatística da Uni
versidade de São Paulo, fêz uma conferência 
subordinada ao tema "A formação do Estatís
tico", no decorrer da qual teceu judiciosas con
siderações de ordem técnica e teórica sôbre as 
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Autoridades e convidados presentes à inmtguwção da Agência-Modêlo de Santos 

atividades estatísticas, aludind" aos estudos e 
observações que, a ê~><e respei1 o, teve ensejo de 
realizar, por ocasião de sua recente estada nos 
Estados Unidos. Em outra secção da REVISTA, 
aparece a integra do importante tlabalho do 
Pfofessor MILTON DA SILVA RODRIGUES 

, Em Santos, foi inaugurada, com solenidade, 
em homenagem à efeméride, a Agência Muni
cipal Modêlo de Estatística Ao ato estiveram 
presentes o Prefeito do Município e outras au
toridades locais, O Sr. ROBERTO DE PAIVA MEIRA, 
Inspetor Regional das A M. E , funcionários 
da estatística municipal, jornalistas e outras 
pessoas gradas 

Fazendo uso da palavra, o Inspetor Re
gional frisou que o novo órgão contava com 
a valiosa colaboração das autoridades locais e 
a compreensão e boa vontade do público san
tista 

Falou, a seguir, o Prefeito EooARDO BoA
VENTURA, que se congratulou com o I B G ;m • 
manifestando o firme propósito de emprestar a 
sua cooperação ao bom êxito dos serviços em
preendidos pela Agência Após, o Sr RoBERTO 
DE PAIVA MEIRA deu conhecimento da nomeação 
do Sr Huoo FERREIRA DE PAIVA para o cargo de 
Agente Municipal 

Em telegramas dirigidos ao Presidente do 
I B G E e ao Interventor Federal, no Es
tado, comunicando a instalação, as autoridades 
presentes formularam congratulações pelo acon
tecimento. 

Parand - Projetadas várias comemorações 
pela passagem do décimo aniversário do I B 
G E e do "Dia do Estatístico e do Geógrafo", 
motivos de fôrça maior, no entanto, impediram 
que o programa fôsse cumprido 

Associando-se às festividàdes levàdas a efei
to no resto do pais, pelos órgãos do sistema 
geográfico-estatístico nacional, as repartições 
estatísticas regionais tornaram facultativo o 
ponto do dia 29 de maio 

Ter1itó1io do Iguaçu - Em regosijo pelo 
transcurso da data, foi facultativo o ponto no 
Serviço de Geografia e Estatistica e na Inspe
tori.a Regional das A M E no Território do 
Iguaçu. 

Uma comissão de funcionários do sistema 
regional do I B G E. visitou o Governador 
do Território, cumprimentando-o e agradecen
do-lhe a atenção e o auxílio dispensados à 
execução dos trabalhos geográfico-estatísticos 
regionais Fazendo uso da palavra, o Gover
nador felicitou a todos pelo transcurso da data, 
salientando o esfôrço e a dedicação dos que 
labutam nos órgãos estatísticos do 'l'erritório, 
bem como a cooperação dos mesmos à sua obra 
administrativa 

Santa Catarina - As comemorações do dé
cimo aniversário da criação do I. B G E 
e da passagem do "Dia do Estatístico e do 
Geógrafo" tiveram inicio com uma demonstra
ção de aprêço ao Diretor do Departamento Es
tadual de Estatística, Sr LOURIVAL CÂMARA, por 
parte do funcionalismo do referido órgão, tendo 
sido orador da manifestação o Professor Gw
VANNI P FARACO 

Às 20 horas, nos salões do Lira Tenis Clube, 
realizou-se um jantar de confraternização dos 
geógrafos e estatísticos catarinenses, ao qual 
compareceram o representante do Interventor 
Federal no Estado, diretores e funcionários dos 
órgãos integrantes do sistema geográfico-esta
tistico regional, jornalistas e outras pessoas 
gradas À sobremesa, o estatístico RoBERTO 
Mtl'NDELL DE LACERDA pronunciou express1va ora
ção, da qual transcrevemos os seguintes trechos: 

"Quiseram os promotores desta comemora
ção ao "Dia do Estatístico" que falasse em 
seus nomes, para representar, com a minha mo
cidade, a juventude de seus espíritos . 

E eu o faço na certeza de que expressarei 
o "leit-motiv" das nossas lutas quotidianas; as 
razões pelas quais o D E E de Santa Cata
riria conseguiu retinir, nesta demonstração de 
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amizade os seus funcionários, sem distinção de 
classe ou de côr, todos os corações elevados num 
sentimento comum de fraternidade. 

Todos. os que trabalham no D E E , assim 
como aquêles que lá entram, encontram logo à 
porta uma frase, que é a primeira companheira 
em nosso dia de trabalho: "País sem Estatís
ticas é barco sem rumo". 

Cada vez que a vejo, eu me lembro, po1 
analogia, dos rochedos de corais, que na sole
dade dos oceanos resistem aos embates lle
culares das ondas, sem se alterar, e sempre 
a crescer. 

E. eu os comparo à Estatística 
Muitas vêzes, em noites de tempestade, 

quando os elementos desencadeados reviram as 
águas enegrecidas, multas vêzes são êles enco
bertos pelas vagas da incompreensão, que pare
cem sufocá-los 

Logo em seguida, porém, as ondas se reti
ram, e a pedra, tão· firme quanto antes, reflete 
plàcidamente em sua superfície polida, o agres
sor impotente. 

trazer e formar, nestas terras do ~rai!i!, em 
coiltinuáção . ao que o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística está realizando em tôda 
a pátria, uma obra de maior conhecimento e' 
de maior certeza das "coisas e da geilttl· de 
nosso Estado". 

O Professor LoURIVAL CÂMARA compreendeu, 
com seu espírito moço e culto, que seria im
possível realizar uma obra da grandez11 da 
que a Estatística está realizando em Santa Ca
tarina, sem aquela "audácia penetrante", como 
fomos adjetivados. pelo grande amigo, de nosso 
Estado, Doutor M A TEIXEffiA Dlil FREITAS 

E para isto, reuniu em tôrno de si espí
ritos tão moços como o seu, aprestou-os, am
bientou-os, facilitou-lhes o acesso a maior cul
tura, enfim procurou fazer dêles técnicos em 
seus ramos. 

E hoje o D E E é um milagre de trabalho 
e de amizade Dizem que os grandes ideais unem 
todos os homens Isto por certo explicará a 
fraternidade que reina entre nós". 

Aspecto do jantar úmliiado no Lira Tenis Clube, em Florianópolis 

São êstes rochedos o terror dos navegantes 
não avisados. Muitos desconhecem 'a sua exis
tência, ou nêles não acreditam: e contra úles 
arremetem os seus "barcos administrativos" 

A pedra, nem se abala. E o navegador im
prudente vê sem barco ir ao fundo. por ·:ntt e as 
espumas encachoeiradas da tempestade 

Aos bons navegadores, àqueles que, :wredi
tando em sua existência, traçam por êles uma 
rota firme e segura, os rochedos, mortais pata 
outros, servem de. avisó contra a desgraça, 
dando-lhes, pela sua presença, a certeza de que 
a. rota não foi mudada, ou de que o perigo é 
próximo: e êles chegam com segurança aos 
seus. destinos. 

Pais sem Estatlstica é barco sem· rumo" 

E após outras considerações: 

"O Departamento de Es.tatísti'ca de Santa 
Catarina, pelo exemplo· admh•ável de seu grande 
Dwetor, Profe:;~sor LOUJUVAL CÂMARA, conseguiu 

Em seguida, o Sr LouRI\'AL CÂMARA ergueu 
o brinde de honra ao Embaixador .Jollt CARLOS 
DE MACEDO SoARES, Presidente do I B. G E: 

Findo o jantar, realizou-se movimentado· 
"show", constante de execuções musicais e de 
declamação de poesias, encerrando-se os fes
tejos com um s:u au dansante 

Rio Grande do Sul.- Comemorando o trans
curso do primeiro decênio de existência do 
I. B G. E e o "Dia do Estatistico e do 
Geógrafo", a .J E. R E do Rio Grande do 
Sul reuniu-se em sessão éspecial, com a pre
sença de representantes de diversas autori<'\ades 
e funcionários daÍ; repartições estatisticas; além 
dos membros que a compõem. 
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Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
REMY GoRGA, Diretor do D E E , o qual, fa
zendo uso da palavra, fixou o importante signi
ficado da solenidade, traçando breve histórico 
do I B G E , desde a sua criação O orador 
enalteceu a atuação do Instituto, em seus dez 
anos de atividades, salientando a eficiência dos 
serviços estatísticos no Rio Grande do Sul Ao 
terminar, propôs, com aprovação unânime dos 
presentes, o envio de telegramas de congratu
lações ao Presidente e ao Secretário-Geral do 
I B G E . 

Como par te das comemorações, foi lida, nos 
estabelecimentos oficiais de ensino, a seguinte 
preleção, sob o título "O Dia do Estatístico": 

"Comemora-se hoje, em todo o Brasil, o 
"Dia do Estatístico" 

Entre os serviços públicos de um país, é 
talvez a estatística o mais silencioso e obscm o, 
mas, segm amente é dos mais importantes e 
fundamentaib 

A primeira missão da estatística é contar, 
anotar, 1 egistr ar tudo que existe, tudo que 
ocorre, tudo que acontece numa nação 

Ora, sem se saber exatamente tudo que 
existe, tudo que ocorre, tudo que acontece num 
país, impossível é, a qualquer govêrno e a qual
quer homem ou entidade privada, fazer ou dili
gir, com segurança, qualquer outro ser viço, 
qualquer atividade, qualquer empreendimento 

Sem sabe!, por exemplo, o número exato 
das crianças em idade escolar, morador as num 
município ou num dishito, não pode o Govêrno 
saber quantas escolas e quantas professôras 
deve instituir e nomear par a atender a esta 
necessidade 

Sem saber onde se produz arroz ou feijão, 
que quantidades existem dêstes produtos num 
município, não pode um comerciante conhecer 
para onde se deve dirigir Se êle ign01 ar que 
quantidades dêstes e de ou h os artigos pode 
vender par a uma cidade distante, ou para um 
país estrangeilo, também não saberá nem po
derá expOitar o que comprou 

Se a policia não conhecer a população de 
uma cidade, o número de roubos, assassínios e 
outros crin1es que, em média, oco1 rem nela, não 
poderá providencia! sôbre o número de policiais 
e a distribuição dos mesmos, pata que a cidade 
seja, bem protegida e defendida contra os mal
feitores 

A estatística é, por tanto, tão necessária e 
importante, par a um govêrno, par a um comer
ciante, um índustr ialista, uma sociedade, quan
to são os olhos e ouvidos para uma pessoa, ou 
a bússola para um navegador Sem ela, fica-se 
sem saber para onde ir, como caminhar, que 
fazer, como fazer 

É por isto que todos os países adiantados 
se esmeram em ter uma organização per feita 
de estatística 

No Brasil, faz hoje dez anos que se fundou 
o Instituto Brasileiro de Geog 1 afia e Estatística, 
que tem a finalidade de dar à nossa Pá h ia um 
sistema eficiente de estatísticas 

Hoje, já alguns milhares de homens, espa
lhados por tôda a extensão de nosso país, h a
balham silenciosa, consciente, eficientemente, 
dia após dia, angatiando, reunindo, registrando 
dados e informações sôbre tudo o que existe, 
tudo o que o c ou e, tudo o que se faz e acontece 
no Brasil 

Êles são um exército de fmmigas, bem or
ganizado e bem dirigido, trabalhando incansà
velmente para o bem da coletividade Mas, po1 
isto, são um exército de formigas que, ao invés 
de ser combatido e perseguido, deve ser ajudado 
e apoiado por todos os patz iotas esclarecidos 
que desejam o pr ogr essa de nossa gz ande nação 

Se os que fazem a estatística não forem 
ajudados por todos os brasileilos, se os brasi
leiros se negarem a lhes dizer tudo o que 
acontece, tudo o que fazem e produzem, em 
benefício da coletividade, como poderão os tz a-

balhadores da estatística registrar e anotar ês
tt;s. fatos indispep.sávei~ para nortear a ação dos 
drngentes do pa1s de toda a economia nacional? 

A estatística só tem um desejo e uma fina
li~ade: ajudar a todC?s Par a isto, só pede uma 
co1sa: que todos a ajudem. Como? Informando 
honestamente, com exatidão e rapidez, sôbre 
tudo o que ela pergunta Por que ela não per
gunta apenas por cm iosidade ou bisbilhotice 
mas, para poder informar, por sua vez, a todo~ 
os que necessitam conhecer as condições, as 
cil cunstâncias, os fatos necessátios à adminis
tração e à economia da sociedade 

Negar auxílio à estatística, esconder-lhe 
dados, demmar a dar-lhe infmmações ou men
tir quando as presta, é, antes de tudo, um 
crime contl a os interêsses gerais da nação e 
da Pátria E é um êrro e uma estupidez, por
que, por causa de informações falsas, a esta
tística, sem culpa sua, pode prestar informações 
errôneas ao Govêrno e aos particulares que pr e
cisam de tais informações 

A estatística - isto é muito importante 
saber - jamais 1 evela a situação e as condições 
pessoais de um infm mante Ela nunca revela 
nomes próprios Ela guarda um sigilo perfeito 
e absoluto sôbre os dados individuais de cada 
um de seus informantes. Ela não tem nenhuma 
ligação com o fisco e não 1 evela nada, ao pró
prio Govêrno, que possa/prejudicar os contri
buintes de impostos 

O que ela faz é orienta!, ajudar a todos, 
para o bem de todos e do ptogresso 

Auxiliar a estatística é ser pah i o ta, 3er 
anligo do p10g1esso e ser útil a si mesmo e à 
coletiyida<le" 

A Agência Municipal de Estatística de Rio 
Grande, em homenagem à data, levou a efeito 
uma exposição de quadros e gráficos esta
tísticos, referentes às atividades do Município, 
havendo o Sr JoAQUIM LUIZ DA SILVA FILHo, 
chefe da 1 e par tição, convidado os jornalistas 
locais para uma visita à mesma 

Na 1 ecepção aos representantes da ilnp1 en
sa, foram ser vi dos doces e líquidos, h ocando-se 
vários biindes õtimamente impressionados com 
o que tiveram ensejo de apreciar, os jornalistas 

O Di?etot do D. E E de Santa Cata1ina, 
81 LoURIVAL CÂMARA, m gue o brinde de 

lzoma ao Embaixado1· JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SoARES 
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Mesa que p1esid-iu a sessão comemO? ativa levada a efeito em Pthto Aleg1e, vendo-se ao centro 
o S1· REMI GoRGA, Di1 etor elo D E E sul1iog1 andense 

visitantes, além dos cumprimentos apresentados 
ao Sr JoAQUIM LUIZ DA SILVA FILHO, dirigiram 
expressivos te!egr amas de felicitações ao Secre
tário-Geral do I B. G E e ao Sr MEM DE SÁ, 
Inspetor Regional das A. M E 

Recebeu, ainda, o Agente Municipal de Es
tatística de Rio Grande expressiva mensagem 
do Prefeito do Município, Sr MIGUEL DE CASTRO 
MOREIRA 

Te11itório de Ponta Po1ã - Assinalando 
a data aniversária do I B G E , as altas 
autoridades regionais visitaram a sede do Ser
viço de Geografia e Estatística e a I R , rea
lizando-se a cerimônia de inauguração da parte 
do edifício que se achava em construção Fo
ram, após, percorridas as instalações de ambas 
as repa!tições, sendo servido, depois, um lan
che Discursou o Sr ARLINDO CARVALHO DE Sou
ZA, Diretor do S G E , para agradecei a 
atenção dispensada pelos visitantes às ativida
des geográfico-estatísticas regionais. 

Mato G1 osso - O Departamento Estadual 
de Estatística comemorou o transcurso do dé
cimo aniversário do I B G E , com a cele
btação de missa, na Catedral de Cuiabá, e 
reunião especial, na sede do D. E E 

Perante os dit etm es e funcionálios das 
1 epartições estatísticas regionais e de c1 escido 
número de faml!ias, fizeram uso da palavza os 
Sts EULÁLIO GUERRA, Diietor intetino do D E 
E , que presidiu a sessão comemorativa, e 
RAUL TÔRRES FILHO, delegado do Instit).ltO Sa
I!entazam os oradores o significado da data, 
pondo em foco a importância dos serviços pres
tados pelo I B G E no curso do ptimeiio 
decênio de sua existência 

Goiás- A data aniversáiia do I B G E 
e o "Dia do Estatistico .e do Geógrafo" foram 
comemorados pelo D E E de Goiás com a 
publicação de um número especial do seu Bo
letim Estatístico, que inseriu matéria de todo 
interêsse da estatística regional 

VISITA AO SERVIÇO DE ESTATÍSTICA MILITAR 

A sede do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística foi visitada, em abt il dêste ano, 
pelo Genmal TRISTÃo Dll ALENCAR ARARIPll, Diie
tor do Centt o de Aperfeiçoamento e Especiali
zação do Realengo, que se fêz acompanhar do 
Chefe do seu gabinete, Coronel JAIR DANTAS 
RIBEIRO, do Chefe de Secção do aludido depat
tamento militar, Coronel IRACY FERREIRA DE CAs
TRo, e do ajudante de ordens, Capitão ERNANI 
AIROSA DA SILVA 

Os visitantes foram recebidos no gabinete 
da Presidência do I B G. E , pelo Sr HEITOR 
BRACET, Presidente em exercício, que se achava 
em companhia do Sr. 1\[, A. TEIXEIRA DE FREITAS, 

SeCI etário-Get a!, e dos chefes dos diversos Ser
viços da repartição 

Usou da palavta, inicialmente, o Sr TEj
XEIRA DE FREITAS, que fêz minuciosa exposição 
sôbre os precedentes da 01 ganização da estat\s
tica para fins militares, em todo o pais, me
diante a criação de Secções de Estatística Mi
litar nos departamentos 1 egionais de estatística, 
e ap1 eciou detalhadamente a iniciativa dos Con
vênios Nacionais de Estatística Municipal, bem 
como o mecanismo e os resultados dêssés acor
dos, firmados entre a União e os governos 
estaduais e os municipais 

Falou, em seguida, o Genet ai TRISTÃo ALEN
CAR ARARIPE, declarando o seu alto aprêço pela 
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contribuição que os serviços estatísticos prestam 
a todos os problemas ligados à organização da 
segurança nacional e manifej!tando a sua con
fiança na atual estl utm ação daqueles serviços 
em nosso país e nos esforços que vêm empre
gando para colaborar no interêsse da defesa 
do Brasil. 

Passaram os visitantes, logo após, ao Ser
viço de Estatística Militar da Secretar ia-Geral 

do I B G E , onde o respectivo chefe, Sr. 
TuLo HosTíLio Mo:N'TENEGRO, fêz uma completa 
demonstração de como estão organizados os 
trabalhos e os planos em andamento, para sua 
crescente eficiência. 

O General ARARIPE e seus ai tos auxiliares 
apreciaram detidamente as tarefas do S E M 
e , manifestaram, de tudo, a melhor impressão 

UNIFORMIZAÇÃO DA CARTOGRAFIA BRASILEIRA 

Fixando as normas que deverão ser obe
decidas para a uniformização da Cartografia 
Brasileira, baixou o Govêrno Federal, a 29 de 
abril dêste ano, o Decreto-lei n o 9 210, cujo 
texto transcrevemos a seguir: 

"O Ptesidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, decreta; 

At t. 1 o Os ti aba! h os de levantamento que 
se realizarem no território nacional, no que se 
refere às operações geodésicas, topográficas e 
cartográficas, ficam sujeitos a not mas técnicas 
a serem estabelecidas de acôr do com o presente 
Decreto-lei, objetivando a uniformização da 
Cartografia br asileit a 

Art. 2 o São órgãos autorizados do Govêrno 
da União pata que se tmne efetiva a uniformi
zação cartográfica: 

a) O Conselho Nacional de Geogiafia, do 
Instituto Br asi!eit o de Geografia e Estatística; 

b) o Serviço Geográfico do Exército, órgão 
do Departamento Técnico e da Produção, do 
Ministério da Guerra 

Parágtafo único. Compete à Ditetoria de 
Navegação da Marinha e à Diretmia de Rotas 
Aéreas da Aeronáutica, à Divisão de Geologia 
e Mineralogia e ao Serviço de Meteorologia do 
Ministério da Agricultura, estabelecer as nor
mas técnicas refet entes ao pt eparo das cartas 
hidrográficas e aeronáuticas e fixação das nor
mas técnicas relativas às cartas geológicas e 
climatológicas, respectivamente 

Art 3 9 Ao Conselho Nacional de Geogtafia 
cabe o encargo de estabelecer as normas técni
cas relativas as cartas gerais de escala inferior 
a 1:250 000 

Art 4 9 O Serviço Geográfico estabelecerá 
as normas gerais para as operações de levanta
mento e confecção de carta de tipo militar 

Parágrafo único Consideram-se de tipo 
militar as cartas topográficas em · escala de 
1:250 000, ou em escalas maiores, que intet es
sem mais preponderantemente à defesa na
cional 

Att 5o As nmmas técnicas estabelecidas 
pelos órgãos mencionados constarão de publi
cações especiais 

Art. 6. 9 Competem ao Conselho Nacional 
de Geografia, as providências para que as noJ
mas estabelecidas de acôrdo com o presente 
Decreto-lei sejam amplamente difundidas e de
vidamente observadas pelos ser viços públicos 
civis, e instituições particulm es que se dedica
rem no País à confecção de cat tas 

Art 7 9 Nas normas técnicas a serem es
tabelecidas pata a elaboração de cartas, devem 
ser respeitadas as convenções internacionais às 
quais o Brasil tenha dado a sua adesão, bem 
como quaisquer outt os compromissos assumidos 
em relação à Geografia e à Cartografia ame
ricanas. 

Art. 8 • Quando qualquer dos órgãos es
pecializados, mencionados neste Decreto-lei, jul-

gar neccssauo, poder á promover, por intermé
dio do Conselho Nacional de Geografia, o esta
belecimento de novas normas técnicas ou a 
revisão das que estiverem em uso, observados 
os preceitos da presente Lei 

Art 9 • O Conselho Nacional de Gografia, 
com a cooperação dos Estados Maiores do Exér
cito, da Marinha e da Aeronáutica, estabelecerá 
um "Plano Geral de Cartografia Teuestre" que 
melhor atenda às n'1!!eSSidades civis e trnilitares 
do País 

Art 10 o Para a execução dêste Plano, em 
que se promovetá a colaboração dos demais 
ótgãos especializados do País, o Conselho Na
cional de Geografia organizará ptogramas 
anuais de tra!Jalhos, que submeterá à aprovação 
do Govêtno, com a indicação dos recmsos e 
providências que se to1 na1 em necessários, em 
tempo de ser prevista a despesa cor 1 espondente 
no Orçamento da União 

Art 11 o Os pilares e sinais geodésicos 
erigidos são considerados obras públicas, po
dendo ser desapropriadas como de utilidade 
pública as áreas convenientes em volta dos mes
mos e que forem julgadas necessárias à sua 
proteção 

§ 1 • :illsses sinais ou pilares te1 ão oJn iga
tõriamente a indicação do Serviço que os le
vantou e bem assim a advertência de que são 
considerados obra pública protegida pelo Có
digo Penal (artigo 163, parágrafo único, nú
mero III) e pelas demais leis civis de proteção 
aos bens do patrimônio público 

§ 2 o Qualquer nova edificação, obra ou 
at borização, nas proximidades de um pilat ou 
sinal elevado, não poderá ser autorizada pela 
Prefeitura local sem prévia audiência do órgão 
interessado no levantamento 

§ 3 o O propt i etário do ter I e no, quando 
não se verifique a desapropriação de que cogita 
o artigo, será notificado da sinalização feita 
e das obrigações que deconem, na fmma das 
leis vigentes, par a sua conset vação; a notifica
ção uma vez efetuada, ser á levada ao Registro 
de Imóveis competente, pata ser avetbada 

Art. 12 • Os operadores de campo dos ser
viços públicos e das emprêsas oficialmente auto
rizadas, quando no exercício das suas funções 
técnicas, têm livre acesso às propriedades do 
G ovêrno e dos particulares 

Ar t 13 o O presente Decreto-lei entrará em 
vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1946, 125 9 

da Independência e 58 9 da República 

EURICO G. DUTRA 
P GóEs MoNTEIRo 
CARLos CoiMBRA DA Luz 
JoRGE DoDSWORTH MARTINS 
JOÃO NEVES DA FONTOURA 
GASTÃO VIDIGAL 
LUIZ AUGUSTO DA SILVA VIEffiA 
NETO CAMPELO JúNIOR 
ERNESTO DE SouzA CAMPOS 
0CTACILIO NEGRÃO DE LIMA. 
ARMANDO TROMPOWSKY," 

... ~ 
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COMISSÃO DE GEOGRAFIA PAN-AMERICANA 

Realizou-se, em ablil dêste ano, na cidade 
do México, uma reunião do Comitê Executivo 
do Instituto Pau-Americano de Geografia e 
História, tendo sido debatidos, entre ouüos 
assuntos, as providências preliminares refer en
tes à realização da IV Assembléia Gerai da 
aludida entidade, que se reunhá em Cmacas 
Uma das mais importantes decisões do Comilê 
foi a criação da Comissão de Geografia Apli
cada, por sugestão do representante fio Govêr no 
br asileh o, Engenheiro CHRTS'rovAlii LEITEJ Dm 

CASTRO, Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, que foi, aliás, escolhido para 
presidir o órgão Jecém-criarlo A Comissão de 
Geog1afia Aplicada, que ficará sediada no Bra
sil, com âmhito continental, teve a sua criação 
prevista na Resolução n o 11, da II Reunião 
Pau-Americana de Consulta sôbr e Geografia e 
Cartografia, efetuada nos meses de agõsto e 
setemb10 de 1944, nesta Capital, devendo clesclo
brm as suas atividades atlavés ele Comitês lo
calizados em outros países amm icanos Cabm -
lhe-á, assim, odentar em todo o Continente os 
estudos de inte1pr etação geog1áfica 

l~ o seguinte o texto da Resolução do Co
mitê Executivo elo Instituto Pan-Amer ieano de 
Geogt afia e Histólia, clialld o a Con1issão de 
Geografia: 

"O Comitê Executiyo do Instituto Pan-Ame
r i cano de Geografia e História, usall<lo das suas 
atribuições; e 

conside1ando a alta conveniência de se1 em 
difundidas nos países americanos as modernas 
conquistas elo método científico da Geografia; 

conside1ando, ainda, que, na sua tendência 
atual, a Geog1 afia se coloca cada vez Jnais ao 
ser viço do homem, propor cionanclo valiosos 
subsídios à vida adn1inistrativa, econtlnlica, po
lítica e social dos povos; 

conside1 ando que são bem a-preciáveis as 
atividades ele pesquisa geográfica nos dlfer en
tes países an1ericanos, o que to1na necessá1ia e 
mgente a articulação ele tais iniciativas, na 
forma devida; 

consirlerando a Recomcndaçã() ap1 ovada pela 
II Reunião Pau-Americana de Consulta sôbr e 
Geogtafia e Ca1 tografia cotn ~ sua ftesolução 
n Q 44; 

considerando a ofe1 ta fcit.'l pelo Govêrno 
da República elos Estados Unidos do Br asi! no 
sentido de patrocinar a instalação da "Comis
são de Geografia" par a que entre em imediHto 
funcionamento, po1 intermédio do seu Conselho 
Nacional de Geografia; 

RESOLVE: 

I - Fica criada a "Comissão de Geog1afia" 
JI - São finalidacles da nova "Comiss'io de 

Geografia": 
a) planiíicat c cxecuta1 as ath·idades geo

gláficf:!s da con1petência do Instituto Pan-Anle-
ricano rle Gcog1 afia e I-Iistól ia; 

b) difundir os nwcleuws métodos ela pes
quisa geográfica; 

c) incren1enün a pesquisa gcog1áfica nos 
países an1e1 i canos; 

d) intensificai o inte1 cátnbio de tócnicos e 
infonnações científicas entA·e as instituições geo
g 1 áficas dos países an1e1 i canos; 

e) p1 omover 1 euniõcs de Consulta c parti
cipar de confet ências inie1naciuH2Js; 

f) exe1 cer a supc1 visão científica da H Re
vista Geográfica" o de outJas pul>licações de 
c:nátc1 geog1áfico a ::;e1en1 editadas pelo IHsti
tuto Pan-Americano de Geog wfia e Histólia; 

g) preparar uma "Geog1afia elas Améli
cas", a ser editada pelo Instituto Pan-Ameli
cano de Geogtafia e l-Iistó1ia, con1 a coopetaçfto 
elos países an1e1 i canos 

III - A Cmnissão de Geugtafia se1á cons
tituída de Comitês e terá organização análoga 
à da já existente Con1issão de Ca1 togr afia 

IV - Fica delegado ao Conselho Nacional 
de Geografia do Bt asil o encm go de instala! a 
"Con1issão de Geog1afia" ora cliada e de plo
viclenciar o imediato início de suas atividades 

V - A Delegação bJasileha :'t IV Assem
bléia Getal elo Instituto Pan-Americano de Geo
g 1 afia e HistóiÍa, ap1 esenün á à considet ação 
da mesma Assembléia o plano definitivo da 
o1ganização e das atividades da Comissão üe 
Geografia, que elabmar o Conselho Nacional 
de Geografia do Bras i!" 

UMA CONFERÊNCIA DO PROFESSOR GIORGIO MORTARA 

Convidado pelo Instituto Cultm ai ítalo
Brasileiro, de São Paulo, pm a fala! sôbJC o 
tema "Aig umas car actelisticas demog1 áficas dos 
italianos em São Paulo", o Ptofessor Gwnaro 
MoRTARA, Consultor Técnico da Comissão Cen
sitál ia Nacional, p1 anunciou importante con
ferência no dia 16 de abri! último, no auditódo 
ela Biblioteca Municipal ela Capital paulista 

O confetencista esboçou, apoiado em dados 
numé1 icos que recolher a e sistemati?.ar a, um 
levantamento da dinâmica mig1 ató1 ia da Itália 
para o Brasil, estimando ter em chega do ao 
nosso país 1 540 000 italianos, elos quais 570 000 
retmnmam à pátlia Segundo os cálculos elo 
P10fessor MonTARA, dos que se radicaram entre 
nós, em número ele 970 000, elevem existir hoje 
280 000, com tendência a diminuição p1 ogr es
siva, em conseqüência ela insuficiente renovação 

pela imig1ação Estudando, em particular, a 
imigração de italianos para o Estado de São 
Paulo, estimou em cê1 ca de 200 000 o núme1 o 
atual de italianos nessa Unidade Feder acla 

Estendeu-se, a seguil, en1 consi1le1 ações sô
bJC as cmacterístieas peculiares do g1upo ita
liano, c1n con1pa1 ação con1 as de outl os g 1 u
pos il11ig 1 ató1 i os J,!efe1 i u-se à dish i buição tei
l itOJ ia! elos italianos, em São Paulo, mostrando 
que êles são encontrados em tôdas as regiões 
ao contJálio do que se observa 1elativamente 
a outlos g1upos esünngciros, que se conccn
tran1 mn dcle1 n1inadas zonas Sôlne a capa
cidade de adaptação dos italianos, afümou o 
P10fcssor GIORGIO l\IORTARA que, no Bwsil, os 
hnigu::ultes peninsulaies tive1am bastante faci
litada a sua assimilação pela população br asi
leit'a, graças à religião comum e à identidade 
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de oligem da lingua Salientou, a ptopósito, a 
elevada proporção de casamentos ítalo-brasilei
' os e o alto índice de natalidade resultante 
dessas uniões, evidenciado pelas estatísticas re
gionais Na parte final de sua confetência, o 
Professor MoRTARA tratou do problema do tei
nício da imigração italiana para o Btasil, te-

cendo considetações no sentido da conveniência 
de que sejam melhoradas as condições de vida 
de nossas populações, antes do inctemento da 
imigração de massas humanas para o país 

Fêz a apt esentação do Professor GIORGIO 
MoRTARA o Professor JoRGE AMERICANO, Presi
dente do Instituto Cultural ítalo-Brasileiro 

CURSO DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

P10movido pelo Conselho Nacional de Geo
grafia e com o apoio da Divisão de Ensino 
Secundário, do Ministério da Educação e Saúde, 
e a colaboração da Sociedade Brasileira de Geo
grafia, foi inaugurado, no dia 20 de junho 
último, o Curso de Informações Geográficas, 
destinado ao aperfeiçoamento de professôres de 
Geografia de nível secundário 

Realizou-se a solenidade de a bel tura do 
Curso no auditório do Ministélio da Educação, 
PI esidida pelo St ERNESTo DE SouzA CAMPos, 
Ministro da Educação e Saúde Presentes nu
merosos p1 ofessôt es de Geografia, membi os da 
direção do Conselho Nacional de Geogtafia, pto
fessôres da Universidade do Btasil, altos fun
cionálios do Ministélio da Educação e Saúde 
e pessoas convidadas, o Minisho SouzA CAMPOS 
deu início ao ato, congratulando-se pela reali
zação de tão necessátio empteendimento edu
cacional e dando a palavta à Professôra LúciA 
MAGALHÃES que, como responsável pela admi
nistração do erisino secundário no país, fêz 1 e
ferências ao apoio que dispensou ao Curso 
Acentuou que o Curso de Informações Geogtá
ficas ia contribuir pata o aperfeiçoamento cul
tural de cada um dos mestres de Geografia nêle 
inscritos 

Falou, após, o Engenheiro CHRISTOVAM LEITE • 
DE CASTRO, Secretát io-Geral do C N G , que 
fmmulou considerações em tôrno da necessidade 
de ser levado para diante um movimento desti
nado a melhotar os níveis educacionais no 
Brasil 

Encenando a solenidade, voltou a fazet uso 
da palavra o Ministro SouzA CAMPOS Disse do 
p10fundo intet êsse sempre manifestado pelo 
Presidente da República em favor dos assuntos 
ligados à melhoria dos padrões de instrução do 
país Referiu-se, em seguida, aos trabalhos que 
vem desenvolvendo em tal sentido, acentuando 
que, em virtude do seu/caráter fundamental, a 
educação primária estava metecendo imediatos 
cuidados Quanto ao ensino supelior, aludiu à 
c1 iação de novas Universidades, notadamente as 
do Nordeste e do Paraná, cliticando a antiga 
prática de aparelhai o centro de organismos 
dêsse gênero, em detrimento das ouhas regiões 
do país Enalteceu, por último, as finalidades 
do Cm so de Infotmações Geogt áficas 

Finda a oração do Ministro da Educação e 
Saúde, o Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
proferiu a aula inaugmal, sob o tema "O Con
selho Nacional de Geogtafia a serviço dos Pro
fessôt es de Geografia" 

À tarde do mesmo dia, realizou-se uma 
visita dos ptofessôres-alunos à sede do C N 
G , cujas divetsas Secções foram percorridas, 
tendo feito uma preleção, na Secção de Estudos, 
o Professor ANTÔNIO DE MATOS Musso, que para 
isso se serviu do material cartográfico e didá
tico ali existente A seguii, no auditõiio do 
Museu Paisagístico, o Professor JortGE ZARUR 
dirigiu uma reunião em seminát io, com os pt o
fessôres e alunos, durante a qual foram acer
tadas as normas de habalho a setem obedecidas 
no decotrer do Curso 

REFORMA DAS AGÊNCIAS MUNICIPAIS DE ESTATíSTICA 

Em chculates dirigidas aos Prefeitos dos 
respectivos Municípios, os Intel ventores Fe
derais nos Estados estão 1 ecomendando todo o 
apoio e cooperação à refmma das Agências 
Municipais de Estatística, a fim de que elas 
possam cumplir da melhot maneii a a tarefa 
que lhes foi confiada Está merecendo, assim, 
dessas autmidades, a mais franca, decidida e 
leal cooperação a reorganização daquelas Agên
cias, levada a efeito pelo I B G E , nas di-

vmsas Unidades Federadas, pot intetmédio das 
Inspetorias Regionais de Estatística Municipal 

Com isso, não só os Chefes dos Executivos 
estaduais demonstram a comp1eensão da im
portância que apresenta a eficiência dos alu
didos se1 viços, para a estatística nacional e à 
administiação pública em geral, CQmo atendem 
de xnaneira altamente elogiável ao disposto nos 
acordos intergovernamentais em vigor 
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MAPAS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO 

Ao Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO SoA
RES, Presidente do I B G E e presentemente 
no exercício da Interventoria Fedetal em São 
Paulo, foi feita a entrega, em ablil dêste ano, 
dos mapas dos Municípios paulistas, executados 
por iniciativa do Diietóiio Regional de Geo
grafia daquele Estado Para êsse fim, promoveu 
êsse órgão uma reunião, que se ve1 ificou no 
Palácio dos Campos Eliseos, sob a P1 esidência 
do Chefe do Govêrno e com a p1 esença, ainda. 
dos S1 s PLÍNIO CAIADo DE CASTRO, Sec1 etálio 
da Educação, e DJALMA FoRJAZ, Diretor do De
pai tamento Estadual de Estatística 

Após ter falado o Sr LELIS VIEIRA, que r es
saltou o valor da ob1a desenvolvida pelo Em-

baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, o Sr 
VALDEMAR LEFÊVRE fêz uma exposição sôbre a 
elaboração dos mapas municipais e dos tra
balhos levados a cabo pelo Diretó1io Regional 
de Geografia. 

Ag1adecendo a oferta, bem assim a mani
festo.ção de que fôra alvo, o Chefe do Executivo 
de São Paulo teceu elogiosas referências à se
gunda exposição dos mapas municipais, que 
tivm a oportunidade de visitm dias antes, fa
zendo, ao finalizar, considerações sôbre o tr a
balho realizado pelo I B G E quanto às 
denominações das cidades brasileitas 

ISENÇÃO DO IMPôSTO SÔBRE ESPETÁCULOS TEATRAIS 

Tendo em vista o Decreto-lei que recomen
dou a concessão de facllidades de 01 dem tribu
tária aos espetáculos teatrais,· a Prefeitura Mu
nicipal de Cmitiba baixou, em janeito dêste 
ano, o DeCieto-lei no 125, concedendo ampla 
isenção de impostos às dive1 sões daquele gê
neiO Ao tomar conhecimento do refelido ato, 
a Secreta1 ia-Ge1 ai do Instituto p1 omoveu, por 
intermédio do Inspetor Regional das A M E , 
no Paraná, entendimentos com o Prefeito da
quela Capital, a fim de ficar devidamente escla
recido que a concessão em causa não abwngia 
o "sêlo de estatística", em face do convênio 
firmado entle o I B G E e o Município 

Fixando a interpretação do texto legal, o 
Sr ALGACYR MUNHOZ MADER, Prefeito de Cm i
tiba, deixou cla10 que a isenção em apr êço não 
inclui dispensa do "sêlo de estatística", segundo 
os tê1mos da comunicação a respeito dirigida 
ao Inspetor Regional, e pelos motivos seguin-

tes, que enume10u: a) o "sêlo de estatística" 
foi criado pelo DeCI eto-lei municipal n • 36, de 
17 de outub1o de 1942, em virtude de convênio 
assinado nesta Capital, a 26 de maio de 1942, 
entre a União e os Municípios do Estado; b) 

o referido convênio foi ratificado pelo Govê1 no 
Fede1al, em 10 de novemb1o de 1943, pelo De
creto-lei n • 5 981, ficando aprovados e con
firmados todos os atos legislativos "que man
dem executar, na forma da lei fedetal, os Con
vênios de Estatística Municipal"; c) o "sêlo 
de estatística", ctiado de acôrdo com um con
vênio em que o Município foi uma das pm tes, 
não podelia ser denogado por deliberação uni
lateral, isto é, somente pelo Município, e sim 
por acôrdo de ambas as pa1 tes, o que não 
houve; d) a arrecadação dês se tlibuto não é 
feita pela Prefeitura Municipal, e sim pela 
InspetOJia Regional das Agências Municipais de 
Estatística 

"ESTANTE DO I.B G.E.", NA BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA 
FLUMINENSE 

Na Biblioteca Universitália, ela Divisão de 
Difusão Cultmal do Depm tamento de Educação 
do Estado do Rio de Janeiro, foi cliada, ulti
mamente, a "Estante do Instituto B1 asileil o de 
Geog 1 afia e Estatística" Com essa interessante 
iniciativa, os diligentes daquele órgão tiveram 
em mira propOJ cionar aos freqüentadores da 
biblioteca âs coleções representativas da geo
grafia e da estatistica brasileil as, ofe1 ecendo 

aos Ieit01 es tôdas as facilidades de consulta às 
publicações do I B G E 

Em of!cio dil igido ao Sec1 etá1 ia-Geral do 
Instituto, a chefia daquele set01 do Departa
mento de Educação fluminense deu ciência da 
iniciativa, salientando o valor das múltiplas 
conb ibuições da entidade, na fixação dos mais 
variados aspectos da vida do pais e em nume-
1 osos estudos e análises das nossas realidades 
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SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Dando prosseguimento ao seu plano de con
ferências e palestras sôbre a Estatística e suas 
aplicações, a Sociedade Brasileira de Estatística 
promoveu, no dia 14 de maio último, na sede 
do I B G E ; mais uma reunião, tendo sirlo 
conferencista o Sr LUIZ NUNES Bnraas 

Antigo e destacado profissional de esta
tística, presentemente na Chefia da Secção do 
Censo Demográfico do Serviço Nacional de Re
censeamento, o Sr LUIZ NuNES BRIGas discor-
1 eu acêrca de assunto d~ sua especialização, 
sob o seguinte tema: "Revelações demográficas: 
a população mundial; o declínio da natalidade 
e da mortalidade - suas c~usas e conse" 
qüências" 

Estiveram presentes à, sessão, que foi pre
sidida pelo 2 • Vice-presidente, Sr JoÃo LIRA 
MADEIRA, o Capitão VALTER TEIXEIRA, 1ep1esen
tando o Sr Ministlo da Justiça, dirigentes e 
consultores técnicos do I B G E , numerosos 
sócios e pessoas interessadas. 

Ao terminar a palestra, fizeram válias con
siderações sôbre os assuntos nela focalizados o 
Professor GioRGio MoRTARA e o Sr JoÃo LIRA 
MADEIRA, êste último também para encerrar a 
sessão 

Damos, a seguir, o estudo lido pelo Sr 
LUIZ NUNES BRIGGS: 

"A minha presença nesta tribuna 1 epresen
ta homenagem que, à Sociedade Brasileira de 
Estatística, está prestando um seu consócio 

Ao escolher para dissertação assunto subor
dinado ao tema "Revelações demográficas: .I' 
população mundial; o declínio da natalidade 
e da mortalidade - suas causas e conseqüên
cias", tive apenas a intenção de focalizar e 
trazer ao espírito do ouvinte a lembrança de 
celtos conhecimentos sôbre a numerosa coleti
vidade humana 

Sim, sôbre a numerosa, disse inicialménte 
e disse bem, porque, exptessa na eloqüente 
linguagem dos números, a população do "Ecú
meno", assim chamada a parte habitada e habi-
tável da terra, atinge a pouco mais de . 
2 000 000 000 de habitantes desigualmente espa
'lhados por cêr ca de 133 000 000 de quilômetros 
quadrados da superfície terrestre, o que dá a 
densidade média total de 15 habitantes po1 
quilômetro quadrado: 

2 000 000 000 

133 000 000 
15,3 

Mais da metade dessa população, isto é, 
mais de 1 000 000 000 de habitantes, ou sejam 
53,5% da população da terra, estão na A.sia, 
onde, segundo tôdas as teot ias cosmogônicas, 
histórias e religiões, apat eceu o primeiro ser 
da eumorfia humana 

Mais da quarta parte, ou sejam 26% estão 
na Europa; os restantes 20,5% acham-se divi
didos: 13% na América, 7% na Africa e 0,5% 
na Oceânia (ao tempo em que eu ainda não 
tinha cabelos brancos se dizia Oceania) 
· A noção que existe sôbre a população nmn
dial é demasiadamente incerta; basta dizer que 
o quantitativo da distribuição por sexo é des
conhecido ainda para mais da sua quarta patte 
:l!'lsse desconhecimento chega a ser superior a 
52% quanto à população da Africa; é de 43% 
em relação à As ia; dé 12% em referência à 
Oceânia; de 4% no 'tocante à América e de 0,2% 
para a própria Europa também 

A ignorância do quantitativo de distribuição 
sob êsse importante aspecto biológico, de mais 
de 566 000 000 , de indivíduos que constituem 

quase 28% de tôda a população, faz com que 
apareçam mais mulheres do que homens: cêrca 
de 1 001 mulheres para 1 000 homens, o que 
significa um excesso feminino de 1 por 1 000 

O método direto da contagem pelos "recen
seamentos peliódicos e simultâneos" limita-se a 
poucos países de boa organização política; ainda 
assim, a grande parte dos supostos recensea
mentos coloniais aplica-se preferentemente à 
população branca, de modo que a indagaQão 
atinente à população nativa, autóctona ou in
dígena, sem dúvida, de maior volume, continua 
sendo muito deficiente, rep1 esentando os neus 
cômputos apenas etapas sucessivas de uma só 
contagem 

Os demais países suprem a falfa dos "recen
seamentos periódicos e simultâneos" por meio 
de conjectm as, estimativas ou avaliações, de 
resultados quiçá muitas vêzes hipotéticos c 
absmdos 

Além disso, os critérios que ser vem de base 
aos aludidos cálculos vão sofrendo modificações 
no em so do tempo e, conseqüentemente, as es
timativas ou avaliações novas, ou tidas como 
tais, não fazem seguimento às anteriores, dei
xando assim de ser ,éompa1áveis 

Circunstâncias outras dificultam, impossi
bilitam ou desaconselham mesmo o prossegui
mento de cálculos p1 ecedentes 

A China, por exemplo, depois de ter esti
mativas populacionais que acusavam divergên
cias que ultrapassavam de 100 000 000 de habi
tantes, desde muitos anos, nas publicações ofi
ciais, figura com a mesma população de 
450 000 000. 

O Brasil, em passado não remoto, depois de 
ter oficialmente divulgadas as suas estimativas 
populacionais, viu-se na contingência de esta
Cioná-las em determinado ano e, mais tarde, 
atendendo a judiciosas ponderações da Socie
dade ou Liga das Nações, teduziu de 5 000 000 
de habitantes o total da última estimativa da 
série, que havia sido reiniciada com ligeiras 
modificações. 

Encarada em seu conjunto, sendo de 15 ha
bitantes por quilômetro quadrado a densidade 
média da população do mundo, o seu aspecto 
é diversíssimo, h;vando-se em conta, sepata
damente, os vários conl.inentes 

Na Oceânia há 1 habitante por quilômetlo 
quadrado; a Afr iça tem 5 (portanto, mais do 
que o Brasil); a América, 7 e a Asia 25 A 
Europa apresenta 52 habitantes por quilômetro 
quadrado. 

Vista ainda em sua totalidade, pràticaniente 
metade da população humana deverá peltencet 
ao sexo masculino; o pequeno saldo de nascidos 
vivos que existe favorável ao sexo forte é con
trabalançado ou prejudicado pelo maior tributo 
que, em quase tôdas as idades, o homem paga 
à morte 

A pretendida eqüivalência numérica entle 
os sexos, na soma da população do orbe, consti
tui o argumento insofismável e a maravilhosa 
prova da ordem divina imprimida às fôrças da 
natureza, em favor da monogamia 

O êxodo, entretanto, da população masculi
na, devido em grande parte à luta pela vida, 
faz com que pai a 1 000 homens correspondam 
1 059 mulheres na Europa e 1 055 na Africa 

A proporção ap1 esenta-se forçosamente in
ver tida nas outras partes do mundo, onde não 
prepondera numericamente o sexo frágil (é só 
numericamente que não prepondera . ) : pata 
1 000 homens cor respondem 977 mulheres na 
América, 962 na Asia e 942 na Oceânia 

A população do mundo aumenta constante
mente não só em obtjdiência ao preceito bíblico: 
"crescei e multipllcai~vos" - "crescite et multi
plicamini", como pelo fato de haver sempre um 
excesso de nascidos vivos (N) sôbr e os óbi
tos (O) 

ll:sse saldo ou excesso representado por 
(N - O) ocasiona o continuo aumento do poten
cial humano - aumento também chamado na-
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tural, rep1 odutivo, orgamco, fisiológico, vege
tativo ou intrínseco da população 

Nêle 1epousa a lei auto-1egulado1a da po
pulação humana, porque as leis demoguíficas 
são leis históricas, acusando tenriências que 
podem tomm rumo dive1 so 

Chamando P, (P índice zero) o núcleo ini
cial da população, e P 1 (P índice um) a popu
lação em qualque1 época seguinte, a fó1 mula: 

P 0 + (N-O) = P 1 

ou, inYelteudo os memb1os da igualdade: 

P1 =P,+ (N-O) 

representa a "fó1 mula fundamental da popu
ção" 

As flonteilas geo-políticas, p01ém, ao limi
tar Estados e Gove1 nos, separando os povos ou, 
se quiserem, ag1 upando-os, pela for mação das 
nacionalidades, deram mal gem aos desloca
mentos dos habitantes, oliginando ou h a espécie 
de aumento que é fictício ou falso em relação 
à gene1alidade humana 

A êsse aumento (I - E), em determinado 
espaço de tempo, diferença de imigrantes sô
bre emig1antes ou (E - S), de entradas sôbre 
as saídas, deu-se o nome de artificial, apa-
1 ente, deslocativo, mig1 ató1 i o, social ou extrín
seco da população 

A fó1mula fundamental ria população, por 
contingência, passa a set : 

P 1 = P 0 + (N - O) + (I - E) 

É evidente que a soma deve sm algébrica 
Assim, a sup1emacia ria emigração sôb1e a imi
g!ação e a eventual prevalência dos óbitos 
sôbre os nascidos vivos, ocasionou a diminuição 
da população, diminuição que cor1 esponde a 
fatôres negativos do crescimento da população 
dentro de cil cunscr ições ou áreas político-geo
gráficas dos continentes 

Destarte limitada a genet alidade dos ho
mens, dete1 minada população pode ser consi
detada sob dois aspectos divetsos: o estático e 
o dinâmico 

No primeü o caso, cumpre conhecet o nú
mero ap1oximado dos elementos que compõem 
essa n1assa humana, disc1 iminando-os e1u seus 
caracte1es antropológicos, biológicos e sociais, 
a fim de que se possa conhece! a fôrça numótíca 
e a composição íntima da população 

No segundo caso, cabe assinalar os movi
mentos do incessante 1 enovamento pelos quais 
as aglome1 ações humanas 07 esc em, estacionam 
ou raramente declinam 

1l:sse estudo, que constitui um legitimo ba
lanço demog1áfico, onde figuram os nascidos 
vivos e as imig1 ações ou entradas como 1 eceita, 
os óbitos e as emig1 ações ou saídas como des
pesa, abt ange importantes fenômenos sociais, 
como sejam: o nascilnento, o óbito e o movi
mento de passageii os 

O duplo ponto de vista - o estático e o 
dinâmico - pelo qual as sociedades humanas 
devem ser estudadas, é tanto mais inte1 essante 
quanto corresponrie a duas 01 igens muito di
vet sas de informações 

Os documentos que se1 vem de base ao es
tudo da população no estado de 1 epouso, cons
tituindo objeto da demog1 afia estática, são 
f01 necidos pelos 1 ecenseamentos já falados, es
pécie de úteis e indispensáveis inventá! i os dos 
elementos constitutivos das nações ou das ci
dades, 1 elacionados a um só dia pré\ iamente 
marcado, muito onerosos e, ern geral, 1 ep1 a
duzidos 1egulaunente de dez em dez anos 

Os dados em que se funda o estudo dos 
movimentos da população e que constituem 
objeto da demografia dinâmica, Pl ovêm de duas 
fontes difetentes - são uns, fornecidos pelos 
cartó1 i os do r egisü o civil; são ou ti os, pelas 
bilheterias de esü adas 'C! e fe11 o, companhias 
de navegação aérea, marítima e fluvial e meios 
ou ti os de 1 egist1 o e cont1 ôle do ti anspor te de 
viajantes. 

O crescimento e a distribuição do gênero 
humano, bem como todos os movimentos pró
pt i os da população, como sejam os casamentos, 
os nascimentos, os óbitos e as migrações, têm 
sido mientados "semper et ubique" no sentido 
do bem-estar social, ou seja o de atender satis
fatcn iamente às condições e exigências da vida 

A lei econômica é, portanto, a lei que dirige 
ou mienta a humanidade 

O "ubi bene ibi patria", longe de ser 0 
maldito e impati i ótico paradoxo dos estóicos, 
é sentença que deve ser aceita pela comp1 eensão 
humana, como princípio fixador e, conseqüen
temente, de expansão demog1 áfica 

Existe uma c1 ise que se processa hâ milê
nios, crise de população, cri se insidiosa que se 
traduz pela dirnim~ição concomitante da nata
lidade e da m01 talidade, p01 ém. com excedente 
semp1e men01 da ptímeita sôb1e a segunda 

Sendo relações ou quocientes entre a popu
lação e os nascidos vivos ou os óbitos, a nata
lidade e a mo1 ta !idade são exp1 essas por taxas 
que exprimem o número de ocorrências pa1 a 
mil habitantes: 

N p .. 1 000 :x e o : p .. 1 000 :x ou 

N j 000 o 1 000 
--- e - ==~-· 1 especiivamente 

!' X p X 

A taxa ge1 ai de mortalidade tende a um 
''minimum", que pode ser teórica e objetiva
mente fixado, enquanto que a natalidade, até 
ser nula, ou mesmo que permaneça com ten
dência assintótica, não se conhece o limite teó
rico a que podetá baixar 

l!:ste fato já se obsm va na Em opa e em 
tôda par te, é lógico, onde há civilização 110 
conceito hodie1no 

Alguns dos malogrados governos totalitá1 i os 
já haviam tentado opor ban eii as a êsse estado 
de coisas, instituindo pt êmios em dinheit o, pela 
adoção de medidas que aumentassem a nupcia
lidade e as famílias nume10sas, com o fito, sem 
dúvida, de incrementar a natalidade E, o ex
ditador do Btasil que, da Fazenda de Santos 
Reis, observa o desenrolar dos acontecimentos 
políticos de seu país, ao instituil o abono fa
miliar e o salát i o família, a meu ve1, fê-lo com 
a finalidade, mais de incentivo à p1ole, do que 
de auxílio p1 óp1 iamente aos beneficiados 

O célebre pá1 oco do Condado de Sun ey, 
TOMAZ ROBERTO MALTHUS, que viveu na lngla
te!Ia, de 1766 a 1834, ainda jovem e tíspido 
pm itano, em síntese per feita que, aos 32 anos 
de idade, fêz dos males que podedam extelmi
nar a humanidade, chamou de obstáculos p1 e
ventivos e rep1 essivos, 1 espectivamente, a tôdas 
as causas que auiquilam o 01 ganismo, atuando 
antes e depois do nascimento 

As p1 imeh as tendem semp1 e a diminui I 
com a intensificação das medidas de p1 oteção 
à mulher g1ávida e de combate à sífilis 

As segundas vão também g1 adativatnente 
desaparecendo, pelo p1 og1 essivo desenvol \ inten
to de preceitos higiênicos, pela adequada legis
lação do trabalho, pela 1 epressão ao cri me e 
pela assistência aos enfermos, reduzindo, ao 
mínimo possível, que1 a mo1 te natural, quer 
a acidental, quet a e1 iminosa, etn tôdas as 
idades 

Existen1 01 ganisn1os precocentcnte In i nados 
po1 causas deletérias e que não log 1 am te1 
vida en1 meio extm iot : nascetn 11101 tos; outros, 
vêm ao mundo não conseguindo, contudo, po1 
sua debilidade congênita, 1 esistil ao embate 
da nova adaptação de vida autônoma 

Vencida, po1 ém, a pr imeil a e mais diiícil 
etapa da existêneia humana que se pode contar 
do p1 imeh o instante de vida até um ano após 
o nascimento, COil en1 as crianças, até atingiretn 
a adolescência, o g1ave tisco das doenças con
tagiosas e das perturbações do inter câmbio 
nu ti itivo, muitas delas não alcançando as fases 
sucessivas da menoridade 

Na adolescência e na idade aclulta, além dos 
males chamados evitáveis com a tube1culose no 
p1imeilo plano, - a imprudência, os acidentes 
do trabalho, os petigos da maternidade, o pau-

1\1, ..... . 
'! 

I~ 
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per1smo com todo o seu sini.stro cortejo de 
privações, a alimentação defeituosa e deficiente, 
a moradia insalubre, o desconfmto da classe 
proletáiia; enfim, essas incontáveis vicissitudes 
a que está exposto o gênero humano, fazem 
variar extraordinàriamente as condições e as 
possibilidades de vida 

Apenas, a velhice avançada, com os seus 
achaques próprios e inevitáveis, seguida de 
morte, rep1esenta1ia o té1mino regular e ina
movível .da Yida humana - "o cabedal eterno 
de que os sê1 es vivos são depositá' i os efê
?neros.}' 

Pode-se, pois, inferir e afirmar que tôda 
taxa geral de mortalidade correspondente a 
uma população é a soma de duas parcelas: uma, 
inevitável, irredutivel, invariável, constituída 
pelo "minimum" a que pode baixar a mortali
dade; a outla, é uma v.ariável. histórica, a qual 
oscila de acôrdo com as condições do meio, e 
cuja tendência é diminuir sempre, ou desapa
recer mesmo ante o progresso crescente das 
civilizações contempo1 âneas, mormente no setor 
confiado à Saúde Pública 

Para bem fixar e tlansmitir meu pensa
mento, usarei de símbolos mnemônicos cmprP
g~.ndo letlas que rep1esentam os valmes em 
ap1êço 

Sendo i (minúsculo), a parcela inm•i.tá.vel, 
i1 1 edutível ou invm iável contida em uma taxa 
geral de mortalidade m, e exp1 essando pela 
consoante h (minúscula, inicial de história), a 
parte variável histó1 ica, tenho a expressão: 

?ll ::=i+h 

ou seja, a mortalidade geral é igual à pa1 cela 
inevitável mais a pm cela histórica ou evitável 

O valor de i, ou seja o "minimum" de mot
talidade admissivel, pode ser conjectm ado sa
tisfatóiia e fàcilmen te 

Não haYendo razões suficientes para admi
tir que o "minimum" de· mortalidade \'arie 
muito para o gênero humano e, pm tanto, entl e 
populações mais ou meno3 homogêneas, de vez 
que biologicamente os homens são iguais e todos 
hão de morrer - só a alma é imortal - torna
se razoàvelmente aceita a hipótese, a mais 
simples, isto é, de que o "minimum" de mm
talidade se tenha mantido sempre e se conserve 
mais ou menos o mesmo, tanto em épocas dife
rentes, como em qualquer parte do mundo, 
onde hajam ou não penetrado os 1 ecursos da 
civilização 

Para dete1minar, com ap1oximação, o valor 
de i, tomarei como ponto de partida a idacle 
máxima que o homem pode alcançar (o homem 
ou a mulher; em geral, esta vive mais do que 
aquêle Já é alguma vantagem ) 

São muito eivadas de êrro, quando não ir
risórias, tôdas as noticias que têm aparecido 
sôbre as idades genericamente conhecidas 'por 
"centenárias " De certo, na imaginação fértil 
e atenta, 'de quantos me ouvem, ocorre a recm
dação do aprendizado da infância, a propósito 
das idades, legendárias ou não, que foram atri
buídas a certos homens privilegiados que vive
ram antes de MoiSÉS; dêles, MATUSALÉM foi o 
mais longevo, pois, durou 969 anos 

Qualquer que seja, no entanto, a Intel p1 e
tação que a crença ou o raciocínio p1 ocure ou 
possa _dar aos fatos ou às histó1 ias de tempos 
tão longínquos, mesmo à,quelas evidentmnente 
inverossímeis - no caso em aprêço, desta pa
lestra -, o que interessa é saber a duração 
máxima da vida atual do ser humano 

Não há documentos autênticos suficientes 
que comprovem o limite das idades muito avan
çadas; é, por demais conhecida a tendência ou 
a vaidade que tem o "macrôbio" de exagerar 
a própria idade (é o contrário do que, em 
geral, se passa com as senhoras da minha idade, 
principalmente ) 

São, por isso, muito falhas e imp1 ecisas as 
declarações reveladas pelos recenseamentos e 
as contidas nos certificados de óbitos, princi
pais ou talvez únicas fontes informativas En
tretanto, sendo a criatura humana um animal, 
a sua duração deve figurar, entle as demais 
@Sp~cjes, na escala ~oológica 

Idéias muito curiosas e Interessantes exis
tem quanto ao tempo de vida dos animais; l'lm 
geral, é êle tanto maior quanto mais longa fôr, 
a incubação, para os oviparos e, a gestação. 
para os vivíparos 

Animais há que têm a vida efêmera das 
rosas, ; outros, atingem a idades muitíssimo 
elevadas, como a baleia, mamífero das maio1es 
dimensões e a sua colega de "habitat". a tar
taruga, quelônio mminho, cujas vidas, acredita
se, alcançam vários centênios 

Dos mamíferos passíveis de observação, o 
elefante, quer o tipo asiático, pentadáctilo, qum 
o africano, tetradácti!o, é o animal que mais 
vive: 150, 200 e mesmo mais anos; e é também 
aquêle cujo período de gestação dura mais -
são três anos! 

O tempo que decorre entre o nascimento 
e a maturidade sexual tem sido também apon
tado como elemento capaz de medir a existência 
e, por motivos que são óbvios, excetuados <JS 
casos mórbidos, quanto mais tardia fôr a 
puberdade, maior será ou deverá Se! a vida, 
pelo retardamento fisiológico das fases do me
tabolismo e, conseqüentemente, da aproximação 
do desfecho fatal 

A observação parece confhma1 se1em seis 
ou sete vêzes o período que decorre entre o 
nascimento e a puberdade, a constante ou o 
parâmeho que assinala" o tempo de vida n01 mal 
ou tlpica dos animais (a elefoa, com ets Buas 
duas centenas de anos, não deve ser púbm e 
muito cedo ) 

A mulher ou o homem, púbere dos doze 
aos quatorze anos, normalmente devia viver nete 
vezes êsse período de tempo: 12 X 7 ::= 84 e 
14 X 7 ::= 98, cuja média ::= 91, 1 epresenta núme
ro de anos muito próximo do centená1 i o 

No entanto, as pessoas que atingem ou 
ultrapassam os 100 anos são muito 1 aras; as 
que chegam aos 105 são mais escassas ainda: 
todavia, algumas interessantíssimas pesquisas, 
nesse sentido, levadas a efeito, parUcu!arnwntP, 
nos Estados Unidos da América, parecem indi
car a proximidade dos 120 anos como limite 
supe1ior da vida humana. E a própria Bíblia, 
no 11Genesis", faz reite1adas menções e1n tô1no 
dessa Idade limite 

Há exemplos inte1 essantes, mais ou )llenos 
comprovados pela minúcia de datas e de nomes; 
citarei apenas h ês; 

- Nos Estados pontifícios, no ano de 1825, 
viveu um individuo chamado GIUSEPPF. BrNno 
que, aos 119 anos, ainda conservava perff'itas 
as suas faculdades mentais; andava também 
sem embaraço e gostava muito de beber e de 
fumar 

- No dia 6 de dezemb1o de 1670 morreu 
HENRIQUE JENKINS, quando ia completar os 
seus 170 anos. O Professor HAJ,I,PJR, "l1l sua 
Fisiologia, conta que êsse homem, 1 ude pesca
dor, na idade de 100 anos ainda ahavessava 
os rios a nado; e, que, pouco antes de morre1, 
compa1eceu a um tribunal, fazendo-se acompa
nhar de dois dos seus filhos, ambos também 
centenários. 

- Ce1 ta vez, em 31 de ju!hó de 1554, o car
deal o' ARMAGNAC, passando na rua, teve a sua 
atenção despe1 tada por um velho que chorava. 
sentado na soleira de uma casa Sua Eminência 
parou e, carinhosamente, inquiriu o ancião, 
que soube depois contar 81 anos de Idade, sôbre 
o motivo de suas lágrimas; o octogenário, solu
çando, respondeu que seu pai lhe havia batido 

Bastante surpreendido com a resposta, o 
cardeal o' A!lMAGNAC Imediatamente pediu para 
ver o pai do seviciado Foi então conduzido à 
presença de um outro ancião, muito forte ainda, 
que declarou ter 113 anos 

Após a troca de algumas palavras amistosas, 
o príncipe da Igreja perguntou ao centenário 
que falta tinha podido cometer seu filho para 
merecer uma punição 

- ó Senhor! Passou diante do avô sem 
saudá-lo! - foi a resposta imp1 evista 

Ainda mais admirado e curioso do que fi
cara anteriormente, o ca1 deal rogou que o 
conduzisse à presença U.êsse homem 
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Inhoduzido então num aposento que denun
ciava em tudo o asseio do ocupante, viu Ae o 
ilustre dignitá1io eclesiástico em f1 ente .1 um 
velhinho que, acenando e so1 rindo, disse te1 
143 anos de idade, já feitos 

Depois de havei diligido paloxras de agtado 
e de cminho ao decano daquele lm, o cardeal 
n'ARMAGNAC alçou o braço e deu-lhe, em nmne 
de Deus, a sua bênção 

Estas e, se1n dúvida, 1nuitas outras 1l::tlra
tivas aceitáveis, embo1a uu issilnas e·dd~ncia1n 
que, assim como celtas qualidades físieas ou 
biológicas, a longevidade pode se1 hercditátia e 
que a escolha do limite máximo de 12U :mos 
tem bastante p1 ocedência 

Finda essa bl'eve dig1 essão pa1 a justificai 
a escolha da idade limite, voltm ei ao cálculo 
de i 

Para uma população ideal, im.aginàlian1entc 
suposta estacioná> b e fecha ela, isto é, eEl que 
o núine1o de nascir.."lentos fôss~ igual ;:o de 
óbitos e a composição segundo as idad<"s niío 
fôsse afetada po1 nwvilnentos tnigi:Jténios, e 
alé1n dessas circuqslâncias, onde to~los os seus 
habitantes atingissem a idade limite, - a 

1 
taxa de mo1 talidacle ge1 a! se1 ia igual a 

120 
ou 

i =8,3%0 

Como pm ém, tôdas as populações apenas 
se ap1 oximmn {11 assei? amente elo tipo teó1 i co 
a que são filiadas, parece ser fora ele dúvida, 
que o "minimum" ele mmtalidade se deve apte
sentar um pouco maim que o valor estimado 
de 8,3%0 

Admitindo como foi, entl etanto, o limite 
elos 120 anos de vida, como 1 e fel ência para o 
cálculo ele i, é fmçoso considerá-lo igual a 
8,3%0 , ao menos pma as populações excepcio
nalmente afo1 tunadas ou favm ecidas pelo bem 
estar biológico e social 

Todo valor que a êle excecle1, snscotível 
de ser tcduzido a zeto, setá levado cn1 conta 
de h, vmiável histórica, reptesentacla pela 
exp1essão: 

h = 111 -- 8,3'/o0 

Na campanha pela 1 edução dessa pmcela 
aleató1 ia h da taxa ge1 ai de mm tal idade m, 
além da assistência social, en1 seus an1plos e 
múltiplos aspectos e atividades, qu 1l! o ele
mentos, mn pat ticulat, desetnpenh:_':El papel 
Pl eponcle1 ante e 1 esmnem tôcla a ação do ho
mem, na defesa da ptóptia coletividade Siío 
êles: o emp1 êgo ele mei!idas que atenuem a 
mm talidade infantil; o comhate sistemático ou 
sem tréguas às doenças b anstnissfveis e pnt a
sitátias; a luta contra o cúncet; e a intensi
ficação, en1 larga escala, da in1ig1 ação dh igida 
(nesse pm ticulm, com desvantagem nm a o país 
emigwtót i o) · 

A diminuição ela moitaliclaLk infantil tem 
po1 salutar efeito, embm a lento o ele aumentai 
o núme10 ele adolescentes e aclultos, fisicamente 
1nais resistentes, modificando assin1 a cmnpo
sição da população seg Ulll!o as idades; num 
sentido favorável à diminuição dos óbitos 

A imigwção diligida, em glande escala, 
chega ao tnesmo filn, pot én1, sen1 den101 a ou 
retmdamento, ao integtm a população com ele
mentos na pujança da vida, sadios e capazes 

Além disso, ao canil á1 i o elo que sucede, na 
ânsia de conquistas individuais, ao anivista 
aventureiro, - o que pa1 a êslc é u1n estô1 v o, 
pa1 a o imig 1 ante, é um patrimônio: - o filho 

Por isso, en1 tese, país sen1 imigtação é 
pais ele fraca ou pouca natalidade; e, sendo 
baixa a taxa ge1 ai de mm ta !idade, é pais com 
tendência ao estado cstacionát i o da população, 
segundo a logística ele VERBULST e de PEARL e 
REED, embota estejam Iuindo oB alicmces, ou 
começando a desabat a cun1ieil a da constl ução 
dessa fan1osa cut va 

Quanto à importância da mo1 tulidade in
fantil, repito o que esC! evi há mais de uma 
década: 

usem dúvida, de gt ande comple:~d ·lad tlm 
estudo acm ado ela vultosa mm talirhde infantil 
deve ter início "ab ovo": a concep~~ào e o ponto 
de vista da legitimidade do nascitmo; o casa
mento e a simplificação de suas fm malidades 
com o fim de dirimir as ligações ilieitas; os 
exames, o p> é-nupcial e os post-nupciais perió
dicos; ce1 tas consanguinidades delctét ias; a 
maternidade e o paupelismo, obliganclo ao ha
balho inapropliado as mulhe1 es g1 ávidas; o 
estado de saúde dos piOgenitor~s c a ag2laxia 
mate1na, dando lugar, esta últicna, ao precário 
aleiüunento tnercenário e à a1imentação at ti
ficial quase semp1e defeituosa; o desconheci
mento das noções ele puericultm a intra e exh a 
ute1 i na, motivando o uso e o abuso ele medica
mentos e costumes preiudicieis; a legislação 
adequada; a 1 ep1 essão ao alcoolismo; o conl
bate à sifilis; a este1 ilização dos indivíduos 
nocivos à 1aça; enfiPl, un1 G~nl nún1e1o de. 
pi'oblernas eugênicos, ,";o~inis e econôn1icos dila
taram as fi onteilas ela impmtância ela mm ta
lidade infantil, transf01 mando-a em um rios 
maiores problemas da humanidade 

Chegou-se ao ponto de tomá-la pma exem
jJlo ele salulnidacle elo meio, na formação de 
índices que podem constituir mc·clidas das con
dições sanitú1 ias locais 

É noção sediça, pelo nÍenos, p:u a sociólogos, 
pediatras c clemografistns, que o infante eon
tlibui pma o obituátio ge1al das cidades, como 
sendo o seu fato1 de maim vulto 

Pesa, assim, sobremodo no cálculo da mot
talidade genérica, sendo o seu plincipal g1 a
varne 

Trihutálio, no entanto, de 1 ecluzido núme1 o 
ele causas de mo1 te, pat ece que o infante, ao 
esfôrço de acon1odar-se às novas condições me
sológicas luta, ele início, com a debilidade 
congênita resultante de causas antenatais, n~
tais e post-natais e depois com as inflamaçõ·.·s 
agudas da árvore respiratória, sob1 ele\-antlo-se 
a bronquite capilar e, finalmente, com as pel
turbações elo intercâmbio nu ir itiYo 

É êste, em eloqüente síntese, o apan:ígio 
da nosolog~a do infante, en1 sua predestinação, 
após confiJ mm, pelo nascimento, a Pl ó;n ia 
pe1 sonaliclade " 

Como em tudo há contrastes, enquanto não 
fôr descobelta a etiologia elo cânce1 tanto a 
diminuição ela mortalidade infantil • elas doen
ças bansmissíveis e parasitálias, eomo a in1i
gração diligicla, e1n grande esc~1Ja, conduzitão 
a humanidade a um pa1 acloxo, po1 que à pr opo1-
ção que fo1 en1 sendo poupados na infância, na 
adolescência e na idade adulta, com elevação 
da vida n1édia, quer hQinens, quer n1ulheres, 
ao alcançm em idades mnis avançadas, serão 
poss·ívcis vítin1as do câneer 

Havmá um chculo vicioso e tudo indica a 
alte1 nativa, no modo po1 que se1 á concluzii!a, 
com oscilações, a parcela h da taxa ge1al ele 
mo1 tal idade m 

Pm isso, não pode1 á havei cidades e países 
ostentando sempre, cada vez menor mo1 tali
dade; ela se1 á oscilante, tendendo a subil, 
quanto mais baixar a natalidade e quanto mais 
envelhecida fôr ficando a população 

É esta a situação ela Holanda e dos países 
nó1clicos da Escandinávia, que alcançando bai
xa mo1 talidacle, tive1 am no passado elevada 
natalidade; depois, sem imigutção que lhes 
fi anquea~~;e ele!nentos novos em idade, a sua 
taxa getal de mo1 talidacle, muito p1óxima do 
"nlinilnum", ter á de aun1entar, de ccr to, ao 
atingü em os seus habitantes as idades mais 
avançadas 

Em suma, só se pode p1 ever o colnporta-, 
menta das oscilações da pm cela h da taxa gew·l 
ele moltalidade, tendo-se em alta conta a com
posição específica da população, quanto às 
idades dos indivíduos componentes dessa mas8Íl 
htunana , · 

A taxa getal da moltalidade baixa, por
tanto, até o limite teótico que pode se1 estimado· 
a prio>i 

Enqua11to que a moltaliclaclc tetá sempte 
um limite mínimo aquem do qual não poderá 
descer, a natalidade, até se1 nula, não 1 eco
nhece fronteiras de declínio 
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Jjj que MALTHUS, não prevendo conseqüên
cias, lançata a semente de uma doutrina malsã, 
preconizando o constrangimento moral como 
obstáculo preventivo e que para êle, sacerdote 
penitente, consistia apenas no celibato, no ca
samento na madureza dos anos e na continência 
no ptóplio casamento 

Essas medidas postas em ptática pela vir
tude, sem dúvida, escasseariam a natalidade, 
diminuindo o suposto perigo de uma possível 
supet população, e, portanto, ocasionand'o o ne
cessário equilíbtlo entre os homens e os meios 
de subsistência 

Errônea e nefasta foi a pt evisão do pastor 
anglicano a que, no entanto, deu o cunho de 
precisão e cetteza pelo emprêgo da matemática, 
afirmando que os meios de subsistência aumen
tavam em progtessão aritmética, enquanto que 
o gênero humano ctescia em ptogressão geomé
tlica: o resultado se tia o desananjo dos cot pos 
sociais, a miséria, a fome, a 1norte - o extm
m!nio, enfim, da humanidade 

Em face dos tropeços e, mesmo, da impra
ticabilidade dos preceitos contidos no constl an
glmento m01al de MALTHUS, as gerações que a 
êle fizeram seguimento, criaram o constrangi
mento físico, decotrente de práticas que atenuem 
ou façam desaparecer o constrangimento moral 
e que visam ao mesmo fim: evitar ter filhos ou 
limitar o seu número; seja, a interferência da 
vontade do homem na limitação dos nasci
mentos 

Seus processos são fraudulentos e pecami
nosos: preconizam e fazem a esterilização pro
vocando a estet illdade artificial temporát h do 
contacto conjuf(al e a intert upção voluntária do 
óvulo fecundado 

Essas ptáticas neomaltusianistas, estetili
zantes, preventivas e abortivas, gozam dos foros 
de verdadeiro preceito social respeitável e pe
nett am impunes, petulantes e perigosas, acin
tosamente, no seio das fam!lias, das sociedades 
e das civilizações 

Dai, a razão de ser do genet alizadissimo, 
hodiet no e condenável sistema de limitação a 
um ou dois filhos, no máximo 

São os jovens conJuges e, não poucas vêzes, 
as próprias avós dos pimpolhos, já sabidas e 
experientes, que pretendem pôr um têtmo à 
ptogenitura E, sob o falso pretexto de que a 
filha ou a n01 a está cansada ou em e os recursos 
ou o emprêgo do filho ou do gel1ro não permi
tem novos encatgos de fam!lia, procuram por 
todos os meios a seu alcance, por fraudes € 
artifícios, insinuar a futura esterilidade do 
casal 

E, quanto mais próspet a fôr a condição eco
nômica ou quanto maiores forem os recursos 
pecuniários dos adeptos e protagonistas do 
sistema de limitação dos filhos, mais exigente 
e mais reshitiva é essa limitação 

Sem dúvida, é a plutocracia ou influência 
do dinheii o, entre os casais ricos ou pelo m<"nos 
abastados, uma fteqüente causa de diminuição 
da natalidade 

O dinheiro induz ao egoísmo, pela limitação 
dos filhos, a fim de não haver a divisão das 
fot tunas; o dinheiro faculta a possibilidade da 
concott ência de prazeres outros, diminuindo 
oportunidades da função reptodutora O di
nheiro é um instt umento ignóbil de esterilidade 
Bem o sabemos todos 

F. do consenso comum que as classes pobres 
e as menos favorecidas pela fortuna são as mais 
prolífet as e, entre elas, a proletária chegou a 
ceder o prefixo, para designar o número dos, 
filhos 

Seria enfadonho, além de tarefa complexa 
e acima de meus méritos e propósitos, preten
der aqui comentar tôdas as cit cunstâncias bio
lógicas, psicológicas e sociais que, de qualquer 

maneira, influem para o declínio da natalidade 
Bastará a 8imples enumeração, em refôrço das 
que já foram citadas São elas: 

A Iitet atm a licenciosa, ensinando práticas 
desonestas e esterilizantes, além dos maus con
selhos que prodigaliza; o espírito de imitação 
do que faz o próximo, ou seja o contágio do 
mau exemplo; a imaginação pessimista acê1 ca 
do futuro que possam vir a te1 os filhos: o 
temor de vir a perder os filhos, evitando .. pm 
isso, tê-los; o comodismo, pela antevisão de 
evitar o trabalho de criar e educar os filhos; 
o excesso de pt evidência no sentido da 1 espon
sabilidade futma, para o encaminhementn dos 
filhos na vida prática; a falta de disposição " 
capacidade de ttabalho, necessários à manu
tenção da prole; as restrições indiretas fiO 

casamento, muitas vêzes impostas pelo Estadn 
aos seus funcionários; o aumento c1 escente dn 
número de mulheres econômicamente indepen
dentes; a racionalização ou escassez ilos casa
mentos ocasionada po1 crises econômicas ou 
lutas intestinas; a boa e recomend4vel p1axe 
hodiet na, todavia mais onerosa, do delivt ament.o 
em casas de saúde, pelas despesas maiores aue 
acarreta; o pavor pelas d01 es e sofrimentos 
outros que culminam no df)livlamento; as per
versões ocasionadas pela lásc!via infrene; a pro
paganda de certas pm teiras e entendidas; a 
diminuição progressiva da autoridade do mali
do; a crise da famHia; o mundanismo; a fra
queza de enetgia vital; o anivismo estéril e 
egoísta; os casamentos sem inclinaQi'io ou sem 
afinidade reciproca; o tt abalho fora do lar, em 
tôdas as suas modalidades ou variantes, des
tacando-se, denhe elas, o acesso das mulhetes 
ao serviço público; a falta de nessoas 'l quem 
confiar os filhos durante a habitual e diát ia au
sência materna; o pseudo ou ridículo feminismo, 
pelo uso de costumes e hábitos, ou pola inter
ferência em assuntos imprópdos ou inadequa
dos à mulhei, prejudicando-lhe o atributo mais 
encantador, que é o de ser em tudo e por tudo 
sempte, cento por cento, dedicada ao lar; as 
preferências das emp1 êsas por cemorPe.erlos sol
teiros; a vaidade feminina em conservar a ele
gância de formas, multas vêzes incoinpativeis 
com as gestações repetidas; o~ divórcios n~ 
desquites e as separações, anTi.~áveis ou não 
ct iando situações esoeciais i! e cnnstt am;imentn 
continência, precaução ou 1 iclfculo, para ~s mu
lheres que caem nas malhas dessa rêde de 
infortúnios; os suicidios, cui0 nilmP-ro ::~urnP:nta 
anualmente, tanto de homens como de mulheres, 
extinguindo ou eliminando, pela vontade do"n
tia, muitas vidas em idades p!Óorias i\ pro
creação; a exigência dos locatá1 i os de .~parta
mentos em alugá-los a casgis sem filh4s; n 
própria morada estet i!izante dos apartamcntoR: 
as guen as, pela ausência temporália, ou defini
tiva pela morte. dos maridos ausentes; enfim 
tôdas as condições que possam conttibuit para 
a diminuidío da natalidade e pata as infamantes 
e irrioatrióticas pt áticas da esterili,n.cão de que 
resulta a esterilidade no seu sentido mais lato 

Ainda, nos tempos que cortem, ne1 manece 
uma circunstância que influi para o decl!nio da 
natalidade; é o constrangimento morfll de MAL
r:a:us que subsiste em parte, no celibato, ante 
as numerosas vocações religiosas e o fanatis
mo pelos claustlos, ao isolar voluntàriamente, 
a chamado de Deus, individuas de ambos os 
sexos, nas idades prop!ci1!S à procreação 

Como outl ora, nos faustosos, mas depois, 
decadentes impet ialismos. - nos tempos de 
hoje, as inquietações po!iticas que agitam o 
mundo e as pertmbações econômicas de tôda 
sot te, criaram a oUgantropia contemporanea, 
capila?idade social, fadiga das sociedades, ou, 
qualquer que seja a denominação porvindoura, 

Bem catactetizada pela competição desme
dida e pela desco11fiança 1 ecípt oca entt e os 
povos os mais potentados; pelo encarecimento 
da vida ou seja diminuição do poder aquisitivo; 
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pela instabilidade ou insegm ança dos Governos; 
pela frouxidão dos laços da família; pela m9.
leabilidade do caráter; pelas especulações indi
viduais; - sua conseqüência, entro ou~1 as, t~ 
a baixa da natalidade 

Assim, pois - e para terminar -, a cova
riação de declínio, de tendência secular, que 
se observa entre a natalidade e a mortalidade, 
tem por causas e conseqüências, evidentemcmte, 
tudo o que cabe e que hem se ajusta na chave 
do polissílabo CIVILIZAÇÃO! 

Seleto auditório: 
Em todos os idiomas e, port211to, em todos 

os vocabulários, existe uma palavia que tem 
por significado a absolvição da culpa É a pa
lavra pe>dão, posta em prática e aconselhada 
por JEsus CRISTo, o maior dos homens, por sei 
o filho de Deus, o próprio Deus 

Essa palavra eu dirijo a todos, como 1 cs
ponsável que fui, neste recinto, pelo tempo em 
que os retive, durante êsses longos e quase 
inte1Jn incÍ'I;eis t7 ês qna'l tos de ho1 a )} 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

A Junta Executiva Central do Consell'n Na
cional de Estatistica levou a efeito quatro 
reuniões ordinárias, dm ante o segundo tr !mes
tre do corrente ano, pm iodo correspondente ao 
presente númc1o da REVISTA 

Verificou-se a plimeira dessas 1 euniõ0s no 
dia 8 de abiil, sob a p1 esidência do S1 HEITOR 
BRACET, Presidente em exercício do Instituto, 
sendo lidos ofícios: do Supe1 intendente do De
partamento Nacional do Café, ag1 arlecendo a 
colaboração do Se1 viço de Sistematização da 
Secretaria-Geral nos trabalhos de apuração 
do Censo CafeeiJ o de 1940-42; do fk~1 etiil ío
Ger ai do Instituto inter ameiicano de Estatís
tica, transmitindo cópia da Resolução ap10vada 
pelo Conselho-Dil etor dessa entidade, na 1 eu
nião efetuada nesta Capital, de 2 a 13 de 
janeiro de 1946, documento no qual se ap1 ecia 
a contribuição do I B G E pala o êxito dos 
trabalhos 1 espectivos; do Secr etár io-Gc1 ai do 
Instituto Internacional de Estat\stica, sôbr e 
permuta de publicações com o I E G E · ~ 
do Secretá!io-Geral do Instituto Inteumwiicano 
de Estatística, tratando da elabo1ação do Mapa 
Censitá!io do Continente 

O Secretá1 io-Get al comunicou a p1 esença, 
no Rio de J'll'CÍ!O, do Profe~sor GREV1LLE, téc
nico em Bioestatística, do Bm eau do Censo dos 
Estados Unidos e que Yeio ao B1 as i! em vil tu de 
de entendimentos verificados entre o antigo 
Diretor do Departamento de Saúde Pública, D1. 
BARROS BARRETo, o I B G E e o Instituto 
Interame1 i cano de Estatística Passando a ler 
o esquema dos objetivos da viagem do P10fessor 
GREVILLE, acentuou o ínterêsse pelo mesmo de
monstrado no estudo dos assuntos b1 asilei! os 
relacionados com a Bioestatística Concluiu p1 o
pondo, com aprovação geral, que a Junta ex
pt imisse os agradecimentos do I B G E ao 
Instituto Interamet i cano de Estat!stica, e suge
rindo que a Secretaria-Getal ficasse auto1i:mda 
a criar ao referido técnico tôdas as facilidades 
necessárias ao bom êxito de sua missão em 
nosso país A essa altura, tendo de r etirm -se, 
o Sr HEITOR BRACET convidou o Cônsul CARLOS 
ALBERTO GoNÇALVES para assumir a presidência 
dos trabalhos Em prosseguimento, a Junta 
ap1 o vou os parecei es da Sem etm ia-Ge1 al, quan
to à aplicação das multas abaixo, po1 infração 
ao Decteto-lei n Q 4 736: de Cr$ 200,00, imposta 
às firmas Kelmanoviez & Soveinstein, José da 
Costa Azevedo e Simões Scarlatelli & Cia ; e 
de Cr$ 400,00, às filmas Sociedade Distl ibuidot a 
de Mateliais Ltda , João Perei1a de Almeida, 
Sociedade de Produtos Químicos S A , Duarte 

Ama1al & Cia Ltda e Daniel Galego Martins 
Ap10vou, também, o despacho do Sec1 etário
Geral, favorável ao pedido de reconside1ação 
da firma Iacovino & Cia , no p1ocesso da multa 
que lhe havia sido imposta; bem como os pa
receres da Sec1 etaria-GeJal, quanto à distribui
ção da plimeiJ a quota Ao auxílio de 1946, e 
homologando as Resoluçües das Juntas Regio
nais no tocante à aplicação do mesmo auxílio, 
concedido ao Departamento de Geografia e Es
tatística do Distrito Federal e Departamentos 
Estaduais de Estatistica do Pmá e de São 
Paulo Foi igualmente ap1ovado o pmece1 do 
Consulto! Jmídico, contláiio ao pedido do Sin
dicato das Emprêsas Exibidoras CinematogJá
ficas do Rio de J aneh o, pa! a isenção rlo paga
mento da quota de estatística, c1 iada pelo 
DeCI eto-lei n Q 6 730, de 24 de julho de 19<14 
Por sugestão do Sr CARLOS ALBERTO GoNÇALVES, 
ficou deliberada a designação de um Conselhei
' o-Relator, mensalmente, e de um suplente, 
pa1a da1 pa1ece1 nos processos submetidos à 
decisão da Junta Para Relator do mês de abiil, 
foi designado o Tenente-Coronel FREDERICO RoN
DON, e para suplente o S1 MoACIR MALHEIRos 
DA SILVA Em discussão o projeto de Resolução 
que "cria na Secretaiia-GeJal do Instituto o 
quadro das Agências Municipais de Estatística 
e dá outl as providências", o S1 MoACIR MA
LHEIROS DA SILVA ofereceU" sugestões a 1 espeito, 
o mesmo fazendo o Tenente-Coronel FREDERICO 
RoNDON Em vhtude do adiantado da hma, o 
Sr CARLOS ALBERTO GoNÇALVES sugm iu o adia
mento da discussão pai a a sessão seguinte, sen
do a proposta aprovada 

Nova 1 eunião da Junta velificou-se no dia 
2 de maio, sob a presidência do S1 HEITOR 
BRACET, Presidente em exe1 cicio do Instituto 
No expediente, foi lido um telegtama do Mi
nistro da Justiça, em resposta ao apêlo que lhe 
düigira a presidência do Instituto pala ser 
solucionada, até o dia 29 de maio, a questão 
de limites entre Minas Gerais e EspÍI i to Santo 
Referiu-se o Secr etár io-Ge1 ai, em segui da, à 
personalidade do P1ofessor ALm:RTO CouTo FER
NANDES, recentemente falecido, solicitando a 
inserção, em ata, de um voto de pesm Com a 
palavra, o Comandante RIBEIRo EsPíNDOLA agra
deceu as atenções de que fô1 a ce1 cado, dm ante 
sua recente enfermidade Referindo-se à visitn 
que fizer a à Agência Municipal de Estatística 
de Friburgo, expressou a magnífica imp1essão 
colhida, em vü tude do que p10pôs fôssem hans
mitidas congratulações ao Agente de Estatística 
daquele Município e ao Inspetor Re!(iona[ 110 
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Estado do Rio de Janeiro Falando sôbre o 
assunto, o Secretário-Geral fêz ver os benefí
cios que estavam sendo colhidos com o plano 
do Instituto, no sentido da nacionalização das 
Agências de Estatística De acôrdo com que 
ficara deliberado na sessão anterior, o Presi
dente confirmou o St MoAciR MAL:HEIROS DA 
SILVA como Relat01 do mês de maio, designando 
pata suplente o Comandante MANUEL RIBEIRO 
ESPÍNDOLA. 

Na ordem do dia, a Junta aprovou os se
guintes pateceres favotáveis da Secretaria
Getal: de remessa do numetálio correspon
dente aos prêmios destinados aos Agentes Mu· 
nicipais de Estatística do Estado da Paraíba 
e 1 eferentes ao ano de 1942; e nos processos de 
aplicação das multas, por infração ao Decreto
lei n • 4 736 - de Cr$ 200,00 às firmas Lindolfo 
Aleixo & Cia , Veríssimo de Freitas Cunha, 
A C. Moreira e José M Caldeira, e de 
Cr$ 800,00 a José Pinto de Carvalho O Sr 
Conselheiro-Relator apresentou à apreciação da 
Junta, <ll;e os ratificou, pareceres homologan
do a resolução da Junta Executiva Regional 
da Paraíba, refet ente à aplicação do auxílio, 
no corrente ano, e aprovando a prestação de 
contas do Depaltamento de Geogtafia e Esta
tistica do Tetritólio do Acre Em segui da, o 
Presidente congratulou-se com a Casa pelo pe
queno númeto de processos de multa verificado, 
o que exprimia, segundo acentuou, a aceitação 
que vem tendo, da parte do público informante, 
a execução dos Inquéritos Econômicos para a 
Defesa Nacional Por proposta do Secretário
Geral, foi designado O Sr MOACIR MAL:HEIROS 
DA SILvA pa1 a fiscalizar as obras que estão 
sendo feitas no edifício-sede do I B. G E 
Em face da exposição que a seguir fêz o 
Secretário-Getal sôbre a execução, em alguns 
Estados, dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, a Junta baixou, após minucioso exa
me do assunto, a Resolução n • 242, que "dispõe 
sôbre a interrupção temporária das sessões da 
C R E M e dá outras providências". 

Continuando com a palavra, o Secretátio
Getal ptestou várias informações sôbre as pu
blicações do Instituto, adiantando que a Se
cretaria-Get al esperava distribuir no dia 29, 
data aniversária do I B G E , o último 
número do Anuá1io Estatístico do Brasil, abran
gendo dados de 1941 a 1945 

Voltou a reunir-se a J E C no dia 29 
de maio, sob a presidência do Sr HEITOR BRA
CET, Presidente em exercício do Instituto, pre
sentes, na qualidade de visitantes, o Coronel 
JosÉ DE LIMA FIGUEIREDO, Superintendente da 
Estrada de Ferro Notoeste do Brasil, e o Pro
fessor J CARNEIRO FELIPPE, Pt esidente da Co
missão Censitátia Nacional, os quais foram 
convidados a tomar lugar à mesa No expe
diente, foi lido um ofício do Sr CosTA MIRANDA, 
Diretor do Serviço de Estatística da Previdên
cia e Trabalho, apoiando o Projeto da Reso
lução que organiza o Quadro dos Agentes J\1uni· 
cipais de Estatística. Referindo-se à visita do 
Coronel LIMA FIGUEIREDO, o Sect etário-Geral re
gozijou-se com a casa, ressaltando o apoio que 
o visitante sempre dispensou à obra do Insti
tuto Na ordem do dia, a Junta ratificou os 
seguintes pa1 eceres do Conselheiro-Relator: 
aprovando as informações da Secretaria-Geral, 

R. B. E. - 15 

no sentido de ser publicado pelo Instituto um 
tlabalho do Sr MÁRIO LEOPOLDINO SAMPAIO, 
visando à padronização dos se1 viços de datilo
grafia; favorável às aplicações, por infração ao 
Decteto-lei n • 4 736, das multas de Cr$ 200,00 
às firmas Cêras e Vernizes "OK" Ltda. e Esta
belecimentos Químicos Sintecor S A , de 
Ct$ 400,00 a Duarte Amatal & Cia Ltda , Argos 
Sociedade Distribuidota de Materiais Ltda , 
Silveira & Costa Ltda e J Marques & Carva
lhaes, de Cr$ 300,00 a Albano H Martins, e 
de Ct$ 500,00 a Daniel Galego Mattins de Oli
veha & Duarte; aprovando o parecer da Secre
taria-Geral, que opina pelo indefelimento do 
recurso de J N Figueiredo contla a multa 
que lhe fôra aplicada pela Junta; favorável à 
homologação de Resoluções de Juntas Executi
vas Regionais, nos processos de distribuição de 
auxílios do Instituto, em 1946, prestação de 
contas e distlibuição de ptêmios a Agentes 
Municipais de Estatística em relação ao Depat
tamento de Geografia e Estatística do Tenitório 
do Acre e aos D<)ilartamentos Estaduais de 
Estatística do Rio de Janeiro, Amazonas, Pet
nambuco, Goiás, Ceará, Bahia e Piauí; e apro
vando, de acôtdo com as infotmações da Se
cretatia-Getal, o despacho do Inspetor Regional 
das Agências Municipais de Estatística, em Per
nambuco, indeferindo requetimento de isenção 
de "sêlo de estatística". 

Em seguida, o Presidente anunciou que, de 
confotmidade com o Regimento, ia proceder-se 
à eleição do Secretário-Geral. O Comandante 
RIBEIRO ESPÍNDOLA teceu comentários em tôrno 
da atuação do Sr M A. TEIXEIRA DE FREITAS, 
propondo a sua teeleição, não apenas como ho
menagem aos se1 viços que o mesmo vem p1 es
tando à entidade, mas, igualmente, como de
monstração do aprêço e estima que todos lhe 
votam O Presidente disse ratificar as decla
rações do Comandante RIBEIRo EsPfNDoLA, o mes
mo fazendo o Sr CARLOS ALBERTO GoNÇALVES. 
Agradecendo as generosas exptessões que lhe 
haviam sido ditigidas, O Sr, TEIXEIRA DE FREITAS 
acentuou que elas decorriam da amizade dos 
companhehos, soliCitando que a proposta da 
sua reeleição fÔsse teconsiderada. Disse que, 
embora sem querer fugir às 1esponsabilidades 
que a hora atual impõe, desejaria ficar apenas 
na direção do Serviço de Estatística da Educa
ção e Saúde e ver a Sec1 etaria-Geral do Insti
tuto entregue a quem lhe pudesse dar entusias
mos novos e maiot capacidade de ação. Ape
lava, por isso, para os companheiros, a fim de 
que fizessem tecah em outro nome a escolha 
Voltando a falat, o Comandante RIBEIRO EsPíN
DOLA declatou teconhecer, embora lamentando-o, 
que os encargos são demasiados para um só 
homem; contudo, ninguém mais indir.3.do do 
que O Sr TEIXEIRA DE FREITAS para dat prosse
guimento à obra do Instituto Assim, sugeria 
que fôsse solicitado à Presidência da República 
um ato pelo qual O Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
pudesse permanecer na Secretaria-Geral, afas
tando-se do Serviço de Estatística do Minis
tério da Educação e Saúde Concluindo, diri
giu ao Sr. TEIXEIRA DE FREITAS um apêlo, no 
sentido de permanecer no cargo, até que a 
Assembléia Geral ou a Junta encaminhasse e 
obtivesse solução pm a o caso 

Declarou o Ptesidente, em seguida, que, 
em sua sessão ordinária de 1945, a Assembléia 



468 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Geral cogitara do assunto, baixando a respeito 
a Resolução n Q 300, mas que ainda não havia 
sido encontrado o momento opm tu no par a a 
consecução do objetivo ali visado Continuando 
com a palavra, adiantou que não seria possível 
ao Instituto comemmar o seu décimo aniversá
rio com uma nota de tristeza, qual a do afas
tamento do Sr TEIXEIRA DE FREITAS; assim, di
rigia um apêlo ao esp!r i to de patriotismo e 
abnegação do Secretário-Gerai, no sentido de 
continuar no cargo e, certo de que êle acederia, 
convidava os presentes a sauda1em, de pé, com 
uma salva de palmas, a Ieeleição do Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS Com palavras de agradecimento, o 
Sr TEIXEIRA DE FREITAS dec!aiOU aceitai a re
eleição, afirmando a disposição de dedicar-se 
ao mandato, com inteiro devotamento, desde 
que não lhe faltem a confiança e a estima de 
seus pares, as quais constituem o maior estí
nrulo à 1enovação de suas ene1gias 

Apresentou o Secr etário-Gera!, em seguida 
à consideração da Junta, dois projetos de Re
solução, um criando. o Quadro das Agências 
Municipais de Estatistica, e outro dispondo sô
bre o Quadro Permanente da Secretaria-Geral 
Assinalando o transcurso da data aniver sária 
do Instituto com ap1 ovação dêsses projetos, a 
Junta decidiu dar-lhes redação final na 1em1ião 
seguinte O primeilo dos citados projetos con
verteu-se na Resolução n o 243, que "c1 ia na 
Secretaiia-Ger ai do Instituto o Quadro das 
Agências Municipais de Estatística e dá outras 
p1ovidências", e o segundo na de n Q 244, que 
"dispõe sôbre o Quad1 o Permanente da Secr e
taria-Ge1al e dá outras providências" 

Referindo-se à ausência do Sr C;;RQUEIRA 
LIMA, Dil etm do Sei viço de Estatística da Pro
dução, do Ministério da Agricultura, por mo
tivo de doença, o Sec1 etá1 ia-Geral lamentou o 
afastamento dêsse dedicado companheiro das 
festas comemm ativas do primeiro decênio do 
Instituto e propôs ficasse consignado na 
ata dos trabalhos o pesar pelo não com
paiecimento do colega enfermo Salientou o 
Secretáiio-Ger ai que o Sr CERQUEIRA LIMA não 
esquecer a a data aniver sária do Instituto, ao 
qual enviara expressiva mensagem cong1atu
latór ia Antes do encerramento da sessão, fo
ram distribuídos a todos os PI esentes o núme1 o 
VI do Anuá?io Estatístico do Bwsil - 1941/1945, 
o n Q 13 do Boletim Estatístico, êste impresso 
em "off set", e a Sinopse do Censo Demog1ájico, 
publicação da Comissão Censitária Nacional 

Reuniu-se novamente a Junta no dia 25 de 
junho, sob a p1esidência do Sr HEITOR BRACET, 
Presidente em exer cicio do Instituto Constou 
o expediente da leitm a de vários documentos, 
inclusive os seguintes: cii cuia! da Secretar ia 
da Presidência da República, ti ansmitinrlo a 
1 ecomendação de que tenham preferência o 
estudo c a solução dos p1 oblemas dos Ter r itó-
1 i os Feder ais; ofício do Presidente da .r E 
R E do Rio G1ande do Sul, solicitando au
mento da quota do auxilio concedido pelo Ins
tituto ao Depm tamento de Estatística daquele 
Estado; memor ia! dos rep1 esentantes dos di
vei sos setores de trabalho da Sec1 etaria-Geral, 
agradecendo o apoio da direção do Instituto 
a medidas suge1 idas quanto ao regime de ti a
balho da entidade; e caita do Sr WALDERY 
UcHÔA, propondo ao Instituto a aquisição de 
exemplares do seu livro Fo1 taleza na sua ex-

p1 essão histó1ica, geog1 ájica e estati8tica De
liberou a Junta, em conseqüência, dete1minar 
à Secretaria-Gerai o cumprimento da recomen
dação do Sr Presidente da República, sôb1 e 
os assuntos ligados aos Te11 itólios Federais; 
sugerir à J E R E do Rio G1ande do Sul 
medidas de natm eza administi ativa, em vista 
da impossibilidade de ser aumentada a quota 
de auxilio do Instituto ao D E E regional; 
louvar o trabalho 1 ealizado pelos representantes 
dos diversos seto1 es da Secretaria-Geral, traEs
mitindo-lhes os agradecimentos e o regozijo da 
.Junta pelo bom andamento dado ao assunto; 
e adquiiir qumenta exemplares do liv1o do 
S1 WALDERY UCHÔA A Junta tomou conheci
mento de um telegrama do S1 GE>fÉSCo FALCÃO 
CA:l\IARA, Ienunciando o 1uandato de raenllno da 
Comissão Técnica das Estatísticas da Circulação, 
Distl ibuição e Consu1no, e 1 esolveu ap1 ova1 

o parecer da Sec1 etaria-Gei ai, no sentido de 
aceitar a 1 enúncia e dege1 um substituto até 
a PI óxima eleição a sm efetuada pela Assem
bléia Ge1al 

O Sec1 etário-Geral 'passou a corrl'unicm à 
Casa, em seguida, as p1 ovidências tomadas 1 e
lativamente à p1óxima instalação da sétima ses
são da Assembléia Ge1al do Conselho Nacional 
de Estatística Foi proposta a inserção, na ata 
dos trabalhos, de um voto de regozijo pelo início 
da fab1 icação de aço no Brasil, fato de grande 
significação para a vida econômica do país, 
sugerindo o envio de telegramas de congratu
lações aos S1 s Presidente da República, Mi
nistro da Viação e Diietor Técnico da Usina 
de Volta Redonda Por proposta do Secretá1io
Ge1al, a Junta ap1ovou, em seguida, votos de 
pesai pelo falecimento do Arcebispo de Pôito 
A!eg1e, D JoÃo BECKER, e de sentimentos com 
o Sr VALENTIM BouçAS, Presidente da Sociedade 
B1 asileira de Estatística, pelo falecimento de 
sua espôsa, e com o Sr AFRÂNIO DE CARVALHO, 
consultor jurídico do Instituto, pelo falecimento 
de sua filha Ainda p1 opôs o Seci etá1 io-Ge1 ai, 
com ap1 ovação da Casa, um voto de congr a
tulações com o General JUAREZ TÁVORA, por 
motivo de sua recente_ promoção ao 1 der ido 
pôs to 

Na o1dem do dia, a Junta aprovou os se
guintes parecei es do Conselheiro-Relator : 1 ela
tivamente à aplicação, por infração ao Decreto
lei n 9 4 736, das multas de Cr$ 200,00 às firmas 
Pedro Puff & Cia Ltda , Handam, Makai em 
& Cia Ltda , Lindolfo Aleixo & Cia , Evaristo 
Lopes Agulhão, Laborató1 i os Dalson Ltda , So
ciedade Comercial e Industrial do Recife Ltda , 
Antônio Vida! Banápio, A Alves & limão, José 
l\II01 gado Botto Júnio1, Albano Feri eira da 
Costa, Albino Mendes & Cia Ltda . Contador 
Linhar es & Cia Ltda e Amér i co Beluço; de 
Cr$ 300,00 à fiima J Mo ta & Irmão; de 
Cr$ 400,00 à firma Bueno & Cia ; de Cr$ 500,00 
às fiJmas Maia Nobre é!< Irmão e Cia Ma1mito 
S A ; de Cr$ 800,00 à fiima Daniel Gallego 
Maitins; e de Cr$ 1 200,00 à fii ma ConstJ uto1 a 
Carioca Ltda ; com 1 espeito à homologação de 
Resoluções de Juntas Executivas Regionais, nos 
p1 acessos de distJ ibuição de quotas de auxílio 
e prestação de contas relativamente aos Depal
tamentos Estaduais de Estatística de Mato 
Grosso, Minas Gei ais, Maranhão, Bahia e Santa 
Catalina; e quanto à prestação de contas, refe
rente a prêmios distribuidos a Agentes Muni-
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cipais de Estatística, por parte do Departamento 
Estadual de Estatística do Maranhão. A Junta 
aprovou também o parecer do Conselheiro
Relator concernente à aludida distribuição de 
prêmios, por parte do Departamento Estadual 
de Estatística do Rio Grande do Sul, no sentido 
de voltar o processo respectivo à 01 igem para 
cumprimento da lei do sêlo e para justificativa 
da 1edução velificada em um dos documentos 
Foi, após, submetido à deliberação da Junta o 
p1 acesso em que os sezvidores do Serviço Na
cional de Recenseamento pedem sua transferên
cia para a Secretaria-Geral do Instituto, tendo 
sido ap1 ovado o parecer do Serviço de Pessoal, 
no sentido de que sejam aceitas como básicas 
as pz ovas de "Conhecimentos Gerais" 

A seguir o Se tã . . d _ ' cre rio-Geral apresentou à 
consl er~çao da Junta os Projetos que, depois 
de apreciados e discutidos, se converteram nas 
seguintes Resoluções: n • 245, que "preenche 
uma vaga na Comissão das Estatlsticas da Cir
culação, Distribuição e Consumo"; n o 24S, que 
"orça as despesas do Conselho Nacional de 
Estatistica e da Secretaria-Geral do Instituto 
para o exercício de 1947"; n • 247, que "0rça as 
despesas do Instituto para o exercício de 1947"; 
n • 248, que "autoriza destaques e suplementa
ções de verbas, no orçamento da Secretaria
Gela! do Instituto para o exercício de 1946"; e 
de n • 249, que "adia a realização do Curso de 
Aperfeiçoamento e dá outras providências" 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

Não havendo sido ainda concretizada a 
c1 iação do Serviço de Estatística do Ministério 
da Viação e Ob1as Públicas, idéia em estudos 
há algum tempo, continua o quadio das lepar
tições centrais federais da ala estatistica do 
Instituto a sei integrado por cinco órgãos, 
com as denominações e sub01dinados admi
nisti ativamente aos Mlnisté1 i os seguintes: 
Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política, do Ministério da Justiça e Negócios 
Intel !ores; Se1 viço de Estatística Econômica 
e Financeha, do Ministério da Fazenda; Ser
viço de Estatistica da Previdência e Trabalho, 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co
méicio; Serviço de Estatistica da Produção, 
do Ministério da Agricultura; e Serviço de 
Estatistica da Educação e Saúde, do Ministério 
da Educação e Saúde 

Set01 es da administração dêsses Ministé
rios, alguns dêles com incumbências especificas 
e alheias à especialização estatlstíca, estão os 
seus habalhos, todavia, dent10 dessa especia
lização. sujeitos às normas de unificação técni
ca e de cooperação federativa, que caracte1 izam 
o sistema estatístico bi asíleiro 

Assim, cada um dêles, denh o do campo 
próprio de suas aüibuições, orienta e coordena 
os elementos infmmativos de interêsse para a 
estatlstica fedei al, colhidos através das Cam
panhas Estatlsticas empreendidas anualmente, 
em todo o pais, sob a responsabilidade do Ins
tituto, ou fornecidos por inquéritos que, dada 
a feição acentuadamente especializada, conti
nuam a se1 feitos diretamente pelos próprios 
Serviços ou por ouh os órgãos da administração 
federal 

Sempre zespeitando a órbita de competên
cia dos cinco órgãos ministeriais, o plano ge
ral dos levantamentos estatísticos lhes reserva 
a última crítica e a apuração dos dados co
ligidos 

Fato significativo a salientar é o fecundo 
e conshutivo esphito de colaboração que ani
ma as relações entre os Serviços Estatísticos 
Federais e os demais componentes do sistema, 
especialmente a Sec1 etaria-Geral do Instituto, 
com o melhor proveito par a a I ealízação da 
tarefa comum 

Se1viço de Estçtística Demográfica, Moral 
e Política - As at1"vidades do Serviço de Esta
tística Demog1 áfica, Moral e Política desen
\olveram-se de acôrdo com o plano elaborado, 
após have1 sido dada nova estl uturação àquele 
órgão, através da I eorganização levada a efeito 
em obediência aos têrmos do DeCl eto-lei n • 
6 937, de 6 de outub1o de 1944 

As mesmas dificuldades e obstáculos, 
oriundos da gue1 ra, que tanto perturbaram 
os trabalhos, em conseqüência da precariedade 
dos meios de transportes e comunicações, con~ 
tinuaram a prevalece! no curso de 1945, nada 
obstante o término do conflito, em meados 
do ano. 

Dois fatô1es de cazáter positivo concorrem, 
entretanto, pala abril novas petspectivas à 
atuação do Serviço: a g1 adativa melhoria do 
sistema de hansportes e comunicações, à pro
porção que forem cessando os efeitos do conflito 
sôbre êsse importante setOI da vida nacional; 
e, com repe1 cus são bem mais intensa e pro
funda em tôda a estatística brasileira, a efi
ciência que passãrá a ter a coleta primária no 
país, g 1 aças à execução dos Convênios Nacionais 
de Estetistica Municipal 

Em 1945, constituiu objetivo imediato do 
SeiViço a implantação da I eforma verificada 
em fins do ano antelior Nos três primeiros 
meses, empenhou-se a repartição em redistri
buir os setviços e o pessoal, de modo a ser 
dado integral cumprimento ao regimento bai
xado Isto não reduziu, entretanto, a atenção 
reclamada pelo andamento nOI mal dos diversos 
inquét i tos, cuja execução manteve satisfatório 
1endimento 

Me1cê da IefOima implantada, tornou-se 
possível um reexame dos setores de atividade 
da Iepaitíção, tarefa sôbre que mais incidiu 
a atuação da Secção de Estudos e Análises, 
recentemente criada Nas secções propriamente 
técnicas, os trabalhos desenvolveram-se a con
tento, sendo de notar, aliás, significativo au
mento do material coletado, em relação a anos 
anteri01 es CI esceu, igualmente, a correspon
dência trocada com os informantes, tendo, ain
da, melho1ado gradativamente os instrumentos 
de coleta. 
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P10cedeu-se à apmação, pela primeha vez 
realizada, da estatística criminal, sob o aspecto 
judiciário, com utilização do "Boletim Indi
vidual", p1evisto no Dec1eto-lei n • 3 992, de 30 
de dezembio de 1941 O trabalho da apuração 
me1 eceu atento cuidado do pessoal da Secção 
de Estatística Policial Judiciária, que nêle em
P' egou os melhores esfo1 ços 

PI ocurou o S E D M P contornar as 
dificuldades smgidas na execução dos inquéri
tos, vencendo-as tanto quanto possível, ou 
aplainando-as de maneira a obter melhor êxito 
nas tai efas que lhe competem Todavia, na 
execução do inquélito sôbre catequese indígena 
ainda não foi possível neutralizar os obstáculos 
que se ap1 esentam, oliundos, uns, da deficiên
cia de comunicações com os postos do Serviço 
de Proteção aos índios, e outros, p1 incipal
mente, do elemento humano sôbxe que incide a 
pesquisa, - nômades, desconfiados, nem sem
pt e acessíveis como são os indígenas brasileh os 
ainda não catequizados 

Entl e os novos inquélitos atribuídos ao 
S E D M P , alguns mei eccram acurado 
exame da Secção de Estudos e Análises A esta 
coube p10jeta1 o plano de 01 ganização nacion>~l 
pa1 a os inqué1 i tos de assistência policial, iden
tificação civil e c1 iminal e de segm ança político
social, tarefa em que consumiu g1 ande pm te 
do ano de 1945 Somente esta iniciativa, que 
compreende não apenas p1 eparo do modêlo do 
instl umento de coleta, senão também a execução 
do levantamento, assegm má a normalização 
dos I espectivos inquél i tos, até ag01 a 1 ealizados 
sem a necessátia unidade técnica pelas 1 eparti
ções policiais 

P10cedeu-se, com uma amplitude de seis 
anos, ao inqué1 i to 1 e! ativo ao movimento espi
ritual, compieendendo as mganizações, corpo
rações e missões 1 eligiosas, bem como as ativi
dades ligadas aos 1 espectivos cultos, dos quais 
o PI otestante abrangeu o pe!Íodo de 1939 a 
1944; o 01 todoxo, os anos de 1938, 1939, 1942 e 
1943; e o católico, os anos de 1938 a 1940 

Os se1 viços mecanizados, bem como os das 
demais secções, apresentaram um rendimento 
ap1 eciável, sob! e tudo tendo-se em vista os 
óbices já apontados Quanto à mecanização, 
met ece ainda destaque a providência do Set
viço, no sentido de ser substituído o equipa
mento antigo por o uh o, capaz de atender a 
tôdas as necessidades rta 1 (~par tição Por não 
fazê-lo o equipamento 01 a Rxistente, o S E 
D M P recm 1 eu, vá1 ias 'êzes, à colaboração 
da Secretaria-Gewl do Instituto, cuja Secção 
de Apm ação Mecânica 1 ealizou as apm ações 
e tabulações que se tmnaram necessá1 ias 

Se? viço de Estatística Eco·,lômica c F'i1W11-

cei? a - Tiveram nor tnal pr osseguin1erüo, 110 
decort er de 1945, as tm efas a cargo do Set viGO 
de Estatística Econômica e Financeila, avul
tando, enhe elas, as que se telacionam com 
o aperfeiçoamento das estatisticas de comé1 cio, 
a ser obtido, com segurança, ahavés do novo 
modêlo da "guia de expmtação" e da nova 
classificação de me1 cadorias 

Trata-se, aliás, de duas providências básicas 
nas atividades do S E E F , por isso que 
nelas 1 epousam a eficiência e a melhoria da 

estatística come1cial, permitindo uma- a "gula 
de exp01tação" - seu levantamento em base 
sólida, e outla - o Código de Mercadorias -
a exata classificação dos p1 odutos, em têrmos 
que assegurem a compa1 abilidade intm nacional 
Preocupou-se a direção do Se1 viço em dar ade
quada solução a êsses problemas e, se não o 
fêz, é que os estudos realizados não pe1mitiram 
ainda conclusões convenientes 

No reexame dos instrumentos de coleta, de
teve-se a atenção do S E E F , sem p1eju!zo, 
todavia, das atividades no1mais relativas ao le
vantamento das estatísticas de suas a ti ibuições 
Foi 1 eo1 ganizada a comissão incumbida de estu
dar as modificações a in h oduzil, constituindo-a 
reptesentantes da Alfândega do Rio de Ja
neiro, Dil et01 ia de Rendas Aduaneil as, Dire
tolia de Rendas Intel nas, Comissão de Malinha 
Me1cante, Cmteilas de Câmbio e de Impmtação 
e Expo1 tação do Banco do Brasil, Associação 
Comercial e Sec1 etalia-Ge1 ai do Instituto, além 
de funcioná! i os do Se1 viÇo Gil am os estudos 
da Comissão em tôxno do antep1ojeto e!abo1ado 
pela Sec1 etalia-Ge1 ai do I B G E 

A classificação de mercadO! ias do comér
cio extm ior e do com é I cio inte1 no não preo
cn]JOU menos o S E E F , se bem que, em 
vil tude da maior impo1 tância do p1 oblema da 
"guia de expo1 tação", fôsse suspensa a ativi
dade da respectiva comissão, a fim de se 
ap1 essarem os trabalhos acêrca do novo insh u
mento de coleta Contudo, por válios modos, o 
Serviço p1osseguiu no exame da questão, sem 
dúvida de inte1êsse getal pma a estatística e 
pm a o comé1 cio 

Foi satisfatoriamente encenado o reajusta
mento das classificações, visando a melhor aten
der às denominações dos p1odutos e ainda a 
PI ecisar as me I cadm ias enh a das e saldas ftste 
1 eajustamento tornava-se indispensável pelas 
dificuldades resultantes da variada nomencla
tm a em uso, já para a expo1 tação, já pm a a 
impo1 tação As PI ovidências adotadas peimi
til am, nos estudos feitos·, chegai-se à unifica
ção da nomenclatura com o que se passou, então, 
ao estudo p1 àpliamente da classificação Pro
em ou-se, ouh ossim, no exame do assunto, esta
belecei o Código em condições que pe1 mitam a 
comparabilidade enti e os 1 esultados das esta
tísticas de comércio extet ior de todos os países 
Só esta vantagem demonstra o alcance da ini
ciativa 

Muitas ou ti as providências foram encami
nhadas, enh e elas a refet ente à apuração es
tatística da pt odução índush ia! sujeita ao 
impôsto de consumo, pma cuja objetivação 
tnuito se empenhou o Serviço iunto aos órgãos 
r·ompetentes do Miuisté1 io da Fazenda Foi 
dada pm ticu!a1 atenção, igualmente, ao Pl oh le
ma da apuração do frete, sendo tomadas, a 
1 espcito, vát ias medidas, no sentido de regula
lizm o seu levantamento, visto que a prática 
não con esponrlia no texto legal 

Mereceram estudos, também, as exportações 
po1 via aé1 ea e os "colis postaux", cuja legis
lação já antigR não co1 responde ns necessidades 
atuais, reclamando, assim, modificações Exa
minou o Sei viço o novo modêlo de documento 
de coleta para o inquélito acê1 ca do movimento 
das Caixas Econômicas e cogitou com pmti-
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cular !nte1 êsse de ampliar as estatlsticas exis
tentes, quer com a inclusão de novos produtos 
nos quadros de impot tação e de exportação, 
quer com a adoção de minuciosos desdobra
mentos Entle os quadtos incluídos nas apura
ções e nos boletins de divulgação, destacam-se 
os relativos ao balanço quantitativo do comér
cio exterior, por países e por Unidades Fe
deradas 

No boletim mensal do comércio de cabota
gem, f01am acrescentados nove produtos, des
dobrando-se, outrossim, os agrupamentos re
lativos à bOI racha, tecidos de algodão e açúcar 
Ampliou-se, igualmente, o boletim mensal sô
bte o movimento bancário, acrescentando-se-lhe 
um quad10 1 eferente ao meio circulante e taxas 
de câmbio 

No exercício de 1945, diversos atos foram 
baixados a respeito do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira Entre êles merecem 
1 efei ência o Decreto n 9 18 144, de 23 de março, 
que alterou 0 regimento da tepartlção, e o 
Decreto n 9 17 903, de 27 de fevereiro, segundo 
o qual foi ampliada a tabela numérica de men
salistas, ctiando-se duas funções de Taquígrafo 
e h ês de Estatístico Houve, igualmente, rea
justamento nas referências existentes 

O S E E F , no propósito de melhor 
atende! à sua finalidade, ampliada no que se 
relaciona à análise e estudos com a criação de 
uma nova secção técnica especializada - a 
Secção de Estudos e Análises - encareceu ao 
Set viço do Pessoal do Ministério a necessidade 
da criação da caueil a de Estatistico Analista, 
o que, aliás, ressalta necessário em todos os 
serviços estatísticos federais 

Se1viço de Estatistica da Previd~ncia e 
Trabalho - Adaptando-se à nova estrutm ação 
que lhe foi traçada em 1944, quando se reorga
nizou e Jecebeu regimento. o Serviço de Esta
tística da Ptevidência e Trabalho pôde, no ano 
de 1945, assegurar maior amplitude aos seus 
encat gos, alguns dêles novos, por isso que lhe 
fo1 am cometidos pelos atos de reforma do ano 
anteriot Piàticamente, 1945 foi o ano de im
plantação dessa refotma, assinalando-se, a par
th de então, os beneficios dela decorrentes 

Todavia, a escassez de pessoal não permi
tiu a consecução de todos os respectivos obje
tivos, dilatada que fôra a órbita de suas atri
buições Desenvolvendo, porém, larga atividade, 
conseguiu o Serviço assegurar satisfatório de
sempenho às principais tarefas de sua alçada 
Dando preferência, como seria natural, aos en
cargos mais importantes e de caráter mgente, 
pôde o S E p T levar a efeito várias teali
zações, ligadas aos levantamentos estatísticos 
que lhe estão afetos, cumptindo destacar, ini
cialmente, denti 0 dêsse critério, a estatística 
das indústrias, a que se liga o registro de 
torlos os estabelecimentos fabris 

Assim é que realizou o S E P T. o levan
tamento do parque industrial brasileiro, relativo 
ao pm iodo de 1942-43, tendo sido arrolados 
40 660 estabelecimentos informantes, cujo valor 
de produção se elevou a Cr$ 20 680 223 000,00, 
não computadas algumas indústlias que, pela 
sua natureza, passaram a ser pesquisadas pelo 
Set viço de Estatística da Produção, de confor
midade com a distribuição de setores adotada 

É oportuno salientar qu 
do valor da produç- e, P~ra ;> cômputo geral 

ao, a tndustJ:ia I 
concorreu foi a de fiação e t que ma s 
C $ 5 130 6 ecelagem com r 3 a 000,00, o que equivale 2' 
total a 5% do 

Patalelamente, completou o Serviço de Es
tatística da Previdência e Trabalho o seu ca
dastro Industrial com os elementos fornecidos 
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Industtiários Estavam tegistrados, em 31 de 
dezembro de 1945, 92 645 estabelecimentos fn
dustliais (fábticas e oficinas) e 974 666 assa
lariados 

Por ou h o lado, prosseguiu no levantamento 
do inquérito sôbre custo da vida, apurando os 
preços dos gêneros de primeira necessidade 
vigorantes em todo o teriitólio nacional, de 
cujos totais calculou os respectivos números fn
dices mensais do custo da alimentação, por 
zonas físiográficas e por Unidades Federadas 
Estendendo o plano da pesquisa do custo da 
vida, apmou os elementos informativos sôbre 
habitação, vestuário, luz e comb,lSt!vel, trans
portes e divet sões, rest,ingindo-se os dados 
aos municípios repres·entativos das •iiversas re
giões físiográficas do pais 

No que tespeita ao abono famíliar a que 
se refere o Dec1 eto n 9 12 299, de 22 de abril 
de 1943, coube ao S E P T continuar a 
ta1efa que lhe foi atribuída naquele diploma 
legal Em 1945, fotam registrados 18 869 novos 
beneficiários, o que CO!! esponde à média men
sal de 1 572 concessões em todo o pais Com 
êsse núme1 o, o total de concessões, ao encerrar
se o ano de 1945, atingia a 49 426 familia" 
beneficiadas, acarretando uma despesa total de 
C1 $ 62 755 940,00 

Outt os tt abalhos tiveram prosseguimento, 
a cargo das diversas secções técnicas que com
põem oS E P T 

Novas emptêsas fotam insclitas no cadastto 
obrigatório das sociedades por ações, novas pu
blicações foram feitas a respeito das operações 
de segm o e capitalização, teve inicio o registro 
dos serviços de alimentação mantidos pelos in
dustriais e foi elaborado o plano de levanta
mento estatístico das convenções e conflitos de 
tl abalho, apreciados pela Justiça do Trabalho 
no período de 1941 a 1945 A 1 espeito dêste 
último levantamento, cabe mencionar que, no 
decorrer de quatro anos, apenas se verificaram 
vinte e sete dissídios, sendo oito de caráter 
jurídico e dezenove de caráter econômico 

Mereceu ainda a atenção do Serviço a esta
tística dos salários, tendo sido feita a apuração 
atl avés das declarações fornecidas pelas em
prêsas e estabelecimentos das diversas cate
gorias econômicas pata fins de nacionalidade 
O resultado, incidindo sôbre um conjunto de 
2 G53 478 indivíduos, permitiu a elaboração de 
um quadto da distribuição do núme1o de tra
balhadores, segundo as classes de salários 
Além da apuração geral, fm am realizadas apu
rações parciais para determinadas Unidades da 
Federação e classes profissionais 

Continuou a ser feito o levantamento da 
otganização sindical, dividindo-se o ttabalho 
através de dois setores: Cadastro Sindical e 
Inquét i to Sindical Com a colaboração dos ór
gãos regionais de estatistlca, realizou o Servi!;Q 
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um balanço de tôdas as atiridades sindicaliza
das no pais, trabalho que pet mite seu exame 
sob válios aspectos, isto é, quanto aos asso
ciados, assistência ofe1 ecida, auxílios presta
dos, etc 

Estendendo o eam)c>o de investigações a ou
h os assuntos, na for n1a do que p1 escreve o seu 
1 egilnento, o Sei viço à e Estatística da Previ
dência e T1ahalho dedicou c:3tudos esp~cl:lis ao 
enca1ninhmnento de novas pesquisas estatísticas, 
no setm de sua competência Assim é que ela
llot ou o plano de levantamento dos acidentes 
de t1 aba! h o e enfennidades pt ofissionais, com
preendendo os dados cat actet ísticos do empt e
gadot, do empt egado, do acidente e de suas 
conseqüências Também voltou o S E P T 
sua atenção pata a estatística do dcsemp1 êgo, 
estudando um plano de levantamento com o fim 
de vetificat a má distribuição de ttabalhadotes 
especializados, segundo a espécie de atividade e 
a 1 cgião Iisiogtáfica 

Se> viço ele Estatística da P; oduçilo - Ne
nhuma solução de continuidade soft eu, em 1945, 
u p1 ogtama de ttabalho que se ttaçou o Sel
Yiço ele Estatística da Produção, e que vem 
sendo ctunpr ido cmn cr esec~nte êxito Não sendo 
aconselhá v e!, pela pt ópt ia natureza elo set viço 
estatístico, a altet ação, de ano pata ano, do 
plano dos inquétitos em execução, cabe antes 
aos ó1 gãos executivos p1 ocu1 a1 en1 1nelho1 tu os 
lP-vantanwntos, ape1 feiçoanrto-os e afastanrlo us 
irnpceilhos po1 ventu1 a existentes 

Essa tem sido a not ma de ação do S E 
P , da qual sàmente Pl oyeitos vêm 1 esultando 
Mantido o titmo uniforme da pesquisa, pode 
esta n1elhm ai ano a ano, e é isto, 1 eahnente, 
o que tem alcançado o Seniço, att avés da con
tinuidade e segUI an~a cmn que executa as 
lar e f as a seu cargo 

Al)Iangcndo tnn amplo setor de ativiUarl.es 
econômicas do país - o da pt odução ex ti ativa, 
ag-1 ícola, pecuá1 b "· em pat te, industt ia! - os 
inquéritos estatísticos sob a 1 esponsabilidadc 
do S E P encontt am cet tas dificuldades, pet
feitainente explicáveis, tendo-se en1 vista o 
campo de atividades sôbte que incidem Apesat 
disso, gnH,;as ao esfôtço e à colabotação dos 
diveisos ó1gãos cmn os quais se aiticula, pôde 
o Set viço dat cabal desempenho à execução 
dê.ssos inquéritos 

No que 1 cspeita à pt odução extt ativa, foi am 
1 eali~ados levantamentos sôln e a pt odução de 
a1 sênico, cm vão, cllnento, 1c~11 o gusa, aço, feno 
lan1inado, oui o, p1 ala e Inanganês Em algutnas 
destas investigações, obteve-se a discriminação 
elo volume ptoduzido pm emptêsa ptodutota; 
em ou ti os, entt etanto, os dados 1 ept esentam 
os cômputos getais de cada Unidade Fedetacla 

To<lns êstes ptodutos são objeto de inqué
litos especiais, enquanto out10s produtos mi
nei ais, cu i o ap1 oveitamento não apresenta igual 
impot tância, têm indicações ft eqüentes no Ca
rletno B, utilizado pm a a Campanha Estatística 
do Instituto Situam-se neste caso os seguintes 
minet ais: ágata, amianto, areias, bati tina, be
tilo, caolim, cat bonados, columbita, diamantes, 
enxeníta, felclspato, grafite, 1nica, ulinet ais de 
ct o mo, de chumbo, de níquel, oct e, pedras pre
ciosas e semi-pteciosas, rutilo, titânio 

As pesquisas em relação aos produtos cxtt a
ti\ os vegetais tên1 do:.1onstl a do a impot tância 
dêsses produtos, na economia bt asileira Re
fetindo, apenas, os mais importantes, tais como 
a bon acha, as madeir ::-t~t e os óleos, pode-se 
dm uma idéia da extram dinát ia riqueza colhida 
da flot a nacional, já hoje encaminhada à in
dustt ialização O S E P limita suas pe~qui
sas, neste setot, a detetmin:;d.os produtos -
bott acha, cat naúba, ca1 vão, castanha, 'Pl va
mate, fibtas, especialmente o catoá e a piaçava, 
lenha, madeit as, oiticica e óleos vegetais -
Hôbt e os quais vêm sendo colhidos elementos 
nunH~ricos valiosos 

A pesca é a atividade mais impm tante sôbte 
que, no capitulo de ptodução exttativa aninÍal, 
incidem as investigações do S E P Muito 
úteis têm sido os levantamentos efetuados, os 
quais ab1 angem dois aspectos: o refet ente ao 
pescado, pt õpt iamente, estudado quer nas co
lônias 01 rranizadas, qum na pesca avulsa, e o 
1 elativo às atividades indÚsttiais da fabricação 
de consm v as de peixe 

É, todavia, o Ieva11U:qnento da estatística 
agt opecuátia o mais impo.Jtante tt abalho a 
cm go da 1 epat tição As pesquisas, neste setm 
1 efletem atividades básicas no pais, e os resul
tados numét icos são reclamados por vát ios Ól
gãos gove1 narnentais e técnicos, consunlido1es 
de estatísticas Co brindo o setm fundamental 
da economia nacional, que é a atividade agrí
cola aliada à pecuária, meteceu, p01 outro la•lo, 
o 1 espectivo levantamento mais den1or ada at\ n
ção, 1 eclamada esta não apenas pela sua im
pm tância, senão ainda pela dificuldade do in
quét i to 

Em face da situação bélica a que foi I e\ a do 
o país, mais intensa se tornou a necessidade •I e 
dados sôbte a p1odução agticola, disso advindo 
o empenho do Serviço no sentido de atualizar, 
quanto possível, as estatísticas ag1 ícolas, em 
pat ti cuia r no que se 1 efet e ao J p1 o dutos de 
alin1entação 

Com a 1 efm ma o per a•l:! em 1943, d<' que 
tesultou a implantação •lo Cadetno D, come
Gat am a obtet-se não só segurança dos dados 
e econotnia na execução do inqué1 i to, como 
também melhot 1 endimento do set viço É cet to 
que en1 1945, cmno suceder a no ano anterior, 
tlão se eonseguiu ainda integtal eficiência no 
ttabalho, o que não é de estt anhm, tratando-se, 
como se tt ata, de plano noYO e destinado a 
1 esolvet um dos mais antigos e difíceis proble
lnas da estatística br asilei! a 

P1 osseg uil an1 os estudos pa1 a a refo1 n1a 
do Cadaslt o H mal, os quais assentam, já agora, 
em bases mais sólidas, pela continuidade das 
obs01 \ações colhidas Em 1945, efetuat am-se 
3 428 1 egist1 os, elevando-se a 32 814 o númet o 
de ptopliedades tegisttadas Êsses dados, quase 
inexpt essivos em face do total de pr opt iedades 
ag tíeolas existentes as quais se elevam, atual
mente, a cêt ca de 2 000 000, demonsham os in
convenientes da não obt igatoriedade do re
gistto, que até agota é facultativo, justificando, 
assim, os estudos a que se p1 acede para a 1 e
fmma do Cadastto Rmal 

Coube ainda ao S E P realizar alguns 
ti abalhos Q.e estudo e de documentação Se 
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bem que a Secção de Estudos e Análises, que 
abrange também os serviços de biblioteca, não 
haja podido cumprii inteiramente suas fina
lidades, concluiu dois trabalhos destinados a 
breve divulgação, uma análise geral da pi odu
ção exttativa e uma monogiafia sôbre aspectos 
da produção pesquelia 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde 
ApiOvado que fôra em fins de 1944 o novo 

regimento do Serviço de Estatística da Edu
cação e Saúde, deu-se, no ano seguinte, sensível 
impulso às atividades dêste órgão do sistema 
e~atatístico federal Completando a reorgani
zação do ano anterior, em janeii o de 1945 foi 
baixado o Decreto-lei n • 7 251, que ciiou fun
ções gratificadas no Serviço, entre elas as de 
chefes das secções técnicas 

Compreende o S E E S seis secções des
sa natmeza - cinco de atribuições específicas 
e uma de estudos e análises - e uma de admi
nistração Mantendo estreita ai ticulação com 
os demais setores do Ministéiio da Educação, 
obedece o Serviço, do ponto de vista técnico. 
à oiientação do Conselho Nacional de Estatís
tica, na qualidade de órgão executivo central 
do sistema estatístico nacional Dentro do mais 
perfeito entendimento, está sempre em contacto 
com todos os órgãos técnicos do Instituto, em 
paiticular aquêles cujas a h i buições ou encar
gos são con ela tos aos seus 

Outta coopeiação não menos valiosa, porque 
sobretudo educativa, é a que o S E E S 
mantém com os estabelecimentos de ensino e 
as entidades culturais ou sociais a que Iecone, 
para pesquisa de elementos numéricos Isto tem 
concorrido para transmitir aos inf01mantes uma 
noção mais clara e precisa dos fins da esta
tística, enquanto que, por outi o lado, serve 
para 01 ientá-los na melhoria dos seus registi os, 
o que conttibui para o apeifeiçoamento dos 
respectivos levantamentos estatísticos 

Ptoflcuas realizações assinalaram as ativi
dades do S E E S Vátios inquéiitos foram 
ence1 rados, ao mesmo tempo em que se afe
riam, criticavam e retificavam outtas contri
buições, tendo sido concluída a apmação da 
estatística do ensino pimário referente a 1941 

No que respeita ao ensino em geral, fo
Iam inciementados os diversos serviços em an-

damento, referentes aos inquéritos dos últimos 
quatro anos A Secção de Atividades Culturais 
I ealizou uma ampla e p1 afunda revisão dos 
cadastros das entidades sôbre as quais incidem 
as suas pesquisas, tendo essa proviclência per
mitido coligir, lle modo o mais completo possí
vel, tõdas as infmmações relativas aos assuntos 
de sua competência 

A Secção de Atividades UI banísticas pros
seguiu no levantamento das estatísticas que lhe 
competem, 1 efet entes a 1943 Foram elaborados 
numerosos quadt os, que atualizai am, ou melho
raram seuslvelmente, as séries tabulares até 
então existentes Os dados levantados 1 eferiam
se a logradouros públicos, serviços de ilumi
nação, água e esgotos, e edificações Ainda 
por intermédio desta Secção, o S E E S 
colaborou, no setm de melhOI amentos til banas, 
com a comissão organizadora do Instituto de 
Serviços Sociais do B1 asil, pt estando-lhe tôdas 
as informações solicitadas 

Tiveram êxito satisfatório os habalhos Jea
lizados pela Secção ,(le Atividades Médico-Sa
nitárias A adoção do alvibe de attibuil-se aos 
ót gãos centwis I egionais a coleta dos dados 
complementai es, constituiu fatoi decisivo pm a 
o êxito obtido, contribuindo pa1 a o levanta
mento de iufot mações com excelentes taxas de 
1 endimentos, algumas elevadas a 100% 

O S E E S realizou ainda, em sua 
secção competente, o estudo e elaboração de 
trabalhos técnicos, alguns dêles em atenção a 
pedido feito pelo Instituto Intel amelicano de 
Estatística 

Conquanto se ressentisse da falta de pes
soal, por isso que o seu quadro técnico conti
nua incompleto, o S E E S atff!1deu a tôdas 
as suas atribuições, assegurando regularidade 
à execução do extenso programa que lhe cabe 
na distribuição das tarefas entJe os ótgãos 
estatísticos nacionais 

Merece especial referência, ainda, a ter
ceit a parte do Relatólio donde foram extraídas 
estas notas Apreseuta ela, como estudo origi
nal, a intet pretação das plincipais séries esta
tísticas, de 1932 a 1941, 1 elativas ao ensino p1 I
mário fundamental, configurando com p1ecisão 
os têimos em que está pôsto ptesentemente o 
piOblema da educação populai no país 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS REGIONAIS 

Amazonas -- 01ganizado pela Dhetoria do 
Serviço de Fomento Agt ícola do Amazonas, com 
a coope1ação do Departamento Estadual de 
Estatística, foi dado à divulgação, pelo Centt o 
"Teixeira de Freitas", o trabalho "Resumo das 
Observações Meteorológicas de Estação Cli~a
tológica de Manaus durante 14 anos", de es
pecial lnterêsse para os estudiosos da climato
logia amazônica 

Rio G1 ande do N 01 te - A Inspetolia Re
gional das Agências Municipais de Estatística, 
e o Departamento Estadual de Estatística ins
tituíram um curso de Estatística, destinado ao 

ape1 feiçoamento dos funcionários dos serviços 
estatísticos tegionais, inclusive dos Agentes 
Municipais de Estatística 

Se1 gipe - Ao Diá1 io de Se1 gipe, concedeu 
o Sr AVACY VIEIRA LIMA, Inspet01 Regional, 
longa entrevista, no curso da qual ptestou úteis 
esclarecimentos sôbte os Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal O entrevistado, em 
suas decla1 ações, acentuou os efeitos da nacio
nalização das Agências Municipais de Estatís
tica, focalizando os esforços desenvolvidos pelo 
I B G E em tal sentido 
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Bahia - A Secção de Estatística e Publi
cidade, da Secretaria da Segurança Pública, 
lançou o Anudrio de Estatística Policial-Judi
cial-Penitencid?ia, relativo a 1945, com os dados 
referentes aos crimes contra a pessoa, contra os 
costumes e contra o paü imôniô, além de um 
capitulo especial dedicado a crimes diversos 
e contravenções 

A publicação inclui, também, estatísticas 
dos suicídios ocorridos em Salvador; das ati
vidades médico-legais; do movimento da popu
lação, com a entrada e salda de passageiros na 
capital do Estado; das atividades sôbre estran
geiros, compreendendo revalidação de registros, 
expedição de guias, concessão de vistos em 
passapoltes e de licenças de retôrno, e comu
nicações de mudanças residenciais e de emprê
g o; dos incêndios· verificados em Salvador; e do 
movimento judiciário e penitenciário 

No apêndice, enconüa-se um resumo bi
bliográfico sôbre a vida e a obra do Ministro 
MAmo BARBOSA, numa homenagem à memória 
dêsse vulto da estatística brasileira, a quem 
a estatística 1 egional ficou a dever assinalados 
serviços 

Espüito Santo - Pelo Departamento do 
Serviço Público foi baixada uma portar ia, ins
tituindo o "Cmso Intensivo de Estatística", que 
terá a dmação de trinta dias Contando com o 
apoio do Departamento Estadual de Estatística, 

o Curso tem o objetivo de preparar os candida
tos inscritos no concurso pai a provimento dos 
cargos iniciais de Estatístico-Auxiliar e propor
cionar aos demais funcionários da estatística 
oportunidade de receber em noções teóricas e 
Práticas sôbre a matéria Pai a lecioná-lo, foi 
designado o Professor MICHEL J SAADE, Chefe 
da Secção de Estatistica Vital e Sanitária 

Goids - Funcionando desde a data de sua 
instalação no andar térreo do edifício do D 
E E , à praça Cívica n • 4, tem a Inspetoria 
Regional de Estatística Municipal suas novas 
instalações no 2 9 pavimento do mesmo edifício, 
onde ocupaiá as salas 1 e 2 

- Por Decreto-lei n • 21, de 2 âe maio 
dêste ano, do Sr Inter ventar Federal no 
Estado, foi instituído o "regisü o escolar", fi
cando os estabelecimentos de ensino do Estado 
sujeitos à inscrição no D E E Estão isentos 
dessa medida os estabelecimentos de ensino 
mantidos pelo Govêrno Estadual, os quais pre
encherão, todavia, ,;es questionários foi necidos 
pelo D J;J E No interi01 do Estado, caberá 
às Agências Municipais de Estatística o forne
cimento e recolhimento dos questionários Aos 
in fi atores da lei serão aplicadas penalidades, 
que ii ão desde a cassação dos favores de que 
Porventma goze o estabelecimento, até multas 
de cinqüenta e quinhentos cruzeiros, dobradas 
em caso de I eincidência 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

A1 ticulação de se? viços estatísticos em Belo 
Hmizonte - Pelo Govêrno do Estado foi bai
xado, a 10 de abril dêste ano, o D.ecreto-lei 
n 9 1 718, extinguindo o Departamento Munici
pal de Estatística, da Prefeitm a de Belo Hori
zonte, e regulando as relações entre o Exe
cutivo Municipal e a Inspetoria Regional O 
mesmo decreto-lei cria o cargo de Assistente
Técnico de Estatística, com as atribuições de 

organizar • e orientar os ser viço~ especializa
dos de estatística que forem considerados ne
cessários aos diferentes set01 es da administra
ção municipal, par a fins internos de contrôle, 
dispondo, ainda, que êsses serviços deverão 
articular-se com a Inspetoria Regional e orien
tar-se pelos planos nacionais de estatística 
gera!, fixados pelo C N J;J 

LORD JOHN MAYNARD KEYNES 

Com a morte de JoHN MAYNARD 
KEYNES, ocorrida no segundo trimestre 
dêste ano, pe1 deu a ciência econômica 
um dos seus mais notáveis expoentes 
Nascido em 1883, já em 1905 terminava 
seus estudos, como laureado, no King's 
CoUege da Universidade de Cambridge, 
e um ano depois ingressava no India 
Office, onde permaneceu três anos o 

Entre 1913 e 1914 têz pwte da Royal 
Commission on Indian Finance and 
Currencyo Entrando para o Tesouro Bri
tânico em 1915, ali desempenhou im
portantes funções no curso da primeira 
guerra mundial, finda a qual represen
tou o Chanceller of Exchequer no Su-

preme Economic Council da Conferência 
da Paz, em Paris, entre janeiro e junho 
de 1919, quando renunciou em virtude 
de ter sido rejeitado o seu famoso plano 
de reparações, hoje conhecido como 
"Plano Keynes" o Ainda em 1919 publi
cou ob1 a um tanto profética, sob o tí
tulo Economic Consequences of Peace, 
de sentido também político, apontando 
os erros da Conferência de Paris e seus 
prováveis resultados futuros o 

Discípulo de MARSHALL, inspirou-se, 
de início, nos princípios da escola clás
sica Muito cedo, porém, 1 ompeu com 
o que denominava "ciência ortodoxa", 
defendendo em seus livros idéias bas-
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tante avançadas pw a cair no desagra
do da escola t1 adicional inglês a. Isso 
não impediu- e é precisamente o que 
há de mais 01 iginal em sua cw 1 eira -
que fôsse nomeado Lord, tendo-se em 
vista a sua ob1 a de economista teó1 ico 
e p1 ático, que em 1940 chegasse ao alto 
pôsto de conselheiro de CHURCHILL, can
se! vador intransigente, e que, por fim, 
o escolhessem para di1 etm do Banco da 
Jnglatm 1 a, em 1941 

Suas idéias influÍ1 am, de certo mo
do, nas di1 et1 izes do Presidente RoosE
VELT, de quern foi também amigo e con
selhei1 o 

KEYNES ve1 sou, de p1 eferência, te
mas de economia monetária e proble
mas do desemp1 êgo Em Monetary Re
fm m êle combate a política do câmbio 
alto, que tem suas origens num objetivo 
nem semp1 e razoável - o de prestígio 
nacionalista Em Treatise on Money 
denwnst1 a que não há vantagem na 
poupança por si mesma e sob qualquer 
condição, e que a mania de economizar 
pode até acw 1 etar c1 ises. 

General Theory of Employment, 
Interest and Money constitui, na opi-

nião dos mestres de economia, a sua 
ob1 a de maior enve1 gadura, onde são 
mais evidentes a sua oposição à escola 
clássica e a tentativa para reabilitar a 
escola mercantilista. O que há, no en
tanto, de ext? aordiná1io neste trabalho 
é a maneira como logrou conciliar, no 
conceito do valor, duas doutrinas intei-
7 a mente antagônicas. Os me1 cantilis
tas mediam a riqueza pela unidade pe
cuniá7 ia, no caso a moeda internacio
nal, ou seja, o padrão ouro. RICARDO, 
cujas idéias foram mais tarde aprovei
tadas por MARX, na sua teoria socialista 
do capital, considerava o trabalho como 
unidade de medida do valor. KEYNES 
se1 viu-se das duas unidades - moeda 
e trabalho - na avaliação da riqueza, 
revelando-se ao mesmo tempo conserva
dor e 1 evolucioná1 io. 

O g1 ande economista inglês deixou 
outras obras de vulto, corno Indian Cur
rency and Finance (1913) , A Revision 
of the Treaty (1922), 'A Short View of 
Russia ( t925) e The End of Laissez
faire (1926) 

Suas atividades vinham sendo de
dicadas, desde 1944, a t1 abalhos 1 e te
rentes aos acm dos de Bretton Woods. 

ALBERTO COUTO FERNANDES 

Perdeu o Brasil, com o falecimento, 
a 22 de abril dêste ano, do .P1 ofessor 
ALBERTO COUTO FERNANDES, Um cidadão 
de alto valor mm al e cuja vida, inteira
mente dedicada a nob1 es ideais, chegou 
a converte1 -se em verdadeiro aposto
lado, a serviço da causa do Espe1 anta. 

Nasceu o digno brasileiro em 23 de 
outub1 o de 1871, em São Luís, capital do 
Estado do Mwanhão. Em dezemb1o de 
1888, concluiu brilhante cu1 so no Liceu 
Ma1 anhense, transje1 indo-se aos 17 
anos para a Côrte, onde, em março de 
1889, entrou para a Escola Militar. Foi 
um dos subscrito! es da famosa ca1 ta 
dirigida a BENJAMIN CONSTANT, em OU
tub7o de 1889, e pmticipou, em 15 de 
novembro, do movimento 1 evolucionário 
de que 1 esultou a República. 

Depois da vitó1 ia dos seus ideais 
políticos, COUTO FERNANDES deixou a 
Escola Militar, insc1 evendo-se, em 1891, 
na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, 
no cw so de Engenhei1 o Civil, que te1-
minou em dezembro de 1894 

Durante os anos de 1891 e 1892 tla
balhou num esc1 itó1 io de engenhm ia 
e ensinou matemática. Seus conheci
mentos dessa maté1 ia valeram-lhe, cer
ta vez, honrosas reje1 ências do famoso 
profesSO! de álgebra FRANCISCO FERREIRA 
BRAGA. Em 16 de mm ço de 1893, foi no
meado auxiliar de primeira classe da 
·Comissão pam levantamento do Mapa 

das P1 opriedades do Distrito Federal, 
se1 vindo nesse cargo até ablil de 1895, 
quando foi nomeado Engenheiro Auxi
liar da Secção Técnica do Depwtamento 

' Geral dos Telég7 atos. Posteriormente, 
foi Di1 etor dos distJ i tos teleg1 áficos do 
Rio de Janeilo, Mwanhão e Bahia Em 
junho de 1900, foi promovido a Enge
nhei1 o Chefe do Distrito e em agôsto de 
1903 nomeado Contador dos Telég1 a
jas Por decreto de janeiro de 1913, 
foi nomeado Sub-di! etor de contabili
dade e por decreto de junho de 1924 
Sub-diretor Técnico, permanecendo 
neste cargo até sua aposentadm ia, em 
1933. 

Mais de uma vez, CoUTO FERNANDES 
foi Diretor provisó1 ia do Telégrafo Na
cional, tendo merecido exp1 essivos lou
VO! es pelos relevantes se1 viços p1 estados 
à administração pública 

Em jeve1 eira de 1926, 1 ecebeu o tí
tulo de Doutor em Filosofia pela Facul
dade de Filosofia do Rio de Janeiro 
Foi tesom eil o e membro benfeitor da 
Sociedade de Geog1 afia do Rio de Ja
nei1 o Ocupou cm gos de di1 eção no 
movimento católico e foi memb1 o de 
várias associações de beneficência, Vi
ce-P1 esidente da União Católica B1 asi
lei1 a e seu Conselheiro e Presidente da 
Divisão dos Escoteiros Católicos da Gló
?ia, Rio de Janeiro Em agôsto de 1916, 
foi eleito Membro Co11 espondente do 
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Instituto Histórico e Geográfico de San
ta Catarina Em junho de 1923, seus 
coestaduanos propuseram ao Govêrno 
do Estado a aposição de seu retrato na 
Galeria dos Homens Eminentes, na Bi
blioteca Estadual do Maranhão. 

Seu incessante labor como espe
rantista começou em 1906, só terminan
do com a sua morte, em 1946 Ao Espe
ranto, êle tudo deu de si, sem pensar 
em si, com devotamento e abnegação 
verdadeiramente exemplares Foi pre
sidente efetivo e, posteriormente, Pre
sidente de Honra do Brazila Klubo 
Esperanto, Presidente da Liga Espe
rantista Brasileira, de 1910 até sua 
morte; membro da Comissão Lingüís
tica, durante anos; membro da Aca
demia de Esperanto da América; Pre
sidente do li Conm essa Br aileiTO de 
Esperanto e Presidente de Honra do 
X Congresso Preparou a Coleção de 
Radicais, com tradução na língua 
por tuguêsa, editando-a três vêzes 
Achava-se em preparo, quando de sua 
morte, a quarta edição. Pro moveu ou 
ministrou vários cursos Em colabora
ção com outJ os autm es, preparou di
versos livros, entre os quais a Gramática 
Elementar de Esperanto, o Dicionário 
Português-Esperanto e o Dicionário Es
peranto-Português Devem-se-lhe, ain
da, uma coleção de quadros para o en
sino do Esperanto e a tradução do tm
balho de E AISBERG Fine mi kompre 
nas la radion! Sua tradução da comé
dia Amor por anexins alcançou duas 
edições Traduziu, também, embora não 
fôsse editado seu trabalho, o romance 
de JOAQUIM MANUEL DE MACEmO 0 moço 
louro Nos últimos anos, traduziu o tJ a
balho do acadêmico PEDRO CALMON 
Bahia, minha Bahia! e a br ochurq 
Cidade do Salvador Era redator-chefe 
de O Brasil Esperantista, colaborador 
da REVISTA BRASILEIRA DE GEO
GRAFIA, para a qual traduzia par a o 
Esper anta os resumos dos artigos pu
blicados, e da REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATÍSTICA 

Grande animador da obra do I B 
G E, CouTo FERNANDES lecionou Espe-

r anta, em 1941, no Curso de Aperfeiçoa
mento instituído pela, Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Esta
tística A seu cargo estêve, também, a 
tradução para o Esperanto do Statistika 
Resumeto, duas vêzes editado pelo Ins
tituto, e no qual foi divulgado o resumo 
da estatística brasileira, mediante a 
comparação dos dados globais do país 
com os do Distrito Federal 

Por ocasião do X Congresso Brasi
leirO de Esperanto, COUTO FERNANDES 
promoveu e orientou a tradução para 
a Língua Auxiliar da artística brochura 
Tipos e Aspectos do Brasil, um dos tra
balhos dedicados pelo Instituto à impor
tante assembléia esperantista 

Espírito magnânimo e desinteres
sado, os direitos autorais de seus livros 
sempre foram cedidos à Liga Esper an
tista Brasileira, par a auxiliar a propa
ganda do Esper anta À Liga doou êle, 
também, todos os seus! limos, merecen
do, pm isso, o título' de Benfeitor da 
prestigiosa instituição 

O t1 aço mar cante do caráter de 
COUTO FERNANDES eram O idealismo e a 
persistência Por mais adversas qwe 
fôssem as circunstâncias, nunca dimi
nuiu o seu esfôrço pela vitória do Es
peranto Já enfêrmo ou às vésperas da 
mor te, era para o movimento esperan
tista que se voltavam as suas preocupa
ções, com o mesmo interêsse e entusias
mo de tôdas as épocas. Dêle se disse, 
por isso mesmo, que "enquanto outJ os 
esperantistas lamentam não ter tempo 
para O movimento, COUTO FERNANDES 
podia corre razão dizer que o movimento 
não lhe dava tempo para outros tra
balhos" 

Deixou viúva a Sr a LISBELA LUZIA 
PERDIGÃO FERNANDES, não havendo filhos 
do casal , 

À memória do digno brasileiro fo
ram prestadas, pela Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Esta
tística, significativas homenagens, ins
crevendo-se na ata dos trabalhos mn 
voto de pr afundo pesar, por motivo de 
seu falecimento 

RAIMUNDO FERNANDES E SILVA 

Com o falecimento do Dr RAIMUNDO 
FERNANDES E SILVA, ocorrido nesta ca
pital no dia 22 de junho do ano em ren
te, pe1 de1i a Estatística B1 asilei1 a mais 
um dos seus dedicados ser vidm es. 

Nascido a 4 de setembro de 1884, no 
Piauí, diplomou-se pela Escola de Agro
nomia de Lavras, ingressando no ser
viço público em 29 de novembro de 1911 
Pertenceu, a partir de novembro do ano 
seguinte, à Comissão Fiscal da Supe-

r intendência da Defesa da Bon acha 
Exerceu, posteriormente, os cargos de 
Delegado do Serviço de Combate à La
gm ta Rosada, no Piauí, Ajudante das 
Inspetorias Agrícolas dos 5.0 e 8 ° Dis
tritos, Agrônomo do Serviço de Inspeção 
e Fomento Agrícolas, Inspetor Técnico 
da estrada de rodagem de Garanhuns, 
no Estado de Pernambuco, Chefe da 
Secção de Agronomia da Estação Expe-
1 i mental Geral de Bm reiros, no mesmo 
Estado, onde também chefiou as Ins-
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petorias Agrícolas dos 6.0 e 8.0 Distritos. 
Foi, também, Chefe da 9.a Inspetoria 
Agrícola, em Alagoas. 

Membro do Conselho Consultivo do 
Estado de Pernambuco, em dezembro de 
1931, O Dr. RAIMUNDO FERNANDES E SILVA 
foi nomeado, em março de 1933, Assis
tente Técnico da 1 a Secção da Direto
ria de Fomento e Defesa Agrícola, fun
ções que deixou para servir no Gabi
nete do Ministro da Agricultura, o então 
Major JUAREZ TAvoRA Em novembro do 
mesmo ano, foi nomeado Assistente
Chefe da Diretoria de Estatística e Pu
blicidade do aludido Ministério, repar
tição que, mais tarde, se transformou 
em Diretoria de Estatística da Produção 
e, posteriormente, no atual Serviço de 
Estatística da Produção. 

Teve ensejo, então, de encaminhar 
importantes iniciativas relacionadas 
com o levantamento das atividades agrí-

colas do país. Durante largo período, 
demorou-se o extinto no exercício da
quele cargo, ao qual emprestou as me
lhores reservas do seu entusiasmo, ope
rosidade e experiência. Em junho de 
1938, foi O Dr. RAIMUNDO FERNANDES E 
SILVA designado para responder pelo 
expediente da importante repartição, 
cargo que transmitiu, pouco depois, ao 
atual Diretor, Dr CERQUEIRA LIMA, para 
assumir a Direção do Serviço de Publi
cidade Agrícola, onde permaneceu até 
dezembro de 1939. 

Desde abril de 1940, o extinto per
tencia à Comissão de Eficiência do Mi
nistério da Agricultura, da qual, por 
último, era Presidente Membro de vá
rias associações técnicas e científicas, 
O Dr RAIMUNDO FERNANDES E SILVA dei
XOU publicados numerosos trabalhos, em 
diferentes campos da especialização 
agronômica. 
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E E'STATÍSTICA: 

QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTA'rÍSTICA 
(Repartições Centrais em 31 -XII -1945) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores 

DIRETOR - HEITOR BRACET 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira - Ministér,io da Fazenda 

DIRETOR - JOÃO DE LOURENÇO 
Serviço de Estatística da Produção - Ministério da Agricultura 

DIRETOR - A. R. DE CERQUEIRA LIMA . 
Serviço· de Estatística da Previdência e Trabal)lo - Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio 
DIRETOR- OSVALDO GOMES DA COSTA MIRANDA 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde - Ministério da Educação e Saúde 
DIRETOR- M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do Acre - Departamento de Geografia e Estatística 

Amazonas 

Pará ... 

Maranhão 

Piauí . 

Diretor - Otávio Vidal Passos 
- Departamento Estadual de Estatística · 

Diretor- Júlio Benevides Uchoa 
- Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Orion Klautau 
- Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Cássio Reis Costa 
- Departap1ento Estadual de Estatistica 

Diretor- Joãp Bastos 
Ceará - Departamento Estadual de Estatística 

, Diretor - Thomaz Gomes da Silva 
Rio Grande do Norte- Departamento Estadual de Estatística 
· Dirétor - Aderbal França 
Pàraiba - Departamento Estadual de Estatística . . 
,, , Diretor - Siz.enando Costa 
Pernambuco. - Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Paulo Acioli Pimentel 
- Departamento Es~adual de Estatística Alagoas. 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Espírito S!!-nto 

Rio de Janeiro 

Diretor ... Edgar Souza Machado 
- Departamento .,Estad-q.al de Estatística . 

! · Diretor - Osmar Aragão 
- Departamento Estadual de Estatíst;ica 

Diretor- Felipe Nery do Espírito Santo 
- Departamento Estadual de Estatística 

· Diretor - Hildebrando Clark 
- Departamento Estadual de Estatística 

Diretor- Said Farhat 
- Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Francisco Steele 
Distrito Federal . - Departamento de Geografia e Estatística 

Diretor- Sérgio Nunes de Magalhães Júnior 
. - Departamento Estadual de Estatística São Paulo 

' · Diretor - Djalma Forjaz 
Paraná .. - Departamento Estadual de Estatística 

Santa Catarina 
Diretor- Mário Pinto Cordeiro 

- Departamento Estadual de· Estatística 
Diretor - Lourival Câmara 

Río Grande do Sul - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Reniy Gorga 

- Departamento Estadual de Estatística · Goiás 

Ma~o Grosso 
Diretor- Frederico de ~fedeiros 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor -Raimundo Nobre Passos 

. Nota - Colaboram com essas repartições ap.roximadamente 1 600 Agências Municipais de 
•EStatlstlca, além de numerosos órgãos de estatística especiallzaçla, da União, dos Estados e dos 
Municípios. 




